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RUMOS DA ENFERMAGEM EM TEMPOS DE 
INCERTEZAS
Manoel Carlos Neri da Silva1	 https://orcid.org/0000-0002-3923-7473
1Presidente do COFEN na gestão 2017-2020.

Um agradecimento. É com estas palavras que gostaria de iniciar 
este último Editorial que tenho o prazer e a honra de escrever como 
Diretor-presidente da Revista Científica Enfermagem em Foco. 

Agradeço à equipe editorial da revista, aos autores e a cada pro-
fissional que atua na assistência, para quem este periódico também 
se dirige. A atuação de vocês, o comprometimento e a dedicação em 
momentos difíceis, tornam possível manter e ampliar a Revista Enfer-
magem em Foco. 

Em 2020, nossa gestão foi surpreendida por uma repentina pan-
demia global, sem precedentes nos últimos anos. Gerir o Cofen é um 
grande desafio. É preciso tomar decisões rápidas, assertivas. Diante 
da escabrosa insuficiência de Equipamentos de Proteção Individuais 
(EPIs), aprovamos a compra emergencial de máscaras N-95/PFF2, 
distribuídas aos profissionais de Enfermagem na linha de frente, en-
quanto acionávamos a Justiça e os gestores para garantir condições 
mínimas de segurança e trabalho, redimensionar as equipes, afastar 
os profissionais do grupo de risco das funções que exigiam contato 
direto com os pacientes de covid-19, para garantir a testagem e o for-
necimento adequado de EPIs. 

Oferecemos cursos de atualização para 300 mil profissionais de 
Enfermagem, com foco na biossegurança e cuidado a pacientes crí-
ticos da covid-19. Aprovamos normativas, atualizamos diretrizes, mo-
nitoramos, desde o início da pandemia a situação dos profissionais de 
Enfermagem, recebemos mais de 8 mil denúncias, com fiscalização e 
levantamento da situação em mais de 9 mil instituições de saúde no 
país.

A Covid-19 trouxe impacto nas vidas das pessoas em nível global, 
chamando a atenção pelo alcance que teve e pela velocidade com 
a qual se disseminou. Ao enfrentar a pandemia de Covid-19, demos 
lugar prioritário aos profissionais de Enfermagem que, com espírito 
heroico, atuaram nas linhas de frente do combate do novo coronaví-
rus, com tenacidade em cada posto, assumindo a responsabilidade de 
tudo superar, dificuldades menores e as maiores, sacrifícios e bravura, 
e tocantes momentos de socorro solidário e mútuo. Com solidarie-
dade e resiliência, vamos escrevendo um novo capítulo da história da 
profissão.

A Enfermagem esteve em evidência, como nunca antes, trazendo 
luz para lutas históricas da profissão e para sua presença constante 
ao lado da população, promovendo a Saúde da infância à velhice, pre-
venindo doenças, trazendo conforto e cuidado aos enfermos. 

Nós, do Cofen, temos orgulho em participar destas conquistas, 
trazendo à luz informações, dados e subsídios técnicos para uma atu-
ação cada vez mais eficiente. Fortalecemos a fiscalização, apoiando 
os Conselhos Regionais em sua logística e estruturação, e na conso-

lidação de ações integradas. Esse trabalho se intensificou durante a 
pandemia, somando levantamentos situacionais feitos junto aos res-
ponsáveis técnicos às ações de fiscalização in loco, de modo a trazer 
mais segurança para os profissionais e a população assistida.

Conquistamos, na Justiça, vitórias como a revogação da portaria 
do MS sobre serviços de assistência à Saúde Mental, com a manuten-
ção da presença obrigatória do enfermeiro supervisor, a manutenção 
das equipes mínimas necessárias à hemodiálise, além do direito à rea-
lização de testes para a detecção de covid-19. 

Também derrotamos o corporativismo médico, conquistando a 
regulamentação da Enfermagem Estética, campo de atuação de mi-
lhares de enfermeiros especializados. Mantivemo-nos firmes na ma-
nutenção de prerrogativas referentes a vacinação, dispensação de 
medicamento, tratamento de feridas, entre outros. Fortalecemos a 
Enfermagem Obstétrica, com novos marcos técnicos e normativos, e 
vitórias judiciais sobre as tentativas de cercear a atuação profissional. 
A regulamentação dos consultórios de Enfermagem é outro marco 
importante para a consolidação da profissão em sua plenitude.

Lançamos o maior programa de apoio ao Mestrado Profissional 
do país (Profen). Fruto do nosso compromisso com a ciência, com a 
formação profissional e com o Sistema Único de Saúde, o programa 
é uma parceria do Cofen e da Capes/MEC (Coordenação de Aperfei-
çoamento do Pessoal de Nível Superior – Capes), que visa a forma-
ção de 500 mestres em cinco anos, todos atuando diretamente na 
assistência à Saúde. Os egressos das primeiras turmas já estão im-
plementando e publicando resultados de seus trabalhos, com impacto 
na assistência.

Ao longo de seis anos, enfrentamos diversos desafios, mas segui-
mos, e temos hoje um Sistema Cofen/Conselhos Regionais mais for-
te e estruturado. Não é um momento de acomodação. Seguimos nos 
reinventando, para cumprir nossa missão precípua de fiscalização do 
exercício profissional e fortalecimento da Enfermagem. 

Ainda temos longo caminho à frente na prevenção e no controle 
da Covid-19. O Brasil já ultrapassa 196 mil mortos. Somamo-nos às 
vozes em defesa da vacinação, da estruturação do SUS, na certeza 
de que a participação social, um dos pilares do SUS, é essencial para 
efetivar as políticas públicas de Saúde. A Enfermagem tem um papel 
fundamental no controle desta pandemia.

Encerramos nossa gestão com a certeza de termos cumprido uma 
missão. Foi um trabalho árduo, mas os resultados foram alcançados. 
Sigamos. Navegar é preciso, viver não é preciso. É no caminho que va-
mos refazendo o mapa, detalhando-o, descobrindo caminhos e solu-
ções. Não deixaremos de buscar uma Saúde pública, gratuita e de qua-
lidade, com uma Enfermagem de excelência, fortalecida e valorizada.
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Objetivo: Analisar o perfil dos atendimentos por causas externas do serviço de atendimento móvel de urgência. Métodos: Estudo documental, retrospectivo 

e quantitativo, realizado no serviço de atendimento móvel de urgência, no noroeste do Ceará, por meio da análise de 2251 fichas de atendimentos no período 

de novembro de 2017 a outubro de 2018. Os dados foram analisados pelo software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 24. Resultados: 

Houve o predomínio de homens (68,6%), com idade entre 20 a 49 anos (62,0%), não apresentando hálito etílico (72,4%). As principais causas externas foram 

quedas com taxa de 50,2% entre mulheres e 41,9% entre homens, seguido de colisões com taxa de 28,9% entre mulheres e 31% entre homens. Os meses 

predominantes foram junho (10,2%), abril (8,8%) e dezembro (8,8%). O principal veículo utilizado foram ambulâncias de suporte básico (87,5%),  com destino 

ao hospital de traumatologia (86,3%), com tempo resposta de 7,81 minutos para o local da ocorrência. Conclusão: O atendimento pré-hospitalar realizado 

pelo serviço móvel apresenta um perfil específico relacionado ao sexo, faixa etária, queixa principal e tempo resposta durante a assistência de vítimas de 

causas externas.

Descritores: Assistência pré-hospitalar; Emergências; Perfil de saúde.

CHARACTERIZATION OF EXTERNAL CAUSES ASSISTED BY THE MOBILE EMERGENCY SERVICE
Objective: To analyze the profile of calls for external causes of the mobile emergency service. Methods: Documentary, retrospective and quantitative study, 

carried out in the mobile emergency care service, in northwestern Ceará, through the analysis of 2251 attendance records from November 2017 to October 

2018. The data were analyzed using the Statistical software Package for the Social Sciences (SPSS), version 24. Results: There was a predominance of men 

(68.6%), aged between 20 and 49 years (62.0%), with no ethyl breath (72.4%). The main external causes were falls with a rate of 50.2% among women and 

41.9% among men, followed by collisions with a rate of 28.9% among women and 31% among men. The predominant months were June (10.2%), April (8.8%) 

and December (8.8%). The main vehicle used was basic support ambulances (87.5%), destined for the trauma hospital (86.3%), with a response time of 7.81 

minutes to the place of the occurrence. Conclusion: The prehospital care provided by the mobile service has a specific profile related to sex, age group, main 

complaint and response time when assisting victims of external causes.

Descriptors: Prehospital care; Emergencies; Health profile.

CARACTERIZACIÓN DE CAUSAS EXTERNAS ASISTIDAS POR EL SERVICIO DE EMERGENCIA MÓVIL
Objetivo: Analizar el perfil de llamadas por causas externas del servicio de emergencia móvil. Métodos: Estudio documental, retrospectivo y cuantitativo, 

realizado en el servicio móvil de atención de emergencias, en el noroeste de Ceará, mediante el análisis de 2251 registros de asistencia desde noviembre de 

2017 a octubre de 2018. Los datos fueron analizados mediante el software estadístico Paquete para las Ciencias Sociales (SPSS), versión 24. Resultados: 

Predominó el sexo masculino (68,6%), con edades comprendidas entre 20 y 49 años (62,0%), sin aliento etílico (72,4%). Las principales causas externas fueron 

las caídas con una tasa del 50,2% entre las mujeres y el 41,9% entre los hombres, seguidas de las colisiones con una tasa del 28,9% entre las mujeres y el 

31% entre los hombres. Los meses predominantes fueron junio (10,2%), abril (8,8%) y diciembre (8,8%). El principal vehículo utilizado fueron las ambulancias 

de apoyo básico (87,5%), con destino al hospital de traumatología (86,3%), con un tiempo de respuesta de 7,81 minutos al lugar del hecho. Conclusión: La 

atención prehospitalaria que brinda el servicio móvil tiene un perfil específico relacionado con el sexo, el grupo de edad, la queja principal y el tiempo de 

respuesta en la atención a víctimas de causas externas.

Descriptores: Atención prehospitalaria; Urgencias médicas; Perfil de salud.
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INTRODUÇÃO 
As causas externas se constituem um desafio para a 

saúde pública, aumentando o crescimento de hospitaliza-

ções, que resulta em maiores custos financeiros e compli-

cações nas lesões de trauma, como também, incapacida-

des físicas e mortes1. 

De acordo com a literatura, elas ocupam o segundo 

grupo de mortes evitáveis, apresentando aumento anual de 

1,1 e 1,0% nas regiões Nordeste e Norte, tendo como prin-

cipais fatores as agressões, acidentes de trânsito e lesões 

autoprovocadas, sobretudo entre adultos jovens, do sexo 

masculino em idade economicamente ativa2.

Esse aumento na demanda de atendimento represen-

ta um dos grandes problemas existentes nos serviços de 

saúde, pois os setores de urgência e emergência ainda se 

apresentam como um ambiente assimétrico, complexo e 

com muitos desafios, relacionados a sobrecarga dos pro-

fissionais, estresse e desgaste, corroborando para na pro-

dução do cuidado3. 

Diante deste cenário, em 2011, foi publicada a Portaria 

No. 1.600, que instituiu a Rede de Atenção às Urgências 

(RAU) no SUS, que tem a finalidade de realizar a articulação 

de todos os equipamentos de saúde através da ampliação e 

da qualificação do acesso integral aos usuários em situação 

de urgência e emergência, de forma ágil e resolutiva, ten-

do como um dos componentes o Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU)4.

O impulso da implantação do SAMU deu-se a partir de 

2003, sendo considerado uma estratégia de atendimen-

to pré-hospitalar às urgências no Brasil, tornando-se um 

serviço imprescindível na redução da morbidade e morta-

lidade por causas externas. Neste cenário, um dos princi-

pais indicadores de qualidade do serviço é a avaliação do 

tempo-resposta das ambulâncias, pois o intervalo entre o 

acionamento da equipe e a chegada em cena influenciam 

na sobrevida dos pacientes5.  

A assistência aos pacientes é realizada por meio das 

ambulâncias do tipo USB (Unidades de Suporte Básico) e 

USA (Unidade de Suporte Avançado), ambas possuem re-

cursos tecnológicos e profissionais treinados para atuar no 

âmbito pré-hospitalar5.

O enfermeiro, como parte da equipe do SAMU, em 

sua atuação em atendimento pré-hospitalar, exerce fun-

ções de assistência às vítimas com agravo à saúde em 

ambientes extra-hospitalares, como auxilio em reanima-

ções, estabilização do quadro clínico, avaliação de priori-

dades, assim como também executa, cargos de gestão e 

administração na base do SAMU, como a responsabilida-

de de serviço burocrático como as escalas dos plantões, 

e também a organização e manutenção de insumos para 

os profissionais, possibilitando a prestação de cuidados 

eficiente6.

Mediante tais considerações e a fim de discutir a te-

mática, surgiram os seguintes questionamentos: Qual o 

perfil das ocorrências por causas externas atendidas pelo 

SAMU? Qual o tempo-resposta de atendimento as vítimas 

de causas externas?

A análise do perfil das vítimas e do tempo-resposta das 

ambulâncias proporciona uma reflexão crítica acerca do 

funcionamento do SAMU, das políticas públicas de saúde 

e da RAU, possibilitando que enfermeiros e gestores co-

nheçam a população que busca o serviço, e implementem 

estratégias efetivas de promoção à saúde e prevenção de 

agravos, com a realização de treinamento da equipe com 

base na prática baseada em evidência. Tais ações, corrobo-

ra para melhorar a qualidade do cuidado e reduzir a morbi-

dade e mortalidade por causas externas. Neste sentido, o 

presente artigo tem o objetivo de analisar o perfil dos aten-

dimentos por causas externas do serviço de atendimento 

móvel de urgência. 

MÉTODOS
Trata-se de estudo documental, retrospectivo com 

abordagem quantitativa. A análise de documentos con-

tribui com investigações relacionadas com a maneira de 

pensar e de agir, por meio de procedimentos no domínio 

da ciência da informação, viabilizando a compreensão de 

um problema7.

O estudo foi realizado no Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU) da região noroeste do Estado 

do Ceará. O serviço foi implantado no dia 05 de Agosto de 

2005 e atende a microrregião de Sobral-CE. A instituição 

tem duas ambulâncias de suporte básico, uma ambulância 

de suporte avançado e uma motolância. O serviço é com-

posto por uma equipe multiprofissional formada por en-

fermeiros, técnicos de enfermagem, médicos, condutores, 

técnicos auxiliares de regulação médica (TARM) e agentes 

administrativos. 

A amostra foi composta por 2.251 fichas de atendi-

mento individual das ocorrências por causas externas, 

atendidas no período de novembro de 2017 a outubro de 

2018. Os critérios de inclusão foram: fichas de atendimen-

to pré-hospitalar de vítimas de causas externas, de ambos 

os sexos e de qualquer faixa etária, que foram atendidas 

no período de novembro de 2017 a outubro de 2018. Os 

critérios de exclusão foram: fichas com menos de 90% 

das informações e trotes. Foram excluídas 26 fichas re-

ferente a trotes. 
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Para a coleta de dados foi utilizado um instrumento 

espelho das fichas de notificação dos atendimentos no 

SAMU, preenchido por meio de um formulário no google 

drive, contendo variáveis relacionadas ao perfil dos pacien-

tes (sexo, faixa etária, queixa principal, uso de hálito etílico), 

perfil do transporte utilizado durante o atendimento (tipo 

de ambulância e tempo resposta da assistência) e perfil 

do desfecho do atendimento (hospital, liberado, óbito, re-

cusa remoção, recusa atendimento e removido por meios 

próprios). 

Os dados coletados foram digitados e compilados no 

Excel e a análise estatística foi realizada por meio do sof-

tware IBM SPSS, versão 24.0. Os dados foram organiza-

dos em tabelas com frequências absolutas e percentuais. 

O nível de significância adotado foi de 5% e o intervalo de 

confiança de 95%. Os dados relativos às variáveis clínico-

-epidemiológicas dos pacientes foram tratados a partir da 

estatística descritiva, mediante uso de distribuições de 

frequências uni e bivariadas e medidas descritivas (mé-

dias, medianas, desvio padrão e percentis 25-75). As dife-

renças entre as proporções foram verificadas mediante 

aplicação do teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson e 

as diferenças entre as variáveis contínuas com o Teste de 

Mann-Whithey.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA), sob Parecer No. 2.806.742, respeitando os princípios 

éticos e legais determinados pela Resolução No. 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde, abordando os princípios 

da bioética: autonomia, beneficência, não maleficência e 

justiça. 

RESULTADOS
Na análise das 2251 ocorrências foi identificado que os 

pacientes atendidos por causas externas tinham idade en-

tre menos de um e 113 anos (p< 0,000), com média de 37 

anos (DP 21,205) e mediana 34 anos. O percentual por fai-

xa etária teve maior índice na variável entre 20 a 29 anos 

(26,45%) e o menor foi em pacientes com menos de um 

ano (0,05%). Noventa e duas fichas (4,0%) não informaram 

a idade.

 Em relação ao sexo, houve o predomínio do sexo mas-

culino (68,6%). A distribuição dos atendimentos ocorreu de 

forma homogênea durante o período analisado (p< 0,142), 

havendo aumento de ocorrências nos meses de junho 

(10,2%), abril (8,8%) e dezembro (8,8%) e redução no mês de 

fevereiro (6,5%). Foi identificado o predomínio de pacientes 

sem hálito etílico (p-valor 0,000) em ambos os sexos, sen-

do feminino (90,4%) e masculino (72,4%). 

Conforme a tabela 1, a análise do perfil das ocorrên-

cias foi feita por meio da comparação entre o sexo mas-

culino e feminino, sendo identificadas 12 tipos de causas 

externas e um número significativo de quedas, com taxa 

de 50,2% entre mulheres e 41,9% entre homens, seguido 

de colisões com 28,9% entre mulheres e 31% entre ho-

mens. Por sua vez, houve percentuais menores nos casos 

de choque elétrico com 0,4% entre mulheres e 0,5% em 

homens. 

Tabela 1. Comparação das ocorrências de acordo com o sexo e as 
principais causas externas

Variáveis /Categorias

Sexo

Feminino Masculino
p-value

n(%) n(%)

Causas Externas

Quedas 355(50,2) 642(41,9)

0,000†

Colisões 204(28,9) 479(31,0)

Agressão física 27(3,8) 103(6,7)

Ferimento por arma de fogo 
(FAF) 12(1,7) 91(5,9)

Atropelamento 28(4,0) 63(4,1)

Tentativa de suicídio 36(5,1) 34(2,2)

Ferimento por arma branca 
(FAB) 9(1,3) 49(3,2)

Intoxicação/Envenenamento 19(2,7) 21(1,4)

Capotamento 2(0,3) 15(1,0)

Choque elétrico 3(0,4) 7(0,5)

Obstrução das Vias Aéreas por 
Corpos Estranhos (OVACE) 5(0,7) 4(0,3)

Queimadura 2(0,3) 4(0,3)

Não Informado 2(0,3) 12(0,8)

Outros 3(0,4) 15(1,0)

Total 707(100) 1544(100)

† Qui-quadrado de Pearson. Fonte: Elaborado pelos autores.

A variável queda foi subdividida em quatro tipos 

(p<0,000): queda de moto, representando um quantita-

tivo de 47,9% no sexo masculino e 43,4% no sexo femini-

no; queda da própria altura com 45,6% no sexo feminino e 

32,8% no sexo masculino; queda de bicicleta com 10% no 

sexo masculino e 2% no sexo feminino; queda de altura com 

9,0% no sexo feminino e 9,3% no sexo masculino. 

Conforme a tabela 2, a variável colisão apresentou 

16 subdivisões (p<0,149) com predomínio no número de 
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colisões entre moto e carro, sendo 48,5% no grupo do sexo 

feminino e 43,9% no grupo do sexo masculino. 

11,48 minutos, com desvio padrão de 6,34. A variável “en-

tre 6 e 10 minutos” teve predomínio (35% das ocorrências). 

Por sua vez, foi possível verificar que, em apenas 1,8% dos 

casos, a ambulância ficou por mais de 30 minutos no lo-

cal. Mais de 13% das fichas não informavam o tempo de 

atendimento. 

O tempo resposta das ambulâncias do local da ocor-

rência para o local referenciado (p<0,000) foi, em média, de 

9,54 minutos, com desvio padrão de 5,63. A variável que ob-

teve predomínio foi “entre 6 e 10 minutos”, com 39,9% das 

ocorrências. Por sua vez, o tempo resposta de mais de 30 

minutos para o local referenciado, aconteceu em apenas 

0,7% dos casos e, mais de 15% não informavam o percurso 

da ambulância para o local de referência. 

O tempo médio em que as ambulâncias ficam no hos-

pital referenciado (p< 0,008) foi de 12,48 minutos e desvio 

padrão de 11,379. A variável “entre 6 e 10 minutos” obteve 

predomínio (28,6%). Contudo, 20,5% das ocorrências não 

informavam essa categoria. 

Conforme mostra a tabela 3, as vítimas por causas ex-

ternas são referenciadas de forma significativa para o hos-

pital, representando um valor de 90,2% dos pacientes do 

sexo feminino e 82,4% do sexo masculino. Por sua vez, o nú-

mero de óbitos do sexo masculino foi de 3%, representando 

um número maior do que o sexo feminino (1%).

Tabela 2. Caracterização dos tipos de colisões ocorridas entre os 
meses de novembro de 2017 a outubro de 2018 

Variáveis /Categorias

Sexo

 
p-valueFeminino Masculino

n(%) n(%)

Tipos de Colisões

Moto x Carro 97(48,5) 204(43,9)

0,149†

Moto x Moto 65(32,5) 142(30,5)

Moto x Bicicleta 16(8,0) 53(12,3)

Carro x Bicicleta 5(2,5) 20(4,3)

Moto x Animal 4(2,0) 12(2,6)

Carro x Carro 7(3,5) 9(1,9)

Moto x Poste 0(0,0) 7(1,5)

Carro x Poste 0(0,0) 4(0,8)

Moto x Árvore 0(0,0) 3(0,6)

Moto x Caminhão 1(0,5) 3(0,6)

Carro x Árvore 1(0,5) 0(0,0)

Bicicleta x Ônibus 1(0,5) 0(0,0)

Bicicleta x Bicicleta 0(0,0) 1(0,2)

Caminhão x Moto 0(0) 1(0,2)

Carro x Parede 0(0) 1(0,2)

Ônibus x Carreta 3(1,5) 1(0,2)

Total 200(100) 465(100)

† Qui-quadrado de Pearson. Fonte: Elaborado pelos autores

A análise do perfil das ambulâncias (p<0,075) identifi-

cou que a maioria das ocorrências é realizada por meio da 

Unidade de Suporte Básico (87,5%), seguida da Unidade de 

Suporte Avançado (9,7%) e motolância (1,8%). Um por cen-

to dos casos não foi informado. 

O tempo resposta foi analisado de acordo com as vari-

áveis: 0-5 minutos, 6-10 minutos, 11-15 minutos, 16-20 mi-

nutos, 21-25 minutos, 26-30 minutos e mais de 30 minutos. 

A duração do tempo resposta da ambulância para o local 

da ocorrência (p<0,916) foi de 7,81 minutos, em média, com 

desvio padrão de 4,04 minutos. A variável “entre seis e 10 

minutos” teve predomínio (47,15% das ocorrências), seguida 

da variável “entre 0 e 5 minutos” (33,2%). Mais de três por 

cento das fichas não informavam o tempo de deslocamento. 

O tempo resposta das ambulâncias durante o atendi-

mento no local da ocorrência (p<0,011) obteve média de 

Tabela 3. Destino dos pacientes

Variáveis /Categorias

Sexo

p-valueFeminino Masculino

n(%) n(%)

Destino dos pacientes

Hospital 638(90,2) 1273(82,4)

0,000†

Liberado 3(0,4) 26(1,7)

Óbito 7(1,0) 47(3,0)

Recusa atendimento 8(1,1) 49(3,2)

Recusa remoção 25(3,5) 59(3,8)

Removido por meios próprios 8(1,1) 55(3,6)

Não informado 18(2,5) 35(2,3)

Total 707(100) 1544(100)

† Qui-quadrado de Pearson. Fonte: Elaborado pelos autores.

DISCUSSÃO
Foi identificado que a maioria das vítimas por causas ex-

ternas são do sexo masculino e estão na faixa etária de 20 

a 39 anos. Esses dados vão ao encontro de um estudo rea-

lizado em São Paulo, o qual indicou que o maior percentual 
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de vítimas de trauma é do sexo masculino (64,35%) e com 

idade entre 20 a 59 anos (54,48%)8. Essa taxa indica que 

serviço de atendimento móvel de urgência atende números 

elevados de jovens, na faixa etária da população economi-

camente ativa.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde9, os 

homens possuem três vezes mais probabilidade de morrer 

vítima de causas externas do que mulheres. Sendo assim 

é necessária a realização de ações voltadas para promo-

ção da saúde, com o fortalecimento de políticas públicas 

voltadas para esse perfil, a fim de fornecer subsídios para 

melhorar a qualidade de vida do homem, com redução da 

morbidade e mortalidade10,11.

Além disso, houve o predomínio de ocorrências por 

causas externas nos meses de abril, junho e dezembro, e 

redução no mês de fevereiro. Estes dados vão ao encontro 

de estudos realizados no âmbito nacional. De acordo com 

Ciconet12, em uma pesquisa realizada no SAMU de Porto 

Alegre durante os meses de janeiro a dezembro de 2013, 

as ocorrências por causas externas aumentaram no último 

trimestre do ano, sendo o mês de dezembro com 12,1% e 

reduziram no primeiro trimestre, sendo fevereiro represen-

tado por 3,7% das ocorrências. 

Neste contexto, as programações turístico-culturais, 

como o carnaval e as festividades do ciclo natalino, podem re-

presentar um período de maior risco para causas externas10. 

Assim, redução no mês de fevereiro, visto que o município da 

pesquisa não realiza festividades no período de carnaval. 

Em relação à queixa principal, houve o predomínio de 

quedas e colisões, corroborando com um estudo realizado 

por Tibães et al.13, o qual identificou que, entre as causas 

externas, havia um número alto de acidentes de trânsito 

(68,22%) e de quedas (20,34%). As quedas e os acidentes de 

trânsito são definidos como os principais eventos aciden-

tais responsável por mais de cinco milhões de óbitos por 

ano em todo o mundo, significando 9% de todas as mor-

tes14. Neste contexto, no ano de 2014, ocorreram 13.327 

óbitos por quedas no Brasil, o que corresponde a 8,5% das 

mortes por causas externas15.

Por sua vez, de acordo com pesquisadores brasileiros10, 

as colisões são os acidentes de trânsito mais comuns, prin-

cipalmente entre motocicletas, representando o quantita-

tivo de 59,9% das ocorrências em Recife, no primeiro se-

mestre de 2015. Assim, políticas públicas para prevenção 

de mortes no trânsito devem ser desenvolvidas, sobretudo, 

voltadas para os indivíduos mais vulneráveis16.

Além disso, foi analisado no estudo que um fator preo-

cupante no município está relacionado à violência urbana, 

por meio das agressões físicas, ferimentos por arma de 

fogo e os ferimentos por arma branca. Esses dados coin-

cidem com uma pesquisa feita por Tibães et al.13, identifi-

cando que a violência urbana representa 10,05% do total 

de casos, sendo que 42,9% dos casos de violência são de 

agressão física, 32,72% de ferimento por arma de fogo e 

24,38% são ferimentos por arma branca. Essa violência 

traz implicações para os serviços de saúde e, de acor-

do com Melo e Garcia (2019)17, a violência é um proble-

ma complexo que envolve múltiplos fatores, relacionados 

com características culturais, sociais e ambientes, sendo 

necessário a implantação de ações efetivas e com colabo-

ração intersetorial.

O presente estudo também identificou o valor alto de 

tentativas de suicídio, sendo registrados 70 casos durante 

o ano, representado por 5,1% das causas externas no sexo 

feminino e 2,2% no sexo masculino. A taxa de suicídio ainda 

é maior entre mulheres do que entre homens, sendo reali-

zada de maneira menos agressiva, principalmente por meio 

de envenenamento e automedicação. Estudos indicam que 

esses fatores podem estar relacionados à facilidade de 

acesso a medicamentos, agrotóxicos e raticidas presente 

no domicílio das vítimas. Sendo assim, é necessária a arti-

culação entre a rede de Saúde Mental com a Estratégia de 

Saúde da Família para prevenção desses casos18. 

Em relação ao uso de bebida alcóolica, o presente es-

tudo evidenciou que a maioria das vítimas não apresentava 

hálito etílico, sendo presente em 9,1% das vítimas do sexo 

feminino e 25,6% no sexo masculino, corroborando com um 

estudo que realizado por Soares et al.19 em Picos - Piauí, 

que indicou que uma taxa de 68,7% das vítimas não havia in-

gerido bebida alcóolica. Apesar da maioria das vítimas não 

apresentarem hálito etílico, o resultado encontrado ainda é 

preocupante, principalmente entre os homens. 

No Brasil, o consumo de álcool contribui para a morta-

lidade prematura com taxa de crescimento anual de 5,59%, 

principalmente entre jovens, pardos e negros, residentes 

no Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Esses dados refletem 

a influências das desigualdades sociais no país20. 

Neste estudo foi analisado que a maioria dos atendi-

mentos são realizados pelas unidades de suporte básico 

(USB), seguido pelas unidades de suporte avançado (USA) 

e motolância. Tais resultados corroboram com o que pre-

conizado pelo Ministério da Saúde através da Portaria GM/

MS No. 356, de 8 de abril de 2013, que indica que a USB deve 

representar a média de 80% das ocorrências21. 

Foi analisado que o tempo médio para a chegada da am-

bulância no local foi de 7,81 minutos, corroborando com o 

preconizado por estudos internacionais, que indicam tem-

po médio de 6 a 8 minutos22. 
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Além disso, foi possível inferir que o tempo de atendi-

mento no local da ocorrência teve média de 11,48 minutos. 

Por sua vez, o tempo resposta para o hospital referenciado 

teve média de 9,54 minutos. Esses valores corroboram com 

o preconizado em estudo realizado nos Estados Unidos, que 

indica que o atendimento deve seguir a “hora de ouro”, ou 

seja, entre zero e 30 minutos e o tempo de remoção deve 

estar entre 8 e 10 minutos22. 

Por sua vez, o tempo médio de espera da ambulância 

no hospital referenciado (média de 12,48 minutos) infere 

que, durante o atendimento pré-hospitalar, o local onde a 

ambulância fica por mais tempo é na unidade de referência 

do paciente. Com o intuito de reduzir o tempo de retenção 

das ambulâncias no ambiente hospitalar, a Resolução CFM 

No. 2.110/2014 autoriza que a equipe do SAMU solicite ao 

diretor do hospital que libere a ambulância em casos de de-

mora por falta de maca23.

Foi identificado que o principal desfecho do atendi-

mento pré-hospitalar realizado na região noroeste do 

Ceará, dá-se através do encaminhamento dos pacientes 

para o hospital. Esses dados corroboram com o Conselho 

Federal de Medicina, que determina a existência da “vaga 

zero” nas emergências hospitalares. Ou seja, todo pacien-

te regulado pelo SAMU com risco de morbidade e morta-

lidade deve ter acesso garantido, mesmo que o hospital 

esteja superlotado23. 

O estudo identificou um valor elevado de regulação so-

licitando o retorno da ambulância para a base do SAMU. 

Esses valores indicam que o serviço não é acionado somen-

te para situações de emergência, uma vez que pacientes 

graves não recusam atendimento. Neste cenário, pesquisas 

internacionais evidenciam diversos fatores relacionados 

ao uso inapropriado das ambulâncias, de acordo com raça, 

faixa etária, renda, escolaridade e cultura da organização 

do sistema de saúde local24.   

Como limitações do estudo pode-se destacar o perí-

odo de análise da pesquisa e a ausência de informações 

nas fichas de ocorrência, principalmente relacionadas ao 

tempo resposta das ambulâncias. Com isso, sugere-se a 

realização de novos estudos utilizando um período maior 

de atendimento. 

A análise do estudo trouxe contribuições para a prática, 

uma vez que os resultados evidenciaram que o atendimento 

do SAMU apresenta um perfil específico de ocorrências por 

causas externas relacionadas ao sexo, faixa etária e queixa 

principal, através de uma assistência pré-hospitalar móvel 

rápida. Tais informações possibilitam que enfermeiros e 

gestores avaliem as políticas públicas e elaborem medidas 

de promoção da saúde e prevenção de agravos, com foco 

no público mais afetado, corroborando para redução da 

mortalidade.

CONCLUSÃO
Durante os meses de novembro de 2017 a outubro de 

2018, houve 2.251 atendimentos pré-hospitalar para víti-

mas de causas externas, tendo o perfil formado por pacien-

tes do sexo masculino, na faixa etária de 20 a 39 anos, não 

apresentando hálito etílico 72,4% e tendo como principal 

queixa as quedas e colisões. Em relação ao perfil das am-

bulâncias avaliadas no estudo, pode-se concluir que hou-

ve predomínio da Unidade de Suporte Básico, seguindo o 

tempo resposta preconizado pela literatura e com principal 

destino o hospital. A taxa de letalidade foi de 1% no sexo 

feminino e 3% no sexo masculino.

Diante do cenário atual é necessário reduzir as ocor-

rências atendidas pelo serviço, sendo recomendado que 

a gestão reorganize as políticas públicas existentes, a 

fim de realizar ações de promoção a saúde e prevenção 

de agravos, de forma efetiva, para reduzir os índices de 

causas externas e diminuir os gastos destinados para o 

atendimento pré-hospitalar e para a reabilitação desses 

pacientes.

Contribuição dos autores:
Magda Milleyde de Sousa Lima: a) concepção e/ou dese-

nho do estudo; b) coleta, análise e interpretação dos dados; 

c) redação e/ou revisão crítica do manuscrito; d) aprovação 

da versão final a ser publicada; Francisco José Magalhães 

Brandão: a) concepção e/ou desenho do estudo; b) coleta, 

análise e interpretação dos dados; d) aprovação da versão 

final a ser publicada; Dariane Veríssimo de Araújo: b) coleta, 

análise e interpretação dos dados; c) redação e/ou revisão 

crítica do manuscrito; d) aprovação da versão final a ser 

publicada; Joselany Áfio Caetano: a) concepção e/ou de-

senho do estudo; c) redação e/ou revisão crítica do ma-

nuscrito; d) aprovação da versão final a ser publicada; Lívia 

Moreira Barros: a) concepção e/ou desenho do estudo; b) 

coleta, análise e interpretação dos dados; c) redação e/ou 

revisão crítica do manuscrito; d) aprovação da versão final 

a ser publicada.

Agradecimentos:
Aos profissionais do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU) da região noroeste do estado do Ceará. 



13

ARTIGO 1CARACTERIZAÇÃO DAS CAUSAS EXTERNAS ATENDIDAS PELO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA

Magda Milleyde de Sousa Lima, Francisco José Magalhães Brandão, Dariane Veríssimo de Araújo, Joselany Áfio Caetano, Lívia Moreira Barros

Enferm. Foco 2020;11(6):7-13

REFERÊNCIAS

1.	 Silva AD, Alves GC, Amaral EM, Ferreira LA, Dutra CM, Ohl RI, et al. 

Vítimas de acidente motociclístico atendidas em hospital público de 

ensino. REME Rev Min Enferm [Internet]. 2018 [citado 2019 Jul 22];22:e-

1075. Disponível em: https://cdn.publisher.gn1.link/reme.org.br/pdf/

e1075.pdf

2.	 Malta DC, Saltarelli RM, Prado RR, Monteiro RA, Almeida MF. Mortes 

evitáveis no Sistema Único de Saúde na população brasileira, entre 5 e 

69 anos, 2000 - 2013. Rev Bras Epidemiol  [Internet]. 2018 [citado 2020 

Mar  19];21:e180008. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.

php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2018000100407&lng=en&nrm=i

so&tlng=pt 

3.	 Souza JD, Pessoa Júnior JM, Miranda FA. Stresse em serviço de 

urgência e os desafios para enfermeiros brasileiros e portugueses. 

Rev Enferm Ref [Internet]. 2017 [citado 2020 Mar 19];4(12):107-16. 

Disponível em: http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_

arttext&pid=S0874-02832017000100012

4.	 Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Rede de Atenção às 

Urgências e Emergências: avaliação da implantação e do desempenho das 

Unidades de Pronto Atendimento (UPAs). Brasília (DF): CONASS; 2015.

5.	 O’Dwyer G, Konder MT, Reciputti LP, Macedo C, Lopes MG. O processo 

de implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no 

Brasil: estratégias de ação e dimensões estruturais. Cad Saúde Pública 

[Internet]. 2017 [citado 2020 Mar 20];33(7):e00043716. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X201

7000705010&lng=en&nrm=iso&tlng=pt

6.	 Tavares TY, Santana JC, Eloy MD, Oliveira RD, Paula RF. O cotidiano dos 

enfermeiros que atuam no serviço de atendimento móvel de urgência. Rev 

Enferm Cent Oeste Min [Internet]. 2017 [citado 2019 Jul 20];7:e1466. Disponível 

em: http://www.seer.ufsj.edu.br/index.php/recom/%20article/view/1466

7.	 Garcia Junior EF, Medeiros S, Augusta C. Análise documental: uma 

metodologia da pesquisa para a Ciência da Informação.  Temática 

[Internet]. 2017 [citado 2020 Mar 21];13(7):138-50. Disponível em: https://

www.periodicos.ufpb.br/index.php/tematica/article/view/35383/18042

8.	 Almeida PM, Dell’Acqua MC, Cyrino CM, Juliani CM, Palhares VC, 

Pavelqueires S. Análise dos atendimentos do SAMU 192: componente 

móvel da rede de atenção às urgências e emergências.  Esc Anna Nery 

[Internet]. 2016 [citado 2019 Jul 20]; 20(2):289-95. Disponível em: https://

www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-81452016000200289&script=sci_

abstract&tlng=pt

9.	 World Health Organization. Road traffic injuries: Fact sheet [Internet]. 

Geneva: WHO; 2016 [cited 2019 Jul 20]. Available from: http://www.who.

int/mediacentre/factsheets/fs358/en/ 

10.	Mendonça MF, Silva AP, Castro CC. Análise espacial dos acidentes 

de trânsito urbano atendidos pelo Serviço de Atendimento Móvel 

de Urgência: um recorte no espaço e no tempo.  Rev Bras Epidemiol 

[Internet]. 2017 [citado 2019 Jul 22];20(4):727-41. Disponível em: https://

www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X201700040

0727&lng=en&nrm=iso&tlng=pt

11.	 Ferreira JI, Martins ER, Ramos RC, Costa CM, Alves RN, Lima B. 

Políticas públicas de atenção integral a saúde do homem: desafios 

para a enfermagem. Rev Enferm UERJ [Internet]. 2016 [citado 2019 Set 

12];24(6):e7631. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.

php/enfermagemuerj/article/download/7631/20390

12.	 Ciconet RM. Tempo resposta de um serviço de atendimento móvel de 

urgência [tese]. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 2015.

13.	Tibães HB, Silva DM, Alves M, Penna CM, Brito MJ. Perfil de atendimento 

do serviço de atendimento móvel de urgência no norte de Minas Gerais. 

Rev Pesqui Cuid Fundam [Internet]. 2018 [citado 2019 Set 12];10(3):675-82. 

Disponível em: http://www.seer.unirio.br/index.php/cuidadofundamental/

article/viewFile/6150/pdf_1

14.	Campos MR, von Doellinger VR, Mendes LV, Costa MF, Pimentel 

TG, Schramm JM. Diferenciais de morbimortalidade por causas 

externas: resultados do estudo Carga Global de Doenças no Brasil, 

2008. Cad Saúde Pública [Internet]. 2015 [citado 2019 Set 27];31(1):121-

36. Disponível em:  https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-

311X2015000100121&script=sci_arttext&tlng=pt

15.	 Ribeiro AP, Souza ER, Sousa CA,  Freitas MG. Quedas acidentais nos 

atendimentos de urgência e emergência: resultados do VIVA Inquérito de 

2014. Ciênc Saúde Coletiva. [Internet]. 2016 [citado 2019 Set 27];21(12):3719-

27. Disponível em:  https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_

arttext&pid=S1413-81232016001203719&lng=en&nrm=iso&tlng=pt

16.	Rios PA, Mota EL, Ferreira LN, Cardoso JP, Santos GJ, Rodrigues 

TB. Acidentes de trânsito com condutores de veículos: incidência 

e diferenciais entre motociclistas e motoristas em estudo de base 

populacional. Rev Bras Epidemiol [Internet]. 2019 [citado 2020 

Mar 19];22:e190054. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.

php?pid=S1415-790X2019000100456&script=sci_arttext

17.	 Melo AC, Garcia LP. Fatores associados a agressões por desconhecidos 

entre jovens do sexo masculino atendidos em serviços de urgência e 

emergência: estudo de casos e controles. Ciênc Saúde Coletiva [Internet]. 

2019  [citado  2020  Mar  19];24(8):2825-34. Disponível em: https://www.

scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000802825

18.	 Ribeiro NM, Castro SS, Scatena LM, Haas VJ. Análise da tendência temporal 

do suicídio e de sistemas de informações em saúde em relação às tentativas 

de suicídio. Texto Contexto - Enferm  [Internet]. 2018  [citado 2019 Out 

21];27(2):e2110016. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_

arttext&pid=S0104-07072018000200310&lng=en&nrm=iso&tlng=pt

19.	 Soares LS, Sousa DA, Machado AL, Silva GR. Caracterização das vítimas 

de traumas por acidente com motocicleta internadas em um hospital 

público. Rev Enferm UERJ [Internet]. 2015 [citado 2019 Out 21];23(1):115-21.  

Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/enfermagemuerj/

article/view/15599/12365

20.	Machado IE, Monteiro MG, Monteiro RA, Lana FC, Gawryszewski VP, Malta 

DC. Trends in mortality rates where alcohol was a necessary cause of death in 

Brazil, 2000-2013. Rev Panam Salud Publica [Internet]. 2018 [cited 2020 Mar 

19];42:e9. Available from: https://scielosp.org/pdf/rpsp/2018.v42/e9/en

21.	 Ministério da Saúde. Portaria No. 356, de 8 de abril de 2013. Adequar e 

nortear o cadastramento do componente assistencial móvel da Rede de 

Atenção às Urgências no SCNES. Diário Oficial da União. 2013 Abr 9;Seç. 1:40-1. 

22.	National Association of Emergency Medical Technicians. PHTLS: 

atendimento pré-hospitalar ao traumatizado. 8a ed. Burlington: Jones & 

Bartlett Learning; 2016.

23.	Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM No. 2.110, de 25 de 

setembro de 2014. Dispõe sobre a normatização do funcionamento dos 

Serviços Pré-Hospitalares Móveis de Urgência e Emergência, em todo o 

território nacional. Diário Oficial da União. 2014 Nov 19;Seç. 1:199. 

24.	Booker MJ, Shaw AR, Purdy S. Why do patients with ‘primary care sensitive’ 

problems access ambulance services? A systematic mapping review of the 

literature.  BMJ Open. [Internet]. 2015 [cited 2020 Jan 12];5(5):e007726. 

Available from: https://bmjopen.bmj.com/content/5/5/e007726

https://cdn.publisher.gn1.link/reme.org.br/pdf/e1075.pdf
https://cdn.publisher.gn1.link/reme.org.br/pdf/e1075.pdf
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2018000100407&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2018000100407&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2018000100407&lng=en&nrm=iso&tlng=
http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0874-02832017000100012
http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0874-02832017000100012
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X2017000705010&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X2017000705010&lng=en&nrm=iso&tlng=
http://www.seer.ufsj.edu.br/index.php/recom/%20article/view/1466
https://www.periodicos.ufpb.br/index.php/tematica/article/view/35383/18042
https://www.periodicos.ufpb.br/index.php/tematica/article/view/35383/18042
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-81452016000200289&script=sci_abstract&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-81452016000200289&script=sci_abstract&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-81452016000200289&script=sci_abstract&tlng=pt
http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs358/en/
http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs358/en/
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2017000400727&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2017000400727&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-790X2017000400727&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/enfermagemuerj/article/download/7631/20390
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/enfermagemuerj/article/download/7631/20390
http://www.seer.unirio.br/index.php/cuidadofundamental/article/viewFile/6150/pdf_1 
http://www.seer.unirio.br/index.php/cuidadofundamental/article/viewFile/6150/pdf_1 
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-311X2015000100121&script=sci_arttext&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-311X2015000100121&script=sci_arttext&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232016001203719&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232016001203719&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1415-790X2019000100456&script=sci_arttext
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1415-790X2019000100456&script=sci_arttext
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000802825
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000802825
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/enfermagemuerj/article/view/15599/12365
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/enfermagemuerj/article/view/15599/12365
https://scielosp.org/pdf/rpsp/2018.v42/e9/en
https://bmjopen.bmj.com/content/5/5/e007726


14 Enferm. Foco 2020;11(6):14-20

ARTIGO 2 - REVISÃO INTEGRATIVA

A SAÚDE MENTAL DO ENFERMEIRO 
FRENTE À PANDEMIA COVID-19
Liciane da Silva Costa Dresch1		  https://orcid.org/0000-0002-3450-8625  
Tiago Sousa Paiva2		  https://orcid.org/0000-0001-5989-9469 
Ivete Iara Gois de Moraes3		  https://orcid.org/0000-0002-4785-9627
André Luis Leite de Figueiredo Sales4	 https://orcid.org/0000-0001-8607-7532 
Cristianne Maria Famer Rocha5		  http://orcid.org/0000-0003-3281-2911 

1Centro Universitário Metodista Ipa, Porto Alegre, RS, Brasil. 
2Centro Universitário Ritter dos Reis, Porto Alegre, RS, Brasil. 
3Hospital das Clínicas, Porto Alegre, RS, Brasil. 
4Escola de Ciencias Humanas e Saude, Pontificia Universidade Catolica, São Paulo, SP, Brasil.
5Departamento de Saude Coletiva, Escola de Enfermagem, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil.
Autor Correspondente: Liciane da Silva Costa Dresch | E-mail: liciane.costa@ipa.metodista.edu.br
Recebido: 01/5/20 - Aceito: 06/1/21

Objetivo: Identificar na literatura nacional e internacional a repercussão na saúde mental do enfermeiro que atua na linha de frente do cuidado na pandemia 

do novo coronavírus (COVID- 19), desde o início dos casos registrados em Wuhan. Métodos: Revisão integrativa da literatura realizada no mês de abril de 

2020, mediante consulta as bases de dados Biblioteca Virtual em Sa.de (BVS); e do Medical Subject Headings (MeSH) da National Library., Scopus e CINAHL. 

Resultados: Nove artigos foram incluídos na amostra, eles destacam a escassez de recursos materiais nos hospitais e a prevalência de níveis mais altos de 

sofrimento mental entre os enfermeiros em hospitais quando comparados a outras categorias profissionais na linha de frente do cuidado. Conclusão: Fica 

evidenciado que a saúde mental dos enfermeiros lidando com a pandemia de Covid-19 é um tema que demanda mais atenção, não só dos pesquisadores, mas 

também dos gestores em saúde e outras autoridades responsáveis por políticas de saúde.

Descritores: Enfermeiro; Enfermagem; Saúde mental; Transtornos mentais; Stress; Covid-19.

THE MENTAL HEALTH OF NURSES HANDLING THE COVID-19 PANDEMIC
Objective: Identifying in Brazilian and international scientific literature, the mental health repercussions caused by the new coronavirus (COVID 19) in nurses 

working on the front line of healthcare systems since the pandemic outbreak in Wuhan. Methods: An integrative literature revision was made in April 2020 

into the following databases: Virtual Health Library, Brazil (BVS); Medical Subject Headings (MeSH), USA; Scopus, and CINAHL. Results: Nine papers were 

included in the final sample; they highlighted the scarcity of material resources in the hospitals and the prevalence of higher levels of mental health suffering 

in the nurses compared to the other professional workers on the frontline. Conclusion: It is evident that the mental health of nurses handling the Covid-19 

pandemic is a topic that needs more attention not only from researchers but also from health managers and other authorities in charge of health policies.

Descriptors: Nurse; Nursing; Mental health; Mental disorders; Stress; Covid-19.

LA SALUD MENTAL DE LAS ENFERMERAS QUE MANEJAN LA PANDEMIA DE COVID-19
Objetivo: Identificar en la literatura científica brasileña e internacional, las repercusiones en la salud mental causadas por el nuevo coronavirus (COVID 

19) en enfermeras que trabajan en la primera línea de los sistemas de salud desde el brote de la pandemia en Wuhan. Métodos: En abril de 2020 se realizó 

una revisión integral de la literatura en las siguientes bases de datos: Biblioteca Virtual en Salud, Brasil (BVS); Encabezamientos de temas médicos (MeSH), 

EEUU; Scopus y CINAHL. Resultados: Se incluyeron nueve artículos en la muestra final; destacaron la escasez de recursos materiales en los hospitales y la 

prevalencia de mayores niveles de sufrimiento de salud mental en las enfermeras en comparación con los otros trabajadores profesionales en primera línea. 

Conclusión: Es evidente que la salud mental de las enfermeras que manejan la pandemia de Covid-19 es un tema que necesita más atención no solo de los 

investigadores sino también de los gerentes de salud y otras autoridades a cargo de las políticas de salud.

Descriptores: Enfermera; Enfermería; Salud mental; Trastornos mentales; Estrés; Covid-19.
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INTRODUÇÃO
O setor saúde apresenta cenários complexos e desafia-

dores para os profissionais da área, uma vez que os traba-

lhadores, com frequência, precisam lidar em seu cotidia-

no do exercício profissional com diferentes adversidades. 

Dentre as dificuldades vividas, destacam-se os problemas 

relacionados à saúde mental do enfermeiro. 

No caso específico da Enfermagem, o enfermeiro 

tem o papel de líder da equipe e realiza, junto aos demais 

profissionais da área da saúde, os cuidados necessários 

à prestação da assistência junto aos usuários. É este o 

profissional responsável por executar os cuidados médi-

cos prescritos, supervisionar a assistência prestada ao 

paciente, e ainda desempenhar todas as atividades exigi-

das pela sua formação técnica, realizando as demandas 

administrativas exigidas pela instituição onde desempe-

nha sua função1.

No ano de 2020, o Dia Mundial da Saúde foi dedicado 

à Enfermagem2. Nesse ano, também foi lançada a campa-

nha internacional Nursing Now, que tem como objetivo 

destacar o protagonismo dessa categoria profissional no 

campo da saúde. Neste ano, também, emerge outro tema 

relacionado à saúde e à intensa necessidade dos cuida-

dos de Enfermagem: a pandemia pelo novo coronavírus 

(COVID-19). O alerta sobre casos de pneumonia na cidade 

de Wuhan, na China, chamou a atenção da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) no dia 31 de dezembro de 2019. 

Tratava-se de um novo tipo de coronavírus, ainda desco-

nhecido em humanos. Apenas em 7 de janeiro de 2020 foi 

confirmada a existência de uma epidemia provocada por 

este novo vírus, que em 11 de março de 2020 ganharia sta-

tus de pandemia2. 

Na linha de frente do atendimento às vítimas do coro-

navírus, diante de incertezas e apreensões relativas à pres-

tação do cuidado e ao medo da contaminação, o profissio-

nal da Enfermagem se vê diante de impactos em sua saúde 

mental, que já o atingia mesmo antes da pandemia. A ex-

tensa jornada de trabalho alicerçada no tênue limite entre 

vida e morte dos pacientes pode se tornar um dos fatores 

de desgaste e sofrimento psíquico3.

A fim de ressaltar a relevância deste tema e fornecer 

subsídios para a construção de enfrentamentos e cuidados 

em saúde mental do enfermeiro, optou-se por investigar, 

através de uma revisão integrativa da literatura, a produ-

ção de saberes acerca da repercussão na saúde mental 

do enfermeiro que atua na linha de frente do cuidado na 

pandemia do COVID-19. Desta forma, esta revisão objetiva 

identificar as evidências encontradas na literatura acerca 

deste tema, a partir da produção científica, nacional e in-

ternacional, produzida desde o início dos casos registrados 

em Wuhan, em final de 2019.

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, deli-

neamento este que permite a incorporação de evidências 

da prática clínica e tem como finalidade reunir e sintetizar 

os resultados de estudos realizados sobre um determina-

do tema de maneira sistemática e ordenada, contribuindo 

para o aprofundamento do conhecimento sobre o tema 

escolhido4.

Neste estudo, foram seguidas as seis etapas propos-

tas por Mendes et al.5: 1) elaboração da questão norte-

adora; 2) estabelecimento de critérios de inclusão e ex-

clusão; 3) definição das informações que serão extraídos 

dos estudos selecionados; 4) Análise crítica dos artigos 

selecionados e incluídos na revisão 5) interpretação de 

resultados e 6) síntese do conhecimento e apresentação 

da revisão.5

A fim de responder a questão norteadora deste estu-

do “Quais as evidências encontradas na literatura cientí-

fica, nacional e internacional, acerca da repercussão na 

saúde mental do enfermeiro que atua na linha de frente 

do cuidado junto à pandemia do COVID-19”, iniciou-se 

a operacionalização da pesquisa. Através da busca de 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), por meio da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS); e do Medical Subject 

Headings (MeSH) da National Library foram selecionados 

os descritores em português “enfermeiro”, “saúde men-

tal”, “transtornos mentais”, “stress”, “covid-19”. Os descri-

tores em inglês foram “nurse”,  “mental health”, “mental 

disorders”, “stress”, “Covid-19”. A partir dos cruzamentos 

dos descritores foi realizado o levantamento bibliográ-

fico nas seguintes bases de dados: Literatura Latino-

americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) 

e National Library of Medicine (MEDLINE), Cumulative 

Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL), 

Portal PubMed e SciVerse Scopus.

A coleta de dados foi realizada entre os dias 12 e 16 de 

abril de 2020. Os critérios de inclusão foram: artigos que 

estivessem publicados na íntegra e disponibilizados pública 

e gratuitamente, em inglês, português e espanhol, e cujos 

resultados ou reflexões pautassem a saúde mental dos en-

fermeiros que atuam na assistência aos acometidos pela 

COVID-19. Devido ao curto período desde o início da pan-

demia (dezembro de 2019) até este momento, foram inclu-

ídos na análise editoriais, cartas ao editor e artigos breves. 
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Quadro 1. Distribuição das referências incluídas na revisão integrativa, segundo as bases de dados MEDLINE, LILACS, CINAHL, Pubmed 
e SciVerse Scopus, em ordem de ano de publicação

Título e Autor(es)
Periódico 
e Ano de 
Publicação

Tipo de 
Estudo e 
Nível de 
Evidência 
(NE)

Objetivos Resultados

A
Factors Associated with 
Mental Health Outcomes 
Among Health Care Workers
Exposed to Coronavirus 
Disease 2019
Lai et al. (2020)7 China 

JAMA Network 
Open-
Psychiatry 
(2020)

Relato de 
experiência
V

- Relatar a experiência de 
um plano de intervenção 
psicológica junto às equipes 
de saúde do Segundo 
Hospital Xiangya da 
Universidade Central do Sul 
- Wuhan (Hubei, China)

- Organização de áreas de descanso para as 
equipes de saúde;
- Elaboração de atividades de lazer e 
treinamentos de relaxamento para as equipes;
- Criação de grupos de conselheiros 
psicológicos para apoio e escuta terapêutica.

B
The COVID-19 pandemic and 
mental health
Impacts.
Usher et al. (2020)8 2020

International 
Journal of 
Mental Health 
Nursing (2020)

Editorial
VI

- Analisar as causas 
do medo, pânico e 
discriminação dos 
profissionais de saúde que 
atuam na pandemia;
-Identificar soluções 
práticas para abordagem de 
questões de saúde mental 
das equipes.

- Reflexão sobre a importância dos cuidados 
com a saúde mental dos profissionais de 
saúde,
- Sugestão de implementação de treinamentos 
e atividades educativas como parte das 
atividades de desenvolvimen-to profissional

ID
EN

TI
FI

C
A

Ç
Ã

O
S

EL
EÇ

Ã
O

EL
EG

IB
IL

ID
A

D
E

IN
C

LU
ÍD

O
S

Motivo: temas que não 
atingiram o objetivo do estudo 

e artigos duplicados

Busca ampla nas bases de dados 
(n= 1585 artigos)

Cruzamento dos descritores 
e critérios de inclusão

Excluídos após análise 
do resumo (n= 60)

Motivo: não atingiram o
 objetivo e não responderam à 
pergunta norteadora do estudo

Amostra final
(n=9)

Pubmed (4), Medline (2), LILACS (1), 
SciVerse Scopus (1), CINAHL (1)

Artigos excluídos após a
leitura na íntegra (n=12)

Medline: n=6;
Pubmed: n=55;
LILACS: n=10;
CINAHL: n=5;

SciVerse Scopus: n=5
(n: 81 artigos)

Figura 1. Fluxograma Prisma Statement da sistematizão da bus-
ca nas bases de dados MEDLINE, LILACS, CINAHL,Pubmed e  
SciVerse Scopus

Foram excluídas reportagens e demais materiais informati-

vos, governamentais e midiáticos.

Para a coleta de dados, primeiramente realizou-se a 

busca ampla nas bases de dados, a partir dos descritores 

“mental health” and “covid-19”, sem critérios de refinamen-

to, encontrando um total de 1585 artigos. Após a utiliza-

ção dos critérios de inclusão e cruzamento dos descrito-

res (“mental disorders” or “mental health” and “nurses” 

and “covid-19; e  “stress” and “nurses” and “covid-19”) che-

gou-se a 55 artigos na base Pubmed; 5 na base Scopus; 10 

na base LILACS, 6 na base MEDLINE e 5 na base CINAHL,  

totalizando 81 artigos. A partir da adequação da busca à 

questão norteadora deste estudo chegou-se a 21 artigos, 

sendo 12 repetidos nas diferentes bases de dados. Desta 

forma, 9 artigos totalizaram a amostra final desta revisão. 

Para melhor visualização das etapas de seleção e análise 

dos dados, utilizou-se o fluxograma Prisma Statement, 

conforme Figura 01.

As publicações selecionadas foram sintetizadas através 

de ficha de leitura (quadro sinóptico), contendo as seguin-

tes informações: título, autores, periódico, ano de publica-

ção, nível de evidência, objetivos, metodologia e principais 

resultados (conforme apresentado, de forma sintetizada, 

no quadro 1)6.

Em relação aos aspectos éticos, foram preservados 

uma vez que todos os autores dos estudos selecionados 

foram adequadamente referenciados conforme Lei dos 

Direitos Autorais No. 9610. Todos os dados das pesquisas 

foram apresentados de forma fidedigna.

RESULTADOS
No Quadro 1, a seguir, apresenta-se um panorama geral 

das nove publicações selecionadas, destacando a caracte-

rização, aspectos metodológicos, nível de evidência, objeti-

vos e resultados dos artigos elencados. 

Continua...
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Título e Autor(es)
Periódico 
e Ano de 
Publicação

Tipo de 
Estudo e 
Nível de 
Evidência 
(NE)

Objetivos Resultados

C
Impact on mental health and 
perceptions of psychological 
care among medical and 
nursing staff in Wuhan during 
the 2019 novel coronavirus 
disease outbreak: A cross-
sectional study
Kang et al. (2020)9 China

JAMA Network 
Open (2020)

Estudo 
descritivo 
quantitativo
IV

- Avaliar a saúde mental de 
médicos e enfermeiros que 
atuam na linha de frente 
junto à pandemia, em Wuhan

- Participação de 994 funcionários (médicos 
e enfermeiros); 36,9% apresentaram 
distúrbios de saúde mental abaixo do limiar, 
34,4% apresentaram distúrbios leves, 
22,4% apresentaram distúrbios moderados 
e 6. 2% apresentaram distúrbios graves, 
imediatamente após a epidemia viral.

D
Vicarious traumatization in 
the general public, members, 
and non-members of medical 
teams aiding in COVID-19 
control
Li et al. (2020)10 China 

Brain, Behavior, 
and Immunity
(2020)

Estudo 
descritivo, 
quantitativo
IV

- Avaliar escores de trauma 
e stress junto população 
em geral, enfermeiros 
que atuam no cuidado a 
pacientes no contexto 
da pandemia Covid-19, 
e, também, enfermeiros 
não diretamente ligados à 
pandemia. 

 - Os escores de trauma e stress do público 
em geral foram significativamente maiores 
do que os dos enfermeiros da linha de frente, 
bem como o de enfermeiros que não atuavam, 
porém, inseridos no contexto de medo e 
ansiedade resultantes da pandemia.
- Aponta a necessidade de elaboração de 
estratégias precoces que visam prevenir 
e tratar traumatizações vicárias na 
equipe médica e no público em geral são 
extremamente necessárias

E
Clinician Mental Health and 
Well-Being During Global 
Healthcare Crises: Evidence 
Learned from Prior Epidemics 
for COVID-19 Pandemic.
Jun et al. (2020)11 USA

Worldviews Evid 
Based Nurs. 
(2020)

Estudo 
descritivo
Qualitativo
IV

- Refletir sobre os possíveis 
níveis de stress, traumas e 
demais transtornos mentais 
dos profissionais de saúde 
a partir da relação com 
epidemias anteriores.

- Importância do trabalho em equipe em 
períodos de crise, promovendo apoio social, 
redução do estigma do estresse e maior 
resiliência;
-Necessidade dos serviços de saúde mental 
de curto e longo prazo de estarem disponíveis 
para todos os profissionais de saúde.

F
Timely mental health care for 
the 2019 novel coronavirus 
outbreak is urgently needed.
Xiang et al. (2020)12 China

The Lancet 
Psychiatry 
(2020)

Estudo 
reflexivo
VI

- Refletir sobre o impacto da 
pandemia na saúde mental 
dos profissionais de saúde

- A maioria dos profissionais de saúde que 
trabalham em unidades de isolamento e 
hospitais não recebe treinamento para prestar 
assistência em saúde mental. 
- Tratamentos psiquiátricos especializados 
e serviços e instalações de saúde mental 
apropriados devem ser fornecidos para as 
equipes de saúde

G
Work stress among Chinese 
nurses to support Wuhan for 
fighting against the COVID-19 
epidemic

Mo et al. (2020)13 China 

Journal of 
Nursing 
Management 
(2020)

Estudo 
observacional 
transversal
IV.

- Investigar os níveis de 
estresse no trabalho entre 
enfermeiras chinesas que 
estão apoiando Wuhan 
no combate à pandemia 
COVID-19; e explorar 
fatores de influência 
relevantes

- Aplicação de questionários que apontou os 
principais fatores de stress dos enfermeiros 
que atuam frente à pandemia: grande demanda 
de trabalho, tensão nas equipes, reduzidos 
intervalos e descansos, além da preocupação 
com os filhos, que ficam isolados dos pais que 
atuam nos hospitais.

H
Psychological Impact and 
Coping Strategies of Frontline 
Medical Staff in Hunan 
Between January and March 
2020 During the Outbreak 
of Coronavirus Disease 2019 
(COVID‑19) in Hubei, China.
Cai et al. (2020)14 China 

Medical Science 
Monitor (2020)

Estudo 
observacional 
transversal
IV

- Investigar o impacto 
psicológico e estratégias de 
enfrentamento da equipe de 
saúde na linha de frente na 
província de Hunan.

- Aplicação de questionários, preenchidos por 
534 profissionais de saúde da linha de frente.
-Sentimento de obrigação social e profissional 
em continuar trabalhando longas horas.
- Médicos, enfermeiros e funcionários estavam 
ansiosos em relação à sua segurança e à 
segurança de suas famílias.

I
The mental health of medical 
workers in Wuhan, China 
dealing with the 2019 novel 
coronavirus.
Kang et al. (2020)15 China 

The Lancet 
Psychiatry 
(2020)

Relato de 
caso
V

- Fornecer proteção 
psicológica multifacetada 
à saúde mental de 
trabalhadores médicos, 
a partir de experiências 
propostas por política 
pública na China

- Equipes de intervenção psicológica foram 
criadas pelo Hospital RenMin da Universidade 
de Wuhan e pelo Centro de Saúde Mental de 
Wuhan. Centenas de trabalhadores médicos 
estão recebendo essas intervenções, com boa 
resposta, e sua oferta está se expandindo para 
mais pessoas e hospitais.

Continuação.
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DISCUSSÃO
Através desta revisão integrativa, pode-se perceber que 

os trabalhadores da área da saúde têm altos níveis de es-

tresse e tensão no trabalho, assim como os enfermeiros que 

atuam na linha de frente na pandemia do Covid-19. A tênue 

linha entre vida e morte dos pacientes, as demandas exces-

sivas de trabalho e o medo de contaminação são disparado-

res de alterações psicológicas e podem, até mesmo, com-

prometer o nível da assistência prestada aos pacientes.16

Dos nove artigos selecionados, todos estão publicados 

em periódicos estrangeiros, sendo três artigos publicados 

em periódico específico de Enfermagem. Apesar do uso de 

descritores em português, não foram encontrados estudos 

nacionais que respondessem a questão norteadora deste 

estudo. Apenas dois artigos10,13 apresentam o profissional 

enfermeiro enquanto protagonista de análise. Ambos utili-

zaram questionários para a avaliação de trauma e estresse,  

através de aplicativos de celular e meios virtuais para cap-

tação das respostas. Os resultados apontam que os escores 

de traumatização indireta do público em geral e dos profis-

sionais que não estão diretamente na linha de frente foram 

significativamente maiores do que os dos enfermeiros da li-

nha de frente10. Outro fator relevante foi a preocupação com 

as crianças da família, sobretudo em enfermeiras mulheres, 

que ficam aos cuidados de outros familiares. As excessivas 

horas de trabalho semanal e a ansiedade são os principais 

fatores que produzem estresse e ansiedade entre o grupo 

pesquisado. O afastamento do profissional de saúde de sua 

família, imposto pela possibilidade de transmissibilidade do 

vírus, é potencializador de sofrimento psíquico13. Esse mes-

mo estudo destacou a importância do papel do enfermeiro 

líder na gestão do estresse na equipe. No entanto, sabe-se 

que a jornada de trabalho dos enfermeiros líderes, também, 

pode ser geradora de estresse. Para esse trabalhador, a co-

brança em manter-se mentalmente saudável para liderar 

um grupo que está em sofrimento, pode ser um importante 

fator para que ele próprio experiencie o sofrimento mental.

A implementação de planos de intervenção em saú-

de mental apresentaram resultados potentes junto às 

equipes de saúde7,11,12,15. Estas intervenções apontaram 

estratégias  desenvolvidas para mitigar o sofrimento psí-

quico nos trabalhadores da Enfermagem. Um exemplo 

foi a experiência de um plano de intervenção psicológica 

no Hospital Xiangaya da Universidade Central do Sul de 

Wuhan7. Foram destacadas iniciativas positivas de orga-

nização de locais para o descanso dos funcionários que, 

também, foi utilizado como um espaço para os trabalha-

dores permanecerem isolados de suas famílias, evitando, 

com isso, o risco de exposição ao vírus. Além disso, foram 

oportunizados treinamentos sobre técnicas de relaxa-

mento e atividades de lazer. 

Ademais, a formação de equipes de suporte em saúde 

mental são essenciais para o processo de acolhida terapêu-

tica às equipes da linha de frente na pandemia.  Os times de 

resposta psicossocial, formadas por equipes de suporte téc-

nico da intervenção psicológica, constituída por profissio-

nais especialistas são responsáveis por formular materiais 

e regras de intervenção psicológica e fornecer orientação 

e supervisão técnica aos profissionais de saúde acometidos 

de abalos psicológicos8,11,12. Esse tipo de resultado corrobo-

ra a importância de iniciativas que tenham como objetivo 

o apoio para os profissionais da Enfermagem que já foram 

acometidos por algum tipo de sofrimento mental em decor-

rência da pandemia. Para além das intervenções menciona-

das, destaca-se a importância do desenvolvimento de habili-

dades cognitivo-comportamentais e estratégias de redução 

do estresse por profissionais da Enfermagem e da Medicina, 

durante crises globais de saúde11.

Em estudos anteriores, que abordaram a epidemia de 

SARS em 2003, de H1N1 em 2009 e de gripe aviária de 2013, 

todos reconhecem a atenção à saúde mental dos trabalha-

dores de saúde como um componente essencial da resposta 

dos Sistemas de Saúde a crises como a que enfrentamos 

no momento8,9. Os impactos na saúde mental dos trabalha-

dores durante situações extremas, entretanto, já vem sendo 

estudado tanto na literatura nacional, quanto internacional17. 

Valer-se das conclusões desses estudos, sobretudos os que  

utilizam escalas e demais instrumentos de avaliação em saú-

de mental permite resultados estatísticos mais robustos, 

que podem indicar caminhos importantes a serem seguidos 

para futuras investigações e intervenções psicológicas10,13,14. 

Assim, as características do trabalho do enfermeiro, 

em situações de assistência em condições usuais exigem 

dos profissionais “esforço físico, mental, emocional e psi-

cológico, haja vista que demanda[m] atenção, realização de 

atividades com alto grau de responsabilidade e dificulda-

de, ritmo acelerado, jornadas excessivas e poucas horas de 

descanso”18. No cenário de uma pandemia, tais exigências 

ficam ainda mais proeminentes e, no quadro de incertezas 

e desconhecimento que caracteriza o enfrentamento do 

COVID-19, questões sobre autocuidado, medo da morte e 

segurança de si e dos entes queridos são fatores que po-

dem potencializar os danos físicos e mentais das equipes 

de enfermagem.

As limitações deste estudo referem-se ao caráter re-

cente da pandemia desencadeada pelo Covid-19, associadas 

ao tempo necessário para produção da literatura científica. 

Tal fato faz com que ainda não haja estudos abrangentes e 
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metodologicamente robustos passíveis de grandes genera-

lizações sobre o tema. Contudo, essas limitações não im-

pedem de que se reconheça a atenção à saúde mental das 

equipes de enfermagem como um elemento crucial dos pla-

nos de cuidado traçados para o enfrentamento da pandemia. 

Outro ponto refere-se ao nível de evidência dos estu-

dos selecionados nesta revisão. Para que a prática possa 

ser modificada através dos resultados de pesquisas, se faz 

necessário que as metodologias das pesquisas publicadas 

tenham nível de evidência que traga suporte para que as 

mudanças sejam efetivadas19.

Acredita-se que os resultados desse estudo possam 

contribuir para a implantação de uma assistência de enfer-

magem pautada na atenção efetiva à saúde mental do en-

fermeiro, a partir de programas de acolhimento ou demais 

dispositivos de cuidado terapêutico. Novos estudos que 

mensurem, ao longo do tempo, o impacto na saúde mental 

dos enfermeiros após a epidemia de COVID-19 serão fun-

damentais para a nova lógica de cuidado a quem atua dire-

tamente na prestação deste.

CONCLUSÃO 
A vida e a morte sempre foram e serão vivências per-

manentes ao exercício da Enfermagem, em especial em 

setores emergenciais ou intensivos. Este embate é uma 

constante de sofrimento e poderá, ocasionalmente, gerar 
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Objetivo: Identificar fatores relacionados à retirada do cateter venoso periférico em crianças hospitalizadas em uma Unidade de Internação Pediátrica. 

Métodos: Coorte prospectiva realizada com crianças com cateter venoso periférico, internadas em uma Unidade de Internação Pediátrica. A amostra 

foi consecutiva, não probabilística, os dados foram coletados, por um período de 90 dias. Na análise estatística foram utilizados os testes Qui-quadrado, 

Mann-Whitney e modelos de riscos proporcionais de Cox. Considerou-se nível de significância igual a 5%. Resultados: Amostra composta por 134 crianças, 

com média de idade de 4,27 anos (DP 3,45). Os motivos de retirada dos cateteres venosos periféricos foram causas planejadas em aproximadamente 56% 

dos casos, como alta hospitalar, término da terapia intravenosa e transferência. Em 44% dos cateteres venosos periféricos retirados, as causas foram não 

planejadas, com predomínio de infiltração/extravasamento (16,42%) e flebite (11,94%). O uso de anti-infecciosos (OR=7,03; p=0,0001), punções venosas em 

membros inferiores (OR=5,12; p=0,0070), punções anteriores (OR=3,24; p=0,0014) e sexo masculino (OR= 2,70; p=0,0092) aumentaram o risco de retirada 

dos cateteres venosos periféricos por causas não planejadas. Conclusão: Os resultados sugerem, principalmente, revisão dos locais para punção venosa em 

Pediatria, bem como, diluição e infusão criteriosa de anti-infecciosos. 

Descritores: Enfermagem pediátrica; Cateterismo Periférico; Punções; Flebite; Anti-infecciosos.

FACTORS ASSOCIATED TO THE WITHDRAWAL OF PERIPHERAL VASCULAR ACCESS DEVICE IN PEDIATRIC PATIENTS
Objective: To identify factors related to the withdrawal of peripheral venous catheter in hospitalized children in a Pediatric Inpatient Unit. Methods: 

Prospective cohort study conducted with children with peripheral venous catheter admitted to a Pediatric Inpatient Unit. The sample was consecutive, non-

probability, data were collected for a period of 90 days. Statistical analysis Chi-square, Mann-Whitney and models of Cox proportional hazards were used. 

A significance level of 5% was considered. Results: A sample was composed of 134 children, mean age of 4.27 years (SD 3.45). The reasons for withdrawal 

peripheral venous catheters were planned causes approximately 56% of cases, such as hospital discharge, end of the intravenous therapy and transfer. At 

44% of the removed peripheral venous catheters, the causes were not planned, with infiltration / extravasation (16.42%) and phlebitis (11.94%) predominating. 

The use of anti-infectives (OR = 7.03; p = 0.0001), venous punctures in the lower limbs (OR = 5.12; p = 0.0070), anterior punctures (OR = 3.24; p = 0.0014) and 

male gender (OR = 2.70; p = 0.0092) increased the risk of catheters withdrawal for unplanned causes. Conclusion: The results suggest, principally, reviewing 

sites for venipuncture in pediatrics, as well as dilution and judicious infusion of anti-infective. 

Descriptors: Pediatric nursing; Catheterization; Punctures; Phlebitis; Anti-infective agents.

FACTORES ASOCIADOS CON LA EXTRACCIÓN DEL DISPOSITIVO DE ACCESO VASCULAR PERIFÉRICO EN PACIENTES PEDIÁTRICOS
Objetivo: Identificar los factores relacionados con la perdida del catéter venoso periférico en niños hospitalizados en una unidad de hospitalización pediátrica. 

Métodos: Estudio de corte prospectiva realizada con niños con catéter venoso periférico, hospitalizadas en una unidad de hospitalización pediátrica. La 

muestra fue consecutiva, no probabilística, los datos se recopilaron durante un período de 90 días. En el análisis estadístico, se realizaron las pruebas de 

chi-cuadrados, Mann-Whitney y modelos de riesgo de Cox. El nivel de significancia fue 5%. Resultados: Muestra que consta de 134 niños, con una edad media 

de 4.27 años (DE 3.45). Entre las razones del retiro de los catéteres venosos periféricos están: planificados en aproximadamente el 56% de los casos, como 

al momento del alta hospitalaria, termino de la terapia intravenosa y la transferencia. En el 44% de los catéteres venosos periféricos perdidos, las causas no 

se planificaron, con predominio de infiltración / extravasación (16,42%) y flebitis (11.94%). El uso de terapia anti-infecciosa (OR = 7,03, p = 0,0001), punciones 

venosas en las extremidades inferiores (OR = 5,12, p = 0.0070), punciones anteriores (OR = 3.24; p = 0.0014) y género masculino (OR = 2.70, p = 0.0092) 

aumentó el riesgo de retiro de los catéteres venosos periféricos mediante causas no planificadas. Conclusión: Los resultados sugieren que, principalmente, 

una revisión de sitios de punción venosa en pediatría, así como dilución e infusión criteriosa de terapias anti-infecciosas.

Descriptores: Enfermería pediátrica; Cateterismo; Punciones;  Flebitis; Antiinfeciosos.
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INTRODUÇÃO
O cateter venoso periférico (CVP) é uma cânula inse-

rida em veia periférica com o intuito de acessar a via in-

travenosa possibilitando a administração de fluidos, medi-

camentos, hemoderivados e nutrição. A cateterização de 

veias periféricas é frequente em pacientes hospitalizados e 

a equipe de enfermagem é a principal responsável por rea-

lizar o procedimento, que apesar de benéfico, pode causar 

desconforto, dor, estresse e riscos aos pacientes1.

O principal dispositivo utilizado é o cateter sobre agulha, 

disponível em diversos materiais como politetrafluoretileno, 

poliuretano e silicone2,3. No adulto, o CVP pode permanecer 

até 96 horas ou por tempo menor em casos de condições 

clínicas que contraindiquem sua permanência. Entretanto, 

há possibilidade desse período de 96 horas ser estendido, 

a depender do protocolo de terapia intravenosa (TIV) ado-

tado pela instituição. Nos pacientes pediátricos, entretanto, 

devido à falta de evidências científicas que relacione tempo 

de permanência do CVP com complicações, este pode ser 

retirado apenas quando houver indicações clínicas, como as 

complicações locais, alta hospitalar e fim da TIV2,4.

As complicações da TIV são divididas em locais e sis-

têmicas, sendo as locais responsáveis por lesão no tecido 

próximo ao cateter e/ou na veia cateterizada. Entre elas es-

tão a infiltração, extravasamento, flebite, obstrução, hema-

toma e equimose. As sistêmicas incluem infecção, embolia 

por cateter, embolia gasosa, sobrecarga cardíaca e edema 

pulmonar. Complicações sistêmicas são mais graves, en-

tretanto, menos frequentes5.

Dentre as complicações locais associadas ao CVP, temos a 

infiltração que é caracterizada como a administração acidental 

de fluido no tecido extra vascular por deslocação do cateter ou 

perfuração da veia. A intervenção após a infiltração se baseia 

na facilitação da absorção do fluido pelo organismo2.

Em estudo com 338 crianças verificou-se que incidên-

cia de infiltração foi de 16% em crianças com CVP6. Outro 

estudo realizado com 2032 cateteres utilizados, em crian-

ças e neonatos internados, evidenciou que 719 cateteres 

foram retirados  devido a complicações locais da TIV, sen-

do 14,4% destas, resultantes de infiltração1.

O extravasamento se diferencia da infiltração, pois o 

líquido introduzido possui características vesicantes e cau-

sa lesão tecidual, além do edema e dor. No extravasamen-

to recomenda-se aspirar o conteúdo residual da solução 

extravasada e administrar, sempre que possível, antídotos 

por meio do próprio CVP, para somente após, retirá-lo2.

A flebite caracteriza-se como um processo inflamató-

rio no leito vascular e seus principais sintomas são erite-

ma, dor local, edema e cordão fibroso. A Infusion Nurses 

Society (INS) considera uma taxa de 5% de flebite tolerá-

vel e propõe uma escala para a categorização em graus da 

flebite3. 

Os medicamentos com osmolaridade maior que 

900mOsm/l e pH muito diferentes do fisiológico (<5 e >9) 

são as principais causas das flebites químicas. Além disso, 

medicamentos diluídos inadequadamente, infusões que 

ocorrem em menor tempo do que o preconizado, presença 

de partículas na infusão, incompatibilidade entre fármacos, 

suas características de vasoconstrição e vasodilatação, 

bem como toxicidade sobre o leito vascular contribuem 

para a ocorrência desta complicação3,7.

 A flebite bacteriana está relacionada à contaminação 

durante a punção venosa e sua manutenção, além da fa-

lha na detecção da integridade e esterilidade do material 

utilizado no CVP. Além disso, dispositivos de polivinil e 

polietileno estão mais relacionados a complicações infec-

ciosas quando comparados ao Teflon®, Vialon® ou poliure-

tano. A flebite mecânica está relacionada a lesões do leito 

vascular causadas fisicamente pelo CVP. A estabilização 

adequada e dispositivos confeccionados com poliuretano 

diminuem essa complicação, pois permitem menor mobili-

dade do CVP no lúmen vascular. Além disso, este material 

possui maior flexibilidade quando exposto à temperatura 

do corpo humano3.

As obstruções do cateter podem ser trombóticas 

(trombo ou fibrina) e não trombóticas (por precipitação 

de fármacos não compatíveis). Esta complicação pode ser 

causada pelo curativo, problema no sistema de infusão ou 

posicionamento inadequado. A adequada lavagem do CVP 

(flushing) com soro fisiológico (SF 0,9%), a não infusão de 

medicamentos incompatíveis pela mesma via e a realiza-

ção do curativo de maneira correta diminui a ocorrência 

de obstrução3.

Outra possível complicação local relacionada ao CVP é 

o hematoma, caracterizado pela coleção sanguínea em re-

gião próxima ao CVP; já a equimose consiste na infiltração 

difusa de sangue no subcutâneo. Ambas complicações da 

TIV ocorrem mais comumente no momento da punção e 

podem ser reduzidas por meio da punção indireta do vaso3.

A fim de evitar complicações relacionadas ao CVP ou-

tra variável a ser considerada é a realização do curativo ou 

fixação do cateter com o intuito de impedir a exposição do 

seu sítio de inserção a patógenos. Atualmente, recomenda-

-se a utilização de curativos transparentes e estéreis, en-

tretanto, na prática clínica, fita microporosa ou até mesmo 

esparadrapo são utilizados3,8,9.

Além disso, o uso de talas pode ser recomendado em 

pediatria para auxiliar na estabilização de CVP inseridos em 
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pontos de articulação e no dorso da mão. As talas devem 

ser de material que permita a higienização ou ser descartá-

vel e devem ter o cuidado de garantir a posição anatômica 

do membro puncionado, devendo ser autorizada pelos res-

ponsáveis da criança3,10.

Considerando que as retiradas do CVP por motivo aci-

dental ou pelas complicações locais podem causar danos à 

criança como dor, desconforto e estresse, que, muitas ve-

zes, estendem-se à família, elaborou-se este estudo com o 

intuito de compreender melhor alguns aspectos da TIV em 

pediatria, de obter subsídios para elaborar medidas educa-

tivas, revisar protocolos assistenciais e de contribuir com 

uma prática de Enfermagem mais segura. 

O objetivo deste estudo foi identificar fatores relacio-

nados (variáveis demográficas e clínicas) à retirada do ca-

teter venoso periférico em crianças hospitalizadas em uma 

Enfermaria de Pediatria. 

MÉTODOS
Trata-se de uma coorte prospectiva que foi realizada 

com crianças hospitalizadas na Enfermaria de Pediatria de 

um Hospital Público, no Estado de São Paulo, que dispõe 

de 36 leitos.

A amostra foi de conveniência e consecutiva, compos-

ta por 134 crianças hospitalizadas, na referida unidade de 

internação pediátrica. Entretanto, algumas variáveis de in-

teresse para o estudo não estavam disponíveis em docu-

mentos consultados, logo, em algumas análises ocorreram 

variações no tamanho da amostra.

Os critérios de inclusão foram: crianças de 29 dias a 

12 anos de idade, que foram submetidas à punção veno-

sa periférica e cujos pais ou responsáveis concordaram 

com a participação na pesquisa e assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O estu-

do foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa local 

(CEP – sob o CAAE: 56930316.0.0000.5404; parecer No. 

1.670.518/2016). 

A coleta de dados ocorreu por um período de 90 dias e 

as crianças foram acompanhadas até que o primeiro CVP 

fosse retirado. Os dados foram coletados dos prontuários 

dos pacientes, os quais são compostos por prescrições, 

evoluções e anotações de Enfermagem, médica e de ou-

tro(s) profissional(is) da equipe multiprofissional. 

No instrumento de coleta de dados, entre outras vari-

áveis, a variável motivo de retirada do CVP foi registrado 

como ‘causa planejada’ ou ‘causa não planejada’. As causas 

planejadas poderiam ocorrer devido à alta hospitalar, tér-

mino da TIV ou transferência da criança. Dentre as causas 

não planejadas ocorreram complicações locais e retirada 

acidental. Além desses dados, o instrumento continha es-

paço para a transcrição dos nomes de medicamentos in-

travenosos prescritos durante o tempo de permanência do 

primeiro CVP de cada criança. Este instrumento foi enca-

minhado a três especialistas em TIV, para a validação de 

seu conteúdo, antes de ser utilizado na pesquisa.

A categorização dos medicamentos foi realizada por 

meio do Anatomical Therapeutic Chemical (ATC)11. Os 

diagnósticos médicos foram categorizados de acordo 

com a Classificação Estatística Internacional de Doenças 

e Problemas Relacionados com a Saúde (CID10)12. Os 

dados foram processados pelo programa Statistical 

Analysis System (SAS), versão 9.2 e analisados por meio 

dos testes Qui-Quadrado ou Mann-Whitney, conforme 

apropriado. Para determinar os fatores de risco para 

retirada não planejada dos cateteres venosos periféri-

cos em crianças hospitalizadas, utilizou-se regressão de 

COX13.  Para todas as análises foi considerado nível de 

significância igual a 5%.

RESULTADOS
Participam da coleta de dados 134 crianças com média 

de idade de 4,27 anos (Desvio Padrão – DP 3,45) que, em 

sua maioria, eram brancas (54,48%) e do sexo masculino 

(61,19%). Os diagnósticos mais frequentes foram relaciona-

dos a(ao): doenças do aparelho geniturinário (17,16%), mal-

formações congênitas, deformidades e anomalias cromos-

sômicas (16,42%), aparelho respiratório (12,69%), lesões, 

envenenamento/outras consequências de causas exter-

nas (11,2%) e aparelho digestivo (11,19%), os quais somaram 

68,66% da totalidade de diagnósticos. O tempo de perma-

nência médio dos cateteres foi de 75,77 horas (DP=57,99), 

com mediana de 68,00 horas.

Em relação aos CVP, como demonstrado na tabela 1, 

utilizou-se predominantemente o cateter sobre agulha 

(96,92%) confeccionado com Vialon®, de calibre 24 gauge 

(57,89%), com punção no dorso da mão (52,24%) e em fos-

sa cubital (18,66%). As punções do CVP foram realizadas, 

em sua maioria, nas enfermarias de Pediatria (53,73%) e na 

Unidade de Emergência Referenciada Pediátrica (UER-P; 

28,36%), as quais obtiveram sucesso, predominantemente, 

em uma única tentativa (55,91%). O técnico de Enfermagem 

foi o profissional que realizou o maior número de punções 

(56,38%). Dentre os conectores, o de duas vias (ou em “y”) 

foi o mais utilizado (49,25%), seguido da dânula (30,60%). A 

fixação do CVP foi realizada principalmente por fita micro-

porosa (84,33%) e a imobilização com tala foi realizada em 

8,21%. Das crianças internadas 47,76% utilizaram medica-

mentos anti-infecciosos.
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Dentre os anti-infecciosos utilizados houve predomínio 

do uso de amicacina, (25% dos casos; pH 3,5-5,5) e de ce-

fazolina (20% dos participantes; pH 4,5-7). Cerca de 52,24% 

das crianças receberam soro basal e 46,27% utilizaram me-

dicamentos que atuam no sistema nervoso (em sua maioria 

dipirona sódica). 

O motivo da retirada dos CVP foi planejado em 55,97% 

dos casos, dos quais 46,27% foram por alta hospitalar, 

5,97% pelo término da TIV e 3,73% por transferência da pe-

diatria. As retiradas por causas não planejadas ocorreram 

em cerca de 44,03% dos CVP, com predomínio de infiltra-

ção/extravasamento (16,42%) e flebite (11,94%). Os motivos 

de retirada dos CVP estão descritos na figura 1. 

Tabela 1. Caracterização demográfico-clínica de crianças hospi-
talizadas segundo variáveis qualitativas

Variável n(%)

Sexo

Masculino 82(61,20)

Feminino 52(38,81)

Cor

Branco 73(54,48)

Pardo 52(38,81)

Negro 9(6,72)

Procedência

Enfermaria Pediátrica 72(53,73)

Unidade de Emergência 38(28,36)

Centro Cirúrgico 12(8,96)

Unidade de Terapia Intensiva 6(4,48)

Outros Serviços Pediátricos 6(4,48)

Categoria Profissional

Técnico de Enfermagem 53(56,38)

Enfermeiro 32(34,04)

Anestesista 9(9,57)

N° de tentativas

Única 52(55,91)

Duas a três 24(25,81)

Várias 17(18,38)

Local do CVP

Dorso da mão 70(52,24)

Fossa cubital 25(18,66)

Membros inferiores 19(14,18)

Antebraço 19(14,18)

Braço 1(0,75)

Tipo de cateter

Cateter sobre agulha 126(96,92)

Cateter agulhado 1(0,77)

Cateter sobre agulha integrado 3(2,31)

Calibre do cateter

24g 67(57,89)

22g 44(38,60)

20g 1(0,88)

18g 2(1,75)

Tipo de conector

Conector em Y 66(49,25)

Dânula 41(30,60)

Extensor 23(17,16)

Conector sem agulha 4(2,99)

Tipo de Fixação

Fita microporosa 113(84,33)

Esparadrapo 10(7,46)

Filme estéril transparente 7(5,22)

Esparadrapo + fita microporosa 4(2,99)

Figura 1. Distribuição dos cateteres venosos periféricos conforme 
motivos de retirada

134 CVP

59(44,03%)
Retiradas não planejadas

22(16,42%)
infiltrações/

extravasamentos

16(11,94%)
Flebites

11(8,21%)
Retiradas
acidentais

5(3,73%)
Retiradas por causas

não especificadas

5(3,73%)
Obstruções

5(3,73%)
Transferências

62(46,27%)
Altas hospitalares

8(5,97%)
Términos da TIV

75(55,97%)
Retiradas planejadas

Tiveram maior número de CVP retirados por causas 

não planejadas, crianças que receberam anti-infeccio-

sos (60,78% versus 26,67%; p=0,0003), além das crianças 

que já haviam utilizado CVP anteriormente (55,36% versus 

34,78%; p=0,0212) como verificado na tabela 2.

Não houve diferença estatística significante entre mo-

tivos de retirada dos CVP e as variáveis idade, IMC e tempo 

de permanência, conforme tabela 3.

As crianças tiveram aumento no risco de retirada não 

planejada do CVP em cerca de sete vezes, quando utiliza-

ram medicamentos anti-infecciosos e, em cerca de cinco 

vezes, quando as punções eram localizadas em membros 

inferiores. Além disso, esse risco aumentou em mais de 

três vezes em crianças que apresentavam histórico de pun-

ções venosas prévias e, em mais de duas vezes em crianças 

do sexo masculino (Tabela 4).
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Tabela 2. Distribuição de crianças hospitalizadas em uso de ca-
teter venoso periférico segundo motivo de retirada e variáveis 
demográfico-clinicas 

Variáveis

Causas das retiradas CVP

p-valuePlanejadas Não 
planejadas

n(%) n(%)

Sexo

Masculino 38(56,72) 29(43,28)
0,8044

Feminino 26(59,09) 18(40,91)

Cor

Branco 35(58,33) 25(41,67)
0,8758

Negro/Pardo 29(56,86) 22(43,14)

Peso

Eutrófico (p3-85) 39(58,21) 28(41,79)

0,7998Baixo peso (<p3) 13(61,90) 8(38,10)

Sobrepeso ou
 Obesidade (>p85) 12(52,17) 11(47,83)

Local CVP

Dorso da mão 33(52,38) 30(47,62)

0,0575
Fossa Cubital 11(64,71) 6(35,29)

Antebraço/Braço 13(86,67) 2(12,33)

Membro inferior 7(43,75) 9(56,25)

Tipo conector

Conector Y 30(55,56) 24(44,44)

0,7933Dânula 23(62,16) 14(31,84)

Extensor 11(55,00) 9(45,00)

Anti-infeccioso

Não 44(73,33) 16(26,67)
0,0003

Sim 20(39,22) 31(60,78)

Punções anteriores

Não 45(65,22) 24(34,78)
0,0212

Sim 25(44,64) 31(55,36)

*p-valor obtido por meio do X2. CVP: Cateter Venoso Periférico.

Tabela 3. Estatística descritiva e inferencial das variáveis demo-
gráfico-clínicas de crianças hospitalizadas em uso de cateter ve-
noso periférico segundo motivo de retirada

Variável Motivo da 
Retirada Média (DP) Mediana 

(Min-Max) p-value*

Idade (anos)

Planejada 4,04 (3,49) 3,30  
(0,10-11,5)

0,8958
Não 
planejada 4,05 (3,41) 3,40  

(0,10-11,80)

IMC (Kg/m²)

Planejada 16,83 (3,89) 16,61  
(9,97-37,37)

0,8094
Não 
planejada 16,66 (3,39) 16,38  

(10,09-25,97)

Permanência 
 (em horas)

Planejada 68,89 (47,74) 63,00  
(5,00-243,00)

0,6125
Não 
planejada 75,79 (59,62) 70,50  

(4,00-345,50)

*p-valor obtido por meio do teste de Mann-Whitney. DP: Desvio padrão; IMC: 

Índice de Massa Corporal. 

Tabela 4. Fatores de risco para retirada não planejada dos catete-
res venosos periféricos em de crianças hospitalizadas

Variável independente

Intervalo de 
Confiança

p-value*
Razão 
Riscos L.I. L.S.

Idade 0,92 0,82 1,03 0,1455

IMC (normalidade) 1,39 0,57 3,43 0,4694

IMC (obesidade) 2,29 0,76 6,91 0,1406

Sexo (masculino) 2,70 1,28 5,72 0,0092

Cor (branco) 1,79 0,87 3,67 0,1126

Local do CVP (dorso da mão) 2,26 0,93 5,47 0,0716

Local do CVP (inferiores) 5,12 1,56 16,74 0,0070

Tipo de conector (em Y) 0,51 0,21 1,24 0,1363

Tipo de conector (extensor) 1,05 0,35 3,12 0,9353

Anti-infeccioso (sim) 7,03 2,63 18,79 0,0001

Punções Anteriores (sim) 3,24 1,58 6,66 0,0014

*p valor obtido por meio da regressão de COX. L.I: Limite Inferior; L.S: Limite 

Superior; IMC: Índice de Massa Corporal; CVP: Cateter Venoso Periférico.

DISCUSSÃO
A média de idade das crianças internadas apresenta-

das neste estudo é similar aos achados da literatura6 como 

também os diagnósticos médicos prevalentes, dentre eles, 

infecções do aparelho geniturinário e respiratório, o que 

justifica a necessidade do uso de antibióticos. Houve tam-

bém frequência relevante de crianças com diagnósticos de 

malformações congênitas, deformidades e anomalias cro-

mossômicas, tendo em vista que o hospital, campo do es-

tudo, é um serviço de referência, que atende crianças com 

demandas de cuidados de média e alta complexidade6,14. 

Os locais de escolha para punções venosas em pediatria 

podem diferir quando comparados aos pacientes adultos, fato 

que pode estar relacionado à dificuldade de punção de vasos 

de menor calibre, bem como, a características do desenvol-

vimento infantil, como o início do engatinhar e/ou caminhar. 

Neste estudo, em consonância com a literatura foi frequente 
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a utilização das veias do dorso da mão1,8,15-17. Entretanto, isto 

não está de acordo com as recomendações da INS3 que re-

comenda o uso do antebraço como local de escolha para 

punção. Vasos do antebraço apresentam maior fluxo de san-

gue, comparados aos do dorso da mão, o que pode reduzir a 

ocorrência de complicações locais3. Além disso, devido à fase 

oral do desenvolvimento infantil, crianças pequenas levam a 

mão à boca com frequência18,  o que pode aumentar o risco 

de retirada do CVP, por causas não planejadas. A INS sugere 

também que o enfermeiro evite, sempre que possível, o lado 

de dominância motora da criança, com o intuito de não inter-

ferir em atividades, como as brincadeiras e alimentação3.

As punções venosas em membros inferiores, em veias 

safenas e dos arcos dorsais dos pés, também constituem 

prática realizada na Pediatria1,3,6,15,16. Entretanto, no presen-

te estudo, a punção de veias em membros inferiores elevou 

em mais de cinco vezes o risco de retirada do CVP, por cau-

sas não planejadas, dentre as quais predominam as com-

plicações locais, como infiltração e flebite. Deste modo, 

a presente pesquisa sugere a necessidade de reavaliar tal 

prática na pediatria, como já demonstrado na literatura1,19.

Além disso, estudos indicam que os “bundles” de pre-

venção de complicações da TIV devem ser adotados20,21. 

Estudo quase-experimental prospectivo mostrou que um 

plano de treinamento para a equipe de enfermagem contri-

buiu para a redução de complicações como infiltração (de 

5,6% para 0,8%) e flebites (de 0,6% para 0,2%)22.

Este estudo evidenciou que cerca de 36% das crianças 

apresentaram complicações relacionadas ao CVP, como 

as infiltrações/extravasamentos, flebites, obstruções e 

outras de causas não especificadas. As infiltrações e/ou 

extravasamentos foram as causas de retiradas não plane-

jadas mais frequentes, como verificados em outros estu-

dos1,6,15,16,23. Tais complicações podem gerar dor, desconfor-

to, edema, lesão tecidual e a gravidade variará conforme 

características de pH e concentração da solução infundida.

A flebite foi outra complicação local frequente (16 de 134 

CVP), que ocorreu em aproximadamente 12% das crianças. 

Esta taxa excede o valor aceitável de até 5%, estabelecido pela 

INS3. A não padronização da estabilização e do curativo do CVP, 

que são realizados predominantemente com fita microporosa 

e/ou esparadrapo, podem aumentar os riscos para estas com-

plicações locais, pois não permitem a adequada estabilização 

do CVP, nem mesmo a visualização do sítio de punção de forma 

rotineira. As coberturas com fita microporosa e/ou esparadra-

po são coberturas não recomendadas pela INS3.

O uso de anti-infecciosos foi outra variável que contribuiu 

para aumentar o risco de retirada dos CVP por causas não 

planejadas, o que está em consonância com a literatura19.

A INS indica um intervalo de potencial hidrogeniônico 

(pH), menor que 5 e maior que 9, como fator de risco para 

o desenvolvimento de complicações locais relacionadas 

ao acesso venoso. No entanto, estudo recente indica que 

outros fatores estão relacionados com o desenvolvimento 

desses eventos, como osmolaridade, tempo de duração da 

TIV e condições clínicas do paciente. Deste modo, apenas o 

uso de medicamentos com pH diferente do fisiológico, não 

contraindica o uso do CVP7.

O tempo médio de permanência do CVP foi de 75,77 ho-

ras, tempo superior ao de estudos semelhantes, que tam-

bém apresentaram menor ocorrência de complicações lo-

cais comparados ao presente estudo, 44,03% versus 24,7% 

(16) ou 26,9%6. Este dado reforça a importância da avaliação 

diária do sítio de inserção do CVP, bem como, da manu-

tenção de tal cateter apenas pelo tempo necessário para a 

TIV, ou seja, crianças sem TIV prescrita não devem manter 

acesso venoso puncionado3,4.

Além disso, punções anteriores com CVP, ou seja, o 

histórico de punções venosas prévias apresentou-se, 

neste estudo, como um fator de risco para a retirada 

não planejada desse cateter, como observado em outra 

pesquisa6.

A influência do sexo masculino para o aumento do ris-

co de retirada do CVP, por causas não planejadas, não en-

contra explicação na literatura e, talvez, outros estudos 

possam responder a esta questão. Pode-se inferir, que 

características do comportamento e grau de atividade de 

crianças do sexo masculino possam contribuir para este 

resultado encontrado.

Os resultados da presente investigação apontam que, 

com o intuito de se evitar retiradas dos CVP por causas não 

planejadas, deve-se levar em consideração as característi-

cas demográficas e clínicas da criança, como antecedentes 

da TIV, local da punção, bem como, o tipo de medicamento 

que será utilizado.

A coleta e análise de dados dos prontuários das crian-

ças hospitalizadas foram comprometidas, em certa me-

dida, pela ausência de registro de algumas variáveis do 

estudo, o que reduziu a amostra de CVP em algumas aná-

lises estatísticas.

Este trabalho contribui para alcançarmos uma práti-

ca em TIV mais segura. Sugere uma revisão dos locais de 

escolha para punção venosa em Pediatria, bem como, das 

diluições e períodos de infusão dos anti-infecciosos. Além 

disso, este estudo reforça a importância da realização e 

consideração do histórico da terapia intravenosa da crian-

ça, com o intuito de reduzir as complicações locais relacio-

nadas a esta terapia. 
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CONCLUSÃO
Os cateteres venosos periféricos permaneceram por 

um tempo médio de 75,77 horas nesta amostra de crianças 

hospitalizadas. O motivo da retirada dos cateteres venosos 

periféricos foi ‘causa planejada’ em aproximadamente 56% 

dos casos, dos quais 46,27% foram por alta hospitalar e 

5,97% pelo término da terapia intravenosa. As retiradas por 

‘causas não planejadas’ ocorreram em 44,03% dos catete-

res venosos periféricos, dentre as quais, houve predomínio 

de infiltração/extravasamento (16,42%) e flebite (11,94%).

O uso de anti-infecciosos, punções venosas em mem-

bros inferiores, uso de terapia intravenosa prévia e crianças 
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Objetivo: Discutir a vivência de enfermeiras que atuam na assistência ao parto domiciliar planejado, evidenciando práticas obstétricas, desafios e obstáculos. 

Métodos: Estudo qualitativo, realizado no período de agosto de 2019 a março de 2020, com nove enfermeiras obstétricas atuante no cenário de parto 

domiciliar. Os dados foram coletados através de entrevista em profundidade, e analisados pela análise temática, considerando o método de narrativa de 

vida proposto por Daniel Bertaux. Resultados: Emergiram três temas: A opção pelo parto domiciliar: perfil de mulheres e escolhas; O resgate do processo 

fisiológico e o cuidado da enfermeira obstétrica no parto domiciliar planejado; O parto domiciliar no Brasil: obstáculos e desafios para a atuação da 

enfermagem obstétrica. Conclusões: Através deste estudo, constatou-se que a enfermagem obstétrica no parto domiciliar planejado apresenta-se como 

uma opção para o resgate do parto fisiológico. A vivência das enfermeiras obstétricas evidencia que ainda há inúmeros obstáculos no cenário do PDP, mas, 

ainda sim, a enfermagem obstétrica tem conseguido se fortalecer como um dos pilares no processo de humanização do parto.

Descritores: Parto domiciliar; Enfermagem obstétrica; Obstetrícia. 

GIVING BIRTH AND BORN AT HOME: EXPERIENCES OF OBSTETRIC NURSES IN CARE DURING THE HOME BIRTH
Objective: Discuss the experience of nurses who work in care during the home birth, evidencing obstetric practices, challenges and obstacles. Methods: 

Qualitative study carried out from August 2019 to March 2020 with nine Obstetric Nurses who work in home birth. Data were collected through an in-depth 

interview, and analyzed by thematic analysis, considering the life narrative method proposed by Daniel Bertaux. Results: Three themes emerged: The option 

for home birth: profile of women and choices; The rescue of the physiological process, and the care of the obstetric nurse in home birth; Home birth in Brazil: 

obstacles and challenges for the performance of obstetric nursing. Conclusions: Through this study, it was found that obstetric nursing in planned home 

birth is presented as an option for the rescue of physiological childbirth. The experience of obstetric nurses shows that there are still numerous obstacles in 

the PDP scenario, but even so, obstetric nursing has managed to strengthen itself as one of the pillars in the humanization process of childbirth. 

Descriptors: Home birth; Obstetric nursing; Midwifery.

DAR LUZ Y NACER EN CASA: EXPERIENCIAS DE ENFERMERAS OBSTÉTRICAS EN CUIDADO DE NACIMIENTO EN CASA
Objetivo: Discutir la experiencia de las enfermeras que trabajan en la asistencia al parto en casa, mostrando prácticas obstétricas, desafíos y obstáculos. 

Métodos: Studio cualitativo, realizado desde agosto de 2019 hasta marzo de 2020, con nueve enfermeras obstétricas trabajando en el escenario de parto 

en casa. Los datos fueron recolectados a través de una entrevista en profundidad, y analizado por análisis temático, considerando el método narrativo de la 

vida propuesto por Daniel Bertaux. Resultados: Surgieron tres temas: La opción para el parto en casa: perfil de mujeres y opciones; El rescate del proceso 

fisiológico y el cuidado de la enfermera obstétrica en el parto en casa; Parto en casa en Brasil: obstáculos y desafíos para el desempeño de la enfermería 

obstétrica. Conclusiones: El estudio muestra que, aunque el parto en casa ha sufrido ataques de algunos profesionales, todavía está consagrado como 

una alternativa al parto institucional, sin embargo, el gran desafío hoy es expandir este servicio a todos los estratos sociales. Mediante este estudio se 

encontró que la enfermería obstétrica en el parto domiciliario planificado se presenta como una opción para el rescate del parto fisiológico. La experiencia 

de las enfermeras obstétricas muestra que aún existen numerosos obstáculos en el escenario de la PDP, pero aún así, la enfermería obstétrica ha logrado 

fortalecerse como uno de los pilares en el proceso de humanización del parto.

Descriptores: Parto en casa; Enfermería obstétrica; Obstetrícia.
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INTRODUÇÃO
O parto domiciliar planejado é um assunto que vem 

sendo bastante discutido em vários países e tem repercu-

tido mudanças no padrão da assistência. Em países como 

Canadá, Holanda e Austrália, o parto domiciliar é ampla-

mente difundido, e inclusive incentivado pelo próprio sis-

tema de saúde1. 

No Brasil, atualmente, o local mais utilizado para o 

parto é o hospital e a via mais utilizada, a cesariana2.  

Aproximadamente, 98% dos partos ocorrem dentro de 

uma instituição de saúde e as taxas de cesariana alcançam 

uma média de 56% do total de partos, sendo o maior quan-

titativo na rede privada, com cerca de 80%3.  

Na atualidade, o modelo brasileiro de assistência obs-

tétrica predominante é produto de uma visão tecnocrática 

que descreve o parto como um evento de tecnologia mé-

dica com a crença de que os corpos femininos são máqui-

nas deficientes e imprevisíveis e, portanto, na gravidez e no 

parto as mulheres correm sérios riscos2.

A busca por mudanças na assistência ao parto no Brasil 

tem gerado um forte movimento em prol do direito das 

mulheres em tomarem decisões sobre seu próprio corpo. 

Enquanto mudanças nas práticas intervencionistas ain-

da não são realidade no setor hospitalar, o interesse pelo 

Parto Domiciliar Planejado (PDP) se fortalece. Em meio a 

esse movimento de resgate ao parto como um evento fi-

siológico e natural, a atuação da Enfermagem Obstétrica 

fortalece-se como um dos pilares do processo de humani-

zação do parto e está associada a maior segurança e satis-

fação da parturiente.

No Brasil, o parto domiciliar planejado permanece sem 

uma regulamentação específica. A atuação da enferma-

gem obstétrica está regulamentada pela Lei do Exercício 

Profissional da Enfermagem, Lei nº 7.498 de 25 de junho de 

1986, a qual refere que cabe à enfermeira, como membro da 

equipe multidisciplinar, a realização de acompanhamento 

pré-natal, do parto sem distócias e do puerpério, além da 

identificação dos riscos obstétricos, perinatais e tomadas 

de decisão até a chegada do médico. Vale destacar que a lei 

não restringe o local de atuação dos profissionais, e, por-

tanto, não há dispositivo que impeça a assistência ao parto 

domiciliar planejado4.

No município do Rio de Janeiro, as enfermeiras obsté-

tricas continuam ganhando espaço, entretanto têm en-

frentado a oposição do Conselho Regional de Medicina do 

Rio de Janeiro (CREMERJ) que tenta coibir o exercício da 

enfermagem obstétrica no parto domiciliar planejado. Na 

tentativa de enfraquecer o movimento, o CREMERJ editou 

duas Resoluções – Nos. 265 e 266, ambas publicadas em 

19 de julho de 2012, que em resumo, proíbem médicos de 

atuarem na retaguarda do parto domiciliar planejado e pro-

íbe que gestantes contem com a assistência de obstetrizes, 

doulas, parteiras, entre outros, em ambiente hospitalar, 

esta última após vários julgamentos, ainda encontra-se em 

trâmite jurídico4. 

Todavia, mesmo com os movimentos contrários, o 

parto domiciliar planejado vem crescendo em todo o país 

e o número de equipes de Enfermeiras Obstétricas au-

mentou significativamente, fato facilmente comprovado 

pelas redes sociais e Secretarias Municipais de Saúde4.  

Neste sentido, este estudo objetivou discutir a vivência de 

Enfermeiras Obstétricas que atuam em parto domiciliar 

planejado no Município do Rio de Janeiro, evidenciando as 

principais práticas obstétricas, os desafios e os obstáculos 

enfrentados durante a assistência.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, de ca-

ráter qualitativo, realizado no período de agosto de 2019 a 

março de 2020, com profissionais de enfermagem obstétri-

ca que atuam no cenário do parto domiciliar planejado no 

município do Rio de Janeiro. Os profissionais foram capta-

dos através da técnica metodológica “Snowball Sampling” 

ou bola de neve. Esta técnica é uma forma de amostra não 

probabilística utilizada em pesquisas sociais onde os parti-

cipantes iniciais de um estudo (“sementes”) indicam novos 

participantes (“filhos da semente”) que por sua vez indicam 

novos participantes e assim sucessivamente, até que seja 

alcançado o objetivo proposto: o “ponto de saturação”5. 

 Ao todo, participaram do estudo, nove enfermeiras 

obstétricas, atuantes no cenário do parto domiciliar plane-

jado no Município do Rio de Janeiro. As células geradoras 

(sementes) foram captadas por conveniência e convivên-

cia nos campos de prática da Residência em Enfermagem 

Obstétrica.  Os dados foram coletados por meio de en-

trevistas em profundidade, gravadas, e armazenadas para 

posterior transcrição. Nesta etapa, utilizou-se o método 

de narrativa de vida proposto por Daniel Bertaux6, no qual 

o pesquisador constantemente interage com o informan-

te, e a sua principal função é estabelecer um vínculo entre 

informante-chave e pesquisador, a fim de compreender a 

vivência de determinado grupo, pessoas ou organizações.

O tamanho da amostra teve como base a saturação, 

tendo em vista que o número de profissionais entrevistados 

foi suficiente para permitir certa reincidência de informa-

ções. Como critérios de inclusão consideraram-se: ser en-

fermeiro com especialização em enfermagem obstétrica; e 

possuir experiência de mais de um ano em parto domiciliar 



30

ARTIGO 4 PARIR E NASCER EM CASA: VIVÊNCIAS DE ENFERMEIRAS OBSTÉTRICAS NA ASSISTÊNCIA AO PARTO DOMICILIAR PLANEJADO

Ana Isabella Sousa Almeida, Carla Luzia França de Araújo

Enferm. Foco 2020;11(6):28-34

planejado. Foram excluídos da pesquisa enfermeiros que 

não atuavam no cenário de parto domiciliar planejado no 

município do Rio de janeiro, no momento da pesquisa. 

Após uma leitura flutuante das entrevistas transcritas, 

os dados foram analisados pela análise temática, desta-

cando os pontos relevantes e selecionando os temas mais 

marcantes.  

Este estudo atendeu às prerrogativas da Resolução 

No. 466/12 e da Resolução No. 510/16 do Conselho 

Nacional de Saúde, e recebeu parecer positivo do Comitê 

de Ética e Pesquisa (CEP) da Escola de Enfermagem 

Anna Nery, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

CAAE: 18194019.1.0000.5238, e número do parecer: 

3.604.816. Todos os entrevistados assinaram o Termo de 

Conhecimento Livre Esclarecido (TCLE). Foi preservado o 

anonimato, identificando a fala dos entrevistados através 

de códigos alfanuméricos (E=entrevista), em ordem nu-

mérica crescente, de acordo com ordem em que foram 

entrevistados. 

RESULTADOS
Na análise dos dados constatou-se que dentre os nove 

participantes, todos eram do gênero feminino, em uma fai-

xa etária que variou entre 26 a 51 anos e que apresentavam 

tempo de atuação no cenário de parto domiciliar entre 3 a 

12 anos (Tabela 1). 

da enfermeira obstétrica no parto domiciliar planejado; 

O parto domiciliar no Brasil: obstáculos e desafios para a 

atuação da enfermagem obstétrica.

A opção pelo parto domiciliar: perfil 
de mulheres e escolhas

A temática aponta para o reconhecimento dos moti-

vos que levam as gestantes a optarem pelo parto domici-

liar planejado, e suas características. Os depoimentos nos 

mostram que o fator econômico (caracterizado pela desi-

gualdade de renda) ainda é importante barreira no acesso 

ao parto domiciliar planejado, que em geral, torna-se se-

letivo, à medida que, o modelo de assistência só consegue 

ser acessado por determinadas camadas sociais.

 “[...] A verdade é que o parto domiciliar ainda é vol-

tado para determinado perfil econômico, classe média 

e classe média alta, que na sua maioria são mulheres 

brancas né, infelizmente, essa é a realidade do parto 

domiciliar no Rio de Janeiro” (E06).

“[...] O perfil? São mulheres que tem dinheiro, infe-

lizmente. Parto domiciliar não é para todas as mulhe-

res. Então, se eu for falar de perfil socioeconômico, ge-

ralmente são mulheres brancas, com poder aquisitivo 

maior. [...] Infelizmente parto domiciliar ainda é extre-

mamente excludente”.  (E09). 

A inquietação de alguns profissionais em relação à sele-

tividade desse modelo de assistência, os impulsiona a pro-

mover adaptação de valores e condições e/ou trabalhos 

filantrópicos que objetivem provocar mudança no perfil 

de mulheres assistidas. Embora não seja um modelo ideal, 

mostra-se como um modelo em construção e em busca de 

universalidade. 

“[...] A gente se inquieta muito com esse perfil de 

mulheres, então a gente sempre conversa pra dar um 

valor que esteja no orçamento da pessoa, e também 

fazemos alguns acompanhamentos filantrópicos” (E02)

“[...] Eu sei que ainda não é o ideal. Mas a gente faz cer-

tas filantropias, redução de valores para algumas mulhe-

res, mas a gente não consegue fazer para todas” (E03)

“[...] Eu sempre me inquietei muito com essa ques-

tão, de nem toda mulher conseguir pagar. [...] Eu queria 

mudar esse padrão então idealizei uma nova maneira 

de assistir um grupo de mulheres que de certa forma 

eram excluídas, mas o meu grupo ele já trouxe na pro-

posta essas questões. [...] e a gente tá conseguindo 

mudar esse perfil. Hoje a maioria das mulheres que nós 

Tabela 1. Característica dos participantes do estudo, segundo 
gênero, idade e anos de atuação no cenário do parto domiciliar 
planejado

Entrevista Gênero Idade Anos de atuação (parto 
domiciliar planejado)

E01 F 40 10 ANOS

E02 F 29 4 ANOS

E03 F 30 4 ANOS

E04 F 41 3 ANOS

E05 F 32 4 ANOS

E06 F 37 8 ANOS

E07 F 51 3 ANOS

E08 F 40 12 ANOS

E09 F 35 4 ANOS

Após a análise temática, o corpus do estudo possibili-

tou a organização do conteúdo a partir de três principais 

temas: A opção pelo parto domiciliar: perfil de mulheres 

e escolhas; O resgate do processo fisiológico e o cuidado 
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atendemos são negras e pardas, e mesmo quando se 

trata de mulheres brancas, a maioria é periférica” (E06)

Em relação às escolhas e motivos que levam as ges-

tantes e casais optarem pelo parto domiciliar planejado, 

observa-se em unanimidade nos depoimentos questões 

relacionadas ao medo de intervenções desnecessárias no 

cenário de parto hospitalar. O envolvimento familiar, a pri-

vacidade do lar, e os vínculos afetivos também foram regis-

trados como motivos que levam mulheres e casais a opta-

rem pelo parto domiciliar.  

“[...] infelizmente a opção pelo PD pelo que eu vejo 

é por conta de uma maior liberdade, maior respeito as 

escolhas da mulher, dessa troca de informações e de 

poder participar das escolhas do seu parto, o que insti-

tucionalmente ela não consegue. [...] Muitas têm medo 

da instituição hospitalar, tem medo de sofrer violência 

obstétrica, as vezes é por proteção também, né?” (E09).

“[...] eu acredito que as mulheres que optam pelo 

parto domiciliar são mulheres que não querem passar 

por protocolos médicos desnecessários. Querem man-

ter o seu ambiente de privacidade, querem ter o seu 

momento íntimo com a família” (E07)

O resgate do processo fisiológico e o cuidado da 
enfermeira obstétrica no parto domiciliar planejado

Observa-se nos discursos que a inserção da enferma-

gem obstétrica no cenário do parto domiciliar reforça a 

luta em prol do resgate ao parto como um processo fisioló-

gico e natural. Nota-se que os cuidados desenvolvidos por 

essas profissionais possibilitam um atendimento holístico, 

que prioriza a liberdade, o respeito e a autonomia feminina, 

sem abandonar os princípios científicos do processo. 

“[...] Eu dou liberdade para ela poder se expressar e 

poder identificar no corpo dela qual é a necessidade. É 

óbvio que se eu notar que eu estou com um bebê que 

está transverso, que precisa rodar. Eu posso propor a 

ela uma posição diferenciada que facilite essa rotação. 

Mas é tudo negociado, o tempo inteiro. Acho que isso 

faz uma grande diferença” (E01).

“[...] No parto domiciliar, a nossa assistência é em 

geral observatória, expectante. Pois tudo já é conver-

sado na consulta de pré-natal, tecnologias não invasi-

vas do tipo: massagens, posições, que ela pode assu-

mir, banho de chuveiro. Então, respeitando a liberdade 

e autonomia da mulher” (E04).

“[...] a assistência do enfermeiro obstetra no cenário 

do parto domiciliar, no primeiro momento é ter consci-

ência que a gente está ali para proteger aquela mulher, 

proteger aquele cenário. Porque mulheres sabem parir 

e bebês sabem nascer, né? [...] É tirar as dúvidas, e no 

momento da assistência ao parto, é de observar as in-

tercorrências, observar o que tá saindo do caminho do 

fisiológico, e saber quando intervir” (E05).

Nos discursos também podemos observar que a assis-

tência da enfermeira obstétrica é facilitada pelo vínculo 

criado durante todo o processo de pré-natal com a ges-

tante e a família. A ausência de rotinas e protocolos hos-

pitalares, principalmente no que se refere a intervenções 

desnecessárias também foram citadas como aspectos 

facilitadores do trabalho desenvolvido pela enfermagem 

obstétrica no cenário de parto domiciliar. Como podemos 

observar a seguir:

“[...] No hospital eu tenho protocolos mais rígidos a 

ser seguidos, e isso atrapalha o processo fisiológico. No 

domicílio, é bem mais simples, o cuidado é um a um. São 

duas enfermeiras, uma para atender a mulher, e outra 

pra atender o bebê. E geralmente eu já conheço aquela 

mulher, geralmente não, sempre. Conheço aquela mu-

lher na qual acompanho o pré-natal dela. [...] A gente 

faz um trabalho todo no pré-natal antes até chegar o 

momento do parto” (E03)

“[...] Eu acho que quando você atende parto domici-

liar, necessariamente você necessita atender pré-natal 

para estabelecer assim essa relação de confiança, que 

é fundamental para um parto tranquilo, rápido e até 

mesmo para quando a gente precisar intervir, a mulher 

entenda que aquilo é realmente necessário” (E06)

“[...] O parto domiciliar nos permite fornecer um 

atendimento muito familiar. Não existem todos aque-

les protocolos hospitalares, e isso ajuda muito. [...] Não 

tem aquela coisa da rotina hospitalar. Então isso, pra 

elas traz muito conforto, muita comodidade” (E07)

O parto domiciliar no Brasil: obstáculos e desafios 
para a atuação da enfermagem obstétrica.

Essa temática destaca as principais características do 

cenário do parto domiciliar planejado no Brasil. Os dis-

cursos das entrevistadas revelam que embora se tenha 

avançado muito em relação à inserção da enfermagem 

obstétrica na assistência ao parto domiciliar planejado, 

a resistência por parte de entidade médicas com relação 
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à participação desses profissionais nesse cenário tem se 

caracterizado como o principal obstáculo na prática assis-

tencial. Como podemos observar nos seguintes discursos:

“[...] O conselho de medicina bota processo contra 

as enfermeiras obstétricas, joga na rede social, e diz 

que é perigoso e arriscado parto em casa. Tem todo um 

movimento de denegrir a imagem da enfermeira obsté-

trica e isso nos prejudica muito” (E01). 

“[...] Eu mesma já fui alvo do conselho de medicina, 

respondi processos, eles tentam de toda forma cercear 

a nossa assistência. Proibir que a enfermeira obstétrica 

atue no parto domiciliar; e, isso irrita muito” (E08)

Alguns discursos referem que a insistência em coibir a 

assistência da enfermagem obstétrica ao parto domiciliar 

se deve a uma disputa de mercado por parte das institui-

ções corporativas. 

“Eles (os médicos) entendem isso como perda de mer-

cado. [...] Não importa se isso é o melhor para mulheres. 

Eles não estão pensando na mulher. Eles estão pensando 

no mercado. É um mercado que eles estão perdendo” (E03)

“Na verdade, os ataques da classe médica não é ne-

nhuma novidade. [...] mas a questão começou a mudar 

quando o parto domiciliar chegou ao cenário urbano. 

Por uma questão de mercado, que eles consideram ex-

tremamente lucrativo, eles pensam: agora chega um 

monte de enfermeiro, que na cabeça deles é hierarqui-

camente menor, vendendo parto por 8 mil reais” (E06)

Segundo os depoentes o principal desafio para a assis-

tência da enfermagem obstétrica no cenário de parto do-

miciliar é a inexistência de um suporte do Sistema Único de 

Saúde (SUS), seja em relação à universalidade da assistên-

cia, seja na ausência de referência hospitalar para possíveis 

transferências e apoio do sistema de regulação de urgên-

cias e emergências. 

“Eu acho que o principal desafio é a gente não ter um 

suporte da rede do SUS, mesmo de uma rede hospita-

lar, né, porque, a gente é sempre vista como a que está 

na ilegalidade. E essa é uma sensação muito constante 

para todo mundo que trabalha com parto em casa” (E07)

“Desafio é a gente não poder ofertar esse serviço no 

SUS né? O modelo ideal seria um modelo onde todas as 

mulheres pudessem parir em casa pelo SUS” (E02)

“Um grande desafio é atuar sem apoio de uma rede. 

Quando precisa de uma transferência, por exemplo, e 

que seja uma rede que quando a mulher chegue no ser-

viço hospitalar não seja julgada, não tenha medo, rede 

de apoio né? Isso falta” (E06)

DISCUSSÃO  
O cenário de parto domiciliar no Brasil resgata a história 

da naturalidade do parto. Alguns autores7 consideram que o 

parto domiciliar planejado tem sido uma tendência crescen-

te entre as mulheres brasileiras nos últimos anos, em de-

corrência da rápida disseminação de informação entre elas. 

O tema 1: A opção pelo parto domiciliar: perfil de mulhe-

res e escolhas, revela que esse modelo de assistência tem 

atingido, em sua maioria, mulheres de classe média, que pos-

suem maior acesso à informação e podem pagar pelo ser-

viço, corroborando assim com o estudo8 sobre experiência 

de mulheres, acompanhantes e enfermeiras obstétricas no 

parto domiciliar planejado, ao concluir que o PDP faz parte 

do contexto de mulheres de classe média, pois essas pos-

suem maior facilidade de acesso à informação, permitindo 

que elas cheguem a uma escolha baseada nesses dados.

Sobressalta-se também, nos discursos dos participan-

tes que a opção pelo parto domiciliar está relacionada à 

fuga do modelo medicalizado, e institucionalizado. As inú-

meras intervenções desnecessárias e o medo da violência 

obstétrica levam mulheres a recorrerem com mais frequ-

ência ao parto no domicílio. Em contrapartida, há mulheres 

que optam pelo PDP pelo simples fato de o domicílio pos-

sibilitar a inclusão dos filhos e favorecer o apoio familiar. O 

ponto de partida para as mulheres optarem pelo parto do-

miciliar não é o desejo pelo local em si, mas a rejeição a uma 

cascata de intervenções obstétricas que culminam nas ce-

sáreas, ou nos partos via vaginal repletos de intervenções 

quando realizados nos hospitais e nas maternidades9.

O parto domiciliar constitui um modelo holístico em 

que o empoderamento da mulher se faz presente, fortale-

cendo também a unidade familiar a partir da conjugação de 

elementos de diferentes paradigmas e filosofias utilizados 

a serviço do indivíduo e da família10,11.

Através do tema 2: O resgate do processo fisiológico e 

o cuidado da enfermeira obstétrica no parto domiciliar pla-

nejado, evidencia-se que a vivência das enfermeiras obs-

tétricas no cenário de parto domiciliar resgata a natura-

lidade do parto e constrói um novo modelo de assistência 

pautado em evidências científicas ampliando a autonomia 

feminina e devolvendo o protagonismo do parto à mulher. 

Dessa forma, a atuação da enfermeira obstétrica no par-

to domiciliar inclui liberdade de escolhas, apoio emocional 

e vínculo, portanto, considerando sempre a mulher como 
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sujeito ativo no processo. Assim, o parto domiciliar plane-

jado apresenta uma opção concreta como resgate ao mo-

delo de parto fisiológico, historicamente compatível com o 

processo parturitivo natural12.

Embora as evidências científicas apontem que o parto 

domiciliar é seguro, desde que a gestação seja de risco ha-

bitual, as entidades médicas do Brasil ainda são bastantes 

resistentes a esse modelo. O tema 3: O parto domiciliar no 

Brasil: obstáculos e desafios para a atuação da enferma-

gem obstétrica, retrata esse contexto. Autores 7 descre-

vem que a classe médica no Brasil é rigorosamente contra 

o parto em ambiente doméstico, pois alegam que o parto 

fora do hospital expõe a parturiente e a criança a riscos 

que podem ser evitados ou problemas que facilmente po-

dem ser solucionados dentro de um centro obstétrico, por 

conta da imprevisibilidade das circunstâncias7. 

Nestas circunstâncias, a enfermagem obstétrica vem 

sofrendo inúmeras críticas das entidades médicas por atua-

rem no campo da assistência ao parto domiciliar. Entretanto, 

as enfermeiras continuam ganhando espaço, e quando de-

terminados ícones sociais passaram a buscar pelo parto do-

miciliar planejado para o nascimento de seus filhos, a grande 

mídia televisiva passa a ter maior interesse sobre o assunto, 

o que culminou com aumento das rivalidades políticas entre 

algumas classes profissionais, mais precisamente os conse-

lhos profissionais de medicina, com destaque para o regional 

do Rio de Janeiro, com ações específicas de perseguição às 

Enfermeiras, e o Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e 

Brasília com manifestações em casos pontuais4.

Em meio a obstáculos e desafios. O discurso das en-

trevistadas aponta para importante barreira na assistên-

cia: a falta de suporte da rede SUS. O sistema de saúde 

não oferece a possibilidade de parto domiciliar dentro de 

seu quadro de procedimentos, deixando essa escolha so-

mente para as mulheres que tenham condições de pagar 

tal assistência13. 

Assim sendo, esse modelo de assistência ainda não é 

oferecido gratuitamente pelo SUS, concomitantemente 

não há uma comunicação direta entre o profissional, a rede 

de urgência e emergência, e o hospital de referência da 

parturiente, dificultando o acesso de parturientes que ne-

cessitem de transferência para a rede hospitalar. 

Embora, considere-se que o número de entrevistados 

tenha atingido o critério de saturação, o estudo apresen-

tou limitações importantes quanto ao tamanho da amostra, 

uma vez que o número reduzido de entrevistados fragiliza 

a análise dos dados. Portanto, sugerem-se novos estudos 

sobre a temática na região estudada. 

Acredita-se que esse estudo oferece visibilidade à prá-

tica da enfermagem obstétrica no cenário do parto domi-

ciliar, e fornece subsídios para suscitar discussões sobre 

questões relacionadas aos benefícios do parto domiciliar 

planejado, e a emergência em se construir novas práticas 

no setor saúde, que possam incluir o parto domiciliar pla-

nejado nas políticas públicas de saúde do Brasil, a fim de 

ampliar este serviço para todas as camadas sociais.

CONCLUSÃO
Através deste estudo, constatou-se que a enfermagem 

obstétrica no parto domiciliar planejado, apresenta-se 

como uma opção para o resgate da naturalidade do par-

to. Este modelo favorece a liberdade de escolha e auto-

nomia da mulher, além de ampliar os vínculos familiares. A 

vivência das enfermeiras obstétricas, evidencia que, ainda 

há inúmeros obstáculos no cenário do PDP, tais como: a 

ausência de democratização do serviço a todas as cama-

das sociais, a inexistência do serviço no sistema único de 

saúde, e a oposição por parte de algumas classes profissio-

nais. Ainda sim, a enfermagem obstétrica tem conseguido 

se fortalecer como um dos pilares no processo de humani-

zação do parto. 

Contribuições dos autores:
Concepção e/ou desenho, análise e interpretação dos 

dados, redação do artigo, revisão crítica, revisão: Ana 

Isabella Sousa Almeida e Carla Luzia França de Araújo.
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Objetivo: Compreender a percepção dos enfermeiros da atenção primária a saúde acerca do parto humanizado. Métodos: Trata-se de estudo descritivo com 

abordagem qualitativa realizado durante os meses de outubro e novembro de 2018 com dez enfermeiros que trabalham em unidade básica de saúde, por meio 

de entrevista semiestruturada. Os dados foram organizados em temáticas e interpretados de acordo com a Técnica de Análise de Conteúdo. Resultados: 

Percebe-se que as enfermeiras, demonstram ter conhecimento das práticas de humanização do parto, porém relatam encontrarem dificuldades para 

colocar em prática; como também para identificar como se dá a preparação das gestantes para o parto normal. Conclusão: Os enfermeiros compreendem 

os aspectos inerentes à humanização, bem como valorizam as ações práticas que a compõem, enfatizando a importância da legislação sobre o assunto. 

Descritores: Enfermagem; Atenção primária à saúde; Parto; Parto humanizado.

NURSE’S PERCEPTION OF PRIMARY CARE ABOUT HUMANIZED BIRTH
Objective: To understand the perception of nurses in primary health care about humanized childbirth. Methods: This is a descriptive study with a qualitative 

approach carried out with ten nurses who work in the basic health unit, conducted in october to november 2018, through semi-structured interviews. The 

data were organized into themes and interpreted according to the Content Analysis Technique. Results: It is clear that nurses demonstrate knowledge of the 

humanization practices of childbirth, but they report finding difficulties to put into practice; as well as to identify how pregnant women prepare for normal 

childbirth. Conclusion: Nurses understand the aspects inherent to humanization, as well as value the practical actions that compose it, emphasizing the 

importance of legislation on the subject.

Descriptors: Nursing; Primary health care; Childbirth; Humanized birth.

PERCEPCIÓN DE LA ENFERMERA DE LA ATENCIÓN PRIMARIA SOBRE EL NACIMIENTO HUMANIZADO
Objetivo: Comprender la percepción de las enfermeras en la atención primaria de salud sobre el parto humanizado. Métodos: Este es un estudio descriptivo 

con un enfoque cualitativo realizado con diez enfermeras que trabajan en la unidad básica de salud, realizado en octubre a noviembre de 2018, a través de 

entrevistas semiestructuradas. Los datos fueron organizados en temas e interpretados de acuerdo con la técnica de análisis de contenido. Resultados: Está 

claro que las enfermeras demuestran conocimiento de las prácticas de humanización en el parto, pero informan que encuentran dificultades para ponerlas 

en práctica; así como para identificar cómo las mujeres embarazadas se preparan para un parto normal. Conclusión: Las enfermeras entienden los aspectos 

inherentes a la humanización, y valoran las acciones prácticas que la componen, enfatizando la importancia de la legislación sobre el tema.

Descriptores: Enfermería; Atención primaria de salud; Parto; Parto humanizado.
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INTRODUÇÃO
A modernização da obstetrícia substituiu o protagonis-

mo da mulher e culminou na modificação do cenário e da 

cena do parto. Com o desenvolvimento obstétrico, o con-

texto da parturição foi vinculado à mulher incapaz de parir 

sem utilizar-se de tecnologias. Atualmente, sabe-se que as 

intervenções e condutas realizadas na assistência ao tra-

balho de parto e parto têm o potencial de desqualificar o 

cuidado fornecido à mulher durante o parto, desconside-

rando os seus direitos e de sua família nesse processo1.

Diante disso, mudanças têm sido propostas pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), enfatizando a im-

portância de um cuidado que promova o resgate do parto 

natural, contemplando seu caráter fisiológico, sob a pers-

pectiva da humanização, além de incentivar a atuação de 

enfermeiros obstetras e equipes qualificadas na assistên-

cia à gestação e ao parto2.

Nesse contexto, a garantia de viver e vivenciar plena-

mente a gestação, o parto e pós-parto é dever dos profis-

sionais de saúde, que devem estar comprometidos com a 

qualidade do nascimento. Para disseminar a proposta da 

humanização, tem-se buscado ampliar as ações de quali-

ficação profissional, pois a assistência à saúde desquali-

ficada e a ausência de acompanhamento profissional são 

fatores que causam percepções negativas sobre o parto1.

Nessa perspectiva, a atenção humanizada ao parto re-

fere-se à necessidade de um novo olhar, compreendendo-o 

como uma experiência verdadeiramente humana. Acolher, 

ouvir, orientar e criar vínculo são aspectos fundamen-

tais no cuidado às mulheres. A humanização da assistên-

cia tem papel importante para garantir que um momento 

único, como o parto, seja vivenciado de forma positiva e 

enriquecedora.

Assim, a humanização e ética dos profissionais de 

saúde, aliados à organização das unidades são essenciais 

para que possam receber os usuários de forma respeito-

sa e acolhedora. Pode ser compreendida por pelo menos 

dois aspectos importantes e fundamentais: o primeiro diz 

respeito à convicção de que é dever das instituições de 

saúde receber com dignidade os usuários, e que isto re-

quer atitude; o outro requer a adoção de medidas para que 

os procedimentos feitos sejam benéficos às pacientes, 

evitando práticas indesejáveis e não humanizadas. Toda 

parturiente tem o direito de escolher, junto à equipe mul-

tiprofissional, os procedimentos mais adequados ao seu 

processo de parto3. 

Para isso, fazem-se necessários investimentos financei-

ros nas unidades de saúde, por parte dos gestores, mudan-

ça de postura dos profissionais de saúde e implementação 

de base científica no cuidado, visto que o acolhimento do 

enfermeiro à mulher durante o pré-natal se dá pela recep-

tividade, empatia, escuta qualificada, aconchego, expres-

sando uma ação de aproximação, com formação de vínculo, 

favorecendo seu fortalecimento e preparo, até o momento 

do parto, para que esse ocorra de forma tranquila, de acor-

do com as diretrizes da Política Nacional de Humanização 

do Sistema Único de Saúde (SUS), proporcionando, assim, 

uma experiência positiva3.

Considerando o exposto, o presente estudo buscou res-

ponder à seguinte questão: Qual a percepção do enfermeiro 

da Atenção Primária sobre as práticas humanizadas no par-

to? A justificativa do estudo pauta-se na importância da de-

tenção de conhecimento sobre humanização pelo enfermei-

ro, visto que o seu conhecimento favorece a autonomia das 

gestantes, passando a ter voz ativa nas escolhas referentes 

ao seu parto, contribuindo para a diminuição de interven-

ções desnecessárias, inclusive das taxas de cesarianas.

Assim, o estudo tem como objetivo compreender a per-

cepção dos enfermeiros da atenção primária acerca do 

parto humanizado.

MÉTODOS 
Estudo de natureza descritiva, exploratória, com abor-

dagem qualitativa. O componente qualitativo nos permitiu 

utilizar um roteiro semiestruturado, o qual deve se apoiar 

nas variáveis e indicadores, considerados essenciais para 

construção de dados empíricos. Esse roteiro deve ser or-

ganizado de tal forma que permita flexibilidade nas conver-

sas e absorção de novos temas e questões trazidas pelo 

interlocutor como sendo de sua relevância4. 

A pesquisa foi realizada em todas as Unidade Básica de 

Saúde- UBS do município de Paracuru, localizado a 84 qui-

lômetros da capital de Fortaleza- CE. Atualmente O mu-

nicípio possuem 10 unidades básicas de saúde com a mé-

dia mensal de atendimento de 390 gestantes. A coleta de 

dados, foi realizada nos meses de outubro e novembro de 

2018. A amostra total dos entrevistados foi composta por 

10 enfermeiros que atendem nestas unidades de saúde, 

sendo excluídos da amostra os que se encontravam afas-

tados das atividades laborais por licença ou férias.

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um 

roteiro de entrevista semiestruturada. Para viabilizar o pro-

cesso da coleta de dados e respeitar a fidedignidade das 

falas, fez-se uso de um gravador, após consentimento dos 

entrevistados. 

Os enfermeiros convidados a participar da entrevis-

ta foram esclarecidos sobre os objetivos do estudo e 

concordaram assinar o termo de consentimento livre e 
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esclarecido. Foi assegurado durante a entrevista, a privaci-

dade, o respeito pelas expressões de emoções e sentimen-

tos, a liberdade de resposta sem julgamento, o anonimato 

e o sigilo. Não foi usado, portanto nenhum instrumento de 

identificação dos entrevistados. 

Os dados oriundos da primeira parte do roteiro de en-

trevista foram organizados em quadros e/ou tabelas e os 

dados narrativos, advindos da questão norteadora, foram 

divididos em três etapas: I -Pré-análise, II -Exploração do 

material e III -Tratamento dos resultados e exploração.

Inicialmente, para realização da pré-análise foi feita uma 

leitura flutuante do material, para que os mesmos fossem 

posteriormente escolhidos, organizados e sistematizados, 

de acordo com as ideias surgidas nas entrevistas. Em segui-

da, para exploração do material realizamos leitura atenta 

de todo o material, com o objetivo de agruparmos as ideias 

convergentes e divergentes. Essa categorização resultou 

em oito categorias, a saber: Influência de profissionais sobre 

a via de parto; Percepção do parto humanizado; Dificuldades 

e facilidades para a humanização no atendimento; Sobre os 

grupos de gestantes; Percepção sobre Rede Cegonha e sua 

aplicabilidade no seu serviço;  Presença do acompanhante; 

Práticas não farmacológicas para alívio da dor; Estímulo ao 

aleitamento materno e vínculo mãe-bebê.

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da Faculdade Terra Nordeste-FATENE, sendo assegurados, 

dessa forma, os princípios éticos e legais para pesquisa 

em seres humanos, segundo a Resolução No. 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde/ Ministério da Saúde5, sendo 

aprovado com parecer No. 1.891.559.

RESULTADOS
Todas as entrevistadas são do sexo feminino, a maioria 

casada, atuando há mais de 4 anos no programa de estra-

tégia de saúde da família, e todas possuem pelo menos uma 

pós-graduação. 

Os resultados foram apresentados de acordo com os 

temas, utilizando-se de alguns discursos e as ideias cen-

trais que foram a base para a análise dos dados. 

Influência de profissionais sobre a via de parto
As enfermeiras acreditam na possibilidade de influen-

ciar a escolha pela via de parto.

Acredito que o profissional durante o pré-natal possa 

influenciar na decisão da gestante quanto à via de parto, 

oferecendo informações sobre os tipos de partos e os be-

nefícios de cada parto tanto para a gestante quanto para 

o bebê e agendar a visita na maternidade (E4).

 Sim, quando a gestante já vem com a sua opinião 

formada eu tento intervir através de um acolhimento, 

um diálogo demonstrando informações tanto de um 

parto como o de outro, as dificuldades de ambos os 

partos e os benefícios. Procuro fazer isso sempre logo 

no início do pré-natal para ganhar confiança delas (E2).

Em oposição à afirmação anterior, há enfermeiros que 

discordam, afirmando que a escolha é da mulher e da famí-

lia, mas que oferecem informações para elas, mostrando as 

vantagens e desvantagens dos tipos de parto.

Intervir não, mas podemos falar dos tipos de par-

to, em que situações cada um é mais adequado e in-

centivar para que ela se sinta potente e reconheça no 

seu corpo a escolha pelo parto, tornando uma escolha 

natural, dano todo apoio emocional, suporte teórico e 

deixar ela escolher (E6).

Eu acho que interferir na decisão do parto não, mas a 

gente pode informar como é um parto, o que ela vai pas-

sar, informar o que é uma cesariana, dos riscos cirúrgi-

cos, informar tudo, tanto de um parto normal quanto de 

um parto cesariano, quais os riscos e benefícios ela tem 

em ambos os partos, e assim deixar ela decidir, essa é a 

parte da humanização, a humanização apenas da infor-

mação e deixar a pessoa decidir o que ela quer para ela e 

que ela acha melhor para a família dela (E7).

Percepção do parto humanizado
As participantes concordam que parto humanizado 

consiste naquele onde a mulher tem autonomia durante 

todo o processo, quando ela conhece seu corpo e é res-

peitada nas suas escolhas, sejam elas na posição de parir, 

escolha do acompanhante, sem que haja intervenções des-

necessárias durante todo o trabalho de parto e parto.

 Parto humanizado para mim é o parto que se respei-

ta as decisões da mulher, que a mulher pode escolher a 

posição que vai ficar, pode escolher quem vai ter como 

acompanhante, procedimentos que vão ser realizados, 

escolher quais são as massagens, o que ela prefere no 

parto, essa decisão da mulher, quando se respeita a mu-

lher, para mim isso é um parto humanizado. (E7).

Parto humanizado é aquele que a mulher decide como 

vai ser o parto, onde a mulher é quem diz a posição no 

qual ela quer ter o seu filho e a presença do parceiro pode 

ser um fator, no parto humanizado se respeita todo pro-

cesso natural evitando condutas desnecessárias, (E9).
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Dificuldades e facilidades para a 
humanização no atendimento.

Como dificuldades para a implementação da humani-

zação, foram citados a falta de insumos, como cartão da 

gestante, grande demanda de gestantes para o turno de 

trabalho, além da estrutura física das unidades. Para ou-

tras, a maior dificuldade é a adesão das gestantes aos gru-

pos específicos para a referida demanda.

Acho que as dificuldades muitas vezes encontradas 

são os números de gestantes e o número reduzidos de 

profissionais nas equipes impossibilitando que se faça 

um atendimento individual e em grupo e com mais qua-

lidade. Já as facilidades são o fácil acesso aos exames 

de rotina, boa assiduidade das gestantes e vínculo des-

sas com a profissional (E3).

Facilidade: entendimento, interesse da gestante 

sobre o parto humanizado, aceitando orientações 

quanto ao posicionamento e atividades desenvol-

vidas no trabalho de parto. Dificuldades: acompa-

nhante ou do parceiro no momento do pré-parto um 

local onde o casal poderia tirar todas as dúvidas so-

bre as possibilidades no transcorrer da gestação e do 

trabalho de parto, (E1).

Sobre os grupos de gestantes.
Sobre a realização de atendimentos em grupos, surgi-

ram as seguintes falas:

Iniciei um grupo de gestantes no mês de agosto de 

2018 onde tivemos educação a saúde com os temas 

aleitamento materno e direito da gestante. Agendamos 

outras palestras com o tema de alimentação saudável 

e cuidados com a saúde oral, no planejamento aborda-

mos outros diversos temas onde falamos do trabalho 

de parto e cuidados com o RN (E1).

Em relação ao grupo de gestantes, atualmente 

mudei de unidade, eu não estou fazendo grupo de ges-

tante, na unidade anterior depois que voltei da minha 

licença, nós não conseguimos organizar o grupo de 

gestantes (E7).

Percepção sobre Rede Cegonha e sua 
aplicabilidade no seu serviço.

A importância da Rede Cegonha foi enfatizada, apesar 

da necessidade de ajustes, para se adequar às diversas 

realidades. 

 Acho que a Rede Cegonha veio para organizar a 

estrutura obstétrica do SUS, então eu na minha visão 

trouxe muitos benefícios, hoje em dia nós temos uma 

rede mais organizada, a gente sabe a maternidade de re-

ferência, se aquela maternidade de referência não tiver 

condições de assumir a gestante, se for um município 

de pequeno porte, ela já tem uma maternidade de enca-

minhamento. É claro que o SUS tem seus entraves, tem 

suas dificuldades, questão de vagas, superlotação, mas 

vejo como um ponto positivo, ela trouce também para 

as unidades básicas alguns aparelhos, como sonar, que 

só veio depois que a Rede Cegonha foi instalada. Alguns 

protocolos de atendimentos que vieram de forma que 

a gente de organizar o atendimento dessa gestante, na 

minha visão deu uma organização no sistema (E7).

Quanto às políticas de humanização do parto, são 

uma estratégia que traça ações de acompanhamento do 

pré-natal de forma que todas as gestantes sejas aten-

didas de forma igual, incentiva o parto natural, fortale-

cendo a humanização durante o parto. Na nossa unida-

de, tentamos seguir as ações preconizadas pela política 

incentivando a presença do parceiro nas consultas (E4).

Presença do acompanhante.
A presença de acompanhante de livre escolha da ges-

tante é essencial, porém infelizmente nem sempre os hos-

pitais concedem esse direito.

O incentivo do acompanhante durante o parto 

se inicia no pré-natal, orientando sobre a escolha do 

acompanhante e comparecimento durante as consul-

tas, para que também seja orientado sobre o trabalho 

de parto. O que dificulta é porque nosso município, de-

vido à estrutura física do hospital, algumas vezes não 

aceita o acompanhante do sexo masculino (E4).

A dificuldades é da gestante, em ter um acompa-

nhante no hospital. Eu até estímulo, mas muitas vezes 

elas são barradas na unidade em que vão ter o bebê e 

acaba que meu trabalho fica em vão. Mas acho muito 

importante! Que pena que não cumpre a lei (E5).

Práticas não farmacológicas para alívio da dor.
As entrevistadas relatam deter conhecimentos sobre 

estes e que os repassam para as gestantes. 

Sabemos que essas práticas não farmacológi-

cas, ainda são pouco divulgadas. Muitas, vezes a 
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prescrição médica que é feita durante o trabalho de 

parto é a medicação para que se evite a dor, mas já 

vejo grandes mudanças principalmente com o parto 

humanizado. Eu sei que alguns hospitais estão inten-

sificando mais isso, então a possibilidade de intervir 

não farmacologicamente tem sido maior. Conheço 

algumas práticas como massagem, banhos mornos, 

caminhada e isso ajuda a relaxar a mulher e aliviar 

a dor, inclusive indicamos isso à gestante durante o 

pré-natal (E5).

Sim, exercício respiratório, relaxamento muscular, 

massagens lombo sacral e banho de chuveiro (E1).

Estímulo ao aleitamento materno e vínculo mãe-bebê
As enfermeiras relataram a importância de trabalhar 

a temática do aleitamento materno para as gestantes, 

durante o pré-natal, explicando seus benefícios para 

ambos. 

As orientações devem iniciar ainda no pré-natal, 

sobre o preparo das mamas, pega correta, colocar a 

criança no seio logo após o parto, incentivar o alei-

tamento exclusivo, explicando e orientando suas van-

tagens e benefícios tanto para a mãe quanto para o 

bebê. Realizar a visita puerperal, identificar as dificul-

dades na amamentação, oferecer apoio à puérpera, 

para que ela consiga amamentar exclusivamente até 

os 6 meses de vida (E4).

Sabemos que o AME deve ser até os seis meses. 

Não deveria mais ser assim,  porém essa prática ain-

da é muito difícil de ser implementada, por haver uma 

cultura das mulheres dar leite artificial aos seus bebês, 

então isso ainda é uma grande luta, principalmente 

para nós enfermeiros, que tentamos ver isso durante 

o pré-natal, focando em seus inúmeros benefícios, as 

vantagens tanto para a mãe quanto para o bebê, pro-

movendo assim a interação profunda entre mãe e filho. 

Percebemos que mãe que não amamenta tem menos 

apego ao seu filho, podendo interferir no desenvolvi-

mento da criança (E5).

DISCUSSÃO
Diante dos resultados, foi possível perceber que as 

enfermeiras, demonstram conhecer as práticas de hu-

manização do parto e que desejam realizar um pré-natal 

com mais humanização, porém também relatam existi-

rem dificuldades para efetivar esse conhecimento. Essas 

também afirmam que são necessárias mudanças na pos-

tura dos profissionais para melhorar as atitudes profis-

sionais, para um cuidado centrado nas necessidades de 

cada gestante. 

Pesquisa realizada no sul do Brasil mostra que, na 

perspectiva das entrevistadas, a humanização do par-

to também requer uma nova postura dos profissionais. 

Essa postura diz respeito às relações entre profissio-

nal e paciente, à empatia, à sensibilidade e ao respeito à 

individualidade2.

Entre as dificuldades relatadas, está a inadequação 

da área físicas das unidades, demanda elevada impos-

sibilitando um pré-natal de acordo com as diretrizes 

do parto e nascimento. De acordo com os profissionais 

pesquisados, é imprescindível a existência de ambien-

te apropriado para a realização do acolhimento das 

gestantes.

As dificuldades estruturais e materiais encontradas 

para o funcionamento dos espaços de saúde acontecem 

em quase todo serviço público onde os espaços públicos 

de saúde são dotados dos recursos mínimos possíveis, 

aprofundando a iniquidade dos profissionais que prestam a 

assistência. A falta de recursos para a assistência atrapa-

lha o desenvolvimento das ações e tende a potencializar a 

insatisfação profissional, a qual pode refletir na qualidade 

da atenção prestada6. 

O acolhimento compreende um momento oportuno 

para que a equipe de saúde possa demonstrar atenção, in-

teresse e disponibilidade, buscando conhecer e compreen-

der as expectativas da gestante e sua família, esclarecendo 

as dúvidas relacionadas à gestação e ao parto. O acolhi-

mento tende a facilitar a relação da paciente-profissional, 

evitando, assim, situações de estresse e angústia para a 

mulher e sua família2.

Segundo as entrevistadas é essencial que a equipe 

entenda o nascimento como um momento fisiológico e 

natural, entendendo que a mulher e a família devem estar 

no centro de processo do cuidado, modificando assim a 

cultura do nascimento como um evento mecânico e cor-

riqueiro. Observou-se que, na percepção das entrevista-

das, a assistência humanizada durante o trabalho de par-

to envolve a presença de acompanhante, diálogo entre 

paciente-profissional, técnicas de alívio de dor, ingesta 

alimentar, liberdade de movimentação e escolha da po-

sição de parir. 

Ao serem perguntadas sobre o contato pele a pele en-

tende que é um momento grandioso para a mulher, onde 

o vínculo entre mãe e filho aumenta e a adaptação da vida 

extrauterina acontece com mais facilidade, ajudando no 
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aleitamento materno exclusivo e na diminuição da morta-

lidade infantil.

O contato pele a pele entre mãe e bebê imediatamente 

após o nascimento nem sempre acontece da forma reco-

mendada, realizado meramente como uma rotina a ser cum-

prida, não sendo atribuída a devida importância, descon-

siderando o tempo necessário para o estabelecimento de 

vínculo e as condições ideais para que esse aconteça, isto é, 

deixar o tórax da mãe descoberto, oferecendo a privacidade 

necessária, o recém-nascido em prona, observando seu pre-

paro para a amamentação, oferecendo ajuda, caso necessá-

rio, além do consentimento prévio da puérpera7. 

O contato, mãe-filho deve ser proporcionado, por 

tratar-se de um período de alerta que serve para o re-

conhecimento das partes, ocorrendo exploração do 

corpo da mãe pelo bebê. O contato pele a pele mãe-

-filho deve iniciar imediatamente após o nascimento, 

ser contínuo, prolongado e estabelecido entre toda a 

mãe-filho saudáveis.  Esse contato acalma o bebê e a 

mãe que entra em sintonia única proporcionada pelo 

momento vivenciado; auxilia na estabilização sanguínea, 

dos batimentos cardíacos e respiração da criança; re-

duz o choro e o estresse do recém-nascido com menor 

perda de energia e mantém o bebê aquecido pela trans-

missão de calor de sua mãe8.

Relacionado ao conhecimento sobre os métodos de ali-

vio da dor, foram mencionados massagens lombares, exer-

cícios na bola, musicoterapia, agachamento, banho morno 

e até que a presença do acompanhante auxilia no alivio da 

dor, enfatizando que o ideal seria que todos os hospitais 

usassem essas práticas, pois diminuiria a medicalização do 

parto e as manobras desnecessárias8.

 Entre as práticas que devem ser estimuladas duran-

te o trabalho de parto e parto, destacam-se a oferta de 

líquidos por via oral, apoio empático pelos prestadores 

de serviço, respeito às escolhas da mulher quanto ao 

acompanhante durante a parturição, esclarecimento 

das dúvidas e fornecimento de informações que as mu-

lheres desejarem,  utilização de métodos não invasivos 

e farmacológicos para alívio da dor, como massagem e 

técnicas de relaxamento, monitoramento fetal por meio 

de ausculta intermitente,  liberdade de posição e movi-

mento, estímulo a posições não supinas, uso do parto-

grama, contato pele a pele precoce entre mãe e filho e 

apoio ao início da amamentação na primeira hora pós-

-parto, conforme diretrizes da OMS sobre o aleitamen-

to materno9-12.

O estudo apresenta como limitações o tamanho redu-

zido da amostra, portanto, não se deve tentar a generaliza-

ção dos resultados obtidos e, poucos estudos internacio-

nais para fazer a comparação dos resultados.

Os resultados podem contribuir na compreensão dos 

profissionais de atenção primaria a saúde na humanização 

do parto, preparando a gestante para ela ter autonomia 

durante o seu trabalho de parto.

CONCLUSÃO
A presente pesquisa possibilitou identificar que, para 

os enfermeiros da atenção primária à saúde, o parto hu-

manizado compreende uma assistência em que são respei-

tados os desejos e preferências da gestante e sua família. 

Portanto, devem receber orientações acerca das possibi-

lidades terapêuticas disponíveis, considerando uma abor-

dagem menos invasiva possível, onde haja a participação 

ativa da família desde o acompanhamento pré-natal até o 

momento do parto.

Apesar dessa compreensão, percebeu-se que alguns 

desafios como a inadequação física, número reduzido de 

profissionais, a baixa adesão das mulheres ao grupo de 

gestantes e a ausência do parceiro durante as consultas 

de pré-natal, podem dificultar o processo de humaniza-

ção do parto, conforme preconizado pelo Ministério da 

Saúde.

A unidade básica é o primeiro local onde a gestante 

procura quando engravida, o vínculo entre ela e o pro-

fissional enfermeiro, pode ser determinante para o mo-

mento do parto. Percebe-se a importância dos grupos 

de gestante, onde é possível vivenciar as experiências de 

outras colegas.

É importante que os profissionais de enfermagem sai-

bam o significado da humanização no parto, podendo as-

sim, realizar ações inerentes à assistência humanizada du-

rante a consulta de pré-natal.
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Objetivo: Demonstrar os benefícios da educação em saúde sobre o câncer de mama para a população. Métodos: Trata-se de um relato de experiência sobre 

educação em saúde, utilizando boletins informativos e banners elaborados pelos discentes, monitorado pelos alunos de pós-graduação em patologia e 

supervisionados pelos colaboradores e coordenadores do projeto, divulgados presencialmente para a comunidade. Resultados: Essa experiência trouxe 

como resultado maior aproveitamento das atividades didáticas e dinâmicas do ambulatório, com uma metodologia ativa, assim como o empoderamento dos 

usuários para a autonomia, capacidade de identificar determinantes para sua saúde e cuidar de si e dos outros a sua volta. Conclusão: Conclui-se então que 

esta atividade de educação foi enriquecedora tanto para os discentes que a organizaram quanto para clientes do ambulatório, expondo uma relação entre a 

prevenção e a promoção da saúde dos usuários e com um projeto de extensão que visa compartilhar o conhecimento adquirido na academia, transcendendo 

seus muros para todos.

Descritores: Educação em saúde; Educação em enfermagem; Neoplasias da mama; Promoção da saúde.

UNDERSTANDING BREAST CANCER: HEALTH EDUCATION
Objective: To demonstrate the benefits of health education on breast cancer for the population. Methods: Descriptive-exploratory study with a qualitative 

approach, using newsletters and banners prepared by students, monitored by graduate students in pathology and supervised by project collaborators and 

coordinators and disseminated to the community. Results: This experience resulted in greater use of the didactic and dynamic activities of the clinic, with an 

active methodology, as well as the empowerment of users for autonomy, the ability to identify determinants for their health and to take care of themselves 

and others around them. Conclusion: We conclude then that the campaign was enriching both for the students who organized it and for clients of the 

outpatient clinic, exposing a relationship between prevention and health promotion of users and with an extension project that aims to share the knowledge 

acquired in the academy, transcending their walls for everyone.

Descriptors: Health education; Education, nursing; Breast neoplasms; Health promotion.

COMPRENDER EL CÁNCER DE MAMA: EDUCACIÓN EN SALUD
Objetivo: Demostrar los beneficios de la educación para la salud sobre el cáncer para la población. Métodos: Estudio descriptivo-exploratorio con un 

enfoque cualitativo, utilizando boletines y pancartas preparados por estudiantes, monitoreados por estudiantes graduados en patología y supervisados ​​

por colaboradores y coordinadores del proyecto y entregado a la comunidad. Resultados: Esta experiencia resultó en un mayor uso de las actividades 

didácticas y dinámicas de la clínica, con una metodología activa, así como el empoderamiento de los usuarios para la autonomía, la capacidad de identificar 

determinantes para su salud y para cuidarse a sí mismos y a los demás a su alrededor. Conclusión: Concluimos entonces que la campaña fue enriquecedora 

tanto para los estudiantes que la organizaron como para los clientes de la clínica ambulatoria, exponiendo una relación entre prevención y promoción de la 

salud de los usuarios y con un proyecto de extensión que tiene como objetivo compartir el conocimiento adquirido en la academia, trascendiendo sus muros 

para todos.

Descriptores: Educación em salud; Educación em enfermaría; Neoplasias de la mama; Promoción de la salud.
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INTRODUÇÃO
O câncer de mama é a neoplasia maligna mais comum 

entre as mulheres no mundo, considerada a quinta maior 

causa de morte por câncer na população geral, e a primeira 

na população feminina. É originário do crescimento des-

controlado de células epiteliais dos ductos da mama que 

adquiriram características diferentes das normais causa-

das por uma ou mais mutações genéticas da célula possi-

bilitando o crescimento desordenado. Esse processo gera 

um tumor que pode evoluir de formas distintas, tendo um 

desenvolvimento mais rápido e agressivo ou mais lento e 

passivo1. 

No Brasil, de acordo com o Instituto Nacional de Câncer, 

estima-se o aparecimento de 66.280 casos novos casos em 

2020. A evolução da doença pode variar de acordo com o 

tipo de tumor, sendo mais tardia ou precoce, podendo ou 

não invadir outros tecidos. Embora predominantemente 

em mulheres, também ocorre em 1% do sexo masculino, 

com 203 mortes notificadas pelo Sistema de Informação 

sobre Mortalidade em 20172.

São vários os fatores de risco relacionados, tais como: 

fatores que não podem ser alterados (idade e sexo, históri-

co familiar de câncer de mama, hereditariedade) e fatores 

ambientais, comportamentais, história reprodutiva e hor-

monal. Porém, é importante ressaltar que a presença de 

um ou mais desses fatores de risco não são determinantes 

para o aparecimento do câncer de mama1.

Os sintomas podem aparecer como variadas manifes-

tações clínicas, comumente o nódulo apresenta-se indo-

lor, duro e irregular, entretanto existem tumores maleá-

veis, globosos e delimitados. Além de outras alterações 

como edema cutâneo que se assemelha à casca da la-

ranja, inversão ou descamação do mamilo, hiperemia e 

até mesmo secreção, especialmente quando é unilateral 

e espontânea3.

A investigação da doença não se dá apenas pela análise 

clínica, mas também por exames específicos criados para 

o câncer de mama. É importante ressaltar a atividade de 

rastreamento anual pela mamografia. Como diagnóstico 

usa-se exames de imagens como ultrassonografia, a pró-

pria mamografia e a ressonância magnética. Todavia, a con-

firmação da patologia só poder ser dada após a realização 

da análise de uma biópsia do tecido tumoral1.

Referente ao tratamento, pode ser realizado por meio 

de uma ou mais modalidades combinadas, dentre elas en-

contram-se as formas locais e sistêmicas para o enfren-

tamento desta doença. A forma local está distribuída en-

tre os diversos tipos de cirurgia, como as mastectomias, 

e tem-se também nesse grupo a radioterapia. Já no grupo 

das sistêmicas, existem os tratamentos hormonais, a tera-

pia alvo, a quimioterapia e a imunoterapia. Na escolha do 

tratamento o profissional de saúde leva em consideração 

todos os fatores, a condição da paciente, o tipo do tumor, 

a expressão de receptores hormonais e de HER-2 e a loca-

lização e o desdobramento da doença3,4.

É válido notar que a identificação precoce da neopla-

sia denota melhor prognóstico aos pacientes, além de mais 

opções de tratamento. Entretanto, existe uma detecção 

tardia do câncer de mama e crenças culturais estão en-

volvidas nesse processo. Isso é demonstrado pelo fato de 

que mulheres mais jovens e com renda mais baixa acredi-

tam que à medida que se cuidam, estão protegidas con-

tra a neoplasia; ademais, outras mulheres têm a percep-

ção de que os nódulos mamários precisam ser dolorosos e 

grandes para serem configurados como câncer de mama. 

Nesse sentido, há necessidade urgente de educação sobre 

promoção da saúde5.

Dessa forma, para que haja melhor orientação dessa 

população no enfrentamento da doença e nos cuidados 

necessários após recuperação, faz-se necessário o trei-

namento dos profissionais de saúde fornecendo infor-

mações abrangentes e coordenadas à saúde. Esse tipo 

de capacitação deve fazer parte do projeto de educação 

continuada6.

É notório que a importância da comunicação do pro-

fissional de saúde com o paciente diagnosticado, como 

principal forma de aprender sobre a doença. Entretanto, 

muitas pessoas relatam que essa comunicação não é 

efetiva, alguns profissionais não sanam completamente 

as dúvidas, outros utilizam linguagem não compreensível 

para a população ou ainda não se preocuparem com a 

ansiedade, medos e angústias dessas pessoas7.

Assim sendo, para que a população possa se sentir mais 

segura e capacitada para a prevenção, enfrentamento e 

transmissão de conhecimento sobre essa doença, a comu-

nicação, capacitação e engajamento dos profissionais deve 

ser transformado. Ação essa, praticada pelo projeto de ex-

tensão: Clube do Saber.

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo des-

crever um relato de experiência sobre a educação em saú-

de sobre câncer de mama para uma população carente de 

informações. Acredita-se que a educação em saúde pos-

sibilita reflexões sobre possíveis intervenções posteriores 

de expansão de conhecimento bem como a necessidade da 

capacitação de profissionais para tal atividade.

MÉTODOS
Trata-se de um relato de experiência.
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A educação em saúde foi realizada por meio de bole-

tins informativos e banner elaborados pelos discentes 

do segundo ano do curso de enfermagem, monitora-

do pelos alunos de pós-graduação em patologia e su-

pervisionado pelos colaboradores e coordenadores do 

projeto de extensão “Clube do Saber” da Universidade 

Federal de São Paulo.

Para o boletim informativo foi utilizada uma linguagem 

acessível contendo: o que é o câncer de mama, quais são 

os principais fatores de risco, os sinais e sintomas mais co-

muns, como se dá o diagnóstico, quais as possibilidades de 

tratamento e as medidas de prevenção (Figura 1). 

No banner, o qual foi exposto na entrada do Hospital 

São Paulo, deixamos um convite para que as pessoas aces-

sassem pelo qr-Code as informações contidas no boletim 

(Figura 2).

Durante a campanha, os boletins informativos foram 

distribuídos pelos discentes aos usuários de um ambula-

tório de especialidades gerais, os quais estavam sozinhos 

ou com parentes ou amigos aguardando consultas, exa-

mes, resultados. Neste momento, algumas pessoas apro-

veitaram para esclarecer suas dúvidas relacionadas a essa 

temática e consideraram importante essa campanha de 

informação.

A formulação do boletim se deu início em setembro e a 

realização da ação ocorreu no dia primeiro de outubro de 

2020 no período da manhã.

Alunos da Escola Paulista de Enfermagem realizaram a 

confecção do boletim com a orientação de pós-graduan-

dos e docentes e, os mesmos, fizeram a ação no ambulató-

rio contemplando a distribuição de 200 boletins informati-

vos aos usuários.

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo (CEP 

Nº 1252070420).

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
Essa experiência possibilitou aos discentes a trans-

formação de conteúdos complexos obtidos na sala de 

aula em informações acessíveis, além do convívio com a 

comunidade.

A partir da escolha do tema e da elaboração do bo-

letim educativo e o banner (Figura 1 e 2), os alunos pu-

deram mergulhar em experiências que apenas a gradua-

ção não traria. Portanto, trouxe o entendimento de que 

o conteúdo teórico e complexo que é abordado em sala 

de aula não precisa necessariamente ser apenas utiliza-

do pelos profissionais na clínica e sim, que ele pode ser 

transpassado de uma forma mais simples para alcançar a 

Legenda: Essa figura mostra de forma clara e objetiva o que é o câncer de mama, 

os fatores de risco, prevenção, diagnóstico, tratamento e sinais e sintomas

Figura 1. Boletim Informativo distribuído à população

Legenda: O banner chama a atenção sobre a campanha de educação em 

saúde com o acesso ao Qr-code, o qual direciona para as informações con-

tidas no boletim informativo.

Figura 2. Banner apresentado na entrada do Hospital São Paulo

comunidade. Dessa forma os alunos sentiram que houve 

um maior aproveitamento das matérias, com uma meto-

dologia ativa que facilitou tanto a fixação quanto a troca 

de conhecimentos.

A interação com o público foi extremamente valiosa, as 

pessoas abordadas foram muito receptivas, abertas para 

ouvir, sanando suas dúvidas sobre a doença, relatando 
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Por meio de ações educativas com os discentes de uni-

versidades, é possível notar que os profissionais se formam 

com uma visão e atuação transformadora da realidade. 

Além de gerar reflexões que interferem consideravelmente 

no exercício da cidadania, assim como demonstrado pelo 

presente estudo10,11.

Em consideração à receptividade da população, de 

acordo com uma pesquisa, pacientes estão disponíveis a 

receber o conhecimento advindo de profissionais de saú-

de, entretanto recebem menos do que esperam, indican-

do que é necessário avaliar as expectativas e ansiedades 

do público para uma melhor atividade, com o objetivo de 

abranger uma ampla área de conhecimento disponibilizada 

pelo usuário12.

Concomitante ao encontrado na experiência relatada 

no vigente projeto, um estudo realizado no Vietnã também 

demonstrou que mulheres mais jovens e com renda mais 

baixa acreditam que à medida que se cuidam, estão prote-

gidas contra a neoplasia; ademais, outras mulheres têm a 

percepção de que os nódulos mamários precisam ser do-

lorosos e grandes para serem configurados como câncer 

de mama, configurando assim a real necessidade de edu-

cação em saúde com informações compreensíveis a essa 

população4.

No que se refere ao conhecimento das pessoas sobre 

o câncer de mama masculino, observa-se que essa é uma 

constante. Por ser um câncer raro, os doentes chegam 

tardiamente ao sistema de saúde, sendo as principais cau-

sas para isso a falta de conhecimento, a educação pública 

ineficaz e o constrangimento para o usuário. Dessa forma, 

pode-se notar que um suporte psicossocial é crucial para 

esse público, além de ações educativas que integrem esse 

assunto13.

Diante do observado nessa ação educativa, percebe-se 

que as mulheres têm dificuldade em manterem-se atuali-

zadas de acordo com frequência da realização de exames, 

idade para início de rastreio e informações correlaciona-

das. De acordo com uma publicação de 2018 do Caderno 

de Saúde Pública, pacientes assintomáticos devem come-

çar o rastreamento entre 50 e 69 anos, bienalmente. Não é 

mais recomendável que se ensine o autoexame das mamas 

para rastreamento, embora essa tenha sido um recorrente 

pedido das mulheres no ambulatório14.

As recomendações para diagnóstico precoce são para 

o uso de sinais e sintomas relacionados como critério de 

referência para urgência, além da implementação de estra-

tégias de conscientização14.

Em consideração a visão dos estudantes diante dessa 

atividade, um achado da literatura não corrobora para o 

histórias e elogiando a atividade que muitas vezes suavizou 

as inquietações dessas pessoas. Ademais, os participantes 

demonstraram curiosidade sobre o próprio corpo, interes-

se em buscar mais informações e iniciar ou continuar um 

acompanhamento com a equipe de saúde.

Logo no início da ação, a primeira distribuição foi em 

uma reunião de gestantes e puérperas na qual estava sen-

do realizada dentro do ambulatório. O grupo era em sua 

maioria mulheres, mas também alguns parceiros que es-

tavam de acompanhantes. Um aspecto extremamente 

interessante foi que os homens presentes tinham muitas 

dúvidas e curiosidade sobre a doença e ficaram muito inte-

ressados no assunto, mostrando preocupação ao pergun-

tarem como a doença poderia ser evitada nas mulheres e 

também nos homens.

Em seguida, todos os corredores dos ambulatórios 

foram acessados, distribuindo nosso boletim informati-

vo a todos os presentes. Nessa população encontramos 

pessoas de diversas idades, etnias e classes sociais, as 

quais nos acolheram e mostraram interesse pelo conte-

údo. Um dado curioso, o qual nos chamou a atenção foi 

que pessoas idosas possuíam muito mais conhecimen-

to do assunto do que as mais novas que, teoricamente, 

possuem acesso à informação mais facilmente. Embora 

o objetivo da campanha tenha sido passar informações 

sobre o câncer de mama, nos deparamos não só com 

perguntas sobre o tema, mas também outros assuntos, 

como o câncer de colo de útero e assim as dúvidas tam-

bém foram sanadas. Notou-se que muitas dessas mulhe-

res tinham o exame de Citologia Oncótica atrasados e 

que não se sabiam a idade e nem a frequência na qual 

deveria ser realizado o exame. Foi trazido com muita fre-

quência também os relatos de experiência com a doen-

ça, na qual houve uma boa identificação da doença e do 

seu percurso, mas pouca identificação dos sintomas, do 

diagnóstico e da prevenção. 

PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 
Ao que se refere à metodologia ativa para o melhor 

aperfeiçoamento dos conhecimentos teóricos pelos dis-

centes, foi identificado em um estudo que há muitas di-

ficuldades com a implementação de métodos ativos de 

ensino-aprendizagem na formação dos enfermeiros na 

grade curricular. Inclusive existe uma resistência dos 

próprios docentes em relação a mudanças das suas 

práticas. Mesmo essas atividades serem evidenciadas 

em estudos com resultados mais satisfatórios quando 

comparados a estudantes que não possuem esse tipo de 

aprendizado8,9.
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demonstrado pelos discentes da Universidade Federal de 

São Paulo. De acordo com o artigo, os discentes relatam 

a necessidade de se repensar a formação do enfermeiro, 

levando-se em conta a atuação no campo da educação em 

saúde. A pesquisa relata que algumas atividades educativas 

ainda se mostram muito autoritárias por parte dos profis-

sionais de saúde, sem levar em consideração a singulari-

dades dos indivíduos e sem promover o desenvolvimento 

da consciência e do compartilhamento do conhecimento15.

Os resultados devem ser interpretados observando as 

experiências de cada discente e considerar que a pesquisa 

foi realizada com poucos alunos e a população de somente 

um ambulatório da cidade de São Paulo.

Tal jornada incentivou as pessoas a passarem adiante 

os conhecimentos adquiridos naquele momento. Muitas 

dessas pessoas solicitaram maior número de boletins para 

levar à família, vizinhos, amigos e outros já colocaram em 

suas redes sociais (WhatsApp). Percebemos que elas se 

sentiram empoderadas pela experiência, mais capazes de 

ajudar e orientar as pessoas do seu ciclo de convivência. 

Relataram juntamente que, uma espera em um ambulató-

rio é sempre muito ociosa e naquele momento tornou-se 

educativa e agradável.

CONCLUSÃO
Portanto, podemos concluir que ao término da ação, 

um sentimento estava muito presente nos discentes, a ca-

pacidade de mudar e de fazer a diferença na sociedade. 

A abordagem realizada trouxe a sensação de que 

os profissionais da área de saúde têm um papel extre-

mamente importante na mudança de pensamento e na 

crítica dos usuários. Além disso, que seu conhecimento 

pode ser utilizado para transformar vidas, trazendo para 

a população autonomia, capacidade de identificar deter-

minantes para sua saúde e cuidar de si e dos outros a 

sua volta. 

Assim sendo, a campanha foi enriquecedora tanto para 

os discentes que a organizaram quanto para usuários do 

ambulatório. Estabelecendo-se uma relação entre a pre-

venção e a promoção da saúde dos usuários e assim, trazer 

um projeto de extensão que visa compartilhar o conheci-

mento adquirido na academia, transcendendo seus muros 

para todos.
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Objetivo: O objetivo deste estudo é identificar as práticas complementares ao transtorno do espectro autista infantil (TEA) encontradas em publicações 

nacional e internacional. Métodos: O presente artigo visa apresentar uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL) com enfoque qualitativo e exploratório 

fundamentada na análise de conteúdo de Laurence Bardin. Resultados: Este estudo mostrou por meio da busca bibliográfica a análise de artigos da literatura 

nacional e internacional, no que se refere à publicação sistematizada nos periódicos acerca do autismo e as terapias complementares. Conclusão: Se 

conclui que as práticas complementares contribuem de forma eficaz para o tratamento do TEA, possibilitando um prognóstico e evolução positiva no 

desenvolvimento físico, motor e na comunicação verbal e não verbal.

Descritores: Transtorno autístico; Cuidados e autismo; Terapias complementares e autismo.

COMPLEMENTARY PRACTICES TO CHILD AUTISTIC SPECTRUM DISORDER: INTEGRATIVE LITERATURE REVIEW 
Objective: The objective of this study is to identify the complementary practices to the infantile autism spectrum disorder (ASD) found in national and 

international publications. Methods: This article aims to present an Integrative Literature Review (RIL) with a qualitative and exploratory focus based on the 

content analysis of Laurence Bardin. Results: This study showed, through the bibliographic search, the analysis of articles from national and international 

literature, regarding the systematic publication in journals about autism and complementary therapies. Conclusion: It is concluded that complementary 

practices contribute effectively to the treatment of ASD, enabling a prognosis and positive evolution in physical, motor development and verbal and non-

verbal communication.

Descriptors: Autistic disorder; care and autism; Complementary therapies and autism.

PRÁCTICAS COMPLEMENTARIAS PARA EL TRASTORNO DEL ESPECTRO AUTISTA INFANTIL: UNA REVISIÓN DE LITERATURA INTEGRADORA 
Objetivo: El objetivo de este estudio es identificar las prácticas complementarias al trastorno del espectro autista (TEA) que se encuentran en publicaciones 

nacionales e internacionales. Métodos: Este artículo tiene como objetivo presentar una Revisión Integral de Literatura (RIL) con un enfoque cualitativo y 

exploratorio basado en el análisis de contenido de Laurence Bardin. Resultados: Este estudio mostró, a través de la búsqueda bibliográfica, el análisis de 

artículos de literatura nacional e internacional sobre la publicación sistemática en revistas sobre autismo y terapias complementarias. Conclusión: Se 

concluye que las prácticas complementarias contribuyen de manera efectiva al tratamiento del TEA, permitiendo un pronóstico y evolución positivos en la 

comunicación física, motora y verbal y no verbal.
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INTRODUÇÃO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) também conhe-

cido por autismo, de acordo com a quinta edição do Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), 

é uma condição com diferentes graus de severidade carac-

terizado como um transtorno do neurodesenvolvimento 

que apresenta sintomas de três áreas do desenvolvimen-

to: déficits de habilidades sociais, déficits de habilidades 

comunicativas (verbais/ não verbais) e a manifestação de 

comportamentos, interesses e/ou atividades restritos, re-

petitivos e estereotipados1.

Segundo o Center for Disease Control, estima-se que, 

atualmente, a prevalência mundial do TEA esteja em torno 

70 casos para cada 10.000 habitantes, sendo quatro vezes 

mais frequente em meninos. No Brasil, apesar da escassez 

de estudos epidemiológicos, se observou em recente pes-

quisa que os índices de acometimento são de 27,2 casos 

para cada 10.000 habitantes no país2.

O Ministério da Saúde (MS) publicou em 2013 a Diretriz 

de Atenção à Reabilitação da Pessoa com TEA, com vistas a 

orientar os profissionais de saúde, bem como os parentes, 

para auxiliar na identificação precoce do autismo em crianças 

de até três anos de idade. Além disso, a instituição da política 

nacional de proteção dos direitos da pessoa com transtor-

no do espectro autista, por meio da Lei No. 12.764, de 11 de 

dezembro de 2012, estabelece que o indivíduo é considerado 

pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. Mas ain-

da com todos os avanços, a dificuldade de acesso a serviços 

de saúde tem sido apontada como um dos fatores contribuin-

tes para diminuição da qualidade de vida da pessoa com au-

tismo, a postergação do diagnóstico e do estabelecimento do 

tratamento, é um desafio para a saúde mental3.

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que comparti-

lha dos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), por meio da Portaria No. 3088, de 23 de dezembro 

de 2011, estabelece pontos de atenção para atendimento 

de pessoas com problemas mentais, sendo composta por 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), em suas diferen-

tes modalidades4.

O tratamento para o TEA é interdisciplinar, ou seja, en-

volve cuidados de diversas áreas da saúde, dentre elas, a 

terapia farmacológica convencional.  Os medicamentos 

como a risperidona e o aripiprazol possuem aprovação da 

Food and Drug Administration (FDA) para tratar os sinto-

mas relacionados a agitação psicomotora e irritabilidade. 

Entretanto nenhuma outra droga tem indicação para uso 

específico nesta situação5.

Diante do risco de crianças apresentarem efeitos adver-

sos e/ou a opções limitadas de tratamento convencional, 

muitas famílias e cuidadores recorrem para as terapias/

práticas complementares, para ajudar na complementação 

do tratamento clínico. As práticas complementares são 

definidas como métodos não-convencionais de tratamento 

que proporcionam relaxamento e a integração do paciente 

gerando pontos positivos na mudança da reposta motora e 

comportamental6.

As terapias complementares trazem estimulo à auto-

nomia, assim como as terapias mente-corpo que oferecem 

uma conexão mente-corpo-saúde, auxiliando na integração 

das atividades sociais, diárias, inclusão e vínculo familiar7.

A intervenção interdisciplinar se torna indispensável, 

pois ajuda a desenvolver a comunicação verbal, integra-

ção social, alfabetização e outras habilidades dependen-

do do seu grau de comprometimento e da intensidade e 

adequação do tratamento. Então para reduzir e controlar 

os sintomas do TEA existem vários tipos de práticas pe-

dagógicas e terapêuticas não verbais, entende-se como 

todas aquelas que o próprio processo de aprendizagem 

ou de terapia se estabelecer por meio de um elemento 

mediador, entres eles: a música (musicoterapia e ensino 

da música); brinquedo (ludoterapia); corpo (psicomotri-

cidade); dança (dançaterapia); equoterapia (terapia com 

cavalo); cinoterapia (terapia com cachorro) e atividade 

física que  melhoram a coordenação motora e a capaci-

dade cognitiva6.

Sabendo que, o TEA não tem cura, e o tratamento é a 

única forma de diminuir os sintomas, e que atualmente a 

medicalização industrial/institucional atua fortemente, 

surgiu a seguinte pergunta norteadora: Quais as práticas 

complementares ao transtorno do Espectro Autista Infantil 

encontradas em publicações nacional e internacional?

Além das terapias convencionais, é observado a impor-

tância do uso de práticas complementares que favorecem 

a melhora da qualidade de vida e aumentem a probabilida-

de de um prognóstico positivo da criança autista, que irão 

aumentar a autonomia sem roubar sua essência e energia8.

O Enfermeiro deve colaborar na identificação do diag-

nóstico por meio da observação comportamental da crian-

ça nas consultas e na atuação como educador em saúde 

com criatividade e conhecimento para implementação de 

novas terapias. Para que isso ocorra, o profissional deve 

estar capacitado para oferecer suporte à investigação e 

confirmação do diagnóstico9.

Reconhecendo o grande prevalecimento do TEA infantil 

e a necessidade de terapias complementares para o tra-

tamento, o objetivo deste estudo é identificar as práticas 

complementares ao transtorno do espectro autista infantil 

encontradas em publicações nacional e internacional.
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MÉTODOS
Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL), 

de abordagem qualitativa.  A pesquisa bibliográfica é uma 

das formas de se iniciar um estudo, pois se procura se-

melhanças e diferenças entre os artigos encontrados na 

literatura, consequentemente dado uma síntese do conhe-

cimento levando aos futuros resultados ou levantamento 

de informações. A pesquisa qualitativa preocupa-se, com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, 

centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica 

das relações com objetivo de produzir informações. Essa 

tendência também está relacionada a práticas basea-

das em evidências, que vem apresentando a combinação 

de métodos de pesquisa, sob diferentes conhecimentos, 

proporcionando resultados que beneficiem o cuidado de 

enfermagem10.  

O processo metodológico da construção da RIL seguiu 

as seguintes etapas, primeira: a seleção de hipóteses para 

revisão; segunda: a escolha de critérios de seleção; tercei-

ra: coleta de dados com utilização de instrumento para as-

segurar a relevância das informações; quarta: realizou-se 

a síntese do conhecimento produzido; quinta: efetivou-se 

a análise de dados e resultados; sexta: a interpretação dos 

resultados, o que proporcionou o estudo crítico dos artigos 

encontrados11. 

O levantamento bibliográfico foi realizado durante o 

período de setembro, outubro e novembro de 2019 nas 

principais bases de dados da Literatura Latino-americano 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical 

Literature Analysis and Retrieval Sistem on-line (MEDLINE) 

e Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos 

(PUBMED).  

Os critérios de inclusão adotados foram artigos na ínte-

gra que abordassem práticas complementares e alternati-

vas para o tratamento do TEA infantil; em língua portugue-

sa e inglesa, publicados entre 2015 a 2019. Foram excluídos: 

artigos da língua espanhola, artigos duplicados em ambas 

bases de dados, artigos sem afinidade ao tema de pesqui-

sa; artigos publicados fora do período determinado, teses, 

livros, monografias, dissertações e manuscritos. Para a se-

leção dos descritores, utilizou-se da terminologia em saú-

de consultada e analisada nos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS) a partir das seguintes descritores: transtor-

no autístico; cuidados and autismo; complementary thera-

pies and autism. 

De forma complementar, utilizou-se da estratégia de in-

cluir o uso de palavras-chaves associada a outras palavras-

-chaves (cuidados and autismo; terapias complementares 

and autismo/ complementary therapies and autism) com o 

propósito de aumentar variáveis, especificidades e a exaus-

tividade da pesquisa científica.

Com base nisso, encontrou-se nas bases de dados 

um total de 242 artigos na íntegra. Deste modo, a base de 

dados do LILACS com o descritor “transtorno autístico” 

apresentou uma amostra de 825 referências sem filtro, e 

com filtro uma amostragem de 168 artigos. A base de da-

dos da MEDLINE com o descritor “cuidados and autismo” 

apresentou sem filtro uma amostra de 3.791 referências, e 

lançando o filtro se obteve somente 4 artigos. 

Já a base de dados da PUBMED com o descritor em in-

glês “complementary therapies and autism” apresentou 

uma amostra de 955 referências sem filtragem, já com filtro 

surgiu uma amostragem de 117 artigos. Então, após a rea-

lização das leituras dos resumos, realizou-se uma triagem 

quanto à relevância do tema e o objetivo do estudo chegan-

do a uma amostra de 17 artigos com afinidade ao tema.

Neste estudo foi empregada análise de conteúdo pro-

posta por Laurence Bardin, que tem por objetivo geral reu-

nir conhecimentos sobre um tópico, auxiliando nas funda-

ções de um estudo significativo. Esta tarefa é crucial para 

os pesquisadores. Segundo Bardin, “As diferentes fases da 

análise de conteúdo, tal como inquérito sociológico ou ex-

perimentação, organizam-se em torno de três polos cro-

nológicos: 1) A pré-análise, 2) exploração do material e 3) 

o tratamento dos resultados”12. O processo de análise das 

informações fez emergir 3 categorias: categoria 1- dificul-

dade do reconhecimento dos sintomas; categoria 2- falta 

de terapias complementares no tratamento; categoria 3- 

falta de informações e capacitações dos profissionais.    

Para análise e comparação dos artigos selecionados 

utilizou-se do formulário de Ursi13  adaptado, no qual pro-

porcionou para extração de dados: organização; destreza 

de leitura e uma análise sistemática dos dados obtidos. 

Esta tabela é composta por um quadro sinóptico especial-

mente construído para esse fim, que contemplou os se-

guintes aspectos, considerados pertinentes: nome da pes-

quisa; autoria; objetivo estudado; resumo dos periódicos e 

ano de publicação13.

Para valorização dos resultados obtidos, utilizou-se 

uma classificação de evidências publicada pela primeira 

vez em 2005, nos Estados Unidos. Este método divide hie-

rarquicamente, em níveis de evidência de I a VII, a qua-

lidade dos artigos científicos. Nível I – as evidências são 

provenientes de revisão sistemática ou meta-análise de 

ensaios clínicos randomizados controlados ou oriundas 

de diretrizes clínicas baseadas em revisões sistemáticas 

de ensaios clínicos randomizados controlados;  nível II 

– evidências derivadas de pelo menos um ensaio clínico 
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randomizado controlado bem delineado; nível III – evi-

dências obtidas de ensaios clínicos bem delineados sem 

randomização; nível IV – evidências provenientes de es-

tudos de coorte e de caso-controle bem delineados; nível 

V – evidências oriundas de revisão sistemática de estudos 

descritivos e qualitativos; nível VI – evidências derivadas 

de um único estudo descritivo ou qualitativo; e nível  VII 

– evidências oriundas de opinião de autoridades e/ou re-

latórios de comitês de especialistas14.

RESULTADOS
Inicialmente serão expostos os resultados encontrados 

na consulta dos descritores anteriormente citados sobre 

TEA e as terapias complementares mediante da consulta 

nas bases de dados do LILACS, MEDLINE e PUBMED.   

Os artigos foram selecionados a partir da pesquisa re-

alizada no período de setembro, outubro e novembro de 

2019. O LILACS possibilitou identificar um total de 825 ar-

tigos relacionado ao tema, mediante aos critérios de inclu-

são foram selecionados 168 referências.

Para a MEDLINE, o resultado da pesquisa foi 3.791 arti-

gos, mas apenas 4 foram selecionados pelo critério de in-

clusão. Vale ressaltar, que a leitura dos artigos possibilitou 

verificar artigos que se repetem nas diferentes bases como 

MEDLINE e LILACS. Entretanto uma quantidade relevante 

de artigos foi recuperada e selecionada. A PUBMED, pos-

sibilitou encontrar 955 artigos, por meio da filtragem re-

sultou em 117, mas, apenas 2 artigos foram selecionados. 

Mediante os resultados da busca, observou-se uma grande 

escassez de artigos sobre o tema no âmbito de abrangên-

cia desse estudo.   

A busca bibliográfica possibilitou a verificação de arti-

gos na literatura nacional e internacional, no que se refe-

rem publicação sistematizada nos periódicos acerca do au-

tismo e terapia complementares. No total foram lidos 289 

artigos científicos indexados nas bases de dados citadas 

para seleção preliminar baseadas nos títulos e conteúdo 

dos resumos. Foram excluídos os trabalhos que não pre-

encheram os requisitos de inclusão fixados, principalmente 

com relação ao tema investigado. Sendo apenas relevante 

para o estudo, visando mais qualidade e precisão foram se-

lecionados somente 17 artigos finais para compor o cor-

pus do estudo, sendo que dentre os resultados alcançados 

houve maior concentração na LILACS, com 11 artigos total, 

correspondendo a 68,75 % do total da mostra.

Figura 1. Fluxograma com a descrição das etapas de obtenção dos 
artigos revisados

LILACS (825) PUBMED (955) MEDLINE (3.791)

1ª TRIAGEM 
(289 artigos) 

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 
- Artigos duplicados em
ambas bases de dados;

2ª TRIAGEM

17 ARTIGOS TOTAL 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO
- Artigos na íntegra que abordassem 

práticas complementares e alternativas
 para o tratamento do TEA;

 - Em língua portuguesa e inglesa; 
- Publicados entre 2015 a 2019.

Quadro 1. Descrição dos estudos incluídos na revisão integrativa, segundo periódico, base de dados, títulos, autor(es), ano de publicação, 
nível de evidência, resultados e objetivos

Periódico/Base de 
dados

Título/
Referência Autoria Ano Nível de 

evidência Resultados Objetivos

CODAS LILACS Análise acústica 
do padrão 
emocional da fala 
de indivíduos com 
Transtorno do 
Espectro Autista

Olivati AG1 2017 IV Verificou-se que houve diferenças 
significantes para as variáveis 
tessitura, amplitude melódica de 
vogal tônica, amplitude melódica 
de vogal pretônica, intensidade 
máxima, intensidade mínima, 
duração de vogal tônica, duração 
de vogal pretônica e duração de 
enunciado.

Analisar elementos 
prosódicos de segmentos 
da fala de indivíduos com 
transtorno do espectro 
autista (TEA) e comparar 
com o grupo controle, 
por meio de uma análise 
acústica.

Revista Gaúcha de 
Enfermagem
MEDLINE

Autismo infantil: 
impacto do 
diagnóstico e 
repercussões 
nas relações 
familiares

Pinto RN, 
Torquato 
IM, Collet N, 
Reichert AP, 
Souza Neto 
VL, Saraiva 
AM2.

2016 V Identificou-se uma Unidade 
Temática Central com respectivas 
categorias: o impacto da revelação 
do diagnóstico de autismo para 
a família; características da 
revelação do diagnóstico: o local, 
o tempo e a relação dialógica 
entre o profissional e a família; 
alteração nas relações familiares e 
a sobrecarga materna no cuidado 
à criança autista.

Analisar o contexto da 
revelação do diagnóstico 
do autismo e o impacto 
deste nas relações 
familiares.

Continua...
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Periódico/Base de 
dados

Título/
Referência Autoria Ano Nível de 

evidência Resultados Objetivos

Revista Ciência & 
saúde coletiva.
MEDLINE

Caminhos Virtuais 
e Autismo: acesso 
aos serviços 
de saúde na 
perspectiva da 
Análise de Redes 
Sociais

Rossi LP, 
Lovisi GM, 
Abelha L, 
Gomide M3

2018 IV O resultado pressupõe que o 
sistema de informações acerca 
do acesso aos serviços de saúde 
pública para o tratamento do TEA 
seja expandido para a população 
em geral, contribuindo com 
a melhoria do acesso a esses 
serviços

Analisar a rede virtual de 
acesso a informações 
sobre atendimento para 
Autismo no município do 
Rio de Janeiro, por meio 
da perspectiva da Análise 
de Rede Sociais.

Revista Texto 
Contexto Enfermagem
LILACS

Intervenção 
musical como 
estratégia de 
cuidado de 
enfermagem a 
crianças com 
transtorno do 
espectro do 
autismo em um 
centro de atenção 
psicossocial

Franzoi MA, 
Santos JL, 
Backes VM, 
Ramos FR4

2016 III A intervenção musical favoreceu 
e orientou novas experiências 
lúdicas, sensoriais, motoras, 
de linguagem e de interação 
de crianças com transtorno 
do espectro do autismo, sendo 
possível abarcar a tríade 
de alterações – interação, 
comunicação e comportamento 
– de forma lúdica e musical.

Relatar a experiência da 
utilização da música como 
tecnologia de cuidado em 
enfermagem às crianças 
com transtorno do 
espectro do autismo em 
um CAPSi.

Psychopharmacology 
Bulletin
PUBMED

The use of 
complementary 
alternative 
medicine in 
children and 
adolescents with 
autism spectrum 
disorder

DeFilippis M5 2018 V Os médicos relatam lacunas de 
conhecimento sobre o CAM e 
seu uso no TEA e preocupações 
sobre possíveis conflitos com 
os pais em relação às diferentes 
crenças sobre o papel do CAM 
no gerenciamento do TEA.

 O objetivo é analisar a 
medicina complementar 
e alternativa mais popular 
(CAM) usado em crianças 
com TEA, examinando 
especificamente as 
evidências de que apoia 
ou deixa de apoiar o uso 
desses tratamentos nessa 
população.

Revista Saúde Física e 
Mental
MEDLINE

O uso de terapias 
complementares 
no cuidado à 
criança autista

Souza VM, 
Nogueira AM, 
Santos LF, 
Pereira ER, 
Ribeiro WA6

2017 IV Em relação à enfermagem no 
cuidado ao autista, é notável 
a falta de conhecimento e 
habilidade. Observou-se a 
importância do enfermeiro como 
apoio e assistência à criança 
autista e principalmente aos 
familiares.

O objetivo deste estudo 
é descrever o uso de 
terapias complementares 
no cuidado à criança 
autista.

Medicine
PUBMED

Scalp 
Acupuncture 
Treatment for 
Child Autism 
Spectrum 
Disorders: A 
Systematic 
Review and Meta-
Analysis

Liu C, Li T, 
Wang Z, Zhou 
R, Zhuang L7 

2019 I Um total de 1010 estudos foi 
identificado por meio da busca 
no banco de dados e quatro 
registros adicionais foram 
adicionados a partir das listas de 
referência de artigos relevantes. 

 O objetivo deste foi 
avaliar ainda mais a 
eficácia do tratamento 
alternativo em crianças 
com o tratamento de 
acupuntura no couro 
cabeludo.

Revista de Saúde e 
Ciências Biológicas
LILACS

A importância 
da pratica de 
atividade física 
para as pessoas 
com autismo

Aguiar RP, 
Pereira FS, 
Bauman CD8

2017 I  Estudos demonstram que, por 
meio da prática de exercícios 
como caminhada, equinoterapia, 
e atividades aquáticas as pessoas 
com autismo conseguem 
desenvolver melhor sua 
capacidade comunicativa, reduzir 
o comportamento antissocial, 
diminuir comportamentos que 
demonstram inadaptação, 
estereotipias e agressividade.

Fazer uma revisão da 
literária de estudos que 
apontem a importância da 
pratica de atividade física 
para o desenvolvimento 
de pessoa com TEA. 

Revista Baiana de 
Enfermagem
LILACS

Transtorno do 
espectro autista: 
detecção precoce 
pelo enfermeiro 
na estratégia 
saúde da família 

Nascimento 
YC, Castro 
CS, Lima JL, 
Albuquerque 
MC, Bezerra 
DG9

2018 III Foram áreas temáticas: 
percepção, estratégias e 
intervenções do enfermeiro 
sobre sinais e sintomas; 
dificuldades relatadas à 
detecção precoce; construção 
do conhecimento sobre a 
temática; e sentimentos dos 
profissionais ao acompanharem 
crianças com Transtorno do 
Espectro Autista. 

  Identificar a atuação do 
enfermeiro da Estratégia 
Saúde da Família na 
detecção precoce do 
Transtorno do Espectro 
Autista em crianças.

Continua...

Continuação.
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Periódico/Base de 
dados

Título/
Referência Autoria Ano Nível de 

evidência Resultados Objetivos

Revista Enfermagem 
em Foco.
LILACS

Experiência 
dos familiares 
no convívio de 
crianças com 
transtorno do 
espectro autista 
(TEA)

Hofzmann 
RR, Perondi 
M Menegaz, 
J, Lopes SG, 
Borges DS15

2019 II A partir da análise dos dados 
surgiram três categorias: 
‘a descoberta do autismo’; 
‘experiências dos familiares 
após o diagnóstico de autismo’ 
e ‘atendimento em saúde da 
criança com autismo’

Conhecer a experiência 
dos familiares no convívio 
de crianças com TEA.

Revista Gaúcha de 
Enfermagem
MEDLINE

Mães de crianças 
com transtorno 
autístico: 
percepções e 
trajetórias

Ebert M,
Lorenzini E,
Silva EF16

2015 V A caracterização das 
participantes deste estudo é 
semelhante à encontrada em 
estudo sobre mães de crianças 
com necessidades especiais e 
sobre itinerários terapêuticos de 
mães de crianças com autismo.

Conhecer as percepções 
de mães de crianças 
com autismo quanto às 
alterações apresentadas 
pelo filho e às suas 
trajetórias percorridas na 
busca pelo diagnóstico de 
autismo.

Revista Psicologia: 
Teoria e Prática
LILACS

Rastreio de 
alterações 
cognitivas em 
crianças com TEA: 
estudo piloto

Tomazoli LS, 
Santos TH, 
Amato CA, 
Fernandes 
FD, Molini-
Avejonas DR17

2017 VI O teste Ages & Stages 
Questionnaires (ASQ) mostrou-
se um instrumento de fácil 
aplicação, rápido preenchimento 
e baixo custo, podendo ser 
utilizado na triagem na Atenção 
Básica.

Verificar se o teste Ages 
& Stages Questionnaires 
é eficaz para rastrear 
alterações cognitivas em 
crianças com Transtornos 
do Espectro do Autismo, 
e se há diferença 
significativa entre as 
respostas dadas pelos 
responsáveis legais das 
crianças e as respostas 
dadas pelas terapeutas.

Revista Baiana de 
Enfermagem
LILACS

Transtornos 
autísticos e 
estratégias 
promotoras de 
cuidados: Revisão 
integrativa

Vilar AM, 
Oliveira MF, 
Andrade M, 
Silvino ZR18

2019 I Vinte e quatro artigos foram 
caracterizados e analisados 
descritivamente, com 
exposição dos seus níveis de 
evidência. Doze estudos (50%) 
representavam pesquisas 
descritivas, nível de evidência 
VI. Onze estudos (45,8%) 
equivaliam a delineamento não 
experimental, nível de evidência 
IV. 

Analisar produção 
científica brasileira 
recente sobre Transtornos 
do Espectro Autista, 
identificando as 
estratégias de cuidados 
investigadas.

Revista Movimento
LILACS

A brincadeira de 
faz de conta com 
crianças autistas

Chicon JF, 
Oliveira IM, 
Santos RS, 
Sá MG19

2018 IV As análises indicam que a criança 
com autismo pode desenvolver 
o jogo imaginário de forma 
mais elaborada, desde que lhe 
sejam ofertadas condições 
para isso e, nesse processo, o 
papel mediador do professor é 
fundamental.

 Este trabalho objetiva 
compreender como se 
manifesta a brincadeira de 
faz de conta com crianças 
autistas.

Revista Distúrbios da 
Comunicação
LILACS

O jogo simbólico 
na intervenção 
fonoaudiológica 
de crianças com 
transtorno do 
espectro autístico

Pedruzzi CM, 
Almeida CH20

2018 V Os profissionais, quatro do 
sexo feminino e um do sexo 
masculino, possuem entre dois 
e nove anos de atuação, apenas 
dois têm formação relacionada 
ao autismo e dois relataram 
atender a uma demanda de mais 
de vinte crianças por semana. A 
maioria dos profissionais atua de 
forma generalista, não havendo 
busca por formação relacionada 
ao autismo

Verificar a proposta 
do jogo simbólico 
na intervenção 
fonoaudiológica com 
crianças diagnosticadas 
com Transtorno do 
Espectro Autístico.

Revista de Saúde e 
Ciências Biológicas
LILACS

A família, o 
cuidar e o 
desenvolvimento 
da criança autista

Silva SE, 
Santos AL, 
Sousa YM, 
Cunha NM, 
Costa JL, 
Araújo JS21 

2018 V Permitiram identificar que as 
famílias têm grandes dificuldades 
em manter suas estratégias 
para o desenvolvimento do 
autocuidado de crianças com 
autismo. Foi identificada, neste 
estudo, a escassez de produção 
científica sobre autorias de 
enfermeiro acerca desta 
temática.

Identificar o que se tem 
produzido na literatura 
cientifica sobre o cuidar 
em famílias de crianças 
com transtorno do 
desenvolvimento.

Continua...

Continuação.
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DISCUSSÃO
Dificuldade no reconhecimento dos sintomas

Os sintomas gerais do TEA são compostos por uma tría-

de, no qual se caracterizam a dificuldade e os prejuízos qua-

litativos da comunicação verbal e não verbal, na interação 

social e na restrição do seu ciclo de atividades e interesses. 

Em síntese, o autismo recebe um marcador de “severidade”, 

são observadas três classificações de severidade: nível 1 (ne-

cessitam de apoio), nível 2 (exigem apoio substancial) e nível 

3 (necessitam de apoio muito substancial). Essas classifi-

cações são divididas em duas áreas: comunicação social e 

comportamentos restritos e repetitivos, caracterizando os 

principais sintomas do TEA. Os principais aspectos prosó-

dicos observados e descritos desde o início da classificação 

dos TEA incluem: fala monótona ou robotizada, déficits no 

uso do pitch (frequência) ou controle de volume, deficiências 

na qualidade vocal e uso de padrões peculiares de stress1-15.

A identificação do TEA é na maioria das vezes diagnos-

ticada tardiamente pela falta de capacitação dos profissio-

nais de saúde em investigar os sinais e sintomas sugestivos 

do autismo. Dificultando o tratamento e exacerbando a 

queda da inclusão social16,17.

Falta de terapias complementares no tratamento
As terapias complementares são de extrema impor-

tância na aceleração da evolução positiva do tratamento, 

contribuindo para o desenvolvimento físico, motor, e na 

comunicação verbal e não verbal, para assim, inclui-lo na 

sociedade de forma mais precisa garantindo a autonomia 

e interação da criança autista. A musicoterapia e a dan-

çaterapia, estimulam o sistema neuromotor a auxiliar no 

processo mente-corpo-saúde, dando leveza aos movimen-

tos, equilíbrio e coordenação, além de melhorar a comu-

nicação da criança de forma a aumentar o vínculo social e 

familiar6-17,23.

O uso da música por Enfermeiros, foi dita no Conselho 

Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo (Coren-

SP) que emitiu o parecer  No. 025/2010,16 sobre a com-

petência do Enfermeiro para a utilização da música no 

cuidado aos pacientes. Com isso, vale pontuar que a mú-

sica está presente na Classificação de Intervenções de 

Enfermagem- Nursing Intervention Classification (NIC)4-6.

A acupuntura no couro cabeludo, segundo pesquisas 

ajuda no aumento da oxigenoterapia auxiliando no tra-

tamento do TEA. Assim como os diversos benefícios de 

terapias realizadas com animais; como a equoterapia e a 

cinoterapia, que são intervenções realizadas com cavalos 

e cachorros respectivamente, promovendo a sensibilida-

de, concentração e socialização, podendo ser desenvol-

vidas e usadas como ferramentas de apoio na saúde pú-

blica para auxiliar no processo de reabilitação de crianças 

autistas7-18,23.

Outro ponto importante de se destacar é a questão dos 

interesses peculiares das crianças autistas. A questão dos 

jogos e brincadeiras, são formas de expressão da imagina-

ção, pois a maioria não possuem relação afetiva com os 

brinquedos, ou seja, algumas não se interessam em brin-

car e outras acabam brincando de forma não tradicional. 

Brincar faz parte do processo de desenvolvimento psico-

lógico infantil e pode colaborar no tratamento do TEA, pois 

acaba que aos poucos a criança consegue aprender a ter 

consciência de suas ações, assim como o ambiente físico e 

social que as cerca4-19,23.

Entretanto esta brincadeira de faz de conta tem se 

tornado um grande desafio para os profissionais, em de-

corrência da dificuldade de interação social e da comu-

nicação; dos interesses peculiares/restritos e principal-

mente na forma com que a imaginação destas crianças se 

apresenta19,20.

Falta de informações e capacitação dos profissionais
Pelo fato do TEA ser um transtorno congênito há uma 

difícil identificação, mas, podem ser observados com cla-

reza os sintomas a partir dos três anos de idade, entretan-

to de forma sutil o que dificulta o diagnóstico. Na maioria 

das literaturas encontradas neste estudo, apontam que os 

sintomas podem ser observados entre 1° e 2° ano de vida 

frente as diferenças comportamentais18-22.

Periódico/Base de 
dados

Título/
Referência Autoria Ano Nível de 

evidência Resultados Objetivos

Cadernos de Saúde 
Pública
LILACS

Transtorno do 
espectro do 
autismo e idade 
dos genitores:
estudo de caso 
controle no Brasil

Maia FA, 
Almeida MT, 
Alves MR, 
Bandeira 
LV, Silva VB, 
Nunes NF, et 
al.22

2018 VI Os resultados encontrados 
podem ter importantes 
implicações para a psiquiatria 
clínica e a saúde pública, pois a 
idade dos genitores, no momento 
do parto, tem aumentado.

O objetivo deste trabalho 
foi estimar a associação 
entre o TEA e a idade dos 
genitores no momento do 
parto.

Continuação.
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O Enfermeiro possui uma função de extrema relevância 

na descoberta da sintomatologia do TEA, pois é este pro-

fissional que irá fazer a descoberta por meio dos marcos de 

crescimento e desenvolvimento na atenção básica, mas, a 

maioria não tem a capacitação necessária para cuidar des-

sas crianças3-9.

Na prática cotidiana das unidades de saúde, essas di-

ficuldades limitam as ações dos profissionais, que alegam 

não ser de sua responsabilidade a prestação de cuidados 

destinados às emoções e aos comportamentos. Assim, a 

assistência à saúde mental passa a ser ofertada somente 

por aqueles profissionais que possuem alguma afinidade 

com a área ou compreendem mesmo de forma insipiente, o 

processo de adoecimento mental9-21,23.

Diante disto, é necessária a (in)formação destes pro-

fissionais para (des)construírem o senso antigo de que o 

autismo é tratado somente com práticas convencionais. O 

Enfermeiro deve colaborar na identificação visto que é de 

sua competência possuir um olhar holístico-científico para 

observação e confirmação clinica nas consultas na aten-

ção primária, contribuindo para o progresso das terapias 

complementares. 

Este estudo teve, como limitações, evidencias cientifi-

cas que apontam terapias complementares realizada pelos 

enfermeiros no seu cotidiano e o conhecimentos dos seus 

benéficos e falta de capacitação das condutas a serem to-

madas em relação a terapias complementares.  

As discussões realizadas neste estudo podem contribuir 

para que, medidas sejam pensadas em relação a capacita-

ção dos profissionais para identificação precoce do TEA, vi-

sando o fortalecimento de uma assistência de enfermagem 
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Objetivo: Apreender as percepções de enfermeiros sobre higiene bucal em adultos internados em terapia intensiva. Métodos: Pesquisa qualitativa feita 

com nove enfermeiros de duas unidades de terapia intensiva adulto de um hospital universitário público de grande porte do Norte do Estado do Paraná, 

Brasil. Utilizou-se entrevista semiestruturada audiogravada, sendo os dados transcritos e tratados pela análise de conteúdo. Resultados: Emergiram duas 

categorias empíricas: A importância da higiene bucal na visão dos enfermeiros e; O papel do enfermeiro na concretização da higiene bucal. Conclusão: 

Embora os participantes reconheçam a importância da higiene bucal em vários aspectos, ainda há lacunas quanto ao entendimento de seu papel neste 

cuidado, bem como acerca de sua correta execução e registro no prontuário.

Descritores: Unidades de terapia intensiva; Higiene bucal; Enfermagem.

NURSES’ PERCEPTIONS ABOUT ORAL HYGIENE IN ADULT INTENSIVE CARE UNITS
Objective: To understand nurses’ perceptions of oral hygiene in adults in intensive care. Methods: Qualitative research conducted with nine nurses from two 

adult intensive care units at a large public university hospital in the north of the state of Paraná, Brazil. Semi-structured interviews were conducted with 

audio recording, transcription and later examined by content analysis. Results: Two empirical categories emerged: The importance of oral hygiene in the view 

of nurses and; The role of the nurse in achieving oral hygiene. Conclusion: Although the participants recognize the importance of oral hygiene in several 

aspects, there are still gaps regarding the understanding of its role in this care, as well as about its correct execution and registration in the medical record.

Descriptors: Intensive care units; Oral hygiene; Nursing.

PERCEPCIONES DE ENFERMERAS SOBRE HIGIENE ORAL EN UNIDADES DE CUIDADO INTENSIVO PARA ADULTOS
Objetivo: Comprender las percepciones de las enfermeras sobre higiene bucal en adultos ingresados en cuidados intensivos. Métodos: Investigación 

cualitativa realizada con nueve enfermeras de dos unidades de cuidados intensivos para adultos en un gran hospital universitario público en el norte del 

estado de Paraná, Brasil. Se utilizaron entrevistas semiestructuradas grabadas en audio, los datos se transcribieron y trataron mediante análisis de contenido. 

Resultados: Surgieron dos categorías empíricas: la importancia de la higiene bucal en opinión de las enfermeras y; El papel de la enfermera en el logro de 

la higiene bucal. Conclusión: Aunque los participantes reconocen la importancia de la higiene bucal en varios aspectos, todavía hay lagunas en cuanto a la 

comprensión de su papel en este cuidado, así como su correcta ejecución y registro en la historia clínica.

Descriptores: Unidades de cuidados intensivos; Higiene bucal; Enfermería.
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INTRODUÇÃO 
Desde os tempos nightingaleanos, apregoa-se que 

cuidados como higienização das mãos e da cavidade oral, 

mudança de decúbito, cuidados com a pele e cateteres 

são fundamentais no processo de recuperação, manuten-

ção e promoção da saúde, sendo eles de competência da 

enfermagem1. 

No ambiente hospitalar, a higienização da cavidade oral 

deve ser contemplada diariamente, já que esta prática visa, 

reduzir a colonização de patógenos na cavidade oral, remo-

ver meios de cultura, prevenir infecções bucais que podem 

se disseminar pelo organismo, além de manter a integridade 

e hidratação da mucosa oral, garantindo conforto ao pa-

ciente. Assim, proporciona um cuidado integral, com baixo 

custo e alta efetividade, sendo um importante pilar de sus-

tentação para prevenção de agravos à saúde do indivíduo1-3.

Quando a higiene bucal é ineficaz ou negligenciada, o 

risco de complicações durante a internação aumenta, re-

sultando na elevação do tempo de internação e dos índi-

ces de morbimortalidade das instituições. A Pneumonia 

Associada à Ventilação Mecânica (PAVM) é um exemplo de 

complicação frequentemente observada no cotidiano das 

Unidade de Terapia Intensiva – UTI sendo que dados de 

São Paulo, em 2015, mostraram que a incidência de PAVM 

em hospitais de ensino foi superior a treze casos por 1.000 

ventilador/dia, aumentando significativamente os custos 

com a internação e a mortalidade4,5.

Contudo, reiteradamente, a higiene bucal não é priori-

zada no cotidiano multiprofissional nas UTI. Os motivos va-

riam desde a sobrecarga de trabalho e falta de treinamento 

para a realização, até o descomprometimento profissional, 

por encararem este cuidado pertencente exclusivamente 

a equipe de saúde bucal. Outra questão que contribui sig-

nificativamente para este cenário é a carência de proto-

colos, com recomendações sistematizadas para nortear e 

responsabilizar os profissionais quando à saúde bucal do 

paciente crítico3,6.

Apesar disso, vale ressaltar que a enfermagem é ges-

tora e geradora de cuidado para o paciente frente à equipe 

multidisciplinar. Assim, a higiene bucal cabe ao enfermeiro 

e à sua equipe, sendo necessária a sensibilização destes 

profissionais e o aprofundamento na técnica, alicerçada 

em evidências científicas e garantindo a qualidade, segu-

rança e conforto ao paciente6,7.

Desta forma, em virtude da relevância da higiene bucal 

como medida de promoção da segurança ao paciente5, jul-

ga-se fundamental compreender a percepção dos enfer-

meiros sobre a mesma, visto que, primordialmente, são res-

ponsáveis pela manutenção e sustentação dessa prática. 

Assim, com o intuito de compreender a lacuna existen-

te entre as recomendações atuais sobre higiene bucal e a 

prática real, a partir das considerações dos enfermeiros 

intensivistas, objetiva-se com este estudo apreender as 

percepções de enfermeiros sobre higiene bucal em adultos 

internados em UTI. 

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa qualitativa realizada nas 

Unidade de Terapia Intensiva Adulto I e III de um hospi-

tal universitário público de grande porte localizado no 

Norte do Estado do Paraná, Brasil. Cada UTI possui 10 lei-

tos, sendo que a primeira se destina a pacientes clínicos 

e cirúrgicos, predominantemente com afecções agudas ou 

exacerbação aguda de condições crônicas. Já a segunda, 

designa-se a pacientes crônicos, com tempo de internação 

prolongado, geralmente provenientes da UTI I.

Foram convidados a participar todos os 12 enfermeiros 

atuantes em ambas as UTI, excluindo-se que estavam em 

férias ou licença no período da coleta de dados e sendo a 

amostra composta por nove deles. 

A coleta de dados ocorreu de julho a setembro de 2018, 

no ambiente laboral, Cada enfermeiro foi submetido a uma 

única entrevista com gravação em áudio, procedida pela 

autora principal, de duração mínima de 10 e máxima de 20 

minutos.

Utilizou-se um instrumento norteador composto por 

uma parte inicial de caracterização do participante e qua-

tro questões abertas: 1) O que você pensa sobre higiene 

bucal em uma UTI? 2) Como você vê essa prática na rotina 

do setor em que atua? 3) Na sua percepção como enfer-

meiro, como essa prática tem sido realizada no seu campo 

de atuação? 4) Existe um registro referente à higiene bucal 

na UTI em que você trabalha?

Antes do início da entrevista, o enfermeiro foi escla-

recido quanto aos objetivos do estudo. Seguiram-se os 

preceitos éticos brasileiros descritos na Resolução No. 

466/20128. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da instituição, com CAAE 53864716.9.0000.5231 e 

parecer No. 1.896.016.

As falas foram transcritas em versão literal, sem consi-

derar pausas, aspectos comportamentais ou corporais. Os 

dados foram tratados pela análise de conteúdo9, compre-

endendo as etapas: a pré-análise, a exploração do material 

e o tratamento dos resultados com as inferências e as in-

terpretações. Os depoimentos apresentados para ilustrar 

os resultados foram codificados como E1 a E9 (enfermei-

ro 1 a enfermeiro 9), objetivando manter o anonimato dos 

inquiridos.
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RESULTADOS
Dos nove entrevistados, cinco eram do sexo feminino e 

quatro do masculino, com média de idade de 40 anos, tem-

po de atuação como enfermeiro entre quatro e 35 anos e, 

nos cenários do estudo, variando entre dois a 30 anos. 

Identificaram-se duas categorias empíricas: A) A im-

portância da higiene bucal na visão dos enfermeiros e; B) 

O papel do enfermeiro na concretização da higiene bucal.

Categoria A: a importância da higiene 
bucal na visão dos enfermeiros

Os enfermeiros mencionaram que a higiene bucal na 

UTI é importante para a prevenção de infecções, dimi-

nuição no tempo de internação e garantia de conforto e 

bem-estar ao paciente. Os recortes a seguir clarificam 

estas questões:

[...] serve para a prevenção de pneumonia e outras 

infecções de vias aéreas [...] (E4)

[...] eu penso nessa questão de bem-estar, da gente 

enquanto indivíduo além da prevenção de pneumonia 

associada à ventilação [...] (E3)

[...] é um cuidado essencial para um paciente que 

está debilitado e que, quanto menos comorbidades, 

quanto menos infecções, quanto menos dias de inter-

nação ele tiver no hospital, melhor pra ele. A higiene bu-

cal contribui para isso. (E3)

Os participantes também trouxeram à luz que, para a 

efetivação dos benefícios da higiene bucal, é preciso o uso 

correto de produtos e realização adequada, como mostra 

este recorte: 

Quando a higiene bucal é feita efetivamente com 

os produtos adequados, da forma necessária, isto tem 

prevenido outras doenças, como a pneumonia associa-

da à ventilação. (E2)

Todavia, ainda que estejam cônscios do quão essencial 

é este cuidado ao enfermo, houve uma idiossincrasia de-

monstrando falta de conhecimento sobre a correta reali-

zação do mesmo, descrevendo incorretamente o protocolo 

de higiene bucal na UTI:

Eu sei que é realizada de manhã, à tarde, à noite na 

hora do banho. [...] eu acho que a cada seis horas a boca 

deve ser higienizada. Aqui a gente usa o Cepacol®. Ou 

será que tem outro produto sendo usado já específico 

para fazer a higienização bucal? (E5) 

Categoria B: o papel do enfermeiro na 
concretização da higiene bucal

Predominantemente, os entrevistados compreendem 

a higiene bucal como função inerente à enfermagem, e 

anuem que, como enfermeiros, são responsáveis por su-

pervisionar essa prática, certificando-se de sua correta 

realização. Também consideram a importância de realizar 

processos educativos que valorizem este cuidado e eluci-

dem a equipe acerca de lacunas que evitam sua correta re-

alização, como mostram estes excertos: 

Nosso papel é supervisionar, orientar e cobrar uma 

adequada higiene da boca do paciente. Quando a gente 

faz o exame físico, a gente olha como está a condição 

de higiene do paciente [...] (E2) 

Nosso papel está no acompanhamento, na super-

visão das higienes, nas avaliações, no exame físico e 

temos que estar educando permanentemente nossa 

equipe [...] (E4) 

Alguns dos entrevistados afirmam realizar higiene bu-

cal quando há necessidade, quando os demais membros da 

equipe de enfermagem estão sobrecarregados ou a fim de 

orientá-los na prática:

Quando vejo que há necessidade de higienizar a boca, 

nem pergunto se já foi feito ou não; vou lá e faço. (E3) 

Tem que reorientar esse profissional, até ir e fazer a 

técnica completa junto com ele. (E4) 

[...] quando eles (técnicos de enfermagem) estão 

ocupados, eu também faço a higiene bucal. (E7) 

Todavia, um dos participantes exprime uma fala diver-

gente às demais, se eximindo da responsabilidade acerca 

da higiene bucal. À exceção dos outros, um dos entrevis-

tados refere não realizar essa atividade, mesmo quando é 

preciso.

Eu não faço higiene bucal! Eu peço para eles (técni-

cos de enfermagem) fazerem, eles é que têm que fazer. 

É a função deles fazer a higiene bucal, entendeu? (E5) 

Ainda no tocante ao papel do enfermeiro diante da te-

mática em estudo, assinala-se que, majoritariamente, os 

entrevistados negam registrar informações referentes 

às condições de higiene bucal, mesmo quando observam 

uma disposição precária na cavidade oral. Embora pareça 

ter havido uma confusão sobre o registro do enfermeiro e 

da própria equipe, não houve nenhum registro em qualquer 
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etapa, seja na anotação ou na evolução de enfermagem, 

por qualquer membro da equipe:

O que mais se anota são coisas que acontecem nos 

outros sistemas, então a gente acaba não dando uma 

atenção para as condições da boca nos relatos escri-

tos. (E4)

Não se faz registro não; pelo menos eu não faço. Eu 

desconheço se na verificação dessa higiene oral, da hi-

gienização, existe um registro [...] (E5)

DISCUSSÃO
Neste estudo, os entrevistados ressaltaram que, para 

conquistar os benefícios da HB, são necessários produ-

tos efetivos associados à técnica correta. Sabe-se que, 

contar com um protocolo institucional que sistemati-

ze tal cuidado é essencial para a sua correta prescrição 

e realização. Assim, a Associação de Medicina Intensiva 

Brasileira (AMIB), publicou recomendações nacionais e um 

Procedimento Operacional Padrão (POP) de HB para pa-

cientes internados em UTI, que pode ser utilizado e adap-

tado à realidade das instituições7,10.

Essas recomendações dependem de fatores rela-

cionados ao paciente e à assistência que recebe, des-

tacando que a HB deve ser realizada em período inde-

pendente, não estando associada ao banho ou outro 

procedimento. Deve ser iniciada pela região externa da 

boca, higienizando e hidratando lábios e comissuras la-

biais, a fim de evitar lesões com a abertura da boca, bem 

como propiciar maior conforto ao paciente na realiza-

ção dessa ação10.

A higiene interna da cavidade oral deve ser realizada 

com gaze e espátula ou escovas de cerdas macias des-

cartáveis, primeiramente, com água destilada estéril ou 

filtrada, a fim de remover sujidades e desorganizar os 

biofilmes presentes. Após, deve-se aplicar solução aquo-

sa de digluconato de clorexidina a 0,12% ou 0,2%, não 

diluída, a cada 12 horas. Nas duas etapas, os produtos 

devem ser aplicados em todas as partes moles e duras 

presentes na cavidade, incluindo o tubo orotraqueal ou 

cateter de dieta, com movimentos leves anteroposterio-

res, seguindo o direcionamento da arcada superior para 

inferior. Além disso, devem-se utilizar óleos vegetais co-

mestíveis para hidratar e lubrificar a região interna da 

boca10.

No cuidado com a língua, deve-se evitar o uso de 

raspadores. As próteses dentárias devem ser removi-

das, higienizadas seguindo os mesmos passos da HB, 

armazenadas, ou entregues ao responsável pelo pacien-

te, evitando complicações como engasgo e impregnação 

de biofilme10.

Ainda na categoria A, os enfermeiros, apesar de expres-

sarem compreender a relevância da HB para o processo 

saúde-doença, ainda demonstram desconhecimento da 

técnica correta, materiais utilizados e das etapas do pro-

tocolo de HB na UTI.

Resultados semelhantes foram descritos em uma pes-

quisa em que todos os entrevistados afirmaram que a HB 

era uma importante medida preventiva para PAVM, entre-

tanto, cerca de 70% desconheciam o protocolo6. Outra 

pesquisa mostrou que os enfermeiros que detinham co-

nhecimento sobre os protocolos e a importância dos cui-

dados para o paciente intensivo eram capazes de orientar 

uma HB adequada, sendo que quanto maior o conheci-

mento e especialização, maior era a qualidade técnica do 

procedimento7.

Quando os protocolos encontram-se desconhecidos 

pelos profissionais, surge uma gama de práticas empíricas 

que geram consequências deletérias aos pacientes e os 

profissionais passam a exprimir dúvidas que afastam a HB 

da rotina, como a não associação entre a falta da higiene 

oral e o aumento da proliferação microbiana6,7,10. Assim, fa-

z-se imprescindível que o enfermeiro admita seu papel de 

gestor e promotor do cuidado, buscando processos educa-

tivos e monitorizando a HB. 

Na categoria B, os entrevistados aprofundaram sua 

percepção sobre seu papel na concretização da HB, sen-

do que, em sua ótica, este está voltado para a supervisão, 

orientação e avaliação da realização do procedimento.

A supervisão efetiva, unida à capacidade de orientar a 

equipe de enfermagem de forma clara, objetiva e correta, 

garante qualidade e segurança aos cuidados prestados ao 

paciente. Para isso, o enfermeiro deve estar intimamente 

ligado com os procedimentos que supervisiona, de forma 

prática e científica, para transparecer confiança e organiza-

ção à equipe11,12.

Corroborando, a avaliação é uma etapa que faz parte 

da sistematização da assistência de enfermagem e, no co-

tidiano, é um aspecto muito importante e que está intima-

mente ligado à supervisão.  Esta deve ser realizada durante 

a assistência prestada pelo enfermeiro, de maneira integral 

e com propósito de identificar, analisar os resultados das 

intervenções e aperfeiçoá-las para alcançar os objetivos 

terapêuticos11,12.

A avaliação também auxilia o enfermeiro na identifi-

cação de fragilidades da equipe e, sendo assim, ao con-

siderar a técnica complexa da HB, os enfermeiros devem 
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acompanhar esse procedimento e identificar os pontos 

positivos e negativos da sua realização, para propor-

cionar o feedback para a equipe, visando instituir pro-

cesso educativos que eximam as lacunas para correta 

execução11,12.

Os enfermeiros que participaram da pesquisa referi-

ram realizar a HB esporadicamente ou se abstiveram da 

responsabilidade desse cuidado. Frequentemente, obser-

va-se que tais profissionais não se veem com promotores 

do cuidado direto ao paciente, distanciando-se da assis-

tência de enfermagem para priorizar questões meramente 

burocráticas13,14.

Com essa decisão, o enfermeiro compromete sua li-

derança e o vínculo com sua equipe, podendo favorecer 

o surgimento de outros núcleos de liderança que pre-

judicam a sistematização dos procedimentos, propician-

do desorganização e conflitos. O paciente deixa de ser 

o centro dos cuidados e sofre as consequências de uma 

assistência desqualificada e as complicações decorren-

tes desta13,15.

Vale ressaltar que as funções administrativas perti-

nentes também são importantes para a qualidade da as-

sistência, entretanto, a assistência está intrínseca à fun-

ção do enfermeiro, inclusive prevista na Lei do Exercício 

Profissional da Enfermagem, que determina que o en-

fermeiro deve exercer, privativamente, os cuidados de 

enfermagem diretos ao paciente crítico, com risco de 

vida e os que necessitam de maior habilidade técnica e 

científica16.

Enfermeiros devidamente capacitados, comprometi-

dos com a HB e que compartilham seus conhecimentos 

com a equipe são molas propulsoras para despertar o 

interesse à saúde bucal do paciente e promover a valo-

rização dos protocolos e da adoção de práticas de ca-

ráter preventivo. Isso eleva a qualidade e segurança da 

assistência, uma vez que ocorre um processo de sensi-

bilização da equipe, evitando a negligência do cuidado e 

diminuindo erros10,17.

Outro aspecto essencial para a HB e que aparece obs-

curamente nos diálogos dos participantes é o registro do 

procedimento e, na categoria B, os entrevistados negaram 

a sua existência qualquer etapa.

O registro precisa conter características do paciente 

como o uso de próteses ou autonomia para a realização 

da HB, o exame da cavidade oral, a evolução do quadro e 

possíveis intercorrências. Deve ser realizado no prontuário 

do paciente, por todos os profissionais envolvidos no pro-

cedimento, de forma clara e objetiva, sendo finalizado com 

o nome e registro do profissional18.

Assim como nos discursos dos participantes, um estu-

do realizado com 65 enfermeiros constatou que em 100% 

dos prontuários não havia registro da realização da HB, 

nem diagnósticos de enfermagem ou anotações e evolu-

ções sobre as condições da cavidade oral. Neste mesmo 

estudo, mais de 90% dos prontuários contavam com pres-

crição de HB, apesar de que, em mais de 88%, não havia 

descrição de materiais e produtos a serem utilizados, de-

monstrando como o desconhecimento das condições e 

necessidades do paciente interferem no plano de cuidados 

de enfermagem19.

A ausência do registro pode ser interpretada como 

negligência de um cuidado, podendo acarretar em fortes 

consequências para os profissionais e instituições, uma vez 

que o Código de Ética dos Profissionais de enfermagem 

prevê o registro como responsabilidade, dever e direito dos 

profissionais19.

Para minimizar a omissão dos registros pelos profis-

sionais de enfermagem, são necessárias estratégias de 

conscientização dos enfermeiros sobre a importância do 

registro para o plano terapêutico multiprofissional e para 

a correta realização da HB do paciente, a fim de proporcio-

nar a supervisão da equipe de enfermagem. Dar continui-

dade ao exame físico da cavidade oral, capacitação de toda 

a equipe e valorização dos protocolos instituídos também 

podem auxiliar na diminuição da negligência do registro de 

enfermagem19.

Este estudo possui limitações que não conferem cunho 

finalístico às discussões sobre a temática. O primeiro pon-

to limitador é o fato de o fenômeno ter sido investigado 

apenas sob a ótica de um dos atores envolvidos, sendo 

necessárias pesquisas que abarquem a visão das demais 

categorias profissionais que promovem a HB. Em segun-

do, pode-se mencionar a questão de ter sido realizado em 

apenas uma instituição, devendo ser expandido para outras 

realidades. Por fim, cita-se que, embora o método escolhi-

do tenha proporcionado responder ao objetivo proposto, 

a sua associação com dados de uma investigação quanti-

tativa poderia fornecer um panorama mais amplo sobre a 

problemática aqui exarada, recomendando-se pesquisas de 

métodos mistos.

A apreensão destas percepções permite identificar bar-

reiras entre as recomendações das atuais sobre HB e a prá-

tica real, fornecendo subsídios para estratégias de aprimo-

ramento por meio de processos educativos. Dessa forma, 

espera-se que este estudo possa auxiliar equipes e institui-

ções a reconhecerem possíveis lacunas na concretização 

de uma HB adequada, para elevar a qualidade e segurança 

da assistência de enfermagem. 
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CONCLUSÃO
Nas categorias deste estudo, evidenciou-se que os en-

fermeiros reconheciam a importância da HB para a saúde in-

tegral do paciente e conseguiam associá-la à diminuição da 

incidência de infecções bucais, em especial da PAVM, além 

de compreenderem que a realização da HB traz conforto 

ao paciente. Havia preocupação com a técnica correta e os 

produtos a serem utilizados na HB, apesar disso, mostraram 

desconhecimento acerca dos protocolos vigentes e o regis-

tro deste cuidado também se mostrou pouco valorizado.

Os inquiridos entendiam o seu papel na concretização 

da HB como supervisores do cuidado, mas realizavam es-

poradicamente ou assumiam que a responsabilidade desse 

cuidado era apenas dos técnicos de enfermagem. 
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Objetivo: Conhecer a percepção do enfermeiro sobre a atuação da categoria profissional no serviço de atendimento pré-hospitalar móvel. Métodos: Trata-

se de uma pesquisa exploratório-descritiva, qualitativa, realizada com quatro enfermeiros de um serviço de atendimento pré-hospitalar particular e cinco 

residentes de um Programa de Residência Profissional em Enfermagem em Urgência/Trauma de uma Instituição de Ensino Superior que realizavam prática 

em atendimento pré-hospitalar móvel. Os dados foram coletados mediante entrevista semiestruturada e foram submetidos à análise de conteúdo de Bardin. 

Resultados: Emergiram quatro categorias: A importância da atuação do enfermeiro no Atendimento Pré-Hospitalar; Dupla atuação do enfermeiro: gestão e 

clínica; Importância do conhecimento técnico e científico; Autonomia profissional do Enfermeiro no Atendimento Pré-Hospitalar. Conclusão: Evidencia-se a 

relevância e necessidade do enfermeiro no Atendimento Pré-hospitalar, o que contribui para a valorização profissional da categoria.  

Descritores: Socorro de urgência; Assistência pré-hospitalar; Enfermagem em emergência.

NURSES’ PERCEPTIONS ABOUT PROFESSIONAL PERFORMANCE IN THE CONTEXT OF MOBILE PREHOSPITAL CARE
Objective: To know the nurse’s perception of the performance of the professional category in the mobile pre-hospital care service. Methods: This is an 

exploratory-descriptive, qualitative research carried out with four nurses from a private pre-hospital care service and five residents from a Professional 

Residency Program in Nursing in Urgency / Trauma from a Higher Education Institution who were performing practice in mobile prehospital care. Data were 

collected through semi-structured interviews and were submitted to Bardin’s content analysis. Results: Four categories emerged: The importance of the 

nurse’s performance in Pre-Hospital Care; Dual role of the nurse: management and clinic; Importance of technical and scientific knowledge; Professional 

autonomy of nurses in pre-hospital care. Conclusion: The relevance and need of nurses in Pre-hospital Care is evidenced, which contributes to the 

professional valorization of the category.

Descriptors: Emergency relief; Pre-hospital assistance; Emergency nursing.

PERCEPCIONES DE LAS ENFERMERAS SOBRE EL DESEMPEÑO PROFESIONAL EN EL CONTEXTO DE LA ATENCIÓN PREHOSPITALARIA MÓVIL
Objetivo: Conocer la percepción de la enfermera del desempeño de la categoría profesional en el servicio móvil de atención prehospitalaria. Métodos: 

Esta es una investigación exploratoria descriptiva y cualitativa realizada con cuatro enfermeras de un servicio privado de atención prehospitalaria y cinco 

residentes de un Programa de residencia profesional en Enfermería de urgencia / trauma en una institución de educación superior que estaban realizando 

práctica en atención prehospitalaria móvil. Los datos se recopilaron a través de entrevistas semiestructuradas y se enviaron al análisis de contenido de 

Bardin. Resultados: Surgieron cuatro categorías: la importancia del desempeño de la enfermera en la atención prehospitalaria; Doble papel de la enfermera: 

gestión y clínica; Importancia del conocimiento técnico y científico; Autonomía profesional de las enfermeras en atención prehospitalaria. Conclusión: 

Se evidencia la relevancia y la necesidad de las enfermeras en la atención prehospitalaria, lo que contribuye a la valorización profesional de la categoría. 

Descriptores: Ayuda de emergencia; Asistencia prehospitalaria; Enfermería de emergencia.

http://orcid.org/0000-0003-4463-1042
http://orcid.org/0000-0002-2701-8767
http://orcid.org/0000-0002-2132-9505
https://orcid.org/0000-0003-1898-328X
https://orcid.org/0000-0003-1053-7082
mailto:silo_sm@hotmail.com


65

ARTIGO 9PERCEPÇÕES DE ENFERMEIROS ACERCA DA ATUAÇÃO PROFISSIONAL NO CONTEXTO DO ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL

Paloma Horbach da Rosa, Luis Calvo Pereira, Silomar Ilha, Claudia Zamberlan, Karine de Freitas Cáceres Machado

Enferm. Foco 2020;11(6):64-71

INTRODUÇÃO
O atendimento pré-hospitalar (APH) móvel caracteriza-

-se como a assistência realizada fora do ambiente hospita-

lar a pessoas com alterações agudas de saúde, de natureza 

clínica, traumática ou psiquiátrica1. Em diversos países a in-

tegração dos serviços de APH móvel, ainda é incipiente as-

sim como ocorre no Brasil, onde esses serviços ainda estão 

sendo estruturados. Percebe-se, mundialmente, inúmeros 

modelos organizacionais aplicados a esses serviços, e es-

tes variam de acordo com os modelos de APH já adotados, 

os quais sofrem influência, principalmente, dos modelos 

americano e francês2. 

No Brasil, o modelo de APH móvel é uma combina-

ção destes dois modelos. Apresentando duas modalida-

des de unidades de atendimento, sendo elas a Unidade 

de Suporte Básico de Vida (SBV), onde as unidades ter-

restres são tripuladas por um condutor e um técnico de 

enfermagem, que realizam o acolhimento e atendimento. 

Além disso, existem as unidades de Suporte Avançado de 

Vida (SAV), as quais são tripuladas por um condutor, mé-

dico e enfermeiro, onde estes profissionais apresentam 

autonomia na tomada de decisão sobre o tratamento e 

habilitação para a realização de procedimentos invasivos 

de salvamento3,4.

Atualmente, o enfermeiro atuante em APH apresenta 

amparo legal, através da Resolução No. 225/2000 que dis-

corre sobre o cumprimento de prescrição medicamentosa 

e terapêutica à distância e com a Resolução No. 260/2001 

onde o APH torna-se uma especialidade do enfermeiro5,6. 

Em 2002, a Portaria No. 2048 do Ministério da Saúde (MS) 

trouxe a regulamentação técnica dos sistemas estaduais 

de urgência e emergência delimitando os requisitos, com-

petências e atribuições dos enfermeiros dentro do servi-

ço de APH7. Dessa forma, ficou definido que o enfermeiro, 

além do atendimento às vítimas, possui outras atribuições 

como: manter-se sempre atualizado em suas capacita-

ções, coordenar e capacitar equipe, elaborar ou reformular 

protocolos4.

O enfermeiro desempenha um papel fundamental para 

o funcionamento correto do serviço, além das funções de 

gestão e coordenação da equipe de enfermagem, ele efe-

tua a conexão entre a parte administrativa e o serviço as-

sistencial. Ainda, é responsável pela supervisão e pelo con-

trole das dinâmicas de trabalho, onde realiza a seleção dos 

pacientes de maior risco, conforme as prioridades estabe-

lecidas, bem como a articulação entre os diversos setores 

e serviços8.

Dessa forma, historicamente o enfermeiro está inserido 

no atendimento as pessoas em situações de emergência 

pré-hospitalar. Contudo, torna-se necessário conhecer 

como ocorre, na atualidade, a atuação do enfermeiro no 

atendimento pré-hospitalar na perspectiva dos profissio-

nais. Defende-se que os dados dessa pesquisa, poderão 

contribuir para a reflexão dos profissionais e socialização 

do conhecimento. Frente ao exposto questiona-se: como 

ocorre a atuação do enfermeiro no serviço de atendimen-

to pré-hospitalar na perspectiva de profissionais atuantes? 

Para responder ao questionamento, esse estudo objeti-

vou conhecer a percepção do enfermeiro sobre a atua-

ção da categoria profissional no serviço de atendimento 

pré-hospitalar.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo exploratório-descritivo de cará-

ter qualitativo. 

Participaram do estudo nove enfermeiros, sendo qua-

tro enfermeiros de um  serviço de APH privado do Rio 

Grande do Sul (RS), e cinco residentes de um Programa 

de Residência Profissional em Enfermagem em Urgência/

Trauma de uma Instituição de Ensino Superior (IES) do es-

tado do RS que realizavam práticas em APH9,10.

 O referido serviço de APH dispõe de quatro enfermei-

ros atuantes. O referido Programa de Residência contava 

no momento da pesquisa, com 11 residentes, sendo seis do 

segundo ano e cinco do primeiro ano. 

Como critérios de inclusão dos participantes consi-

deraram-se: ser Enfermeiro atuante no serviço por pelo 

menos seis meses; ser Enfermeiro residente do Programa 

de Residência Profissional em Enfermagem em Urgência/

Trauma e estar em atividades práticas ou já ter passado 

pelas atividades práticas no APH. Visto que os residen-

tes atuam no cenário pré-hospitalar apenas no segundo 

ano da residência. O período mínimo de atuação foi deli-

mitado, por compreender como tempo satisfatório para 

que os participantes possuam conhecimentos na área de 

atuação, estando, portanto, aptos a responderem aos 

questionamentos.

Como critérios de exclusão consideraram-se profissio-

nais e residentes que estavam de atestado, licença saúde 

ou férias no período de coleta dos dados. Atenderam aos 

critérios de inclusão, o Corpus desse estudo, cinco resi-

dentes e quatro enfermeiros do referido serviço, totalizan-

do nove profissionais. Foram excluídos do estudo, seis resi-

dentes que ainda não haviam passado pelo campo prático 

do APH.  

Realizado nas dependências do referido serviço de APH 

privado e nos campos de atuação dos residentes de enfer-

magem participantes do estudo.
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 Inicialmente foi realizado contato telefônico e/ou 

pessoal com os participantes, realizando o convite para 

participarem da pesquisa e explicando o objetivo e es-

trutura desta. Após o aceite dos participantes, foram 

agendados os momentos para coleta dos dados que 

ocorreram entre agosto e setembro do ano de 2018, de 

forma individual, mediante entrevista semiestruturada, 

gravada em aparelho MP3, contemplando duas etapas. 

Na primeira parte, buscou-se a caracterização dos parti-

cipantes e, na segunda, foram realizadas três perguntas 

abertas sobre a atuação do Enfermeiro no atendimento 

pré-hospitalar.

Os dados foram transcritos e após, analisados 

pela técnica de análise de conteúdo, em três etapas11. 

Inicialmente foi realizada a pré-análise, pela leitura geral 

dos materiais transcritos, a fim de possibilitar uma visão 

abrangente do conteúdo. Em seguida, ocorreu a explo-

ração do material, por meio de uma leitura em profun-

didade, que possibilitou a transcrição dos resultados e 

de trechos significativos. Após essas etapas, foi desen-

volvida a codificação dos achados e a elaboração das 

categorias11. 

Consideraram-se os preceitos éticos e legais que 

envolvem a pesquisa com seres humanos, conforme a 

resolução No. 466/1212. Os participantes assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

em duas vias, ficando uma com o participante e a ou-

tra com os pesquisadores. O estudo foi aprovado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa da instituição de ensino, pelo 

CAAE: 94359718.3.0000.5306 e parecer, Nº. 2.820.757. 

Manteve-se o anonimato dos participantes identifican-

do-os por P (Profissional), seguida de um algarismo nu-

mérico (P1, P2...P9).

RESULTADOS
Dos nove profissionais participantes do estudo, 

quatro eram enfermeiros do referido serviço de APH e 

cinco eram residentes do segundo ano, com idades en-

tre 23 e 45 anos. Destes, cinco eram mulheres e quatro 

eram homens. Quanto ao tempo de formação, variou de 

oito meses a 19 anos. O tempo de atuação no APH va-

riou de seis meses a 24 anos. Dos quatro enfermeiros 

do serviço, dois possuíam especialização em Urgência 

e Emergência, um, em Enfermagem do Trabalho e; um, 

era generalista.  

Os dados analisados resultaram em quatro categorias: 

A importância da atuação do enfermeiro no APH; Dupla 

atuação do enfermeiro: gestão e clínica; Importância do 

conhecimento técnico e científico; Autonomia profissional 

do enfermeiro no APH.

A importância da atuação do enfermeiro 
no contexto do APH

Conforme pode ser visualizado nos relatos dos partici-

pantes, a atuação do enfermeiro é imprescindível no APH 

móvel, pois a maior parte das ações frente ao paciente é 

realizada por esse profissional, bem como a tomada de de-

cisão relacionada ao funcionamento, manutenção e higiene 

da ambulância.

 A atuação do enfermeiro no atendimento pré-hos-

pitalar de urgência e emergência é muito importante 

por que ele é o passo inicial para um atendimento de 

qualidade. O enfermeiro e o médico vão ver qual que é 

o melhor atendimento para o paciente, o que é primor-

dial para recuperar o seu bem-estar, de acordo com a 

necessidade (P3).

 O enfermeiro, junto com o médico é chave na hora 

do atendimento, os dois juntos conseguem coordenar 

bem uma situação de emergência a ponto da equipe 

conseguir ouvir tanto a parte da enfermagem quanto 

a parte médica e assim realizar um bom atendimento 

com a equipe (P2). 

Cada profissional tem as suas funções específicas, 

mas nesse contexto, o enfermeiro desempenha um pa-

pel fundamental, porque a maior parte das ações fren-

te ao paciente é realizada por ele (P1). 

Dentro do serviço, o chefe da base é o enfermeiro, 

qualquer tomada de decisão em relação a colocar uma 

ambulância fora de operação, fazer uma higienização, 

desinfecção na ambulância, até mesmo questionar al-

guns atendimentos é o enfermeiro que toma a frente. 

Na regulação um enfermeiro também é o chefe do se-

tor digamos assim, a gente sempre entra em contato 

com ele. É o enfermeiro que faz o atendimento quando 

uma segunda pessoa disca o número 192, é ele que mui-

tas vezes durante o atendimento, simplesmente decide 

encerrar, não vê a necessidade de passar à frente para 

o médico (P7).

Assim, percebe-se a importância do trabalho desen-

volvido pelo enfermeiro do APH móvel, visto a diversida-

de de atividades que este profissional desenvolve, como 

o gerenciamento do atendimento, supervisão da equipe e 

educação permanente, atuação direta a pacientes graves 

em situações complexas visando sempre o atendimento 
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com qualidade, sendo sua função e formação específica 

para alcançar a excelência no socorro a vítimas. 

Dupla atuação do enfermeiro: gestão e assistência
Dentro do APH móvel, o enfermeiro desenvolve duas 

atividades fundamentais para o bom funcionamento de 

todo o serviço. Conforme relatado pelos participantes 

uma das atividades é a de gestor, no qual busca manter 

todo o sistema operacional funcionando de maneira orde-

nada, assumindo para si a responsabilidade de coordenar 

toda a parte burocrática do serviço. A outra atividade é a 

assistencial, atuando de maneira direta frente à enfermi-

dade da vítima. 

O enfermeiro está inserido nesse contexto de uma 

forma muito importante, muitas vezes ele assume a 

gestão do serviço de urgência e emergência, a respon-

sabilidade técnica e atua também diretamente dentro 

das viaturas no suporte avançado ou mesmo no supor-

te básico e com o seu conhecimento pode fazer dife-

rença em algum momento, alguma situação ou algum 

tipo de ocorrência (P1). 

O Enfermeiro no pré-hospitalar tem a missão de 

orientar a equipe assim como nas demais áreas em que 

atua. A sua atuação assistencial na urgência e emer-

gência tem que ser bastante pensada, pois atua em si-

tuação de extremo estres e situações adversas muitas 

vezes. Então tem que estar focado naquilo que está de-

senvolvendo naquele local, naquela hora [...] se baseia 

nessas situações, tem que ter foco no que está fazendo, 

atender bem o paciente e avalia-lo conforme os proto-

colos (P6). 

O enfermeiro tem uma função fundamental, por-

que normalmente ele coordena uma equipe de téc-

nicos em enfermagem, então, ele tem que confiar 

bastante nos profissionais que compõem a equipe 

[...] ele articula todos os técnicos do suporte básico. 

Por dia são três técnicos que estão na coordenação 

dele. Tem que ter uma conversa bem sincera e troca 

de informações, o enfermeiro atua bastante na par-

te de educação permanente, educação continuada 

da equipe (P7).

O enfermeiro assume o papel de articulação no atendi-

mento, integração da equipe, contribuindo na inter-relação 

entre os diversos atores, além de ser reconhecida como 

coordenador da equipe, constituindo um elo entre a gestão 

e a assistência. 

Importância do conhecimento técnico e científico
Nas ações a serem desenvolvidas frente a situações 

adversas apresentadas pelas vítimas nos atendimentos, 

o enfermeiro precisa estar preparado de maneira impres-

cindível para realizar o melhor atendimento possível. Essa 

preparação é adquirida por meio da inter-relação entre a 

teoria, prática e cientificidade. 

Hoje o enfermeiro consegue ser um profissional 

diferenciado em suas ações baseadas em evidências 

teórico, científicas e práticas. Consegue ter sucesso 

profissional na sua carreira, consegue salvar e ame-

nizar muita dor, diminuindo sequelas no atendimento 

pré-hospitalar (P1). 

O enfermeiro tem que ter conhecimento para ter 

autonomia de trabalho junto à equipe. Se o enfermei-

ro não tem grande conhecimento, tanto técnico como 

teórico a equipe vai respeitar, mas não vai dar tanta 

atenção. Tendo um bom conhecimento, sabendo o que 

está fazendo, não vai ter insegurança no momento do 

trabalho e com isso a equipe vai respeita-lo profissio-

nalmente e seguir aquilo que ele sugerir ser feito [...] o 

enfermeiro tem conhecimento técnico que é importan-

te na hora da urgência e emergência para atuar junto 

com a equipe e também coordenar as ações na área em 

que está atuando (P2). 

O enfermeiro faz bastante atendimento clínico e 

atendimento de trauma, então ele tem que ter bastante 

conhecimento da clínica e do exame físico para poder 

atuar nos diferentes tipos de atendimento (P5). 

O trabalho do enfermeiro é fundamental tanto na 

parte prática quanto teórica, elas têm que ser bem 

atreladas ainda mais em serviço de urgência e emer-

gência em que o trabalho é rápido e precisa de uma ve-

locidade no atendimento e no processo (P4).

Assim, é imprescindível a atuação de assistência com 

habilidades e conhecimento científico que produza prog-

nóstico positivo em relação à recuperação da vítima, o en-

fermeiro deve possuir embasamento teórico e habilidades 

práticas que visem à estabilização do paciente.  

Autonomia do enfermeiro no APH
A autonomia profissional baseia-se na liberdade que o 

profissional possui de avaliar a conduta a ser tomada de 

maneira imediata com o usuário. Essas condutas são regi-

das pelos protocolos e legislações vigentes, a fim de ampa-

ro legal da atuação do profissional. 
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O Enfermeiro atuando no APH tem extrema impor-

tância, porque além de ter muita autonomia, diferen-

te de alguns locais em que ele precisa de aval, de uma 

prescrição médica, as vezes até a presença do médico, 

no pré-hospitalar ele tem a liberdade de atuar efetu-

ando os protocolos, seguindo os protocolos ele tem a 

possibilidade de fazer medicação, de tomar decisões. 

O enfermeiro toma muitas decisões no pré-hospitalar, 

muitas vezes ele toma a frente então o enfermeiro tem 

autonomia no pré-hospitalar e isso demonstra que ele 

é importante dentro do serviço com todas essas toma-

das de decisões (P7). 

O enfermeiro tem bastante autonomia para fazer as 

coisas e juntamente com a equipe consegue ver o que o 

paciente têm, examina, faz o exame físico e decide o que 

vai ser feito com o paciente. O enfermeiro tem bastante 

autonomia dentro do pré-hospitalar (P5). 

O enfermeiro tem muita autonomia, se destaca 

bastante por poder fazer seus procedimentos. Ele atua 

tanto quanto o médico na imobilização da vítima, pun-

ciona, administra medicação, controla os sinais vitais. 

Desde o trabalho mais simples ao mais complexo, o en-

fermeiro está ali constantemente (P4).

Dessa forma, com a autonomia do enfermeiro no APH, 

este profissional poderá realizar um serviço de qualidade, 

uma vez que, por se tratar de atendimento de emergência, 

a clientela a ser atendida requer cuidados que exigem do 

profissional uma gama de conhecimentos teóricos, além de 

prática apurada e bastante sensibilidade, visto que o su-

cesso ou não das intervenções está relacionada à tomada 

de decisões, que tem que ser mais precisa possível. 

DISCUSSÃO
Os resultados do presente estudo assemelham-se a 

outro estudo no que se refere à idade e sexo13. Em relação à 

idade dos profissionais que atuam no APH móvel, os dados 

demonstram que o perfil de profissionais é relativamente 

jovem, indo ao encontro de que a maioria dos profissionais 

está em idade produtiva de suas vidas. No que concerne 

ao sexo, prevaleceram neste estudo às mulheres, o que 

denota a intrínseca ligação a identifica histórica da enfer-

magem, com predominância feminina, embora exista uma 

crescente tendência da prevalência do sexo masculino, no 

contexto do pré-hospitalar2.

Quanto ao tempo de atuação, os dados encontra-

dos nesta pesquisa vão ao encontro a estudo realizado 

na Suécia, onde os profissionais apresentavam de 2 a 33 

anos de experiência profissional no pré-hospitalar14. Esses 

resultados evidenciam a baixa rotatividade do serviço e da 

área e indicam que os anos de permanência no serviço pro-

movem experiência e qualidade ao atendimento prestado.

Em relação à formação profissional, observa-se que, 

dos profissionais entrevistados a maioria são especialistas 

em Urgência e Emergência ou estavam em processo de for-

mação na área, no caso dos residentes participantes desta 

pesquisa. Esses dados apontam para presença de um perfil 

profissional com alto nível de instrução, evidenciando que, 

os profissionais estão investindo em seu processo de for-

mação, buscando o aperfeiçoamento e qualidade no servi-

ço prestado.

Este estudo buscou conhecer as percepções dos enfer-

meiros sobre a atuação da categoria profissional no servi-

ço de atendimento pré-hospitalar móvel. No que diz respei-

to aos resultados a primeira categoria “A importância da 

atuação do enfermeiro no contexto do APH” denotou que 

o papel do enfermeiro é imprescindível, visto a diversidade 

de atividades que este profissional desenvolve que variam 

desde atividades de gestão às atividades assistenciais de 

alta complexidade. 

Percebe-se na fala dos depoentes, que o enfermeiro, 

junto com a equipe, presta assistência com a finalidade 

de estabilizar a vítima desde o local da ocorrência até o 

atendimento hospitalar. Durante esse percurso por vezes 

o agravo exige que procedimentos invasivos e ações mais 

complexas sejam executados a fim de preservar a vida da 

vítima. Sendo assim, é possível descrever a importância do 

enfermeiro no atendimento pré-hospitalar, pois durante 

esse período ele, juntamente com o médico, executa ma-

nobras e técnicas invasivas dentro da ambulância4.

Os participantes percebem a importância da atuação 

do enfermeiro na responsabilidade que este profissional 

apresenta frente às diversas competências desenvolvidas 

durante os atendimentos, e que juntamente com o médico, 

define ações a serem realizadas no atendimento em equipe. 

Referiram, ainda, a gerência relacionada ao funcionamen-

to, manutenção e higiene da ambulância. Dado semelhante 

foi evidenciado em outra pesquisa desenvolvida com en-

fermeiros, médicos e técnicos de enfermagem da região 

noroeste do estado do Rio Grande do Sul, na qual os pro-

fissionais referem que os enfermeiros realizam tanto ações 

assistenciais quanto gerenciais no APH15.

Em relação à segunda categoria “Dupla atuação do 

enfermeiro: gestão e assistência” observa-se que o en-

fermeiro no APH apresenta papel de articulador nas 

situações de assistência ou gestão. Os enfermeiros 

participantes do estudo referiram que essas duas ativi-

dades, gestão e assistência, são fundamentais para que 
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o enfermeiro desenvolva sua atuação no APH. Referiram 

que, a gestão se refere tanto a parte burocrática com vis-

tas ao bom funcionamento do sistema operacional, como 

o desenvolvimento de atividades de atualização teórica, 

técnica e científica para a equipe e, outra atividade é a 

assistência direta frente ao usuário. 

A atuação da enfermagem consiste, sobretudo, no cui-

dado e na administração do cenário onde o atendimento 

se desenvolve. Dessa forma, cabe ao enfermeiro gerenciar 

e realizar o cuidado, além das questões relacionadas ao 

ensino e a pesquisa15. O profissional enfermeiro é o res-

ponsável pela coordenação e supervisão das atividades da 

enfermagem, assim, deve dominar a dinâmica de trabalho 

no serviço, além de realizar as suas atividades assisten-

ciais, dentre elas, avaliar as vítimas no momento do aten-

dimento conforme sua gravidade e encaminhá-las para o 

serviço de referência14.

No que concerne à terceira categoria “Importância do 

conhecimento técnico e científico” o enfermeiro necessi-

ta realizar a inter-relação entre o conhecimento técnico e 

científico para realizar o atendimento qualificado. Os pro-

fissionais referiram à importância da interligação do co-

nhecimento teórico e prático para a boa atuação do enfer-

meiro, especialmente, no APH pela característica de serem 

atendimentos que necessitam ser realizados em um peque-

no espaço de tempo. 

Além disso, referiram que a união desses conhecimen-

tos, atribui ao enfermeiro, segurança na atuação e respeito 

profissional por parte da equipe. Esse dado vem ao encon-

tro do descrito em um estudo que objetivou discutir de ma-

neira conceitual a importância do enfermeiro na evolução 

do atendimento pré-hospitalar no Brasil. Neste, os autores 

referiram que é fundamental que o enfermeiro que atua no 

APH possua amplo conhecimento da fisiologia, bem como 

destreza para as atividades técnicas, com vistas ao atendi-

mento de qualidade16.

Os atendimentos em APH têm exigido cada vez mais co-

nhecimentos científicos dos profissionais. Sendo assim, o 

enfermeiro gestor do serviço tem a necessidade de estar 

desenvolvendo mecanismos e propiciando aos profissio-

nais da equipe o conhecimento, a fim de que as tomadas 

de decisões ocorram de forma rápida e correta durante o 

atendimento17.  

A associação da prática profissional ao conhecimento 

técnico-científico é referido como solução para a dificul-

dades encontradas durante a atuação profissional do APH, 

com destaque para a educação em saúde e a educação 

permanente, remetendo à importância da educação em 

serviço13.

Por último, na quarta categoria “Autonomia do enfer-

meiro no APH”, observou- que a autonomia do enfermeiro 

no APH, é evidenciada nesta pesquisa, quando os profis-

sionais referem às inúmeras atividades que o enfermeiro 

desenvolve, juntamente com a equipe, ou de forma inde-

pendente, uma vez que seguem os protocolos. Além do 

mais referem que, muitas vezes o enfermeiro é o profis-

sional que está à frente ao atendimento, avalia os pacien-

tes, realiza o exame físico e decide a conduta a ser realiza-

da pela equipe à vítima. 

Dado semelhante foi evidenciado em estudo, de-

senvolvido com 72 enfermeiros atuantes no Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) de três cidades 

do estado de São Paulo. No estudo, os pesquisadores 

identificaram que 67 (93,05%) dos enfermeiros entrevista-

dos reconheciam ter autonomia necessária para o desen-

volvimento de suas funções no cuidado e assistência, 35 

(48,61%) enfermeiros responderam estarem amparados 

ética e legalmente caso decidam utilizar qualquer procedi-

mento invasivo e 40 (55,56%) enfermeiros afirmaram pos-

suir autonomia para a utilização e administração de fárma-

cos na impossibilidade de auxílio médico18.

Evidencia-se que o enfermeiro no que concerne ao 

APH, tem conquistado o seu espaço, por meio de novos 

conhecimentos, o que denota a importância deste profis-

sional, assim como os demais membros da equipe, esta-

rem preparados para atender com qualidade as pessoas 

que necessitarem do serviço. Dessa forma entende-se 

que a educação continuada e permanente, os treinamen-

tos e os protocolos, possibilitam maior autonomia e segu-

rança da equipe, o que potencializa sentimentos de satis-

fação por parte de todos17.

Assim, percebe-se que, o espaço de atuação profis-

sional do enfermeiro no APH móvel vem sendo ampliado 

e perpassa por todas as ações desenvolvidas nesse ser-

viço, sendo elas, ações de assistência, gestão e educa-

ção. Nesse sentido, foi possível evidenciar que a atuação 

do enfermeiro é imprescindível, em especial no serviço 

de APH móvel, em todo o processo de assistência de for-

ma autônoma, desde a prevenção de eventos mediante a 

orientação e educação permanente em saúde ao treina-

mento dos profissionais. 

As fragilidades dessa pesquisa referem-se a questões 

próprias das pesquisas qualitativas, que por sua natureza, 

não permite a generalização dos seus resultados, uma vez 

que se caracterizam como a percepção singular de um gru-

po de profissionais. 

Este estudo apresenta contribuições para a enferma-

gem como ciência e profissão, uma vez que contribui para 
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visibilidade profissional do enfermeiro no que concerne à 

atuação assistencial e gerencial relacionada tanto à coor-

denação do serviço, quanto da equipe no APH. Além disso, 

esse estudo poderá servir como base para outras pesqui-

sas em diferentes realidades com vistas a corroborar ou 

refutar os dados apresentados. 

CONCLUSÃO
Considera-se satisfatória a realização deste estudo, pois 

foi possível conhecer a percepção do enfermeiro sobre a 

atuação da categoria profissional no serviço de atendimento 

pré-hospitalar. Como principais resultados, os profissionais 

participantes do estudo referiram à importância da atuação 

do enfermeiro no APH, uma vez que ele é responsável por 

diversas ações frente ao paciente; sobre as duas atividades 

fundamentais que o enfermeiro desenvolve no serviço de 

APH, como a gestão e a assistência direta frente ao usuário; 

a interligação do conhecimento teórico e prático para a boa 

atuação do enfermeiro e a autonomia do enfermeiro no APH 

para as inúmeras atividades que o profissional desenvolve, 

juntamente com a equipe, seguindo os protocolos, o que o 

possibilita assumir o atendimento, tomar decisões e condu-

tas a serem realizadas pela equipe ao usuário. 

Salienta-se a necessidade que mais estudos sejam de-

senvolvidos, relacionados à atuação do enfermeiro no APH, 

com vistas a maior compreensão sobre a relevância e a ne-

cessidade desse profissional nesse cenário, o que poderá 

contribuir para a valorização profissional da categoria. 
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Objetivo: Analisar se há associação entre o nível de vulnerabilidade funcional com a ocorrência de quedas, as condições sociodemográficas e as de saúde. 

Métodos: Pesquisa transversal, de caráter analítico e abordagem quantitativa realizada com idosos de 60 anos ou mais, de ambos os sexos e cadastrados na 

Estratégia de Saúde da Família de Dourados, MS, no período de junho a novembro de 2018. Para avaliar a vulnerabilidade funcional utilizou-se o Vulnerable 

Elders Survey-13 (VES13). Resultados: Participaram do estudo 136 idosos, sendo 68,4% do sexo feminino, 30,1% sofreram quedas, 58,8% encontravam-se 

com nível de vulnerabilidade funcional elevado e a análise de associação destacou que sexo feminino e analfabetismo tem relação com vulnerabilidade 

funcional (p<0,050). Conclusão: Constatou-se elevada taxa de vulnerabilidade funcional entre os idosos, necessitando do olhar holístico da enfermagem 

para promover a saúde, prevenir quedas e proporcionar melhor qualidade de vida da população idosa. 

Descritores: Saúde do idoso; Vulnerabilidade; Quedas.

FUNCTIONAL VULNERABILITY OF ELDERLY: WHICH FACTS ARE ASSOCIATED?
Objective: Analise if there is an association between the level of Functional Vulnerability, accidents such as falling, social-demographic and health. Methods: 

This analytical research had in contact with 136 elderly in the age of 60 or plus, both genders, 68,4% female, 31.6% male, and registers at the Family Health 

Strategy, Dourados, MS, during the months of june to november of 2018. For measuring the Functional Vulnerability was used the Vulnerable Elders Survey-13 

(VES 13). Results: 136 elderly people participated in the study, 68.4% of whom were female, 30.1% suffered falls, 58.8% were at a high level of functional 

vulnerability and the association analysis highlighted that female sex and illiteracy is related to vulnerability functional (p<0.050). Conclusion: There was a 

high rate of funcional vulnerability among the elderly, requiring a wide sight of nursing to promote health, prevent falls and provide a better quality of life for 

the elderly population. 

Descriptors: Health of the elderly; Vulnerability analysis; Accidental falls.

VULNERABILIDAD FUNCIONAL Y CAÍDA DE LOS ANCIANOS: ¿QUÉ FACTORES ESTÁN ASSOCIADOS?
Objetivo: Analizar si hay asociación entre el nivel de vulnerabilidad funcional con la ocurrencia de caídas, las condiciones sociodemográficas y las de salud. 

Métodos: Investigación transversal, de carácter analítico y enfoque cuantitativo realizada con ancianos de 60 años o más, de ambos sexos y registrados 

en la Estrategia de Salud de la Familia de Dourados, MS, en el período de junio a noviembre de 2018. Para evaluar la vulnerabilidad funcional se utilizó el 

Vulnerable Elders Survey-13 (VES13). Resultados: Participaron del estudio 136 ancianos, siendo el 68,4% del sexo femenino, 30,1% sufrieron caídas, 58,8% 

se encontraban con nivel de vulnerabilidad funcional elevado y el análisis de asociación destacó que sexo femenino y analfabetismo tiene relación con 

vulnerabilidad funcional (<0,050). Conclusión: Se constató una elevada tasa de vulnerabilidad funcional entre los ancianos,  necesitando  la mirada holística 

de la enfermería para promover la salud, prevenir las caídas y proporcionar una mejor calidad de vida a la población anciana.

Descriptores: Salud del anciano; Análisis de vulnerabilidad; Accidentes por caídas.
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INTRODUÇÃO
O envelhecimento humano é uma evolução dinâmica, 

natural e individual que ocasiona alterações anatômicas, 

fisiológicas e funcionais no organismo contribuindo para o 

desenvolvimento de fragilidade no idoso, deixando-o sus-

cetível a redução ou perda de sua capacidade funcional. 

Este processo gradual do envelhecimento físico, funcional, 

associado à outras dimensões como a emocional, mudan-

ças de papéis sociais e alterações na renda pela aposenta-

doria, propicia que esta parcela da população se torne mais 

vulnerável, implicando no aumento ao acesso aos serviços 

de saúde e assistência social. No entanto, é essencial ter 

uma visão holística sobre o envelhecer, não focando ape-

nas no aspecto biológico, mas também considerar o ce-

nário sócio histórico em que as pessoas estão inseridas, 

pois a velhice é o retrato de um processo de modificações 

não apenas fisiológicas, mas psicológicas, culturais e so-

ciais1. As alterações citadas e que ocorrem ao longo da 

vida podem ser traduzidas como determinantes sociais e 

de saúde que contribuem para o surgimento do quadro de 

vulnerabilidade2.

A vulnerabilidade física também integra um aspecto 

importante e multidimensional a ser avaliado no processo 

de envelhecimento, entendido como um processo de risco 

nas condições gerais de saúde, resultante de recursos so-

ciais, econômicos, familiares, psicológicos, cognitivos e ou 

físicos.  Devido à ação desses fatores ​​genético-biológicos, 

psicológicos e socioculturais, os idosos representam um 

grupo especialmente exposto à vulnerabilidade, que difere 

de outras fases do ciclo de vida2.

Entretanto, a vulnerabilidade social sensibiliza de dife-

rentes formas e intensidade os indivíduos, grupos e comu-

nidades em planos distintos de seu bem-estar. É decorren-

te de fatores como a aposentadoria, diminuição de renda, 

discriminação, isolamento social e familiar e deficiência nas 

políticas públicas para suporte desses idosos. Sendo consi-

derada dinâmica, não implica apenas pobreza relacionada à 

renda, mas compreensão dos eventos que danificam as rela-

ções sociais, culturais, políticas e econômicas. Melhorar essa 

compreensão colabora para diminuir de vulnerabilidade1.

Medidas de avaliação da vulnerabilidade são instrumen-

tos importantes para distinguir pessoas idosas com risco 

aumentado de deterioração da saúde, sendo um alvo im-

portante para a intervenção interdisciplinar. Identificar as 

pessoas vulneráveis, com risco de declínio funcional e in-

capacidade é crucial na construção e na priorização de um 

cuidado adequado3.

Contudo, destaca-se que tanto as alterações sistê-

micas no organismo quanto o impacto da vulnerabilidade 

podem aumentar o risco de quedas, estando este entre as 

principais causas de morbidade e mortalidade na popula-

ção idosa. Este evento é consequência da perda de massa 

muscular, enfraquecimento, deficiência de absorção de nu-

trientes, presença de doenças concomitantes e crônicas, 

comprometimento da cognição, alterações auditivas e vi-

suais, entre outras que influenciam diretamente no equilí-

brio e deambulação4.

A queda é o deslocamento não intencional do corpo 

para um nível inferior à posição inicial com incapacidade de 

correção em tempo hábil, determinado por circunstâncias 

multifatoriais comprometendo a estabilidade5.

Quando o idoso sofre uma queda, essa normalmente 

vem acompanhada do receio de novas quedas, gerando a 

diminuição da independência e isolamento social, advindos 

de possíveis fraturas, entorses e lesões, causando aumen-

to nas hospitalizações, no consumo de serviços sociais e de 

saúde, e óbito6.

Vários autores enfocam que a queda é um evento multi-

fatorial influenciado por fatores intrínsecos, tais como: al-

terações fisiológicas, anatômicas, doenças crônicas, efei-

tos de medicamentos; ou fatores extrínsecos tais como: 

condições ambientais e sociais que impõe desafios aos 

idosos7.

Destaca-se que a incidência de quedas aumenta signi-

ficativamente com o avançar da idade. Mulheres e idosos 

com 75 anos de idade ou mais, apresentam maior risco de 

cair. Este fenômeno pode ser explicado pela maior fragili-

dade das mulheres e pessoas mais velhas, prevalência de 

doenças crônicas, consumo de medicações e longevidade 

das mulheres em relação aos homens8.

Em termos de políticas públicas, a Portaria Nº 2.095, de 

24 de Setembro de 2013 do Ministério da Saúde9, dispõe so-

bre o Protocolo de Prevenção de Quedas que visa instituir 

ações para a segurança do paciente em serviços de saú-

de e a melhoria da qualidade em caráter nacional. Devem 

ser utilizados em todas as unidades de saúde do Brasil, po-

dendo ser ajustados a cada realidade9. As políticas de pre-

venção e promoção dos cuidados de quedas na população 

idosa, propõem mecanismos para investigar as causas das 

quedas, bem como estratégias para o enfretamento das si-

tuações encontradas.

A Enfermagem atua nesse contexto como agente im-

portante para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 

idosas, por meio de cuidados específicos, seja na avaliação 

dos fatores de risco para quedas ou nas orientações (práti-

cas educativas) voltadas para a prevenção destes eventos.

Nesta perspectiva este estudo questiona: quais fato-

res estão associados entre vulnerabilidade e queda nos 
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idosos? E apresenta como objetivo analisar se há asso-

ciação entre o nível de vulnerabilidade funcional com a 

ocorrência de quedas, as condições sociodemográficas 

e as de saúde.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa transversal, analítica e de 

abordagem quantitativa.

 Realizada nas equipes da Estratégia da Saúde da Família, 

zona urbana do município de Dourados, Mato Grosso do 

Sul.

A população estudada foi constituída por idosos, com 

60 anos ou mais, de ambos os sexos e cadastrados na 

Estratégia da Saúde da Família de Dourados, área urbana, 

no ano de 2018. O cálculo do tamanho da amostra consi-

derou a prevalência de quedas de 33,5%4, intervalo de con-

fiança de 95% e margem de erro de 8%. Era necessário 132 

pessoas, mas participaram do estudo 136 idosos. A técnica 

de amostragem utilizada foi aleatória simples. 

As variáveis sociodemográficas estudadas foram ida-

de (classificadas em faixa etária), sexo, estado civil (soltei-

ro, casado ou união estável, viúvo, divorciado/separado, 

outros) e arranjo familiar (mora sozinho ou acompanhado). 

Relacionadas as condições de saúde: autoavaliação de saú-

de (muito boa, boa, regular, ruim e muito ruim), história de 

hospitalização nos últimos 12 meses (não/sim), presença de 

quedas nos últimos 12 meses (não/sim), quantas vezes caiu 

nos últimos 12 meses, local de ocorrência da queda (em casa, 

fora de casa, ambas as situações), presença de doenças crô-

nicas (não/sim), uso de medicamentos diários (não/sim). 

Para avaliar a vulnerabilidade física utilizou-se o 

Vulnerable Elders Survey-13 (VES-13) que é constituído 

por 13 itens que abrangem idade, saúde autorreferida, li-

mitação física e incapacidades (funcional). Inclui o grau de 

dificuldade para curvar-se ou agachar ou se ajoelhar, difi-

culdade para levantar ou carregar peso de mais ou menos 5 

kg, dificuldade para estender os braços acima dos ombros, 

dificuldade para escrever ou manusear pequenos objetos, 

dificuldade para comprar itens de uso pessoal, dificuldade 

para caminhar 400 metros, dificuldade para realizar traba-

lhos domésticos pesado, dificuldade para lidar com dinhei-

ro, dificuldade para caminhar pela sala, realizar trabalho 

doméstico leve e tomar banho10.

A pontuação final do VES13 varia de zero a dez pontos. 

A questão referente à idade pode variar de zero a três pon-

tos, sendo 0 = 60 a 74 anos; 1= 75 a 84 anos ;    e 3 = 85 

a mais anos. No banco de dados temos idosos entre 60 a 

96 anos. Autopercepção da Saúde pontua-se apenas um 

ponto, sendo 0 para excelente, muito boa, boa, e 1 para 

regular e ruim. As perguntas do eixo Limitação Física, é 1 

ponto para cada resposta “muita dificuldade” ou “incapaz 

de fazer” sendo considerado no máximo 2 pontos. No item 

Incapacidades considera-se 4 pontos para uma ou mais 

respostas “sim”, com o máximo 4 pontos. Deste modo, de 

acordo com a pontuação obtida há uma estratificação em 

dois níveis: VES-13 < 3 idosos não vulneráveis e VES-13 ≥ 3 

idosos vulneráveis10.

Os dados foram inseridos e analisados pelo progra-

ma SPSS e os resultados estão apresentados por meio de 

estatística descritiva (medidas de tendência central e de 

dispersão) e para analisar se há associação entre vulnera-

bilidade funcional com relação a quedas, condições socio-

demográficas e de saúde foi usado quiquadrado de Pearson 

considerando o nível de significância p<0,05 e intervalo de 

confiança de 95%. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética com 

Seres Humanos da Universidade Estadual de Mato Grosso 

do Sul, conforme protocolo CAAE 51804215.5.0000.8030 

e Parecer: 1.406.745 que pode ser acessado no site da 

Plataforma Brasil.

RESULTADOS 
A pesquisa, em Dourados, foi realizada com 136 ido-

sos, sendo 93 do sexo feminino (68,4%). A prevalência 

de quedas foi de 30,1%. Destes, 24 (58,5%) sofreram 

queda em casa, 6 (14,6%) sofreram queda fora de casa 

e 11(26,9%) sofreram queda em ambas as situações. 

Destaca-se, ainda que 32 (78,0%) caíram até 2 vezes no 

período e os demais (22,0%) caíram 3 ou mais vezes. A 

maioria das quedas aconteceram na própria residência 

dos idosos, tendo em vista que é de preferência deles 

não sair muito para o ambiente externo, pois, muitos 

deles são vulneráveis e não se sentem seguros e con-

fiantes ao sair.

As informações referentes aos dados sociodemográ-

ficos, autoavaliação de saúde e história de hospitalização, 

presença de quedas, de doenças crônicas e uso de medi-

camentos diários estão descritas na tabela 1.

A média de idade entre os entrevistados foi de 74,3 anos 

(desvio-padrão 8,760) e mediana de 74 anos. A escolaridade 

é baixa com média de 2,8 anos de estudos e desvio-padrão 

de 3,633. Os entrevistados têm em média 2,35 doenças au-

torreferidas com desvio-padrão 1,640.

As informações referentes à associação da vulnerabili-

dade com as variáveis analisadas pelo estudo estão repre-

sentadas pela tabela 2, que apresenta diferença significa-

tiva estatisticamente para as mulheres e os analfabetos, 

sendo estes mais vulneráveis.
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Tabela 1. Distribuição dos idosos segundo dados sociodemográ-
ficos, autoavaliação de saúde, histórico de hospitalização, quedas, 
doenças crônicas e uso diário de medicamentos 

Variáveis n(%)

Sexo

Feminino 93(68,4)

Masculino 43(31,6)

Faixa etária

60 a 74 anos 75(55,1)

75 a 84 40(29,4)

85 a mais anos 21(15,5)

Estado civil

Solteiro 04(2,9)

Casado 81(59,6)

Viúvo 42(30,9)

Separado/divorciado 09(6,6)

Arranjo familiar

Acompanhado 116(85,3)

Sozinho 20(14,7)

Escolaridade

Analfabeto 53(39)

Ensino fundamental incompleto (1-4) 57(41,9)

Ensino fundamental completo (5-8) 16(11,8)

Ensino médio incompleto (9-10) 02(1,5)

Ensino médio completo (11) 02(1,5)

Ensino superior (12 a mais anos) 06(4,4)

Condições de moradia

Boa 114(83,8)

Regular 18(13,2)

Precária 04(03)

Auto avaliação de saúde

Muito boa 9(6,6)

Boa 48(35,3)

Regular 62(45,6)

Ruim 11(8,1)

Muito ruim 6(4,4)

História de hospitalização

Não 111(81,6)

Sim 25(18,4)

Presença de quedas

Não 95(69,9)

Sim 41(30,1)

Presença de doenças crônicas

Não 9(6,6)

Sim 127(93,4)

Uso de medicamentos diários

Não 16(11,8)

Sim 120(88,2)

TOTAL 136(100,0)

Tabela 2. Análise da medida de associação entre o nível de vulne-
rabilidade dos idosos e as variáveis sociodemográficas, eventos de 
quedas, condições de saúde

Variáveis Não 
Vulnerável Vulnerável p-value

SEXO

Masculino 23 20
0,047*

Feminino 33 60

Arranjo familiar

Sozinho 11 09
0,174

Acompanhado 45 71

Escolaridade

Analfabeto 16 37
0,037*

Alfabetizado 40 43

Condições de moradia

Boa 48 66
0,616

Regular/precária 08 14

Quedas

Não 44 51
0,064

Sim 12 29

História de hospitalização

Não 49 62
0,138

Sim 07 18

Uso de medicamentos diários

Não 10 06
0,065

Sim 46 74

TOTAL 56 80

DISCUSSÃO
Dos 136 entrevistados, constatou-se 80 (58,8%) ido-

sos com vulnerabilidade funcional e destes 45 (56,2%) 

pessoas com declínio funcional estabelecido e incapazes 

de gerenciar as atividades diárias em virtude das incapaci-

dades. Observou-se, que 35 (43,8%) estão em risco de fra-

gilização que significa que são capazes de gerenciar sua 

vida de forma independente e autônoma, mas que, toda-

via, resulta na presença de limitações funcionais (declínio 

funcional iminente), porém sem dependência funcional. 

Apresenta uma ou mais condições crônicas de saúde pre-

ditoras de desfechos adversos. E, a análise de associação 

apontou que apenas as variáveis sexo (feminino) e esco-

laridade (analfabetismo) tiveram diferença significativa 

estatisticamente.
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Esses resultados são corroborados com o estudo de-

senvolvido em Várzea Grande (MT)11 que apresentou dife-

rença significativa estatisticamente na prevalência de vul-

nerabilidade funcional no sexo feminino, entre os idosos 

longevos (80 anos e mais), não alfabetizados, com presença 

de sintomas depressivos, em risco nutricional, uso de poli-

fármacia e entre aqueles com dependência para atividades 

da vida diáia (AVD)11.

A predominância do sexo feminino é uma caracteristica 

presente nos estudos nacionais e com destaque para a fai-

xa etária de 60 a 69 anos, pois segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)12 é a faixa com 

maior número de idosos no Brasil. Estudo desenvolvido 

com 403 idosos ressaltou que 61% dos entrevistados eram 

mulheres, 53% encontravam-se na faixa etária de 60 a 69 

anos e 67% estavam com grau de baixa vulnerabilidade fun-

cional (grau robusto)13.

Em outro estudo realizado em um município do Oeste 

do Paraná que avalia a vulnerabilidade em uma unidade de 

saúde da família, os resultados foram semelhantes, com 

predominância do sexo feminino em que os autores re-

lacionam esse resultado com a maior expectativa de vida 

da mulher, que vive em média oito anos a mais que os 

homens13.

As diferenças de gênero vivenciadas ao longo dos anos, 

como: discriminação, violência, trabalho doméstico, di-

ficuldades educacionais e profissionais, proporcionam o 

aumento das mudanças corporais, de maneira que, as mu-

lheres envelhecem mais que os homens quando se aborda 

a vulnerabilidade, seja por condições crônicas ou por fragi-

lidade física e psicológica14. 

Em Recife (PE), estudo com 576 idosos com idade igual 

ou superior a 70 anos, utilizou o VES-13 e destacou que 

apenas 21% da amostra estudada encontrava-se vulne-

rável, entretanto as mulheres apesentaram mais vulnera-

bilidade funcional do que os homens e do total de idosos 

pesquisados, 42% autoavaliaram sua saúde como regular15.

Tal vulnerabilidade se dá em decorência de fatores as-

sociados à maior longevidade, que naturalmente leva ao 

desenvolvimento de mais doenças crônicas e incapacitan-

tes, como por exemplo, osteoartrite, osteoporose, hiper-

tensão, diabetes mellitus, depressão, entre outras16.

A pesquisa longitudinal do Estudo Saúde, bem-estar e 

envelhecimento (SABE) desenvolvido no município de São 

Paulo desde 2000 destaca que os eventos de quedas são 

mais frequentes em idosos com fenótipo de pré-fragili-

dade e fragilidade. Esta pesquisa destaca,  também, que a 

ocorrência de quedas aumenta com a faixa etária e perda 

de peso17.

Observou-se no município de Mandaguari (PR),  que dos 

66 idosos pesquisados a presença de morbidades crônicas 

(Hipertensão Arterial Sistêmica e Diabetes), o uso de poli-

farmácia, o quadro de vulnerabilidade funcional e histórico 

de queda anterior aumentaram o risco para quedas entre 

os entrevistados18.

Diante disso, e das consequências diretas e indiretas 

relacionadas às quedas como a hospitalização, lesão leve 

ou grave que pode levar ao óbito, perda de autonomia 

e aumento dos custos das equipes de saúde no cuida-

do do idoso, é necessário oferecer uma orientação vol-

tada ao envelhecimento saudável, depreender como as 

ocorrências surgem para assegurar o atendimento das 

necessidades do idoso em uma perspectiva holística e 

multidimensional14.

Para isso, a Organização Mundial de Saúde (OMS), tem 

como fundamentos da atenção de prevenção às quedas três 

pilares que se inter-relacionam, e que de certa forma são 

dependentes um do outro. Suas bases são voltadas à cons-

cientização sobre a importância da prevenção e tratamento 

de quedas, a avaliação de fatores intrínsecos e extrínsecos 

das pessoas vulneráveis e o incentivo à implementação de 

medidas para a redução do número de quedas, baseando-se 

nas próprias experiências do público em risco19.

Considera-se como limitações do estudo o delineamen-

to transversal da pesquisa e a população estar vinculada 

aos idosos cadastrados nas equipes da Estratégia Saúde 

da Família do município de Dourados. Entretanto, buscou-

-se por meio da técnica de amostragem aleatória manter o 

padrão de qualidade na coleta de dados.

Esse estudo traz a importância da atenção à saúde do 

idoso e de que forma seus determinantes influenciam na 

incidência de quedas nesse grupo. Dessa forma, essa pes-

quisa traz um alerta para os profissionais de saúde sobre a 

vulnerabilidade, bem como possibilita a avaliação da mes-

ma por meio de um instrumento estruturado.

CONCLUSÃO
Tendo em vista os resultados da pesquisa, percebe-se 

a alta taxa de vulnerabilidade entre os idosos, em con-

trapartida a maioria deles (69,9%) não sofreu quedas. As 

características das quedas são diferentes para os idosos 

que caíram uma, duas ou mais vezes, o que pode nor-

tear os profissionais de saúde, idosos e seus familiares 

em relação às estratégias específicas para prevenção de 

quedas. A identificação dos grupos de risco é uma im-

portante ferramenta para o planejamento e elaboração 

de ações preventivas efetivas, com o intuito de garantir 

a preservação da capacidade funcional e da qualidade de 
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vida dos idosos. Ao expandir o entendimento da vulne-

rabilidade no idoso, os profissionais de saúde poderão 

aplicar esses saberes na prática clínica, propondo inter-

venções nos planos individual, social e programático do 

cuidado a essa população.
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Objetivo: Conhecer, através do discurso de profissionais de Enfermagem, como se dá o cuidado prestado à saúde de homens em privação de liberdade no 

sistema prisional.  Métodos: Trata-se de um estudo de campo, qualitativo, descritivo e exploratório desenvolvido no Conjunto Penal de Feira de Santana - 

Bahia. A coleta de dados foi realizada por meio da entrevista semiestruturada com 5 profissionais e a análise do conteúdo se deu pela técnica do Discurso 

do Sujeito Coletivo. Resultados: Foi evidenciada uma prática de cuidado norteada pelo modelo biomédico, com perspectivas idealísticas de mudança. 

Conclusão: O conhecimento técnico e científico, a consciência da relevância do papel do profissional de enfermagem e a sensibilidade aos ajustes para 

promover saúde na penitenciária são itens necessários para uma prestação do cuidado de Enfermagem adequada.

Descritores: Enfermagem; Saúde do homem; Prisões.

PRODUCTION OF NURSING CARE TO MEN’S HEALTH IN DEPRIVATION OF LIBERTY: COLLECTIVE DISCOURSE
Objective: To know, through the discourse of nursing professionals, how the health care of men in deprivation of liberty in the prison system. Methods: 

This is a field study, qualitative, description and explorer developed in a Conjunto Penal de Feira de Santana - Bahia. The data collection was performed 

through semi-structured interviews with 5 professionals and content analysis was performed using the Collective Subject Discourse technique. Results: 

An assistance practice based on the biomedical model was evidenced, with ideal prospects for change. Conclusion: Technical and scientific knowledge, 

awareness of the importance of the nursing professional’s role and sensitivity to adjustments to promote health in the penitentiary are necessary items for 

the provision of adequate nursing care.

Descriptors: Nursing; Men’s health; Prisons.

PRODUCCIÓN DE CUIDADOS DE ENFERMERÍA PARA LA SALUD DEL HOMBRES PRIVADOS DE LIBERTAD: DISCURSO COLECTIVO
Objetivo: Aprender, a través del discurso de los profesionales de enfermería, cómo se brinda atención médica a los hombres privados de libertad en el 

sistema penitenciario. Métodos: Estudio de campo cualitativo, descriptivo y exploratorio, desarrollado en el Conjunto Penal de Feira de Santana - Bahia. La 

recolección de datos se realizó a través de entrevistas semiestructuradas com 5 professionales y análisis de contenido, utilizando la técnica del Discurso 

colectivo del sujeto. Resultados: Se evidenció una práctica asistencial basada en el modelo biomédico, con perspectivas idealistas de cambio. Conclusión: 

El conocimiento técnico y científico, el conocimiento de la relevancia del papel del profesional de enfermería y la sensibilidad a los ajustes para promover la 

salud en el centro penitenciario son elementos necesarios para la provisión de cuidados de enfermería adecuados.

Descriptores: Enfermería; Salud del hombre; Prisiones.
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INTRODUÇÃO
Anualmente, o Departamento Penitenciário Nacional - 

DEPEN fornece informações referente a população carce-

rária do país através de relatório do Levantamento Nacional 

de Informações Penitenciárias - INFOPEN. O Brasil possui 

726.354 detentos, caracterizados como homens, adultos 

jovens (18 a 24 anos), negros (pretos e pardos), com baixo 

nível de escolaridade (até o ensino fundamental completo). 

Trata-se da 3º maior população carcerária do mundo, es-

tando atrás apenas da China e Estados Unidos da América, 

com taxa de ocupação de 171,62%, indicando superlotação. 

O país acompanha uma tendência, segundo a Organização 

da Nações Unidas - ONU, que aponta um crescimento na 

taxa de encarceramento global em desproporção, uma vez 

que, houve uma comprovada redução da criminalidade. Tal 

fato gera grandes impactos não mensurados nos sistemas 

econômico e previdenciário1-3.

No que tange a saúde, em observação da Constituição 

Federal de 19884, que assegura o direito à saúde a todos os 

indivíduos, é publicado em 2003, o Plano Nacional de Saúde 

do Sistema Prisional (PNSSP)5, com o propósito de contro-

le e/ou redução dos agravos mais frequentes à saúde da 

população penitenciária brasileira. No entanto, as institui-

ções reclusivas preocupam-se com a integridade física do 

preso com o foco apenas em não deixá-lo morrer em suas 

dependências, conflitando com as diretrizes do Sistema 

Único de Saúde do Brasil4-7

Após um período de avaliação de 10 anos da PNSSP, 

é estabelecida a Política Nacional de Atenção Integral 

a Saúde de Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional (PNAISP) com objetivo de garantir o acesso 

das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional 

ao cuidado integral no SUS, estabelecendo os serviços 

Atenção Básica à Saúde nas unidades prisionais e orga-

nizando as ações de referência para os serviços ambu-

latoriais especializados e serviços hospitalares que ve-

nham a ser necessários8. 

Visando essa produção de cuidado integral, a 

Enfermagem ocupa uma posição diferencial, evidenciada 

pelo seu Código de Ética Profissional que caracteriza a prá-

tica ideal como dotada de autonomia, em consonância com 

a ética e legalidade, embasada em conhecimento técnico-

-científico e teórico-filosófico, exercendo as competências 

através de conhecimento próprio da profissão e sua inter-

faces com ciências humanas e sociais culminando assim 

no exercício satisfatório da assistência, gerência, ensino e 

pesquisa. Desse modo, no sistema prisional, como em ou-

tras unidades, as atividades desta equipe devem contem-

plar os metaparadigmas da profissão9.

MÉTODOS
Trata-se de estudo de caso, de natureza qualitativa e 

abordagem descritiva-exploratória que visa conhecer as-

pectos relativos à produção do cuidado de Enfermagem 

direcionada à homens privados de liberdade no Conjunto 

Penitenciário em uma cidade de grande porte no Estado da 

Bahia, Brasil. O presídio Regional, conta com uma equipe 

de saúde, que atua 24 horas, composta por 11 técnicos de 

enfermagem, 3 enfermeiros, dois auxiliares de consultó-

rio dentário (ACD), quatro dentistas, quatro médicos, duas 

nutricionistas, um fisioterapeuta, cinco psicólogas, e nove 

assistentes sociais. 

A pesquisa ocorreu após aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa, em consonância com a Plataforma Brasil sob 

o parecer No. 1.296.676. Os participantes foram entrevis-

tados após assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) através do qual, os mesmos autorizaram 

a realização da entrevista e gravação das falas. Todos os 

procedimentos metodológicos obedeceram aos padrões 

estabelecidos pela Resolução No. 466/12 do Ministério da 

Saúde, no que tange aos referenciais da Bioética. Visando 

garantir o rigor metodológico do estudo qualitativo, ado-

tou-se as diretrizes do Consolidated Criteria for Reporting 

Qualitative Research (COREQ). 

Participaram da pesquisa 5 profissionais pertencentes 

à equipe de Enfermagem, sendo uma enfermeira, um técni-

co e três técnicas de Enfermagem, do quadro efetivo, com 

mais de um ano na função ocupada, escolhidos de maneira 

intencional, por desenvolverem atividades de caráter assis-

tencial de saúde no Conjunto Penal em que foi desenvolvi-

da a pesquisa. Possuíam a faixa etária entre 26 a 45 anos, 

com uma média de dez anos de formação e oito anos de 

atuação no sistema prisional. 

Os dados foram coletados através do agendamento 

prévio com os (as) participantes, conforme os horários dis-

poníveis, sendo realizadas entre os meses de setembro a 

novembro de 2015, em uma sala reservada em uma insti-

tuição de ensino superior do município. Foram realizadas 

entrevistas individuais, guiadas por um instrumento previa-

mente elaborado, composto por questões objetivas e dis-

cursivas sobre o objeto do estudo.

O material coletado, foi posteriormente transcrito na 

íntegra e submetido ao processo de organização e siste-

matização realizada pelos pesquisadores com apoio do 

software NVIVO, versão 10. Para garantir o anonimato 

dos participantes, as entrevistas individuais foram identi-

ficadas como ENF 1 e TEC 1 à TEC 4. Posteriormente, con-

templando a metodologia de análise, foram utilizadas uma 

identificação representativa ao método do Discurso do 
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Sujeito Coletivo (DSC), a saber: “DSC de profissionais de 

Enfermagem que atuam no sistema prisional”.

O método empregado na análise foi o Discurso do 

Sujeito Coletivo (DSC), proposto por Lefèvre e Lefèvre10, 

que, concerne no resgate de significados presentes nos 

discursos individuais para construção do discurso coleti-

vo. Nesse método, é necessário organizar sistematicamen-

te os dados qualitativos obtidos por meio de depoimen-

tos, fundamentado na teoria das Representações Sociais 

(TRS) e seus pressupostos sociológicos desvelando figuras 

metodológicas próprias do discurso, a saber: Expressões 

Chaves, Ideias Centrais e Ancoragem. Estas, estruturam o 

surgimento do Discurso Síntese, representado por meio do 

Discurso Coletivo10.

RESULTADOS
O discurso da equipe de Enfermagem desvelou que a 

produção do cuidado à saúde de homens está permea-

da pelo modo como percebem o cuidado de Enfermagem 

produzido no espaço prisional, perpassando pelo direcio-

namento das ações, as condutas e encaminhamentos e a 

educação em saúde, representadas nas Ideias Centrais a 

seguir. 

Ideia central 1: cenários da produção 
do cuidado de enfermagem 
Ideia Central 1A: Percepção do cuidado de Enfermagem

A percepção do cuidado e da assistência prestada 

pela equipe de Enfermagem aos homens em privação de 

liberdade, em contexto prisional, evidencia uma satisfa-

ção pessoal dos profissionais com relação ao trabalho 

executado, o reconhecimento dos mesmos referente à 

relevância da sua atuação. No exercício profissional, des-

tacam-se as ações associadas à identificação da neces-

sidade de saúde do homem atendido, garantia da oferta 

de ações com o enfoque na promoção, prevenção e recu-

peração da saúde, realização de intervenções próprias de 

Enfermagem e contribuição para o alcance da qualidade 

de vida. 

“Tenho minha profissão e a amo, e sei que posso fa-

zer a diferença, mas não depende só de mim. Tenho a 

oportunidade de trabalhar com um público diferente, 

sempre tive curiosidade, então resolvi tentar e estou 

me adaptando bem. O trabalho é mediante a concurso 

público, que tem uma boa remuneração e as escalas 

de trabalho não são tão apertadas. O meu objetivo de 

trabalho é desenvolver ações de saúde, com o foco na 

promoção, prevenção e recuperação da saúde, e como 

isso, posso melhorar a qualidade de vida dos homens. 

A saúde da população carcerária depende fundamen-

talmente de nós profissionais de Enfermagem, com 

isso busco enfocar nas necessidades dos usuários. 

Com certeza eu influencio diretamente na condição de 

saúde, porque normalmente eu faço a triagem, eu aten-

do o indivíduo e evidencio as queixas para que ele seja 

atendido ou encaminhado para unidade de referência 

ou pelo médico da unidade. Eu implemento os exames, 

com relação a testagem rápida, controlo os sinais e 

sintomas, acompanho os sintomáticos respiratórios, 

e essa minha destreza no atendimento possibilita um 

diagnóstico rápido e um tratamento eficaz. Para mim, 

Enfermagem não importa o local, o conjunto penitenci-

ário é um local de aprendizado, sinto-me realizada em 

trabalhar no ambiente penitenciário. É um desafio diá-

rio, é uma pena que não posso fazer mais que o sistema 

não permite.” (DSC de profissionais de Enfermagem que 

atuam no sistema prisional).

Ideia Central 1B - Direcionamento da assistência de 

Enfermagem – controle de agravos à saúde

O direcionamento da assistência de Enfermagem pres-

tada aos homens em privação de liberdade do sistema 

prisional, concentra-se no controle de sinais vitais, acom-

panhamento da pressão arterial e do Diabetes Mellitus, 

imunização, administração e controle de medicamentos 

utilizados, auxílio aos médicos em procedimentos cirúrgi-

cos de pequeno porte, distribuição de preservativos, pre-

venção, controle e realização de educação em saúde sobre 

Infecções Sexualmente Transmissíveis.

“Realizo o de sempre, como a verificação de sinais 

vitais; o controle de pressão arterial, no programa 

Hiperdia; os procedimentos de Enfermagem, como os 

curativos; o controle das medicações daqueles deten-

tos que possuem Diabetes e busco deixar as vacinas em 

dia, quando estou em período de campanha de vacina-

ção. A assistência de Enfermagem prestada a popula-

ção masculina aqui no presídio, consiste na prevenção 

das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), com o 

destaque para o HIV. Realizamos palestras sobre IST; 

entregas de preservativo; administro medicações me-

diante às prescritas médicas; realizo busca ativa dos 

casos de tuberculose; auxilio a equipe médica em pe-

quenas cirurgias, situações raras, mas que acontecem 

no presídio, tudo isso buscando a maior qualidade” 

(DSC de profissionais de Enfermagem que atuam no 

sistema prisional).
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Ideia Central 1C: Condutas e encaminhamentos 

As condutas assistenciais prestadas pela equipe de 

Enfermagem no sistema prisional para a garantia da saúde 

dos homens, são caracterizadas como de baixa complexi-

dade. As situações de maior complexidade, que envolvam 

contextos de urgência e emergência, são demandas para 

unidades de saúde externas. Os encaminhamentos são re-

alizados por meio de escolta policial, com o acompanha-

mento de profissionais de Enfermagem.

“Aqui no presídio, quando temos homens em situ-

ação de urgência e emergência, eu solicito a escolta 

policial. Se não houver médico atendendo no presídio, 

eu encaminho o detento para as unidades de pronto 

atendimento ou o hospital, sendo prestado os cuida-

dos de Enfermagem durante este encaminhamento, 

verificando os sinais vitais. Sempre que houver neces-

sidade de um atendimento de maior complexidade, os 

encaminhamentos são realizados para a unidade hos-

pitalar, sendo cumprido um protocolo de segurança do 

paciente e do profissional. Como aqui no presídio, se 

configura uma de Atenção Básica à Saúde, só posso 

realizar atendimentos dessa ordem, como previsto na 

política de saúde prisional. O maior desafio que per-

cebo é garantir que os homens deem a continuidade 

ao tratamento quando retornam das unidades exter-

nas de saúde para o presídio” (DSC de profissionais de 

Enfermagem que atuam no sistema prisional).

Ideia Central 1D: Educação em saúde

A educação em saúde, componente da assistência de 

Enfermagem, é realizada junto aos homens no sistema pri-

sional mais expressivamente durante o mês de novembro, em 

associação ao Novembro Azul, visando sensibilização à pre-

venção do câncer prostático. As ações incluem a oferta de 

exames diagnósticos para a detecção do câncer de próstata. 

Além disso, aproveita-se a oportunidade para incorporação 

de outras temáticas como a higiene, as IST’s e vacinação.

“A educação em saúde que é algo escasso na rea-

lidade do presídio. Não se realizam ações que possam 

gerar uma prevenção total das doenças aqui no pre-

sídio. Isso só acontece no novembro azul, em que de-

senvolvemos palestras para estimular a promoção da 

higiene, prevenção do câncer de próstata e sobre as 

Infecções Sexualmente Transmissíveis, pois temos um 

número muito elevado. Nesta mesma oportunidade, 

aproveitamos para realizar campanhas de vacinação. 

É este mês também que triamos a população masculina 

com mais de 40 anos, pois o presídio oferece a realiza-

ção de exames de PSA e ultrassonografia de próstata. 

Estas ações são realizadas juntamente com o psicólo-

go e a assistente social do presídio” (DSC de profissio-

nais de Enfermagem que atuam no sistema prisional).

DISCUSSÃO
Historicamente, a Enfermagem vem trilhando um ca-

minho de êxodo paradigmático de uma atenção à saúde 

individualista e de hipervalorização do tecnicismo para 

abarcar uma perspectiva mais transcultural, holística, com 

um enfoque na saúde coletiva. Essa abordagem é particu-

larmente necessária aos ambientes de reclusão, onde for-

mam-se novas relações e modos de sobrevivência sendo 

o enfermeiro responsável por prestar uma assistência in-

tegral, focada nesse grupo específico, pautada nas leis e 

políticas que regem o seu exercício profissional e em uma 

postura ética perene. A integralidade, é uma defesa da 

Enfermagem, mesmo que, na sua prática, os enfermeiros, 

técnicos e auxiliares tenham dificuldade em conceituar. De 

um modo geral, considera-se a centralidade nos usuários 

e suas especificidades buscando a resolubilidade frente a 

situação de saúde dos mesmos o que, por consequência, 

deve gerar qualidade, humanização da assistência e rela-

ções de trabalho multiprofissionais intensas9,11,12.

A satisfação pessoal dos profissionais e a consciência 

de sua relevância para alcance de status satisfatório de 

saúde e qualidade de vida dos internos é importante, po-

rém, opõe-se ao entendimento comum que se tem acerca 

das profissões da saúde, na qual, todas são coadjuvantes 

em um processo terapêutico médico centrado. Ressalte-se 

que, é preciso ampliar essa perspectiva, partindo do indivi-

dual para o público atendido, que usualmente, desconhece 

o papel do enfermeiro e do técnico de enfermagem quando 

comparados um ao outro, ou, a outros profissionais de saú-

de, fragilizando a identidade profissional. Uma estratégia 

apropriada para modificação desse quadro é uma aplicação 

mais efetiva e evidente da Sistematização da Assistência 

de Enfermagem (SAE) que não foi mencionada pelos par-

ticipantes da pesquisa. Unido aos aspectos supramencio-

nados, a adoção de teorias da enfermagem também ma-

nifesta-se como facilitador no processo de cuidar, e ficou 

apenas subentendida na fala dos participantes enquanto 

descreviam as atividades desempenhadas e a avaliação dos 

possíveis impactos gerados à condição de saúde dos ho-

mens privados de liberdade13,14. 

Porém, mesmo partindo de uma perspectiva am-

pliada, o direcionamento da assistência de Enfermagem 
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apresentou-se com um caráter curativista, centrado na 

doença e na realização de ações campanhistas pontuais em 

datas do calendário anual de saúde. Esse achado corrobora 

com as dificuldades que a enfermagem ainda enfrenta por 

consequência da fragmentação do trabalho e os diferen-

tes níveis de formação que compõem a profissão. Não foi 

evidenciada a atenção a outras demandas masculinas no 

ambiente carcerário, que poderiam ser melhor reconheci-

das e trabalhadas na perspectiva das subjetividades pre-

sentes nos modos de constituição de cada indivíduo e na 

sua relação com os comportamentos e práticas de cuida-

do à saúde. Esse comportamento expressa, além de uma 

desarticulação com a realidade local, as consequências da 

desestrutura na qual se insere o serviço de atenção bási-

ca no sistema penitenciário, o que estabelece obstáculos 

a organização e gestão dos processos de trabalho.  Assim 

sendo, faz-se necessário contemplar outras dimensões, a 

exemplo da saúde mental dos homens e uma abordagem 

mais sociológica no que tange à gênero, o que não foi men-

cionado nos discursos e pode ser de grande valia no pro-

cesso de reorientação de ações.  

Tendo em vista que as falas dos participantes trazem 

o enfoque para IST’s, elementos como a superlotação no 

confinamento, ato sexual inseguro, índices de violência, 

uso de drogas, compartilhamento de perfuro-cortantes, 

estigmatização do apenado que busque pelo diagnóstico 

e cuidado interferem negativamente nesse cenário. Além 

disso, a ausência de ações coordenadas satisfatórias entre 

o ambiente interno e externo à prisão também fragilizam 

a efetividade das ações. Não se pode deixar de mencionar 

que é comum que a ação preventiva proporcionada pela va-

cinação seja negligenciada nos presídios. Isso é discordan-

te dos princípios norteadores do SUS e a sua implemen-

tação está diretamente relacionada ao enfermeiro e sua 

equipe15,16. 

A menção de outras condições como a Diabetes mellitus 

e o acompanhamento da pressão arterial pelos participan-

tes desse estudo também chama atenção para uma ques-

tão que não foi mencionada: a obesidade. Em um estudo do 

Reino Unido, observou-se que há uma dificuldade na manu-

tenção da isonomia do cuidado prestado por enfermeiros, 

ainda que os mesmos desejem fazê-lo, pelas barreiras am-

bientais dos presídios, a exemplo da segurança do local, do 

cardápio pouco saudável e inatividade dos apenados pela 

longa permanência nas celas. Por parte dos presos, o tédio, 

estresse, desconsideração da importância da manutenção 

da saúde e a necessidade de uma imagem robusta para im-

por respeito, também são elementos que fragilizam a assis-

tência. Esses obstáculos propiciam a incompletude no uso 

das habilidades dos profissionais de Enfermagem, dificul-

tando a criação de uma relação com vínculos saudáveis que 

propiciem a motivação ao autocuidado e a ressignificação 

das escolhas. Embora haja uma tentativa de adaptação para 

prestação de um cuidado adequado e responsável, o sistema 

ainda é um ponto de pesar no processo17.

No que tange a caracterização da assistência de 

Enfermagem, os participantes a apresentam como de bai-

xa complexidade. No entanto, faz-se necessário desmisti-

ficar um equívoco comum, a Atenção Básica em Saúde é 

de elevada complexidade uma vez que lida com problemas 

complexos, frequentes no território em que se instala, no 

entanto, de baixa densidade, pois, adota tecnologias leves 

ou leve-duras para a resolução ou mitigação desses pro-

blemas mapeados18.

Em casos de necessidade de uma maior densidade tec-

nológica para atenção à saúde individual, deve estar ga-

rantido o acesso dos presos a unidade hospitalares ou de 

pronto atendimento. Nesses casos, a interprofissionalida-

de entra em cena, demandando uma ação conjunta entre 

os profissionais da segurança pública penitenciária e os 

profissionais de Enfermagem, especificamente, técnicos e 

auxiliares. A ida a um serviço de saúde externo as unidades 

prisionais apresenta uma experiência da estigmatização do 

homem privado de liberdade e cabe ao técnico de enferma-

gem exercer uma prática dotada de princípios éticos, evi-

tando expor o paciente, atuando ou afastando-se de cena 

quando necessário, posicionando-se em situações confli-

tuosas que venham a ocorrer, atuando de modo mais co-

erente possível, com aptidão e convicto de sua atribuição 

em proteger os indivíduos com a autonomia diminuída19,20.

Uma vez atendida a demanda externa, a equipe de en-

fermagem atuante na unidade prisional identifica a des-

continuidade do tratamento por parte dos detentos, sendo 

este, um desafio a ser superado. Essa quebra de continui-

dade pode estar associada a elementos corriqueiramente 

mencionados por homens no que tange ao seu cuidado à 

saúde como as experiências negativas proporcionadas por 

condutas inadequadas de profissionais de saúde, o que afe-

ta a sensação de acolhimento, o receio de descobrir enfer-

midades que possam demandar mais tempo de cuidado e 

apoio de outras pessoas, impaciência dos mesmos frente a 

longa espera por atendimento, o estresse individual, vergo-

nha de realizar alguns exames, desconforto pela quantida-

de de mulheres que os atendem e o deboche posterior por 

parte dos pares. A estratégia para melhorar esse caminho 

de adesão terapêutica e revisão da situação de saúde é o 

investimento em ações continuadas de educação popular, 

adaptadas ao meio, não autoritárias e mais participativas21.
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Apresentamos como limitações deste estudo o número 

reduzido de profissionais, o fato do mesmo ter sido reali-

zado em apenas 01 unidade penitenciária e a possibilidade 

de viés pelos profissionais apresentarem as experiências 

mais marcantes e não contemplarem outros elementos. 

Entende-se que o aprofundamento na temática possa oca-

sionar protocolos de atuação de enfermagem no sistema 

prisional, deixando aberta uma lacuna para investigações 

posteriores.

Este estudo aborda os cenários de produção de cuida-

do de enfermagem, levantando questionamentos acerca da 

experiência de enfermeiros e técnicos de enfermagem em 

um sistema majoritariamente punitivo. As condutas adota-

das pelos profissionais podem apresentar estratégias para 

a prática da enfermagem e reforçam a necessidade de uma 

conduta de qualificação perene na legislação profissional.

CONCLUSÃO
O estudo permitiu conhecer a realidade vivenciada pe-

los profissionais de Enfermagem no serviço de saúde de 

Conjunto Penal de Feira de Santana, Bahia, Brasil. A equi-

pe atua com cuidado diretos aos homens, sendo linha de 
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Objetivo: Relatar cenário de supervisão clínica de estudante de enfermagem no primeiro ensino clínico, com base no ciclo de supervisão de Nicklin. Métodos: 

Relato de Experiência no ensino com análise crítica de um cenário de supervisão clínica de estudante de enfermagem, em contexto do primeiro ensino 

clínico, num serviço de medicina, com a duração de 10 semanas, com base no ciclo de supervisão de Nicklin. Resultados: Analisaram-se as práticas e 

foram identificados problemas de natureza cognitiva, técnica, comunicacional, comportamental, relacional, de gestão das emoções e de autocontrole. 

O plano de intervenção de supervisão baseou-se na mobilização estratégias supervisivas que permitissem concretizar objetivos no sentido da aquisição 

de competências nos domínios em que foram identificados problemas. A implementação do plano decorre a partir da avaliação intercalar, nas últimas 

cinco semanas de ensino clínico. Conclusão: Concluiu-se que o ciclo de supervisão clínica de Nicklin, cuja estrutura encontra paralelismos na metodologia 

científica do processo de enfermagem, possibilita a análise do processo de desenvolvimento de estudantes em ensino clínico, com base no método científico, 

o que permite uma supervisão estruturada e baseada na identificação e resolução dos problemas.

Descritores: Tutoria; Educação em enfermagem; Estudantes de enfermagem; Estágio clínico.

PETER NICKLIN’S SUPERVISION CYCLE IN A NURSING CLINICAL PRACTICE SCENARIO
Objective: To report a clinical supervision scenario of a nursing student in the first clinical training based on Nicklin’s supervision cycle. Methods: Teaching 

Experience Report with a critical analysis of a nursing student clinical supervision scenario, in the context of the first clinical training, in a medical ward, 

lasting 10 weeks, based on Nicklin’s supervision cycle. Results: Practices were analysed and problems of a cognitive, technical, communicational, behavioural, 

relational, emotional management and self-control nature were identified. The supervisory intervention plan was based on the mobilization of supervisory 

strategies that would make possible to achieve objectives in the sense of acquiring skills in the areas in which problems were identified. The implementation of 

the plan takes place from the mid-term evaluation, in the last five weeks of clinical training. Conclusion: We concluded that Nicklin’s clinical supervision cycle, 

whose structure finds parallels in the scientific methodology of the nursing process, allows the analysis of the students’ development process in clinical 

training, based on the scientific method, which allows a supervision structured and based on the identification and resolution of problems.

Descriptors: Mentoring; Education, nursing; Students, nursing; Clinical clerkship.

CICLO DE SUPERVISIÓN DE PETER NICKLIN EN UN ENTORNO DE ENSEÑANZA DE ENFERMERÍA CLÍNICA
Objetivo: Informar el escenario de supervisión clínica de un estudiante de enfermería en la primera educación clínica, basado en el ciclo de supervisión de 

Nicklin. Métodos: Informe de experiencia docente con un análisis crítico del escenario de supervisión clínica de un estudiante de enfermería, en el contexto 

de la primera enseñanza clínica, en un servicio médico, con una duración de 10 semanas, basado en el ciclo de supervisión de Nicklin. Resultados: Se 

analizaron las prácticas y se identificaron problemas de naturaleza cognitiva, técnica, comunicacional, conductual, relacional, emocional y de autocontrol. 

El plan de intervención de supervisión se basó en la movilización de estrategias de supervisión que permitirían alcanzar objetivos en el sentido de adquirir 

habilidades en las áreas en las que se identificaron problemas. La implementación del plan se lleva a cabo desde la evaluación intermedia, en las últimas cinco 

semanas de enseñanza clínica. Conclusión: Se concluyó que el ciclo de supervisión clínica de Nicklin, cuya estructura encuentra paralelos en la metodología 

científica del proceso de enfermería, permite el análisis del proceso de desarrollo del estudiante en la enseñanza clínica, basado en el método científico, que 

permite la supervisión estructurado y basado en la identificación y resolución de problemas.

Descriptores: Tutoría; Educación en enfermería; Estudiantes de enfermería; Prácticas clínicas.
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INTRODUÇÃO
O ensino clínico (EC) constitui um componente cru-

cial na formação dos estudantes de enfermagem (EE), pois 

permite a prestação de cuidados em contexto real contri-

buindo de forma significativa para o desenvolvimento de 

competências. O ambiente da prática proporciona uma ex-

periência autêntica que permite a triangulação dos conhe-

cimentos teóricos e práticos e o desenvolvimento de habi-

lidades, atitudes e valores que caracterizam o profissional 

de enfermagem1-5. Pode afirmar-se que o EC é fundamental 

para o desenvolvimento de competências do EE, facilitando 

a formação da sua identidade e socialização profissional2-4,6. 

A primeira experiência de EC é muito relevante para o 

estudante, pois permite-lhe o confronto com a realidade 

da profissão3, o desenvolvimento e afirmação enquanto fu-

turo enfermeiro.  

O EC é uma etapa da formação que se afigura como um 

processo de tomada de consciência em torno de quatro 

eixos: descoberta da identidade profissional – o estudan-

te toma consciência da sua capacidade para ajudar o ou-

tro, como fazem os enfermeiros, e confirma a sua decisão 

de querer ser enfermeiro; mobilização de competências 

existentes – o estudante consegue perceber que possui 

competências básicas, como a comunicação, que pode 

mobilizar para a prestação de cuidados como forma de in-

tervenção perante uma necessidade identificada; vivência 

do processo de aprendizagem – o estudante toma consci-

ência da importância do EC na sua formação por permitir 

articular os conhecimentos teóricos com a prática, num 

contexto real que permite uma aprendizagem gradual e 

controlada; sentimentos e emoções – o primeiro EC tem 

um forte impacto emocional no estudante que experiencia 

sentimentos positivos, como gratificação e orgulho, e ne-

gativos, como medo, ansiedade e insegurança3. 

Podem identificar-se três fases de desenvolvimento da 

aprendizagem do estudante em EC7: i) fase inicial – carac-

terizada pelo início da relação e pela dependência do tutor; 

a aprendizagem é feita por imitação, pois o estudante tem 

pouca experiência e a sua dimensão cognitiva está ainda 

compartimentada. Nesta fase, os níveis de ansiedade são 

altos e o estudante necessita desenvolver motivação, se-

gurança pessoal e confiança; ii) fase experimental – carac-

teriza-se pelo aumento da motivação, segurança e auto-

nomia que levam o estudante a distanciar-se da imitação 

do tutor; iii) fase da autonomização – caracteriza-se pelo 

distanciamento crítico e analítico, pois o estudante já sente 

autossegurança. Os níveis de motivação e autonomia são 

estáveis e começa a preocupar-se com questões de ordem 

ética e da qualidade dos cuidados.

Estas fases de desenvolvimento da aprendizagem exi-

gem diferentes níveis de supervisão. A formação em en-

fermagem está muito dependente da qualidade da apren-

dizagem em contexto clínico8 e a qualidade da supervisão 

disponibilizada ao EE determina, fortemente, o sucesso do 

EC5. A supervisão é crucial para a formação do EE, uma vez 

que o foco da experiência clínica passa por prepará-lo de 

forma a que possa contribuir para uma melhor prestação 

de cuidados. 

A nível internacional o processo de supervisão de es-

tudantes em contexto clínico é conhecido por mentor-

ship. Em Enfermagem, o mentor, ou tutor, é um enfer-

meiro da prática clínica que facilita a aprendizagem do 

estudante e supervisiona as suas práticas. O tutor é um 

elemento fundamental no processo de supervisão clíni-

ca, assumindo seis tarefas primordiais: i) transmissão de 

conhecimentos - suporte profissional, facilitar oportuni-

dades de aprendizagem e aconselhamento; ii) feedback 

e avaliação - fornecer informação clara, construtiva e 

confidencial sobre o desenvolvimento do estudante, não 

esquecendo o impacto da mesma sobre a autoconfian-

ça; iii) suporte psicossocial - apoio que deve fornecer em 

momentos de maior ansiedade e stresse; iv) modelagem 

- permite moldar ideias, valores, atitudes do estudante; 

v) ética - dotar o supervisado de habilidades para lidar 

com dilemas éticos; vi) pesquisa - incentiva a pesquisa 

científica9.

É determinante que o tutor seja dotado de conheci-

mento sobre as práticas de tutoria, de competências pe-

dagógicas e de supervisão, que lhe permitam identificar o 

desenvolvimento e as necessidades de aprendizagem dos 

estudantes, fornecer apoio no processo de aprendizagem, 

orientar o EE em direção aos objetivos pessoais de apren-

dizagem, incentivar a motivação, refletir com o estudante 

sobre o seu desempenho, proporcionar feedback constru-

tivo, avaliar o desenvolvimento do estudante, analisando o 

domínio de competências adquiridas e a adquirir, conforme 

definido no currículo6,9,10. 

O modelo de Nicklin11, é um modelo de supervisão 

clínica centrado na prática, integra três funções intera-

tivas: a educativa, com enfoque no desenvolvimento de 

competências, compreensão e reflexão, explorando as 

experiências de trabalho do supervisionado; a de supor-

te, com enfoque no provimento de apoio ao supervisio-

nado que lhe permita lidar com as emoções face às situ-

ações com que se confronta; e a gerencial, centrada na 

responsabilidade profissional, nos padrões de qualidade, 

nas normas e procedimentos organizacionais. Integra um 

ciclo de supervisão de seis etapas, em tudo similares às 
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etapas do processo de enfermagem: i) análise da prática 

– exploração das situações problemáticas; ii) identifica-

ção do problema - clarificação dos problema; iii) definição 

de objetivos - definição dos objetivos de intervenção; iv) 

planejamento – preparação do programa real de interven-

ção; v) implementação - operacionalização do programa 

de ação supervisiva anteriormente enunciado; vi) avalia-

ção – análise da ação supervisiva realizada e respetivos 

resultados11.

Desta maneira o objetivo deste estudo foi analisar um 

cenário de supervisão clínica de um estudante de enferma-

gem no primeiro ensino clínico, à luz do ciclo de supervisão 

de Nicklin. 

MÉTODOS
Relato de experiência de caso único, referente à análise 

crítico-reflexiva de um cenário de supervisão em contex-

to de ensino clínico, de uma EE do Curso de Licenciatura 

em Enfermagem (CLE), com base no ciclo de supervisão de 

Nicklin.

A experiência decorreu durante janeiro de 2020 e 

estiveram envolvidas duas estudantes do Mestrado em 

Supervisão Clínica em Enfermagem (MSCE), da Escola 

Superior de Enfermagem do Porto, Portugal. A análise do 

cenário foi realizada por estas estudantes, nas aulas de 

orientação tutorial, sob supervisão de professores, pre-

viamente ao estágio de práticas supervisivas em contex-

to real.

Os aspetos éticos foram assegurados, as estudantes 

participaram de forma voluntária na experiência, permitin-

do o seu relato. 

O objetivo desta experiência consistiu em treinar com-

petências supervisivas de estudantes do MSCE, através da 

análise reflexiva de cenários de supervisão clínica.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
Foi efetuada a análise crítica de um cenário relativo a 

um estudante que frequentava o 6º semestre (de 8) do CLE 

que integrava um grupo de estudantes que realizavam o 

primeiro EC num serviço de medicina, em contexto hospi-

talar. O EC tem a duração de 10 semanas, e os estudantes 

encontravam-se no final da 5ª semana. 

Durante a 1ª semana, os estudantes discutiram com os 

tutores diversos focos de atenção de Enfermagem, fazendo 

o paralelismo com o que aprenderam no contexto escolar. 

Embora houvesse algumas dissonâncias era possível verifi-

car que a atividade diagnóstica, a concepção de cuidados e 

a avaliação tinham forte ligação com o que aprenderam em 

sala de aula e nos laboratórios.

Porém, a estudante A, no decorrer das primeiras 

quatro semanas de EC, frequentemente, referiu não ter 

sido abordado na escola, ou não se lembrar, de algumas 

intervenções nomeadas pelo tutor. Confrontada com 

a necessidade de colaborar com o tutor na preparação 

de um fármaco para administrar ao paciente, demons-

trou não possuir os conhecimentos básicos para que a 

intervenção fosse realizada com a qualidade e seguran-

ça requeridas. Questionada pelo tutor, manteve-se ca-

lada e manifestou por diversas vezes algum transtorno 

e ansiedade. No final do turno, a propósito da avaliação 

deste episódio, não conseguiu avaliar a gravidade do não 

cumprimento das exigências mínimas para a administra-

ção da terapêutica. No decurso das cinco semanas de 

EC apresentou grandes dificuldades na concepção do 

processo de enfermagem. A nível da prestação de cuida-

dos, as principais dificuldades eram na gestão do tempo 

e das habilidades instrumentais, nomeadamente, no rigor 

da execução dos procedimentos e na manutenção da as-

sepsia. Revelou dificuldades no relacionamento com os 

clientes, pouca empatia, distante, não valorizava as quei-

xas e frequentemente dirigia-se-lhes de forma pouco as-

sertiva e com linguagem um pouco hostil e altiva. Quando 

interpelada, pelo tutor, para analisar as práticas, reagia 

de forma defensiva, argumentando que achava que não 

era necessário, pois sentia-se segura das suas práticas 

e era muito rigorosa, fazendo tudo bem. Algumas vezes 

chorava dizendo que se sentia pressionada, que sabia o 

que estava fazendo e não gostava que ele a acompanhas-

se tanto. 

No final da 5ª semana de EC, na avaliação intercalar re-

alizada entre a estudante, o enfermeiro tutor e o profes-

sor, de acordo com esta equipe pedagógica, a estudante 

mantinha as lacunas a nível teórico, demonstrando difi-

culdades em relacionar os conhecimentos teóricos com a 

prática. Continuava a ter grandes dificuldades na concep-

ção de cuidados, nas habilidades instrumentais, no rigor na 

execução dos procedimentos, gestão do tempo e estabe-

lecimento de prioridades. Tentando sempre evitar os mo-

mentos que o tutor agendou para refletir com ela sobre o 

seu desenvolvimento, dizendo que tinha outras coisas para 

fazer. Durante a avaliação, não reconheceu as dificuldades 

apontadas pelo tutor, referindo não sentir necessidade de 

mudar de atitude.

PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS
A análise do cenário à luz do ciclo de supervisão clínica 

de Nicklin11, foi estruturado nas seis etapas, conforme po-

dem ser visualizadas no Quadro 1.
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Quadro 1. Análise do cenário supervisivo segundo o ciclo de Nicklin

Etapas Dados

Análise da prática Estudante no final da 5ª semana (de 10) do primeiro EC, que demonstra dificuldade nos domínios:
- Cognitivos
- Técnico - domínio instrumental e rigor na execução
- Comportamento (atitudes) e relação com o outro
- Comunicação
- Gestão das emoções e autocontrolo

Identificação dos 
problemas

Dificuldades de domínio cognitivo
Domínio dos conteúdos teóricos e científicos; Mobilização do conhecimento adquirido para a prática clínica; Conceção de 
cuidados; Pensamento crítico; Processo de tomada de decisão
Dificuldades de domínio técnico
Domínio instrumental; Rigor na execução de procedimentos; Garantia da qualidade dos cuidados de assepsia
Dificuldades de domínio comunicacional
Comunicação com o outro; Assertividade
Dificuldades de domínio do desenvolvimento pessoal
Comportamento (atitudes); Relação com o outro; Gestão das emoções; Autocontrolo da ansiedade 

Definição de objetivos de 
supervisão clínica

Desenvolver as capacidades de domínio cognitivo; Melhorar o domínio técnico; Otimizar a comunicação; Progredir no 
desenvolvimento pessoal; Adotar atitudes congruentes com o desempenho profissional; Progredir do nível 1 para o nível 3 
do faseamento da aprendizagem, no período de cinco semanas

Planeamento de 
supervisão clínica

Observação das práticas, no sentido de obter dados e informações sobre o desempenho da EE
Promover estratégias potenciadoras das capacidades de domínio cognitivo
Orientar na pesquisa de conteúdos teóricos e evidência científica, com vista ao aumento do domínio dos conteúdos 
teóricos e científicos; Proporcionar experiências promotoras da mobilização do conhecimento adquirido para a 
prática clínica; Assistir na realização das entrevistas clínicas aos clientes; Orientar na conceção de cuidados de 
enfermagem (identificação dos focos de atenção; dados relevantes; enunciação dos objetivos e dos critérios de 
resultado; planeamento das intervenções; atividades de avaliação; reformulação do planeado); Assistir na mobilização do 
conhecimento adquirido para a prática clínica; Estimular o pensamento crítico proporcionando experiências de avaliação, 
análise, explanação, interpretação, inferência e autorregulação, através de: colocação de questões reflexivas; discussão 
da conceção de cuidados; análise dos casos clínicos dos utentes; realização de um diário de aprendizagem; auxiliar a 
reflexão e autoanálise;
Proporcionar experiências potenciadoras do processo de tomada de decisão; análise das situações clínicas, da conceção 
de cuidados e estabelecimento de prioridades
Promover o domínio técnico
Proporcionar experiências que envolvam a realização de procedimentos instrumentais, explorando o rigor na sua 
execução e a garantia da qualidade dos cuidados de assepsia, sempre que necessário efetuar demonstração de 
procedimentos
Otimizar a comunicação
Promover estratégias para melhorar a comunicação assertiva
Promover o desenvolvimento pessoal
Refletir sobre os comportamentos e atitudes; assistir na adoção de comportamentos e atitudes congruentes com 
os princípios profissionais; Estimular a relação com os utentes e equipa multidisciplinar; ajudar na identificação de 
estratégias de gestão das emoções; Ajudar na mobilização de estratégias de coping para gerir as emoções; Ajudar na 
identificação de estratégias de autocontrolo da ansiedade
Providenciar feedback

Implementação Aplicar o plano de intervenção definido

Avaliação Avaliar continuamente as estratégias e efetuar a avaliação final dos resultados decorrentes da aplicação do plano de ação

O primeiro EC é rico em experiências para o EE permi-

tindo que este se desenvolva e afirme enquanto futuro en-

fermeiro. É no contacto com a realidade que ele desenvolve 

competências que lhe permitem formar a sua identidade e 

socializar-se profissionalmente.

Porém, a literatura associa às primeiras experiências de 

EC uma pesada carga emocional, pela exigência e respon-

sabilidade exigidas. O confronto com a realidade dos cui-

dados faz com que os estudantes sofram níveis de stress 

e ansiedade elevados que condicionam a sua prestação e 

aprendizagem.

O papel do enfermeiro tutor é determinante neste pro-

cesso. Além de servir de modelo para o estudante, deve 

planejar este segmento de formação de modo a proporcio-

nar-lhe experiências clínicas congruentes com os objeti-

vos do EC e facilitar o desenvolvimento de competências 

durante o mesmo, mobilizando as estratégias de supervi-

são apropriadas, às caraterísticas do estudante. 

Enquanto participante crucial no processo de aprendi-

zagem, o tutor tem, entre outras funções, analisar o desen-

volvimento do estudante, transmitir e orientar na aquisição 

de conhecimentos e experiências, estimular a reflexão so-

bre as práticas e o pensamento crítico, ajudar o estudante 

a desenvolver comunicação assertiva e atitudes congruentes com a 
profissão, estabelecer uma relação supervisiva profícua e providen-
ciar feedback construtivo. 

Assim, as fases do cenário supervisivo segundo o ciclo 

de Nicklin são discutidas:

Análise da prática e a identificação de problemas 
À luz dos níveis de aprendizagem7, era suposto que na 

avaliação intercalar (meio do EC) a estudante demonstrasse 
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um desenvolvimento congruente com a fase experimental, 

ou seja, com aumento gradual da motivação, segurança e 

autonomia, com algum conflito entre a dependência e pro-

cesso de autonomia no estabelecimento de relações, na 

concepção e prestação de cuidados, no estabelecimento 

de prioridades e tomada de decisão, decorrente da capa-

cidade analítica e reflexiva, com percepção das suas limi-

tações, com investimento na compreensão dos processos 

e lógicas e com emergência das questões éticas. Porém, 

concluiu-se que a EE apresentava dificuldades de domí-

nio cognitivo, técnico, comunicacional, relacional e de de-

senvolvimento pessoal, que não eram congruentes com a 

fase experimental da aprendizagem, mas com a fase ini-

cial, caraterizada pelo início da relação, dependência do 

tutor e aprendizagem feita por imitação. Dificuldades que 

não eram reconhecidas pela estudante, na medida em que 

sentia uma “falsa” segurança e autonomia que a levavam a 

agir autonomamente, fruto, em parte, das suas escassas 

capacidades críticas, analíticas e de questionamento éti-

co. A dimensão cognitiva estava ainda compartimentada, 

a ansiedade estava presente e a estudante necessitava de 

desenvolver a motivação, o pensamento crítico, a seguran-

ça pessoal e confiança, com base na análise crítica da rea-

lidade, num bom nível de conhecimento teórico e adequada 

mobilização para a prática.

A imprevisibilidade e o desconhecimento do ambiente 

clínico tornam a experiência perturbadora, pelo que, na 

fase inicial da aprendizagem é plausível que os estudantes 

apresentem maior dificuldade em triangular os conheci-

mentos e mobilizar a teoria para a prática. Ainda assim, no 

contacto com a prática e no decorrer do EC estes devem 

ser capazes de articular conhecimentos e habilidades. A 

evidência aponta que a inconsistência entre a teoria e a 

prática são um dos fatores geradores de stress para os es-

tudantes4,12, o que não se verifica com o caso em análise. 

Os níveis de ansiedade aumentam nas semanas pré-

vias ao início do EC e mantêm-se elevados durante o mes-

mo, até que o estudante desenvolva maior autoconfiança 

e segurança13. A ansiedade condiciona a aprendizagem e 

compromete o desempenho dos estudantes4,12,14. As ex-

pectativas e responsabilidades imputadas ao estudante4, o 

receio de não possuir conhecimentos teóricos suficientes 

e executar incorretamente procedimentos pondo em cau-

sa a segurança do paciente13 são fatores que aumentam os 

níveis de ansiedade. 

Neste cenário estamos perante a conjugação de dife-

rentes condições: por um lado a estudante não consoli-

dou algumas aptidões essenciais para a prestação de cui-

dados em contexto real e que são treinadas em contexto 

laboratorial, durante o ensino teórico que precede a forma-

ção em contexto clínico, desde logo, o conhecimento cien-

tífico, as capacidades analíticas, habilidades instrumentais 

e rigor na execução, as técnicas de comunicação e relação 

interpessoal; por outro lado, os elevados níveis de stress e 

ansiedade concorrem para a falta de concentração, perda 

de memória e diminuição atenção, afetando o relembrar da 

teoria, a capacidade de observação, de análise, de pensar 

criticamente, de estabelecer prioridades, de tomar deci-

sões, a destreza, o rigor na execução dos procedimentos e 

a qualidade dos cuidados prestados pelos EE. 

Alguns autores3 referem que os sentimentos e emo-

ções negativas associadas à primeira experiência de EC, 

seãomais exacerbados. O medo do desconhecido e do fra-

casso, a indignação associada a comportamentos profis-

sionais interpretados como impróprios para a profissão, o 

desconforto e insegurança inerente à confrontação com 

as dificuldades na prestação de cuidados, pouca recepti-

vidade do paciente à presença do estudante e a avaliação, 

agravam os níveis de ansiedade, levando a uma pior perfor-

mance do aluno4.

Objetivos do Plano
Face ao identificado, o tutor traçou um conjunto de 

objetivos que orientaram a elaboração do plano de inter-

venção supervisiva que foi ao encontro da mitigação dos 

problemas e necessidades da EE. Visavam, também, a pro-

gressão do nível 1 para o nível 3 do faseamento da aprendi-

zagem, nas últimas cinco semanas de EC, com vista à auto-

nomização e distanciamento crítico.

O plano de intervenção
O plano de intervenção proposto foi discutido entre a 

equipe pedagógica e a estudante e todos se compromete-

ram com a sua implementação.

Ao desenvolver as competências identificadas no plano 

de intervenção, pretende-se que, no decurso das restantes 

cinco semanas de EC, a estudante progrida do estado de 

competências congruente com a fase inicial de aprendiza-

gem7, transitando para a fase experimental, e subsequente-

mente, para a fase de distanciamento crítico, última etapa 

do faseamento da aprendizagem.

Orientar o estudante na procura ativa de oportunidades 

de aprendizagem, na concepção de cuidados, na procura 

da evidência científica, na prática de habilidades instru-

mentais e comunicacionais, são estratégias que o ajudam 

a sentir-se mais confiante e a melhorar a sua performance, 

diminuindo as suas preocupações com a prática e os ní-

veis de ansiedade, o que facilita a sua adaptação2,5,13. Outras 
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estratégias são a observação, análise sistemática do de-

senvolvimento, nas diferentes áreas da intervenção e for-

necer feedback sistemático acerca do mesmo.

O suporte e feedback positivo melhoram as estratégias 

de coping e os níveis de motivação e autoconfiança do EE, 

uma vez que promovem o processo de socialização profis-

sional e facilitam o desenvolvimento profissional2. 

Avaliação dos resultados 
A avaliação do plano de intervenção foi contínua, confor-

me o caráter da avaliação em EC. Porém, a supervisão da es-

tudante em causa exigiu uma grande proximidade do tutor e 

do professor, no sentido de monitorizar a sua evolução. Não 

foi necessário alterar o plano de intervenção no decurso das 

cinco semanas, aferiu-se, por vezes a operacionalização das 

estratégias supervisivas, em função das oportunidades de 

aprendizagem e experiências proporcionadas pelo serviço. 

A EE desenvolveu as suas competências em todos os 

domínios de intervenção da supervisão, progredindo para a 

fase de autonomização e distanciamento crítico, concluin-

do o EC com sucesso. 

A equipe pedagógica considerou que os objetivos do 

plano de intervenção foram concretizados no decurso das 

cinco semanas previstas, avaliando como muito positivo o 

ciclo de supervisão adotado pelo tutor. 

Consideramos como limitação desta experiência o fac-

to de se constituir como a análise de um caso único, en-

volvendo apenas duas estudantes. Entendemos que é uma 

área que deve ser objeto de futuras investigações para ava-

liação da sua eficácia para o desenvolvimento de compe-

tências supervisivas.

O ciclo de supervisão clínica de Nicklin instrumento es-

truturado segundo metodologia científica, pode contribuir 

para o exercício da supervisão dos EE, em contexto de ensino, 

permitindo o envolvimento ativo dos estudantes no processo.

CONCLUSÃO
O recurso a ferramentas que facilitem a sistematiza-

ção do trabalho do enfermeiro tutor é uma mais valia, no 

contexto de uma profissão exigente e complexa, à qual 

acresce a tarefa de tutoria dos EE, não menos complexa 

que a atividade profissional. O ciclo de supervisão clínica 

de Nicklin11 é um instrumento que serve este objetivo. 

Aplicado ao caso em análise, este ciclo permitiu ana-

lisar criticamente a informação, refletir e sistematizá-la, 

identificando os problemas e necessidades da EE em 

causa, delinear os objetivos e o plano de intervenção su-

pervisiva congruentes com a sua resolução. A sua apli-

cação foi considerada pela equipa pedagógica e pelas 

estudantes do mestrado envolvidas no estudo uma mais-

-valia para o desenvolvimento das suas competências 

supervisivas permitindo-lhes perceber como poderiam 

construir um plano de intervenção que permitisse que a 

estudante A atingisse os objetivos de aprendizagem de-

lineados para o EC.

É na reflexão conjunta sobre a aprendizagem e o pro-

cesso de desenvolvimento do estudante e no compro-

misso de todos os envolvidos na concretização de ob-

jetivos comuns que reside o sucesso da utilização deste 

instrumento.
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Objetivo: Buscar as  evidências científicas sobre os efeitos do uso de cocaína e crack durante a gestação para o recém-nascido. Métodos: Trata-se de uma 

de uma revisão integrativa da literatura, realizada pelas bases de dados Medical Literature on Line - MEDLINE (via PubMed), Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde - LILACS (via Biblioteca Virtual em Saúde) e a Base de Dados de Enfermagem (BDENF). Para estratégia de busca utilizou-

se os seguintes descritores (DeCS) em inglês e português: pregnancy, crack, cocaine, Pregnancy Complications, Fetus, Street Drugs, Infant, Newborn. 

Foram incluídos artigos originais, disponíveis na íntegra, publicados entre os anos de 2014 a 2019.  Resultados: Obteve-se um total de 9 artigos incluídos 

neste estudo. Os principais efeitos do uso do crack ou cocaína durante a gestação para o recém-nascido foram baixo APGAR, atraso de desenvolvimento 

neuropsicomotor, baixo peso ao nascer, alterações nos reflexos primitivos, malformação congênita e microcefalia. Conclusão: Foram encontrados nove 

artigos que compuseram a amostra final deste estudo. Esse número reafirma a necessidade de realizar estudos originais sobre os efeitos biológicos do uso 

do crack ou da cocaína na gestação para o recém-nascido.  

Descritores: Gravidez; Relações materno-fetais; Cocaína crack. 

EFFECTS OF THE USE OF CRACK AND COCAINE DURING PREGNANCY FOR THE NEWBORN
Objective: Find out the evidences about the effect of the use of cocaine and crack during the privacy for the newborn. Methods: It is a integrative literature 

review, based on the Medical Literature on Line - MEDLINE (by PubMed), Latina American literature and Caribbean in Heath Science- LILACS (at Virtual lLibrary in 

Heath) and the Nursing dates (BDENF). For search strategy, the following descriptors (DeCS) in English and Portuguese were used: Pregnancy, Complications, 

Fetus, Street, Drugs, Infant, Newborn. Original articles available in full, published between 2014 and 2019 were included. Results: A total of 9 articles were 

included in this study.  The main effects of crack or cocaine use during the pregnancy for the newborn were low APGAR, delayed neuropsychomotor, low birth 

weight, changes in primitive reflexes, congenital malformation and microcephaly. Conclusions: Nine articles were found that comprised the final sample of 

this study. This number reaffirm the need to carry out original studies on the biological effects of crack and cocaine use during pregnancy for the newborn.

Descriptors:  Pregnancy; Maternal-fetal relations; Crack cocaine.

EFECTOS DEL USO DE LA CRACK Y COCAÍNA DURANTE EL EMBARAZO PARA RECIÉN NACIDO
Objetivo: Buscar evidencia científica sobre los efectos del uso de cocaína y crack durante el embarazo para el recién nacido. Métodos: Esta es una revisión 

de literatura integradora, realizada por Medical Literature on Line - MEDLINE (a través de PubMed), Literatura Latinoamericana y del Caribe en Ciencias de la 

Salud - LILACS (a través de la Biblioteca Virtual de Salud) y la base de datos de enfermería (BDENF). Para la estrategia de búsqueda, se utilizaron los siguientes 

descriptores (DeCS) en inglés y portugués: embarazo, crack, cocaína, complicaciones del embarazo, feto, drogas callejeras, lactantes, recién nacidos. Se 

incluyeron artículos originales, disponibles en su totalidad, publicados entre 2014 y 2019. Resultados: Se obtuvieron un total de 9 artículos incluidos en 

este estudio. Los principales efectos del uso de crack o cocaína durante el embarazo para el recién nacido fueron bajo APGAR, retraso en el desarrollo 

neuropsicomotor, bajo peso al nacer, cambios en los reflejos primitivos, malformación congénita y microcefalia. Conclusión: Se encontraron nueve artículos 

que constituían la muestra final de este estudio. Este número reafirma la necesidad de llevar a cabo estudios originales sobre los efectos biológicos del uso 

de crack o cocaína durante el embarazo para el recién nacido.

Descriptores: Embarazo; Relaciones materno-fetales; Cocaína crack. 
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INTRODUÇÃO
O consumo de drogas lícitas e ilícitas é recorrente na socie-

dade atual, e a ingestão dessas substâncias vem sendo avaliada 

como um problema de caráter social, sobretudo aos danos que 

acarretam à saúde. Define-se como droga qualquer substân-

cia natural ou sintética que introduzida no organismo humano, 

pode modificar suas funções, sendo que, as drogas lícitas são 

substâncias comercializadas livremente, de forma legal, po-

dendo ou não estar submetidas a algum tipo de limitação de 

sua comercialização, como por exemplo, bebidas alcóolicas e 

tabaco, e as ilícitas são aquelas cuja produção, comercialização 

e consumo são considerados crime, sendo proibidos por leis 

específicas, dentre elas estão a cocaína e o crack1.

O consumo de drogas entre as mulheres também apresen-

ta uma tendência de aumento no Brasil e no mundo, o envolvi-

mento desse público com drogas pode ser caracterizado pela 

produção, comércio ou pela própria convivência da mulher 

com pessoas em meio a essa problemática2,3. Essa condição 

é socialmente invisibilizada por questões de gênero, além da 

prática ser considerada incompatível com as funções sociais e 

culturalmente estabelecidas para a população feminina, sobre-

tudo, no que concerne ao exercício da maternidade2,3.

A cocaína e o crack são classificadas como drogas psi-

coestimulantes, tendo como principal efeito biológico a 

aceleração da atividade do Sistema Nervoso Central (SNC). 

A cocaína é a segunda substância ilícita mais consumida no 

Brasil, cerca de 5 milhões (3,1%) dos brasileiros de 12 a 65 

anos já fizeram uso ao menos uma vez na vida e 1,4 milhões 

(0,9%) relataram ter feito uso de crack4. 

O uso de alguma substância ilícita é mais frequentemente 

reportado pelos homens do que pelas mulheres, no entanto, 

há uma tendência crescente na homogeneidade dos padrões 

de consumo entre os sexos5. Em relação ao uso dessas dro-

gas em gestantes os dados epidemiológicos nacionais ainda 

são escassos, no entanto, estudos regionais mostraram que 

0,51% de gestantes faziam o uso de crack6 e 0,21% de cocaína7. 

O uso de drogas caracteriza um sério problema de saú-

de pública, principalmente quando as usuárias são ges-

tantes. O uso da cocaína e crack está associado a fatores 

físicos, psicológicos, sociais e legal, além de resultar em 

graves perdas nos vínculos familiares, espaços relacionais, 

estudos e no trabalho8. 

Na gravidez o uso de tais substâncias traz grandes ris-

cos para a saúde da mulher e do neonato, tais como hi-

pertensão, arritmias, taquicardia, falência miocárdica, hi-

pertemia, diminuição do fluxo sanguíneo uterino, ocasiona 

descolamento prematuro de placenta, abortos espontâ-

neos, precocidade no parto, diminuição no crescimen-

to do feto, ocasiona malformações fetal e complicações 

neuro-comportamentais no recém-nascido (RN), além de 

aumentar a mortalidade materna e neonatal9,10. As mulhe-

res usuárias também possuem risco acrescido de proble-

mas médicos, como a má nutrição, anemia, infecções do 

trato urinário e doenças sexualmente transmissíveis9. 

A gravidez em usuárias de cocaína e crack é considerada 

de alto risco, portanto, deve seguir diretrizes de “Atenção 

à Saúde na Gestação de Alto Risco”, com uma abordagem 

multissetorial e interdisciplinar, dentre as quais estão inseri-

das a Saúde e a Assistência Social, devendo englobar a aten-

ção durante o pré-natal, nascimento, ao RN e no pós-par-

to11. Deve-se ainda, considerar a importância do contexto 

sociocultural que a gestante está inserida, para a análise e 

intervenção aos riscos e vulnerabilidades sociais, juntamen-

te com os devidos encaminhamentos necessários12. 

Diante esse contexto, o artigo tem como objetivo discutir 

a luz das evidências científicas os principais efeitos do uso de 

cocaína e crack durante a gestação para o recém-nascido. 

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, cuja 

finalidade consiste em reunir e sintetizar as evidências dis-

poníveis em estudos originais produzidos sobre o tema13. 

Foi seguido as etapas: i) elaboração da pergunta norteado-

ra da pesquisa; ii) busca na literatura, iii) seleção dos estu-

dos; iv) análise crítica dos estudos incluídos; v) discussão 

dos resultados; vi) apresentação da revisão integrativa13. 

Para orientar a formulação da questão norteado-

ra da pesquisa adotou-se os elementos PCC (População, 

Conceito e Contexto)14. Assim, definiu-se como pergunta 

de pesquisa: Quais os efeitos do uso de cocaína e crack du-

rante a gestação para o recém-nascido?

A busca da produção científica foi realizada pelas bases 

de dados Medical Literature on Line - MEDLINE (via PubMed), 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde - LILACS (via Biblioteca Virtual em Saúde) e a Base 

de Dados de Enfermagem (BDENF). A pesquisa foi realizada 

nos meses de fevereiro a abril de 2019. 

Para estratégia de busca utilizou-se os seguintes des-

critores (DeCS) em inglês e português: pregnancy, crack, 

cocaine, Pregnancy Complications, Fetus, Street Drugs, 

Infant, Newborn.

Como critério de inclusão foi definido: artigos originais, 

disponíveis na íntegra, publicados entre os anos de 2014 a 

2019, no sentido de recuperar artigos atuais que abordassem 

sobre a temática proposta. Os critérios de exclusão foram: 

estudos publicados em idioma diferente do inglês ou portu-

guês, texto completo não disponível nas bases de dados e tra-

balhos acadêmicos como monografias, dissertações e teses.
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Os artigos foram selecionados primeiramente com base 

nos títulos e em seus resumos. Posteriormente, foram lidos 

na íntegra os artigos pré-selecionados, identificando com 

mais precisão a sua relevância para a pesquisa e se os crité-

rios de inclusão e exclusão estavam contemplados. A figura 

1 apresenta o fluxograma para a seleção dos artigos inclusos 

na pesquisa.

Foram identificados na estratégia de busca 41 artigos, 

destes 6 eram duplicados e 26 excluídos, pelos motivos: 

artigos de revisão (5) e artigos que não abordaram sobre 

a temática do estudo (21). Ao final obteve-se um total de 9 

artigos incluídos no artigo.

As informações dos artigos selecionados foram extraí-

das para as tabelas do Microsoft® Excel, as quais continham 

as características dos estudos (autores, ano de publicação, 

objetivos e métodos), principais resultados encontrados e 

nível de evidência.

As publicações também foram analisadas com base 

na classificação proposta pela Evidence-based practice 

(Prática baseada em evidência), que descreve sete níveis 

de evidências: Nível 1: evidências provenientes de revisão 

sistemática ou metanálise de todos os relevantes ensaios 

clínicos randomizados controlados, ou oriundas de diretri-

zes clínicas baseadas em revisões sistemáticas de ensaios 

clínicos randomizados controlados; Nível 2: evidências 

derivadas de, pelo menos, um ensaio clínico randomizado 

controlado bem delineado; Nível 3: evidências obtidas de 

ensaios clínicos bem delineados sem randomização; Nível 

4: evidências provenientes de estudos de coorte e de caso-

-controle bem delineados; Nível 5: evidências originárias de 

revisão sistemática de estudos descritivos e qualitativos; 

Nível 6: evidências derivadas de um único estudo descri-

tivo ou qualitativo; Nível 7: evidências oriundas de opinião 

de autoridades e/ou relatório de comitês de especialistas.

RESULTADOS
Os principais resultados apontam que os estudos selecio-

nados foram publicados em 2014 (2/9), 2015 (1/9), 2016 (2/9), 

2017 (3/9) e 2018 (1/9) e foram realizados em Campinas, (1/9), 

Porto Alegre (3/9), município do extremo Sul do Estado do Rio 

Grande do Sul (1/9), Sul do Brasil (1/9), São Paulo (1/9), Vitória 

(1/9) e Sari no Iran (1/9). O quadro 1 apresenta a síntese das 

principais características dos estudos selecionados.

No Quadro 2 selecionamos as principais informações ex-

traídas dos artigos inclusos sendo assim dispostas objetivo, 

considerações metodológicas e participantes inclusos.

O Quadro 3 apresenta os estudos analisados os princi-

pais efeitos do uso de crack e cocaína para o feto.
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Figura 1. Diagrama de fluxo do processo de seleção dos artigos

Quadro 1. Síntese das principais características dos estudos inclusos no artigo, segundo título, periódico, País, idioma e instituição

Título do artigo Autor / Ano Periódico País de 
realização Idioma

Instituição 
sede do 
estudo

Drug Use during Pregnancy and its Consequences: A Nested 
Case Control Study on Severe Maternal Morbidity

Pereira et al. 
(2018)15

Revista 
Brasileira de 
Ginecologia e 
Obstetrícia

Brasil Inglês Serviço de 
Saúde

Socio-demographic and clinical characteristics of pregnant and 
puerperal crackcocaine using women: preliminary data

Zavaschi et al. 
(2014)16

Archives 
of Clinical 
Psychiatry

Brasil Inglês Serviço de 
Saúde

Acompanhamento das medidas antropométricas de crianças 
filhas de mulheres que utilizaram drogas na gestação.

Oliveira et al. 
(2018)17

Revista de 
Enfermagem da 
UFPI

Brasil Português Serviço de 
Saúde

Continua...
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Título do artigo Autor / Ano Periódico País de 
realização Idioma

Instituição 
sede do 
estudo

TBARS and BDNF levels in newborns exposed to crack/ cocaine 
during pregnancy: a comparative study.

Mardini et al. 
(2017)18

Revista 
Brasileira de 
Psiquiatria

Brasil Inglês
Serviço de 
Saúde e 
Universidade

Use of crack in pregnancy: repercussions for the newborn Modernel Xavier 
et al. (2017)19

Invest. Educ. 
Enferm. Brasil Português

Serviço de 
Saúde e 
Universidade

Repercussões neonatais decorrentes da exposição ao crack 
durante a gestação

Reis e Loureiro 
(2015)8

Rev. SMAD, 
Revista 
Eletrônica 
Saúde Mental 
Álcool Drogas

Brasil Inglês Serviço de 
Saúde

Perinatal Outcomes in Pregnant Women Users of Illegal Drugs. Oliveira  et al. 
(2016)2

Rev Bras 
Ginecol Obstet Brasil Português Serviço de 

Saúde

Crack abuse during pregnancy: maternal, fetal and neonatal 
complication.

Aghamohammadi 
e Zafari (2016)20

The Journal of 
Maternal-Fetal 
& Neonatal 
Medicine.

Itália Inglês Universidade

Comparação dos níveis séricos da Cocaine and Amphetamine 
Regulated Transcript (CART) entre sangue de cordão umbilical e 
sangue periférico em gestantes usuárias de crack.

Parcianello et al. 
(2017)21

Revista 
Brasileira de 
Psicoterapia.

Brasil Português Universidade

Quadro 2. Síntese dos artigos selecionados, segundo autor, ano de publicação, objetivos, considerações metodológicas e participantes 

Autor/Ano Objetivo Considerações metodológicas Nível de 
evidência Participantes

Pereira et al. 
(2018)15

Avaliar a relação entre o uso de 
substâncias psicoativas durante a 
gravidez e a ocorrência de morbidade 
materna grave, resultados perinatais 
e repercussões no desenvolvimento 
neuropsicomotor de crianças expostas.

Estudo de caso-controle. As mulheres com 
morbidade materna grave foram consideradas 
casos. Os controles foram aqueles com 
gravidez de baixo risco, sem morbidade 
materna grave e admitidos durante o mesmo 
período de tempo dos casos.

4

638 mulheres (323 
sem morbidade 
materna grave e 
315 com morbidade 
materna grave)

Zavaschi et al. 
(2014)16

Apresentar dados sociodemográficos e 
clínicos do crack-cocaína em mulheres 
grávidas e seus bebês, em comparação 
com as não usuárias.

Estudo transversal, com uma amostra de 
conveniência composta. 6

56 díades de 
usuários de crack 
e 89 díades não 
expostas.

Oliveira et al. 
(2018)17

Observar o acompanhamento das medidas 
antropométricas registradas na caderneta 
de saúde, no
primeiro ano de vida, de crianças filhas 
de mulheres que utilizaram drogas na 
gestação

Estudo descritivo, com abordagem qualitativa, 
do tipo relato de experiência 6

Quatro famílias em 
que as mães tenham 
utilizado drogas 
durante a gestação, 
sendo seis crianças 
com idades entre 2 
e 17 anos.

Mardini et al. 
(2017)18

Comparar os níveis de um marcador de 
peroxidação lipídica e fator neurotrófico 
derivado do cérebro no sangue do cordão 
umbilical entre recém-nascidos expostos 
e não expostos a crack / cocaína no útero.

Estudo transversal. Os critérios de inclusão 
foi o uso de crack e cocaína e idade entre 18 
e 45 anos, e os critérios de exclusão foram 
incapacidade de entender e concluir os 
questionários de coleta.

6

recém-nascidos 
expostos (n = 57) 
e não expostos (n 
= 99)

Modernel Xavier 
et al. (2017)19

Conhecer os efeitos para o recém-nascido 
do uso
de crack na gravidez.

Estudo qualitativo, realizado por meio 
de entrevistas semiestruturadas e, 
posteriormente, submetidos à análise de 
conteúdo.

6
Quinze mães 
usuárias de crack e
cinco avós.

Reis e Loureiro 
(2015)8

Identificar as repercussões neonatais 
decorrentes da exposição ao crack 
durante a gestação

Estudo descritivo com abordagem 
quali-quantitativa, realizada por meio de 
entrevistas.

6
13 profissionais, 
sendo 7 médicos e 
6 enfermeiros.

Continua...

Continuação.
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Quadro 3. Principais repercussões do uso de crack e cocaína para o feto encontrados nos artigos inclusos

Principais efeitos do uso de crack e cocaína para o feto

Repercussões Resultado Artigo

Apgar

Índice de APGAR menor que 7 no primeiro minuto de vida em gestantes 
usuárias de cocaína

Pereira et al. (2018)15

Reis e Loureiro (2015)8

Índice de APGAR de crianças expostas ao crack, as quais tiveram o índice de 
07 a 09 no primeiro minuto e 09 e 10 no quinto minuto. Oliveira et al. (2018)17

Prematuridade Nascimento prematuro em crianças expostas ao crack, variando a idade 
gestacional entre 35 e 36 semanas no estudo de Reis e Loureiro. 

Modernel Xavier et al. (2017)19;
Reis e Loureiro (2015)8; Oliveira et al. 
(2016)2; Aghamohammadi e Zafari (2016)20;
Parcianello et al. (2017)21

Peso RN expostos ao crack tiveram peso menor que 2,500 gramas ao nascer.
Zavaschi et al. (2014)16; Oliveira et 
al. (2018)17; Oliveira et al. (2016)2; 
Aghamohammadi e Zafari (2016)20

Outras alterações

Nos RNs expostos ao crack observou-se:  alterações nos reflexos primitivos 
tais como: reflexo de Moro exacerbado, exacerbados/aguçados, hiperativo, 
irritabilidade, hipotonia, reflexo de sucção débil, letárgicos e tremores. Além, 
de choro constante, convulsões, desconforto respiratório, taquipneia, apneia 
e dispneia; distúrbios do sono, sonolência, espasmos musculares, tremores, 
hipertonia/hiperatividade, hipoglicemia, infecções, intolerância digestiva e 
irritabilidade, agitação e inquietação.

Reis e Loureiro (2015)8

Nível médio de fator neurotrófico derivado do cérebro (BDNF) foram 
significativamente maiores em recém-nascidos expostos ao crack. Mardini et al. (2017)18

Mudanças nos níveis de substâncias reativas ao ácido tiobarbitúrico (TBARS) 
sugeriram que o feto exposto à cocaína mobiliza rotas antioxidantes 
endógenas, desde muito cedo no desenvolvimento.

Parcianello et al. (2017)21

Sífilis Congênita Sífilis congênita em 30,3% dos RN das gestantes usuárias de crack. Oliveira et al. (2016)2

Desenvolvimento Infantil
Desenvolvimento infantil nas crianças expostas ao uso da cocaína durante a 
gestação e foi encontrada associação da exposição a cocaína com o atraso de 
desenvolvimento neuropsicomotor de acordo com a Escala de Denver.

Pereira et al. (2018)15

Autor/Ano Objetivo Considerações metodológicas Nível de 
evidência Participantes

Oliveira  et al.  
(2016)2

Avaliar os resultados perinatais em 
mulheres grávidas que usam drogas 
ilícitas.

Estudo observacional retrospectivo de pacientes 
que, no momento do parto. Foram comparados 
os resultados perinatais de gestantes usuárias e 
não usuárias de drogas ilícitas.

6
166 mulheres (83 
usuárias e 83 não 
usuárias).

Aghamohammadi 
e Zafari (2016)20

Avaliar os efeitos do crack sobre os 
resultados da gravidez.

Estudo caso controle, realizado de março de 
2011 a janeiro de 2014. 4

178 mulheres (88 
gestantes usuárias 
de crack e 90 
não usuárias de 
drogas).

Parcianello et al. 
(2017)21

Verificar a correlação entre os níveis de 
CART no sangue de cordão umbilical (SCU) 
e sangue periférico de gestantes com 
exposição ao
crack.

Estudo transversal, com amostragem 
consecutiva. Dados gestacionais e perinatais 
também foram coletados.

6 57 gestantes

Continuação.

DISCUSSÃO 
O consumo de drogas por gestantes, principalmente do 

crack, pode repercutir em um maior risco para a saúde ma-

terna e fetal. Há de se considerar que alguns dos resulta-

dos encontrados nessa revisão tiveram como população de 

estudo mulheres que se encontram em condições de maior 

vulnerabilidade social e económica e algumas delas sequer 

tem acesso ou continuidade do pré natal.  Esse fato au-

mentará a problemática hoje enfrentada nas maternidades 

do SUS, quanto à assistência à gestante/parturiente em si-

tuação de rua e que faz uso de álcool ou outras drogas, que 

não acompanhada no pré-natal, aumentando assim o seu 

risco de morbimortalidade, além da evasão e do abandono 

do RN10.

As principais consequências do uso de drogas duran-

te a gravidez foram abordadas no estudo de Maia et al. 

(2015)22. Os autores identificaram que no período da gra-

videz as gestantes continuavam fazendo uso de crack (47; 
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2,61%), bebida alcoólica (37; 2,05%), maconha (22; 1,22%), 

cigarro (19; 1,00%) e cocaína (17; 0,94%) e as consequên-

cias mais comuns desse uso foram: malformações congê-

nitas, deslocamento prematuro de placenta, abortamento 

espontâneo, parto prematuro, morte fetal, crescimento 

intra-uterino retardado, baixo peso ao nascer, irritabilida-

de, excitação, tremores, convulsões, microcefalia, retardo 

mental ou transtornos neurológicos no RN. Diante dessa 

problemática o consumo de crack pode ter apresentado 

proporções superiores, motivado pelo custo financeiro 

para ter acesso a droga já que o estudo foi realizado em 

uma população carente onde o desemprego e a miséria foi 

claramente observado nessa população.

Os principais efeitos do uso do crack ou cocaína du-

rante a gestação para o RN encontrados nos estudos des-

sa revisão integrativa foram baixo APGAR, prematuridade, 

baixo peso ao nascer, Sífilis Congênita, atraso de desenvol-

vimento neuropsicomotor, alterações nos reflexos primiti-

vos, malformação congênita e microcefalia.  

O RN de risco se refere àquele exposto a situações em 

que há maior risco de evolução desfavorável, que devem 

ser prontamente reconhecidas pela equipe de saúde, pois 

demandam atenção especial e prioritária. Essas situações 

podem estar presentes no nascimento (RN de risco ao nas-

cer) ou acontecer ao longo da vida da criança23. Existem al-

guns critérios para identificação do RN de risco tais como: 

Baixo nível socioeconômico; Mãe adolescente (<20 anos); 

RN pré-termo (<37 semanas); RN com baixo peso ao nascer 

(<2.500g); Mãe com baixa instrução (<oito anos de estudo), 

entre outros. O RN de alto risco merece ainda maior desta-

que, pois, além da necessidade de cuidados pela equipe da 

atenção básica de saúde, com muita frequência demanda 

atendimento especializado por profissionais habilitados. 

Essas crianças devem ser acompanhadas preferencialmen-

te nos ambulatórios de seguimento do RN de alto risco, 

além do acompanhamento pela atenção básica, conforme 

a rede de atenção regionalizada. Sugerem-se os seguintes 

critérios para identificar o RN de alto risco: RN com asfixia 

grave ao nascer (Apgar <7 no 5º min); RN pré-termo com 

peso ao nascer <2.000g; RN <35 semanas de idade gesta-

cional e RN com outras doenças graves23. 

Nesse sentido, RN de mães usuárias de drogas devem 

ser avaliados e acompanhados criteriosamente, com aten-

ção integral que garanta a continuidade da assistência, 

otimizando recursos e provendo atenção resolutiva com 

potencial de redução da mortalidade por causas evitáveis 

e sequelas que podem comprometer a vida das crianças.

A Escala ou Índice de Apgar consiste na avaliação de 

5 sinais no primeiro, no quinto e no décimo minuto após 

o nascimento, atribuindo-se a cada um dos sinais uma 

pontuação de 0 a 2. Os sinais avaliados são a frequência 

cardíaca, a respiração, o tônus muscular, a cor da pele e a 

presença de reflexos. São avaliados no primeiro minuto e 

no quinto minuto a nota de zero a dez. Sendo que o RN com 

APGAR  7 a 10 é consideração em boas condições, APGAR 

de 4 a 7 é considerado moderadamente deprimido e com 

o APGAR de 0 a 3 gravemente deprimido24. Sabe-se que o 

uso de drogas durante a gestação acarreta em alterações 

dos sistemas do feto em relação a estrutura e funciona-

mento que consequentemente poderão afetar os resulta-

dos do Índice Apgar do RN. 

Outro dado importante conhecido sobre o uso de crack 

durante a gestação está na sua possível relação no desen-

cadeamento abortos espontâneos, prematuridade, diminui-

ção no crescimento do feto e outras alterações perinatais. 

O baixo peso ao nascer e a prematuridade são os principais 

fatores de risco para a mortalidade fetal e neonatal. Os RN 

de usuárias de crack são geralmente prematuros, de bai-

xo peso, com restrição de crescimento intrauterino, têm 

menos gordura e menor massa corpórea, em média menos 

93g de massa, menos 0,7cm de comprimento e perímetro 

cefálico com menos 0,43cm25. A principal explicação para a 

ocorrência relaciona-se com a vasoconstrição induzida por 

drogas também leva à redução do fluxo placentário, com 

repercussões significativas no crescimento fetal e peso. Por 

isso, a cocaína contribui para restringir o crescimento do 

feto2. 

O baixo peso ao nascer é um problema de saúde públi-

ca, pois impacta diretamente na morbidade e mortalidade 

infantil. Além disso, aumenta os riscos a doenças ao longo 

da vida. Sabe-se que o Crescimento Intrauterino Restrito 

(CIUR) pode ser pela associação das várias variáveis com 

fatores biológico, genéticos, sociais e ambientais26.

O estudo de Reis e Loureiro (2015)8 com objetivo de 

identificar as repercussões neonatais decorrentes da ex-

posição ao crack durante a gestação, verificou que 71,4% 

dos RN expostos ao crack tiveram nascimento pré-termo 

e 28,6% foram a termo. Além disso, a maioria dos neo-

natos eram pequenos para a idade gestacional (71,43%) e 

apresentaram reflexos anormais e microcefalia. Um es-

tudo de caso sobre um RN de gestante usuária de crack 

apresentou que seu nascimento foi prematuro (25 sema-

nas), o peso ao nascer de 700 gramas, Apgar 4/8, com 

ecografia obstétrica apresentando diagnóstico de hér-

nia diafragmática volumosa. O RN foi a óbito em 48 ho-

ras após o nascimento, devido à prematuridade extrema, 

doença da membrana hialina, insuficiência respiratória e 

hérnia diafragmática volumosa9. 
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A sífilis congênita foi outra ocorrência relevante men-

cionada em um estudo. A doença é causada pela dis-

seminação hematogênica por via transplacentária do 

Treponema pallidum da gestante não tratada, ou inade-

quadamente tratada, para o seu concepto. A transmissão 

pode ocorrer em qualquer fase da gestação e em qualquer 

estágio da doença. Provavelmente isto se deve ao fato de 

que essas pacientes não realizam pré-natais e pelo modo 

de vida que levam pela prática de relações sexuais despro-

tegidas, tratando-se de consequência indireta do consu-

mo da droga27.

Com relação às alterações perinatais o uso de crack 

e cocaína durante a gestação pode desencadear retardo 

mental ou outros transtornos mentais e comportamentais, 

além dos sintomas relacionados à intoxicação ou abstinên-

cia. Essas drogas possuem a propriedade de atravessam 

a barreira hematoencefálica atingindo concentrações ce-

rebrais, podendo afetar a formação do cérebro, ocasionar 

alterações no crescimento cerebral e no desenvolvimento 

cortical, causando desordens na diferenciação e na migra-

ção neuronal. Como efeitos neurocomportamentais pode 

ocorrer dificuldade na alimentação e no sono, alteração na 

regulação dos estados de consciência, sinais de estresse, 

excitabilidade, imaturidade motora, reflexos alterados e si-

nais de abstinência28. 

Em um estudou foi observado maior prevalência no 

atraso do desenvolvimento motor grosso de lactentes ex-

postos a drogas ilícitas na vida intrauterina quando compa-

rados aos lactentes não expostos, além disso, a aquisição 

de marcos motores, como rolar e andar, foram adiados e 

apresentaram padrões anormais de tônus29. Outro estudo 

realizado com RN a termo, expostos a cocaína e metan-

fetamina também identificaram lesões como hemorragia 

intraventricular, necrose e lesões cavitárias nos gânglios 

basais, lobos frontais e fossa posterior30.

Os reflexos primitivos característicos do RN podem 

trazer informações importantes sobre seu estado de saú-

de. São caracterizados por resposta motora involuntária a 

um estímulo e estão presentes desde antes do nascimento 

até os seis meses de vida. São mediados por mecanismos 

neuromusculares subcorticais, que se encontram desen-

volvidos desde o período pré-natal. O desaparecimento 

desses reflexos durante o curso normal de maturação do 

sistema neuromuscular nos primeiros seis meses de vida é 

atribuído ao desenvolvimento de mecanismos corticais ini-

bitórios23. O processo de maturação do SNC está relacio-

nado com o grau de mielinização, arborização e formação 

de sinapses das células nervosas, que aos poucos vão ini-

bindo as atividades reflexas primitivas, passando por uma 

fase de transição e, por último, assumindo o comando vo-

luntário dessas atividades31. A maturação do SNC permite, 

além da inibição da atividade reflexa primitiva presente no 

RN prematuro, o desenvolvimento das reações de retifica-

ção, de proteção e de equilíbrio (atividade reflexa postural), 

o desenvolvimento intelectual e das funções sensoriais de 

forma harmônica e integrada31. Como mencionado ante-

riormente, o crack e a cocaína podem atravessar a barrei-

ra hematoencefáclica do feto e com isso afetar também o 

processo de maturação do SNC, alterando os seus reflexos 

primitivos. 

Os resultados da revisão de Abraham e Hess (2016)32 

mostraram que o uso materno de drogas pode acarretar 

uma redução da chegada de nutrientes e de oxigênio para a 

placenta e, consequentemente, atingir o feto, ocasionando 

inúmeros problemas em seu desenvolvimento. Dentre as 

consequências negativas nos RN destacam-se: alterações 

no reflexo de sucção, baixo peso ao nascer, tremores, su-

dorese excessiva, choro estridente e até mesmo convul-

sões. Os autores ainda salientaram sobre a importância de 

mais estudos que acompanhem as gestantes usuárias de 

crack e o desenvolvimento dos seus filhos, podendo forne-

cer evidências das consequências do uso do crack na ges-

tação em longo prazo.

Qualquer alteração no decorrer do desenvolvimento 

embrionário pode resultar em anomalias congênitas que 

podem variar desde pequenas assimetrias até defeitos com 

maiores comprometimentos estéticos e funcionais. Assim 

pode-se conceituar malformação congênita como toda a 

anomalia funcional ou estrutural, presente no momento do 

nascimento ou que se manifesta em etapas mais avançada 

da vida33. Nesse sentido, a cocaína/crack atravessa a bar-

reira placentária sem sofrer metabolização, agindo direta-

mente na vasculatura fetal, determinando vasoconstrição, 

além de malformações urogenitais, cardiovasculares e do 

sistema nervoso central9. 

Os efeitos da exposição pré-natal a drogas no desen-

volvimento do SNC são complexos e modulados pelo ritmo, 

dose e via de exposição da droga. O SNC, sob influência do 

crack e de outros derivados da cocaína sofre em sua es-

trutura e funcionamento. As alterações neurológicas mais 

comumente observadas na exposição intrauterina são mi-

crocefalia, agenesia de corpo caloso, agenesia de septo pe-

lúcido, displasia de septo óptico, esquizencefalia, lisencefa-

lia, paquigiria, heterotipias neuronais e mielomeningocele25.

Assumimos como uma das limitações da pesquisa o 

fato dos resultados, bem como as pesquisas incluídas, 

não se debruçaram nas questões sociais que indubita-

velmente atravessam o tema. Os resultados encontrados 
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nessa revisão tiveram como população de estudo mu-

lheres vulnerabilizadas social e economicamente, isso 

inclui mulheres com a nutrição prejudicada, mulheres 

que não conseguem acessar ou dar continuidade ao pré-

-natal, mulheres que têm maior exposição a Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs), condições que podem 

interferir diretamente no desfecho neonatal e ser um fa-

tor de confundimento. 

Conhecer os efeitos do uso do crack e da cocaína para 

o feto é de extrema relevância para a saúde pública. Com 

essa síntese é possível, na prática clínica, orientar as mu-

lheres que gestam e usam drogas sobre as possíveis re-

percussões para o feto e construir com estratégias de re-

dução de danos ou até suspensão do uso. Construir com 

a paciente formas de tratamento, ao invés de impor é fun-

damental para a aplicabilidade da ação, ao mesmo tempo, 

no planejamento da saúde pública é possível direcionar as 

campanhas de educação em saúde e também conjecturar 

uma estrutura na rede de serviços para garantir o direito à 

saúde dos mesmos.  
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Objetivo: Conhecer a percepção dos profissionais de enfermagem sobre os pacientes com comportamento suicida e verificar o cuidado prestado pela 

equipe a esses pacientes. Métodos: Pesquisa exploratória de abordagem qualitativa com participação de 10 enfermeiras, 17 técnicos de enfermagem e 03 

auxiliares de enfermagem de um hospital geral de Curitiba, Paraná, em 2019. Os dados foram coletados por entrevista semiestruturada e submetidos à 

Análise de Conteúdo. Resultados: Os participantes não se sentem aptos para avaliação e para o cuidado dos pacientes com comportamento suicida. Os 

profissionais referiram experimentar sentimentos de medo, tensão, nervosismo, impotência e culpa diante da pessoa com potencialidade suicida. Verificou-

se a dificuldade de implementarem estratégias de intervenção diante do comportamento suicida, em que os cuidados se restringem à vigilância constante do 

paciente. Evidenciou-se a necessidade da qualificação dos profissionais de enfermagem do hospital geral para o cuidado dos pacientes com comportamento 

suicida por meio da educação continuada. Conclusão: Há dificuldades dos profissionais de enfermagem de hospital geral em desenvolver cuidados nas 

dimensões psicossociais dos pacientes com comportamento suicida. 

Descritores: Enfermagem; Profissionais de Enfermagem; Tentativa de Suicídio; Saúde Mental; Hospitais Gerais.

PERCEPTIONS OF NURSING PROFESSIONALS AT A GENERAL HOSPITAL ABOUT PATIENTS WITH SUICIDAL BEHAVIOR
Objective: To know the perception of nursing professionals about patients with suicidal behavior and to verify the care provided by the team to these patients. 

Methods: Exploratory research with a qualitative approach with the participation of ten nurses, seventeen nursing technicians and three nursing assistants 

from a general hospital in Curitiba, Paraná, Brazil, in 2019. Data were collected through semi-structured interviews and submitted to Content Analysis. 

Results: The participants do not feel able to evaluate and treat patients with suicidal behavior. The professionals reported experiencing feelings of fear, 

tension, nervousness, powerlessness, and guilt in the face of the person with suicidal potential. There was a difficulty in implementing intervention strategies 

in the face of suicidal behavior, where care is restricted to constant constants of the patient. The need to qualify nursing professionals at the general hospital 

for the treatment of patients with suicidal behavior through continuing education was evident. Conclusion: There are difficulties for nursing professionals in 

a general hospital to develop care in the psychosocial dimensions of patients with suicidal behavior.

Descriptors: Nursing; Nurse Practitioners; Suicide, Attempted; Mental Health; Hospitals, General.

PERCEPCIONES DE LOS PROFESIONALES DE ENFERMERÍA EN UN HOSPITAL GENERAL SOBRE PACIENTES CON COMPORTAMIENTO 

SUICIDA
Objetivo: Conocer la percepción de los profesionales de enfermería sobre los pacientes con comportamiento suicida y verificar los cuidados que el 

equipo desarrolla a estos pacientes. Métodos: Investigación exploratoria con un enfoque cualitativo con la participación de 10 enfermeras, 17 técnicos de 

enfermería y 03 auxiliares de enfermería de un hospital general en Curitiba, Paraná, Brasil, en 2019. Los datos fueron colectados a través de entrevistas 

semiestructuradas y fueron analizados por Analisis de Contenido. Resultados: Los participantes no se sienten capaces de evaluar y tratar a pacientes con 

comportamiento suicida. Los profesionales informaron haber experimentado sentimientos de miedo, tensión, nerviosismo, impotencia y culpa delante la 

persona con potencial suicida. Hubo una dificultad en la implementación de estrategias de intervención ante el comportamiento suicida, donde la atención se 

limita a vigilancia constantes del paciente. La necesidad de calificar a profesionales de enfermería en el hospital general para el tratamiento de pacientes con 

conducta suicida a través de la educación continua era evidente. Conclusión: Existen dificultades para que los professionales de enfermeira en un hospital 

general desarrollen la atención en las dimensiones psicosociales de pacientes con conducta suicida.

Descriptores: Enfermería; Enfermeras Practicantes; Intento de Suicidio; Salud Mental; Hospitales Generales. 
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INTRODUÇÃO
O suicídio se constitui um grave problema de saúde 

pública mundial. Trata-se de um comportamento de causa 

multifatorial, em que o ato suicida é a consequência final de 

um processo. É um conjunto de fatores interligados e que 

abrange aspectos que se expressam na vida das pessoas, 

como os componentes psicológicos, biológicos, culturais, 

socioambientais, econômicos e genéticos1. 

O comportamento suicida não envolve somente o ato 

deliberado de morte autoinflingida, mas também a tenta-

tiva de suicídio (comportamento autoagressivo sem evolu-

ção fatal), planos e ideações suicidas (representação men-

tal sobre como acabar com a própria vida), que são atos 

passiveis de intervenção profissional a fim de evitar a con-

sumação do ato2. 

Mesmo sendo subnotificado, o suicídio encontra-se en-

tre as dez principais causas de morte no mundo e entre 

as três primeiras quando considerada a faixa etária de 15 

a 44 anos. Nas últimas quatro décadas, o número de casos 

de suicídio aumentaram em 60%, e as estimativas é que as 

tentativas sejam 20 vezes mais frequentes em relação aos 

atos consumados3,4.

No Brasil, há dois ambientes com maior frequência de 

suicídios, em primeiro lugar a própria casa do indivíduo (51%) 

seguido dos hospitais (26%). A incidência de suicídios em 

hospitais gerais é alta com estimativa de ser até cinco vezes 

maior que na população geral. São vários os fatores que po-

dem contribuir para essa previsão: a estrutura ambiental com 

janelas sem proteção em andares elevados, acesso indevido 

a medicações e a objetos perfurocortantes, banheiros com 

trancas, falta de preparo ou atenção da equipe de saúde; cau-

sas situacionais de aumento da ansiedade e depressão, como, 

longo período de internação, discussão sobre o prognóstico, 

espera pelo resultado de exames, além das situações de risco 

relacionadas à própria clínica do indivíduo5.

Estudos têm descrito que o sofrimento humano que en-

volve o comportamento suicida por pacientes em hospitais, 

por vezes, não é percebido, avaliado e/ou foco das interven-

ções dos profissionais de saúde2,4,6,7. Quando há divisão entre 

a saúde mental e a física, comumente surge a tendência dos 

profissionais priorizarem as necessidades físicas, deixando 

as questões psíquicas e emocionais de lado ou em segundo 

plano, o que inviabiliza contemplar a multidimensionalidade 

da pessoa, assim como a integralidade do cuidado8. 

Diante disso, verifica-se que os profissionais de enferma-

gem podem exercer um papel imprescindível na efetivação 

de estratégias de proteção e prevenção do comportamento 

suicida, uma vez que têm a seu favor a característica de se-

rem aqueles que permanecem maior tempo à beira do leito, 

o que lhes proporcionam maiores condições de observa-

ção do paciente, mas, para tanto, devem estar qualificados 

para identificar características subjetivas do paciente com 

potencialidade suicida: desesperança, desespero e desam-

paro, bem como pensamentos e atitudes que evidenciam. O 

impacto sobre o cuidado desejado e positivo sobre o com-

portamento suicida deve levar em consideração a utilização 

correta de estratégias de prevenção, envolvendo atitudes de 

apoio e não julgadoras, que fortaleçam o esforço integrado 

de todos os profissionais, inclusive os de enfermagem3,6,9. 

Diante do exposto, estabeleceram-se os seguintes ob-

jetivos neste estudo: conhecer a percepção dos profissio-

nais de enfermagem sobre os pacientes com comporta-

mento suicida e verificar o cuidado prestado pela equipe a 

esses pacientes.

MÉTODOS
Pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa.

Participaram 30 profissionais de enfermagem (10 en-

fermeiros, 17 técnicos de enfermagem e 03 auxiliares de 

enfermagem) de unidades de internação de um hospital 

geral. O número de participantes foi estabelecido levando 

em consideração os próprios dados obtidos. Mediadas por 

leituras flutuantes das entrevistas realizadas, incluíram-se 

participantes até que os dados satisfizessem os objetivos 

propostos por saturação. 

Os critérios de inclusão foram: ter idade igual ou supe-

rior a 18 anos; atuar nos cuidados diretos aos pacientes e 

não estar em período de férias ou afastado do trabalho. Os 

critérios de exclusão foram: deixar de responder as ques-

tões do instrumento ou respondê-las de maneira incom-

pleta. Não houve exclusão de participantes.

A pesquisa foi realizada nas seguintes unidades de 

internação: Infectologia, Cirurgia Geral, Neurologia, 

Unidade de Terapia Intensiva Cardíaca, Maternidade, 

Clínica Médica, Transplante de Medula Óssea, Unidade 

de Terapia Intensiva Cirúrgica, Centro de Terapia Semi-

intensiva e Unidade de Terapia Intensiva Adulto de um 

hospital geral de grande porte de Curitiba/PR, de novem-

bro de 2018 a maio de 2019.

O recrutamento foi realizado por abordagem direta aos 

profissionais por meio de convite verbal durante suas jor-

nadas de trabalho. Os dados foram coletados por meio de 

entrevista semiestruturada, audiogravadas, constituída de 

duas partes: caracterização dos participantes (tempo de 

atuação na enfermagem, sexo e idade) e a segunda etapa 

pelas questões abertas: qual sua percepção sobre os pa-

cientes com comportamento suicida neste hospital? Quais 

os cuidados que você desenvolve a estes pacientes?
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Os dados coletados foram analisados e explorados por 

meio da Análise de Conteúdo10 do tipo temático-categorial. 

Na fase de pré-análise houve a transcrição das entrevistas 

gravadas e a realização de leituras flutuantes. Na explora-

ção do material, os dados brutos foram compilados a partir 

dos recortes dos temas de interesse e relevância para o 

estudo. Na etapa de Tratamento dos Resultados Obtidos 

e Interpretação, os dados mais relevantes foram articu-

lados com a teoria, em que os pesquisadores propuseram 

inferências para a interpretação final e construção das 

categorias. 

Houve autorização formal da instituição e aprovação 

do Comitê de Ética e Pesquisa do Hospital de Clínicas da 

Universidade Federal do Paraná (UFPR) sob o parecer n° 

2.297.442 conforme a Resolução No. 466/12, do Conselho 

Nacional de Saúde. 

Para garantir o sigilo e o anonimato, os participantes 

foram codificados pela letra E (enfermeiros) T (técnicos de 

enfermagem) e letra A (auxiliares de enfermagem), segui-

dos de números arábicos por ordem numérica crescente, 

não tendo relação com a ordem das entrevistas.

RESULTADOS 
Participaram do estudo 30 profissionais de enferma-

gem (10 enfermeiros, 17 técnicos de enfermagem e 03 auxi-

liares de enfermagem), sendo 80% (n=24) mulheres. A idade 

média dos participantes foi de 40,03 anos (desvio-padrão 

10,03); com tempo médio de atuação na profissão de 12,7 

anos (desvio-padrão 8,2), variando entre 02 e 35 anos. 

Da análise dos dados emergiram três categorias te-

máticas, a saber: A pessoa com comportamento suicida 

pelo olhar dos profissionais de enfermagem; Competência 

para o cuidado a pessoa com comportamento suicida e 

Educação continuada com foco no comportamento suicida. 

A pessoa com comportamento suicida pelo 
olhar dos profissionais de enfermagem

Os participantes fizeram descrição do comportamen-

to apresentado pelos pacientes com potencialidade suici-

da. Destacaram a variação de humor, quadros depressivos, 

ansiedade, agitação, embotamento afetivo e isolamento. 

Afirmaram que sentem medo de avaliar a potencialidade do 

comportamento suicida, devido à possibilidade de desenca-

dear agressividade e violência contra si e para outros, o que 

se torna uma justificativa da não intervenção. Houve refe-

rência à comorbidades com uso de substâncias psicoativas.

Ele é um pouco desanimado, cabisbaixo, não tem 

muita perspectiva de vida. (T.3)

Os pacientes normalmente decaem, você acaba ven-

do que eles diminuem interesse, perde a vontade de fazer 

as coisas, não querem mais falar com ninguém. (T.10)

Quando você fazia algumas perguntas mais pesso-

ais, ele desviava o olhar, ficava mais agitado, balança-

va a perna, mexia as mãos. Você percebe a ansiedade, 

a paciente teve uma crise, arrancou todos os acessos, 

mas antes disso, ela já vinha com uma sudorese, uma 

ansiedade, ficava se mexendo na cama e querendo fa-

lar, falar, falar. (T.17)

Eu não fico perguntando muitas coisas para a pa-

ciente da vida pessoal, eu tenho medo que ela desen-

cadeie algum surto, então eu tento distrair com outras 

coisas. (T.13)

A gente acaba tendo receio sempre, porque o pa-

ciente tem o pensamento suicida, na maioria das ve-

zes, ele age e quer agir contra ele, mas nada impede 

que ele também se rebele e queira fazer algo contra 

nós. (T.5) 

Quando tem paciente nessa condição, a gente procu-

ra tirar de dentro do quarto álcool, que muitos pacientes 

com esse comportamento, ingerem substâncias. (E.7)

Competência para o cuidado a pessoa 
com comportamento suicida

Por meio dos relatos foi possível verificar que o conhe-

cimento necessário para o cuidado tem sido deficitário. 

A identificação das principais características apresenta-

das pelo potencial suicida não é facilmente reconhecida 

pela equipe de enfermagem. Geralmente, as informações 

vêm da avaliação de outros profissionais ou da leitura do 

prontuário.

Mas pode ter acontecido que o paciente tenha mos-

trado os sinais sutis e a equipe nunca percebeu. Assim, 

geralmente, foram declarações da pessoa nos casos 

que tiveram. (E.1) 

No nosso caso específico nós não identificamos, 

isso vem anotado no prontuário. (A.2)

Não foi que a gente notou isso. Lembro que alguém 

comentou com a gente. (E.2)

Os participantes demonstraram preocupação diante do 

cuidado relacionado com o dimensionamento de pessoal e 

estrutura física do serviço de saúde. 

Acho que o maior período de risco é a noite, quan-

do a equipe reduz o número, que reduz também o olhar 



ARTIGO 14 Percepções de profissionais de enfermagem de um hospital geral sobre pacientes com comportamento suicida

Marcio Roberto Paes, Rafaela Mildemberg, Edineia Miranda Machado, Jaqueline Vieira Schultz, Miriam Aparecida Nimtz

Enferm. Foco 2020;11(6):101-7104

direto e porque a luz fica mais apagada. Então, acho 

que a estrutura da unidade não é propícia para isso. 

(E.5)

Na verdade, eu fico preocupada porque, afinal de 

contas, a gente acaba respondendo pela questão de 

segurança do paciente. Então se aquele paciente tem 

o risco aumentado, a gente não fica à vontade, na ver-

dade a gente fica meio tenso, preocupado, porque sabe 

que tem que redobrar a questão da observação, da se-

gurança dele. (E.9)

A falta de qualificação e de mecanismo de enfren-

tamento emocional dos profissionais de enfermagem 

para o cuidado da pessoa com comportamento suici-

da no hospital geral ficaram evidentes nas falas dos 

participantes. 

A gente não está preparado de fato para a situação, 

então a gente também fica nervoso. (T.14)

Eu acho que tem gente que não tem preparo psi-

cológico para cuidar. Eles chegam a pedir para rodar 

escala porque não aguentam ficar ali cuidando desses 

pacientes. (T.8)

Eu pessoalmente, acho difícil, porque na minha fa-

mília tem histórico de suicida, então já é uma situação 

que é mais difícil de trabalhar. (E.5)

De acordo com os relatos dos entrevistados, foi possí-

vel constatar que os cuidados desenvolvidos aos pacientes 

com comportamento suicida estão baseados na vigilância 

constante, retirada de objetos do quarto, acompanhamen-

to familiar, medicação, restrição física e acionamento da 

equipe multiprofissional. Apesar de citarem o desenvolvi-

mento de um plano de cuidados por meio do processo de 

enfermagem a partir do diagnóstico “Risco de Suicídio”, não 

houve referência dos participantes sobre cuidados especí-

ficos nos aspectos psicossociais. 

Quando tem paciente nessa condição, a gente já 

procura travar as janelas, para não ter risco de pular. A 

gente procura tirar de dentro do quarto instrumentos 

que possam ocasionar um acidente, tipo perfuro-cor-

tantes, lâminas de bisturi, tesouras. Então a gente pro-

cura deixar um ambiente mais livre. (E.7)

Eles são acompanhados pelo serviço social, pela 

psicologia, pela psiquiatria, e o cuidado da gente é 

aquele cuidado normal. (E.6)

Na maioria dos casos a gente isola o paciente, colo-

ca proteção na janela e deixa o familiar junto. (T.1)

Acredito que a princípio tenha que contê-lo e depois 

fazer a medicação para acalmar. (T.15)

A gente tenta manter esses pacientes nos quartos 

aonde concentra mais a equipe de enfermagem. É colo-

cado o diagnóstico de risco de suicídio e não deixar esse 

paciente permanecer sozinho por muito tempo. (E.5)

Esse plano de cuidados com o paciente é feito pela 

enfermeira, os cuidados da paciente, e a gente vai che-

cando na folha para não esquecer nada. (T.16)

Educação continuada com foco no 
comportamento suicida

Todos os entrevistados consideraram necessária a im-

plementação de intervenções para qualificação da equipe 

de enfermagem referentes ao risco de suicídio. Referem 

que gostariam de participar de palestras, cursos e trei-

namentos a fim de embasá-los tecnicamente e legalmen-

te sobre o tema, o que lhes daria maior segurança para o 

cuidado. 

Que a equipe saiba um pouco mais, um mínimo de 

um cuidado, o que fazer em uma questão imediata. Eu 

acho que seria importante sim, com certeza. (E.4)

Sim, seria interessante. Ter tudo, um POP, treina-

mento, rotina, tudo bem claro e específico. (E.8)

Quando tem pacientes com essas características, 

a gente poderia saber o que fazer, como a gente deve 

agir, até do ponto de vista legal, eu acho que seria inte-

ressante. Precisa, por ser uma coisa necessária, apesar 

dos números serem baixos, eu acho muito necessário, 

porque pode acontecer a qualquer momento. (E.9)

O único treinamento que eu recebi foi como fazer 

uma contenção porque tem que ter o cuidado também 

de não garrotear em nenhum lugar. Agora como inter-

vir com ele, nunca recebi. Seria interessante até para se 

sentir mais segura. (T.4)

DISCUSSÃO
Os participantes ao descreverem os sinais apresenta-

dos pelos pacientes denotam um olhar superficial à real 

potencialidade do comportamento suicida, pois externa-

ram não realizar a aproximação necessária para melhor 

avaliação. 

Importante destacar que a prevenção do suicídio co-

meça com a monitorização, por meio da avaliação, a fim de 

definir o problema e compreendê-lo, seguido da identifica-

ção dos fatores de risco e de proteção, para desenvolver 
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a implementação de intervenção. O meio mais adequado 

para se avaliar a probabilidade de comportamentos sui-

cidas é a entrevista clínica. Por meio dela, é possível de-

monstrar interesse e compreensão, uma vez que os sinais 

e sintomas levantados pode auxiliar o profissional de saúde 

a estabelecer o relacionamento positivo com o paciente. 

Assim ele pode ter uma avaliação abrangente da pessoa 

hospitalizada, baseando-se nos fatores de risco e de pro-

teção investigados no atendimento4,6,11.  

Apesar dos participantes destacarem alguns sinais 

psiquiátricos no comportamento dos pacientes, é vali-

do ressaltar que tal condição é um transtorno do com-

portamento, mas que em 90% dos casos podem ocorrer 

com pessoas psiquiatricamente doentes. Na depressão, 

é comum observar a solidão e a autoagressividade, neu-

tralizando seu desejo de viver e tornando ainda maior o 

risco de suicídio devido ao sentimento de desamparo e 

desesperança4,12. 

Os transtornos depressivos estão relacionados com as 

tentativas de morte autoinflingida, e se não diagnosticados 

e tratados adequadamente, podem gerar desdobramentos 

severos, elevando os riscos de suicídio13. A ansiedade, a agi-

tação e a agressividade associadas à dependência química 

podem agravar o comportamento suicida, uma vez que a 

impulsividade, especialmente em estágios avançados de 

abuso de substância, e a depressão secundária fornecem a 

ideia de falta de alternativas diante da abstinência1. Estudos 

têm correlacionado os traços impulsivos e/ou impulso-a-

gressivos e o controle do risco de suicídio, que costumam 

ser prioridade durante a avaliação destes pacientes com 

sintomatologia depressiva, principalmente nas fases de de-

sintoxicação14. Questões socioeconômicas também devem 

ser consideradas na avaliação dessa clientela15.

Os profissionais entrevistados demonstraram dificul-

dades em lidar com as situações que envolvem o com-

portamento suicida, demonstrando pouco conhecimento 

acerca da temática, falta de habilidade e compreensão mais 

abrangente sobre o fenômeno. Estudos têm descrito que o 

grande desafio dos trabalhadores da enfermagem de hos-

pital geral continua sendo a avaliação insuficiente do com-

portamento suicida, e normalmente essa análise é mais im-

portante do que a própria compreensão da causa7,15-17. 

Alguns sentimentos negativos foram citados pelos 

profissionais: medo, tensão, nervosismo, impotência e cul-

pa. Essa condição foi, igualmente, encontrada em outros 

estudos, que descrevem que a impotência, o medo e a 

frustração são sentimentos comumente externados pelo 

equipe de enfermagem diante das pessoas com transtor-

nos comportamentais de autodestruição e são atribuídos 

à imputação de estigmas ao paciente, os quais contribuem 

negativamente para a evolução e intervenção terapêuti-

ca2,7,15-17. Em um estudo foi verificado que técnicos de enfer-

magem apresentaram atitudes mais negativas em relação 

ao comportamento suicida quando comparados aos mé-

dicos e enfermeiros17. Destarte, entende-se que a equipe 

de enfermagem deve refletir sobre a interferência negativa 

que tais sentimentos e opiniões têm no ambiente de cuida-

do e, no risco de diminuir ou evitar a possibilidade de for-

mação de vínculo terapêutico. 

É comum que os profissionais de saúde se sintam frus-

trados e impotentes ao depararem-se com um indivíduo 

que não quer viver, pois o intuito é salvar vidas. A incompre-

ensão acerca do ato suicida provoca desconforto emocio-

nal nos profissionais no ambiente assistencial, uma vez que 

não estão isentos da carga cultural de preconceito frente à 

tentativa de suicídio7,17.

Os participantes não se reconheceram capazes de 

atuar de modo terapêutico, descrevendo atitudes que 

foram inferidas como as que produzem certo afastamen-

to. Na literatura, é possível verificar que a abordagem ao 

paciente deve ser de forma clara, cautelosa, calma, em-

pática e privada de atitudes julgadoras4,7,17. Falar ou per-

guntar sobre o suicídio não faz com que o indivíduo se 

suicide e, assim, o profissional não deve ter receio em 

investigar o risco de suicídio. É adequado que o profis-

sional com maior vínculo com o paciente investigue os 

intentos, uma vez que a boa relação e o processo de co-

municação adequados são estratégias terapêuticas e in-

tervencionais assertivas4,5,17.

Os resultados demonstraram a existência de preocupa-

ções quanto à adequação da estrutura física do ambiente 

de cuidado, com o quantitativo e a qualificação da equipe 

envolvida. Tais elementos são necessários para sistemati-

zar a assistência de enfermagem. 

O ambiente físico inadequado e os recursos insufi-

cientes são propulsores de riscos, e diante dessa rea-

lidade, compete ao profissional prestador do cuidado 

estar atento à condição psíquica da pessoa e adotar mé-

todos de promoção de ambiente seguro e prevenção à 

autolesão. Assim, os serviços de internamento devem ter 

dimensionamento adequado de pessoal de enfermagem 

para realizar observação especial de pacientes com po-

tencial suicida15. 

Atualmente, o dimensionamento de pessoal de enfer-

magem é sustentado legalmente pela Resolução Conselho 

Federal de Enfermagem (Cofen) No. 543/2017, a qual eviden-

cia ser competência do enfermeiro estabelecer parâmetros 

quantiqualitativo de profissionais, necessário para a prestação 
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da Assistência de Enfermagem com base em instrumentos 

gerenciais e técnico-científicos como exemplo, o Sistema de 

Classificação de Pacientes18,19. O dimensionamento é parte im-

prescindível da Sistematização da Assistência de Enfermagem 

regulamentada pela Resolução 358/2009 do Cofen18-20. 

O cuidado sistematizado proporciona a equipe de enfer-

magem ampla visibilidade e acesso para conhecer e atender 

as necessidades de convívio social, o sofrimento psicológico 

e as mudanças no estado de saúde dos pacientes. Por esse 

motivo, a gestão do cuidado de enfermagem precisa desper-

tar para o fenômeno, pensando na possibilidade de que seu 

paciente idealiza suicídio, e correlacionar suas observações 

com a possibilidade de comportamento suicida, para poder 

identificar precocemente e iniciar o manejo21.

Uma fala comum entre os participantes do estudo foi a 

vigilância constante dos pacientes que apresentam com-

portamento suicida, e a necessidade de sinalizar aos de-

mais integrantes da equipe de saúde o risco de suicídio 

identificado e, com isso, a restrição aos objetos que ofere-

çam risco à integridade física. 

A presença da família tem papel relevante no cuidado, 

visto que ela oferece apoio ao indivíduo com comporta-

mento suicida como também fornece informações e escla-

recimentos referentes à tentativa de suicídio desse pacien-

te, visando um direcionamento mais claro do cuidado pela 

equipe assistencial7. 

O uso de contenção mecânica como meio de cuidado foi 

citado pelos participantes, entretanto tal medida só deve 

ser aplicada como último recurso, quando não é possível 

diminuir as manifestações comportamentais exacerbadas 

do paciente ou quando é compreendido que esse apresente 

riscos para si ou para terceiros. O uso desse procedimento 

deve estar em consonância aos parâmetros técnicos-le-

gais estabelecidos na Resolução No. 427/2012 do Conselho 

Federal de Enfermagem22. É importante que os serviços de 

saúde elaborem protocolos assistenciais com a finalidade 

de regular o uso da restrição física e o monitoramento per-

manente do paciente contido. 

A constante capacitação, qualificação e busca pelo co-

nhecimento durante a formação ou por meio da educação 

permanente, sobre o risco de suicídio e seus fatores rela-

cionados, possibilitam à equipe de enfermagem realizar a 

assistência mais eficaz. Sabe-se do desafio do ensino de 

enfermagem à prática que abrange cuidados no âmbito 

psicossocial23. Deste modo, ações que promovam acrésci-

mo no conhecimento acerca do tema, maiores as chances 

de aprimoramento nas intervenções com vistas à redu-

ção de danos e aumento do bem-estar desses indivíduos7. 

A desmistificação e quebras de tabus acerca do suicídio 

contribuem para o melhor atendimento dos pacientes em 

risco de cometê-lo e para aqueles que já o tentaram. O co-

nhecimento diminui os sentimentos negativos e a postura 

judiciosa dos enfermeiros frente ao paciente, o que melho-

ra a qualidade do atendimento ofertado17,23.

Referem-se aos resultados se circunscreverem a uma 

única instituição de saúde, limitando o grupo de participantes, 

não podendo, assim, ser considerado como realidade de ou-

tras instituições, tampouco replicá-lo em outros contextos.

O desenvolvimento de competências para o cuidado com 

maior abrangência das dimensões psíquicas e emocionais 

podem auxiliar de modo assertivo a tomada de decisões e 

o manejo do paciente com comportamento suicida em nível 

hospitalar, isso melhoraria a identificação e inclusão na rede 

de saúde e seu seguimento pelos profissionais da saúde, no 

intuito de prevenir novas tentativas de suicídio.

CONCLUSÃO
A avaliação clínica do risco de suicídio deve fazer parte da 

prática clínica rotineira dos enfermeiros para que os casos 

com maior potencialidade sejam devidamente identificados, 

abordados, cuidados e encaminhados. A falta de conhecimen-

to específico dos profissionais e de protocolos institucionais 

promovem a dificuldade em estabelecer estratégias assertivas. 

Evidenciou-se que prevalece entre os profissionais 

de enfermagem desconforto em lidar com pacientes que 

apresentam comportamento suicida, além de demonstra-

rem sentimentos fundamentados no estigma que essa te-

mática carrega ao longo dos tempos. 

As ações de educação continuada com foco na melho-

ria da assistência prestada aos pacientes com comporta-

mento suicida podem trazer aos profissionais de enferma-

gem reflexões sobre as práticas específicas do cuidado e 

promover a compreensão das demandas psicossociais que 

essa clientela apresenta. 
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Objetivo: Conhecer a percepção dos profissionais de enfermagem acerca do uso do brinquedo terapêutico na hospitalização infantil. Métodos: Trata-

se de uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa realizada com 18 profissionais de enfermagem que atuam em uma unidade pediátrica de um 

Hospital Escola do sul do Brasil. Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, baseadas em um roteiro predefinido que combinam 

perguntas abertas e fechadas, cuja análise foi temática. Resultados: Elaboraram-se duas categorias: Conhecimento sobre o brinquedo terapêutico; Uso de 

estratégias de distração ou brinquedo terapêutico na assistência à criança. A maioria das participantes mostrou possuir uma compreensão simplificada 

sobre o brinquedo terapêutico, desconhecendo sua aplicabilidade e funções, associando-o à recreação e atribuindo sua prática aos profissionais da terapia 

ocupacional, não fazendo uso no seu cotidiano de trabalho. Contudo, utilizam técnicas de distração para proporcionar maior conforto à criança durante 

a internação. Conclusão: Acredita-se que a elaboração de procedimentos operacionais padrão acerca do uso do brinquedo terapêutico na realização do 

cuidado da criança hospitalizada pode contribuir minimizando os efeitos negativos da hospitalização infantil.

Descritores: Criança hospitalizada; Saúde da criança; Enfermagem pediátrica; Jogos e brinquedos; Cuidados de enfermagem. 

KNOWLEDGE OF NURSING PROFESSIONALS ABOUT THE USE OF THERAPEUTIC PLAYS IN CHILDREN’S HOSPITALIZATION
Objective: To know the perception of nursing professionals about the use of therapeutic plays in children’s hospitalization. Methods: This is a descriptive 

research with a qualitative approach carried out with 18 nursing professionals who work in a pediatric unit of a teaching hospital in southern Brazil. Data 

were collected through semi-structured interviews, based on a predefined script that combines open and closed questions, whose analysis was thematic. 

Results: Two categories were elaborated: Knowledge about therapeutic play; Use of distraction strategies or therapeutic play in child care. Most participants 

showed to have a simplified understanding about the therapeutic play, ignoring its applicability and functions, associating it with recreation and attributing 

its practice to occupational therapy professionals, not using it in their daily work. However, they use distraction techniques to provide greater comfort to the 

child during a hospitalization. Conclusion: It is believed that the development of standard operating produces regarding the use of therapeutic plays in the 

care of hospitalized children can contribute to minimizing the negative effects of children’s hospitalization.

Descriptors: Child, hospitalized; Child health; Pediatric nursing; Play and playthings; Nursing care.

CONOCIMIENTO DE LOS  PROFESIONALES DE LA ENFERMERÍA SOBRE EL USO DE JUGUETES TERAPÉUTICOS EN LA HOSPITALIZACIÓN 

INFANTIL
Objetivo: Conocer la percepción de los profesionales de enfermería sobre el uso de juguetes terapéuticos en la hospitalización infantil. Métodos: Esta es 

una investigación descriptiva con un enfoque cualitativo realizada con 18 profesionales de enfermería que trabajan en una unidad pediátrica de un Hospital 

Docente en el sur de Brasil. Los datos se recopilaron a través de entrevistas semiestructuradas, basadas en un guión predefinido que combina preguntas 

abiertas y cerradas, cuyo análisis fue temático. Resultados: Se elaboraron dos categorías: Conocimiento sobre el juego terapéutico; Uso de estrategias de 

distracción o juego terapéutico en el cuidado infantil. La mayoría de los participantes demostraron tener  comprensión simplificada del juguete terapéutico, 

ignorando su aplicabilidad y funciones, asociándolo con la recreación y atribuyendo su práctica a profesionales de la terapia ocupacional, no usándolo en su 

trabajo diario. Sin embargo, utilizan técnicas de distracción para proporcionar mayor comodidad al niño durante la hospitalización. Conclusión: Se cree que 

el desarrollo de procedimientos operativos estándar con respecto al uso de juguetes terapéuticos en el cuidado de niños hospitalizados puede contribuir a 

minimizar los efectos negativos de la hospitalización infantil.

Descriptores: Niño hospitalizado; Salud del niño; Enfermería pediátrica; Juego e implementos de juego; Atención de enfermería.
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INTRODUÇÃO
A hospitalização é uma situação traumatizante para 

qualquer pessoa, sendo que adultos, crianças e acompa-

nhantes sofrem seus efeitos. Entretanto, esses são mais 

sentidos pelas crianças, pois se afastam de suas rotinas e 

de seus familiares, ficando, muitas vezes, privadas de qual-

quer escolha de tratamento1.

Nesse contexto, a doença submete a criança a fatores 

estressantes como a realização de procedimentos invasi-

vos, que podem impactar psicologicamente sob sua vida. 

Além disso, o tratamento impõem restrições quanto às 

brincadeiras usuais, ao acesso à escola, ao convívio com 

os amigos e familiares, o que causa alterações expressivas 

no comportamento da criança, que podem ser notados 

durante e após a internação1. Essas restrições podem ser 

minimizadas com a presença do responsável mais próximo 

à criança, bem como por um acolhimento afetivo e integral 

pela equipe de saúde durante a internação2.

Nesse contexto, é necessário abordar técnicas que faci-

litem a comunicação e o relacionamento entre profissional 

e paciente, para melhor atender suas necessidades. Dentre 

essas técnicas destaca-se o brincar3. O brincar favorece 

o estreitamento de vínculo e facilita o desenvolvimento 

do papel social e global da criança. Ele auxilia a preparar a 

criança para o mundo desconhecido que irá enfrentar na 

hospitalização, favorecendo o compartilhamento de seus 

medos, dores e receios4.

Nesse cenário, insere-se o Brinquedo Terapêutico (BT), 

que auxilia a criança no entendimento das situações que 

apresentam ameaça, possibilita a compreensão dos proce-

dimentos a serem realizados e sua finalidade, tornando-a 

uma participante ativa no cuidado. O BT pode ser de três 

tipos: Brinquedo Terapêutico Dramático (BTD), que possibi-

lita que a criança desempenhe papeis sociais, tornando-se 

ativa, promovendo a expressão de sentimentos e melhoran-

do a compreensão da sua realidade; Brinquedo Terapêutico 

Capacitador de Funções Fisiológicas, que ajuda a criança 

a lidar com suas capacidades fisiológicas de acordo com 

a condição em que se encontra; e Brinquedo Terapêutico 

Instrucional (BTI) que disponibiliza materiais para o manu-

seio visando que a criança compreenda os procedimentos 

pelos quais irá passar3.

O uso do BT transmite maior confiança no profissional 

de saúde, possibilitando a colaboração da criança em pro-

cedimentos mais invasivos como, por exemplo, na punção 

venosa. Quando se utiliza uma linguagem correspondente 

à idade do paciente e se estimula a imaginação, a crian-

ça passa a ter maior aceitação do procedimento e, conse-

quentemente, menor impacto psicológico5.

Com base nesse exposto, elaborou-se a questão norte-

adora: Qual a percepção dos profissionais acerca do uso do 

brinquedo terapêutico na hospitalização infantil? Portanto, 

o estudo teve como objetivo de conhecer a percepção dos 

profissionais de enfermagem acerca do uso do brinquedo 

terapêutico na hospitalização infantil.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem 

qualitativa. 

O estudo foi realizado em uma unidade de internação 

pediátrica de um hospital escola da região Sul do Brasil, 

que atende pacientes exclusivamente pelo Sistema Único 

de Saúde. 

Participaram do estudo 18 profissionais da equipe de 

enfermagem que trabalham na pediatria do referido hos-

pital nos turnos manhã, tarde e noite. Os critérios de in-

clusão foram: ser profissional da equipe de enfermagem e 

atuar na pediatria há pelo menos quatro meses (para ter 

passado o período de experiência e conhecer as rotinas). 

Excluiu-se os profissionais de enfermagem de férias, licen-

ça ou atestado no período de coleta de dados, além dos 

profissionais plantonistas e folguistas.

Os dados foram coletados por meio de entrevistas se-

miestruturadas com questões sobre a caracterização dos 

profissionais (idade, escolaridade, estado civil) e acerca dos 

seus conhecimentos sobre o BT (o que é, sua percepção so-

bre e de que forma essa estratégia foi abordada). As entre-

vistas foram gravadas e transcritas manualmente, tendo 

tempo médio de 20 minutos. Essas foram agendadas pre-

viamente com os participantes e ocorreram em uma sala 

do serviço, individualmente. 

Para análise dos dados seguiu-se seis passos da análise 

temática6: familiarização com os dados - os dados foram 

transcritos e lidos, anotando ideias iniciais; geração dos 

códigos iniciais, agrupando-se os dados relevantes; busca 

por temas, agrupando-se os dados em temas potenciais; 

revisão dos temas – verificação dos temas quando a sua 

funcionalidade em relação aos extratos codificados e ao 

conjunto de dados; definição e nomeação dos temas; pro-

dução do relatório. 

Foram seguidos os pressupostos éticos da Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde e da Resolução 

564/2017 do Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem. Entregou-se aos participantes um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido demonstrando sua vo-

luntariedade na participação. Para preservar seu anonima-

to utilizou-se para nomeá-los a letra P (profissional) segui-

da de um número, de acordo com a ordem das entrevistas.
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O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Faculdade de Enfermagem da Universidade 

Federal de Pelotas sob o parecer número 3.524.098 e CAAE 

número 17830619.7.0000.5316.

RESULTADOS
Todos os participantes do estudo eram mulheres, seis 

estavam na faixa dos 30 a 40 anos, nove na faixa dos 40 

a 50 anos e três na faixa dos 50 a 60 anos. Três atuavam 

como enfermeiras e 15 como técnicas de enfermagem. 

Três eram formadas apenas no curso técnico, seis eram 

graduadas em enfermagem, duas estavam fazendo pós-

-graduação, seis mestrado e uma doutorado. Referente 

ao estado civil, cinco eram solteiras, sete casadas, duas 

divorciadas, três viviam em união estável e uma era viúva. 

Quanto ao tempo de trabalho na pediatria uma profissio-

nal trabalhava a menos de um ano, 10 trabalhavam entre 

um e 10 anos, sete trabalhavam entre 10 e 26 anos na 

área.

Para apresentação dos resultados elaborou-se duas 

categorias temáticas: Conhecimento sobre o brinquedo 

terapêutico; Uso de estratégias de distração ou brinquedo 

terapêutico na assistência à criança.

Conhecimento sobre o brinquedo terapêutico 
A maioria das participantes relatou uma compreensão 

simplificada sobre o BT, desconhecendo sua aplicabilidade 

e suas funções. 

[...] eu não tenho muito conhecimento, quem faz 

mais essa parte é a terapia ocupacional. (P7)

Eu não sei como funciona, toda hora está mudando 

também a maneira de como eles lidam com isso. (P15)

Na verdade eu nunca li nada a respeito, direcionado 

ao brinquedo terapêutico [...]. (P17)

A falta de conhecimento sobre o BT faz com que muitos 

profissionais o associem à recreação. 

O que eu sei é o da recreação, é o acompanhamento 

do recreacionista [...]. (P12)

O que eu sei é que tem um horário predestinado que 

as crianças vão para a salinha e tem umas pessoas que 

ficam lá que brincam com elas. (P16)

Eu acredito que sejam os brinquedos que ajudam no 

tratamento né, para brincarem, para distraírem. (P9)

Por outro lado, P11 explicitou em sua fala a compreen-

são aprofundada acerca do BT:

É quando a gente utiliza a forma de brincar [...] o lú-

dico para tratar a criança, seja para orientações, por 

exemplo, de higiene, conduta, procedimentos, seja para 

fazer procedimentos, às vezes procedimentos invasi-

vos, como medicações, curativos. Então a gente pode 

utilizar o brinquedo terapêutico para fazer com que 

esta criança aceite melhor a internação e consequen-

temente ela consiga se adaptar melhor a todas essas 

mudanças que ocorrem quando ela está passando por 

procedimentos traumáticos que tiram ela do meio am-

biente em que ela está acostumada e expõe ela a ou-

tras pessoas, a outras doenças, a outras culturas e que 

acabam desestabilizando ela. (P11)

Os participantes citaram também que a técnica do BT 

não foi abordada durante a sua formação, tanto no curso 

técnico como na graduação:

Não foi abordada, nunca ouvi falar. (P4)

Não foi, há 20 anos não se pensava. (P14)

Na minha época não se falava nisso. (P18)

Uso de estratégias de distração ou brinquedo 
terapêutico na assistência à criança

Na maioria das falas das participantes evidencia-se 

a associação do uso do BT aos profissionais da terapia 

ocupacional:

[...] a terapia ocupacional [TO]  [...] são os profissio-

nais que se dedicam para isso. (P1)

 [...] têm os profissionais específicos para isso, que 

é a equipe de terapia ocupacional.  [...] eles pegam as 

crianças, levam para a sala de recreação e desenvol-

vem atividades. (P4)

[...] o pessoal da TO organiza ali o brinquedo tera-

pêutico. (P8)

Algumas participantes referiram que a técnica do BT 

não é utilizada pela equipe de enfermagem, mas algumas 

técnicas de distração são empregadas para proporcionar 

maior conforto e cuidado à criança:

[...] a gente utiliza brinquedos, a gente utiliza ativida-

des lúdicas para fazer alguns procedimentos. (P6)

Nós não utilizamos o brinquedo terapêutico. [...] a 

gente sempre procura entreter a criança, brincar, fa-

zer balão, mas quem faz mais é a terapia ocupacional, 

eles que levam para a salinha de recreação. [...] a gente 
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procura fazer sempre o melhor para a criança se sentir 

mais confortável, sempre brincando, mas não direta-

mente fazendo a brinquedoterapia. (P7)

P1 e P3 citam alguns exemplos de estratégias de dis-

tração utilizadas no cuidado à criança. Já P6 fala da im-

portância dessas técnicas para a criação de vínculo com 

o paciente:

A gente tem algumas distrações no momento de pro-

cedimentos, tem aquele tradicional do teto que tem uma 

cordinha, que toca uma musiquinha [...], mas a gente ape-

la muito para o celular, onde a gente busca as musiqui-

nhas tradicionais da galinha pintadinha, da pepa [...]. (P1)

Normalmente eu pego um brinquedo que a criança 

goste mais e brinco. A gente já teve um caso que uma 

criança, estava internada aqui e a irmã em casa, ela 

tinha que fazer aerolin de 2/2h, então eu peguei uma 

boneca, chamava pelo nome da irmã, fazia nela e de-

pois na criança, aí eu consegui fazer que ela gostasse 

do jatinho. (P3)

[...] cada vez que eu vou coletar,  [...] puncionar 

ou até mesmo quando eu vou fazer o exame físico na 

criança que eu preciso me aproximar, manusear, eu 

acabo cantando uma musiquinha, [...] fazendo có-

cegas, acabo fazendo um balão de luva. Então, isso 

quebra o gelo e no meu ponto de vista ajuda a fortifi-

car o vínculo [...]. (P6)

Além disso, observou-se que as profissionais reco-

nhecem a importância do brincar no cuidado da criança 

internada.

Eu acho que é importante demais, porque com o 

brinquedo tu consegue identificar várias situações até 

mesmo da própria criança e favorece a recuperação 

dela. (P3)

[...] elas brincam e aliviam o estresse durante a in-

ternação. (P5)

[...] ela se sente melhor, se sente mais acolhida, se 

sente mais a vontade no espaço. (P7)

É muito legal porque as crianças se distraem, elas 

vêm para o hospital para se tratarem só que ela não vai 

ficar o tempo todo dentro do quarto né, então é impor-

tante para a recuperação dela também. (P10)

Eu sei que ele ajuda a criança a entender o proce-

dimento, fazendo no brinquedo e depois nela, ela vai se 

sentir mais segura, mais tranquila, vai entender mais ou 

menos o processo, o que vai acontecer. (P13)

P2 refere ainda que brincar durante a internação hos-

pitalar pode promover uma aproximação entre os pais e a 

criança doente.

De repente às vezes em casa a mãe não tem tem-

po de fazer essa parte [...]. Então, aqui eu acho que é 

um período até de aprendizado, para a criança e para a 

mãe também, pensar: “bah, isso é bom para o meu filho, 

então como ajudou ele ou ela no tratamento eu posso 

tentar fazer em casa também para interagir mais com 

a criança ficar mais próxima [...]”. (P2)	

Complementarmente, o BT ou técnicas de distração 

podem ser empregados em outros contextos, como nas 

salas de vacinação. P13 refere utilizar esse tipo técnica com 

sua familiar em casa:

A gente pode utilizar, por exemplo, na sala de va-

cinas, a gente tá tentando fazer esse tipo de coisa. Eu 

tenho uma netinha e antes dela ir se vacinar a gente faz 

isso, pega uma seringuinha, faz ela fazer nas bonequi-

nhas, prepara ela [...]. (P13)

Outra participante destaca a importância da higieniza-

ção correta dos brinquedos a fim de evitar a contaminação, 

visto que crianças com patologias diferentes comparti-

lham os mesmos brinquedos.

O profissional que está acompanhando oferece os 

brinquedos para a criança e no final faz uma higieniza-

ção para não passar contaminação um para o outro. 

(P10)

Foram citados alguns os fatores dificultadores para 

utilização do BT ou técnicas de distração no cuidado à 

criança hospitalizada tais como o armário de brinquedos 

da sala de recreação fechado e o turno da noite, visto 

que as crianças encontram-se cansadas, vão dormir 

cedo e as profissionais ficam envolvidas com suas fun-

ções até muito tarde.

Agora uma coisa que eu não acho boa é que aque-

les armários estão sempre fechados, só são abertos 

quando o pessoal da TO vêm. [...] as crianças falam: “ai 

tia, tem a chave para abrir isso aqui para nós brincar?” 

e aí a gente não tem a chave [...]. É uma coisa que ti-

nha que ser revista, ou deixar uns para eles, [...] pensa 

em um armário cheio de brinquedos e as crianças só 

olharem. (P2)
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[...] por causa do turno, quando começa a acalmar a 

rotina a criança já está dormindo. (P12)

DISCUSSÃO
O BT ajuda a criança a aliviar o estresse e a ansiedade 

causada por experiências atípicas a sua idade e rotina diá-

ria, como a hospitalização, exigindo mais do que a recrea-

ção para minimizar os problemas associados. Além disso, 

o BT favorece uma intervenção diferenciada que permite 

discutir práticas de cuidado compartilhando os saberes 

dos profissionais, das famílias e das crianças, visando a in-

tegralidade da assistência oferecida7.

Neste estudo, as participantes referiram ter pouco co-

nhecimento sobre o BT, atribuindo esse aos profissionais da 

terapia ocupacional. Contudo, conforme a Resolução 546, 

do Conselho Federal de Enfermagem, é competência da 

equipe de enfermagem que atua na pediatria a utilização da 

técnica do BT durante a realização do cuidado à criança e à 

família, devendo contemplar as etapas do processo de en-

fermagem, com seu registro em prontuário8. Considerando 

que o trabalho da enfermagem não está restrito à assistên-

cia direta, mas também ao provimento de recursos, orien-

tações, apoio emocional e orientações9.

Além disso, o trabalho do terapeuta ocupacional com 

crianças hospitalizadas envolve estimular o desenvolvimen-

to neuropsicomotor através do brincar10. A hospitalização 

é um momento delicado, que pode acarretar agravos ou 

provocar manifestações somáticas e/ou psicológicas que 

muitas vezes se confundem com sinais e sintomas caracte-

rísticos da doença. Dessa forma, considerando a fase de de-

senvolvimento da criança, a hospitalização poderá ocasionar 

atraso no seu desenvolvimento neuropsicomotor decorren-

te da falta de estímulos necessários na sua rotina diária10. 

Dessa forma, é importante que a equipe que atua na 

unidade de internação pediátrica amplie o uso do BT no cui-

dado diário, para que o mesmo não fique restrito a espaço 

e tempo limitados, como o que ocorre com a assistência 

proporcionada pela equipe da terapia ocupacional, que não 

acompanha as crianças por 24hs no dia.

As profissionais também mostraram, em alguns rela-

tos, uma compreensão equivocada sobre o BT, conside-

rando-o como uma atividade recreacional, tendo horário 

e local específicos para tanto. Contudo, uma participante 

apresentou uma visão mais aprofundada sobre o uso BTI, 

ressaltando que seu uso pode ser feito para orientações, 

como de higiene e antes da realização de procedimentos. 

As atividades lúdicas auxiliam na promoção do aprendizado 

de forma mais dinâmica e descontraída11. 

Além disso, essa participante destacou que o uso do BT 

ajuda a criança a aceitar melhor a internação e a auxilia na 

adaptação ao novo ambiente.  Nesse contexto, o BT auxilia 

na diminuição das tensões geradas e ajuda na mudança de 

ambiente pelo qual a criança passa12. Quando se insere o 

lúdico no cuidado à criança internada transforma-se o am-

biente hospitalar em um local mais aconchegante e acolhe-

dor, tornando-o mais próximo ao universo infantil.

Apesar das participantes não utilizarem o BT, empregam 

algumas técnicas de distração para proporcionar maior 

conforto à criança. O brinquedo pode ser utilizado para que 

a criança compreenda a doença, dando voz a suas emoções 

e proporcionando-lhe segurança durante a hospitalização3. 

Também permite que a criança brinque e realize atividades 

próprias da sua idade, distraindo-a da rotina hospitalar e 

aproximando-a do universo infantil13. Além disso, ao brin-

car, que é a linguagem que a criança melhor entende, ela 

compreende melhor a situação e consegue solucionar pro-

blemas ao reproduzir a situação vivenciada, obtendo domí-

nio sobre a realidade14. 

As participantes relataram diversos pontos importan-

tes do uso do BT como a possibilidade de aliviar o estresse, 

a promoção do bem-estar da criança e sua ambientação no 

espaço, bem como a compreensão sobre os procedimen-

tos pelos quais passa, proporcionando sensação de segu-

rança e tranquilidade. Assim, identifica-se que mesmo que 

as participantes tenham informado não conhecerem o BT, 

nem fazerem uso dele, compreendem a sua importância e 

adotam algumas estratégias para melhorar a adaptação da 

criança ao contexto da hospitalização. 

O BT ou as técnicas de distração podem ser realizados 

na brinquedoteca, no quarto, na enfermaria ou em outro lo-

cal, como uma forma do enfermeiro promover a criação de 

vínculo e desenvolver o sentimento de confiança entre ele, 

a criança e a família15.  A criação de vínculo é fundamental 

para qualificação da assistência, favorecendo a comunica-

ção entre os profissionais e a criança, auxiliando a identi-

ficar a singularidade de cada uma, bem como contribuindo 

para aumentar a confiança no profissional e ampliar a par-

ticipação do paciente. Além disso, com a criação de vín-

culo, a criança sente-se mais a vontade para revelar seus 

pensamentos e sentimentos, favorecendo sua satisfação16.

Ainda, o brincar, durante hospitalização, foi relatado 

como estratégia de aproximação entre os pais e a criança 

doente, auxiliando na promoção do vínculo. A interação dos 

pais com a criança é primordial para a criação de vínculo, 

sendo que a qualidade do apego está relacionada à sensibili-

dade dos pais durante sua interação com o bebê, bem como 

a quantidade de tempo que brincam ou cuidam da criança17. 
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Destacou-se também, neste estudo, que o BT ou as 

técnicas de distração podem ser empregadas em outro 

contexto, como nas salas de vacinação, ficando eviden-

te a importância de ampliação do uso dele para diversos 

contextos de assistência à saúde da criança, bem como 

no contexto familiar. Um estudo que visou comparar os 

comportamentos das crianças preparadas ou não para a 

vacinação com o BTI, encontrou resultados positivos nas 

crianças que foram preparadas18. Assim, preparar as crian-

ças para a vacinação com o BTI possibilita lidar com a ex-

periência dolorosa antes de vivenciá-la, aliviando o estres-

se e o medo. 

A importância da higienização dos brinquedos a fim de 

evitar a contaminação, também foi mencionada neste es-

tudo. Em instituições hospitalares é comum o comparti-

lhamento de brinquedos oferecendo para as crianças, que 

os manuseiam, risco de infecção hospitalar cruzada19, por 

isso, é recomendada a higienização rotineira deles, visando 

prevenir infecções hospitalares. Também é preciso aten-

tar para a escolha dos brinquedos, sendo indicados os que 

permitem a desinfecção entre os usos, ou seja, aqueles de 

plástico, rígidos e não porosos.

Entre os fatores dificultadores para utilização do BT ou 

técnicas de distração no cuidado à criança hospitalizada as 

participantes citaram o armário de brinquedos da sala de 

recreação fechado e o turno da noite, visto que as crianças 

encontram-se cansadas dormindo cedo. Muitas vezes, o 

comportamento dos profissionais de enfermagem em não 

utilizar o BT ocorre devido à grande demanda de necessi-

dades fisiológicas particulares de cada paciente, que pre-

cisam atender20. 

Embora existam dificuldades para implementar e utilizar 

o BT em unidades pediátricas, como a carência de recursos 

humanos, materiais ou financeiros, isso não justifica a pri-

vação da criança de seu direito de brincar. Assim, deve-se 

possibilitar condições e capacitar a equipe de enfermagem, 

em especial o enfermeiro, para incluir o brincar na sua prá-

tica cotidiana21.

A inserção do conteúdo do BT nos cursos de graduação 

de enfermagem é uma recomendação de vários Conselhos 

de Enfermagem, o que não se observou neste estudo. 

Estudo realizado em São Paulo evidenciou que a sensibiliza-

ção do enfermeiro para o uso dessa estratégia é favorecida 

quando o conteúdo está presente na formação e quando 

se proporciona sua vivência prática22. Para estudo realizado 

Minas Gerais a equipe de enfermagem relatou que a técnica 

do BT foi abordada durante a formação profissional, porém 

não desenvolveram na prática23. Nesse sentido, é impor-

tante que além de abordar o conteúdo do BT na formação 

ele seja aplicado na prática.

Destaca-se como limitação do estudo o fato de ter abor-

dado exclusivamente a equipe de enfermagem. Acredita-se 

que a inclusão de profissionais da equipe multiprofissional 

poderia contribuir para ampliar a discussão sobre o uso do 

brinquedo na hospitalização infantil.

Como contribuição do estudo percebe-se a necessida-

de das unidades hospitalares instituírem Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP) com descrição detalhada de 

atividades que poderiam dispor da técnica do BT, como nas 

punções venosas, na realização de curativos, na adminis-

tração de medicamentos, entre outros, tornando-se seu 

uso rotineiro no cuidado da criança hospitalizada.

CONCLUSÃO
Os participantes deste estudo têm uma compreensão 

simplificada sobre o BT, desconhecendo sua aplicabilidade 

e funções, associando-o à recreação e aos profissionais 

da terapia ocupacional, não o utilizando no seu cotidia-

no. Contudo, os participantes utilizam técnicas de distra-

ção para proporcionar maior conforto à criança durante a 

hospitalização. 

Mesmo não fazendo uso do BT, os participantes reco-

nhecem a importância de brincar para o cuidado da criança, 

contribuindo para o alívio do estresse causado pela hospi-

talização e para a criação de vínculo entre profissionais de 

enfermagem, crianças e pais.  Ademais, percebe-se a ne-

cessidade da inserção dessa temática durante a formação, 

bem como sua aplicação na prática, visando instrumentali-

zar os profissionais para o uso. 
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un predominio de personas que afirmaban saber sobre la enfermedad, con información obtenida por los servicios de salud y profesionales, así como otros 
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INTRODUÇÃO 
A Tuberculose (TB) é uma doença de caráter infecciosa, 

quando não tratada, e se configura atualmente como um 

importante problema de saúde pública devido as suas al-

tas taxas de incidência no contexto mundial e nacional. No 

Brasil, diversos avanços já foram alcançados para o con-

trole da TB, contudo, ainda existem desafios a serem supe-

rados, tais como a diminuição do coeficiente de incidência 

da doença e fortalecer as ações de controle nas popula-

ções vulneráveis1.  

Ao considerar os aspectos biopsicossociais, estudos 

indicam que as desigualdades sociais podem aumentar as 

chances de adoecimento por TB e interferir na cura e no 

controle da doença. Com isso, torna-se importante com-

preender que a doença está diretamente relacionada aos 

determinantes sociais. Dessa forma, a vulnerabilidade so-

cial e a dificuldade de acesso aos serviços de saúde me-

recem destaque, pois são alguns dos fatores inerentes à 

População em Situação de Rua (PSR)2.

A Política Nacional para a População em Situação de 

Rua define esse grupo populacional como que possuem em 

comum a pobreza extrema e estão em situação de vulnera-

bilidade social, com os vínculos familiares interrompidos e 

a inexistência de moradia convencional regular, se utilizan-

do dos espaços públicos para moradia e sustento3. 

Essa população, considerada parte excluída da socieda-

de e historicamente visibilizada como marginal, não conse-

gue ter acesso continuado aos serviços de saúde, o que se 

tem são práticas de acesso restritas somente ao primei-

ro atendimento. Além disso, a PSR apresenta dificuldades 

para acessar os serviços de saúde devido a burocratização 

no atendimento. Desvalorização social dada à essa popula-

ção pelos próprios profissionais de saúde, ausência de ser-

viço organizado especificamente para atendê-los e pouco 

conhecimento dessa população sobre da organização do 

serviço de saúde4. 

Nesse sentido, a educação em saúde é uma estratégia 

voltada para a comunidade com finalidade de mudança no 

meio social por meio da formação de usuários protagonis-

tas e corresponsáveis pelo seu processo saúde-doença5. 

Dessa forma, tal ferramenta se mostra necessária e impor-

tante para essa população, pois pode auxiliar na aquisição 

de conhecimento e norteio sobre a organização dos servi-

ços de saúde, facilitando o acesso.  

Dessa forma, o conhecimento da PSR sobre a TB torna-

-se de grande relevância na prevenção da doença e detecção 

dos seus primeiros sinais e sintomas. O acesso a tais informa-

ções implica diretamente na busca do indivíduo pelo serviço 

de saúde, diagnóstico precoce, início rápido do tratamento e 

maiores chances de cura, auxiliando no controle da doença6. 

Diante disso, esse estudo objetiva verificar o conhecimento 

prévio da população em situação de rua sobre a TB. 

MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo, exploratório de abor-

dagem quantitativa. 

A amostra do estudo foi constituída por 70 pessoas em 

situação de rua pertencentes aos municípios da Região 

Metropolitana do Cariri. Foram critérios de inclusão: ter 

idade maior ou igual a 18 anos, ter ou não tosse com qual-

quer duração, morar em situação de rua ou se abrigar nes-

se espaço no período noturno. Foram excluídos: pessoa 

que apresentarem alguma dificuldade cognitiva que difi-

cultasse a coleta de dados e/ou dos exames.

Realizado nas Secretarias de Saúde de dois municípios 

da Região Metropolitana do Cariri. Teve apoio dos profis-

sionais de saúde do Laboratório Central de Saúde Púbica 

do Ceará (LACEN) e do Centro de Dermatologia Sanitária e 

doenças Infectocontagiosa. Esses prestaram suporte por 

meio de orientações para pesquisa e fornecimento de ma-

terial para a coleta de escarro, tais como: caixa térmica, 

baterias de gelo, potes para coleta e formulários referen-

tes à coleta para identificação dos participantes, que foram 

entregues nos laboratórios. 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de julho a 

dezembro de 2017, especificamente, em locais que mais 

aglomeravam a População em Situação de Rua que fo-

ram: Centro de Referência Especializado para População 

em Situação de Rua (Centro pop) e uma igreja aonde essa 

população recebia apoio. Após explicação do objetivo da 

pesquisa e assinatura do termo de consentimento livre e 

esclarecido, os dados foram coletados em um único mo-

mento por meio de formulários que continham perguntas 

de características sociodemográficas, sobre a TB e dados 

de coleta de escarros anterior, resultados e tratamento 

da doença. 

Para a realização da coleta de escarro, os partici-

pantes foram orientados sobre o procedimento para o 

exame de Bacilo Álcool Ácido resistente (BAAR) e for-

ma de obter-se a melhor amostra. A coleta foi realizada 

pelo pesquisador em um local aberto, arejado e afastado 

dos demais participantes do estudo tanto no centro pop 

quanto na igreja. 

Respeitou-se a técnica correta para a realização do 

exame conforme descrito a seguir: a amostra da coleta do 

escarro foi inserida em potes plásticos, descartáveis, com 

boca larga (50 mm de diâmetro), transparente, com tampa 

de rosca, altura de 40 mm, capacidade de 35 ml a 50 ml7. 
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A identificação (nome do paciente e data da coleta) foi 

feita no corpo do pote, utilizando-se, pincel com tinta per-

manente. O recipiente com a amostra foi acompanhado 

por um formulário de exame preenchido pelo pesquisador, 

contendo dados do paciente e da amostra. Posteriormente, 

realizou-se o acondicionamento do material coletado em 

caixa térmica e transporte ao laboratório em até 12 horas 

pelo próprio pesquisador. O diagnóstico foi realizado a par-

tir de uma amostra.

Os dados coletados por meio dos formulários foram tabu-

lados em banco de dados no programa eletrônico Microsoft 

Excel (2016). Os dados foram interpretados e analisados con-

forme a estatística descritiva (números absolutos e porcen-

tagens), apresentados em tabela e quadro e analisados de 

acordo com a literatura pertinente sobre a temática. 

O presente estudo é um recorte de uma pesquisa maior 

intitulado: “Determinantes Sociais de Saúde da População 

em Situação de Rua Vulneráveis a Tuberculose”, aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Regional 

do Cariri, obtendo parecer favorável, de nº 1.054.320.

RESULTADOS
Características sociodemográficas 

Entre os participantes, 55 (78,6%) eram do sexo mascu-

lino, com idade entre 18 e 32 anos e se autodeclararam de 

raça/cor parda (60,0%), de acordo com a Tabela 1. 

Tabela 1. Características sociodemográficas das pessoas em si-
tuação de rua

Variável f(%)

Sexo

Feminino 15(21,4)

Masculino 55(78,6)

Faixa etária

18 – 32 28(40,0)

33 – 47 20(28,6)

48 – 62 16(22,9)

63 – 67 6 (8,6)

Raça

Branco 11(15,7)

Negro/preto 7(10,0)

Afrodescendente 4(5,7)

Pardo 42(60,0)

Índio 3(4,3)

Amarelo 3(4,3)

Tabela 2. Conhecimento prévio sobre a tuberculose na população 
em situação de rua

QUESTIONAMENTOS RESPOSTA n(%)

Sabe o que é 
tuberculose?

Sim
Não

42(60,0)
28(40,0)

Dentre os que afirmaram saber o que é tuberculose 

Onde obteve 
informação sobre 
tuberculose?

Serviço/profissionais de saúde
Presídio
Rua
Casa
Mídia (rádio, tv, jornais)
Amigos
Não se lembra

12(28,57)
2(4,76)
1(2,38)

6(14,28)
2(4,76)
4(9,52)

14(33,33)

Já realizou 
baciloscopia alguma 
vez?

Sim
Não

11(15,7)
59(84,3)

Dentre os que afirmaram já terem realizado o exame de baciloscopia

Qual o Resultado? Positivo
Negativo

4(36,4)
7(63,6)

Já teve tuberculose? Sim
Não

4(36,4)
7(63,6)

Dentre os que afirmaram que já tiveram tuberculose

Ano que teve 
tuberculose?

2008
2010
2016
2017

1(25)
1(25)
1(25)
1(25)

Resultado do 
tratamento?

Não sabe
Cura
Abandono
Realizando

1(25)
1(25)
1(25)
1(25)

Conhecimento prévio da tuberculose
Ressalta-se que, dos 70 entrevistados, 42 (60,0%) afir-

maram saber sobre a doença.  Destes, 12 (28,5%) relataram 

ter adquirido esse conhecimento por meio dos serviços ou 

profissionais de saúde. Quanto ao exame de escarro, 59 

(84,3%) afirmaram nunca terem o realizado e 11 (15,7%) já 

realizaram pelo menos uma vez. Dentre os que realizaram, 

sete (63,6%) obteve o resultado negativo e quatro (36,4%) 

tiveram resultado positivo. No que se refere ao diagnóstico 

anterior de TB, essas pessoas foram submetidas ao trata-

mento entre os anos de 2008 e 2017. Os casos foram en-

cerrados por cura ou abandono, e um ainda se estava em 

tratamento, conforme a Tabela 2. 

DISCUSSÃO
O estudo teve como objetivo identificar o acesso à 

informação sobre TB na população de rua. Dentre as ca-

racterísticas gerais dessa população, verificou-se que 

eram em sua maioria de sexo masculino, jovens e adultos. 

Corroborando, com o estudo realizado no estado de São 

Paulo que também identificou características semelhantes 

na população de rua que foi diagnosticado com TB nos ser-

viços de saúde8.
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Nesse estudo, constatou-se que a maioria da PSR 

demostrou ter conhecimento sobre a doença. O aces-

so a tal informação foi obtido por meio dos serviços e 

profissionais da saúde através da educação em saúde, 

sendo evidenciado também por outros meios de comuni-

cação, tais como televisão e rádio. Estudo realizado em 

Theran- Iran, com 503 PSR apontou que 62,0% dos ho-

mens e 42,6% das mulheres têm conhecimento e prática 

em relacao à TB, especilamente naqueles que apresenta-

val maior nivel de  escolaridade9.

Nesse sentido, observa-se a importância de refletir 

sobre os meios e abordagens para o fornecimento dessas 

informações, de modo que produzam nessas pessoas uma 

reflexão sobre a situação e estímulo para busca do cuida-

do10. Ressalta-se, que as estratégias de educação em saúde 

devem ser disponibilizadas de forma clara e de fácil acesso 

para atender a essa população vulnerável.

Dentre as fragilidades no acompanhamento da TB na 

PSR, observa-se as dificuldades para realizar as ações de 

educação em saúde. A criação de vínculo efetivo entre os 

profissionais e PSR auxilia para ultrapassar as barreiras so-

ciais e no incentivo para que essas pessoas em situação de 

vulnerabilidade sigam as orientações de forma adequada11. 

Dessa forma, as ações de educação em saúde são ferra-

mentas essenciais que devem ser utilizadas pelos profis-

sionais com intuito de fornecer as informações necessárias 

para o conhecimento, identificação e tratamento da TB, e 

sobretudo, criar vínculos com essa população.

Além da educação em saúde, os profissionais das 

Unidades Básicas de Saúde utilizam da realização de exa-

mes de baciloscopia como estratégias para o controle da 

TB na PSR. O diagnóstico precoce da doença e o tratamen-

to completo, até a cura, tem relação direta com o vínculo 

da PSR e profissionais12. 

No presente estudo, a grande maioria da população 

pesquisada afirmou nunca ter realizado exames de basci-

loscopia. Dentre aqueles que realizaram, a minoria apre-

sentou resultado positivo, com histórico anterior de diag-

nóstico e tratamento para TB. Constataram-se fragilidades 

quanto ao encerramento dos casos, relacionado ao abando 

ou por desconhecimento dessa informação.

O abandono do tratamento da TB geralmente está re-

lacionado a fatores sociodemográficos, ocorrendo prin-

cipalmente em homens com menor escolaridade, que 

utilizam álcool e associando-se a outras doenças, como 

infecções sexualmente transmissíveis e HIV/AIDS13,14. 

Essas condições necessitam de vigilância em saúde diante 

das altas taxas de abandono do tratamento nesse públi-

co. A assistência à PSR é um compromisso dos serviços e 

profissionais da saúde que atuam na área de abrangência 

e dos Centros Pop.

Além disso, as condições de vulnerabilidade sociais, 

como a falta de moradia, que a PSR enfrenta, são deter-

minantes que contribuem para o abandono do tratamen-

to, principalmente pelo distanciamento com os serviços 

de saúde e a dificuldade do acesso à informação15. Diante 

disso, cabe aos profissionais e serviços de saúde elaborar 

estratégias de intervenções comprometidas a melhoria da 

saúde por meio de articulação intersetorial.   

No presente estudo, os serviços alternativos que 

prestam cuidados a essa população foram o Centro de 

Referência Especializado para População em Situação de 

Rua (Centro Pop) e uma igreja católica. O Centro Pop é 

um instrumento essencial para a conquista de direitos 

sociais e educação em saúde dessas pessoas, que atra-

vés do acolhimento, palestras, grupos socioeducativos 

e oficinas, possibilita fonte de ensino e saúde para es-

sas pessoas16. Esses serviços alternativos se apresentam 

como rede de apoio para fortalecer o cuidado em saúde 

a população em situação de rua. 

O Centro Pop em questão realizava um papel fun-

damental no que diz respeito ao apoio da população. No 

entanto, os serviços prestados não eram suficientes para 

atender todas as necessidades da PSR, considerando a lo-

tação diária e a localização geográfica do Centro Pop, por 

ser afastado do centro da cidade e das avenidas mais movi-

mentadas, muito dos moradores de rua não procuravam o 

serviço e outros relataram a dificuldade de acesso. 

Todo contexto que envolve a população em situação de 

rua engloba diversos aspectos ligados, especialmente, as 

vulnerabilidades sociais. Diante das questões ligadas a saú-

de, faz-se necessário o uso de práticas e estratégias que 

sejam efetivas para promover a educação em saúde para 

TB. Dentre essas, o Centro Pop apresenta-se como uma 

estratégia que pode ser utilizada para atender as necessi-

dades dessa população. 

Como limitações desse estudo evidenciou-se a difi-

culdade para encontrar o ponto de apoio as PSR para 

efetivar o contato, a falta de interesse na pesquisa e o 

comprometimento da segurança do pesquisador para 

realização da coleta. 

Esse estudo contribui para melhor compreensão do 

perfil da PSR, a situação de saúde e conhecimento so-

bre a TB. A busca por essa identificação e conhecimen-

to auxilia para melhor entendimento dos profissionais e 

serviços de saúde sobre a vulnerabilidade dessa popu-

lação e a importância de considerar a sua individualida-

de nas estratégias de educação em saúde. O acesso as 
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informações sobre a TB são essenciais para diminuição 

da contaminação da doença. 

CONCLUSÃO
A identificação do conhecimento prévio da população 

em situação de rua sobre a TB demonstra que a maioria 

dessas pessoas sabem sobre a doença, com obtenção do 

conhecimento por meio do acesso a informação dos pro-

fissionais e serviços de saúde, bem como por outros meios 

de comunicação, à exemplo do rádio e televisão. No entan-

to, ainda se evidenciou que boa parte dessas pessoas não 

conheciam a doença. 

Esse contexto leva a uma inquietude sobre o acesso a 

essas informações, sobretudo pela vulnerabilidade social 

dessa população. Diante disso, os profissionais e sistema 

de saúde precisam compreender a individualidade e o con-

texto de vida para que as estratégias de educação em saú-

de sejam implementadas de maneira efetiva, em conjunto 

com outras medidas para garantia do acesso às informa-

ções a esse público. Sendo que, essas ações são essenciais 

para o diagnóstico precoce e a adesão ao tratamento, con-

sequentemente, no controle da doença.
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Objetivo: Analisar os processos éticos de enfermagem julgados pelo Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal envolvendo idosos.  Métodos: 

Trata-se de estudo transversal descritivo de análise documental retrospectiva. Foram analisados 18 processos éticos quanto a quem foram os denunciantes, 

o perfil do denunciado, a caracterização das denúncias, idade da vítima, os locais e tipos de instituição de saúde com maior número de ocorrências éticas, 

os principais artigos violados do Código de Ética e a as penalidades aplicadas na decisão final do Conselho. Resultados: As infrações éticas foram cometidas 

majoritariamente por técnicos de enfermagem, com poucos anos de inscrição, por negligência contra idosos de 60 a 70 anos nos cuidados dispensado 

em domicílio. Conclusões: Acredita-se que o estudo possa instigar os profissionais a pensar acerca da sua prática profissional e a respeito das possíveis 

implicações éticas e legais decorrentes da assistência aos idosos, contribuindo para que a prática de enfermagem seja mais cautelosa e eticamente 

responsável, considerando as necessidades de cuidados que surgem no cenário atual de envelhecimento populacional.

Descritores: Cuidado de enfermagem; Códigos de ética; Idoso; Enfermagem geriátrica; Assistência domiciliar aos idosos. 

ETHICAL INFRINGEMENTS IN NURSING CARE FOR ELDERLY PEOPLE
Objective: To analyze the ethical nursing processes judged by the Regional Nursing Council of the Federal District involving the elderly. Methods: This 

is a cross-sectional descriptive study of retrospective document analysis. Eighteen ethical processes were analyzed as to who the whistleblowers were, 

the profile of the respondent, the characterization of the complaints, the age of the victim, the locations and types of health institution with the highest 

number of ethical occurrences, the main articles violated in the code of ethics and a the penalties applied in the final decision of the board. Results: Ethical 

infractions were most frequently committed by nursing technicians, with few years of enrollment, due to negligence against elderly people aged 60 to 70 

in the care provided at home. Conclusions: It is believed that the study can instigate professionals to think about their professional practice and about the 

possible ethical and legal implications resulting from assistance to the elderly, contributing to make nursing practice more cautious and ethically responsible 

considering the needs of care that arise in the current population aging scenario.

Descriptors: Nursing care; Codes of ethics; Old man; Geriatric nursing; Home care for the elderly.

INFRACCIONES ÉTICAS EN CUIDADOS DE ENFERMERÍA A LAS PERSONAS MAYORES
Objetivo: Analizar los procesos éticos de enfermería juzgados por el Consejo Regional de Enfermería del Distrito Federal que involucra los ancianos. Métodos: 

Se trata de estudio descriptivo transversal del análisis retrospectivo de documentos. Se analizaron 18 procesos éticos sobre quiénes fueron los denunciantes, 

el perfil del denunciado, caracterización de las quejas, edad de la víctima, lugares y los tipos de institución de salud con el mayor número de casos éticos, 

los principales artículos violados del Código de Ética y las sanciones aplicadas en la decisión final del Consejo. Resultados: Las infracciones éticas fueron 

cometidas con mayor frecuencia por técnicos de enfermería, con pocos años de inscripción, debido a negligencia contra personas mayores de 60 a 70 años 

en la atención prestada en el hogar. Conclusiones: Se cree que el estudio puede incitar a los profesionales a pensar sobre su práctica profesional y sobre 

posibles implicaciones éticas y legales derivadas de la asistencia a los ancianos, lo que contribuye a hacer que la práctica de enfermería sea más prudente y 

éticamente responsable, considerando las necesidades de atención que surgen en el escenario actual de envejecimiento de la población.
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INTRODUÇÃO
A enfermagem consiste na arte de conhecer o ser hu-

mano de uma maneira holística. Como tal, a procura re-

conhecer a humanidade em suas formas multifacetadas 

como indivíduo, família e comunidade na assistência in-

tegral as necessidades de cuidados em saúde, tendo uma 

prática ancorada em uma perspectiva científica, colabora-

tiva e multiprofissional de cuidado1.

Em 25 de junho de 1986, o presidente da República san-

cionou a Lei No. 7.489 que regulamenta o exercício profis-

sional da Enfermagem2. Para exercer o cargo, é primordial a 

aquisição de competências que estejam vinculadas às nor-

mas éticas e legais a fim de que haja garantia de segurança 

à pessoa que está sendo assistida e ampliação da assistên-

cia livre de riscos, erros e danos3.

Considera-se infração ética a ação, omissão ou coni-

vência que implique em desobediência e/ou inobservân-

cia às disposições do Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem e a gravidade da infração é apurada em pro-

cesso instaurado e conduzido nos Conselhos Regionais de 

Enfermagem (Coren) e, se necessário, no Conselho Federal 

de Enfermagem (Cofen)4.

O Sistema Cofen-Coren trata-se de órgãos regulado-

res, entidades de Direito Público criados pela Lei Federal 

No. 5.905, de 12 de julho de 1973 com atribuições constitu-

cionais específicas de zelar pelo interesse social de fiscali-

zação e normatização das categorias que lhe são vincula-

das, no caso, a enfermagem2,5.

Quando um profissional de enfermagem é denunciado 

por uma ação que caracteriza uma suposta infração ética, 

o Coren inicia a apuração, prevista no Código de Processo 

Ético-Disciplinar. Logo, a suposta infração ética pode ser 

formalizada junto ao Coren, por meio do formulário pre-

enchido da denúncia, via ofício ou por veículos de comu-

nicação tais como: televisão, jornal e internet. Nesse caso, 

alguém do próprio conselho vê e solicita a fiscalização ou 

visita para averiguar o caso e se for de relevância, protoco-

la a denúncia4.   

No Brasil, dos mais de 212 milhões de brasileiros, 

14,04% serão idosos em 20206, espera-se um crescimen-

to da população idosa de 97,6% para 2030 e 258,5% para 

20607. Um cenário de envelhecimento populacional pro-

vocado pela queda nas taxas de fecundidade e mortali-

dade e aumento da expectativa de vida dos indivíduos8. 

Concomitantemente, a demanda de cuidado à pessoa 

idosa tende a aumentar não só quantitativamente, como 

pela complexidade desse cuidado, considerando o perfil 

de multimorbidade, incapacidades, e a polifarmácia dos 

idosos brasileiros9.

Mesmo observando progressivo aumento das ações pro-

cessuais contra a enfermagem10, no Brasil não há estatísticas 

oficiais de informações de processos éticos da categoria en-

volvendo idosos. Porém, tendo em conta o aumento da ex-

pectativa de vida dos brasileiros, as mudanças nos arranjos 

familiares e por conseguinte, a transição de cuidados dos ido-

sos da família para outros cuidadores, surge a necessidade 

de saber de que maneira estes idosos estão sendo cuidados, 

visto que a enfermagem constitui a linha de frente dos cuida-

dos das diversas populações em diferentes níveis de atenção 

e que poucos estudos estão publicados sobre essa temática. 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi analisar os 

processos éticos de enfermagem julgados pelo Conselho 

Regional de Enfermagem do Distrito Federal (DF) envol-

vendo idosos. Este estudo se justifica pela necessidade de 

apreciar a prática de cuidados inerentes aos idosos no que 

tange às demandas de saúde que ocorrem em domicílio. 

MÉTODOS
Trata-se de estudo transversal descritivo de análise do-

cumental retrospectiva.

Os dados foram coletados nas dependências do 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal. 

Os dados foram coletados diretamente nos arquivos do 

Coren-DF e foram incluídos processos envolvendo pacien-

tes com mais de 60 anos, de ambos os sexos, cujos proces-

sos éticos já haviam sido analisados, julgados e concluídos 

no período de 2005 a 2015, período esse escolhido por con-

veniência tomando por base o tempo de investigação, jul-

gamento e conclusão processual. Nenhum processo sofreu 

exclusão. Ao todo foram analisados 18 processos éticos.

A coleta de dados foi realizada de julho a novembro de 

2016 e ocorreu em uma sala privativa nas dependências da 

autarquia, tendo um funcionário acompanhado o procedi-

mento de coleta das informações e em nenhum momento 

houve retirada de documentos do local. 

Para a coleta de dados, foi utilizado um formulário 

adaptado a partir de pesquisa realizada por Mendonça 

et al.3 para atender as necessidades do Distrito Federal. 

Foram incluídas as seguintes variáveis: quem são os denun-

ciantes, o perfil do denunciado, a caracterização das de-

núncias, idade da vítima, os locais e tipos de instituição de 

saúde com maior número de ocorrências éticas, os princi-

pais artigos violados do Código de Ética e a as penalidades 

aplicadas na decisão final do Coren-DF. Utilizou-se ainda 

um diário de campo para realizar anotações pertinentes ao 

rito processual. 

Os dados foram organizados em planilhas do Microsoft 

Excel® versão 2018 e analisados pelo programa estatístico 
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Sisvar® versão 5.6. para Windows® e apresentados através 

de estatística descritiva. 

Em todas as fases deste estudo, foram observadas 

às exigências da Resolução Nº 466/2012 e 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde e sendo o projeto aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa em seres humanos da 

Universidade Paulista, sobe o número de parecer 3.231.972 

e CAEE 64421617.4.0000.5512. 

RESULTADOS
Ao todo, dentre os 18 processos analisados, foram de-

nunciados 21 profissionais, por 18 denunciantes e neles 

fora demostrado a infração de 14 artigos.

 A tabela 1 caracteriza o perfil dos denunciados segundo 

as infrações éticas. Os profissionais mais citados nos pro-

cessos foram os técnicos de enfermagem (57,1%), não se 

sabe o estado civil da maioria (61,9%), quase metade (42,9%) 

tem entre 0 – 5 anos de inscrição no Coren-DF e poucos 

processos (9,5%) envolviam profissionais de 11 – 15 anos de 

inscrição. A maioria das vítimas dessas infrações apresen-

tavam de 60 – 70 anos (38,9%) e maioria das ocorrências 

eram na residência dos pacientes (55,5%).

A tabela 2 demonstra os temas das denúncias. A negli-

gência apresentou-se como maior frequência de denún-

cias (27,6%), a agressão obteve menor frequência entre as 

queixas (10,3%) e as infrações menos frequentes foram 

por imprudência, abandono de cuidado por falta de assi-

duidade, falsidade ideológica, roubo e indisciplina (3,4%).

Tabela 1. Perfil das denunciados, das vítimas e local de ocorrência  

Categorias Frequência 
n(%)

Profissão

Técnico de Enfermagem 12(57,1)

Enfermeiro 4(19,0)

Enfermeiro responsável técnico 3(14,3)

Auxiliar de enfermagem 2(9,5)

Total 21(100,0)

Estado Civil

Não informado 13(61,9)

Solteiro 5(23,8)

Casado 3(14,3)

Total 21(100,0)

Tempo de inscrição

0 – 5 anos 9(42,9)

6 – 10 anos 7(33,3)

11 – 15 anos 2(9,5)

Não informado 3(14,3)

Total 21(100,0)

Tabela 2. Temas das denúncias

Categoria Tema da denúncia do processo Frequência 
(%)

Negligência 

Procedimento que oferece risco de 
integridade física e moral. 
Não monitorar o paciente durante 
atividade física.
Abandono de plantão. 
Checou a medicação, mas não 
administrou. 
Não acompanhar o paciente durante o 
plantão. 
Utilizar medicamento e dieta imprópria 
para uso.

27,6

Maus tratos

Obrigar o idoso a lavar as peças íntimas 
na área de serviço nu.
Cuidados inadequados após 
procedimento cirúrgico. 
Exploração emocional. 
Durante higiene íntima realizou de 
forma violenta, chegando a machucar.

24,1

Imperícia

Erro de medicação. 
Troca de via de instalação de soro e da 
dieta. 
Infusão de dieta enteral em acesso 
venoso periférico. 
Administrar medicação em excesso. 
Introduziu sonda nasogástrica em local 
inadequado.

20,7

Agressão 

Obrigou a realizar serviços domésticos. 
Tratamento depreciativo e descortês. 
Ofensas verbais durante os cuidados 
de enfermagem.

10,3

Imprudência Não preencher corretamente as 
evoluções de enfermagem 3,4

Falta de 
assiduidade e 
pontualidade 

Não chegar nos plantões no horário 
combinado. 3,4

Falsidade 
ideológica

Não possuía qualificação necessária e 
inscrição no Coren-DF. 3,4

Roubo Apropriou-se de objetos (televisão e 
roupas) que estavam sem uso. 3,4

Indisciplina
Realizar trabalho remunerado alheio a sua 
atuação profissional (pintura e escovação 
de cabelo) na residência do paciente.

3,4

Fonte: Coren-DF. Processos Éticos concluídos no período de 2005 – 2015. 

Autoria própria.Continua...

Categorias Frequência 
n(%)

Idade da vítima

60 – 70 anos 7(38,9)

71 – 80 anos 6(33,3)

81 – 90 anos 4(22,2)

Não informado 1(5,6)

Total 18(100,0)

Local da ocorrência

Residência do paciente 10(55,5)

Hospital privado 6(33,3)

Hospital público 2(11,1)

Total 18(100,0)

Fonte: Coren-DF. Processos Éticos concluídos no período de 2005 – 2015. 

Autoria própria.

Continuação.
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também ao local da ocorrência: idosos que são cuidados em 

casa. Em estudo realizado no estado de Santa Catarina, os 

familiares foram os denunciantes em menor número, pos-

sivelmente ainda pela desinformação da população sobre 

os direitos e deveres do usuário, canais de manifestação 

ou por um silêncio imposto nas relações de enfermagem 

– paciente por medo de represálias durante o transcorrer 

do cuidado11. 

O segundo maior denunciante foram as Comissões de 

Ética das instituições de saúde, com ocorrência em duas 

instituições. As Comissões de Ética foram normatizadas 

e criadas nas instituições de saúde a partir da promulga-

ção da Resolução Cofen 172/1994, em vigência cabendo a 

cada regional estabelecer as regras de funcionamento e 

eleição12. 

Dentre as categorias dos denunciados (Tabela 1), os 

técnicos e auxiliares de enfermagem são os trabalhadores 

mais frequentemente citados, pois estão mais envolvidos 

em falhas técnicas e em consequência, com processos éti-

cos13. Quanto ao tempo de inscrição no Coren, nove dos 

profissionais possuíam menos de cinco anos de inscrição 

e sete possuíam de seis a dez anos. Esse achado está em 

consonância com pesquisa realizada na cidade de São 

Paulo onde os profissionais que mais cometeram erros 

eram iniciantes na atuação profissional de enfermagem14. 

Ressalta-se a importância do acompanhamento dos pro-

fissionais iniciantes na enfermagem com formação genera-

lista, que possuem pouca habilidade e preparo e assumem 

pacientes em áreas superespecializadas e de alta comple-

xidade de atendimento13.

Observou-se que os idosos entre 60 e 70 anos (idosos 

jovens) estiveram mais relacionados aos processos no pa-

pel de vítimas, em contradição a outros estudos em que a 

população de idosos mais velhos é mais acometida, dife-

rença essa que pode estar relacionada a uma subnotifica-

ção de casos nos diferentes contextos15.

Quanto ao lugar em que essas infrações aconteceram, 

a residência foi o local de predominância com dez casos, 

seguidos pelos hospitais privados com seis casos, e, em 

terceiro, os hospitais públicos com duas ocorrências. Os 

resultados encontrados se diferem da pesquisa onde a 

maioria das infrações éticas foram cometidas em hospitais 

públicos3. 

Os atendimentos domiciliares são uma prática de aten-

ção à saúde substitutiva e complementar a já existente, 

constituída por um conjunto de ações de promoção, pre-

venção e tratamento de doenças e reabilitações prestadas 

em domicílios. É uma modalidade alternativa à hospitaliza-

ção em expansão no Brasil diante das mudanças sociais e 

Fonte: Coren-DF. Processos Éticos concluídos no período de 2005 – 2015. 

Autoria própria.

Figura 1. Artigos do Código de Ética citados nas decisões finais 
dos processos
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Tabela 3. Decisões finais dos processos éticos concluídos

Decisões finais Frequência
n(%)

Absolvição 10(55,6)

Advertência verbal 4(22,2)

Multa 2(11,1)

Arquivamento 2(11,1)

Total 18(100,0)

Fonte: Coren-DF. Processos Éticos concluídos no período de 2005 – 2015.

A figura 1 demonstra os principais artigos do 

Código de Ética infringidos segundo a Legislação dos 

Profissionais de Enfermagem em decisões processu-

ais decorrentes das denúncias realizadas. Conforme os 

dados, o Artigo No. 5 “Exercer a profissão com justiça, 

compromisso, equidade, resolutividade, dignidade, com-

petência, responsabilidade, honestidade e lealdade” ob-

teve maior frequência entre os demais, totalizando 94,4% 

das infrações.

A tabela 3 apresenta as decisões finais determinadas 

após os processos éticos. Entre as decisões tomadas a 

absolvição esteve presente em 55,6% dos casos, a adver-

tência verbal ocorreu em 22,2% e pagamento de multa e 

arquivamento processual em 11,1% dos casos.

DISCUSSÃO
No que se refere aos denunciantes, os familiares dos 

idosos, foram os que mais denunciaram, fato relacionado 
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econômicas ocorridas. Esse tipo de assistência visa a desos-

pitalização precoce e a diminuição de reinternações, propor-

cionando um processo terapêutico mais humanizado13,16,17. 

Logo, este fato causa alerta e preocupação em relação 

aos cuidados dispensados pelos profissionais de enferma-

gem a pessoas idosas em domicílio, tangendo uma preocu-

pação tanto familiar, quanto dos órgãos regulamentadores 

do exercício profissional da enfermagem18.  

As práticas danosas aos pacientes podem ser caracte-

rizadas como imperícia, imprudência ou negligência4. Essas 

configuram exatamente o que é conhecido em Direito como 

“crime culposo”, que é a premeditação, a intenção de prati-

car uma infração penal. Conceitualmente, algumas infrações 

não se limitam apenas a uma dessas situações, haja vista que 

os denunciados apresentaram comportamentos de falsidade 

ideológica e roubo razão pela qual devem ser avaliadas con-

forme a especificidade e enquadramento no Código Penal10. 

Nesse contexto, a negligência constituiu a maioria ab-

soluta das causas de processos legais contra a enferma-

gem neste estudo, como também encontrado por Queiroz 

et al. (2010)19 no estado de São Paulo. Os fatores primor-

diais para que a negligência aconteça estariam vinculados 

ao despreparo para as diversas ações de cuidado por parte 

do cuidador, a dependência funcional do idoso e o tempo 

de cuidados prestados a um idoso dependente19. 

A família é, ainda hoje, a principal provedora de cuida-

dos de seus membros mais dependentes, contudo, essa 

realidade está se modificando em decorrência de trans-

formações estruturais no contexto familiar como: queda 

expressiva das taxas de fecundidade, progressivo ingres-

so de mulheres no mercado de trabalho, modificação nas 

estruturas das uniões e composições das famílias20. 

No Brasil, assim como acontece na maioria dos países, 

é atribuído à família a função de cuidar de seus idosos. No 

entanto, o atual cenário tem mostrado que a maior deman-

da por cuidados vem acompanhada da redução do poten-

cial de oferta de cuidadores familiares dadas as mudanças 

no perfil familiar e no papel da mulher18,20.

Levando em consideração a redução dos potenciais cui-

dadores pela mudança que vem ocorrendo nos arranjos fa-

miliares e o perfil de incapacidade funcional desses idosos, 

é primordial desenvolver estratégias não só de capacitação 

e preparo desses cuidadores, como medidas de vigilância, 

coibição de práticas de negligência, imprudência e imperí-

cia, uma vez que essa realidade de demanda de cuidado em 

domicílio tende a crescer20,21.

Quanto às decisões finais dos processos julgados 

(Tabela 3), foram absolvidos os profissionais de dez proces-

sos por não haver indícios de infração ética. A frequente 

associação dos profissionais a processos éticos pode estar 

relacionada à falta de conhecimento que eles possuem so-

bre a legislação do exercício profissional no que que tange 

à assistência prestada em domicílio3,17,22. 

Faz-se necessário que sejam realizadas orientações aos 

profissionais de enfermagem envolvidos em infrações éticas, 

devendo apresentar um caráter educativo e não somente pu-

nitivo oportunizando a mudança de paradigmas17,22. 

Portanto, os achados reforçam a importância da inves-

tigação de como se dá o cuidado domiciliar, a necessidade 

de esclarecer aspectos de sua qualidade e se atentando às 

necessidades dos idosos, os mantendo livres de riscos23.  

As limitações deste estudo giram em torno da falta de 

informações de cuidados praticados em domicílio, uma vez 

que os dados obtidos não retratam fidedignamente à reali-

dade transcorrida in loco. 

Considerando o cenário atual de envelhecimento po-

pulacional, sua projeção de crescimento e as necessidades 

de cuidado que emergem dessa população, a presente pes-

quisa contribui para o conhecimento das condições de cui-

dados profissionais de enfermagem dispensado a idosos. 

As informações ainda permitem reflexões e planejamento 

de melhorias de cuidados efetivos direcionados a promo-

ção de um processo de senescência menos fragilizado, de 

menor vulnerabilidade e mais autônomo, por conseguinte, 

promove a esperança de envelhecimento saudável e de 

uma prática assistencial de enfermagem de qualidade.

CONCLUSÕES
Em resumo, o estudo constatou que a maioria das infra-

ções éticas foram cometidas por técnicos de enfermagem, 

com poucos anos de inscrição, por negligência, seguido 

de agressão contra idosos de 60 a 70 anos nos cuidados 

dispensado em domicílio, além de casos de imprudência, 

abandono de cuidado por falta de assiduidade, falsidade 

ideológica, roubo e indisciplina. 

Acredita-se que este estudo possa instigar os profissio-

nais de enfermagem a pensar acerca da sua prática profis-

sional e a respeito das possíveis implicações éticas e legais 

decorrentes da assistência aos idosos, contribuindo para 

que a prática de enfermagem seja mais cautelosa e etica-

mente responsável. Ademais, possibilita a reflexão a res-

peito das necessidades de cuidados que surgem no cenário 

atual de envelhecimento populacional e logo, na prática 

profissional aplicada a essa população.
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Objetivo: Identificar os sinais e sintomas clínicos, e os diagnósticos de enfermagem mais frequentes em pacientes no pós-operatório imediato de cirurgia 

bariátrica. Métodos: Estudo observacional. A coleta de dados foi realizada por dois examinadores e contemplou a caracterização epidemiológica, social, 

clínica e exame físico. A presença e a frequência dos sinais e sintomas clínicos foram registradas e propiciaram a elaboração dos diagnósticos de enfermagem, 

segundo a taxonomia NANDA-I 2018-2020. Resultados: Participaram 50 pacientes, sendo predominantemente do sexo feminino, faixa etária entre 30-39 

anos e renda mensal de 1,0 a 1,5 salários. E 80% dos pacientes relatam possuir histórico familiar de obesidade. Foram levantados os 16 sinais e sintomas 

clínicos e os 16 diagnósticos de enfermagem mais frequentes, com destaque para os títulos diagnósticos: riscos de infecção e motilidade gastrointestinal 

disfuncional. Conclusão: O presente trabalho identificou os sinais e sintomas e os diagnósticos de enfermagem mais frequentes de pacientes no pós-

operatório imediato de cirurgia bariátrica, além de realizar o levantamento de importantes dados sociodemográficos, epidemiológicos e da história clínica. 

Esses achados favorecem a implantação do processo de enfermagem através da facilitação do raciocínio diagnóstico do enfermeiro.

Descritores: Cirurgia bariátrica; Sinais e sintomas; Diagnósticos de enfermagem.

RISK OF INFECTION AND DYSFUNCTIONAL GASTROINTESTINAL MOTILITY: MOST FREQUENT DIAGNOSTICS IN THE POST-OPERATORY 

OF BARIATRIC SURGERY
Objective: To identify the most frequent clinical signs and symptoms and nursing diagnoses in patients in the immediate postoperative period of bariatric 

surgery.  Methods: Observational study. Data collection was performed by two examiners and included epidemiological, social, clinical and physical 

examination. The presence and frequency of clinical signs and symptoms were recorded and led to the development of nursing diagnoses, according to the 

NANDA-I taxonomy 2018-2020. Results: 50 patients participated, being predominantly female, aged between 30-39 years and monthly income of 1.0 to 

1.5 salaries. 80% of patients report having a family history of obesity. The 16 most frequent clinical signs and symptoms and the 16 nursing diagnoses were 

raised, with emphasis on the diagnostic titles: risks of infection and dysfunctional gastrointestinal motility. Conclusion: The present study identified the 

most frequent nursing signs and symptoms and also nursing diagnoses of patients in the immediate postoperative period of bariatric surgery, in addition 

to surveying important sociodemographic, epidemiological and clinical history data. These findings favor the implementation of the nursing process by 

facilitating the nurse’s diagnostic reasoning.

Descriptors: Bariatric surgery; Signs and symptoms; Nursing diagnoses.

RIESGO DE INFECCIÓN Y MOVILIDAD GASTRINTESTINAL DISFUNCIONAL: EL DIAGNÓSTICO MÁS FRECUENTE EN EL POST-OPERATORIO 

DE CIRUGÍA BARIÁTRICA
Objetivo: identificar los signos y síntomas clínicos más comunes y los diagnósticos de enfermería en pacientes en el postoperatorio inmediato de cirugía 

bariátrica. Métodos: estudio observacional. La recopilación de datos fue realizada por dos examinadores e incluyó un examen epidemiológico, social, clínico 

y físico. La presencia y frecuencia de signos y síntomas clínicos se registraron y condujeron al desarrollo de diagnósticos de enfermería, según la taxonomía 

NANDA-I 2018-2020. Resultados: participaron 50 pacientes, predominantemente mujeres, con edades entre 30-39 años e ingresos mensuales de 1.0 a 1.5 

salarios. Y el 80% de los pacientes informan tener antecedentes familiares de obesidad. Se plantearon los 16 signos y síntomas clínicos más frecuentes 

y los 16 diagnósticos de enfermería, con énfasis en los títulos de diagnóstico: riesgos de infección y motilidad gastrointestinal disfuncional. Conclusión: 

El presente estudio identificó los signos y síntomas de enfermería más frecuentes y los diagnósticos de enfermería de pacientes en el postoperatorio 

inmediato de cirugía bariátrica, además de encuestar datos importantes de historia sociodemográfica, epidemiológica y clínica. Estos hallazgos favorecen la 

implementación del proceso de enfermería al facilitar el razonamiento diagnóstico de la enfermera.

Descriptores: Cirugía bariátrica; Signos y síntomas; Diagnósticos de enfermería.
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INTRODUÇÃO
A obesidade é uma doença com múltiplas causas, in-

cluindo fatores orgânicos, ambientais, psicológicos, sociais 

e culturais1,2. O aumento acentuado no número de pessoas 

com obesidade e síndrome metabólica tem acarretado um 

incremento na procura por cirurgias bariátricas no Brasil, 

gerando um crescimento anual médio de 13,5% no número 

de cirurgias na última década3.

A cirurgia bariátrica é um método eficaz de tratamento 

para obesidade, visando alcançar perda de peso adequada 

e duradoura naqueles pacientes que não obtiveram suces-

so com as demais possibilidades terapêuticas. Além disso, 

estudos têm comprovado que esta intervenção, também, 

contribui para reversão da síndrome metabólica, sendo 

então, recentemente descrita como cirurgia bariátrica 

metabólica4,5.

Nas últimas três décadas, esta cirurgia evoluiu de uma 

era de alta morbimortalidade para um procedimento segu-

ro devido ao aperfeiçoamento das técnicas, como o sleeve 

e o bypass em Y de Roux, assim como das abordagens tera-

pêuticas pré e pós-procedimento4,5. Apesar disso, a nature-

za de elevado risco cirúrgico dos pacientes com obesidade 

torna a cirurgia de alta complexidade, podendo estar rela-

cionada à severas complicações, no qual o pós-operatório 

imediato é considerado um período crucial para os cuida-

dos emergenciais, intensivos e eletivos6,7.  

A abordagem multidisciplinar no pós-operatório tem 

ganhado relevância e contribuído para a prevenção de 

eventos adversos e aumento da sobrevida do paciente, 

afastando e minimizado os riscos de complicações7,8.

O enfermeiro é o profissional de saúde que permanece 

maior tempo ao lado do paciente e é o principal respon-

sável por identificar a deterioração clínica e agir, precisa 

e rapidamente, para evitar e/ou reverter danos. Assim, 

a assistência de enfermagem prestada aos pacientes no 

pós-operatório de cirurgia bariátrica é capaz de influen-

ciar diretamente os resultados esperados da cirurgia a 

curto, médio e longo prazo7,9. Para tal, faz-se necessário 

que o enfermeiro tome posse de conhecimentos na área, 

compreendendo as necessidades específicas dessa popu-

lação, tornando-se apto para realização do Processo de 

Enfermagem. 

O Processo de Enfermagem é um instrumento metodo-

lógico que direciona o cuidado profissional de enfermagem 

e permite a documentação da prática profissional, estan-

do composto por histórico, diagnóstico, plano assisten-

cial, prescrição, evolução e prognóstico de enfermagem10. 

Adicionado à importância da execução do processo de en-

fermagem e à relevância do aprimoramento do raciocínio 

diagnóstico na prática clínica do enfermeiro. Assim sen-

do, este estudo teve como objetivo identificar os sinais e 

sintomas clínicos, e os diagnósticos de enfermagem mais 

frequentes em pacientes no pós-operatório imediato de 

cirurgia bariátrica.

MÉTODOS 
Estudo observacional de abordagem quantitativa.

Realizado na internação cirúrgica de um hospital de re-

ferência no atendimento ao paciente com obesidade no su-

deste do Brasil, de maio a julho de 2018.

Participaram os pacientes no pós-operatório ime-

diato de cirurgia bariátrica, especificamente de 22 a 24 

horas após a cirurgia, as técnicas cirúrgicas emprega-

das foram sleeve ou bypass gástrico em Y- de- Roux. 

Amostragem foi por conveniência, na qual foram incluí-

dos aqueles com idade acima de 18 anos e que assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  Os cri-

térios de exclusão foram: ter realizado cirurgia bariátrica 

anteriormente, estar sob efeitos de anestésicos e apre-

sentar ausência de comunicação verbal no momento da 

entrevista.

A coleta dos dados foi realizada, diretamente e privati-

vamente, com o paciente. Iniciou-se pela aplicação de um 

instrumento que contempla a caracterização socioepide-

miológica e história clínica pregressa do paciente.  

A classificação do Grau de Obesidade seguiu as orien-

tações determinadas pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), utilizando o cálculo do Índice de Massa Corporal 

(IMC) conforme escala: sobrepeso o IMC de 25 a 29,9 kg/

m²; obesidade Grau I o IMC 30 a 34,9 kg/m²; obesidade 

Grau II o IMC 35 a 39,9 kg/m²; obesidade Grau III o IMC 

maior ou igual a 40kg/m² 11. Para a relação cintura/estatura 

o ponto de corte maior ou igual a 0,5 foi utilizado, já que 

este valor está comprovadamente relacionado à maior ris-

co cardiovascular e metabólico12.

O exame físico do paciente foi realizado por dois exa-

minadores, um seguido do outro, ambos com experiência 

na assistência de pacientes em cirurgia bariátrica, sendo 

um enfermeiro com título de Doutor e um enfermeiro as-

sistencial do setor de clínica cirúrgica do referido hospital. 

Em seguida, os examinadores construíram um banco de 

dados no aplicativo Microsoft Excel, no qual foram acei-

tos como sinais e sintomas clínicos de cada paciente ape-

nas aqueles que estavam em concordância entre os dois 

examinadores13.

Na sequência, foi realizado o mapeamento cruza-

do entre os sinais e sintomas clínicos registrados no 

instrumento de coleta de dados de enfermagem com 
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as características definidoras padronizados no North 

American Nursing Diagnosis Association International 

(NANDA-I)14. Este método consiste na identificação de ter-

mos que podem ser comparados ou compreendidos a partir 

de uma linguagem padronizada. Evidenciando que os dados 

de enfermagem existentes, de diferentes locais, podem ser 

comparados e adaptados para a linguagem padronizada15,16.

A determinação dos diagnósticos de enfermagem foi 

realizada de forma processual pelos pesquisadores deste 

estudo. Portanto, trata-se de uma apreciação científica 

dos dados, baseado em suas experiências técnico-científi-

cas no tema, e experiências com a utilização de linguagem 

padronizada da taxonomia NANDA-I14,16,17.

Por fim, aproximadamente sessenta dias após a cirur-

gia, foi investigado junto aos pacientes, por meio de inqué-

rito telefônico, possíveis intercorrências que culminaram 

em novas internações por complicações do tardias do 

pós-operatório.

A análise dos dados está composta de uma análise des-

critiva, quando as variáveis categóricas foram expressas 

em frequências absolutas e relativas. A variáveis métricas 

foram avaliadas mediante medidas de posição central e va-

riabilidade (média e desvio padrão). 

Atendendo às normas nacionais e internacionais de éti-

ca em pesquisa envolvendo seres humanos, este projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa, com parecer nú-

mero 2.536.371 e CAAE: 79282217.1.0000.5071.

RESULTADOS
No período de coleta de dados, foram realizadas 52 ci-

rurgias bariátricas, nas quais 50 pacientes estavam con-

templados nos critérios de inclusão e integraram a amos-

tra desta pesquisa, contudo dois deles foram excluídos 

por terem realizado cirurgia bariátrica anteriormente. 

Predominantemente, os pacientes cumpriram o pós-ope-

ratório imediato em leitos de internação, porém sete deles 

estavam em unidade semi-intensiva. O tempo médio de in-

ternação foi de 72 horas.

A caracterização sociodemográfica da amostra revela 

uma predominância de pacientes do sexo feminino (90%, 

n=45), casados (62%, n=31), com ensino médio comple-

to (54%, n=27), faixa etária entre 30-39 anos (48%, n=24) 

e renda mensal de 1,0 a 1,5 salários mínimos (40%, n=20); 

conforme tabela 1.

Na investigação da história clínica pregressa foi possível 

detectar que 80% (n=40) relatam possuir um ou mais fa-

miliares com obesidade. Dentre eles, 45% (n=18) possuem 

apenas a mãe com obesidade, 20% (n=8) possuem a mãe 

e o pai, e ainda 55%(n=22) relataram, também, possuir ao 

Tabela 1. Caracterização da amostra segundo: o sexo, estado civil, 
escolaridade, faixa etária e história familiar pregressa de pacientes 
no pós-operatório imediato de cirurgia bariátrica

Variáveis
n(%)

50(100)

Sexo

Feminino 45(90)

Masculino 5(10)

Estado civil

Casado 31(62)

Não casado 19(38)

Escolaridade

Ensino Fundamental 17(34)

Ensino Médio 27(54)

Ensino Superior 6(12)

Analfabeto 0(0)

Faixa etária

20 a 29 anos 2(4)

30 a 39 anos 24(48)

40 a 49 anos 10(20)

50 a 59 anos 9(18)

60 anos ou mais 5(10)

Familiares com obesidade 

Não 10(20)

Sim 40(80)

Apenas a mãe com obesidade 18(45)

Apenas o pai com obesidade 0(0)

Mae e pai com obesidade 8(20)

Irmãos com obesidade 22(55)

Filhos com obesidade 10(25)

Parceiro com obesidade 

Sim 14(45)

Não 17(55)

N= número de pacientes; % = percentual de pacientes.

menos um parente com obesidade (irmão). Quanto aos 

descendentes, 25% (n=10) possuem filhos com a doença. Já 

dentre os pacientes casados, 45% (n=14) possuem parceiro 

com obesidade (Tabela 1).

Ademais, observou-se que 70% (n=35) da amostra apre-

sentava grau III de obesidade e todos continham a rela-

ção cintura/estatura maior do que 0,5 (n=50). Quanto à 

presença de doenças associadas à obesidade, 56% (n=28) 
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apresentavam três ou mais comorbidades, sendo a mais 

prevalente delas a Hipertensão Arterial Sistêmica (74%, 

n=37), seguido de Diabetes Mellitus (56%, n=28); vide tabela 2.

Tabela 2. Grau de obesidade, relação cintura/estatura e comorbi-
dades apresentadas por pacientes submetidos à cirurgia bariátrica 

Variáveis
n(%)

50(100)

Grau de Obesidade 

Grau I (IMC 30-34,9) 4(8)

Grau II (IMC 35-39,9) 11(22)

Grau III (IMC≥40) 35(70)

Relação cintura/estatura 

Maior ou igual à 0,5 50(100)

Menor à 0,5

Comorbidades

Sem comorbidades 3(6)

Com 1 comorbidade 7(14)

Com 2 comorbidades 12(24)

3 ou mais 28(56)

Frequência de comorbidades

Hipertensão Arterial Sistêmica 37(74)

Diabetes Mellitus 28(56)

Hipotireoidismo 11(22)

Colelitiase 11(22)

Insuficiência Venosa 9(18)

Esteatose 9(18)

Hipercolesterolemia 7(14)

Artrose 4(8)

N= número de pacientes; % = percentual de pacientes.

Quando investigadas as possíveis complicações tardias 

da cirurgia, até dois meses após o procedimento, foi iden-

tificado que quatro (8%) pacientes necessitaram buscar 

serviços de emergência e sofreram nova internação, sendo 

os motivos: dispepsia; hipovitaminose e desequilíbrio hidro-

eletrolítico; indigestão, constipação, brida de intestino del-

gado; e hemorragia tardia em sítio cirúrgico e anemia. Não 

houve óbitos no período investigado.

Após a realização do exame físico, os sinais e sintomas 

mais frequentes identificados foram: presença de ferida 

cirúrgica (100%, n=50), dor abdominal (84%, n=42), restri-

ção de movimento (78%, n=39), manifestação de náuse-

as (74%, n=37), sensibilidade à dor (72%, n=36), sonolência 

(60%, n=30), ruídos hidroaéreos hipoativos (58% n=29), pa-

lidez (44%, n=22), hiperglicemia hospitalar (42%, n=21), tos-

se (30%, n=15), hipertensão (28%, n=14), vômito (26%, n=13), 

taquipneia (24%, n=12), edema (24%, n=12), taquicardia (16%, 

n=8) e sangramento gastrointestinal (10%, n=5); conforme 

figura 1.
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Figura 1. Sinais e sintomas clínicos mais frequentes identificados 
em pacientes no pós-operatório imediato de Cirurgia Bariátrica

O valor apresentado nas barras corresponde ao núme-

ro de pacientes.

Também se atentou para a frequência do uso de dispo-

sitivos, dentre eles, a sonda vesical de demora 58% (n=29) 

dos pacientes, cateteres/máscaras de oxigênio 30% (n=15) 

e cateter venoso periférico 96% (n=48). Ainda, 30% (n=15) 

da amostra necessitaram do auxílio de enfermagem para 

o banho de aspersão utilizando cadeira ou banho no leito.

O mapeamento cruzado entre os sinais e sintomas 

encontrados no exame físico com as características de-

finidoras padronizadas no NANDA-I está apresentado no 

quadro1.

Com base nas características definidoras e no uso de 

dispositivos de saúde foram elencados 16 diagnósticos de 

enfermagem e quantificado a frequência com que estes 

diagnósticos aparecem na amostra (Tabela 3). Os mais fre-

quentes foram: Risco de Infecção de Sitio Cirúrgico e Risco 

de Infecção (100%), seguido de Motilidade gastrintestinal dis-

funcional (88%), Dor Aguda (84%), Deambulação Prejudicada 

(78%), Náusea (74%), Conforto prejudicado (72%), Risco de 

Queda (60%) e Volume de Líquidos Deficiente (50%).

Os diagnósticos listados acima estão compreendidos 

nos domínios da taxonomia NANDA-I: Atividade e Repouso 

(cinco diagnósticos distribuidos entre as classes: atividade 

e exercícios-1, autocuidado-1 e respostas cardiovascula-

res/pulmonares-3), Segurança e Proteção (quatro diag-

nósticos distribuidos entre as classes: infecção-2 e lesão 

física-2), Nutrição (três diagnósticos distribuidos entre as 

classes: hidratação 2, metabolismo 1), Conforto (três diag-

nósticos da classe conforto físico) e Eliminação e Troca (um 

diagnóstico da classe função gastro-intestinal). 
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DISCUSSÃO
O presente trabalho identificou os sinais e sintomas, e 

os diagnósticos de enfermagem mais frequentes apresen-

tados por pacientes no pós-operatório imediato de cirurgia 

bariátrica, além do levantamento de importantes dados so-

ciodemográficos, epidemiológicos e da história clínica.

A amostra do estudo foi, majoritariamente, formada por 

pessoas do sexo feminino, casadas, faixa etária entre 30 a 

39 anos e escolaridade ensino médio. Estes dados corro-

boram a pesquisa de inquérito nacional, Vigitel-Brasil 2017, 

que identificou que obesidade atinge principalmente adul-

tos entre 35 e 64 anos, é inversamente proporcional ao 

grau de escolaridade18.  

Embora o índice de obesidade seja semelhante entre os 

sexos, as mulheres foram maioria nas cirurgias bariátricas3,18,19. 

Este achado pode ser justificado pela maior busca ao serviço, 

uma vez que elas possuem maior consciência dos riscos da 

obesidade, maior preocupação com a saúde, sobrevivência, 

vaidade, além de serem mais elegíveis para a cirurgia19.

Quadro 1. Mapeamento cruzado entre os sinais e sintomas clíni-
cos com as características definidoras da taxonomia da NANDA-I 

SINAIS E SINTOMAS CLÍNICOS CARACTERISTICA 
DEFINIDORAS

Ferida cirúrgica Integridade da pele prejudicada 

Dor abdominal Autorrelato da intensidade da 
dor usando escala padronizada 
de dor;
Autorrelato da característica da 
dor usando escala padronizada 
de dor

Restrição de movimentos-relativo Capacidade prejudicada de andar

Náuseas Náusea; Ânsia de vômito

Sensibilidade à dor Sintoma de sofrimento

Sonolência Sonolência; Letargia

Ruído Hidroaéreo hipoativo Diminuída atividade peristáltica 
Mudança dos ruídos intestinais

Palidez Hipocorado

Hiperglicemia Alteração da glicemia

Tosse Tosse

Vômito Vômito; Perda ativa de líquidos; 
Perda de líquidos por vias 
anormais

Taquipneia Taquipneia

Edema Edema

Taquicardia Taquicardia

Sangramento gástrico Presença de sangue no vômito

Hipertensão Hipertensão

Tabela 3. Diagnósticos de Enfermagem mais frequentes identifi-
cados em pacientes no pós-operatório imediato de cirurgia bariá-
trica, segundo taxonomia da NANDA-I

Diagnósticos de Enfermagem 
n(%)

50(100)

Risco de infecção no sítio cirúrgico (cód. 00266) 50(100)

Risco de infecção (cód. 0004) 50(100)

Motilidade gastrintestinal disfuncional (cód.00196) 44(88)

Dor aguda (cód.00132) 42(84)

Deambulação prejudicada (cód.00088) 39(78)

Náusea (cód. 00134) 37(74)

Conforto prejudicado (cód. 00214) 36(72)

Risco de queda (cód. 00155) 30(60)

Volume de Líquidos Deficiente (cód.00028) 25(50)

Padrão respiratório ineficaz (cód. 00032) 22(44)

Risco de glicemia instável (cód. 00179) 21(42)

Déficit do autocuidado para banho (cód. 00108) 15(30)

Ventilação espontânea prejudicada (cód. 00094) 15(30)

Risco de pressão arterial instável (cód. 00267) 14(28)

Risco de desequilibro eletrolítico (cód. 00195) 13(26)

Risco de tromboembolismo venoso (00268) 12(24)

N= número de pacientes; %= percentual de pacientes.

Os mecanismos envolvidos na gênese da obesidade são 

múltiplos e pesquisas tem comprovado uma propensão di-

ferencial à obesidade no nível individual, nas quais os fa-

tores como genética e epigenética, sexo, idade, microbiota 

intestinal, ambiente intra-útero e aleitamento materno são 

apontados por serem responsáveis por essa modulação 

metabólica20,21.

 Este estudo apontou que a maioria dos pacientes pos-

suía histórico familiar de obesidade, em destaque a mãe. 

Ainda, algumas possuíam filhos obesos. Os resultados 

corroboram dados da literatura que demonstram que o 

excesso de peso materno ou a grave restrição dietética na 

gestação têm impacto na programação de vias metabóli-

cas dos filhos, quanto à adipogênese, lipogênese e lipóli-

se, estando associada a maior risco de obesidade e resis-

tência à insulina em seus descendentes21. Recentemente, 

também, foi sugerido que o DNA mitocondrial, que reflete 

apenas a linhagem materna contribui para os fenótipos da 

obesidade20. 

Houve predominância de participantes com obesidade 

grau III, três ou mais comorbidades, com maior prevalên-

cia da Hipertensão Arterial Sistêmica e Diabetes Mellitus. A 
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obesidade, enquanto disfunção do tecido adiposo, está di-

retamente relacionada à gênese das doenças cardiovascu-

lares, diabetes, osteoartrite, cânceres, infertilidade, coleli-

tíase, esteatose, transtornos psiquiátricos, dentre outros22.  

Valores da relação cintura/estatura superior a 0,5, como 

o encontrado na totalidade desta amostra, é considerado 

um bom indicador de obesidade central e parâmetro pre-

ditor de risco para doenças cardiovasculares, estando as-

sociado a um risco 60-70% maior de hipertensão arterial 

primária, devido a grande ativação do sistema renina-an-

giotensina, disfunção endotelial e a ativação simpática12,23. 

Além disso, sugere-se que a circunferência da cintura e 

a relação cintura/estatura possuem correlação ainda mais 

forte com o desenvolvimento de diabetes do que com o ín-

dice de massa corporal isoladamente24.

As intercorrências no pós-operatório de cirurgia bari-

átrica a curto e médio prazo são previsíveis. Neste estudo 

houve um percentual de 8% de pacientes que necessitaram 

de nova internação no período de até dois meses após a 

cirurgia e nenhum óbito foi reportado. Estudos nacionais 

demonstram uma média de 4 a 5% de intercorrências em 

período semelhante, principalmente devido aos casos de 

fístula pós-operatória, tromboembolismo pulmonar e deis-

cência em ferida cirúrgica, atingindo uma taxa de mortali-

dade de até 3%25,26.

Essa pesquisa identificou os 16 sinais e sintomas clíni-

cos mais frequentes apresentados por pacientes no pós-

-operatório imediato de cirurgia bariátrica, que permitiram 

o julgamento clínico e eleição de 16 diagnósticos de enfer-

magem, dos quais se percebe um maior comprometimento 

da condição de saúde, referente aos domínios da taxomia 

da NANDA-I, quanto a Atividade e Repouso, Segurança e 

Proteção, Nutrição, Conforto e Eliminação e Troca.

O Risco de Infecção de Sitio Cirúrgico e Risco de 

Infecção foram registrados no montante total da amostra, 

visto que todos os pacientes apresentam ferida cirúrgica 

e uso de dispositivos, tais como: SVD e cateter venoso pe-

riférico. Além disso, estes pacientes são acometidos por 

doenças crônicas, em especial a obesidade, que promove 

deterioração da imunidade inata e adquirida, acarretando 

maior risco de infecções tanto de sitio cirúrgico como de 

forma sistêmica, associado ao ambiente hospitalar que é 

colonizado com diversos patógenos27.

Nossos resultados alertam sobre a alta ocorrência de 

náusea, vômito, hematêmese, dor abdominal e ruídos hi-

droaéreos hipoativos, que subsidiaram, dentre outros, o jul-

gamento clínico do diagnóstico Motilidade Gastrintestinal 

Disfuncional, presente na maioria dos pacientes. Além do 

trauma cirúrgico, da mudança de padrão alimentar e da 

imobilidade, as alterações estruturais causadas pela gas-

trectomia geram consequências na função motora e hu-

moral do trato gastrointestinal, ocasionando hipoatividade 

gastrointestinal, distensão abdominal, refluxo esofágico, 

vômito e hipomotilidade da vesícula biliar. Cabe destacar 

também o risco de acúmulo de sangue na cavidade do es-

tômago e hematêmese6,7,14,28.

Com frequências superiores a 70 %, foram detectados 

os diagnósticos de enfermagem “Dor Aguda” e o “Conforto 

Prejudicado”, que estão associados à dor abdominal e sen-

sibilidade à dor correlacionada com o processo cirúrgico. 

A dor é considerado o quinto sinal vital e sua avaliação por 

meio de escalas auxilia o enfermeiro agir coerentemente e 

avaliar a efetividade das intervenções. Além da dor, certos 

fatores do ambiente hospitalar podem causar desconforto, 

e propiciar o aparecimento de sentimentos como medo e 

insegurança que geram ansiedade9.

Outros diagnósticos como Deambulação Prejudicada, 

Déficit de Autocuidado para Banho e Risco de Queda tam-

bém foram identificados. No período pós-operatório as 

pessoas com obesidade demonstram grande dificuldade de 

mobilidade, comprometimento da força muscular, fadiga e 

dor, porém a mobilização precoce precisa ser incentivada 

para prevenção de eventos tromboembólicos e de proble-

mas respiratórios26,29. A observação do enfermeiro a estas 

condições é crucial para a manutenção da segurança des-

se paciente.

O Volume de Líquido Deficiente e Risco de 

Desequilíbrio Eletrolítico estão associados à perda de 

sangue no intraoperatório, à restrição hídrica e ao vômi-

to/hematêmese no pós-operatório imediato, acentuados 

por uma dieta restritiva, levando à necessidade de hidra-

tação venosa, controle rigoroso de sinais vitais e balanço 

hidroeletrolítico9.

Foram identificados três diagnósticos da classe das 

respostas cardiovasculares e pulmonares do NANDA-I, 

sendo eles o Padrão Respiratório Ineficaz, a Ventilação 

Espontânea Prejudicada e o Risco de Pressão Arterial 

Instável, todos com incidências menores que 45%. O que 

vai de encontro com outros trabalhos realizados no Brasil, 

que identificaram majoritariamente os diagnósticos per-

tencentes à classe de respostas cardiovasculares e pulmo-

nares, com incidências superiores a 60%13,27,30,31.

De fato, a estabilidade dos parâmetros cardiovascula-

res no pós-operatório de bariátrica é um desafio para os 

profissionais de saúde, sendo este um dos fatores mais 

prevalentes que levam à internação nas unidades de te-

rapia intensiva26,30,32. O paciente com obesidade geralmen-

te apresenta diversas doenças pulmonares; a expansão 
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torácica e excursão diafragmática estão comprometidas, 

existe aumento na resistência das vias aéreas superiores 

o que pode levar a hipoxemia. Essas alterações pulmona-

res podem persistir por até duas semanas após a cirurgia, 

elevando as chances de complicações como a retenção 

de dióxido de carbono, atelectasia e infiltrado bronco 

pulmonar33.

A hiperglicemia (≥140mg/dL) e o diagnóstico Risco de 

Glicemia Instável também ocorreram de forma frequente, 

apesar dos pacientes estarem a mais de 24 horas em jejum 

e sob rigoroso controle medicamentoso. Este sinal clínico 

pode ser justificado pelo fenômeno da hiperglicemia de es-

tresse, na qual ocorre a elevação da glicose em situações 

de injuria aguda, como os procedimentos cirúrgicos. Ainda, 

a participação dos hormônios hiperglicêmicos (glucagon, 

cortisol e catecolaminas), as soluções intravenosas de gli-

cose e os elevados níveis de ácidos graxos livres, juntos, 

colaboram para este evento. A hiperglicemia, quando não 

tratada, tem um impacto negativo na evolução do paciente, 

elevando morbidade e mortalidade34.

Por fim, o Risco de Tromboembolismo Venoso está for-

temente vinculado à própria condição da obesidade e a di-

ficuldade de mobilidade. A trombose venosa profunda, em 

conjunto com a embolia pulmonar, estão entre as principais 

causas de morte em pacientes submetidos à cirurgia bariá-

trica, configurando como as maiores preocupações clíni-

cas envolvendo os pacientes, por isso, todos eles passam 

por tratamento profilático contra os referidos agravos32,35.

Possíveis limitações versam sobre o momento da coleta 

de dados, já que, no período do pós-operatório imediato o 

paciente apresentava-se com dor ou desconforto relacio-

nado ao processo cirúrgico.

Esses achados irão subsidiar evidencias clínicas para a 

seleção de intervenções e implementação dos cuidados de 

enfermagem neste contexto.

CONCLUSÃO
Este trabalho realizou o levantamento dos 16 sinais e sin-

tomas clínicos e diagnósticos de enfermagem mais frequen-

tes apresentados por pacientes no pós-operatório imediato 

de cirurgia bariátrica, os quais pertencem aos domínios da 

taxomia do NANDA-I, Segurança e Proteção, Atividade e 

Repouso, Nutrição, Conforto, Eliminação e Troca.

E assim revelou que, para além das injurias de origem car-

diopulmonares apresentadas por estes pacientes, o enfermei-

ro deve, prioritariamente, atentar-se aos riscos de infecção, 

modificações da motilidade gastrointestinal, conforto físico e 

distúrbios de origem metabólica e hídrica dos pacientes.

Finalmente, ainda que a cirurgia bariátrica esteja evo-

luindo para um procedimento mais seguro e eficiente no 

controle da obesidade e síndrome metabólica, este estudo 

revela uma série de complicações clínicas apresentadas por 

essa população e evidenciam a importância do Processo de 

Enfermagem no manejo do seu pós-operatório. 

Contribuição dos autores:
Isabelle Maure Pezzim: concepção e/ou desenho do estu-

do; coleta, análise e interpretação dos dados; redação e/ou 

revisão crítica do manuscrito; aprovação da versão final a ser 

publicada. Mirian Fioresi: concepção e/ou desenho do estu-

do; redação e/ou revisão crítica do manuscrito; aprovação da 

versão final a ser publicada. Lorena Barros Furieri: redação e/

ou revisão crítica do manuscrito; aprovação da versão final a 

ser publicada. Walckiria Garcia Romero: redação e/ou revisão 

crítica do manuscrito; aprovação da versão final a ser publica-

da. Bruno Henrique Fiorin: coleta, análise e interpretação dos 

dados; redação e/ou revisão crítica do manuscrito; aprovação 

da versão final a ser publicada. Andressa Bolsoni-Lopes: con-

cepção e/ou desenho do estudo; coleta, análise e interpreta-

ção dos dados; redação e/ou revisão crítica do manuscrito; 

aprovação da versão final a ser publicada.

REFERÊNCIAS

1.	 Engin A. The definition and prevalence of obesity and metabolic 

syndrome. Adv Exp Med Biol. 2017;960:1-17. 

2.	 Williams EP, Mesidor M, Winters K, Dubbert PM, Wyatt SB. 

Overweight and obesity: prevalence, consequences, and causes of a 

growing public health problem. Curr Obes Rep. [Internet]. 2015 [cited 

2020 May 10];4(3):363-70. Available from: https://link.springer.com/

article/10.1007%2Fs13679-015-0169-4

3.	 Battistelli C. Número de cirurgias bariátricas no Brasil aumenta 46,7% 

[Internet]. 2018 [citado 2020 Maio 10]. Disponível em: https://www.sbcbm.

org.br/numero-de-cirurgias-bariatricas-no-brasil-aumenta-467/

4.	 Phillips BT, Shikora SA. The history of metabolic and bariatric surgery: 

development of standards for patient safety and efficacy. Metabolism. 

2018;79:97-107. 

5.	 Buchwal H. The evolution of metabolic/bariatric surgery. Obes Surg 

[Internet]. 2014 [cited 2020 May 10];24(8):1126-35. Available from: https://

link.springer.com/article/10.1007%2Fs11695-014-1354-3 

6.	 Kheirvari M,  Nikroo ND,  Jaafarinejad H,  Farsimadan M,  Eshghjoo 

S,  Hosseini S,  et al.  The advantages and disadvantages of sleeve 

gastrectomy; clinical laboratory to bedside  review. Heliyon [Internet]. 

2020 [cited 2020 May 10];6(2):e03496. Available from: https://www.ncbi.

nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7052082/

7.	 Souche R, de Jong A, Nomine-Criqui C, Nedelcu M, Brunaud L, Nocca 

D. [Complications after bariatric surgery]. Presse Med. 2018;47(5):464-70. 

French.

8.	 Rebibo L, Maréchal V, De Lameth I, Dhahri A, Escoffier I, Lalau JD, et 

al. Compliance with a multidisciplinary team meeting’s decision prior to 

https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs13679-015-0169-4
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs13679-015-0169-4
https://www.sbcbm.org.br/numero-de-cirurgias-bariatricas-no-brasil-aumenta-467/
https://www.sbcbm.org.br/numero-de-cirurgias-bariatricas-no-brasil-aumenta-467/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/29307519
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs11695-014-1354-3 
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs11695-014-1354-3 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7052082/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7052082/


ARTIGO 18Risco de infecção e motilidade gastrintestinal disfuncional: diagnósticos mais frequentes no pós-operatório de cirurgia bariátrica

Isabelle Maure Pezzin, Mirian Fioresi, Lorena Barros Furieri, Walckiria Garcia Romero,  

Bruno Henrique Fiorin, Andressa Bolsoni-Lopes

Enferm. Foco 2020;11(6):126-34 133

bariatric surgery protects against major postoperative complications. 

Surg Obes Relat Dis.  2017;13(9):1537-43.

9.	 Steyer NH, Oliveira MC, Gouvêa MR, Echer IC, Lucena AF. Perfil 

clínico, diagnósticos e cuidados de enfermagem para pacientes em pós-

operatório de cirurgia bariátrica. Rev Gaúcha Enferm [Internet]. 2016 

[citado 2020 Maio 10];37(1):e5017. Disponível em: https://www.scielo.br/

scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1983-14472016000100401

10.	Conselho Federal de Enfermagem. Resolução COFE No. 358/2009. 

Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a 

implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos 

ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá 

outras providências [Internet]. 2009 [citado 2020 Maio 10]. Disponível em: 

http://www.cofen.gov.br/resoluo-cofen-3582009_4384.html

11.	 World Health Organization. Obesity: preventing and managing the 

global epidemic. Report of a WHO Consultation [Internet]. 2000 [cited 

2020 May 10]. Available from: https://www.who.int/nutrition/publications/

obesity/WHO_TRS_894/en/

12.	 Milagres LC, Martinho KO, Milagres DC, Franco FS, Ribeiro AQ, 

Novaes JF. Relação cintura/estatura e índice de conicidade estão 

associados a fatores de risco cardiometabólico em idosos. Ciênc Saúde 

Coletiva [Internet]. 2019 [citado 2020 Maio 10];24(4):1451-61. Disponível 

em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

81232019000401451&lng=en&nrm=iso&tlng=pt

13.	 Moreira RA, Caetano JA, Barros LM, Galvão MT. Diagnósticos de 

enfermagem, fatores relacionados e de risco no pós-operatório de cirurgia 

bariátrica. Rev Esc Enferm USP [Internet]. 2013 [citado 2020 Maio 10];47(1):168-

75. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/reeusp/v47n1/a21v47n1.pdf

14.	Herdman TH, Kamitsuru S. Diagnósticos de enfermagem da NANDA-I: 

definições e classificação 2018-2020. Porto Alegre: Artmed; 2018.

15.	Tosin MH, Campos DM, Blanco L, Santana RF, Oliveira BG. Mapeamento 

dos termos da linguagem de enfermagem na doença de Parkinson. 

Rev Esc Enferm USP [Internet]. 2015 [citado 2020 Maio 10];49(3):409-

16. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_

arttext&pid=S0080-62342015000300409

16.	Da Silva ER, Lucena AF. Diagnósticos de enfermagem com base em 

sinais e sintomas. Porto Alegre: Artmed; 2011.

17.	 Aliti GB, Linhares JC, Linch GF, Ruschel KB, Rabelo ER. Sinais e sintomas 

de pacientes com insuficiência cardíaca descompensada: inferência dos 

diagnósticos de enfermagem prioritários. Rev Gaúcha Enferm [Internet]. 

2011 [citado 2020 Maio 10];32(3):590-5. Disponível em: https://www.scielo.

br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1983-14472011000300022  

18.	Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento 

de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis e Promoção da 

Saúde. Vigitel Brasil 2017: vigilância de fatores de risco e proteção para 

doenças crônicas por inquérito telefônico: estimativas sobre frequência 

e distribuição sóciodemográfica de fatores de risco e proteção para 

doenças crônicas nas capitais dos 26 estados brasileiros e no Distrito 

Federal em 2017 [Internet]. Brasília (DF): Ministério da Saúde; 2018 

[citado 2020 Maio 10]. Disponível em:  https://bvsms.saude.gov.br/bvs/

publicacoes/vigitel_brasil_2017_vigilancia_fatores_riscos.pdf

19.	 Fuchs HF, Broderick RC, Harnsberger CR, Chang DC, Sandler BJ, 

Jacobsen GR, et al. Benefits of bariatric surgery do not reach obese men. 

J Laparoendosc Adv Surg Tech. 2015;25(3):196-201. 

20.	Qasim A,  Turcotte M, de Souza RJ, Samaan MC, Champredon D, 

Dushoff J, Speakman JR, Meyre D. On the origin of obesity: identifying 

the biological, environmental and cultural drivers of genetic risk among 

human populations. Obes Rev. 2018;19(2):121-49. 

21.	 Nicholas LM, Morrison JL, Rattanatray L, Zhang S, Ozanne SE, 

McMillen IC. The early origins of obesity and insulin resistance: timing, 

programming and mechanisms. Int J Obes (Lond) [Internet]. 2016 [cited 

2020 May 10];40(2):229-38. Available from: https://www.nature.com/

articles/ijo2015178

22.	Fruh SM. Obesity: risk factors, complications, and strategies for 

sustainable long-term weight management. J Am Assoc Nurse Pract 

[Internet]. 2016 [cited 2020 May 10];29 Suppl 1:S3-14. Available from: 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6088226/

23.	Hall JE, do Carmo JM, da Silva AA, Wang Z, Hall ME. Obesity-induced 

hypertension: interaction of neurohumoral and renal mechanisms. Circ 

Res [Internet]. 2015 [cited 2020 May 10];116(6):991-1006. Available from: 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4363087/

24.	Jung SH, Ha KH, Kim DJ. Visceral fat mass has stronger associations 

with diabetes and prediabetes than other anthropometric obesity 

indicators among Korean adults. Yonsei Med J [Internet]. 2016 [cited 2020 

May 10];57(3):674-80. Available from: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/

articles/PMC4800358/

25.	Kelles SM, Machado CJ, Barreto SM. Dez anos de cirurgia bariátrica no 

Brasil: mortalidade intra-hopitalar em pacientes atendidos pelo sistema 

único de saúde ou por operadora da saúde suplementar. ABCD Arq Bras 

Cir Dig  [Internet]. 2014 [citado 2020 Maio 10];27(4):261-7. Disponível 

em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

67202014000400261&lng=en&nrm=iso&tlng=pt

26.	Melo SM, Vasconcelos FA, Melo VA, Santos FA, Menezes Filho RS, Melo 

BS. Cirurgia bariátrica: existe necessidade de internação em unidade 

de terapia intensiva? Rev Bras Ter Intensiva [Internet]. 2009 [citado 

2020 Maio 10];21(2):162-8. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.

php?pid=S0103-507X2009000200008&script=sci_abstract&tlng=pt

27.	 Santos BN, Novelli e Castro MC, Fontes CM, Dell’Acqua MC. 

Diagnósticos de enfermagem em pós-operatório imediato de cirurgia 

bariátrica em terapia intensiva. Rev Enferm UFPE On Line [Internet]. 2015 

[citado 2020 Maio 10];9(4):7247-54. Disponível em: https://repositorio.

unesp.br/bitstream/handle/11449/140686/ISSN1981-8963-2015-09-04-

7247-7254-en.pdf?sequence=1&isAllowed=y

28.	Goitein D, Raziel A, Szold A, Sakran N. Assessment of perioperative 

complications following primary bariatric surgery according to the 

Clavien–Dindo classification: comparison of sleeve gastrectomy 

and Roux-Y gastric bypass. Surg Endosc [Internet]. 2016 [cited 

2020 May 10];30(1):273-8. Available from: https://link.springer.com/

article/10.1007%2Fs00464-015-4205-y

29.	Sousa TR, Pedroso CF, Ferreira JD. Diagnósticos e intervenções de 

enfermagem em pacientes no pré-operatório de cirurgia bariátrica. Rev 

Cienc Escola Estadual Saúde Pública Cândido Santiago-RESAP [Internet]. 

2017 [citado 2020 Maio 10];3(3):166-76. Disponível em: http://www.revista.

esap.go.gov.br/index.php/resap/article/view/54/70

30.	Barros LM, Moreira RA, Frota NM, Caetano JA. Identificação dos 

diagnósticos de enfermagem da classe de respostas cardiovasculares/

pulmonares em pacientes submetidos à cirurgia bariátrica. Aquichan [Internet]. 

2015 [citado 2020 Maio 10];15(2):200-9. Disponível em: http://www.scielo.org.

co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1657-59972015000200004

31.	Moreira RA, Barros LM, Rodrigues AB, Caetano JA. Diagnósticos, 

intervenções e resultados de enfermagem no pós-operatório de cirurgia 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1983-14472016000100401
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1983-14472016000100401
http://www.cofen.gov.br/resoluo-cofen-3582009_4384.html
https://www.who.int/nutrition/publications/obesity/WHO_TRS_894/en/
https://www.who.int/nutrition/publications/obesity/WHO_TRS_894/en/
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000401451&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000401451&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/pdf/reeusp/v47n1/a21v47n1.pdf
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-62342015000300409
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-62342015000300409
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/vigitel_brasil_2017_vigilancia_fatores_riscos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/vigitel_brasil_2017_vigilancia_fatores_riscos.pdf
https://www.nature.com/articles/ijo2015178
https://www.nature.com/articles/ijo2015178
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6088226/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4800358/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4800358/
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-507X2009000200008&script=sci_abstract&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-507X2009000200008&script=sci_abstract&tlng=pt
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/140686/ISSN1981-8963-2015-09-04-7247-7254-en.pdf
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/140686/ISSN1981-8963-2015-09-04-7247-7254-en.pdf
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/140686/ISSN1981-8963-2015-09-04-7247-7254-en.pdf
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs00464-015-4205-y
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs00464-015-4205-y
http://www.revista.esap.go.gov.br/index.php/resap/article/view/54/70
http://www.revista.esap.go.gov.br/index.php/resap/article/view/54/70
http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1657-59972015000200004
http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1657-59972015000200004


ARTIGO 18 Risco de infecção e motilidade gastrintestinal disfuncional: diagnósticos mais frequentes no pós-operatório de cirurgia bariátrica

Isabelle Maure Pezzin, Mirian Fioresi, Lorena Barros Furieri, Walckiria Garcia Romero,  

Bruno Henrique Fiorin, Andressa Bolsoni-Lopes

Enferm. Foco 2020;11(6):126-34134

bariátrica. Rev Rene [Internet]. 2013 [citado 2020 Mai 10];14(5):960-70. 

Disponível em: http://periodicos.ufc.br/rene/article/view/3629

32.	Penna GL, Vaz PI, Fonseca EC, Kalichsztein M, Nobre GF. Pós-

operatório imediato de cirurgia bariátrica em unidade intensiva versus 

unidade de internação. Estudo retrospectivo com 828 pacientes. Rev 

Bras Ter Intensiva [Internet]. 2017 [citado 2020 Maio 10];29(3):325-

30. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-

507X2017000300325&script=sci_abstract&tlng=pt

33.	Chait A, den Hartigh LJ. Adipose tissue distribution, inflammation 

and its metabolic consequences, including diabetes and cardiovascular 

disease. Front Cardiovasc Med [Internet]. 2020 [cited 2020 May 10];7:22. 

Available from: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7052117/

34.	Gomes PM, Foss MC, Foss-Freitas MC. Controle da hiperglicemia 

intra-hospitalar em pacientes críticos e não críticos. Medicina (Ribeirão 

Preto) [Internet]. 2014 [citado 2020 Maio 10];47(2):194-200. Disponível em: 

https://www.revistas.usp.br/rmrp/article/view/84702/87413

35.	Yoshida WB. Profilaxia do tromboembolismo venoso em cirurgia 

bariátrica. J Vasc Bras [Internet]. 2017 [citado 2020 Maio 10];16(2):85-

7. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_

arttext&pid=S1677-54492017000200085  

http://periodicos.ufc.br/rene/article/view/3629
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-507X2017000300325&script=sci_abstract&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-507X2017000300325&script=sci_abstract&tlng=pt
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7052117/
https://www.revistas.usp.br/rmrp/article/view/84702/87413
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-54492017000200085  
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-54492017000200085  


Enferm. Foco 2020;11(6):135-42 135

ARTIGO 19 - Original

VIOLÊNCIA FÍSICA, ABUSO VERBAL E ASSÉDIO 
SEXUAL SOFRIDOS POR ENFERMEIROS 
DO ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR
Aline Coutinho Sento Sé1		  http://orcid.org/0000-0001-9301-0379
Wiliam César Alves Machado1		  http://orcid.org/0000-0002-2880-0144
Paulo Sérgio da Silva2		  http://orcid.org/0000-0003-2746-2531
Joanir Pereira Passos1		  http://orcid.org/0000-0002-6880-4545
Sílvia Teresa Carvalho de Araújo3	 http://orcid.org/0000-0002-2137-7830
Teresa Tonini1		  http://orcid.org/0000-0002-5253-2485
Raquel Calado da Silva Gonçalves1 	 http://orcid.org/0000-0003-0158-5031
Nébia Maria Almeida de Figueiredo1	 http://orcid.org/0000-0003-0880-687X

1Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, DF, Brasil.
2Universidade Federal de Roraima, Boa Vista, RR, Brasil.
3Universidade Federal do Rio de Janeiro, DF, Brasil.
Autor correspondente: Aline Coutinho Sento Sé | E-mail: aline2506@hotmail.com
Conflitos de interesse: Manuscrito extraído parcialmente da tese “Dimensões reais e subjetivas da violência no trabalho dos enfermeiros do atendimento pré-
hospitalar móvel”, defendida em 2019, no Programa de Pós-graduação em Enfermagem e Biociências – Doutorado, da Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro.
Recebido: 25/06/2020 - Aceito: 27/01/2021

Objetivo: Identificar os tipos de violência sofridos pelos enfermeiros do APH móvel. Métodos: Estudo descritivo. A coleta de dados ocorreu de julho a setembro 

de 2018, em unidades de atendimento pré-hospitalar, no município do Rio de Janeiro. Utilizou-se questionário contendo perguntas sobre violência no trabalho, 

respondidos por 67 enfermeiros. Os dados foram analisados a partir de frequências absolutas e relativas. Resultados: Identificou-se que 49,2% (n=33) dos 

participantes sofreram violência física, 86,6% (n=58) abuso verbal e 16,4% (n=11) assédio sexual no ambiente de trabalho. Destacaram-se como autores das violências 

pacientes e seus familiares, público em geral, superior hierárquico, colegas de trabalho, funcionários de serviços de apoio e traficantes. As violências ocorreram nas 

vias públicas, residências, comunidades, interior das ambulâncias e bases de atendimento pré-hospitalar. Evidenciou-se predomínio das agressões verbais durante 

as atividades laborais. Conclusão: Faz-se urgente a discussão sobre o fenômeno da violência com a participação de gestores e profissionais para a elaboração de 

programas institucionais que reconheçam a periculosidade do trabalho pré-hospitalar. Assim como a sensibilização da sociedade, conselhos e sindicatos de classe 

e órgãos responsáveis voltados à saúde do trabalhador para proteção contra a violência e promoção de um ambiente laboral saudável.

Descritores: Violência no trabalho; Atendimento pré-hospitalar; Enfermeiras e enfermeiros; Saúde do trabalhador.

PHYSICAL VIOLENCE, VERBAL ABUSE AND SEXUAL HARASSMENT SUFFERED BY PRE-HOSPITAL CARE NURSES
Objective: Identify the types of violence suffered by nurses working in mobile pre-hospital care. Methods: Descriptive study. Data collection took place from July to 

September 2018, in pre-hospital care units, in the city of Rio de Janeiro. A questionnaire containing questions about violence at work was used, answered by 67 nurses. 

The data were analyzed using absolute and relative frequencies. Results: It was identified that 49.2% (n = 33) of the participants suffered physical violence, 86.6% (n = 

58) verbal abuse and 16.4% (n = 11) sexual harassment in the workplace. Patients and their families, the general public, superiors, coworkers, support service employees 

and traffickers stood out as authors of the violence. Violences occurred on public roads, homes, communities, inside ambulances and bases for pre-hospital care. There 

was a predominance of verbal aggressions during work activities. Conclusion: There is an urgent discussion on the phenomenon of violence with the participation of 

managers and professionals for the development of institutional programs that recognize the dangerousness of pre-hospital work. As well as sensitizing society, class 

councils, unions, and responsible bodies focused on workers’ health to protect against violence and promote a healthy work environment.

Descriptors: Workplace violence; Pre-hospital care; Nurses; Worker’s health.

VIOLENCIA FÍSICA, ABUSO VERBAL Y ACOSO SEXUAL SUFRIDO POR ENFERMERAS DE ATENCIÓN PREHOSPITALARIA
Objetivo: Identificar los tipos de violencia que sufren los enfermeros que laboran en la atención prehospitalaria móvil. Métodos: Estudio descriptivo. 

La recolección de datos se realizó de julio a septiembre de 2018, en unidades de atención prehospitalaria, en la ciudad de Río de Janeiro. Se utilizó un 

cuestionario con preguntas sobre violencia en el trabajo, respondido por 67 enfermeras. Los datos se analizaron utilizando frecuencias absolutas y relativas. 

Resultados: Se identificó que el 49,2% (n = 33) de los participantes sufrió violencia física, el 86,6% (n = 58) abuso verbal y el 16,4% (n = 11) acoso sexual en el 

lugar de trabajo. Destacaron como autores de actos de violencia contra pacientes y sus familias, público en general, superiores jerárquicos, compañeros de 

trabajo, empleados de servicios de apoyo y traficantes. Las violencias ocurrieron en vías públicas, domicilios, comunidades, dentro de ambulancias y bases 

de atención prehospitalaria. Hubo un predominio de las agresiones verbales durante las actividades laborales. Conclusión: Hay una discusión urgente sobre 

el fenómeno de la violencia con la participación de gestores y profesionales para el desarrollo de programas institucionales que reconozcan la peligrosidad 

del trabajo prehospitalario. Además de sensibilizar a la sociedad, los consejos de clase y los sindicatos y los órganos responsables se centraron en la salud 

de los trabajadores para proteger contra la violencia y promover un entorno laboral saludable.

Descriptores: Violencia en el trabajo; Atención prehospitalaria; Enfermeras; Salud del trabajador.
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INTRODUÇÃO
A violência no serviço do atendimento pré-hospitalar 

(APH) móvel, considerado relevante problema de saúde pú-

blica em escala mundial, com repercussões principalmente 

na saúde física e mental dos trabalhadores1,2, é vivenciada 

frequentemente por profissionais que tripulam ambulân-

cias, assistindo pacientes com diversos tipos de queixas ou 

agravos à saúde. 

Exercido em algumas regiões do Brasil por integran-

tes de Corpos de Bombeiros, profissionais de saúde do 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) ou de 

empresas privadas, o APH móvel é realizado em ambien-

tes variados, de acordo com a ocorrência de um quadro 

de emergência e solicitação telefônica3,4. Enfermeiros 

que atuam nesta área, ao serem acionados para um aten-

dimento, desconhecem o cenário onde estarão inseridos, 

podendo encontrar riscos camuflados em domicílios, 

estabelecimentos comerciais e logradouros públicos5. 

Diga-se que estes enfermeiros convivem com o inespe-

rado, e consequentemente, estão susceptíveis a diferen-

ciadas formas de violência, tais como: violência física, 

abuso verbal e assédio sexual6.

Evidências científicas atestam que os enfermeiros 

vivenciam maiores episódios de violência em decorrên-

cia do contato direto e constante com os pacientes7,8. 

Especificamente, as condições de trabalho da enfermagem 

em serviços de urgência e emergência apresentam riscos 

para violência física e verbal em virtude da grande carga de 

estresse, períodos de trabalho excessivos, desvalorização 

profissional e carência de recursos humanos3,9, gerando in-

segurança, insatisfação, baixa realização profissional, von-

tade de abandonar a profissão, medo10, estresse e compor-

tamentos violentos, afetando os enfermeiros e as pessoas 

cuidadas11. Assim como, custos com tratamentos de saúde 

e acidentes de trabalho12,13. 

Baseado nessas acepções, esta investigação apresenta 

o seguinte objetivo: identificar os tipos de violência sofri-

dos pelos enfermeiros do APH móvel.

MÉTODOS
Trata-se de estudo transversal, descritivo, realizado 

com enfermeiros de um serviço de atendimento pré-hos-

pitalar móvel, no município do Rio de Janeiro (RJ), Brasil.

A pesquisa foi realizada em todas as bases de APH mó-

vel de uma instituição pública, atualmente responsável por 

atendimentos de urgência e emergência nas vias públicas, 

residências, comércios, serviços, escolas, locais de prática 

desportiva, entre outros, no município do Rio de Janeiro e 

que possuíam ambulância com enfermeiros.

A população foi representada por todos os enfermeiros 

que atuavam no serviço de APH móvel das unidades inves-

tigadas (n=90). Foram excluídos do estudo aqueles que se 

recusaram a participar (n=13) e que estavam afastados por 

férias ou licença (n=10). O tempo de atuação no APH mó-

vel inferior há 12 meses tratava-se de um dos critérios de 

exclusão do estudo, não correspondendo a nenhum parti-

cipante. A amostra final foi composta por 67 enfermeiros.

Utilizou-se instrumento semiestruturado, orientado por 

Bordignon e Monteiro14 para identificação da violência no 

trabalho sofrida por profissionais de enfermagem. As se-

ções referentes à violência física, abuso verbal e assédio se-

xual sofreram adaptações para enquadramento no cenário 

pré-hospitalar.

A primeira adaptação envolveu o trecho “na última 

vez”, que foi retirado das perguntas 3, 4, 5, 7, 20, 21, 23, 24, 

36, 37, 39 e 40 com o objetivo de permitir aos participan-

tes o registro de casos ocorridos nos últimos 12 meses. A 

segunda adaptação agrupou as perguntas 8 e 9; 24 e 25; e 

40 e 41 em “O incidente ocorreu aonde?”. Já com relação 

as opções de respostas, substituiu-se “centro de saúde”, 

“outra unidade de pronto atendimento” e “trajeto de tra-

balho” por “base de atendimento pré-hospitalar”, “residên-

cia” e “via pública”, permanecendo as opções “hospital” e 

“outros”. Na última adaptação do instrumento, as opções 

referentes à 4ª, 20ª e 36ª respostas, o trecho “chefe e/ou 

supervisor” foi substituído por “superior”, dada a caracte-

rística do serviço.

A natureza do serviço do APH móvel, com o aciona-

mento dos trabalhadores a qualquer momento para as-

sistir pessoas em emergência, dificulta o contato com o 

pesquisador. Assim, os instrumentos foram deixados nas 

unidades de atendimento, em pastas identificadas, con-

tendo o objetivo do estudo, autorização da instituição para 

a realização da pesquisa, Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e orientações sobre o preenchimento 

dos instrumentos. Após 15 dias, as pastas foram recolhi-

das pelos pesquisadores. O processo para coleta de dados 

compreendeu o período de julho a setembro de 2018. 

Para a análise dos dados, as dimensões quantitativas 

foram organizadas em planilhas do programa Excel versão 

365, objetivadas em frequências absolutas e percentuais, e 

por fim, representadas em gráficos e tabelas.

Foram observados os aspectos éticos da pesquisa en-

volvendo seres humanos. Os participantes foram infor-

mados sobre o objetivo do estudo e o respeito a recusa e 

anulação dos dados fornecidos a qualquer momento, sem 

nenhum prejuízo, através do TCLE. Este estudo foi sub-

metido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
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Federal do Estado do Rio de Janeiro, aprovado pelo CAAE 

86207918.0000.5285 e memorando de aprovação da insti-

tuição número 2.706.617, de 11 de junho de 2018. 

RESULTADOS
Os resultados dispostos a seguir retratam que dos 67 

participantes, 11 (16,4%) do sexo masculino e 56 (83,6%) 

do sexo feminino, 33 (49,2%) sofreram violência física, 58 

(86,6%) abuso verbal e 11 (16,4%) assédio sexual no ambien-

te de trabalho, nos últimos doze meses que antecederam o 

estudo. com relatos de múltiplas ocorrências, conforme a 

tabela 1.

Tabela 1. Violência física, abuso verbal e assédio sexual no trabalho 
sofridos pelos enfermeiros do atendimento pré-hospitalar móvel

Frequência da 
violência sofrida

Violência 
física

Abuso 
verbal

Assédio 
sexual

n(%) n(%) n(%)

1 vez 16(48,5) 6(10,4) 6(54,5)

2 vezes 2(6,1) 9(15,5) 1(9,1)

3 vezes 2(6,1) 2(3,5) –

4 vezes ou mais 6(18,1) 22(37,9) 2(18,2)

Não recorda 5(15,1) 18(31,0) 2(18,2)

Não informou 2(6,1) 1(1,7) –

Total 33(100) 58(100) 11(100)

No campo, Outros, foram registrados como autores 

dos abusos verbais médicos dos hospitais de destino (n=12), 

chefes de equipe (n=2), maqueiros (n=2), médico regulador 

(n=1), funcionário da central de regulação (n=1), agente de 

segurança (n=1), agente de trânsito (n=1) e traficante (n=1). 

No que diz respeito aos assédios sexuais apareceram como 

autores médico do hospital de destino (n=1) e agente de se-

gurança (n=1).

Com relação ao sexo dos agressores, na violência física 

e no assédio sexual houve o predomínio do sexo masculino 

e no abuso verbal ambos os sexos, conforme apresentado 

na tabela 2. 

As agressões físicas e verbais obtiveram destaque no 

período noturno (n=23 e n=41), seguidos dos horários da 

manhã (n=11 e n=26) e tarde (n=10 e n=24), respectiva-

mente. Com relação ao local de ocorrência, acontece-

ram predominantemente nas vias públicas, conforme o 

figura 2. 

Sobre a notificação da violência no trabalho, dos 33 par-

ticipantes que informaram o sofrimento de violência física, 

23 (69,7%) não registraram ocorrido. Dos 10 que registram 

o fato, 5 (50%) utilizaram um impresso institucional para 

anotações pertinentes aos atendimentos, 2 (20%) o livro de 

ordens e ocorrências, 1 (10%) foi até a delegacia, 1 (10%) ao 

Instituto Médico Legal e 1 (10%) comunicou à Central de 

Regulação Médica. Apenas 2 (6,1%) enfermeiros informa-

ram ter recebido auxílio após o episódio de violência física, 

sendo um pelos próprios colegas da ambulância e o outro 

não informado.

Dos 58 enfermeiros que sofreram abuso verbal, 48 

(82,8%) não registraram o fato. Dos 10 participantes que 

realizaram algum tipo de registro, 5 (50%) utilizaram o im-

presso institucional para anotações dos atendimentos, 4 

(40%) o livro de ordens e ocorrências e 1 (10%) procedeu 

Figura 1. Autor da violência física, abuso verbal e assédio sexual contra os enfermeiros do atendimento pré-hospitalar móvel
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Sobre os agentes protagonistas das violências contra 

os enfermeiros do APH, destacaram-se nas violências físi-

cas os pacientes, nos abusos verbais os familiares dos pa-

cientes e nos assédios sexuais os pacientes e superiores, 

como evidenciado no figura 1.
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que não receberam apoio institucional, médico e psicológi-

co no ambiente de trabalho. 

Os enfermeiros do APH móvel afirmaram ter sido vítimas 

de violência física, com registros de mais de um episódio. 

Cabe sublinhar que os agentes provocadores foram os pa-

cientes, público em geral, familiar dos pacientes e traficantes, 

principalmente do sexo masculino. O APH móvel é uma das 

atividades exercidas com mais frequência pelos enfermeiros 

no Brasil, que se deslocam em ambulâncias para prestar as-

sistência a pacientes com as mais variadas etiologias.

A violência física no trabalho trata-se de realidade vi-

venciada também por profissionais de instituições hospita-

lares e unidades básicas de saúde com destaque para expe-

riências negativas relacionadas ao gênero, função e setor 

de trabalho15, gerando preocupação com a possibilidade de 

violência ocupacional6.

Aponta-se o predomínio de agressores do sexo mas-

culino em unidades de atendimento pré-hospitalar16 e 

Tabela 2. Sexo da vítima e do autor da violência física, abuso verbal e assédio sexual

Vítimas do sexo masculino
Violência física Abuso verbal Assédio sexual

n = 9 % n = 10 % n = 1 %

Homem agredido por mulher 1 11,1 1 10 – –

Homem agredido por homem 6 66,7 2 20 – –

Homem agredido por homem e mulher 2 22,2 7 70 1 100

Vítimas do sexo feminino
Violência física Abuso verbal Assédio sexual

n = 24 % n = 48 % n = 10 %

Mulher agredida por mulher 5 20,8 9 18,8 – –

Mulher agredida por homem 16 66,7 11 22,9 10 100

Mulher agredida por homem e mulher 3 12,5 28 58,3 – –

Figura 2. Local de ocorrência da violência física, abuso verbal e assédio sexual contra os enfermeiros do atendimento pré-hospitalar 
móvel
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informação verbal à Central de Regulação Médica. Com re-

lação ao recebimento de auxílio após o incidente, 3 (5,2%) 

enfermeiros afirmaram ter obtido apoio, sendo da equipe 

de trabalho, coordenador médico e representante funcio-

nal da base de APH. 

Por fim, dos 11 enfermeiros que informaram o sofrimen-

to de assédio sexual no trabalho, apenas 1 (9,1%) registrou 

o ocorrido e nenhum recebeu auxílio.

DISCUSSÃO
Emergiram quantitativamente dos dados três dimen-

sões expressivas a serem consideradas: violência física, 

abuso verbal e assédio sexual. Trata-se de formas explícitas 

da violência e como elas afetam os enfermeiros que cui-

dam de pessoas em situações extremas de vida e morte. 

Os pacientes, familiares dos pacientes e público em geral 

foram descritos como os principais agressores, com alta 

taxa de subnotificação dos casos de violência pelas vítimas 
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intra-hospitalar6, com maior probabilidade de agressão fí-

sica por pacientes sob efeito de substâncias ilícitas ou in-

toxicação por álcool16.

Quando comparados a outros profissionais da área da 

saúde, identifica-se maior frequência de violência física 

contra enfermeiros e paramédicos. Dados que revelam vul-

nerabilidade à violência ocupacional pelo longo tempo de 

permanência com os pacientes e por serem os profissio-

nais que realizam diretamente os cuidados e intervenções 

de saúde11.

Sobre o local de ocorrência da violência física no pré-

-hospitalar, ocorreram predominantemente em vias pú-

blicas. No entanto, houve relato de casos nas residências, 

hospitais de referências, comunidades, interior da ambu-

lância e bases de APH. Afirma-se que enfermeiros que atu-

am em vias públicas sofrem incidentes mais violentos pelos 

atendimentos em localidades com narcotráfico e alto nível 

de delinquência17. 

A interação com os pacientes8,18, forma utilizada para 

comunicação, demora na prestação de serviços e cuida-

dos, frustações dos pacientes com os serviços de saúde, 

déficit de recursos humanos e insumos insuficientes, tor-

nam-se contribuintes para a ocorrência de violência física 

no trabalho2,19. 

Certamente a discussão sobre os tipos de violências 

sofridas por enfermeiros do APH convida a pensar nos ris-

cos desencadeantes para a saúde física, mental, bem como 

nas ameaças à integridade profissional e social provocadas 

durante o atendimento ao paciente20. Neste particular, o 

abuso verbal foi o tipo de violência de maior destaque. 

Ao todo, 58 (86,6%) enfermeiros informaram ter sido 

vítimas de abuso verbal nos últimos doze meses que an-

tecederam a coleta de dados. Valores inferiores, mas não 

menos importante, foram encontrados em estudo realiza-

do com 592 enfermeiras de Gana, onde se obteve regis-

tro de abuso verbal por 312 (52,7%) participantes21. Assim 

como, pesquisa realizada com 903 trabalhadores na Itália, 

com 363 (40,2%) vítimas de agressão verbal15.

No que tange aos tipos de violência, a literatura aponta 

maiores registros de abusos verbais quando comparados 

aos casos de violência física6,8,10,21-24, materializada em gri-

tos, juras, ameaças e uso de expressões depreciativas10. 

Diagnóstico preocupante, pois como o abuso verbal não 

deixa marcas visíveis pode ser banalizado pela vítima, 

companheiros de equipe, supervisores ou gestores8. A 

cultura do silêncio cronifica sentimentos negativos de 

medo, tristeza e temor, comprometendo a saúde e favo-

recendo o desenvolvimento de doenças relacionadas à 

violência no trabalho. 

Sobre a autoria do abuso verbal sofrido pelos enfermei-

ros do APH, destacaram-se os familiares dos pacientes, 

público em geral e os próprios pacientes. Dados equivalen-

tes a estudos realizados na Argentina, Itália, Irã, Gâmbia, 

Jordânia e Chile25-27. Foram registrados também abuso ver-

bal por parte de superiores, colegas que trabalhavam na 

unidade, colegas que não trabalhavam na unidade, médi-

co regulador, médicos dos hospitais de destino, chefes de 

equipe, maqueiros, membro da central de regulação, agen-

te de segurança, agente de trânsito e traficante.

Com relação ao sexo do agressor e ao sexo da vítima, 

os trabalhadores tanto femininos quanto masculinos foram 

mais abusados verbalmente por homens e mulheres, segui-

do de agressão só por homem e só por mulher. Resultados 

diferentes aos encontrados na literatura onde predominam 

agressores masculinos6,12,22,28.

A terceira e última dimensão da violência investigada, 

diz respeito ao assédio sexual, registrado por 11 (16,4%) en-

fermeiros, em vias públicas, bases de APH, residências e 

hospitais, tendo como perpetrador superiores, pacientes, 

público em geral, colega que trabalhava na unidade, co-

lega que não trabalhava na unidade, familiar do paciente, 

médico do hospital de destino e agente de segurança. As 

mulheres informaram ter sido assediadas exclusivamente 

por homens e o único homem que informou assédio sexual 

relatou que foi assediado por ambos os sexos.

Pesquisa identificou prevalência de assédio sexual em 

12,8% (n=31) de trabalhadores de enfermagem intra-hospi-

talar, com registros de ocorrências de duas vezes ou mais 

agressões, em doze meses, por colegas de trabalho, che-

fes, supervisores, pacientes e familiares de pacientes, prin-

cipalmente no período noturno6. Evidenciou-se em outro 

estudo que profissionais da área da saúde haviam sofrido 

mais de três assédios sexuais em um ano22.

Estudo com enfermeiras descreveu falas obscenas, 

pedidos ilegítimos com comportamento indecente, dis-

tância física inadequada de paciente e/ou familiares com 

toque corporal, exibição de imagens obscenas através de 

celulares ou laptops durante o cuidado de enfermagem e 

olhares maliciosos13.

Ainda com relação ao assédio sexual, estudo realiza-

do em hospitais públicos da África, sobre a prevalência 

de violência no local de trabalho, encontrou registro de 

72 (12,2%) assédios sexuais sofridos por enfermeiras21. 

Danos psicológicos, estresse pós-traumático, sentimento 

de impotência, estado de alerta constante, memórias re-

correntes dos incidentes, degradação e desejo de deixar 

a profissão podem ser consequências ao sofrimento de 

assédio sexual29-31.
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Com relação ao ambiente de trabalho, pesquisa sobre o 

perfil da Enfermagem no Brasil destacou que 23,9% dos en-

fermeiros haviam sofrido violência no trabalho e que 70% 

se sentem desprotegidos no seu ambiente de trabalho por 

conta da violência instalada. Enfatizando um cenário labo-

ral inseguro, estressante e provocador de medo32.

Sobre registro das violências, evidenciou-se subnoti-

ficação de acordo com os dados produzidos pelos par-

ticipantes. Das violências físicas, somente 30,3% foram 

registradas, seguida de 17,2% de abusos verbais, e com 

percentual ainda mais baixo, os assédios sexuais com 

9,1%. Valor inferior foi encontrado em estudo realizado no 

Chile, onde nenhum enfermeiro vítima de violência física 

notificou o ocorrido, apesar de reconhecerem que exis-

tem medidas para denunciar esse tipo de evento no seu 

local de trabalho17. 

A subnotificação das agressões verbais pode estar re-

lacionada às sentenças legais mais brandas a este tipo de 

ocorrência, ausência de punições aos agressores, muitas 

vezes, limitando-se a repreensões verbais. O trabalhador 

que sofre o abuso entende não valer a pena o registro8, e 

o agressor se sente encorajado e livre para agredir ver-

balmente à vítima17,26. Somado ao fato de que as lesões ou 

consequências da violência verbal não são visíveis11 e a per-

cepção variável que os enfermeiros têm da violência no seu 

local de trabalho13.

A maioria dos enfermeiros informou que as notifi-

cações foram realizadas em impresso institucional para 

anotações sobre os atendimentos e no livro de ordens 

e ocorrências, instrumentos internos preenchidos pe-

las equipes de serviço. Especificamente, no cenário de 

estudo, os livros de ordens e ocorrências são lidos so-

mente pelos colegas de trabalho que compõe a equipe 

da ambulância e os impressos institucionais para ano-

tações sobre os atendimentos arquivados em setores 

destinados a este fim, quinzenalmente. Diferentemente 

de dados apresentados por pesquisa realizada no 

Paraná – Brasil, com registro dos atos violentos sofri-

dos por enfermeiros em delegacias através de Boletim 

de Ocorrência19.

A forma de registro adotada impede a disseminação 

da informação, notoriedade dos casos e conhecimento do 

ocorrido pelos gestores e autoridades competentes e pode 

ser a causa  para a baixa prevalência de apoio institucional 

e assistência médica ou psicológica após o sofrimento de 

violência no trabalho 

Sabe-se que, falar sobre as formas de violência sofri-

das no trabalho pode não ser fácil, pois em algumas situa-

ções os agressores são colegas de profissão, gestores ou 

superiores, mantendo-se então o silêncio8 pelo receio de 

represarias, perseguição ou punição. 

Os resultados encontrados neste estudo causam in-

quietude frente ao número de enfermeiros, que no exer-

cício da sua função, são violentados e não recebem apoio 

institucional, físico e/ou emocional. Acredita-se ser funda-

mental a estruturação de um ambiente de trabalho seguro, 

com condições favoráveis para a prestação de serviço à 

população e manutenção da saúde dos trabalhadores do 

APH, com o mínimo de riscos e exposições. 

Por ter sido realizado somente com trabalhadores das 

bases de APH do município do Rio de Janeiro, os resulta-

dos devem ser tratados com certa cautela porque podem 

não representar a realidade vivenciada por profissionais de 

outras localidades e instituições. Pelo fato de o estudo con-

templar perguntas relacionadas a um período de 12 meses, 

as respostas dos participantes podem apresentar viés de 

memória. E por fim, os incidentes violentos e suas caracte-

rísticas não foram testados estatisticamente para verifica-

ção de significância. 

Este estudo contribui para divulgar que os enfermeiros 

do APH sofrem violência no trabalho, potencializando re-

flexões sobre a segurança do trabalhador, necessidade de 

criação de espaços para registro e discussão das ocorrên-

cias e tratamento especializado aos profissionais expostos.

CONCLUSÃO
Este estudo identificou os tipos de violência sofridos 

pelos enfermeiros do APH. Trabalhadores expostos a vio-

lências físicas, abusos verbais e assédios sexuais durante 

suas atividades laborais, presentes em diversos cenários de 

cuidar, desde vias públicas até o interior das ambulâncias. 

Como principais autores da violência, destacaram-se 

os pacientes, familiares dos pacientes e público em geral. 

A subnotificação dos casos de violência pelas vítimas foi 

uma problemática identificada, bem como, a falta de apoio 

institucional, médico e psicológico aos vitimizados pela vio-

lência no ambiente de trabalho. 

Mediante ao exposto, constatou-se que a violência no 

APH é real e latente. Faz-se urgente a discussão sobre o fe-

nômeno com a participação de gestores e profissionais para 

a elaboração de programas institucionais que reconheçam 

a periculosidade do trabalho pré-hospitalar e assegurem 

estratégias administrativas e ações para minimizar o risco 

de os trabalhadores sofrerem violência física, abuso verbal 

e assédio sexual. Assim como a sensibilização da sociedade, 

conselhos e sindicatos de classe e órgãos responsáveis vol-

tados à saúde do trabalhador para proteção contra a violên-

cia e promoção de um ambiente laboral saudável.
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Objetivo: Identificar as percepções positivas e negativas dos estudantes que desempenharam papéis de pacientes simulados (role play) em atividades 

clínicas simuladas. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, qualitativo, do tipo pesquisa-ação. O estudo foi realizado com 16 participantes dos cursos de 

medicina e enfermagem que vivenciaram o papel de paciente simulado após uma simulação de múltiplas vítimas.  Os dados foram coletados por questionário 

semiestruturado após autorização ética. Para a análise dos dados, foi utilizada técnica de análise de conteúdo.  Resultados: Os  sentimentos positivos 

experimentados e relatados foram quanto ao: o realismo, o aprendizado, a empatia, o entusiasmo, a tranquilidade, a observação da equipe e a segurança. Os 

sentimentos negativos mais identificados foram a ansiedade, a apreensão/aflição, a falta de empatia, o desconforto, a angustia, a fragilidade, o desconhecido, 

o desespero e a insegurança. Conclusão: Ao vivenciar o papel de paciente simulado (role play) em práticas clínicas simuladas os estudantes experimentam 

sentimentos positivos e negativos, como se fossem paciente real, o que contribui para humanizar o atendimento em saúde.

Descritores: Simulação; Enfermagem; Educação em enfermagem; Paciente simulado. 

PERCEPTION OF STUDENTES WHO PARTICIPATED ROLE PLAYS OF SIMULATED PATIENTS IN SIMULATED CLINICAL ACTIVITIE
Objective: To identify the positive and negative perceptions of students who participated role plays of simulated patients in simulated clinical activitie. 

Methods: This is a descriptive, qualitative, research-action study. The study was carried out with 16 participants of medical and nursing courses who 

experienced the role of a simulated patient after a simulation of multiple victims. Data were collected trough a semi-structured questionnaire after ethical 

authorization. For data analysis, a content analysis technique was used. Results: The positive feelings experienced and reported were as to: realism, learning, 

empathy, enthusiasm, tranquility, team observation and security. The most identified negative feelings were anxiety, apprehension, lack of empathy, 

discomfort, anguish, fragility, the unknown, despair and insecurity. Conclusão: When experiencing the role play in simulated clinical practices, students 

experience positive and negative feelings, as if they were real patients, which contributes to their learning to humanize health care. 

Descriptors: Simulation; Nursing; Nursing education; Simulated patient.

PERCEPCIÓN DE ESTUDIANTES QUE DESEMPEÑARON PAPEL DE PACIENTES SIMULADOS EN ACTIVIDADES CLÍNICAS SIMULADAS
Objetivo: Identificar las percepciones positivas y negativas de los estudiantes que desempeñaron papel de pacientes simulados (role play) en actividades 

clínicas simuladas. Métodos: Estúdio descriptivo, cualitativo, de investigación-acción. El estúdio se realizó con 16 participantes de cursos de medicina y 

enfermería que experimentaron el papel de un paciente simulado después de una simulación de múltiples víctimas. Los datos fueron recolectados a través de 

un cuestionario semiestructurado. Seguió todos los aspectos éticos. Para el análisis de datos, se utilozó una técnica de análisis de contenido. Resultados: Los 

sentimientos positivos experimentados e informados fueron: realismo, aprendizaje, empatía, entusiasmo, tranquilidad, observación del equipo y seguridad. Los 

sentimientos negativos más identificados fueron ansiedade, aprensión/angustia, falta de empatía, incomodidade, fragilidade, lo desconocido, desesperación 

y inseguridad. Conclusión: Al experimentar el rol de paciente simulado (role play) en prácticas clínicas simuladas, los estudiantes experimentan sentimientos 

positivos y negativos, como si fueran pacientes reales, lo que contribuye a su aprendizaje para humanizar el cuidado de la salud.

Descriptores: Simulación; Enfermería; Educación en enfermería; Paciente simulado.
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INTRODUÇÃO
O uso de simulação clínica tem sido cada vez mais va-

lorizado no âmbito da educação da área da saúde, tanto ao 

currículo de graduação como na capacitação de profissio-

nais. Se propõe a replicar cenários reais de aprendizado, 

em ambientes controlados, estimulando o desenvolvimen-

to do pensamento crítico, da  avaliação clínica, da tomada 

de decisão o que traz ganhos a futura prática assistencial. 

Nas experiências clínicas simuladas, os aprendizes podem 

cometer erros, refletir sobre os mesmos e corrigi-los, num 

ambiente seguro, que leva a autoconfiança, autonomia e 

independência1-3.

Estudos também apontam que a simulação clínica per-

mite uma melhor fixação dos conhecimentos teóricos, per-

mite relacionar teoria e prática, identificar potencialidades 

e fragilidades que podem ser desenvolvidos no processo de 

ensino e aprendizagem, refletir sobre a ação, errar e apren-

der com os erros, promover satisfação e autoconfian-

ça na aprendizagem, e preparar o aprendiz para a prática 

profissional4-7.

Na prática clínica simulada, a depender dos objetivos 

de aprendizagem, podem ser utilizados vários recursos, 

que vão desde a dramatização ao uso de simuladores 

avançados de altas tecnologias, os quais incorporam in-

formática e robótica3,8. A dramatização pode ser definida 

como uma representação teatral determinada por um 

foco ou tema no qual os participantes emergem em uma 

situação ficcional e agem como se fossem outras pessoas 

ou outros seres ficcionais. Originou-se nos países anglo-

-saxões e tem sido difundida no Brasil nas últimas déca-

das3,9. A atividade do Drama está agrupada na interação 

com o contexto e circunstâncias diversas, em que os par-

ticipantes adotam papéis e vivem personagens distintos, 

assumindo domínio da situação10.

Estudos têm demonstrado que o uso da dramatização 

possibilita ao estudante contemplar problemas e experiên-

cias relacionando a teoria e a prática, descrever e descons-

truir, o que leva a aprendizagens significativas. Possibilita 

também promover conscientização pessoal, expressões 

criativas e pensamentos críticos entre os alunos quando 

o aprendizado envolve suas emoções11. Na dramatização 

utilizada em simulação clínica, há diferentes tipos de técni-

cas a serem exploradas, entre as quais podemos destacar 

o role play ou jogo de papéis, o uso de pacientes simulados 

(simulated patients), de pacientes padronizados (standar-

dized patients) e os modelos mistos12.

A estratégia role play ou troca de papéis, consiste em 

uma situação em que o educando, educador e/ou instru-

tor desempenham diferentes papéis dentro do cenário 

simulado para fins de ensino e de treinamento, possibili-

tando experienciar diferentes emoções. Essa atividade ne-

cessita de um preparo adequado para que seja eficaz e há 

recomendações para obter êxito, sendo resumidas: boa 

preparação, designar casos desafiadores, envolver os es-

tudantes na preparação, realizar o feedback da atividade, 

estimular a reflexão e manter o senso de humor13,14. Por 

permitir a vivência nos casos clínicos, essa estratégia for-

nece oportunidades de aprendizagem, envolvendo tanto o 

processo afetivo, quanto o cognitivo do educando3,12.

O drama auxilia os aprendizes a desenvolver sua con-

fiança, autoestima, habilidades de gerenciamento e de 

trabalho em grupo, pois permite, experimentar diferentes 

papéis e explorar sua vulnerabilidade individual em um am-

biente seguro, possibilitando individualmente descobrir 

maior auto compreensão, sendo vital para o crescimento 

pessoal11. Pode conter explicações de ideias, argumentos, 

conceitos e o estudo de caso de relações humanas13. 

Em simulação clínica, o role play é um dos recursos 

utilizados para o desenvolvimento de habilidades pro-

cedimentais e atitudinais, permitindo que os conheci-

mentos ensinados ao estudante sejam posteriormente 

aplicados em contexto semelhante aos vivenciados na 

prática real3. 

No contexto brasileiro, há uma lacuna na literatura 

sobre os estudos de percepções relacionadas as experi-

ências clínicas simuladas e o uso da dramatização, espe-

cialmente quanto esta é desempenhada pelos próprios 

aprendizes. É válido destacar que os custos para a manu-

tenção de atores profissionais em centros de simulação, 

principalmente em universidades públicas, é bastante 

elevado e pode inviabilizar o uso da simulação clínica nos 

currículos da área da saúde. Em algumas realidades, o 

aprendiz é convidado – voluntariamente - a vivenciar, en-

quanto ator,  experiências simuladas materializadas em 

um cenário de simulação.

 Compreender a percepção de sujeitos que participam 

de atividades clínicas simuladas – enquanto paciente si-

mulado – é de fundamental importância para que estas 

variáveis contribuam no processo de capacitação dos 

mesmos para experiências semelhantes, para apreender 

o quão tais experiências contribuem para a sua forma-

ção acadêmica, e para que estratégias de apoio possam 

ser pensadas e estabelecidas – uma vez que estas expe-

riências podem causar diferentes repercussões. Nessa 

perspectiva, este estudo tem como objetivo identificar as 

percepções positivas e negativas dos estudantes que de-

sempenharam papéis de pacientes simulados (role play) 

em atividades clínicas simuladas.
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MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem qua-

litativa do tipo pesquisa-ação14-19.

Para se acessar o fenômeno em estudo, foi ofertado 

uma sessão de simulação clínica de atendimento a múlti-

plas vítimas, na qual os pacientes simulados eram estudan-

tes de cursos de graduação na área da saúde de duas uni-

versidades do interior paulista, uma pública e outra privada. 

A sessão simulada foi organizada por três instituições, 

uma instituição de ensino superior (IES) pública, por um 

serviço de atendimento móvel (SAMU) e por um grupamen-

to de corpo de bombeiros, todos situados no mesmo muni-

cípio onde a pesquisa foi desenvolvida.

Dos 24 participantes, 16 fizeram parte do corpus. Como 

critério de inclusão estabeleceu-se: estar devidamente 

matriculado um curso de graduação em enfermagem ou 

medicina nas IES locais do estudo; ter sido paciente simu-

lado na simulação de atendimento a múltiplas vítimas; e ser 

maior de 18 anos. Não participaram da pesquisa estudantes 

que mesmo atendendo aos critérios de inclusão estabele-

cidos apresentaram-se desconfortáveis em expor sua ex-

periência como paciente simulado.

Os estudantes foram convidados via coordenação de 

seus respectivos cursos para participarem do simulado. 

Aqueles que aceitaram participar da atividade foram ale-

atoriamente distribuídos entre as funções de “paciente 

simulado” e “avaliadores”. Ambos os grupos participaram 

de uma reunião com a coordenação do evento, na qual re-

ceberam as instruções da atividade, horário, público alvo, 

vestimentas adequadas, sendo que o grupo de “pacientes 

simulados” receberam um script do papel de paciente que 

deveriam desempenhar. Na sequência, todos, receberam 

treinamento e moulage.

O evento contou com 24 casos simulados de média e de 

alta complexidade. Todos os casos eram atendimentos por 

equipe interdisciplinar (bombeiros, enfermeiros, médicos, 

condutores e técnicos de enfermagem). No dia do evento, 

já com vestimentas adequadas, os estudantes “avaliado-

res”, realizaram a moulage dos “pacientes simulados”. Na 

sequência todos foram posicionados no estádio de futebol 

onde o evento ocorreu e posteriormente participaram da 

atividade proposta. 

A atividade constou da explosão de uma bomba no es-

tádio, sequenciada pelo atendimento do SAMU e Corpo de 

Bombeiros. Nesse atendimento os estudantes que desem-

penhavam o papel de paciente simulado foram retirados 

do estádio pelo Corpo de Bombeiros, colocados em área 

de classificação de risco, receberam os primeiros atendi-

mentos dos profissionais do SAMU e na sequência foram 

direcionados para um serviço de hospitalar. Nesse etapa o 

simulado foi interrompido.

Os “pacientes simulados” que apresentaram interesse 

na participação deste estudo foram esclarecidos quan-

to aos objetivos do estudo e manifestaram seu aceite 

através da anuência do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Posteriormente, os participantes res-

ponderam a um instrumento como a seguinte questão 

nortedora:  “quais os pontos positivos e negativos expe-

rimentados como paciente simulado?” e características 

sociodemográficas: idade, sexo, curso e período, experi-

ências prévias com simulação e papel vivenciado como 

paciente simulado.

Os dados qualitativos foram analisados a partir da 

técnica de análise de conteúdo. Esta  abordagem es-

trutural também conhecida como técnica de análise de 

caráter dedutiva permite a análise de dados de pesqui-

sa cuja questões de investigação são previamente defi-

nidas. Os achados obtidos foram categorizados para a 

interpretação dos resultados. Na sequência, foram rela-

cionados em unidades de significância e foram agrupa-

das em unidades contextuais, nas quais constam trechos 

das falas dos participantes18.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da Escola de Enfermagem 

de Ribeirão Preto, e possui CAAE: 04253318.1.0000.5393. 

Destaca-se que todos os princípios e diretrizes propostos 

na Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 

foram respeitados. Os nomes dos participantes desta in-

vestigação foram substituídos por símbolos alfanuméricos 

garantindo assim seu anonimato. 

RESULTADOS
Dos 16 estudantes que participaram do estudo a maio-

ria era do o sexo feminino, com idades entre 19 e 42 anos.  O 

Quadro 1 apresenta a caracterização dos sujeitos de acor-

do com sexo, idade, curso, e período do curso. 

O Quadro 2 apresenta as respostas dos sujeitos quanto 

à experiências anteriores laboratoriais, experiências ante-

riores em cenários simulados e o tipo de paciente simulado 

vivenciado no evento. 

Por meio da análise de conteúdo das respostas recebi-

das dos estudantes, os dados foram organizados em gru-

pos de unidades de significância e unidades contextuais. 

Tais resultados encontram-se no Quadro 3. 

Os dados relacionados aos sentimentos negativos dos 

sujeitos experimentados na atividade estão descritos no 

Quadro 4, também na forma de unidades de significância e 

unidades contextuais.
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Quadro 1. Caracterização dos sujeitos quanto ao sexo, idade, cur-
so, e período de curso

Sujeitos Sexo Idade Curso Período de Curso

1 F 19 Medicina 3º

2 F 21 Medicina 3º

3 M 27 Medicina 3º

4 M 19 Medicina 3º

5 F 24 Medicina 3º

6 M 20 Medicina 3º

7 F 22 Medicina 3º

8 F 43 Enfermagem 10º

9 F 25 Enfermagem 10º

10 F 28 Enfermagem 10º

11 F 24 Enfermagem 10º

12 F 35 Enfermagem 10º

13 F 23 Enfermagem 7º

14 F 21 Enfemragem 7º

15 M 19 Enfermagem 5º

16 M 20 Enfermagem 5º

Quadro 2. Experiências dos sujeitos quanto a treinos em laborató-
rios, participação em cenários clínicos simulados e tipo de pacien-
te simulado exercido no evento

Sujeitos Treino em 
laboratórios

Cenários 
Clínicos 

Simulados

Tipo de paciente simulado 
exercido no evento

1 Sim Sim Paciente com instabilidade 
hemodinâmica e peritonismo.

2 Sim Sim
Paciente com queimadura 
de primeiro grau e fratura 
interna no rádio direito.

3 Sim Sim
Paciente com evisceração, 
grande queimado que evoluiu 
para óbito.

4 Sim Sim Paciente marido de grávida 
com ferimentos leves.

5 Sim Sim

Paciente adolescente com 
sinais vitais estáveis que 
procurava a mãe após o 
acidente.

6 Sim Sim Paciente grande queimado 
em óbito

7 Sim Não Paciente com traumatismo 
raquimedular.

8 Sim Não
Paciente com visceração 
abdominal, grande queimada 
que foi a óbito.

Quadro 3. Unidades de significância e unidades contextuais dos 
sentimentos positivos dos sujeitos experimentados quando exer-
ceram o papel de paciente simulado 

Unidades de 
significância 
dos sentimentos 
experimentados 
como paciente 
simulado.

Unidades contextuais.

Realismo

S5 (...) “era bastante real, o que me permitiu 
me colocar no lugar da vítima”
S14 (...) “me senti na situação real”
S7 (...) “consegui entrar rapidamente no papel”
S4 (...) “a simulação era bastante realista”
S9 (...) “foi bem real”

Aprendizado

S15 (...) “gostei muito dessa experiência e 
aprendi muito”
S3 (...) “achei uma situação muito educativa”
S11 (...) “isso traz muito preparo para o 
atendimento real”

Empatia S10 (...) “pude me colocar no lugar do paciente”
S12 (...) “me senti na propria pele do paciente”

Entusiasmo S3 (...) muito legal, educativa e fiquei 
incrivelmente entusiasmada”

Tranquilidade S1 (...) “o atendimento da primeira triagem foi 
rápido e efetivo... me tranquilizou”

Observação da 
equipe

S8 (...) “pude observar o quão é importante o 
treino, o trabalho em equipe multidisciplinar...”

Segurança S13 (...) “porém a atuação do SAMU foi muito 
precisa e completa, trazendo total segurança”

Sujeitos Treino em 
laboratórios

Cenários 
Clínicos 

Simulados

Tipo de paciente simulado 
exercido no evento

9 Sim Não Paciente com múltiplos 
ferimentos e escoriações.

10 Sim Não Paciente com ferimento em 
região cefálica.

11 Sim Não

Paciente gestante de 34 
semanas com ferimentos 
leves em membros superiores 
e inferiores.

12 Sim Não Paciente com fratura 
exposta.

13 Sim Não Paciente desorientado.

14 Sim Sim
Paciente com queimaduras 
de segundo grau em membro 
superiores.

15 Sim Sim
Paciente com queimaduras 
nos membro inferiores e 
inconsciente.

16 Sim Sim
Paciente em óbito com 
queimaduras no abdome em 
membros superiores.

Continua...

Continuação.
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habilidades de empatia, comunicação, trabalho em equipe, 

entre outros. Destaca-se por proporcionar ao estudante a 

vivência do papel do paciente11,21,22.

É benéfica ao processo de ensino/aprendizagem de 

estudantes e de profissionais da área da saúde e tem sido 

cada vez mais valorizada, uma vez que seu custo é menos 

oneroso quando comparada ao emprego de simuladores 

robóticos e ou a contratação de atores profissionais. 

A dramatização tem sido ainda a estratégia de escolha 

nas provas de residência médica e de enfermagem e de 

certificação de cursos, pela possibilidade de uso em larga 

escala. Dessa forma é necessário capacitar e avaliar os im-

pactos desse recurso frente a formação dos estudantes na 

área da saúde.

Nesse estudo, a partir da descrição da vivência dos es-

tudantes do papel de paciente simulado, foi identificado 

que a simulação clínica proporciona aos estudantes expe-

rimentar diferentes sentimentos, também experienciados 

pelos pacientes. 

Ao se analisar as unidades de significância relacionadas 

aos sentimentos que os  estudantes vivenciaram durante a 

experiência de paciente simulado, observou-se que todos 

os participantes relataram que o contexto da simulação 

era muito “real”. O realismo do cenário simulado inclui as 

dimensões físicas, materiais e ambientais, como os simu-

ladores, os pacientes simulados com uso de moulage, os 

ruídos, a unidade do paciente, entre outros; assim como 

os fatores psicológicos como a as emoções, crenças e 

autoconsciência23. Quando bem empregado o realismo, é 

particularmente útil para superar a resistência inicial dos 

participantes envolvidos em sentir-se parte do cenário tra-

zendo consequências benéficas, sucesso e aprendizado da 

prática real a que aquela simulação se reporta24. 

Entre os sentimentos positivos experimentados, além 

do realismo foram relatados aprendizado, empatia, entu-

siasmo, tranquilidade, observação da equipe e segurança. A 

satisfação do paciente com o atendimento clínico, pode ser 

definida como a percepção de suas necessidades, expecta-

tivas e com a avaliação das características dos resultados 

de sua experiência com o tratamento25.

A empatia é composta pela junção de etapas cognitivas, 

comportamentais, afetivas e morais, e incluem a compre-

ensão das experiências e preocupações dos pacientes26. 

Há relatos que o desenvolvimento da empatia se inicia na 

infância e está relacionado as experiências do contexto so-

ciocultural. Entretanto, estudos apontam que com auxílio 

de estratégias de ensino/aprendizagem como a simulação 

clínica, é possível desenvolver empatia ao longo da vida 

adulta21. A empatia ocasiona aproximação entre o binômio, 

Quadro 4. Unidades de significância e unidades contextuais dos 
sentimentos negativos dos sujeitos experimentados quando exer-
ceram o papel de paciente simulado

Unidades de 
significância 
dos sentimentos 
experimentado 
como paciente 
simulado

Unidades contextuais.

Medo

S1 (...) “fui negligenciada... causando medo”
S7 (...) “a pior sensação foi o medo pelo 
desconhecido”
S9 (...) “me senti com medo”
S10 (...) “senti um pouco de medo”

Ansiedade
S5 (...) “em ver principalmente outras vítimas”.
S7 (...) “não era possível ver ao redor”
S13 (...) “situação de grande ansiedade e nervosismo”

Apreensão/
Aflição

S1 (...) “gerou aflição a demora em me tirar do 
cenário, por mais a ação dos profissionais tenham 
sido eficientes”
S4 (...) “me senti um pouco aflito, imaginando como 
seria uma situação real”
S13 (...) “todos os envolvidos estavam apreensivos”

Falta de empatia

S6 (...) “como eu era uma vítima morta não houve 
cuidado comigo”
S7 (...) “...como se eu fosse apenas um corpo mas não 
uma pessoa”

Desconforto
S1 (...) “fui negligenciada... causando desconforto”
S16 (...) “o jeito que eles me carregaram e me 
jogaram no chão, como se estivesse morto”

Angustia S14 (...) “senti momentos de angústia”

Fragilidade S7 (...) “tive a sensação de extrema fragilidade frente 
a siutação”

Desconhecido
S7 (...) “enquanto os atendimentos eram realizados, 
tive o sentimento de não saber o que estava 
acontecendo”

Desespero

S7 (...) “o médico que realiza o atendimento não 
houvia meus questionamentos nem mesmo quando 
falava que não sentia minhas pernas... me mandou 
para outra lona, me deixou no sol e não me ouviu, só 
checava parâmetros sem me dar atenção”

Insegurança S1 (...) “os médicos discutiam na minha frente, 
causando insegurança”

DISCUSSÃO
O ensino na área da saúde deve ter um enfoque hu-

manista, crítico e reflexivo com embasamento científico 

e intelectual, pautado na ética, no intuito de que o apren-

diz ao trilhar sua jornada profissional seja capaz de tomar 

decisões, comunicar-se adequadamente e liderar com 

serenidade e segurança que impactem tanto nos pacien-

tes, como nos profissionais. Para atingir esses objetivos, 

deve ser centrado nos aprendizes, os quais necessitam ser 

agentes ativos no processo de aprendizagem. O uso de me-

todologias ativas estimulam tais comportamentos e facili-

tam essas diretrizes20. 

A dramatização é uma estratégia que tem sido ampla-

mente utilizada na simulação clínica, para atingir o obje-

tivo almejado, seja pelo seu potencial de incremento de 
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tornando a comunicação mais efetiva e forma a contribuir 

para uma maior taxa de adesão ao tratamento, o que leva a 

um atendimento mais humanizado e de qualidade25,27.

 O profissional da saúde empático, a observação do 

trabalho interprofissional com foco no cuidado integral, 

é capaz de proporcionar maior satisfação, segurança e 

tranquilidade ao paciente durante seu tratamento, o que 

também foi percebido pelos estudantes na vivência de 

paciente simulado, reportando ainda entusiasmo com o 

acontecimento.

O entusiasmo é derivado da expressão grega enthousias-

mos que significa inspiração divina. Trata-se de um constru-

to de alta inferência e pouca objetividade, que geralmente 

está associado a inspiração e ao êxtase28. Entusiasmar estu-

dantes e formadores com estratégias de ensino aprendiza-

gem são processos motivadores para uma prática de saúde 

mais segura, eficaz e centrada no paciente.

Os sentimentos negativos ocasionados pela vivência 

do paciente simulado foram: ansiedade, apreensão/aflição, 

falta de empatia, desconforto, angustia, fragilidade, desco-

nhecimento, desespero e insegurança.

A ansiedade tem sido descrita como um sentimento de-

sagradável de medo e apreensão, geralmente associado a 

uma resposta física e psicológica, que também ocorre no 

contexto de aprendizagem29,30. Pacientes geralmente refe-

rem medo e ansiedade relacionados ao atendimento clínico 

e à incerteza do que vai ocorrer após o processo de doença 

acometida31.

 Nesse sentido, uma comunicação efetiva entre pro-

fissional e paciente e colaborativa entre os profissionais, 

podem minimizar tais sentimentos e incertezas, o que foi 

descrito pelos participantes no papel de paciente simulado 

quando referiram “falta de informações”. 

O adoecimento pode ser visto por diferente aspectos, 

pelo ponto de vista médico é uma função do organismo que 

está com deficiência no seu funcionamento, já do ponto de 

vista psicológico, é visto como uma situação inesperada 

para qual ninguém está preparado, uma vez que, não se 

escolhe adoecer. Geralmente implica numa série de sen-

sações de desconforto, angústia, insegurança, propiciando 

a despersonalização dos pacientes32. As percepções ex-

perimentadas pelos estudantes na prática simulada des-

ta investigação se constituiu de um cenário de urgência e 

emergência em que indivíduos sadios em pouco tempo se 

veem dependentes de profissionais da saúde para solucio-

nar suas dificuldades. 

A urgência e emergência em sido uma das áreas mais 

problemáticas dos sistemas de saúde, devido principal-

mente ao aumento dos atendimentos, ocasionados por 

meio da violência urbana e da maior longevidade da popu-

lação com seus consequentes agravos de saúde. O elevado 

número de atendimentos tem exigido maiores competên-

cias dos profissionais. 

Para tanto, a capacitação dos futuros profissionais e o 

aperfeiçoamento dos já atuantes no mercado de trabalho 

precisa ser pautada na melhoria do em trabalho em equi-

pe de forma integrada e colaborativa entre profissionais 

de diferentes áreas com foco nas necessidades de saúde 

de usuários e população, e assim proporcionar uma melhor 

qualidade a assistência prestada, bem como resolutivida-

de aos serviços de saúde33-35. Acredita-se que esta capa-

citação pode ser alcançado com estratégias simuladas 

como as desenvolvidas nesse estudo, que propiciarem nos 

estudantes, a vivência dos sentimentos experimentados 

pelos pacientes numa situação de agravo e vulnerabilida-

de e deram a oportunidade de grupo todo (estudantes e 

profissionais de diversas áreas trabalhadores do simulado) 

de repensarem o cotidiano e a necessidade da atuação in-

terprofissional na urgência e emergência, o que traz satis-

fação, autoconfiança e maior eficácia numa perspectiva de 

assistência integral a saúde36.

A pesquisa foi desenvolvida em apenas uma única institui-

ção de ensino e partiu de casos/cenários de média e alta fide-

lidade na área de urgência e emergência, não oportunizando a 

vivência de outros cenários clínicos simulados, em diferentes 

áreas de atuação e com outros níveis de fidelidade.

Identificar as percepções positivas e negativas dos es-

tudantes que desempenharam papéis de pacientes simula-

dos (role play) em atividades clínicas simuladas corrobora 

para a reflexão sobre o tema, ainda pouco explorado, uma 

vez que, estas variáveis podem contribuir para a formação 

acadêmica de estudantes da área da saúde.

CONCLUSÃO
A dramatização é uma modalidade que proporciona ao 

estudante a vivência do paciente simulado. Nesse estudo, ao 

vivenciar uma situação de atendimento à múltiplas vítimas, 

os estudantes tiveram a oportunidade de experimentar sen-

timentos positivos e negativos dos pacientes em uma situa-

ção similar. Tais percepções podem contribuir para a forma-

ção do aprendiz da área de saúde, tornando o atendimento 

mais humanizado, suprindo necessidades básicas e integrais 

do paciente e impactando no trabalho em equipe. 
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Objetivo: Descrever e analisar a compreensão de gestantes soropositivas sobre o HIV/AIDS e sua transmissão vertical, o significado da contagem de 

linfócitos, carga viral e funcionamento da terapia antirretroviral. Métodos: Estudo exploratório com abordagem qualitativa, realizada com 15 gestantes 

HIV positivas, no período de janeiro a março de 2018, através de entrevista e leitura dos prontuários clínicos, sendo analisada pela técnica de análise de 

temática. Resultados: Os depoimentos foram sintetizados em quatro unidades: “HIV/AIDS: Conhecimento sobre a doença e formas de infecção”; “HIV/

AIDS: Conhecimento sobre a transmissão vertical”; “HIV/AIDS: Conhecimento sobre a contagem da carga viral e dos linfócitos”; e “HIV/AIDS: Conhecimento 

sobre a terapia antirretroviral”. Conclusão: Com este estudo, observou-se que as gestantes não compreendem claramente o HIV/AIDS, suas formas de 

transmissão, exames e tratamento, demonstrando a necessidade de melhoria do processo de educação em saúde, para assim diminuir os agravos referentes 

a doença no período gestacional e parturitivo.

Descritores: Gestação; HIV; Educação em saúde.

HIV/AIDS AND VERTICAL TRANSMISSION: UNDERSTANDING OF POSITIVE SERUM PREGNANT WOMEN
Objective: Describe and analyze the understanding of HIV-positive pregnant women about HIV/AIDS and its vertical transmission, the meaning of lymphocyte 

count, viral load and the functioning of antiretroviral therapy. Methods: Exploratory study with a qualitative approach, conducted with 15 HIV positive 

pregnant women, from January to March 2018, through interview and reading of medical records, being analyzed by thematic analysis technique. Results: 

The statements were summarized in four units: “HIV/AIDS: Knowledge about the disease and forms of infection”; “HIV/AIDS: Knowledge about vertical 

transmission”; “HIV/AIDS: Knowledge about viral load and lymphocyte count”; and “HIV/AIDS: Knowledge about antiretroviral therapy”. Conclusion: With this 

study, it was observed that pregnant women do not clearly understand HIV/AIDS, its forms of transmission, exams and treatment, demonstrating the need 

to improve the health education process, in order to reduce the diseases related to the disease during pregnancy and parturitive.

Descriptors: Pregnancy; Hiv; Health education.

VIH/SIDA Y TRANSMISIÓN VERTICAL: ENTENDIMIENTO DE LAS MUJERES EMBARAZADAS DE SUERO POSITIVO
Objetivo: Describir y analizar la comprensión de las mujeres embarazadas seropositivas sobre el VIH/SIDA y su transmisión vertical, el significado del 

recuento de linfocitos, la carga viral y el funcionamiento de la terapia antirretroviral. Métodos: Estudio exploratorio con un enfoque cualitativo, realizado 

con 15 mujeres embarazadas VIH positivas, de enero a marzo de 2018, a través de entrevistas y lectura de registros médicos, que se analizan mediante una 

técnica de análisis temático. Resultados: Las declaraciones se resumieron en cuatro unidades: “VIH/SIDA: conocimiento sobre la enfermedad y las formas 

de infección”; “VIH/SIDA: conocimiento sobre la transmisión vertical”; “VIH/SIDA: conocimiento sobre la carga viral y el recuento de linfocitos”; y “VIH/

SIDA: conocimiento sobre la terapia antirretroviral”.Conclusión: Con este estudio, se observó que las mujeres embarazadas no entienden claramente el VIH/

SIDA, sus formas de transmisión, exámenes y tratamiento, lo que demuestra la necesidad de mejorar el proceso de educación sanitaria, a fin de reducir las 

enfermedades relacionadas con la enfermedad durante el embarazo. y parturitivo. 

Descriptores: Embarazo; VIH; Educación en salud.
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INTRODUÇÃO
O vírus da imunodeficiência humana (HIV) é o agente 

etiológico responsável por causar a síndrome da imunode-

ficiência adquirida (AIDS), doença que prejudica as defesas 

do organismo contra infecções e outras doenças oportu-

nistas. A mesma, é considerada uma patologia grave e de 

grande magnitude, que progride em todas as regiões do 

planeta e acomete diversos grupos populacionais1-3.

Com o passar dos anos, o perfil epidemiológico das pes-

soas infectadas pelo HIV/AIDS sofreu diversas mudanças, 

onde à princípio, o grupo populacional mais afetado era 

composto por homossexuais e bissexuais do sexo masculi-

no, assim como, pessoas que faziam transfusão sanguínea 

e usuários de drogas injetáveis. Atualmente, a dissemina-

ção do HIV/AIDS tem crescido consideravelmente entre o 

público feminino, dado ao fenômeno de heterossexualiza-

ção e feminização da doença2,4. 

Quadro que traz consigo outras dificuldades, as quais 

repercutem fortemente na saúde pública, sendo uma de-

las o aumento do número de gestantes portadoras do HIV. 

De acordo com o boletim epidemiológico HIV/AIDS do 

Ministério da Saúde de 2019, no Brasil foram notificados 

125.144 casos de gestantes infectadas pelo HIV no período 

de 2000 até junho de 2019, sendo 8,3% da região Norte5,6.

Sabe-se que o grande problema do HIV na gestação é a 

possibilidade de transmissão do vírus para o feto, a chamada 

transmissão vertical (TV), que é a principal forma de infecção 

pelo HIV em menores de 13 anos7. De acordo com estudos, a 

TV pode ocorrer durante a gestação, no trabalho de parto e 

após o parto através do aleitamento materno, caso não haja 

ações de prevenção e tratamento adequado8-10. 

Assim, considerando que a TV do HIV é um agravo a 

saúde pública e que pode ser suprimido através de ações 

de promoção a saúde, torna-se relevante, desenvolver um 

estudo sobre o conhecimento de gestantes soropositivas 

a respeito do HIV/AIDS e suas conjecturas, com o intuito 

de identificar as falhas da educação em saúde durante a 

assistência pré-natal de alto risco quanto ao tema, a fim 

de promover um melhor serviço em saúde e assim diminuir 

as lacunas do conhecimento existentes no imaginário des-

sas gestantes e o risco de TV, tendo em vista que quando 

detentoras do conhecimento são capazes de executar o 

autocuidado.

Diante disso, objetivou-se descrever e analisar a com-

preensão de gestantes soropositivas assistidas em uma 

unidade de referência de Belém do Pará, sobre o HIV/AIDS 

e sua transmissão vertical, assim como o significado da 

contagem de linfócitos, carga viral e funcionamento da te-

rapia antirretroviral (TARV). 

O alcance desses objetivos possibilitará a construção 

de dados importantes que servirão como base para a me-

lhoria da assistência de enfermagem e multiprofissional 

prestada as gestantes HIV positivas durante a assistência 

do pré-natal de alto risco, assim como poderá subsidiar 

o planejamento de ações que garantirão a qualidade no 

repasse das informações pertinentes a soro positividade 

para HIV, de forma a contribuir na prevenção e promoção 

a saúde, relacionadas às formas de transmissão vertical e 

horizontal do vírus.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo exploratório com abordagem 

qualitativa.

O estudo foi realizado em uma Unidade de Referência 

Materno-Infantil e Adolescente, que faz parte da rede as-

sistencial do Sistema Único de Saúde do Estado do Pará, 

Brasil.

As participantes do estudo foram 15 gestantes com 

diagnóstico positivo para HIV. Os critérios de inclusão fo-

ram: ter idade igual ou superior a 18 anos, estar matricula-

da no pré-natal de alto risco, se encontrar no 3° trimestre 

de gestação, ter passado por pelo menos cinco consultas 

com a equipe multiprofissional, fazer uso regular da TARV e 

concordar em participar do estudo assinando o termo de 

consentimento livre e esclarecido. 

Acredita-se que as gestantes por estarem em idade 

gestacional avançada e terem passado por um número 

razoável de consultas pré-natais, estão mais bem infor-

madas tanto em relação às questões inerentes a gravidez, 

quanto ao HIV/AIDS, e por estarem fazendo uso da TARV 

pressupõe-se que elas conheçam o seu funcionamento, 

uma vez que devem ser questionadas a respeito, pelos 

profissionais que as atendem.

O não atendimento desses critérios implicou na exclu-

são das demais gestantes.

A coleta de dados ocorreu nos meses de janeiro 

a março de 2018, por meio da análise documental dos 

prontuários clínicos e de entrevista semiestruturada, 

composta pelas seguintes questões: O que você enten-

de sobre HIV/AIDS e sobre as formas de transmissão 

do vírus? O que você entende por transmissão vertical e 

como essa transmissão pode acontecer? O que significa 

a contagem de linfócitos? Para que serve a contagem da 

carga viral? O que é a Terapia Antirretroviral e como ela 

funciona?

Tais questionamentos forneceram os subsídios ne-

cessários para interpretação e alcance dos objetivos aqui 

propostos. As entrevistas foram individuais, no setor de 
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atendimento ao Pré-natal de alto risco da referida unidade, 

com duração média de 5 minutos. Os depoimentos foram 

gravados e posteriormente transcritos. 

Concomitantemente as entrevistas individuais realizou-

-se a consulta e análise dos prontuários de cada partici-

pante, a fim de se obter a caracterização sociodemográfica 

e obstétrica.

A análise dos dados foi orientada pelo técnica de 

análise de temática11, que é dividida em: 1) Familiarização 

com os dados; 2) Geração de códigos; 3) Busca por te-

mas; 4) Revisão contínua dos temas; 5) Definição dos 

temas; e, 6) Síntese de uma concepção explicativa. A 

partir desta, os depoimentos das participantes foram 

sintetizados em quatro unidades temáticas: HIV/AIDS: 

Conhecimento sobre a doença e formas de infecção; 

HIV/AIDS: Conhecimento sobre a transmissão vertical; 

HIV/AIDS: Conhecimento sobre a contagem da carga vi-

ral e dos linfócitos; e HIV/AIDS: Conhecimento sobre a 

terapia antirretroviral.

O estudo obedeceu aos preceitos éticos e legais da pes-

quisa com seres humanos, regulamentada pela Resolução 

No. 466/2012, com número de parecer 2.432.401 do Comitê 

de Ética em Pesquisa com seres humanos do Hospital 

Universitário João de Barros Barreto.

RESULTADOS
Perfil socioeconômico e gestacional

Das 15 participantes do estudo, 10 eram provindas 

do interior do Estado e cinco da região metropolitana de 

Belém. A faixa etária variou entre 18 e 36 anos, com média 

de 25 anos, sendo, 13 casadas e/ou em união consensual e 

duas solteiras. Destas apenas uma possuía trabalho remu-

nerado como autônoma. Já a escolaridade variou de ensino 

fundamental incompleto a superior completo. Quanto a cor 

autodeclarada 13 eram pardas, uma preta e uma branca.

No que concerne a caracterização obstétrica obser-

vou-se que elas estavam entre a 1ª e a 5ª gestação. No 

que concerne a idade gestacional no momento da entre-

vista está se concentrou entre 28 e 38 semanas com mé-

dia de quatro consultas de enfermagem e cinco consultas 

com os demais profissionais da equipe. No que diz respeito 

ao momento do diagnóstico do HIV, oito participantes ti-

veram conhecimento do diagnóstico do HIV na gestação 

atual, três tiveram conhecimento em gestações anteriores 

e quatro fora do período gestacional, durante exames de 

rotina. Destaca-se que todas as participantes faziam uso 

da terapia antirretroviral na ocasião.

A seguir serão apresentados as quatro unidades temá-

ticas identificadas nas entrevistas.

HIV/AIDS: Conhecimento sobre a 
doença e formas de infecção

Eu entendo que o HIV é só o vírus que pode causar 

a AIDS, se eu tomar o medicamento direitinho não vou 

desenvolver a AIDS, agora se eu parar pode ser que eu 

possa ficar doente.” (Girassol) 

A AIDS é quando você tem o vírus e pega outras 

doenças em cima, tipo assim, tu tem o vírus ai tu pega 

uma doença qualquer (...) o vírus, o HIV ele tem trata-

mento, é uma coisa que você pode tratar assim nor-

malmente sem doença nenhuma. Entendeu. (Begônia)

AIDS que eu sei é uma doença que compromete a 

imunidade da pessoa, e a pessoa com a resistência bai-

xa vai adquirindo ainda mais doenças.” (Bromélia) 

Eu pesquise na internet que ela não mata, que o 

que mata é outra doença que a gente pode contrair na 

baixa resistência, e que se a gente se cuidar pode viver 

muito.” (Lírio).

No que concerne as formas de infecção, as participan-

tes informaram a: via sexual, transfusão sanguínea, aciden-

tes com perfuro cortantes e por lesões na cavidade oral. 

Observe: 

As formas de transmissão né, é através de sexo, o 

principal né? (Jasmim)

Sexo vaginal, sexo sem camisinha, sexo oral, esqueci 

o resto. (Hortência)

Eu já ouvi falar que pela transfusão de sangue, quan-

do uma pessoa recebe o sangue de outra pessoa. (Tulipa)

Através de objetos perfurantes, como no caso do 

alicate, prestobarba e pelo sexo né. (Hibisco)

HIV/AIDS: Conhecimento sobre a transmissão vertical
Destaca-se nesta unidade que, quando as participantes 

foram questionadas sobre a transmissão vertical (TV), sem 

esclarecimento do termo, a maioria das participantes infor-

maram não saber do que se tratava. No entanto após escla-

recimento mínimos do que seria a TV, elas puderam expres-

sar seus entendimentos como observado abaixo:

Eu acho que isso ocorre só se for parto normal, 

eu acho que passaria pra ele né? E através da mama 

(amamentação). (Margarida)

Passa no parto normal, por isso que o parto é ce-

sáreo né, que é justamente pra não ter isso na hora. A 

mãe não pode amamentar também. (Bromélia)
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O mais certo é na hora do parto, como a mãe pode tá 

às vezes passando do nível da coisa (referência ao nível 

da carga viral), se ela ter o bebê normal ele pode pegar, 

mas pode passar antes também, eu acho. (Begônia)

Eu acho que durante a gestação, porque o sangue 

da mãe também vai pra criança. Eu só acho, porque eu 

não entendo. (Cravo)

HIV/AIDS: Conhecimento sobre a contagem 
da carga viral e dos linfócitos

A carga viral é a contagem de vírus no sangue. (Rosa)

Eu acho que é a quantidade de vírus né que tem no 

sangue. (Tulipa)

Carga viral é pra ver o tanto né, o tanto de vírus que 

tá em mim. (Violeta)

O que eu entendo assim é que é pra saber se tá o 

controle né. Se tá bem alto o vírus né. (Cravo)

No que concerne a contagem dos linfócitos, apenas 

uma das participantes demonstrou razoável conhecimen-

to, já as demais informaram não compreender seu signifi-

cado. Observe abaixo: 

Você sabe me dizer o que significa o exame conta-

gem de linfócitos? (Entrevistador)

Não! (Hibisco)

Não sei! (Tulipa)

A contagem dos linfócitos é pra (...) são os agentes, 

se eu não engano os linfócitos são os agentes que blo-

queiam a ação do vírus, aí tem o CD4 e o CD8, eles não 

vão matar o vírus, mas eles vão tipo fazer uma barreira 

pra ele não se multiplicar. (Rosa)

HIV/AIDS: Conhecimento sobre a terapia antirretroviral 
Destaca-se nesta unidade que as participantes, des-

conheciam o termo terapia antirretroviral, havendo a ne-

cessidade de informa-las, de que se tratava da medicação 

por elas utilizada, após este esclarecimento, elas puderam 

expor seus conhecimentos sobre o tema.

A medicação serve pra controlar o vírus, pra a 

imunidade da pessoa ficar normal. Acho que é isso! 

(Tulipa)

Tipo assim, a medicação vai matar um pouquinho os 

vírus. Porque me falaram assim, que ela tem possibili-

dade deu ter cura, tipo assim não há cura totalmente, 

mais pode ter por causa do remédio. Por causa dessa 

medicação entendeu? (Begônia)

Ela vai tá me protegendo de ficar doente. Acho que 

é isso. (Cravo)

DISCUSSÃO 
Como observado entre os achados desta pesquisa, é du-

rante o período gestacional, que a grande maioria das mulhe-

res recebe o diagnóstico do HIV, momento que se torna crucial 

para orientação da gestante sobre o que venha a ser a doença e 

suas particularidades, como a prevenção da transmissão verti-

cal (TV) e demais infecções sexualmente transmissíveis10.

De acordo com o que é preconizado pelo Sistema Único 

de Saúde, mulheres que vivem com o HIV/AIDS, devem re-

ceber acesso ao aconselhamento, acompanhamento e tra-

tamento ao longo da gestação e pós-parto, além de orien-

tações quanto as políticas de proteção aos seus direitos 

reprodutivos e promoção da saúde sexual12,13.

No entanto, nota-se dentre os resultados aqui apre-

sentados grande falha no processo de educação em saúde 

para com as gestante soropositivas, onde se destaca a fal-

ta de familiaridade com os termos técnicos “transmissão 

vertical”, “terapia antirretroviral” (TARV) e a finalidade de 

exames como o da contagem de linfócitos. Situação, que se 

não sanada, pode comprometer tanto a saúde da gestante, 

quanto de seu bebê durante e pós a gestação, visto se tra-

tar de uma doença que possui diversos agravos, como a TV, 

quando não tomados os devidos cuidados. 

Atualmente, a TV é responsável por 93,1% dos casos de 

HIV em menores de 13 anos no Brasil, podendo ocorrer por 

disseminação placentária, exposição do feto ao sangue ou 

secreções maternas na passagem pelo canal de parto e/

ou pelo aleitamento materno, porcentagem que pode ser 

reduzida a quase zero, quando aplicadas as devidas inter-

venções de profilaxia, como o uso adequado da TARV para 

redução da carga viral e inibição da lactação de forma me-

cânica por meio do enfaixamento das mamas ou por alter-

nativas farmacológicas após o parto7,10,13.

Diante dos resultados encontrados, é preocupante evi-

denciar o déficit cognitivo das participantes, quanto o HIV/

AIDS, a TV, a finalidade dos exames e da terapia medicamen-

tosa, pelo fato de se encontrarem no último trimestre gesta-

cional e ter passado por um número significativo de consultas 

com a equipe multiprofissional de saúde, durante o pré-natal 

e ainda assim desconhecerem assuntos inerentes a sua con-

dição sorológica e materna. Visto que tal desconhecimento, 

pode influenciar diretamente em seu autocuidado, quanto a 

utilização adequada da TARV e a prevenção da TV.
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Conforme Jordão et al.14, as gestantes possuem déficit 

de conhecimento nos aspectos que envolvem a transmissão 

vertical, o que comprova a necessidade de uma educação 

permanente durante o pré-natal, educação que deve ser 

orquestrada de acordo com o nível de entendimento das 

mesmas, levando-as a compreender os aspectos relacio-

nados a doença e suas formas de transmissão, dando-lhes 

autonomia e poder de decisão a partir da promoção de suas 

capacidades. Destaca-se que a forma da abordagem no mo-

mento da condução das orientações tem influência direta 

no entendimento e aceitação da mesma15.

Sendo assim, é imprescindível saber o grau de percep-

ção destas mulheres sobre a doença, a fim de que criar 

métodos que possam fazer com que elas tenham conhe-

cimento do seu estado e possam adquirir novos hábitos 

de saúde, devendo-se levar em consideração os fatores 

socioculturais em que esta mulher está inserida e que in-

fluenciam diretamente no seu processo de compreensão e 

identificação dos comportamentos de risco16,17.

De acordo com Lima et al.7, a educação em saúde re-

presenta um dos principais elementos para a promoção da 

saúde e uma forma de cuidar que leva ao desenvolvimento 

de uma consciência crítica, reflexiva para a emancipação 

dos sujeitos, pois possibilita que as pessoas passem a cui-

dar melhor de si mesmas e de seus familiares. 

Neste percurso, o profissional de enfermagem tem como 

papel fundamental o desenvolvimento de atividades de edu-

cação em saúde, que por sua vez necessitam de constante 

reavaliação, para que sejam identificadas as necessidades 

prioritárias destas mulheres, bem como as carências do 

próprio profissional para criar melhorias em seu atendimen-

to. Podendo, a partir do compartilhamento de informações 

claras e precisas, sobre a doença e suas implicações, esti-

mular as gestantes a ampliarem seu senso de responsabili-

dade, gerando uma mudança de comportamento necessária 

para a prevenção da disseminação do HIV13.

Por todo o exposto, evidencia-se a imprescindibilidade da 

orientação clara e precisa para esta população, tanto para com 

a doença e sua terapia medicamentosa, quanto aos riscos a 

sua saúde e do feto/bebê, para que a mesma seja detentora do 

conhecimento e por conseguinte seja capaz de executar o au-

tocuidado. Sendo para isso, necessário o desenvolvimento de 

uma assistência individualizada e singular com a utilização de 

ferramentas educacionais simples que facilitem o entendimen-

to das gestantes com HIV, sobre sua condição sorológica e os 

cuidados que devem ter para evitar a transmissão do vírus3,17.

Este estudo apresenta limitações quanto a escassez de 

literatura relacionada ao conhecimento de gestantes so-

bre o HIV/AIDS e sua transmissão vertical, informações que 

serviriam para subsidiar os dados aqui evidenciados, outra li-

mitação é, ter sido realizado em uma única unidade de saúde, 

o que representou um número restrito de participantes, po-

rém, suficientes para responder os objetivos aqui propostos.

Este estudo contribuirá para reflexão dos profissionais 

de saúde que atuam com gestantes HIV positivas, quanto a 

forma que estão desenvolvendo o processo de orientação 

e de educação em saúde, afim de que possam adequá-las 

a realidade de cada usuária do serviço e assim, conseguir 

com que cada uma compreenda de forma clara e concisa 

as informações a elas repassado. 

CONCLUSÃO
Neste estudo, se evidenciou que as gestantes perce-

bem o HIV/AIDS como a presença de uma doença que não 

tem cura, que prejudica a imunidade da pessoa de forma a 

favorecer o surgimento de outras infecções oportunistas, 

assim como entendem que por meio do tratamento medi-

camentoso é possível controlar a doença.

Frente as formas de contágio e transmissão da doença, 

a grande maioria apontou o contato sexual sem preserva-

tivo, havendo também quem apontasse para meios como a 

transfusão sanguínea e uso compartilhado de objetos perfu-

rantes como o alicate de unha. Observa-se que em nenhum 

momento elas reconheceram a TV, como via de contami-

nação, somente quando questionadas e após leve esclare-

cimento do que seria a TV, puderam informar que também 

acreditavam ser possível passar o vírus para o bebê durante 

o parto normal e amamentação, assim como na gestação 

em momentos de descontrole da carga viral, situação que 

foi associada a troca sanguínea entre o binômio mãe-filho.

No que se refere a contagem da carga viral, observou-se 

que a maioria das participantes possuía um razoável entendi-

mento sobre a necessidade da realização do exame para de-

terminar a quantidade de vírus circulantes no sangue e como 

forma de controle na evolução da doença, diferentemente do 

encontrado para a contagem dos linfócitos, onde se eviden-

ciou que apenas uma das participantes entendia a finalidade 

do teste. Já quanto a TARV, as participantes compreendem 

que ela serve como controle da doença, que irá protege-las 

de “ficar doente”, ou seja, de contrair outras doenças, visto 

que enquanto realizem o tratamento de forma adequada, te-

rão sua imunidade controlada, estarão “curadas” mas não to-

talmente, conforme entendido pela participante Begônia.

Consoante ao exposto, acredita-se que estes achados 

possam fornecer subsídios para uma discussão sobre a 

prática assistencial prestada pelos profissionais de saúde 

as gestantes HIV positivas durante o pré-natal, no senti-

do de se buscar melhor o processo de promoção a saúde, 
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através do desenvolvimento de ações educativas que levem 

em conta as particularidades de cada gestante, de forma a 

propiciar não somente a prevenção da transmissão do HIV 

em suas diversas formas, mas também uma melhor assis-

tência durante o período gestacional e parturitivo.
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INTRODUÇÃO
O processo de trabalho de parto e parto compreendem 

acontecimentos que transformam a mulher em suas di-

mensões biopsicossociais, afetando sua trajetória de vida, 

assim como a de todos os envolvidos, constituindo uma 

experiência que pode deixar marcas para toda a sua vida1.

Ao longo dos anos, tem-se observado transformação 

das percepções culturais acerca do parto e do nascimen-

to, consolidando-os como eventos institucionalizados, 

técnicos e medicalizados, nos quais a mulher foi perdendo 

sua autonomia durante o vivenciar deste processo, com o 

parto vaginal tornando-se uma ocorrência desconhecida e 

amedrontadora2.

Os avanços científicos da medicina obstétrica favore-

ceram o nascimento no ambiente hospitalar, caracterizado 

pela adoção de várias tecnologias e procedimentos com o 

objetivo de torná-lo mais seguro. Isto permitiu a concre-

tização de um modelo que considera a gravidez, o parto e 

o nascimento como doenças, instituindo a parturiente en-

quanto paciente, sem protagonismo nem direito sobre o 

próprio corpo, e muitas vezes desrespeitada como ser hu-

mano e cidadã1,3.

Assim, enraizou-se um modelo de atenção que muitas ve-

zes impede o papel de protagonista da mulher frente ao parto, 

desqualifica o saber popular e desconsidera as necessidades 

dos sujeitos frente ao saber científico, expondo as mulheres e 

recém-nascidos a altas taxas de intervenções, que deveriam 

ser utilizadas apenas em situações de necessidade1,3.

Vê-se, portanto, a vulnerabilidade das parturientes a si-

tuações de violência que se perfazem através de práticas 

presentes nas instituições de saúde, multifacetadas e ma-

nifestadas nas relações de poder, na manipulação do corpo 

feminino, através da comunicação, na forma de serviço ou 

como violação de direitos4.

Em vista da inadequabilidade de um modelo hegemônico 

que tem porporcionado a realização indiscriminada de cesa-

rianas e índices de morte materna incompatíveis com o ní-

vel de desenvolvimento do país, em 2011, o Governo Federal 

Brasileiro propôs a estratégia da Rede Cegonha que visa a 

implementação de um novo modelo de atenção ao parto e 

ao nascimento. No entanto, ainda é possível observar na ro-

tina de alguns profissionais de saúde, que atuam na atenção 

ao parto normal, práticas não recomendadas pelas evidên-

cias científicas, que trazem sofrimento a esta experiência 

humana e caracterizam-se como expressões de violência4,5.

Assim, esse novo modelo preconiza o desenvolvimento 

de uma assistência obstétrica norteada pela humanização, 

que privilegia o bem-estar da mulher e seu bebê ao consi-

derar os processos fisiológicos, psicológicos e o contexto 

sociocultural, apoiados na capacidade técnica dos profis-

sionais de saúde para o acompanhamento contínuo da ges-

tação e parturição, estimulando o protagonismo da mulher 

durante o parto5-7.

Diante do contexto da necessidade de mudanças e de 

fortalecimento do modelo de cuidado à saúde materno-

-infantil pautado na humanização, surgiu o questionamen-

to: como se dá o cuidado à mulher acerca do trabalho de 

parto e parto a partir de suas experiências e percepções? 

Acredita-se que as vivências quanto ao significado atribu-

ído pelas mulheres sobre o parto podem trazer subsídios 

que favoreçam a implementação de uma assistência huma-

nizada ao processo de trabalho de parto e parto. 

Com isso, este estudo objetivou descrever aspectos de 

violência obstétrica vivenciada por mulheres durante o tra-

balho de parto e parto.

MÉTODOS
Trata-se de pesquisa descritiva, de abordagem 

qualitativa8.

A pesquisa foi realizada no período de agosto de 2016 a 

janeiro de 2017 em unidade básica de saúde (UBS) de muni-

cípio da região norte do estado do Ceará.

As participantes do estudo foram gestantes cadastra-

das no território de abrangência da referida unidade e que 

realizavam acompanhamento pré-natal com a equipe multi-

profissional do serviço. Os critérios de inclusão foram: idade 

superior a 18 anos e ter comparecido ao acompanhamento 

pré-natal no período de coleta dos dados. Assim, participa-

ram da investigação 11 gestantes, número limitado em de-

corrência da saturação teórica, considerada quando a inte-

ração entre campo de pesquisa e o investigador não mais 

forneceu elementos para balizar ou aprofundar a teorização9.

As gestantes foram abordadas na sala de espera para 

consulta pré-natal e convidadas a participar da pesquisa, 

sendo encaminhadas a um consultório reservado para es-

clarecimento sobre os procedimentos que seriam realiza-

dos e solicitação de assinatura do Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido. Após anuência de participação da pes-

quisa pela gestante, realizou-se entrevista utilizando um 

formulário semiestruturado para coleta de dados sobre o 

perfil sociodemográfico, econômico, histórico obstétrico 

da participante, suas percepções, experiências e expec-

tativas acerca do parto. As questões sobre o parto foram 

abertas, sendo gravadas após autorização da gestante.

As questões abertas sobre as percepções e experiên-

cias relativas ao parto foram gravadas, transcritas e anali-

sadas mediante análise de conteúdo10 e elencada em cate-

goria para melhor discussão dos resultados.
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A pesquisa foi aprovada por Comitê de Ética e Pesquisa 

sob parecer de  No. 1.434.866 / 2016. Todas as participante 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

e para garantia do sigilo e anonimato das participantes, 

os relatos foram identificados por codificação pela letra 

“E” de entrevistada e sua ordem de abordagem crescen-

te (E1, E2, E3...), acompanhado das informações acerca do 

número de gestações (G), de paridade (P), de aborto (A) e 

idade (em anos).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A escolha de unir os resultados e discussão se deu para 

melhor comparação entre os estudos da literatura com os 

achados deste estudo e seguimento do raciocínio entre os 

tópicos a seguir.

Caracterização das participantes
A tabela 1 apresenta as características do perfil das 11 

gestantes em acompanhamento pré-natal participantes do 

estudo.

De acordo com a tabela acima, a idade variou de 18 a 

40 anos, sendo a média 28,4 anos (DP= ±7,2). Observou-se 

predomínio de gestantes autoclassificadas como pardas 

(n= 8; 72,7%), casadas ou em união estável (n= 10; 91,0%), 

com ensino médio completo (n= 7; 73,6%) e renda familiar 

superior a 1 salário mínimo (n= 7; 73,6%). Com relação à pa-

ridade, a maioria já passou por pelo menos uma experiência 

de parturição (n= 7; 73,6%).

Para melhor discussão dos resultados a partir do corpus 

das entrevistas elencou-se a categoria abordada a seguir.

Violência institucionalizada ao parto
A categoria foi constituída por 14 unidades de análise, 

oriundas das percepções das gestantes com experiência 

prévia de trabalho de parto, em que foi possível identificar 

quatro dimensões de violência obstétrica de acordo com 

sua situação e fatores contribuintes. O quadro 14, sintetiza 

as situações de violência institucional ao parto identificadas 

nesse estudo e classificadas conforme sua manifestação.

A ocorrência de situações desagradáveis durante ex-

periências de trabalho de parto foi evidenciada nos relatos 

das participantes primíparas e multíparas e apontou para 

manifestações de violência obstétrica. Considerou-se im-

portante destacar as várias formas de violência vivencia-

das, pois todas elas se relacionam e produzem um estado 

de violência institucional, com repercussões para a mulher 

e o processo do parto. 

Estas formas de violência são evidenciadas por fatores 

contribuintes que intervém para sua consolidação nos ser-

viços de saúde, tais como: estrutura física inadequada; pre-

carização dos vínculos de trabalho; modelos de atenção, 

gestão centralizados e autoritários; e práticas de atenção 

ao parto que desrespeitam os direitos das mulheres e ini-

bem seu protagonismo no processo do parto11.

Um estudo de revisão integrativa evidenciou diversas 

outras facetas da violência institucional ao parto, que pode 

se manifestar nas relações de poder, contra o corpo fe-

minino, através da comunicação, na forma de serviço ou 

como violação de direitos4. 

A exposição do corpo da mulher durante o processo 

de trabalho de parto, a realização de intervenções como 

Tabela 1. Características das participantes (n=11) 

Identificação Idade  (anos) Cor Estado Civil Escolaridade Renda Familiar Paridade

E1 37 Branca Casada Ens. Superior > 1 SM Primípara

E2 21 Negra União Estável Ens. Médio > 1 SM Nulípara

E3 40 Parda Casada Ens. Médio > 1 SM Primípara

E4 21 Parda Solteira Ens. Médio > 1 SM Nulípara

E5 21 Parda União Estável Ens. Fund. < 1 SM     Primípara

E6 29 Parda União Estável Ens. Sup. Inc. > 1 SM      Primípara

E7 31 Parda União Estável Ens. Médio < 1 SM     Multípara

E8 31 Parda Casada Ens. Médio > 1 SM Primípara

E9 18 Negra União Estável Ens. Médio > 1 SM Nulípara

E10 33 Parda Casada Ens. Fund. Inc < 1 SM         Multípara

E11 30 Parda União Estável Ens. Médio < 1 SM          Nulípara



ARTIGO 22 Aspectos da violência obstétrica institucionalizada

Elys Oliveira Bezerra, Ismael Brioso Bastos, Ana Karoline Barros Bezerra, Priscila de Vasconcelos Monteiro, Maria Lúcia Duarte Pereira

Enferm. Foco 2020;11(6):157-64160

instalação de acesso venoso periférico para administração 

de ocitocina, episiotomia e manobra de Kristeller foram 

aspectos presentes nos relatos das entrevistadas, eviden-

ciando a ocorrência de violência institucional com o corpo 

feminino4, destacadas nos relatos:

Eu sabia que ia ter dor, sabia que devia ser uma dor 

terrível, mas eu não imaginei o ambiente, pessoas pas-

sando, passavam, entravam, olhavam pra gente, não 

tinha privacidade, não gostei não. Ai quando foi nove 

horas da manhã começaram a aplicar, eles disseram 

que era soro, mas acredito que no soro tava era inje-

ção de força. Minha mão, aplicaram umas três vezes, 

chega tava inchada, tava roxa. (E1, G2P1A0, 37 anos).

Eles me cortaram né, não tinha passagem, aí teve 

até uma das auxiliares que disseram assim: “seu próxi-

mo parto faça logo cesáreo, não vai ter condição de ter 

parto normal não” (E1, G2P1A0, 37 anos).

[...] e um rapaz ainda estava com um braço quebra-

do e ainda era o braço direito engessado. Ele fazia com 

aquele gesso na minha barriga pra ajudar o menino 

sair. (E3, G2P1A0, 20 anos).

Estudo realizado em uma maternidade de Recife, em 

Pernambuco, retrata evidências semelhantes, revelando 

o intervencionismo que marca o modelo de assistência ao 

trabalho de parto e parto no Brasil e corroborando com os 

achados, ao encontrar práticas consideradas prejudiciais ou 

desnecessárias em 89% dos 603 partos analisados. Dentre 

essas práticas, destacaram-se o incentivo aos puxos, a ad-

ministração de ocitocina e a posição de litotomia12.

A análise de informações de 6.740 puérperas que tiveram 

parto de baixo risco ou de risco habitual, apontou prevalên-

cia elevada de intervenções obstétricas durante o trabalho 

de parto e parto no Brasil. Em 70% das mulheres foi realizada 

punção venosa periférica, em 40% observou-se uso de oci-

tocina e aminiotomia, 30% realizaram analgesia raqui/epidu-

ral, 92% de incidência de parto em posição de litotomia, 56% 

com episiotomia, e manobra de Kristeller em 37%13.

A manobra de Kristeller foi evidenciada em um dos re-

latos e consiste na compressão do fundo uterino durante 

o segundo período do trabalho de parto (expulsivo), obje-

tivando a sua abreviação. A recomendação nacional é de 

que esta manobra não seja realizada, pois as evidências não 

apontam nenhum benefício, e ainda que escassas, retratam 

que a mesma constitui um fator de risco de morbidade ma-

terna e fetal1.

A exposição do corpo da mulher e de sua intimidade, 

revelada pela falta de privacidade, também foi presente em 

outro estudo14 no qual puérperas a apontaram como uma 

forma de mau atendimento e o consenso de ser ocorrência 

comum nos serviços. A garantia de privacidade durante o 

trabalho de parto e parto é uma das estratégias da Rede 

Cegonha para o alcance da humanização deste processo, a 

fim de promover a oferta de um ambiente mais acolhedor 

e confortável11.

No que concerne à administração de comprimidos ou 

soro, com o objetivo de induzir o parto ou acelerar as con-

trações do parto, pesquisa15 evidenciou ser uma conduta 

frequente, sendo compreendida pelas mulheres entrevis-

tadas como um procedimento rotineiro e dentro da nor-

malidade, muitas vezes com o próprio entendimento de que 

seus corpos estariam impossibilitados de desencadear o 

trabalho de parto de forma espontânea ou ignorando a real 

necessidade de tal intervenção.

Os procedimentos destacados pelas gestantes entrevis-

tadas neste estudo em muitos casos são desnecessários e 

fortemente desaconselhados. Ao serem experienciados pelas 

parturientes acabam por aumentar a intensidade do proces-

so doloroso, contribuindo para a concepção do parto normal 

como um processo imensamente doloroso e sofrido16.

Muitas vezes, os procedimentos podem ser percebidos 

pela parturiente como normais, sendo até comuns em algu-

mas maternidades12. Mesmo quando bem orientadas, as par-

turientes podem não se sentirem seguras para questiona-

rem o atendimento recebido por medo do risco de sanções14.

Os profissionais envolvidos na atenção ao parto de-

vem estar preparados para o desenvolvimento de uma 

conduta acolhedora que proporcione o conforto e bem-

-estar da mulher, o que inclui a comunicação efetiva para 

Quadro 1. Situações de violência vivenciadas pelas participantes 
durante o parto, classificadas em acordo com as dimensões apon-
tadas por Cassiano et al. (2016)4

VIOLÊNCIA COM O CORPO FEMININO 

Falta de privacidade durante o parto
Realização de procedimentos traumáticos e geralmente desnecessários

VIOLÊNCIA ATRAVÉS DA COMUNICAÇÃO

Agressão verbal com aumento do tom de voz, frases irônicas, 
tratamento grosseiro

Indiferença e desatenção

VIOLÊNCIA NA FORMA DE SERVIÇO

Burocratização dos serviços
Infraestrutura precária

Ausência de profissionais

VIOLÊNCIA COMO VIOLAÇÃO DE DIREITOS

Proibição da presença de acompanhante
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esclarecimento sobre as ações prestadas às parturientes, 

além do uso de seu conhecimento para a identificação de 

momentos críticos e realização de intervenções necessá-

rias, ajudando na parturição e nascimento.

Outra forma de violência destacada pelas participantes 

deu-se através da comunicação mantida com os profissio-

nais presentes no momento do parto, marcada pela ausên-

cia de informações prévias à realização de procedimentos, 

agressão verbal, com tom de voz grosseiro, revelando indi-

ferença e desatenção, como retratam os discursos:

Então eles induziram meu parto né e disseram 

isso pra mim depois que a menina tinha nascido”. (E1, 

G2P1A0, 37 anos).

Não, muito pelo contrário, a menina chegava e 

mandava que eu calasse minha boca senão o menino 

subia, eu dizia: “ele tem é que sair, ou por cima ou por 

baixo ele tem que sair, porque aqui não tá dando certo”. 

E ela vinha sempre mandar eu me calar. Até que che-

gou uma hora que eu pedi a ela pra ir no banheiro, aí 

perguntei a ela se não tinha problema se eu fosse fazer 

cocô no banheiro. Aí ela disse: “pois abra as pernas”. Ai 

quando eu abri ela disse: “não minha filha, aqui não tem 

cocô não, é o menino nascendo”. (E3, G2P1A0, 20 anos).

Corroborando com estes achados, autores15 destacam 

que a mulher pode não encontrar o apoio desejado, ao evi-

denciar a avaliação negativa sobre a forma de atendimento 

prestada por profissionais de saúde, mediante maneiras ru-

des e agressivas, independentemente do tipo de parto vi-

venciado. Tais atitudes podem ser resultado do despreparo 

dos profissionais da obstetrícia para a prática, o que oca-

siona situações agressivas de violação de direitos humanos 

básicos das mulheres, sendo fortalecidas pelo modelo de 

atenção ao parto predominante, o qual é alimentado por 

um sistema de formação e de saúde falhos, que não rea-

liza adequada fiscalização das instituições de formação e 

de saúde17.

O cuidado realizado de forma calma e atenciosa, pau-

tado em atitudes carinhosas e orientações que auxiliam e 

promovem apoio e conforto, é bastante valorizado pelas 

parturientes, repercutindo em tranquilidade, segurança e 

confiança na relação desenvolvida, tanto no parto normal, 

como na cesárea15.

Na assistência perinatal a mulheres e crianças saudá-

veis, as tecnologias leves de apoio, cuidado e observação 

direta devem preponderar sobre todas as outras, potencia-

lizando os benefícios do uso de instrumentos, equipamento 

e insumos em situações de maiores riscos para a saúde. 

Uma boa comunicação entre a equipe de saúde, a partu-

riente e sua família são imprescindíveis para o desenvolvi-

mento de uma assistência de qualidade que promova a saú-

de física e emocional da mulher, além de uma experiência 

mais positiva. As mulheres e seus familiares devem receber 

apoio constante da equipe assistencial e ter suas angústias 

e questionamentos esclarecidos mediante linguagem clara 

e acessível, com tom de voz acolhedor, que traduza calma 

e serenidade11.

Situações de violência institucional na forma de serviços 

também estiveram presentes nos relatos das participantes, 

referindo-se a questões burocráticas, de infraestrutura físi-

ca e negligência dos profissionais responsáveis pela assis-

tência, ao se ausentarem e deixarem a parturiente por muito 

tempo sozinha, como destacado nos relatos adiante.

Ai lá foi muito demorado, a gente não se sentia bem 

no ambiente, era muito sujo, aí fiquei no SUS mesmo, 

porque como era parto normal, tive que ficar no SUS 

mesmo porque não dava pra pagar, né? (E1, G2P1A0, 

37 anos).

E pra acabar de ajeitar, os médicos estavam numa 

Cesária, e quem tava fazendo meu parto eram dois es-

tagiários do (nome de instituição de ensino privada) (E3, 

G2P1A0, 20 anos).

A experiência não foi muito boa. Como foi o primei-

ro parto, quando eu comecei a sentir dor fui no hospital 

(nome do hospital), aí olharam tava com um centímetro, e 

demorou, ai ele disse que eu voltasse, quando é o primeiro 

parto demora mais. E voltei pra casa, ele disse que eu só 

voltasse quando tivesse forte quando eu não tivesse mais 

aguentando. Aí passei o dia todo sentindo dor. Aí comecei 

a sentir dores desde as onze da noite, mas insuportável 

mesmo foram às três da manhã, aí fui pro hospital, mas 

viram que eu estava bem e me encaminharam pro (relata 

nome de outro hospital). (E1, G2P1A0, 37 anos).

Um dos problemas enfrentados pela mulher está re-

lacionado às questões de infraestrutura, que se apresen-

ta como um desafio por demandar maiores investimentos 

para o setor saúde. A estratégia da Rede Cegonha tem au-

mentado o investimento para reforma e adequação das es-

truturas das maternidades à proposta de humanização da 

assistência. Um ambiente acolhedor, com baixos estímulos 

traduzidos por pouca intervenção verbal, luminosidade, 

cheiros ativos, e temperatura agradável são imprescindí-

veis para a manutenção da fisiologia natural do parto6,11.

A ausência de recursos humanos em quantida-

de suficiente é outro problema destacado por outros 
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pesquisadores4 que incrementa a experiência de violência 

obstétrica entre parturientes, o que também se visualiza 

entre os relatos das participantes deste estudo, contra-

riando as recomendações atuais, que destacam a impor-

tância do apoio contínuo ao trabalho de parto e parto1. A 

assistência ao parto demanda profissionais devidamente 

capacitados para intervirem de forma imediata na ocorrên-

cia de situações críticas ou complicações.

Percebe-se em um dos relatos a peregrinação da ges-

tante na rede de cuidados. Talvez por falta de orientações 

durante o período pré-natal, a mulher procurou o serviço 

duas vezes, sendo que na última foi encaminhada para ou-

tra maternidade de referência para gestantes de baixo ris-

co. Este aspecto merece maiores aprofundamentos, pois a 

peregrinação aponta para falhas na rede de atenção à mu-

lher no ciclo gravídico puerperal18.

Lacunas na pactuação entre estados e municípios e 

negligência das ações de referência e contrarreferência 

podem justificar a escassez de vagas nas unidades hospi-

talares, o que compromete a atenção eficaz no cuidado à 

saúde da mulher19.

Repercussões de ordem psicológica vivenciadas duran-

te a peregrinação contribuem diretamente para um pro-

cesso de parturição inseguro, pois gera uma situação de 

estresse, com liberação de hormônios, como adrenalina, 

que inibem a fisiologia do parto, além de despertar sen-

timentos negativos de raiva, medo, angústia, apreensão, 

favorecendo a insegurança acerca do local de parturição. 

Esta peregrinação durante o processo do parto e nasci-

mento representa uma violência velada, conivente com 

a anulação dos direitos frente a uma atenção de qualida-

de, com garantia da internação e o atendimento de suas 

necessidades19.

A violência mediante violação de direitos também este-

ve presente nos relatos, referente à proibição da partici-

pação de acompanhante durante o momento do parto. O 

direito de ter um acompanhante de sua escolha é garantido 

pela Lei No. 11.108 desde 2005 e determina que hospitais e 

maternidades, públicos ou privados, permitam um acom-

panhante da escolha da gestante para apoiá-la durante o 

trabalho de parto, parto e pós-parto imediato20.

Os relatos a seguir traduzem o desrespeito das institui-

ções a este direito:

Não deixaram ficar, eles ficavam fora, mas dentro 

não, de jeito nenhum. (E1, G2P1A0, 37 anos).

[...] ele lá fora quebrou o portão porque o porteiro 

não deixava ele entrar. Não tinha acompanhante. (E3, 

G2P1A0, 20 anos). 

Disse que não podia ficar ninguém agora, só depois. 

(E5, G2P1A0, 21 anos).

O Ministério da Saúde do Brasil, baseado em evidên-

cias científicas, recomenda que todas as parturientes te-

nham apoio contínuo e individualizado durante o trabalho 

de parto e parto, de preferência por pessoal que não seja 

membro da equipe hospitalar, pois não devem ser deixadas 

sozinhas, exceto por curtos períodos de tempo ou por sua 

solicitação1.

Estudos destacam que a grande maioria das mulheres 

consideram a presença do acompanhante uma experiência 

positiva, do ponto de vista do conforto, apoio, segurança 

e tranquilidade que uma pessoa próxima traz ao simples-

mente estar ao lado, fornecendo carinho e atenção15,16. 

Pesquisa16 evidencia que mulheres referiram conhecer 

acerca do direito ao acompanhante, porém nenhuma das 

puérperas entrevistadas foi acompanhada, sendo tal as-

pecto revelado como uma opção, porém coexistindo a im-

possibilidade institucional e até a cobrança financeira para 

tal possibilidade.

O apoio contínuo no trabalho de parto e nascimento 

é uma intervenção segura e altamente efetiva para me-

lhorar os resultados maternos e neonatais, com altos ín-

dices de satisfação materna, apresentando ainda baixo 

custo, no entanto, a maioria das mulheres no Brasil não 

pode contar com a presença de acompanhante durante o 

parto, apesar da existência de avanços na implementação 

dessa política21,22.

As dificuldades impostas frente ao desejo e necessi-

dade da presença de um acompanhante de livre escolha 

da gestante, somada à má comunicação promovida pelos 

profissionais envolvidos no cuidado à parturição, carências 

de infraestrutura física e de recursos humanos, condutas 

intervencionistas desnecessárias e exposição do corpo da 

mulher são evidências da necessidade de mudanças urgen-

tes no contexto da atenção ao parto e nascimento, pois 

submetem as mulheres a situações de violência obstétrica 

e violação de direitos.

Pode-se perceber que nem todas as vítimas conseguem 

identificar as formas de violência obstétrica, naturalizando 

as práticas assistenciais que transgridem não apenas os di-

reitos sob seu corpo, mas seus direitos humanos. A violên-

cia obstétrica por si só é velada e, de certa forma, invisível 

dentro dos setores públicos e privados de saúde, sustenta-

da por uma relação desigual de gênero, instaurada há anos 

na sociedade, junto ao saber médico, considerado incon-

testável em um momento que a subjetividade da mulher é 

ignorada. A mulher é submetida a um tipo de autoridade de 
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alguém que, culturalmente, sabe melhor do que a própria 

o que ela sente e deseja para si mesma e para seu bebê23.

Essa violência velada se faz difícil reconhecer em sua 

forma física e, ainda, mais em suas sequelas emocionais24. 

O desafio para as vítimas é tomar o direito sob seu próprio 

corpo e quebrar os paradigmas de autoridade e saber pro-

fissional que decidem como deve agir no momento do par-

to. O desafio dos profissionais é reconhecer ali, não apenas 

uma paciente, mas uma mulher com direitos, necessidades 

e vontade e que lhe cabem a decisão, protagonismo e co-

-produção do seu cuidado. 

As limitações deste estudo relacionaram-se ao número 

reduzido de participantes que aceitaram ser entrevistadas. 

Os momentos de coleta de dados eram realizados enquan-

to as gestantes estavam na sala de espera para a consulta 

de pré-natal. No entanto, o período de tempo não permi-

tiu uma rotatividade maior de participantes do estudo na 

unidade de saúde em questão, indo ao encontro do méto-

do utilizado de saturação teórica dos dados, uma vez que 

quando foi atingido uma quantidade suficiente de informa-

ções para os objetivos e resultados da pesquisa, a coleta de 

dados foi terminada. 

Apesar da vigência de políticas nacionais de humaniza-

ção da assistência obstétrica, é preciso que os profissio-

nais de saúde se sensibilizem para mudanças de rotinas 

que garantam um cuidado livre de situações tidas como 

expressões de violência obstétrica velada. Neste cená-

rio de mudanças, os profissionais de saúde responsáveis 

pelo cuidado integral durante o ciclo gravídico-puerperal 

são atores fundamentais para o empoderamento das mu-

lheres frente à sua capacidade de conduzir o seu parto, ao 

serem capazes de promover o conhecimento pautado em 

evidências científicas, dando-lhes segurança em todo o ci-

clo gravídico puerperal.

CONCLUSÃO
O estudo permitiu evidenciar diferentes formas de vio-

lência obstétrica vivenciadas por mulheres, apontando que 

diversas situações persistem como um problema no siste-

ma de saúde público do Brasil, tais como a violência atra-

vés da comunicação, caracterizada principalmente pela 

agressão verbal, violência na forma de serviço e processos 

de trabalho, violação dos direitos das gestantes e, dentre 

a mais presente, a violência contra o corpo feminino du-

rante o parto. Estas formas de violência destacadas, além 

de físicas e verbais, resultam em violência psicológica, que 

podem definir a continuidade do cuidado à gestante e seu 

período pós-parto.

A discussão sobre essas formas de violência ainda é 

pouco abordada pela sociedade civil, evidenciando a falta 

de informações e vulnerabilidade de mulheres no período 

pré-parto e no momento de parir, tendo os direitos sob seu 

corpo violados por profissionais que levam tais condutas 

como parte de sua rotina durante a assistência prestada 

no serviço. 
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Objetivo: Apreender as vivências do cotidiano de homens com úlcera de perna em uso da Bota de Unna. Métodos: Estudo qualitativo, realizado em ambulatório 

de um hospital público do Estado da Bahia, entre setembro e dezembro de 2016. Seis homens com úlceras de perna responderam a entrevistas semi 

estruturadas, em seguida os dados foram submetidos a análise de conteúdo. Resultados: A terapia com Bota de Unna causa ansiedade e desconfortos como 

dor, exsudação e odores com repercussões na mobilidade física, trabalho, lazer, cuidado corporal e sexualidade dos homens, conduzindo-os à dependência 

para o autocuidado e isolamento. Os incômodos são suportados pela constatação de redução da úlcera e a esperança em alcançar a cicatrização. 

Conclusão: Investir em orientações dos indivíduos antes de iniciar a terapia, e estimular a troca de experiências nas salas de espera pode auxiliar os homens 

a compreender os efeitos e desconfortos da terapia favorecendo a sua adaptação.

Descritores: Úlcera da perna; Bandagens compressivas; Doença crônica; Saúde do homem; Masculinidades. 

MEN’S DAILY LIVING WITH LEG ULCERS IN USE OF UNNA’S BOOT
Objective: To apprehend the everyday experiences of men with leg ulcer in use of the Unna’s Boot. Methods: A qualitative study was carried out in the 

outpatient clinic of a public hospital in State of Bahia, between September and December 2016. Six men with leg ulcers responded to semi-structured 

interviews, then the data were submitted to content analysis. Results: Unna’s Boot therapy causes anxiety and discomfort such as pain, exudation and odors 

with repercussions on the physical mobility, work, leisure, body care and sexuality of men, leading to dependence for self-care and isolation. The discomfort 

is supported by the finding of reduction of the ulcer and the hope of achieving healing. Conclusion: Investing in preparation of individuals prior to initiating 

therapy, as well as stimulating the exchange of experiences in waiting rooms may help men to understand the effects and discomforts of therapy favoring 

their adaptation.

Descriptors: Leg ulcer; Compressive bandages; Chronic disease; Men’s health; Masculinities.

EXPERIENCIAS DIARIAS DE HOMBRES CON ÚLCERAS DE LA PIERNA EN USO DE BOTA DE UNNA
Objetivo: Aprender las experiencias diarias de los hombres con úlceras de la pierna usando las botas de Unna. Métodos: Estudio cualitativo, realizado en 

una clínica ambulatoria de un hospital público en el estado de Bahía, entre septiembre y diciembre de 2016. Seis hombres con úlceras en las piernas han 

respondido a las entrevistas semi estructuradas, a continuación  los datos han sido sometidos al análisis de contenido. Resultados: La terapia con Bota de 

Unna promueve ansiedad e incomodidad como dolor, exudación y olores con repercusiones en la movilidad física, el trabajo, el ocio, el cuidado del cuerpo y la 

sexualidad de los hombres, lo que los lleva a la dependencia del autocuidado y el aislamiento. El malestar es soportado por notar la reducción de la úlcera y la 

esperanza de lograr la curación. Conclusión: Invertir en la orientación de las personas antes de comenzar la terapia y alentar el intercambio de experiencias 

en las salas de espera puede ayudar a los hombres a comprender los efectos y las molestias de la terapia, favoreciendo su adaptación.

Descriptores: Úlcera de la pierna; Vendajes compresivos; Enfermedad crónica; Salud masculina; Masculinidades.
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INTRODUÇÃO
A úlcera venosa crônica (UVC) constitui um dos maiores 

problemas relacionado às úlceras de perna. Correspondem 

a 70% das úlceras crônicas, estima-se que ela afeta cer-

ca de 2-7% da população mundial, acarretando causando 

grande impacto socioeconômico e reduzindo a qualidade 

de vida dos pacientes por ela acometida1. Causam descon-

forto e incapacidade, interferindo em vários aspectos da 

vida do adoecido, tais como: atividades laborais, qualidade 

de vida, alteração na imagem corporal e sexualidade2-4.

Em nossa realidade, uma das dificuldades para alcançar 

a cicatrização da úlcera de perna diz respeito ao limitado 

acesso às tecnologias adequadas e aos profissionais es-

pecializados, considerando que a maioria das pessoas que 

tem este problema crônico pertence à classe mais pobre, 

e os serviços públicos de saúde ainda não se encontram 

organizados para atender esta demanda5.

Dentre as terapêuticas recomendadas para o trata-

mento das úlceras de perna, encontra-se a terapia com-

pressiva, que age diminuindo a hipertensão venosa crônica 

responsável pelo surgimento e a manutenção da lesão, fa-

vorecendo a cicatrização tecidual e a redução dos sinais e 

sintomas do membro acometido6,7.

As ataduras compressivas são geralmente utilizadas na 

fase inicial do tratamento e podem ser inelásticas ou elásticas. 

Entre as inelásticas, a mais tradicional é a bota de Unna, que 

consiste de atadura impregnada com óxido de zinco, criando 

um molde semi-sólido para a realização da compressão ex-

terna. Essa bandagem pode proporcionar pressões maiores 

durante a deambulação da pessoa acometida e pressões me-

nores, quando a pessoa se encontra em repouso8.

A construção social da imagem do homem impõe um 

padrão de corpo saudável, viril, forte e uma identidade 

masculina de trabalhador, chefe de família, sexualmente 

ativo, indivíduo invulnerável, fazendo com que os homens 

busquem os serviços de saúde apenas em situações de 

extrema urgência, com intercorrencias graves que os im-

peçam de exercerem as atividades cotidianas, evidencias 

ainda carentes na literatura9-12.

Assim, este estudo foi guiado pela questão norteadora: 

Como os homens com úlceras de perna em uso de terapia 

compressiva (Bota de Unna) vivenciam seu cotidiano?

Diante disso o estudo tem o objetivo apreender as vi-

vências cotidianas dos homens com a úlcera de perna em 

uso de Bota de Unna.

MÉTODOS
Estudo qualitativo, realizado no ambulatório de um 

hospital público do Estado da Bahia, que assiste pessoas 

com úlceras de perna. Aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, sob o parecer de número: 1.670.337.

A aproximação com os participantes ocorreu durante 

as consultas de Enfermagem semanais as quais incluíam a 

avaliação da úlcera e a instalação da Bota de Unna. Nessa 

oportunidade os homens eram convidados a participar da 

pesquisa, em horários posteriores às consultas de modo a 

não comprometer o atendimento e possibilitar o planeja-

mento do participante segundo a sua conveniência. 

Participaram da pesquisa seis homens com idade entre 

36 e 60 anos, apresentaram ocupações de trabalho bra-

çal, informal e baixo retorno econômico. Possuíam baixo 

nível de escolaridade, encontravam-se casados e/ou em 

parceria conjugal, sendo que dois viviam sozinhos. Ambos 

apresentavam úlcera de perna por um período superior a 

60 dias (dois meses) e se encontravam em tratamento com 

Bota de Unna. 

Quanto a idade de surgimento da úlcera prevaleceu a 

idade adulta, entre os 20 e 44 anos. O tempo de duração 

menor foi de 2 anos, e o maior de 40 anos, sendo a média 

de tempo de permanência da lesão, de 15 anos e 5 meses. 

As lesões localizavam-se predominantemente no membro 

inferior esquerdo e o tempo de exposição à terapia com-

pressiva variou entre uma a 104 semanas (2 anos). Não fo-

ram incluídos os homens com relato de dor ou desconforto 

no momento da entrevista.

Dos 10 homens convidados, três se recusaram a parti-

cipar alegando falta de tempo, por residirem foram do mu-

nicípio e depender de ambulância para o retorno imediato 

à sua residência, e um apresentava piora do estado geral e 

foi encaminhado para a emergência.

Foram explicados os objetivos do estudo, seguido da rea-

lização de entrevistas individuais, que ocorreram em consul-

tório da unidade, resguardando a privacidade e anonimato 

dos participantes. As entrevistas tiveram duração mínima de 

15 e máxima de 20 minutos, foram gravadas, posteriormen-

te armazenadas em computador próprio da Universidade, 

transcritas na íntegra por uma das autoras, submetidas à 

organização conforme os critérios do Consolidated Criteria 

for Reporting Qualitative Research (COREQ). 

O material empírico foi submetido a análise de conteú-

do temática, organizada por meio de três etapas: pré-aná-

lise, em que se realizou três leituras das entrevistas com 

a intencionalidade de operacionalizar e sistematizar os 

dados, grifar pontos relevantes, posteriormente foram or-

ganizados os dados por categorização e agrupamento em 

consonância com os objetivos propostos, seguido da codi-

ficação, exploração do material e tratamento dos resulta-

dos, inferência e interpretação13.
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Para assegurar o anonimato dos participantes, neste 

artigo foram adotados códigos para identificação dos de-

poimentos, utilizando H de homem, sucedido do sistema 

alfanumérico, de acordo com a ordem de ocorrência das 

entrevistas. Todos os participantes assinaram o termo de 

consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS 
Os conteúdos que expressam as vivencias do coti-

diano de homens com UVC, foram organizados em três 

categorias. 

Categoria 1: Limitações impostas pela 
ferida e terapia compressiva

Evidenciaram-se inicialmente, os desconfortos causados 

pela ferida, os quais lhe provocam temores, limitação na vida 

social, para mobilizar-se, para desempenho das atividades 

laborais, o lazer, no relacionamento afetivo e sexual.

O sentimento de rejeição por repulsa da parceira e o 

medo de traumatizar a úlcera durante os encontros ínti-

mos, e a dificuldade de encontrar uma companheira, foram 

ressaltados: 

[...] acontece uma forma de preconceito, uma re-

jeição. Eu me senti rejeitado [...] em relação a questão 

sexual, no início cria-se um certo nojo por parte da par-

ceira, e depois raramente acontece o sexo. (H5)

Ficou ruim para eu arranjar uma companheira, pois 

as pessoas só me vêem com um curativo. As mulhe-

res de hoje querem homens que vivem em baladas, que 

gostam de curtição, que bebem, fumam e eu não faço 

nada disso.  (H6)

[...] às vezes eu fico como medo, tenho receio de ma-

chucar o ferimento durante a relação. Um ou o outro 

fica com medo, medo de que possa piorar (refere-se 

à úlcera), ou comprometer (refere-se ao tratamento). 

(H4).

As percepções das limitações geram frequente avalia-

ção sobre os espaços a serem transitados, e sentimentos 

de incapacidade e frustração que repercutem no desen-

volvimento de adaptações nas atividades da vida cotidia-

na com destaque para o suporte familiar. A relação entre o 

homem e o espaço é vital para entender sua posição e seu 

papel como membro de uma sociedade, membro de um sis-

tema de família, membro de um trabalho e ocupação:

Eu não trabalho, mas o que eu faço não me preju-

dica pois eu já sei me controlar. Se o meu pé inchar e 

doer um pouco eu já paro as atividades. [...] mas é uma 

situação difícil! As vezes tenho vontade de trabalhar, 

mas não consigo. Tenho vontade de andar, mas não 

posso, pois preciso evitar o abcesso. Às vezes me sin-

to um pouco atrasado (refere-se perceber-se limitado 

em relação às outras pessoas).   Se o pé está come-

çando a inchar eu procuro um lugar para me reservar, 

até ele voltar ao normal. [...] preciso repousar, obser-

var os lugares que posso e aqueles que não posso fre-

quentar. (H1)

O médico disse que eu não tinha condições de tra-

balhar, e eu sinto muito, porque eu fico muito acomo-

dado, não tenho atividade alguma, e como não posso, 

tenho que me conformar. (H6)

[...] Parei de trabalhar. Antes eu vendia, mas as pes-

soas ficavam falando da situação da minha perna, aí 

resolvi parar. Minha família sempre me ajudou e ainda 

continua ajudando. (H4)

A limitação para o deslocamento, promovido pela úlce-

ra favorece ao isolamento dos homens que passam a per-

manecer mais tempo dentro de casa, e menos nos espaços 

públicos. Entretanto, o uso da terapia não elimina essa limi-

tação, visto que os participantes referem que o uso da bota 

de Unna os mantém presos ao espaço privado da casa por 

exigir repouso. A terapia também limita a prática de ações 

de lazer como frequentar praias, piscinas por expor o mem-

bro à umidade que é contra indicada durante seu uso. Parte 

do seu cotidiano é ocupado com o cuidado com a úlcera, 

e a disposição para atividades de lazer está intimamente 

relacionada à dificuldade de deslocamento nos espaços, 

levando-os a se sentirem incomodados e impossibilitados 

de se divertir:

A pessoa jovem precisa sair, precisa ir numa praia, 

mas não pode ir por conta dessa situação [...] eu às ve-

zes saía, movimentava e a ferida ficava pior. Locomover 

é um pouco complicado. [...] o pé as vezes fica muito in-

chado, a cada dia ia crescendo, doía muito. [...] a Bota 

me impede um pouco de sair, de tomar banho em um 

parque, ou numa praia ou piscina, de ir ao shopping [...] 

tudo isso incomoda, pois, a maior parte do tempo eu 

passo praticamente em casa, só saio mesmo para as 

atividades básicas, como por exemplo fazer um curati-

vo, e depois volto para casa. (H5)

O uso da terapia como uma alternativa para alcançar a 

cicatrização e livrar-se dos desconfortos e limitações cau-

sadas pela ferida motiva o homem a aderir ao tratamento, 
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reconhecendo que o tratamento faz parte de sua vida diária 

para alcançar bem-estar, funcionalidade e alcançar a nor-

malidade de sua vida: 

Eu tinha a vontade de que pudesse ficar bom logo e 

não precisasse usar a Bota. Queria minha perna livre. 

Eu me sinto na obrigação de usar a Bota para ficar bom 

do ferimento. Não é que eu me sinta preso, é que seu 

pudesse ficar bom para não ficar usando a Bota, seria 

melhor. (H6)

Outras mudanças no cotidiano dos homens com úlce-

ras de perna, em uso de bota de Unna estão relacionadas 

ao padrão de sexualidade, que passa por alterações e exige 

negociação entre os parceiros para sua retomada ou adap-

tação. As adaptações quanto ao retorno das práticas afe-

tivas e sexuais, no que tange ao diálogo com sua parceira e 

qualificação do encontro íntimo do casal, foram influencia-

das positivamente pelas orientações profissionais conferi-

das nas unidades de tratamento. 

No início eu tive até que me ausentar dela (esposa), 

até cheguei a trocar de cama. Meu filho ficou dormindo 

com ela e eu dormia em uma cama separada, sentia 

muitas dores, e para tentar melhorar, acabei me afas-

tando mais dela. Só depois que eu comecei a fazer o 

tratamento, e fui até a hiperbárica, fui informado que 

ter relação sexual não iria interferir na minha situação, 

era só a questão do esforço e que eu teria que conver-

sar mais com a minha parceira, para ela se esforçar 

mais do que eu. Foi aí que a gente conversou e entra-

mos em acordo.  (H2)

Eu tinha uma parceira, começamos bem, mas de-

pois não deu mais certo e nos separamos. Disse que 

não iria ficar mais comigo porque eu estava doente. 

Comecei com outra, mas também não deu certo e ago-

ra estou sozinho mais uma vez. Ultimamente não estou 

tendo relações com ninguém.  (H3)

A gestão dos sintomas desta doença faz com que a pes-

soa tenha autocontrole de sua vida, e mais quando a partir 

do padrão de vida sexual está envolvido, pelo que a pessoa 

sente solidão, discriminação e isolamento de parceiro e re-

lacionamento com os outros membros da família.

Categoria 2: Desconfortos desencadeados 
pela terapia compressiva

O conteúdo destacou os desconfortos experimentados 

durante a terapia com Bota de Unna, com ênfase para a 

ansiedade, dor e exsudação aumentada nas primeiras se-

manas de seu uso. Seguido de prurido, odores, sensação de 

pressão na perna, alterações no padrão de sono e repou-

so, irritabilidade e edema. Esses sintomas desagradáveis 

são reconhecidos e gerenciados a partir de sua experiên-

cia dos homens, porém o tempo, a paciência e as crenças 

sobre fé e esperança tornam-se evidentes nesse processo 

saúde-doença.

No primeiro dia dói, mas depois vou acostumando. 

Quanto eu tiro a Bota o pé fica um pouco inchado, por 

que está acostumando a viver apertadinho. Além disso, 

coça, mas a coceira é devido aos produtos que a Bota 

tem, mas nada que possa me prejudicar não me impede 

de dormir nem de caminhar.  (H1)

Gera incomodo, de algum modo, ardia, doía, cho-

rava (exsudava) muito, o mau cheiro, que ocorre 

quando passa o tempo, mas depois foi melhorando, o 

mau cheiro diminuiu e agora está bem melhor, não dói 

mais (H4)

Os homens vivenciam ansiedade diante de uma tera-

pia nova e desconhecida, reforçada pelo desejo de que a 

úlcera cicatrize. O prurido e irritabilidade que geram in-

comodo muito grande, e consequentemente ao desejo de 

retirada antecipada das bandagens. A dor e ansiedade e 

suas variáveis potencializantes fazem com que os homens 

vivam experiências próximas a um sofrimento prolongado. 

Chamada agonizante, mas que culmina com o processo de 

autocuidado e higiene do membro, principalmente nos fi-

nais de semana: 

Fico com ansiedade para acabar logo o tratamento 

[…]o ponto principal é a secreção e a dor. Dói muito. A 

Bota de Unna é difícil de utilizar, porque coça demais, 

dá uma agonia muito grande, fico até com vontade de 

retirá-la. Nas primeiras horas do dia sentia uma pres-

são e irritabilidade. (H5)

Às vezes fica minando (secretando), eu tiro a Bota 

aos domingos para dar uma limpeza melhor. Já me en-

sinaram e eu tiro para lavar a ferida.   (H4)

É apontada também a mudança na forma de vestir-se 

como uma estratégia de proteção para evitar os olhares 

dos outros e constrangimento, optando por calças compri-

das para que a bandagem não fique à vista. Além disso, há a 

vergonha do odor e da secreção provocados pela úlcera de 

perna e pelo uso da bandagem, que contribui para o isola-

mento social e mudanças nos hábitos diários.
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[...] às vezes tem que manter aquilo (ferida) cober-

ta (por roupas compridas) para ninguém está vendo a 

mancha da secreção. (H1)

Para os homens, é importante ter aparência física so-

cialmente aceitável, por isso eles assumem o cuidado não 

apenas do tratamento, mas também cuidam de sua privaci-

dade e aparência das bandagens e limpeza.

Categoria 3: Aspectos positivos da terapia compressiva
A principal vantagem da terapia compressiva percebida 

pelos homens está na visível redução do tamanho da úlcera 

que evolui no sentido da cura. Esta aumenta sua motiva-

ção para continuar a terapia e a esperança em alcançar a 

tão desejada liberdade da rotina de cuidados imposta pelas 

úlceras.

Ela (a Bota de Unna) está ajudando muito, fechando, 

sarando [...] usar a bota é bom demais, se eu soubesse 

que tinha isso aí antes, eu já tinha começado há tempos 

e já estaria curado. (H2) 

[...]isso aumenta minha a minha esperança de ficar 

bom [...] antes eu via um ferimento enorme e agora vejo 

resultado e evolução. Isso me deixa animado. (H5)

Fiz 90 seções de hiperbárica e não vi melhora ne-

nhuma, e com a Bota agora já vejo.  [...] o sentido é de 

ficar bom logo e não usasse mais, para ter minha perna 

livre.  (H6)

A esperança em obter a cicatrização conduz os homens 

a experimentar variadas terapias, que por vezes fracassam, 

no entanto eles se sentem pressionados a continuar a per-

seguir a cura e recorrer a outras medidas terapêuticas. 

Pode-se inferir que os homens que utilizam Bota de Unna 

passam por três vivências significativas que são as limita-

ções impostas pelas úlceras e pela terapia; os desconfor-

tos desencadeados pela terapia compressiva e; aspectos 

positivos da terapia compressiva, que permitirão à equipe 

de saúde e em especial a enfermeira, identificar padrões 

de comportamento que guias para intervenções de enfer-

magem voltadas para o autogerenciamento, autocuidado e 

manejo de sintomas desagradáveis nesses homens.

 DISCUSSÃO 
A úlcera de perna e seu tratamento alteram o seu coti-

diano dos homens, interferindo na sua vida profissional, pes-

soal, e no relacionamento familiar e conjugal. As limitações 

assimiladas nas atividades da vida diária remetem à perda 

de liberdade, que implica restrição na vida social, viagens, e 

a autoimposição do uso de determinadas peças do vestu-

ário. Isso produz repercussões na esfera psicoemocional, 

refletindo na autoimagem e autoestima do sujeito com UP 

impactando no modo de se relacionar com os outros14,15.

A percepção da mobilidade prejudicada evidenciada 

desde a incapacidade ou dificuldade de realizar tarefas di-

árias à manifestação de sentimento de encarceramento, 

perda de liberdade, implicam em restrição na vida social. 

A dificuldade de locomoção acarreta inúmeras limitações, 

obrigando as pessoas com UP a reestruturarem as ativi-

dades do seu cotidiano e, em alguns casos, a sentirem-se 

dependentes de outros, dificultando também as relações 

sociais. Além disso, a lesão traz repercussões econômi-

cas, refletindo nas suas condições de subsistência familiar. 

Visto que o afastamento do trabalho leva os homens a dei-

xarem de contribuir com a economia familiar3,16-19.

Em se tratando do público masculino, os resultados 

chamam a atenção para os aspectos relacionados ao am-

biente produtivo, em que impera a restrição às atividades 

laborais, provocando incômodos e sentimento de incapaci-

dade nos indivíduos adoecidos. Os homens se veem limita-

dos para realizar atividades laborais, decorrentes dos sinais 

e sintomas da ulcera, ferindo a sua masculinidade, visto que 

o trabalho ocupa centralidade na identidade masculina3.

Nesta perspectiva, salienta-se que a busca do homem 

pelo restabelecimento da integridade da pele também al-

meja uma possível reinserção no mercado de trabalho e 

ocupação do status de masculino, o que figura expectati-

vas futuras4.

A sexualidade também se encontra afetada, pois a exis-

tência da ulcera e seus desconfortos interferem diretamen-

te no bem-estar. Tal situação é ocasionada em razão da feri-

da crônica causar redução da atividade sexual, culminando 

em baixa autoestima, falta de auto aceitação e, rejeição da 

parceira3,12,16. Além disso, a sexualidade é afetada por fatores 

como: alteração dos padrões afetivos e sexuais permeados 

pela dor, odor, curativo, secreção e crenças religiosas, que 

foram também elencados pelos participantes12,20.

As mudanças na vida sexual das pessoas com feridas 

crônicas não se limitam à ausência de sexo, estendendo-se 

à rejeição e ao abandono por parte da parceria, o que pode 

levar ao isolamento afetivo16. Os problemas relacionados à 

sexualidade geram impacto ao convívio social, familiar, nas 

relações de trabalho e relação conjugal, que estão direta-

mente relacionadas com as construções de gênero e mas-

culinidades, historicamente construídas12.

Os homens referiram redução de restrições autoimpos-

tas sobre o corpo e o sexo, depois de receberem esclareci-

mentos pela enfermeira durante consulta. A comunicação 
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apropriada entre usuários e profissionais de saúde pode 

favorecer a adesão ao tratamento; por outro lado, a falta 

de vínculo e de um diálogo acolhedor promove inseguran-

ça e propicia o abandono do tratamento e baixa adesão ao 

autocuidado14.

No que se refere à terapia compressiva, os homens se 

percebem ansiosos diante da promessa de melhora da saú-

de, principalmente quando já acumulam experiências de 

insucesso de tratamentos prévios. Nesta perspectiva, sen-

tem-se motivados a usar a Bota de Unna como uma pos-

sibilidade de cura da ulcera4. O cotidiano dessas pessoas é 

permeado por sofrimento psíquico, relacionado pela angús-

tia gerada pelo tratamento e, principalmente, pela ansiedade 

do retardo cicatricial2.Tal sofrimento é permeado pelo surgi-

mento de incômodos causadas pela Bota (odor exalado du-

rante o uso, dor, dificuldade para higiene corporal e deam-

bulação, constrangimento relativo à aparência das pernas)4.

A dor foi ressaltada como maior desconforto, principal-

mente nas primeiras semanas do uso da terapia. Esse des-

conforto pode acarretar repercussões negativas no bem-

-estar físico e mental dos adoecidos e levá-los à desistência 

do tratamento11,14,16. A dor tem associação apresentada ao 

uso de terapia compressiva, mas pode apresentar menor 

sensação dolorosa e menor impacto nas atividades diárias, 

quando os pacientes recebem orientações sobre a terapia e 

sobre a importância da elevação dos membros inferiores14. 

Além disso, a dor pode prejudicar a cicatrização quando não 

é adequadamente manejada, podendo estimular a desistên-

cia da terapia14-16.

Intervenções para minimização da experiência dolorosa 

pode ser implementada profissionais, como: administração 

de medicação analgésica momentos antes da troca de co-

berturas; utilização de medidas não farmacológicas como, 

ambiente acolhedor, calmo e tranquilo, explicação do pro-

cedimento; aplicação de técnicas de relaxamento, musico-

terapia, aromaterapia, exercícios respiratórios e de visuali-

zação de imagens e escuta terapêutica3,16.

Contudo, embora ressaltadas as desvantagens da te-

rapia os homens vêem na Bota de Unna a possibilidade de 

cicatrização da úlcera de perna, elevando a expectativa em 

restaurar sua rotina, o que estimula idéias otimistas que rea-

vivam a esperança em obter melhora do estado de saúde5,12,17.

Dentre as limitações deste estudo encontra-se o núme-

ro reduzido de homens atendidos no serviço ambulatorial.

Este estudo poderá contribuir para compreensão da 

experiência dos homens adoecidos crônicos, e seus resul-

tados poderão subsidiar enfermeiros para o planejamento 

do cuidado dirigidos aos homens, além de justificar a ela-

boração de protocolos e diretrizes pelos serviços de saúde, 

consonantes a realidade dos usuários.

CONCLUSÃO 
Este estudo objetivou apreender as vivências do coti-

diano dos homens com úlcera de perna que fazem uso da 

Bota de Unna, e evidenciou que as limitações ocasionadas 

pela úlcera de perna e pela terapia compressiva geram im-

plicações em diversas esferas na vida dos homens.

Embora a Bota de Unna cause inúmeros desconfortos, 

ao comparar os insucessos de tratamentos anteriores com 

os resultados da terapia, os homens mostram-se esperan-

çosos e nutrem expectativas de alcançar a cura. 

Os resultados destacam a necessidade de investir no 

preparo dos indivíduos antes de iniciar a terapia, além de 

promover a participação dos homens em grupos para a 

partilha de experiências visando a compreensão dos des-

confortos previsíveis e maior adesão.

Contribuição dos autores:
Laiane Silva Pinheiro: a) concepção e/ou desenho do estudo; 

b) coleta, análise e interpretação dos dados; Vera Lúcia Galindo 

da Silva: b) coleta, análise e interpretação dos dados; c) redação 

e/ou revisão crítica do manuscrito; d) aprovação da versão final 

a ser publicada; Evanilda Souza de Santana Carvalho: a) con-

cepção e/ou desenho do estudo; b) coleta, análise e interpreta-

ção dos dados; c) redação e/ou revisão crítica do manuscrito; 

d) aprovação da versão final a ser publicada); Anderson Reis 

de Sousa: d) aprovação da versão final a ser publicada; Oscar 

Javier Vergara Escobar: b) coleta, análise e interpretação dos 

dados; c) redação e/ou revisão crítica do manuscrito; Álvaro 

Pereira: d) aprovação da versão final a ser publicada.

REFERÊNCIAS

1.	 Souza EM, Yoshida WB, Melo VA, Aragão JA, Oliveira LA. Ulcer due to 

chronic venous disease: a sociodemographic study in northeastern Brazil. 

Ann Vasc Surg. 2013;27(5):571-6. 

2.	 Waidman MA, Rocha SC, Correa JL, Brischiliari A, Marcon 

SS. Daily routines for individuals with a chronic wound and their 

mental health. Texto Contexto - Enferm [Internet]. 2011 [cited 2018 

Sep 16];20(4):691-9. Available from: https://www.scielo.br/scielo.

php?script=sci_arttext&pid=S0104-07072011000400007&lng=en&nr

m=iso&tlng=pt. Portuguese.

3.	 Silva MH, Jesus MC, Merighi MA, Oliveira DM, Biscotto PR, Silva GP. The 

daily life of men who lives with chronic venous ulcer: phenomenological 

study. Rev Gaúcha Enferm [Internet]. 2013 [cited 2018 Sep 16];34(3):95-

101. Available from: http://www.scielo.br/pdf/rgenf/v34n3/en_a12v34n3.

pdf

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-07072011000400007&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-07072011000400007&lng=en&nrm=iso&tlng=
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-07072011000400007&lng=en&nrm=iso&tlng=
http://www.scielo.br/pdf/rgenf/v34n3/en_a12v34n3.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rgenf/v34n3/en_a12v34n3.pdf


ARTIGO 23Cotidiano de homens com úlcera de perna em uso de bota de unna

Laiane Silva Pinheiro, Vera Lúcia Galindo da Silva, Wellington Caribé Santana, Anderson Reis de Sousa,  

Oscar Javier Vergara Escobar, Álvaro Pereira, Evanilda Souza de Santana Carvalho

Enferm. Foco 2020;11(6):165-71 171

4.	 Silva MH, Jesus MC, Oliveira DM, Merighi MA. Unna’s boot: experience 

of care of people with venous ulcers. Rev Bras Enferm [Internet]. 2017 

[cited 2018 Sep 15];70(2):349-56. Available from: http://www.scielo.br/

scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71672017000200349

5.	 Lima MS, Carvalho ES, Gomes WS. Diagnósticos de enfermagem em 

mulheres usuárias de bota de Unna. Rev Baiana Enferm [Internet].  2014 

[citado 2018 Set 19];28(2):156-67. Disponível em: https://portalseer.ufba.

br/index.php/enfermagem/article/view/9932/8867

6.	 Belczak SQ, Gornati VC, Aun R, Sincos IR, Fragoso H. Treatment of 

varicose ulcer of the lower limbs by surgery and Unna boot: savings for 

the Brazilian healthcare system. Einstein (São Paulo) [Internet]. 2011 

[cited 2018 Oct 19];9(3):377-85. Available from: http://www.scielo.br/

scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-45082011000300377

7.	 Stansal A, Lazareth I, D’Ussel M, Priollet P. [How can leg ulcer pain be 

reduced?] J Mal Vasc. 2016;41(5):315-22. French.

8.	 Wounds International. Principles of compression in venous disease: 

a practitioner’s guide to treatment and prevention of venous leg 

ulcers [Internet].  2013 [cited 2018 Oct 5]. Available from: https://www.

woundsinternational.com/download/resource/5957

9.	 Figueiredo WS, Schraiber LB. [Male users’ and primary care services 

health professionals’ conceptions of gender and possible impacts on 

men’s health, São Paulo, Brazil]. Ciênc Saúde Coletiva [Internet]. 2011 

[cited 2018 Oct 17];16 Suppl 1:935-44. Available from: http://www.scielo.

br/pdf/csc/v16s1/a25v16s1.pdf. Portuguese.

10.	Moura EC, Santos W, Neves AC, Gomes R, Schwarz E. [Men’s health 

care in the scope of the Family Health Strategy]. Ciênc Saúde Coletiva 

[Internet]. 2014 [cited 2018 Oct 1];19(2):429-38. Available from: http://www.

scielo.br/pdf/csc/v19n2/1413-8123-csc-19-02-00429.pdf. Portuguese.

11.	 Lacerda FK, Carvalho ES, Araújo EM, Miranda NB, Dias AL, Almeida 

TA. Women with sickle anemia living with leg ulcers and pain. Rev Enferm 

UFPE On Line [Internet]. 2014 [cited 2018 Sep 22];8(7):2054-60. Available 

from: https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/

view/9883/10128

12.	 Ouro FL, Sousa AR, Moreira WC, Santos WN, Carvalho ES, Pereira A. 

Impacts on sexuality of men living with chronic wounds: integrative review. 

Rev Enferm UFPE On Line [Internet]. 2017 [cited 2018 Oct 25];11(2):675-90. 

Available from: https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/

article/view/11987/14549

13.	Bardin L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70; 2011.

14.	Salvetti MG, Costa IK, Dantas DV, Freitas CC, Vasconcelos QL, Torres 

GV. Prevalence of pain and associated factors in venous ulcer patients. Rev 

Dor [Internet]. 2014 [cited 2018 Sep 5];15(1):17-20. Available from: http://

www.scielo.br/pdf/rdor/v15n1/en_1806-0013-rdor-15-01-0017.pdf

15.	Carvalho ES, Paiva MS, Aparício EC. [Awkward bodies, but not 

forgotten: representations of women and men about their wounded 

bodies]. Rev Bras Enferm [Internet]. 2013 [cited 2018 Nov 19];66(1):90-

6. Available from: http://www.scielo.br/pdf/reben/v66n1/v66n1a14.pdf. 

Portuguese.

16.	Lima  LE,  Salomé GM,  Brito Rocha MJ,  Ferreira LM.The impact of 

compression therapy with Unna’s boot on the functional status of VLU 

patients. J Wound Care. 2013;22(10):558-61. 

17.	 Dias TY, Costa IK, Melo MD, Torres SM, Maia EM, Torres GV. Avaliação 

da qualidade de vida de pacientes com e sem úlcera venosa. Rev Latino-

Am Enfermagem [Internet]. 2014 [citado 2018 Out 23];22(4):576-81. 

Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/rlae/v22n4/pt_0104-1169-

rlae-22-04-00576.pdf

18.	Aguiar AC, Amaral L, Reis LA, Barbosa TS, Camargo CL, Alves MR. 

Changes in the lifestyle of people with venous ulcer. Rev Cuba Enferm 

[Internet]. 2014 [cited 2018 Oct 22];30(3). Available from: http://www.

revenfermeria.sld.cu/index.php/enf/article/view/510/98

19.	 Santos LS, Camacho AC, Oliveira BG, Nogueira GA, Joaquim FL. 

Influence of venous ulcer in patients’ quality of life: an integrative 

review. Rev Enferm UFPE On Line [Internet]. 2015 [cited 2018 Oct 22];9 

Suppl 3:7710-22. Available from: https://periodicos.ufpe.br/revistas/

revistaenfermagem/article/download/10512/11391

20.	20. Haywood C Jr, Lanzkron S, Bediako S, Strouse JJ, Haythornthwaite 

J, Carroll CP, et al. Perceived discrimination, patient trust, and adherence 

to medical recommendations among persons with sickle cell disease. J Gen 

Intern Med [Internet]. 2014 [cited 2018 Oct 05];29(12):1657-62. Available 

from: https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4242876/

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71672017000200349
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71672017000200349
https://portalseer.ufba.br/index.php/enfermagem/article/view/9932/8867
https://portalseer.ufba.br/index.php/enfermagem/article/view/9932/8867
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-45082011000300377
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-45082011000300377
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/27594569
https://www.woundsinternational.com/download/resource/5957
https://www.woundsinternational.com/download/resource/5957
http://www.scielo.br/pdf/csc/v16s1/a25v16s1.pdf. Portuguese.
http://www.scielo.br/pdf/csc/v16s1/a25v16s1.pdf. Portuguese.
http://www.scielo.br/pdf/csc/v19n2/1413-8123-csc-19-02-00429.pdf. Portuguese.
http://www.scielo.br/pdf/csc/v19n2/1413-8123-csc-19-02-00429.pdf. Portuguese.
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/view/9883/10128
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/view/9883/10128
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/view/11987/14549
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/view/11987/14549
http://www.scielo.br/pdf/rdor/v15n1/en_1806-0013-rdor-15-01-0017.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rdor/v15n1/en_1806-0013-rdor-15-01-0017.pdf
http://www.scielo.br/pdf/reben/v66n1/v66n1a14.pdf. Portuguese.
http://www.scielo.br/pdf/reben/v66n1/v66n1a14.pdf. Portuguese.
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=L de Lima E%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=24142078
https://www.scielo.br/pdf/rlae/v22n4/pt_0104-1169-rlae-22-04-00576.pdf
https://www.scielo.br/pdf/rlae/v22n4/pt_0104-1169-rlae-22-04-00576.pdf
http://www.revenfermeria.sld.cu/index.php/enf/article/view/510/98
http://www.revenfermeria.sld.cu/index.php/enf/article/view/510/98
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/download/10512/11391
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaenfermagem/article/download/10512/11391
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4242876/


Enferm. Foco 2020;11(6):172-8172

ARTIGO 24 - Original

MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE QUEDA 
EM IDOSOS HOSPITALIZADOS
Ellen Nogueira da Silva1		  https://orcid.org/0000-0003-1906-5077 
Andressa Midori Sakai1		  https://orcid.org/0000-0002-0974-1943
Celita Salmaso Trelha1		  https://orcid.org/0000-0001-5643-9002
Marcos Aparecido Sarria Cabrera1	 https://orcid.org/0000-0001-9786-9674
Mara Solange Gomes Dellaroza1		  https://orcid.org/0000-0002-7869-540X

1Universidade Estadual de Londrina, Londrina, PR, Brasil. 
Autor correspondente: Andressa Midori Sakai. E-mail: andressasakai@hotmail.com
Recebido: 22/04/2020 - Aceito: 28/01/2021

Objetivo: Avaliar medidas de prevenção de quedas prescritas e realizadas em idosos hospitalizados. Métodos: Estudo quantitativo, transversal, realizado 

em hospital público terciário, entre 2015 e 2016. Resultados: A amostra foi composta por 153 idosos, 101 (66,0%) eram mulheres. O risco de queda foi de 

60,9% (92), sendo as mulheres com maior chance de queda (p=0,0016). A medida de prevenção relacionada a sinalização do risco de queda no leito não foi 

prescrito para 75,0% (69) dos idosos com risco, entretanto, este cuidado foi realizado para 92,4% (85) dos idosos. O uso de grade elevada do leito foi prescrito 

para 78,3% (72) dos idosos com risco de queda (p=0,006) e este cuidado foi realizado para 70,7% (65) dos idosos com risco e 54,2% (32) sem risco de queda. 

Conclusão: As medidas para prevenção de queda foram realizadas com maior frequência do que prescritas para todos os idosos, independente do risco de 

queda.

Descritores: Idoso; Acidentes por quedas; Hospitalização; Segurança do paciente; Cuidados de enfermagem.

FALL PREVENTION STRATEGIES IN HOSPITALIZED OLDER ADULTS
Objective: To evaluate fall prevention strategies prescribed and performed for hospitalized older adults. Methods: This was a quantitative, cross-sectional 

study conducted in a tertiary public hospital between 2015 and 2016. Results: The sample consisted of 153 older adults, 101 (66.0%) of whom were women. 

Risk of falling was found in 60.9% (92), and women had a higher chance of falling (p=0.0016). Visual signaling of fall risk on the bed was not prescribed for 

75.0% (69) of the elderly patients at risk, however, this precaution was taken for 92.4% (85) of those patients. Maintaining bed rails elevated was prescribed for 

78.3% (72) of the elderly patients at risk of falling (p=0.006). This precaution was taken for 70.7% (65) of the patients at risk and 54.2% (32) of those not at risk 

of falling. Conclusion: Fall prevention strategies were performed more frequently than prescribed for every elderly inpatients, regardless of risk for falling.

Descriptors: Aged; Accidental falls; Hospitalization; Patient safety; Nursing care.

MEDIDAS DE PREVENCIÓN DE CAÍDAS EN ANCIANOS HOSPITALIZADOS
Objetivo: Evaluar medidas de prevención de caídas, prescritas y realizadas en ancianos hospitalizados. Métodos: Estudio cuantitativo, transversal, realizado 

en un hospital público terciario, entre 2015 y 2016. Resultados: La muestra fue compuesta por 153 ancianos; 101 (66,0%) fueron mujeres. El riesgo de caída 

fue de 60,9% (92), predominando en las mujeres la mayor posibilidad de caídas (p=0,0016). La medida de prevención, relacionada a la señalización del riesgo 

de caída de la cama, no fue prescrito para 75,0% (69) de los ancianos con riesgo; sin embargo, este cuidado fue realizado para el 92,4% (85) de los ancianos. 

El uso de rejilla elevada en la cama fue prescrito para 78,3% (72) de los ancianos con riesgo de caída (p=0,006); este cuidado fue realizado para 70,7% (65) de 

los ancianos con riesgo y 54,2% (32) sin riesgo de caída. Conclusión: Las medidas para prevención de caídas, fueron realizadas con mayor frecuencia que las 

prescritas para todos los ancianos, independientemente de los riesgos de caídas.

Descriptores: Anciano; Accidentes por caídas; Hospitalización; Seguridad del paciente; Atención de Enfermería.
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INTRODUÇÃO
Considera-se idosos cronologicamente e coletivamen-

te no Brasil, pessoas com idade igual ou superior a 60 anos1, 

sendo este o seguimento populacional que mais cresce, 

devido a diminuição nas taxas de fecundidade e mortalida-

de. Estima-se que nos próximos 40 anos, a população ido-

sa brasileira crescerá 3,2% ao ano e atingirá 64 milhões de 

idosos no país2.  

O envelhecimento populacional repercute no aumento 

da demanda da assistência das instituições de saúde, espe-

cialmente no ambiente hospitalar. Neste ambiente o idoso 

é exposto aos riscos do processo de cuidar, dentre esses 

riscos estão as quedas3. 

Queda é definida como o deslocamento não intencional 

do corpo para um nível inferior a posição inicial, provocada 

pela interação de fatores de risco intrínsecos e extrínse-

cos4. Os fatores intrínsecos relacionam-se ao próprio en-

velhecimento fisiológico, as morbidades, déficit no sistema 

musculoesquelético, audição, visão e quedas anteriores, já 

os fatores extrínsecos são decorrentes dos riscos ambien-

tais, tais como condições do piso, iluminação deficitária e 

calçados inadequados4,5.

A queda é considera dos principais desafios para se-

gurança do paciente, visto as consequências negativas na 

mobilidade e até mesmo na mortalidade que esse evento 

adverso representa aos idosos6. Estudos apontam índices 

de queda1,7 que variam de 1,4 a 10,7 e 1,4 a 17,9 para cada 

1,000 pacientes por dia, respectivamente. 

Com objetivo de minimizar os riscos que o paciente é 

exposto, em 2013, no Brasil a portaria n° 2.095, aprovou 

os Protocolos Básicos de Segurança do Paciente8, dentre 

esses, o protocolo de prevenção de queda, laborado com 

a finalidade de reduzir a queda de pacientes, especifica-

mente no ambiente hospitalar durante todo o período de 

hospitalização do paciente9. Neste protocolo, a avaliação 

de risco de queda de todos os pacientes deve ser realizada, 

bem como os registros em prontuários deste risco, além 

de medidas de prevenção serem prescritas e implantadas 

conforme o risco dos pacientes9.

Diante do aumento da frequência de hospitalização dos 

idosos é essencial que a equipe de saúde, especialmente 

de enfermagem implemente ações efetivas de prevenção 

de quedas já propostas em Guidelines sobre Segurança 

do Paciente para diminuir índices de morbimortalidades e 

minimizar os problemas deste agravo. Sabe-se que apesar 

dos Guidelines, muitas vezes a prática dos serviços de saú-

de não consegue incorporar de maneira efetiva as orienta-

ções. Assim é importante avaliar o quanto a equipe de saú-

de tem conseguido implementar a prescrição e realização 

das ações propostas nos Guidelines, já que somente dessa 

forma será possível impactar positivamente na qualidade 

da assistência prestada. 

Com isso, o objetivo deste estudo foi avaliar medidas 

de prevenção de quedas prescritas e realizadas em idosos 

hospitalizados e associá-las com o risco de queda.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo transversal, de abordagem 

quantitativa, a partir da triangulação de dados com coleta 

por meio de entrevista, análise de prontuário e observação.

Estudo realizado em um hospital universitário público 

de nível terciário do sul do Brasil, com 300 leitos. 

A população do estudo foi composta por com idosos ≥ 60 

anos de idade, que permaneceram internados a no mínimo 48 

horas e que tiveram escore do Mini Exame do Estado Mental 

(MEEM) ≥ 13. A amostra por conveniência do estudo foi recru-

tada de acordo com o período de internação dos idosos.

Os critérios de exclusão foram os idosos que não apre-

sentaram condições clínicas de responder a pesquisa, esco-

re do MEEM <13 e que não estivessem com um acompanhan-

te habilitado, mesmo após três tentativas de coleta em dias 

e horários variados. Foram considerados acompanhantes 

habilitados aqueles que tivessem permanecido no mínimo 

quatro horas seguida com o idoso anteriormente a realiza-

ção da pesquisa (para que tivesse condições de responder 

sobre os cuidados realizados) e os acompanhantes com ida-

de acima de 60 anos teriam que obter escore do MEEM ≥ 13.

A coleta de dados foi realizada entre o segundo semes-

tre de 2015 ao primeiro semestre de 2016. Antes de iniciar 

a coleta realizou-se teste piloto com 10 idosos, após a rea-

lização do piloto foram feitas as adequações na formatação 

do instrumento de coleta. Os dados foram coletados por 

meio de instrumento que compreendeu a análise de pron-

tuário, para colher informações sobre prescrição de enfer-

magem de cuidados de prevenção de queda.

A entrevista com o participante, abordou sobre as vari-

áveis de identificação do idoso (idade, sexo, grau de esco-

laridade, dados de identificação do acompanhante), confir-

mação dos dados coletados no prontuário e se os cuidados 

de enfermagem foram prescritos e realizados.

Para avaliar o risco de queda do idoso, utilizou-se a es-

cala de risco de queda (Fall Risk Score) criada por Downton 

(1992) e disponibilizada publicamente em (1993)10. A escala 

de Downton aplica cinco critérios a avaliação do risco de 

quedas do idoso: já sofreu quedas anteriormente; faz uso 

de alguma medicação; apresenta algum déficit sensorial; 

avaliação do estado mental e avaliação da marcha. A pontu-

ação do instrumento varia de 0 a 11, e o idoso é classificado 
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com alto risco de queda quando apresenta uma pontuação 

igual ou superior a três11. Neste estudo os idosos que obti-

veram a pontuação de 0 a 2 foram considerados sem risco 

de queda e os que fizeram 3 ou mais pontos foram conside-

rados com risco de queda.

Foram realizadas análises descritivas das característi-

cas da população e dos cuidados fornecidos para a preven-

ção de risco de queda. Para verificação de associação en-

tre as variáveis dependentes e independentes, utilizou-se o 

programa Epi Info 7.1.4.

O estudo foi aprovado Comitê de Ética em Pesquisa da 

Envolvendo Seres Humanos (Parecer 916.297-14/12/2014), obe-

decendo todos os preceitos éticos estabelecidos na Resolução 

nº466, de 12 de dezembro de 2012. O Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) foi devidamente assinado por todos 

os participantes que aceitaram em participar do estudo.

RESULTADOS
O número total de idosos que preencheram o critério 

de inclusão deste estudo foram 220, sendo que 54 rece-

beram alta e 25 não puderam ser entrevistados por razões 

diversas como cirurgia, recusa, transferência para UTI, o 

que caracterizou como perda de 36%.

Assim, a amostra do estudo foi composta por 153 idosos, 

101 (66%) mulheres e 52 (34%) homens, 66% raça branca, 

idade mediana de 70 anos, conforme mostra a (Tabela 1).

O escore do MEEM dos idosos avaliados variou de 0 a 25 

pontos, com média 14,14. Destes 20 (13,7%) idosos apresen-

taram escore entre 1 e 12 sendo a escolaridade máxima de 4 

anos, 32 (22,8%) apresentaram escore no MEEM entre 13 e 18, 

sendo a escolaridade máxima de 7 anos, porém estes tam-

bém não obtiveram condições de responder. Assim dentro 

dos critérios definidos pela pesquisa 52 (33,98%) idosos tive-

ram os questionários respondidos por seus acompanhantes. 

No entanto, durante o processo de coleta observou 

que em 14 outras entrevistas os acompanhantes tiveram 

que colaborar com algumas informações. Assim, dos 153 

questionários respondidos 43,13% (66) houve colaboração 

de acompanhantes nas respostas. A pontuação média do 

MEEM com aqueles que tiveram risco de queda foi de 2,8 e 

aqueles sem risco de queda a média foi de 2,6.

Na tabela 2, demonstra o escore da escala de risco de 

queda conforme o sexo, o qual, os idosos com maior chance 

de sofrer queda foram as mulheres 70 (76,6%) (p= 0,00162). 

Evidenciando no total 92 (60,9%) idosos com risco de queda.

A queda no último mês foi referida por 64 idosos, desses 

49 (76,6%) apresentaram risco de queda e 15 (23,3%) foram 

classificados sem risco de sofrer queda, conforme esco-

re da escala de queda. Assim, apresentar quedas no último 

Tabela 1. Distribuição dos idosos segundo as características 
sociodemográficas

Variáveis n (%)

Cor da Pele auto referida

Branca 101(66,1)

Preta 27(17,6)

Parda 25(16,3)

Sexo

Feminino 101(66,0)

Masculino 52(34,0)

Idade (anos)

Média 70

Desvio Padrão 7,96

Mediana 70

1º quartil 65

3ª quartil 75

Escolaridade (anos)

Analfabeto 56(38,6)

Algum tempo de estudo 89(61,0)

Escolaridade (anos)

Média 3,81

Desvio Padrão 3,17

Mediana 3,0

1º quartil 1,5

3ª quartil 4,0

Escore do MEEN (n=153)

Média* 14,14

Desvio Padrão 8,39

Mediana 18

1º quartil 8

3ª quartil 21

Fonte: Próprio autor: *Valores calculados considerando os idosos que não 

tiveram condições de responder ao MEEM como escore “0” zero.

mês aumenta em 55% a chance de ser categorizado como 

um idoso com risco de queda durante a hospitalização.

Em relação ao desempenho cognitivo, 82,1% (23) dos 

idosos com déficit apresentaram o risco de sofrer uma 

queda. Enquanto nos idosos sem déficit cognitivo o ris-

co de queda ocorreu 32 (53,3%). A presença do baixo de-

sempenho cognitivo aumenta a chance de ser classificado 

como com risco de queda em 54% comparado com os que 

não possuíam déficit cognitivo. 
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Os resultados desta tabela mostram que a prescrição 

dos cuidados como registro de necessidade de promover 

um ambiente seguro, seguidos da prescrição de auxílio a 

movimentação no leito e fora do leito e sinalização do risco 

de queda no leito, possui um percentual de prescrição abai-

xo de 25% dos idosos com risco de queda. Ainda, a prescri-

ção de necessidade do uso de grade no leito apresentou 

significância estatística (p= 0,006), sendo prescrito para 70 

(78,3%) para os idosos com risco e para 34 (57,6%) para os 

idosos sem risco de sofrer queda.

Na tabela 4 está descrito a associação dos cuidados 

realizados para a prevenção de risco de queda segundo o 

escore da escala de risco de queda. 

O cuidado de sinalização do risco de queda no leito foi 

realizado para 92,4% e 81,4% para idosos com risco e sem 

risco de queda, respectivamente, apresentando significân-

cia estatística (p=0,025). 

Em relação a associação do escore do risco de queda 

e os cuidados prescritos e realizados (Tabela 5), é possível 

observar que as medidas de prevenção de queda relacio-

nado ao uso de vestuário e calçado adequados para movi-

mentação segura, a orientação para o idoso e/ou familia-

res como prevenir a ocorrência de queda e também sobre 

os efeitos colaterais das medicações foi realizada acima 

de 50% dos idosos com risco de queda, porém a prescri-

ção ocorreu abaixo de 6,5% para os idosos com risco.

Tabela 2. Distribuição dos idosos segundo Sexo, Ocorrência de 
quedas, desempenho cognitivo, relacionados ao risco de quedas

Variável

Com 
risco 

de 
queda

Sem 
risco de 
queda

Total Risco 
relativo p-value

n(%) n(%) n(%)

Sexo 0,0016

Feminino 70(76,1) 31(52,5) 101(66,9)

Masculino 22(23,9) 28(47,5)  50(33,1)

Total 92(100) 59(100) 151(100)

Queda no 
último mês 1,5499 0,0004

Sim 49(76,6) 15(23,3)   64(100)

Não 41(49,4) 42(50,6)   83(100)

Total 90(61,2) 57(38,8) 147(100)

Desempenho 
cognitivo 1,5402 0,004

Com déficit 23(82,1)   5(17,9) 28(100)

Sem déficit                    32(53,3) 28(46,7) 60(100)

Total 55(62,5) 33(37,5) 88(100)

Tabela 3. Associação entre escore da escala de avaliação do risco de queda e a prescrição de cuidados para prevenção de queda hospitalar

Variável

Registro no Prontuário sobre risco de queda do 
idoso ao ser internado.

Prescrição de auxílio nos cuidados de higiene 
pessoal relacionada às necessidades fisiológicas 

para os pacientes com risco de queda.
Total

Sim Não NA
Valor p

Sim Não NA
Valor p

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

Com risco 25(27,2) 65(70,7) 2(0,7) 51(55,4) 39(42,4) 2(2,2) 92

Sem risco 17(28,8) *1,3188 28(47,5) 30(50,8) 1(1,7) *1,0413 59

Total 42(27,8) 107(70,9) 2(1,3) 79(52,3) 69(45,7) 3(2,0) 151

Registro de necessidade de promover um 
ambiente seguro Há sinalização do risco de queda no leito

Com risco 6(6,5) 85(92,4) 1(1,1) 22(23,9) 69(75,0) 1(1,1) 92

Sem risco 2(3,4) 56(94,9) 1(1,7) *0,7904 12(20,3) 45(76,3) 2(3,4) *1,1712 59

Total 8(5,3) 141(93,4) 2(1,3) 34(22,5) 114(75,5) 3(2,0) 151

Prescrição de necessidade de uso de grade no 
leito

Prescrição de auxílio a movimentação do paciente 
no leito ou fora do leito

Com risco 72(78,3) 20(21,7) 0(0,0) 11(12,0) 76(82,6) 5(5,4) 92

Sem risco 34(57,6) 25(42,4) 0(0,0) *0,006071 4(6,8) 53(89,8) 2(3,4) *1,5135 59

Total 106(70,2) 45(29,8) 0(0,0) 15(9,9) 129(85,4) 7(4,6) **151

*Teste Exato de Fisher; ** “n” nesta tabela de 151 devido à falta de preenchimento do banco de dados

Na tabela 3 apresenta a associação cuidados prescritos 

para prevenção de queda segundo o escore da escala de 

avaliação de risco de queda.
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Tabela 4. Associação entre escore de escala de avaliação do risco de queda e a realização dos cuidados para prevenção de queda 
hospitalar

Variável

Registro no Prontuário sobre risco de queda do idoso 
ao ser internado.

Prescrição de auxílio nos cuidados de higiene pessoal 
relacionada às necessidades fisiológicas para os 

pacientes com risco de queda.
Total

Sim Não NA
Valor p

Sim Não NA
Valor p

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

Com risco 40(43,5) 50(54,3) 2(2,2) 55(59,8) 36(39,1) 1(1,1) 92

Sem risco 25(42,4) 34(57,6) 0(0,0) *1,3623 26(44,1) 31(52,5) 2(3,4) *4,0717 59

Total 65(43,0) 84(55,6) 2(1,3) 81(53,6) 67(44,4) 3(2,0) **151

Registro de necessidade de promover um ambiente 
seguro Há sinalização do risco de queda no leito

Com risco 54(58,7) 38(41,3) 0(0,0) 85(92,4) 7(7,6) 0(0,0) 92

Sem risco 24(40,7) 34(57,6) 1(1,7) *5,88271 48(81,4) 11(18,6) 0(0,0) *0,025 59

Total 78(51,7) 72(47,7) 1(0,7) 133(88,1) 18(11,9) 0(0,0) **151

Prescrição de necessidade de uso de grade no leito Prescrição de auxílio a movimentação do paciente no 
leito ou fora do leito

Com risco 65(70,7) 26(28,3) 1(1,1) 26(28,3) 58(63,0) 8(8,7) 92

Sem risco 32(54,2) 27(45,8) 0(0,0) *5,2862 16(27,1) 42(71,2) 1(1,7) *3,3326 59

Total 97(64,2) 53(35,1) 1(0,7) 42(27,8) 100(66,2) 9(6,0) **151

 *Teste Exato de Fisher; ** “n” nesta tabela de 151 devido à falta de preenchimento do banco de dados

DISCUSSÃO
A queda é considera um evento multifatorial4,12. Entre 

esses multifatores, o sexo feminino, a presença de queda 

anteriores e déficit cognitivo foram evidenciados nesta 

Tabela 5.- Associação dos cuidados de orientações para prevenção de queda conforme a prescrição e realização segundo o escore de 
risco de queda

PRESCRIÇÃO REALIZAÇÃO

Orientação sobre o uso de vestuário e calçado adequados 
para movimentação segura

Orientação sobre o uso de vestuário e calçado adequados 
para movimentação segura

Escore
Com risco Sem risco Total Com risco Sem risco Total

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)

Sim 1 (1,1) 2 (3,4) 3 (2,0) 51 (55,4) 17 (28,8) (68) 45,0

Não 88 (95,7) 56 (94,9) 144 (95,4) 40 (43,5) 41 (69,5) (81) 53,7

NA 3 (3,3) 1 (1,7) 4 (2,6) 1 (1,1) 1 (1,7) (2) 1,3

Total 92 (100) 59 (100) 151** (100) 92 (100) 59 (100) (151**) 100

Orienta o paciente e os familiares sobre como prevenir a 
ocorrência de queda

Orienta o paciente e os familiares sobre como prevenir a 
ocorrência de queda

Sim 6 (6,5) 2 (3,4) 8 (5,3) 61 (65,3) 15 (25,4) (76) 50,3

Não 81 (88,0) 56 (94,9) 137 (90,7) 29 (31,5) 43 (72,9) (72) 47,7

NA 5 (5,4) 1 (1,7) 6 (4,0) 2 (2,2) 1 (1,7) (3) 2,0

Total 92 (100) 59 (100) 151** (100) 92 (100) 59 (100) (151**) 100

Orienta o paciente/família/acompanhante sobre efeitos 
colaterais de medicamentos que podem contribuir para 

queda.

Orienta o paciente/família/acompanhante sobre efeitos 
colaterais de medicamentos que podem contribuir para 

queda.

Sim 1 (1,1) 1 (1,7) 2 (1,3) 47 (51,1) 20 (33,9) (67) 44,4

Não 87 (94,4) 56 (94,9) 143 (94,7) 43 (46,7) 37 (62,7) (80) 53,0

NA 4 (4,3) 2 (3,4) 6 (4,0) 2 (2,2) 2 (3,4) (4) 2,6

Total 92 (100) 59 (100) 151** (100) 92 (100) 59 (100) (151**) 100

** “n” nesta tabela de 151 devido à falta de preenchimento do banco de dados

pesquisa e o risco de queda também esteve presenta em 

60,9% dos idosos.

 A feminilização da amostra da população idosa, expli-

cado por diversos fatores, também reflete nos serviços 
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de saúde, visto que as pacientes idosas são em maior nú-

mero9,12, dado que também foi evidenciado neste estudo. 

Ainda, nesta pesquisa as idosas apresentaram mais chance 

de sofrer queda, o que corrobora com demais estudos6,12,13, 

pode-se justificar está tendência devido as alterações 

musculo esqueléticas como diminuição de massa muscu-

lar, osteoporose e perda de massa óssea relacionada com a 

queda dos níveis de estrógeno presente no sexo feminino14.

Os idosos que apresentaram queda no último mês, tive-

ram 55% de chance de ser classificado como um idoso com 

risco de queda. Estudo que avaliou os fatores de risco de que-

das, evidenciou que os idosos que possuem histórico de que-

das nos últimos seis meses possuem 1,675 vezes mais possi-

bilidade de cair do que aqueles não sofreram esse evento12.

Outro fator que pode contribuir para o risco de queda 

do idoso é o déficit cognitivo, que pode ser justificado pelo 

declínio em algumas funções cognitivas que são responsá-

veis pelo planejamento motor, atenção em tarefas duplas 

e a percepção aos perigos ambientais15. Assim, os idosos 

com déficit cognitivo possuem uma percepção dos perigos 

ambientais minimizados, bem como uma avaliação errônea 

das suas próprias habilidades e uma desorientação espa-

cial, predispondo-o ao risco de queda12.  

Dentre as medidas de prevenção de quedas prescritas, 

a necessidade do uso de grade no leito foi a medida de pre-

venção mais prescrita entre os enfermeiros nesta pesqui-

sa. Estudo realizado em hospital universitário com o obje-

tivo de identificar os cuidados de enfermagem prescritos, 

mostrou que 83,3% dos pacientes internados tinham em 

suas prescrições a necessidade de manter grade do leito 

elevada para prevenção de quedas16.

Em relação às orientações referentes as medidas de pre-

venção de queda e os efeitos colaterais das medicações para 

o idoso e seus familiares, a equipe de enfermagem realizou 

essas orientações, porém esse cuidado quase não esteve 

prescrito. Acredita-se que a sensibilização do paciente e fa-

miliares, bem como da equipe de enfermagem, pode contri-

buir para que mudanças ocorram na prevenção de quedas16.

Ainda em relação às orientações dos efeitos colaterais 

das medicações, hipoteticamente acredita-se que a equipe 

de enfermagem entenda que o profissional médico é o res-

ponsável em realizar essas orientações, entretanto, o tra-

balho multiprofissional contribui para promover atitudes 

positivas para evitar eventos de quedas aos idosos17.

Há necessidade de uma maior atenção para este agravo, 

mediante adequada avaliação do idoso para se obter uma 

prescrição e prevenção compatíveis com o risco de queda. 

Observou-se nos resultados deste estudo a necessidade de 

que tanto enfermeiros, que são responsáveis pela prescrição 

de enfermagem, quanto auxiliares e técnicos, usem parâme-

tros científicos para definição e realização de cuidados, pois 

o que se destacou é que tanto na prescrição como realização 

da assistência direta não há um critério científico norteador. 

Cuidados imprescindíveis para a prevenção não estão sendo 

prescritos nem realizados para idosos com risco, enquanto 

são realizados para usuários sem risco.

Isto expõe a equipe e a instituição a um gasto de ho-

ras de trabalho, esforço e material, desnecessário, sem 

que o resultado esperado de um cuidado seguro seja ga-

rantido a todos que precisam. Diante desta realidade vale 

a reflexão: qual o papel exercido hoje pela Sistematização 

da Assistência de Enfermagem (SAE) nas Instituições, de 

gerência do cuidado ou de cumprimento de um protocolo 

administrativo? Quais os determinantes desta realidade?

Para começar responder tais questões, se faz necessário 

a auditoria de prontuários como uma forma de identificar as 

dificuldades de fortalecimento da cultura de segurança do pa-

ciente18 relacionadas as quedas, bem como fortalecer a asso-

ciação da SAE e da segurança do paciente19. Como também, a 

inserção de uma cultura de prevenção de quedas multifatorial 

e multiprofissional, vinculada com uma liderança eficaz poderá 

contribuir para minimizar a ocorrência do evento queda.     

O estudo apresentou limitações em relação ao manu-

seio do prontuário do paciente, devido a não informatiza-

ção, visto que são arquivados de forma atemporal em en-

velopes únicos. Também houve necessidade de releituras 

para compreensão da grafia não legíveis, o que dificultou a 

localização das variáveis coletadas. 

Espera-se que ao analisar as medidas de prevenção de que-

das, os profissionais de enfermagem, em especial o enfermeiro 

prescreva as medidas de acordo com o risco de queda apre-

sentado pelo idoso e que a equipe realize esse cuidado de modo 

que reduza as morbimortalidades causada por este evento.

CONCLUSÃO
Conclui-se que ser do sexo feminino, ter apresentando 

queda precedente e apresentar déficit cognitivo são fatores 

para o risco de queda. Ainda, os cuidados e orientações para 

prevenção de quedas foram realizadas com maior frequên-

cia do que prescritos. O risco de queda avaliado pela escala 

de Downton não foi direcionador dos cuidados prescritos e 

realizados pela equipe de enfermagem a idosos internados.

Contribuição dos autores
Todos os autores fizeram contribuições substanciais para 

concepção, ou delineamento, ou aquisição, ou análise ou in-
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crítica; e aprovação da versão final do artigo para publicação.  
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INTRODUÇÃO
O intercâmbio internacional durante a graduação é uma 

tendência, cuja origem está atrelada aos requerimentos da 

globalização, sobretudo, em países como o Brasil. O cres-

cimento da competitividade impacta uma gama de setores 

da economia brasileira, inclusive na área da educação1.

Diversas iniciativas têm sido geradas no sentido de inte-

grar os sistemas universitários de distintas regiões do globo2. 

A internacionalização é o conjunto de políticas e práticas 

desenvolvidas pelos sistemas acadêmicos, pelas institui-

ções e pelos indivíduos para fazer frente ao ambiente aca-

dêmico global3. Este conceito implica em uma abordagem 

organizada para oferecer uma experiência educacional 

sustentada em uma rica base de conhecimento disponível 

no mundo inteiro e que tem a marca de uma abertura cul-

tural e global. O benefício das universidades torna-se ainda 

maior se tomarem a internacionalização como uma ferra-

menta para seu próprio desenvolvimento4.

A dupla diplomação proporciona um caminho para o 

fortalecimento de ações estratégicas as quais objetivam 

posicionar a enfermagem em um patamar de maior visibi-

lidade internacional, permite realizar pesquisas multicên-

tricas, promove a mobilidade acadêmica com objetivo de 

complementar as pesquisas desenvolvidas nacionalmente, 

importar o conhecimento elaborado em outros contextos 

sociais e exportar os conhecimentos produzidos nacional-

mente traduzidos em publicações e inovações5.

Além disto, caracteriza-se como uma oportunidade de 

crescimento pessoal que valoriza os aspectos culturais, 

amplia horizontes do graduando e permite a troca de ex-

periências, sendo estas imprescindíveis para o avanço da 

enfermagem5.

O Programa Internacional de Dupla Diplomação na 

Universidade Federal de Santa Catarina é regido pela 

Resolução Normativa No. 37/CUn/2013 que permite aos 

estudantes da graduação, mediante integralização cur-

ricular, a obtenção de duplo diploma, reconhecido pela 

Universidade Federal de Santa Catarina e pela universida-

de estrangeira conveniada. A dupla diplomação em enfer-

magem entre a UFSC e a Escola Superior de Enfermagem 

de Coimbra (ESEnfC), visa a melhoria do ensino, pesquisa 

e da extensão. Sendo assim, os estudantes têm o diploma 

expedido pelas duas instituições, o que proporcionará ao 

profissional a abertura do mercado de trabalho em toda a 

Europa e no Brasil. Tal acordo possibilitou que duas estu-

dantes de Enfermagem da Universidade Federal de Santa 

Catarina realizassem seu último ano do Curso de gradu-

ação em Coimbra, Portugal, consolidando, desta forma, a 

internacionalização da enfermagem6,7.

Com base no cenário apresentado, os autores têm 

como objetivo descrever a vivência de estudantes de en-

fermagem em um programa de dupla diplomação entre a 

Universidade Federal de Santa Catarina – Brasil e a Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra – Portugal. 

MÉTODOS
Trata-se de um relato de experiência de duas aca-

dêmicas de enfermagem que vivenciaram o Programa 

Internacional de Dupla Diplomação em Enfermagem na 

Graduação.  

Este relato teve como cenário a Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra e os campos de estágio infracita-

dos na homóloga cidade de Portugal.

O Programa de Dupla Diplomação, vivenciado pelas 

duas estudantes catarinenses, ocorreu no período de 11 

de setembro de 2018 a 27 de julho de 2019. O processo 

de seleção das estudantes deu-se pelo Índice Acadêmico 

Acumulado (IAA), carta de interesse, analisada por repre-

sentantes da Coordenação de Graduação em Enfermagem 

da instituição de origem e comprovação financeira para 

o custeio durante o Programa. A seleção dos conteúdos 

curriculares passou por avaliação de ambas as escolas. 

Foi realizada a equivalência curricular, que contemplou 

os conteúdos do quarto ano do curso de Licenciatura 

de Enfermagem em Portugal, e o quinto ano do curso de 

Bacharel em Enfermagem da UFSC. Ressalta-se que no 

Brasil o currículo do Curso de Enfermagem tem cinco anos 

e Portugal quatro anos.  

Para a equivalência curricular, as acadêmicas rea-

lizaram os estágios: Médico- Cirúrgica e Reabilitação, 

Enfermagem em Saúde Mental, Enfermagem em Saúde 

do Idoso, Enfermagem em Saúde Materna e Obstétrica, 

Enfermagem em Saúde Infantil e Pediátrica, Enfermagem 

em Saúde Comunitária e Familiar. O Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC) foi desenvolvido com base na disciplina 

Grupos Vulneráveis, sustentada por aula teórica durante o 

programa de Dupla Diplomação com orientação de profes-

sora portuguesa e co-orientação de professor vinculado à 

instituição de origem.

Na instituição receptora, as acadêmicas contaram com a 

integração da Coordenação da Licenciatura em Enfermagem 

da ESEnfC e foram acompanhadas continuamente pela 

Coordenação de graduação de enfermagem da UFSC.

Os participantes foram as acadêmicas que realizaram 

o Programa de Dupla Diplomação, bem como docentes e 

gestores das universidades envolvidas. 

Este estudo não conta com fomentos e é isento de 

conflito de interesses. Desenvolveu-se respeitando a 
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privacidade e individualidade de cada instituição priorizan-

do aspectos éticos e mantendo relação amistosa entre os 

países.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
Os resultados são descritos conforme as vivências 

durante o estágio curricular e as observações desta ex-

periência, na qual geraram possibilidades para identificar 

aspectos positivos e negativos perante a interpretação in-

trínseca das acadêmicas. 

O primeiro estágio realizado foi Médico-Cirúrgica, com 

uma carga horária de 343 horas. Neste, foi possível com-

preender as competências do enfermeiro em Portugal. A 

realidade do país em relação à estrutura organizacional dos 

recursos humanos em enfermagem, sendo que a catego-

rial profissional de enfermagem, segundo o Regulamento 

do Exercício Profissional do Enfermeiro8 é composta pelo 

enfermeiro generalista e enfermeiro especialista habilita-

do, trouxe-nos a um lugar incomum, pois no Brasil a equipe 

de enfermagem segundo a Lei do Exercício Profissional é 

composta por enfermeiro, parteira, técnicos e auxiliares de 

enfermagem9,10.

Desta forma, em Portugal, o cuidado global é realizado 

pelo enfermeiro, partindo de cuidados menos complexos 

como conforto e higiene até cuidados de alta complexidade 

técnica e tomada de decisão. Os demais trabalhadores do 

hospital desempenham tarefas de apoio aos enfermeiros, 

destacando-se hotelaria, limpeza e organização do setor. 

As atividades gerenciais são exclusivamente desenvol-

vidas pelo Enfermeiro Chefe, cargo ocupado através de 

competência profissional, anos de serviço e interesse do 

profissional, sendo percebido pelas acadêmicas estilos de 

liderança diferenciados nos campos de estágios, sendo que 

as tomadas de decisão se apresentam verticais e seguem 

rigorosamente a hierarquia. 

Em seguimento aos campos de prática, as estudantes 

experenciaram um contexto de saúde mental não viven-

ciado no Brasil durante a graduação. O estágio foi rea-

lizado em uma instituição manicomial com componente 

forense, ou seja, hospital de custódia e tratamento psi-

quiátrico. Neste campo, os pacientes eram pessoas em 

cumprimento de medida de segurança jurídica por algum 

crime e que, apresentaram comprometimento do foro psí-

quico que impossibilitasse o cumprimento da pena no sis-

tema judiciário comum. Essa experiência foi crucial para 

quebra de paradigmas e preconceitos outrora relevantes 

para as estudantes. A determinação, rigidez e organiza-

ção, mas também humanização do cuidado aos pacientes 

designados como privados de liberdade, foi algo inédito 

na formação. Neste contexto notou-se com clareza que 

a formação de vínculo e a escuta entre enfermeiro e pa-

ciente é determinante no processo de cuidar e reabilitar 

uma pessoa com agravo psíquico. Para as estudantes, 

que a priori tiveram contato com saúde mental no con-

texto brasileiro, em especial nos Centros de Atenção 

Psicossocial, foi interessante vivenciar um modelo mani-

comial de cuidados. 

Num terceiro momento, a experiência em outro con-

texto ímpar de formação dos enfermeiros, uma instituição 

de longa permanência para idosos. Tendo em vista as ca-

racterísticas epidemiológicas da população portuguesa, 

em consonância com os países desenvolvidos e, em con-

traste com os países em desenvolvimento como o Brasil, 

os lares de idosos apresentam-se em grande quantidade 

na Europa e são instituições que empregam comumente 

recém-licenciados. Desta forma, foi importante vivenciar 

o cuidado direto ao idoso institucionalizado e perceber 

que, ao avançar do tempo, o Brasil que tende à inversão 

da pirâmide etária, poderá necessitar de enfermeiros es-

pecializados em saúde do idoso, que compreendam as nu-

ances da senescência e senilidade e atuem com humani-

zação neste contexto de cuidados11. Destaca-se aqui que 

a formação de vínculo teve protagonismo durante todo o 

estágio e atuação na promoção da saúde foi determinan-

te, uma vez que os residentes da instituição, fazem des-

ta seu lar, sendo o enfermeiro responsável, junto com a 

equipe multidisciplinar, por criar um ambiente acolhedor e 

seguro para garantir a qualidade de vida.

No estágio de saúde materna e obstétrica, ambas as 

estudantes tomaram lugar no puerpério. Este funciona 

como alojamento conjunto, porém uma diferença cultu-

ral observada, entre o local de estágio e o do Estado de 

Santa Catarina, foi o acompanhante ter horário limitado 

de visita. O contraste com a realidade brasileira teve in-

tensidade no primeiro momento, porém compreendemos 

as características específicas de cuidado e aos poucos 

percebemos que, de maneira cultural, havia humanização 

no cuidado, os protocolos de atenção à saúde do recém-

-nascido eram seguidos, assim como o acompanhamen-

to social que é feito, sendo o governo de Portugal cri-

terioso na análise das condições de saúde, educação e 

cuidados que o bebê receberá. Além disso, foi possível 

observar que o enfermeiro atua de forma autônoma e 

decisiva neste contexto, participando ativamente de to-

das as decisões e se fazendo notar e respeitar tanto pela 

mãe, quanto pelos familiares. 

Este foi um dos estágios em que as estudantes tive-

ram maior autonomia de cuidado e enfrentaram maiores 
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tomadas de decisão, como gestão terapêutica, organi-

zação do serviço e rotinas, passagem de plantão e cui-

dados complexos ao binômio mãe-filho, assim como 

promoção da saúde quando da elaboração de materiais 

educativos. Neste bloco de aprendizado, as estudantes 

puderam experenciar momentos acadêmicos de partilha 

de conhecimento como fóruns realizados por estudantes 

para análise temática de artigos. Foi possível perceber 

quão numerosa é a produção científica brasileira rela-

cionada à saúde materno-infantil e a sua relevância em 

contexto europeu.

Como penúltimo campo de estágio, as estudantes 

estiveram no internamento infantil, clínica cirúrgica ge-

ral e ortopedia durante cinco semanas.  Nesse período 

da aprendizagem, ficou claro o comprometimento que 

os pais portugueses demonstram com o cuidado aos fi-

lhos e que o processo parental é trabalhado pelo enfer-

meiro, possibilitando diagnósticos de enfermagem pela 

Classificação Internacional para Prática de Enfermagem 

(CIPE) voltados para o assunto da parentalidade. Neste 

contexto a exigência de excelência e raciocínio clínico 

esteve preponderante, garantindo às estudantes um in-

centivo extra para buscar conhecimento de forma con-

tínua e sistemática. Regularmente eram apresentadas 

aos preceptores as chamadas fichas de aprendizagem, 

instrumentos de ensino que buscavam validar teorica-

mente a prática vivenciada nos campos de estágio. As 

estudantes deveriam desenvolver uma busca em bases 

de dados e literatura cinza para fundamentar suas dúvi-

das e, entregavam aos preceptores e professores para 

análise, o que integrava na avaliação do aproveitamento 

do bloco de ensino. Durante o internamento em pedia-

tria, uma das estudantes pôde experenciar o procedi-

mento interessante e multidisciplinar, quando se tratou 

de grandes queimados em pediatria: a balneoterapia do 

paciente queimado sob sedação. O procedimento exige 

rigor e competência pois, este cuidado é de alta com-

plexidade, é coordenado pelo enfermeiro, sendo assis-

tido por médico anestesista e auxiliado pelo auxiliar de 

ação médica.  

O estágio de dez semanas na atenção básica foi elen-

cado para finalizar as atividades teórico-práticas. As 

estudantes foram encaminhadas para compor a disci-

plina de Grupos Vulneráveis como opção de Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC). Atuaram inseridas no está-

gio curricular de Saúde da Família e Comunitária em um 

Centro de Saúde e, concomitantemente, cumpriram ativi-

dades programáticas do TCC, com reuniões, aulas de pes-

quisa em bases de dados e acerca da temática proposta. 

Foi um período árduo de estudos, porém as estudantes se 

encontravam em um momento de confiança conquistada, 

maior estabilidade e familiaridade com a cultura portu-

guesa, sendo este o final de um intenso ano de atividades 

e imersão nos serviços de saúde de Portugal, particular-

mente em Coimbra.  

A experiência no Centro de Saúde ajudou as acadê-

micas a determinar sua própria identidade profissional, 

contribuiu para uma maior confiança e autonomia para 

formação em enfermagem. Dentre as atividades desen-

volvidas, destaca-se a diversidade. Às estudantes foi 

permitido e incentivado a prática diária de procedimen-

tos técnicos de enfermagem aplicados em um amplo le-

que de patologias, o contato com a família, a realização 

de visitas domiciliares semanalmente, o desenvolvimen-

to da oratória e liderança através de práticas grupais em 

contexto escolar para promoção da saúde e prevenção 

de doenças com adolescentes e crianças e, também, 

aprendizado multidisciplinar em um evento de colônia de 

férias, organizado anualmente pela EsenfC em parceria 

com outros cursos da Universidade de Coimbra, para 

promoção da saúde. 

As estudantes tiveram que conciliar dois estágios curri-

culares simultaneamente a construção do TCC, o que exi-

giu destas trabalho em grupo e foco no objetivo que era a 

excelência na formação e garantia da continuidade do pro-

grama de dupla diplomação. 

Dessa forma, este estágio possibilitou contatos diferen-

ciados no atendimento ao paciente com Diabetes Mellitus, 

foco do nosso TCC, cuidados ungueais com tecnologia ale-

mã, promoção da saúde, gestão medicamentosa e todas 

as vertentes que o enfermeiro atua nesta comorbidade. 

Ainda, observou-se que a prática de enfermagem no con-

texto de atenção básica é semelhante ao Brasil, onde há 

atendimento interdisciplinar, ou seja, consultas com par-

ticipação do enfermeiro e médico. Porém, pode-se notar 

uma hierarquia mais marcante do que no Brasil, onde os 

enfermeiros atuam mediante protocolos e têm a autono-

mia mais consolidada.

PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS
A concretização deste programa evidencia a impor-

tância da internacionalização na saúde e enfermagem. 

Esta experiência possibilitou a formação de vínculos 

acadêmicos entre as universidades, validação do diploma 

para atuar como enfermeira na União Europeia, aquisição 

de novos conhecimentos técnicos-científicos e a tro-

ca de saberes cultural, profissional e pessoal. Também 

auxiliou no desenvolvimento da identidade profissional, 
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formando enfermeiras mais confiantes e resilientes, re-

ceptivas às diversidades culturais e interessadas pela 

busca da excelência em enfermagem. Esta troca viabili-

zou acesso a outros contextos de cuidados, materiais e 

formas de fazer.

Sendo um projeto pioneiro, existiram dificuldades e me-

lhorias são sugeridas para as duas entidades participantes, 

no que confere à comunicação entre tutores de ambas as 

instituições, acolhimento das estudantes recém chegadas 

em outro país, facilidade do acesso aos campos de estágio 

e organização sistemática dos blocos programáticos, para 

que não se torne um trabalho sobreposto e haja maior pro-

veito das atividades propostas, sem atingir uma carga ho-

rária semanal exaustiva. 

O contato com a formação da enfermagem portugue-

sa possibilitou presumir nuances da diferença profissio-

nal entre os países em questão. Mesmo que o enfermeiro 

em Portugal realize em sua maioria ações voltadas para 

a parte técnica, este não perde o raciocínio clínico, po-

rém é um trabalho mais exaustivo em aspectos físicos. 

Demais atividades gerenciais e burocráticas realizadas 

pelo enfermeiro no Brasil, são competências do enfer-

meiro chefe no contexto português, possibilitando que o 

enfermeiro esteja mais presente à beira do leito, carac-

terizando-o como agente principal do cuidado direto ao 

indivíduo e família. Atribuímos a este contato tão íntimo 

o respeito conquistado pelo enfermeiro por parte do pa-

ciente, sendo assim uma relação muito mais horizontal 

que no contexto brasileiro.

Devido à necessidade organizacional brasileira, é im-

portante destacar a autonomia garantida para a profissão 

através de protocolos e acordos institucionais, o que torna 

eficaz o atendimento às altas demandas com fluidez. Pode-

se inferir que o enfermeiro como profissional ativo na to-

mada de decisões em relação às condutas terapêuticas e 

educação em saúde, anamnese e solicitação de exames por 

exemplo, é essencial para o desenvolvimento dos serviços 

de saúde no Brasil e coloca-os como profissionais qualifi-

cados para atendimento da pessoa e família, de forma in-

tegral e resolutiva. 

CONCLUSÃO
As experiências profissionais e pessoais vividas em 

Portugal por duas estudantes brasileiras mostraram-se 

fundamentais para a formação de profissionais confiantes 

e resilientes, receptivas às diversidades culturais e inte-

ressadas pela busca da excelência em enfermagem. Esta 

troca possibilitou acesso a outros contextos de cuidados, 

materiais e formas de fazer, consolidando que a ciência 

Enfermagem só tem a se desenvolver, assim como o res-

peito e reconhecimento da própria classe e daqueles que 

são foco deste trabalho.

Por fim, as duas estudantes pioneiras neste processo 

de dupla diplomação, destacam o intercâmbio educacional 

como item essencial do desenvolvimento da profissão, que 

oportuniza aprendizados ímpares e traz também ganhos 

futuros para a prática de enfermagem com qualidade, uni-

versalidade e integralidade, assim como garantia de visibi-

lidade da enfermagem portuguesa e brasileira no cenário 

internacional. 
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INTRODUÇÃO
A enfermagem como ciência atinge áreas como assis-

tência, gerência e educação.   É uma profissão destinada 

a assistir o ser humano no atendimento de suas necessi-

dades e torná-lo independente desta assistência, quando 

possível, pelo ensino do autocuidado. Dentre as necessi-

dades de cuidado, destacam-se as doenças crônicas. O 

Diabetes Mellitus tipo I é um distúrbio crônico do metabo-

lismo caracterizado pela destruição das células β pancreá-

ticas, as quais produzem a insulina, o que geralmente leva 

à deficiência absoluta desse hormônio1. Afeta majoritaria-

mente crianças e adolescentes, que desde o diagnóstico, 

precisa receber informações para construir conhecimen-

to sobre o processo saúde-doença e promover o autocui-

dado. Dentre os 10 países com maior número de casos de 

Diabetes Mellitus tipo I em crianças abaixo de 14 anos, o 

Brasil está em terceiro lugar, com 30.900 casos1,2.

Tendo em vista a complexidade da doença, o enfermei-

ro que presta assistência à criança com diabetes mellitus 

percebe a necessidade de utilizar ou elaborar tecnologias 

educativas que facilitem o processo de educação em saúde 

de pacientes, familiares e cuidadores para entendimento 

do processo saúde-doença. Diante disso, as tecnologias 

educacionais são ferramentas úteis e importantes a serem 

utilizadas no processo de ensino que cerca a assistência 

de enfermagem3. Sendo assim, constata-se que a função 

da tecnologia é auxiliar na aquisição de novas habilidades 

e potencializar as já existentes, além de estabelecer uma 

relação entre o processo de aprendizagem e a aplicação 

à prática por meio de técnicas, oficinas, cartilhas e meios 

tecnológicos, com o intuito de auxiliar o profissional de 

saúde diretamente ligado a assistência4.

O Diabetes Mellitus tipo I provoca repercussões no 

cotidiano familiar e no crescimento e desenvolvimento da 

criança5. Em virtude disso, a educação em saúde é reco-

nhecida como mecanismo eficaz na capacitação para o 

autocuidado, além de desenvolver o juízo crítico e a capa-

cidade de intervenção sobre suas próprias vidas. Esse en-

foque educativo-terapêutico com as crianças diabéticas 

emergiu ao conhecer que tanto na prática hospitalar como 

no exercício ambulatorial, o enfermeiro tem dificuldades na 

abordagem à criança, de modo que ela e a família possam 

entender, decidir e agir em sua condição de saúde6.

A relevância do estudo justifica-se pela escassez de 

produções científicas na temática proposta e pela necessi-

dade de desenvolver ações educativas relacionadas a pre-

venção e promoção da saúde. Sendo assim, pode contribuir 

para o adequado manejo da Diabetes Mellitus tipo I e redu-

zir os índices de morbidade e mortalidade, os custos com 

internações e serviços ambulatoriais no Sistema Único de 

Saúde, além de promover melhoria na qualidade de vida 

de indivíduos7. Além disso, possui potencial para inovação 

de processo, pois envolve a aplicação de estratégias, re-

ferenciais e métodos conhecidos, mas que sob a perspec-

tiva da integração e interdisciplinaridade são inovadores, 

vislumbram e favorecem o rigor e diminuição de vieses nos 

resultados. 

Dessa maneira, a fim de promover o autocuidado e 

o apoio ao familiar necessários ao manejo do Diabetes 

Mellitus tipo I pelas crianças, surgiu o seguinte questiona-

mento: Como elaborar uma tecnologia educacional para 

crianças com diabetes mellitus tipo I recém diagnosticadas 

e quais os conteúdos e formas de apresentação são indi-

cados? Diante do exposto, o presente estudo teve como 

objetivo descrever a construção de tecnologia educacio-

nal sobre educação em saúde para crianças com diabetes 

mellitus tipo I.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo com abordagem metodológica 

embasado no processo de construção de tecnologia edu-

cativa8. Sendo assim, a tecnologia é desenvolvida em cinco 

fases: diagnóstico situacional; revisões de literatura; ela-

boração dos textos, ilustrações, layout e design; validação 

aparente e de conteúdo; e teste piloto. Neste estudo será 

apresentado a elaboração dos textos, ilustrações, layout e 

design.

Este estudo foi desenvolvido por pesquisadores per-

tencentes ao Grupo de Pesquisa na Saúde da Criança e 

Adolescente – GPESCA, grupo certificado pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPQ), desde 2017. O GPESCA é formado por acadêmicos 

de enfermagem, enfermeiros, designer gráfico, pedagogo 

e psicólogo. 

Este estudo faz parte de grande estudo, sendo que as 

primeiras fases, diagnóstico situacional e revisões de lite-

ratura, foi desenvolvido entre novembro de 2017 a fevereiro 

de 2018, com a pesquisa intitulada “Auto relato da criança 

e adolescente no seu cotidiano com a diabetes mellitus: es-

tudo narrativo”, que ocorreu por meio de estudo explorató-

rio, com abordagem qualitativa que buscou compreender o 

cotidiano de crianças e adolescentes com diagnóstico de 

diabetes mellitus tipo I.  O diagnóstico situacional foi rea-

lizado por meio de entrevista com crianças e adolescentes 

diabéticas, atendidas no Centro de Saúde especializado 

em hipertensão, diabetes e obesidade do Distrito Federal. 

As entrevistas foram gravadas, e utilizado roteiro semies-

truturado com perguntas sobre o dia a dia, manifestação 
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da doença, cuidados, dúvidas e trajetória da doença. As 

informações coletadas geraram quatro temáticas: signifi-

cância do diabetes mellitus para as crianças e os adoles-

centes, sentimento relacionado às mudanças ocasionadas 

pelo diabetes mellitus, aspectos relacionados aos hábitos 

de vida, alterações significativas para a vida. As narrativas 

foram analisadas por meio da Análise de Conteúdo. Este 

diagnóstico serviu de base para identificar os aspectos 

necessários a elaboração da tecnologia. Portanto, este 

estudo tem o intuito de atualizar a revisão de literatura 

realizada na fase anterior, e realizar a elaboração das 

ilustrações, layout, design e textos. A fase de validação 

aparente e de conteúdo; e teste piloto, serão realizadas 

posteriormente.

O primeiro levantamento da literatura foi realizado 

nas bases de dados SciELO e Medline/PubMed, utilizan-

do os descritores presentes no Descritores em Ciência 

da Saúde/Medical Subject Headings (DeSC/MeSH): “dia-

betes mellitus”, “criança”, “doença crônica”, “insulina’. 

Utilizou-se o descritor controlado “diabetes mellitus” 

associado por meio do operador booleano AND aos des-

critores supracitados. O segundo levantamento foi re-

alizado nas bases de dados Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações - da Universidade de São Paulo (BDTD-USP), 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), do Instituto Brasileiro de Informação e 

Ciência e Tecnologia (IBICT); Medical Literature Analysis 

and Retrieval System Online (MEDLINE);  Literatura Latino-

Americana em Ciências da Saúde (LILACS); e Base de 

Dados de Enfermagem (BDENF), e buscou identificar quais 

tipos de tecnologias impressas são mais utilizadas e indi-

cadas para uso com crianças com diabetes mellitus tipo I 

que favorecesse o autocuidado. Utilizamos os descritores 

“material de ensino”, “educação em saúde”, “avaliação de 

tecnologias em saúde” e “materiais educativos e de divul-

gação”. Utilizamos o descritor controlado “doença crônica” 

associado por meio do operador booleano AND aos descri-

tores supracitados.

Em seguida ocorreu a elaboração dos textos, ilustrações, 

layout e design. Construiu-se a tecnologia educativa entre 

os meses de outubro de 2018 a julho de 2019. A elaboração do 

texto foi embasada no referencial teórico do Construtivismo 

Piagetiano, que descreve o desenvolvimento cognitivo nas 

seguintes fases: sensório-motor (0 a 2 anos), pré-operacio-

nal (2 a 7 anos), operatório-concreto (7 a 11 anos) e opera-

cional-formal (11 anos até a idade adulta)9. A utilização desse 

referencial justifica-se pelas características específicas de 

cada fase do desenvolvimento infantil, o que norteia o pro-

cesso de construção da tecnologia educacional.

Após a definição da temática, seguiu-se a definição 

do conteúdo a ser abordado. Para o conteúdo da tecno-

logia educativa, foram utilizados os seguintes referenciais 

teóricos: Diretrizes 2017-2018 da Sociedade Brasileira 

de Diabetes2; National Standards for Diabetes Self-

Management Education and Support1; e Pocketbook for 

management of diabetes in childhood and adolescence 

in under-resourced countries – Internacional Society for 

Pediatric and Adolescent Diabetes10. 

 Na elaboração da tecnologia educativa foi desenvolvi-

da o processo de edição e diagramação, obedecendo à cri-

térios relacionados ao conteúdo, estrutura/organização, 

linguagem, layout e design, sensibilidade cultural e ade-

quação à criança diabética. A escolha e criação das ima-

gens foi realizada por um especialista em designer gráfico 

por meio dos aplicativos Adobe Photoshop versão 20.0.6 

e Illustrator versão 23.0.6 e a diagramação e composição 

layout foi desenvolvido pelo programa Illustrator. Adobe 

Photoshop é um software caracterizado como editor de 

imagens bidimensionais. O Adobe Illustrator é um software 

gráfico focado na edição de imagens vetoriais. Nessa etapa 

ocorreu a junção das imagens com os textos elaborados 

com apoio do grupo participante, composto por três es-

tudantes, três enfermeiros, um pedagogo e um psicólogo. 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – CEP 

– SES/DF. Para o desenvolvimento das duas primeiras fases, 

diagnóstico situacional e revisão de literatura, o projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria 

de Estado de Saúde do Distrito Federal – CEP – SES/DF, 

protocolo n. 2.166.881. Para o desenvolvimento das outras 

fases, elaboração das ilustrações, layout, design e textos, 

o projeto foi aprovado pelo mesmo Comitê CEP – SES/DF, 

protocolo n. 3.755.416.

RESULTADOS
O conteúdo textual foi elaborado com o objetivo de ser 

rico em informações, de maneira clara e sucinta, com base 

nas demandas de necessidades de aprendizagem perce-

bidas nas fases de diagnóstico situacional e da revisão de 

literatura: conceito de diabetes, fisiopatologia do diabetes, 

atividades físicas, alimentação, prognóstico, autonomia da 

criança, controle glicêmico, monitorização da glicemia.

Todo o processo de elaboração atentou-se para a ade-

quação da linguagem e das ilustrações, de modo a facilitar 

a compreensão por parte da criança e sua família. Para isso, 

evitou-se o uso de termos técnicos e científicos, e o texto 

foi revisado por uma pedagoga participante do grupo da 

pesquisa. As informações foram construídas em formato 
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de história em quadrinhos, pois possibilita o uso de frases 

curtas e objetivas.

O desenrolar da história ocorre no espaço da brinque-

doteca. Os personagens que aparecem são: duas crianças 

com o mesmo diagnóstico médico, um acompanhante e um 

profissional de Enfermagem. Uma das crianças foi recém-

-diagnosticada com diabetes mellitus tipo 1 e a outra tem 

alguns dias de internação e, por isso, demonstra ter o co-

nhecimento básico de sua doença.

Como forma de melhor compreensão didática, as ne-

cessidades de aprendizagem, anteriormente descritas, fo-

ram organizadas em sequência lógica e dividido em cinco 

tópicos: conceito de diabetes e fisiopatologia; insulinote-

rapia, monitorização da glicemia e controle glicêmico; ali-

mentação; atividades físicas; prognóstico e autonomia.

O primeiro tópico abordado foi o conceito e fisiopato-

logia do diabetes, em que foi discutido durante a visita do 

profissional de saúde para medição da glicemia da crian-

ça recém-diagnosticada que não havia recebido nenhuma 

orientação. A discussão se desenvolve com questionamen-

tos da criança acerca do que é diabetes, enquanto a outra 

criança com mais dias de internação, ajuda-o com respos-

tas simples e com a utilização de associação entre diabetes 

e aumento de açúcar no sangue. Logo depois, o profissional 

explica a função da insulina no corpo e reforça a importân-

cia dela com um exemplo didático, no qual a insulina ajuda 

o açúcar a sair do sangue para o corpo de forma segura, 

representada pela travessia de uma faixa de pedestre.

O segundo tópico abordado foi a insulinoterapia, a mo-

nitorização e o controle glicêmico. A discussão se desen-

volve quando o profissional diz que irá aplicar insulina na 

criança que está há mais dias na unidade e a outra questio-

na sobre o uso do medicamento. Em seguida, mostra-se os 

locais de aplicação no corpo da criança que receberá o me-

dicamento com marcações em cor vermelha e reforça-se 

os pontos com a fala do mesmo personagem, que evidencia 

que é necessário o rodízio de aplicação. Para a monitoriza-

ção e controle, utilizou-se o desenho de um semáforo para 

que a criança e a família se atentem aos níveis glicêmicos e 

ao uso correto da insulina.

O tópico subsequente é sobre a alimentação, em que a 

criança questiona sobre poder ou não ir em festas e comer 

doces. Este tópico é exposto de forma mais visual, apesar 

de a outra criança respondê-la de forma enfática, que é 

preciso ter uma boa alimentação, mas que ela pode ir às 

festas e comer o que quiser de forma cuidadosa sem exa-

geros. A parte visual é realizada com a utilização de diver-

sos alimentos saudáveis que devem fazer parte da dieta do 

paciente, como frutas e verduras. 

No quarto tópico a criança indaga a respeito das brinca-

deiras em festas ao profissional, que afirma a importância 

da realização de atividades físicas. Como forma de reforçar 

sua relevância, são utilizadas 10 figuras que representam 

crianças durante a prática de vários esportes.

O quinto tópico a ser discutido trata-se do prognóstico da 

doença e autonomia, quando a criança questiona se algum dia 

será curada e o profissional explica-lhe que ainda não existe a 

cura para a doença. Com o intuito de promover a autonomia da 

criança, o profissional afirma que ela poderá viver e fazer tudo 

normalmente, desde que associe boa alimentação ao uso da 

insulina. Além disso, a outra criança reafirma que é importan-

te entender a doença para conviver melhor com o diabetes e 

enfatiza a ajuda familiar para enfrentar essa condição clínica.

A seleção das imagens utilizadas foi realizada por meio 

de fotografias da sala da classe hospitalar de um hospital 

público, banco de imagens gratuito e criadas no Illustrator. 

O layout e diagramação da página foi realizado em tama-

nho 15x21 cm, idealizado no formato de gibi, com fontes le-

gíveis, agradáveis à leitura e cores vivas. Os textos foram 

escritos em fonte Noteworthy, tamanho 6, para balões e 

título, e Myriad Pro, tamanho 10, para demais informações.

Com relação às ilustrações, foram baseadas no ambien-

te da classe hospitalar.   Os personagens foram desenha-

dos para serem preenchidos e coloridos pelas crianças e 

seus familiares de acordo com a sua realidade. No texto, 

também há lacunas para o preenchimento dos nomes da 

criança e acompanhante (Figura 1). 

DISCUSSÃO
A continuidade do cuidado oferecido à criança pode se 

dar por meio da educação em saúde, com a participação 

ativa dos pais e familiares no processo11. Nesse contexto, as 

tecnologias educativas tornam-se relevantes  pois apresen-

tam potencial empoderador ao permitir ao ser humano ad-

quirir conhecimento, de si mesmo e do contexto em que está 

inserido, o que o torna capaz de entender como as próprias 

ações influenciam em seu padrão de saúde e exercer mudan-

ças nesse ambiente e na sua própria conduta5. A utilização 

da tecnologia por uma equipe multiprofissional é essencial 

para uma assistência de qualidade, pois além de contribuir 

para ações de saúde, reúne diferentes conhecimentos espe-

cializados na temática apresentada pelo material12.

A atividade de cunho educativo deve ser realizada de 

forma planejada, e o conhecimento do público-alvo é es-

sencial para abordar o conteúdo educativo de acordo com 

a realidade, sem correr o risco de que o material se torne 

incompreensível para esse público. A linguagem abordada 

nas tecnologias deve tornar fácil o entendimento para a 
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de internação hospitalar, com especificidades da realida-

de local. Esta limitação revela que não é possível abran-

ger diversidade da realidade brasileira com uma tecnolo-

gia padronizada institucionalmente. Para a possibilidade 

de ampliar sua aplicação, torna-se necessário incorporar 

as dimensões, valores, até mesmo padrões de linguagem 

peculiares de determinadas localidades e realidades. Isso 

requer a adaptação transcultural desta tecnologia educa-

tiva ou mesmo a produção de novos materiais. Retoma-se 

a importância da construção coletiva, com participação 

ativa dos agentes envolvidos no processo, que certamente 

poderá agregar maior valor a este recurso. Reforçamos que 

um estudo de avaliação desta tecnologia está sendo de-

senvolvido como objetivo de avaliar a tecnologia educativa 

para cuidados de crianças com diabetes mellitus tipo 1.

CONCLUSÃO
O papel da Enfermagem tem-se modificado ao longo dos 

anos para se adaptar às mudanças, o que reafirma a neces-

sidade de reformulação do processo de trabalho, por meio 

da criação de novos saberes e readequação dos recursos 

tecnológicos educativos. A realização deste estudo possi-

bilitou alcançar o objetivo proposto: a elaboração de tec-

nologia educativa para crianças com diabetes mellitus tipo 

I. A experiência da construção desta tecnologia educativa, 

realizada por meio de processo participativo, dialógico e co-

letivo, evidenciou que o desenvolvimento deste processo é 

executável e pode ser aplicado na elaboração de materiais 

educativos destinados à educação e promoção da saúde. 

O envolvimento de profissionais, como enfermeiros, pe-

dagogo, psicólogo e designer gráfico foi relevante duran-

te todo o processo, pois possibilitou uma visão mais am-

pla acerca da adequabilidade do material. Um dos ganhos 

percebidos com a interprofissionalidade foi a superação da 

Figura 1. Primeira versão da tecnologia educacional

população leiga, o que torna a tecnologia educativa verda-

deiramente eficaz1.  As informações foram escritas em for-

mato de diálogo, pois o estilo conversacional é mais natural 

e mais fácil de ser lido e entendido, além disso, as ilustra-

ções elaboradas ajudam a explicar ou enfatizar os pontos e 

ideias importantes no texto.

De acordo com as fases de desenvolvimento da crian-

ça, definiu-se como público alvo da tecnologia educativa as 

crianças na fase do operatório-concreto, que são capazes 

de realizar correlações entre o que está vivenciando por 

meio da leitura e sua realidade6. Ao unir códigos verbais e 

não verbais, a estratégia de histórias em quadrinhos como 

recurso pedagógico pode favorecer, de maneira significa-

tiva, o processo ensino-aprendizagem13.  As histórias esti-

mulam a imaginação, desenvolvem habilidades cognitivas 

e é uma atividade interativa que potencializa o aprendiza-

do14,15. Além disso, a possibilidade de preenchimento das la-

cunas e personagens contribui para a interação da história 

com a realidade da criança, favorecendo o reconhecimento 

da sua própria identidade.

A representação da história em uma classe hospitalar 

tem o objetivo de reafirmar a necessidade da continuidade 

do processo educativo para as crianças e adolescentes em 

idade escolar, visto que é assegurado pela Lei No. 13.716 de 

24 de setembro de 201816. A classe hospitalar assegura o 

direito de continuação dos estudos e ameniza o estresse 

causado pela hospitalização, além de promover a educa-

ção em saúde e facilitar as interações sociais17. Esse espaço 

educativo, tem-se fortalecido quando associado a ambiên-

cia, que consiste na qualificação do espaço construído por 

meio de atitudes e recursos que provoquem estímulos sen-

soriais benéficos às pessoas18.

Salienta-se que esta tecnologia educativa foi produzida 

em um contexto para ser aplicada em uma única unidade 
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fragmentação do saber, por meio do diálogo entre os pro-

fissionais durante todo o processo, o que potencializou a 

qualidade da tecnologia.

A elaboração desta tecnologia educacional configu-

ra um avanço nas atividades de educação em saúde, uma 

vez que se trata de uma ferramenta de fácil aplicabilida-

de e com abordagem participativa que pode ser usada por 

profissionais para potencializar o processo de ensino e 

aprendizagem. A educação em saúde é uma ação inerente 

ao exercício da enfermagem, sendo reconhecida como es-

tratégia para o enfrentamento dos múltiplos problemas de 

saúde que afetam a população. Dessa maneira, com a uti-

lização da tecnologia educativa, pode-se favorecer a capa-

citação dos familiares e cuidadores para o correto manejo 

da doença e potencializar o empoderamento e autocuidado 

pelas crianças com diabetes mellitus tipo 1.

A tecnologia facilita a atuação dos profissionais na pro-

moção de uma assistência integral na educação em saúde, 

além de envolver o paciente no processo ensino e apren-

dizagem. O material se mostra didático, atrativo e bem es-

truturado, a fim de facilitar a compreensão dos pais e/ou 

acompanhantes acerca de como lidar frente à uma doença 

crônica, com repercussões individuais e sociais. Além dis-

so, pode auxiliar no desenvolvimento de estratégias mais 

eficientes por parte dos profissionais de saúde, em espe-

cial enfermeiros, com relação aos cuidados concernentes 

à diabetes mellitus tipo I.
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Objetivo: Identificar o conhecimento de profissionais de educação infantil sobre obstrução de vias aéreas por corpo estranho em crianças no ambiente 

escolar. Métodos: Pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa, realizada em instituição filantrópica no município do Rio de Janeiro, Brasil, por meio da 

aplicação de questionários a profissionais da creche e pré-escola, sendo o corpus textual submetido à análise temático-categorial. Resultados: Participaram 

64 profissionais da educação infantil, os quais apontaram como principais causas de engasgo alimentos e objetos pequenos. Da análise emergiram 20 

unidades temáticas que mediante agrupamento compuseram duas categorias: vigilância nas atividades de brincar e se alimentar na escola; e, entre a atitude 

certa e o desconhecimento diante do engasgo na escola. Conclusão: Observou-se que o conhecimento da prevenção de injúrias é sedimentado pela prática 

de constante vigilância dos profissionais nas atividades que envolvem alimentação e brincadeiras. Entretanto, no que tange os primeiros socorros, os 

profissionais apresentam insegurança e desconhecimento, o que implica na necessidade de ações de capacitação. 

Descritores: Saúde da criança; Primeiros socorros; Prevenção de acidentes; Serviços de saúde escolar.

KNOWLEDGE OF CHILDREN’S EDUCATION PROFESSIONALS ABOUT AIRWAY OBSTRUCTION BY FOREIGN BODY
Objective: To identify the knowledge of early childhood education professionals about airway obstruction by foreign bodies in children in the school 

environment. Methods: Descriptive research, with a qualitative approach, carried out in a philanthropic institution in the city of Rio de Janeiro, Brazil, through 

the application of questionnaires to daycare and pre-school professionals, with the textual corpus being subjected to thematic-categorical analysis. Results: 

64 early childhood education professionals participated, who pointed out as the main causes of choking food and small objects. From the analysis, 20 

thematic units emerged which, by grouping, comprised two categories: surveillance in the activities of playing and eating at school; and, between the right 

attitude and ignorance in the face of choking at school. Conclusion: It was observed that the knowledge of injury prevention is consolidated by the practice 

of constant vigilance by professionals in activities that involve eating and playing. However, when it comes to first aid, professionals have insecurity and lack 

of knowledge, which implies the need for training actions.

Descriptors: Child health; First aid; Accident prevention; School health services. 

CONOCIMIENTO DE PROFESIONALES DE EDUCACIÓN INFANTIL SOBRE LA OBSTRUCCIÓN DE LAS VÍAS AÉREAS POR CUERPO EXTRAÑO
Objetivo: Identificar el conocimiento de los profesionales de educación infantil sobre la obstrucción de las vías respiratorias por cuerpos extraños en niños 

en el entorno escolar. Métodos: Investigación descriptiva, con un enfoque cualitativo, realizada en una institución filantrópica en la ciudad de Río de Janeiro, 

Brasil, mediante la aplicación de cuestionarios a profesionales de guarderías y preescolares, y el corpus textual se somete a análisis temático-categórico. 

Resultados: Participaron 64 profesionales de la educación de la primera infancia, quienes señalaron como las principales causas de asfixia de alimentos y 

pequeños objetos. Del análisis surgieron 20 unidades temáticas que, agrupadas, comprendían dos categorías: vigilancia en las actividades de jugar y comer 

en la escuela; y, entre la actitud correcta y la ignorancia frente a la asfixia en la escuela. Conclusión: Se observó que el conocimiento de la prevención de 

lesiones se consolida mediante la práctica de vigilancia constante por parte de profesionales en actividades que involucran comer y jugar. Sin embargo, 

cuando se trata de primeros auxilios, los profesionales tienen inseguridad y falta de conocimiento, lo que implica la necesidad de acciones de capacitación. 

Descriptores: Salud del niño; Primeros auxilios; Prevención de accidentes; Servicios de salud escolar.
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INTRODUÇÃO
Dentre as injúrias não intencionais, comumente conhe-

cidas como acidentes na infância, ressaltam-se as causa-

das por aspiração de corpo estranho. A obstrução de vias 

aéreas por corpo estranho (OVACE), conhecida também 

como engasgo, decorre principalmente da falha no reflexo 

de fechamento da laringe, controle inadequado da deglu-

tição e aspirações de objetos. A criança pode apresentar 

sinais de tosse, náuseas, agitação dos membros, ausência 

de fala e, sobretudo, levar mãos à garganta1.

No Brasil, mesmo com decréscimo nas taxas de injúrias 

não intencionais em crianças nas últimas décadas, ainda 

são constatados mais de dois mil óbitos anualmente em 

menores de cinco anos por aspiração de corpo estranho, 

ocupando a 10a posição entre as principais causas de mor-

te nesse grupo populacional, o que representa um impor-

tante problema de saúde pública2.

Ressalta-se a vulnerabilidade das crianças pequenas 

a essa ocorrência, especialmente as menores de quatro 

anos, visto que nessa fase da infância existe a tendência 

natural de levar objetos à boca, além disso, tais crianças 

possuem pouca experiência em mastigar e engolir. A maior 

letalidade também está relacionada à inabilidade para soli-

citar socorro e, quando tal ocorrência não resulta em óbito, 

lesões permanentes e imensuráveis repercussões físicas, 

sociais, econômicas e emocionais para a criança, família e 

sociedade podem surgir e, por vezes, estender-se pela ado-

lescência à vida adulta3.

Considerando que é no ambiente escolar onde as crian-

ças passam grande parte do seu dia, este se constitui um 

cenário onde os agravos podem acometer a saúde infan-

til com maior frequência4. Sendo assim, os profissionais 

de educação possuem maiores chances de testemunhar 

eventos acidentais, necessitando intervir de forma imedia-

ta, inclusive frente à aspiração de corpo estranho. Em co-

nhecimento disso, em 2018, no Brasil, foi sancionada a Lei 

No. 13.7225 que determina a capacitação em primeiros so-

corros de professores e funcionários de escolas, públicas e 

privadas, de ensino infantil e básico. Conhecida como “Lei 

Lucas” é uma homenagem a uma criança que veio a óbito 

no ano de 2017 após se engasgar com um lanche durante 

um passeio escolar5.

O diagnóstico precoce do engasgo é essencial, pois o 

retardo no seu reconhecimento e tratamento pode incorrer 

em sequela definitiva ou dano fatal. A manobra de Heimlich 

é a intervenção adequada em primeiros socorros para de-

sobstrução de vias aéreas para todas as faixas etárias, mas 

a sua aplicação varia de acordo com o comprimento da 

criança e seu estado de consciência. A técnica consiste em 

uma pressão feita sobre o diafragma para expelir o ar dos 

pulmões e consequentemente liberar as vias aéreas1.

Evidências apontam que profissionais de educação in-

fantil geralmente encontram-se despreparados para agir 

em situações de primeiros socorros, ainda que já tenham 

vivenciado na prática profissional com crianças, e concor-

dam com a importância do assunto para seu cotidiano nas 

escolas6. Sendo assim, atividades de educação para pre-

venção e manejo das injúrias não intencionais são primor-

diais para propiciar autonomia e segurança aos profissio-

nais envolvidos neste contexto6,7. 

Os educadores devem estar treinados para preve-

nir, identificar e intervir frente ao engasgo em crianças. 

Atividades de educação em saúde por profissionais de saú-

de, incluindo o enfermeiro, no ambiente escolar propiciam 

que as medidas de primeiros socorros sejam aplicadas o 

mais precocemente possível, e de forma adequada, mini-

mizando as complicações e possíveis sequelas as vítimas, 

tornando também estes ambientes mais seguros8,9.

Neste sentido, este estudo foi guiado pela seguinte 

questão norteadora: “Que conhecimentos possuem os pro-

fissionais de educação infantil acerca da obstrução de vias 

aéreas por corpo estranho em crianças?”. Com o intuito de 

responder este questionamento adotou-se como objetivo 

do estudo identificar o conhecimento de profissionais de 

educação infantil sobre obstrução de vias aéreas por corpo 

estranho em crianças no ambiente escolar.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa descritiva, de abordagem 

qualitativa.

O estudo foi desenvolvido em uma instituição filantrópi-

ca, vinculada à rede municipal de ensino do município do Rio 

de Janeiro, Brasil, a qual atende em média de 250 crianças 

em sistema de creche e cerca de 85 em pré-escola, em con-

traturno, além de crianças também na fase escolar. A esco-

lha do presente cenário ocorreu diante do grande número de 

crianças e profissionais de educação vinculados à institui-

ção, que consequentemente aumenta as chances de ocor-

rência de injúrias infantis, além de ser alvo das atividades do 

projeto de extensão universitário intitulado “Promoção da 

saúde da criança: práticas de cuidar e educar”.

A população do estudo foi composta por 64 profissionais 

da educação infantil. Os critérios de inclusão foram: ser au-

xiliar de creche ou pedagogo; ter vínculo empregatício com 

a instituição; estar lotado na educação infantil; ter no míni-

mo seis meses de trabalho no local; e, desejar participar vo-

luntariamente. Os critérios de exclusão foram: profissionais 

afastados por qualquer motivo no período da coleta de dados. 
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Todos os profissionais contatados pela equipe de pesquisa 

participaram do estudo, não havendo exclusões ou recusas e 

desta forma, a saturação se deu por exaustão amostral.

A produção de dados ocorreu no período de março a 

junho de 2018, por meio de um questionário com perguntas 

objetivas e discursivas a fim de colher informações refe-

rentes à caracterização profissional, somadas a perguntas 

abertas e fechadas para levantamento dos conhecimen-

tos sobre primeiros socorros e medidas preventivas de 

engasgos em crianças pequenas. As perguntas fechadas 

incluíram se a profissional já passou por algum evento de 

engasgo e se o mesmo ocorreu no local do trabalho, e se 

afirmava ser capaz de agir corretamente em uma situação 

de engasgo. Nas perguntas abertas, as participantes fo-

ram questionadas quanto aos sinais de engasgos, medidas 

preventivas e o que fazer quando uma criança se encontra 

engasgada. Vale ressaltar que se optou pelo uso do termo 

engasgo no questionário por ser uma linguagem mais co-

nhecida e próxima da realidade dos participantes. 

A aplicação do questionário foi previamente agendada, 

de acordo com a disponibilidade dos participantes no am-

biente da instituição, e mediada pelas pesquisadoras trei-

nadas, sendo também flexibilizado ao participante o auto-

preenchimento do instrumento.

Os dados foram submetidos à análise temático-cate-

gorial, que atende um percurso a partir de procedimentos, 

etapas e instrumentos, sendo eles: leitura flutuante do tex-

to; determinação das unidades de registro (UR); definição 

das unidades de significação ou temas; análise temática das 

UR; análise categorial do texto e por último o tratamento e 

discussão dos resultados com o final retorno ao objeto de 

estudo10. Nesta última etapa foi utilizado quadro analítico a 

fim de melhor visualização e discussão dos resultados. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro (Parecer: 1.217.635; CAAE: 82426118.5.0000.5285), 

após atender às exigências da Resolução Nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde.

Para preservar a identidade dos participantes do estu-

do, foi atribuído em cada questionário um código alfanu-

mérico contendo a letra P para os professores e a letra A 

para os auxiliares de educação infantil, seguido do número 

arábico referente à ordem de participação.

RESULTADOS
Participaram do estudo 64 profissionais da educação 

infantil, 20 na função de pedagoga e 44 de auxiliar de cre-

che com idades entre 18 e 62 anos, todas do sexo femini-

no. Quanto à escolaridade, 20% com ensino fundamental 

completo, 66% com ensino médio completo e 14% com 

ensino superior completo. A faixa etária das crianças com 

quem trabalham variou de 4 a 12 anos, sendo 77% com 

crianças de até quatro anos e 33% com crianças de 5 a 12 

anos. 

Ao todo, 39% das profissionais afirmaram já ter pre-

senciado situações de engasgo em crianças. Destas, 52% 

presenciaram em casa, 36% na escola em que trabalham 

atualmente e 12% na rua. Dentre o total de participantes, 

apenas 9% afirmaram ser capaz de agir corretamente dian-

te de uma situação de engasgo em crianças.

O quadro 1 mostra a recorrência dos sinais que as par-

ticipantes relacionam a uma situação de engasgo. Ao todo 

foram 95 sinais descritos nos 64 questionários coletados. 

Vale ressaltar que alguns participantes responderam mais 

de um ou mesmo um conjunto de sinais que relacionam à 

situação de engasgo em crianças e 2 deixaram o campo de 

resposta em branco. Apenas seis profissionais afirmaram 

não saber descrever qualquer sinal de obstrução de vias 

aéreas superiores por corpo estranho.

Quadro 1. Sinais de OVACE em crianças descritos por profissio-
nais da educação infantil.

Sinais descritos Recorrência

Apresenta falta de ar 35

Apresenta tosse 27

Apresenta-se ‘vermelha’ 12

Apresenta-se ‘roxa’ 11

Faz gestos 5

‘Arregala’ os olhos 3

Apresenta-se ‘mole’ 2

Quando questionados sobre com o que as crianças po-

deriam se engasgar, ao todo foram 121 respostas citando 

dois grupos: alimentos e objetos pequenos. Os alimentos 

citados foram: bala, pipoca, biscoito, leite, água, maçã, ba-

nana, pirulito, pão e grãos. Os objetos pequenos descritos 

foram: peças de brinquedos, prendedor de cabelo, botões, 

moeda e papel. Destaca-se que 27 participantes respon-

deram mais de um objeto e alimento que relacionam como 

causa de engasgo em crianças. Nenhum profissional se 

absteve de responder.

Da análise, emergiram 20 unidades temáticas que 

mediante agrupamento compuseram duas categorias: 

Vigilância nas atividades de brincar e se alimentar na esco-

la, e Entre a atitude certa e o desconhecimento diante do 

engasgo na escola.



ARTIGO 27Conhecimentos de profissionais de educação infantil sobre obstrução de vias aéreas por corpo estranho

Andressa Lima de Jonge, Alexia dos Santos Martins, Hisabela Marinheiro dos Santos,  

Andressa Silva Torres dos Santos, Fernanda Garcia Bezerra Góes, Laura Johanson da Silva

Enferm. Foco 2020;11(6):192-8 195

Categoria 1 - Vigilância nas atividades de 
brincar e se alimentar na escola 

A primeira categoria apresenta os conhecimentos dos 

profissionais da educação infantil para prevenir injúrias 

causadas por OVACE. Os participantes referiram com 

maior ênfase as atitudes relacionadas à observação e aten-

ção do responsável com as crianças de forma a evitar pos-

síveis situações de engasgo, assim como exemplificado nas 

falas a seguir: 

“Evitar crianças sozinhas com peças às vezes do pró-

prio brinquedo que podem soltar, objetos pequenos”. (P58) 

“Evitar que fiquem sem supervisão quando estão 

com objetos pequenos”. (P46) 

“Ficar de olho o tempo todo, tem que ter cuidado, se 

tiver objetos pequenos perto falar que não pode”. (P15) 

“Observar sempre, criança leva tudo na boca”. (P6)

Observa-se uma preocupação frequente com relação 

aos alimentos e a forma como são ofertados:

“Evitar comidas com grandes pedaços, colocar 

para arrotar”. (P57)

“Dar a comida aos poucos e devagar, pedir para a 

criança mastigar bem”. (P56) 

“Comer na posição correta, beber devagar, não 

distrair ao alimentar, evitar alimentos muito secos ou 

grandes”. (P32) 

A preocupação quanto à faixa etária e a oferta de obje-

tos corretos a ela também foram citadas como forma de 

prevenir injúrias infantis causadas por OVACE: 

“Dar os brinquedos certos para a faixa etária”. (P 33) 

“Evitar dar brinquedos que soltem peça para os me-

nores”. (P 25)

Categoria 2 - Entre a atitude certa e o 
desconhecimento diante do engasgo na escola

A segunda categoria representa o conhecimento dos 

participantes sobre como agir frente à necessidade de 

socorro imediato e denota suas inseguranças e dúvidas. 

Frente ao questionamento de como agir quando uma crian-

ça apresenta OVACE, foi mencionada ou ainda descrita a 

manobra de Heimlich:

 “Faria a manobra de Heimlich que consiste basi-

camente em comprimir a região abdominal para que 

consiga expelir o objeto que está obstruindo. Não pode 

tentar tirar o objeto ou alimento com as mãos para não 

acabar empurrando e obstruindo mais ainda”. (P32) 

“Se for bebê coloco inclinado pra baixo e pra frente, 

batendo nas costas, se for maior abraço por trás aper-

tando na barriga enquanto outra pessoa (ou eu mesma, 

se estiver sozinha) vai ligando para os bombeiros”. (P48) 

Foi identificado que 8 participantes sabiam algumas 

partes da manobra, mas não a conheciam de forma com-

pleta, sua ordem e as diferenças de abordagem do corpo da 

criança conforme a idade: 

“Inclino um pouco a criança, abaixando a cabeça e 

em seguida dou uns tapas nas costas”. (P59) 

Atitudes não recomendadas e sem efetividade foram ci-

tadas evidenciando insegurança e desespero frente a ocor-

rência do acidente: 

“Tento tirar o objeto com a mão mesmo, se não der, 

em último caso faço sucção”. (P1) 

“Assopro o rosto dela”. (P23) 

“Depende do engasgo, se for com saliva daria água 

se for com objeto tentaria tirar”. (P30) 

“Me desespero! Assopro o rosto, sacudo a criança”. 

(P34) 

“Chamaria a enfermeira e ficaria desesperada”. 

(P22) 

“Dou o famoso tapinha nas costas”. (P50) 

“Coloco a criança de lado, apertando a barriga”. 

(P55)

DISCUSSÃO
O presente estudo demonstrou que as auxiliares de 

creches e pedagogas que atuam com crianças de até 12 

anos possuem contato com a obstrução de vias aéreas na 

infância em seu ambiente de trabalho, corroborando com 

os achados de outras pesquisas11,12 que apontam a OVACE 

como um dos acidentes mais frequentes na infância e vi-

venciados pelos professores nas escolas. Logo, nota-se 

uma demanda desta categoria profissional de conhecimen-

to sobre o que é a OVACE infantil, além de seus meios de 

prevenção e cuidados de primeiros socorros. 

A prevenção de acidentes dessa natureza, a partir da 

vigilância, é uma estratégia fundamental para diminuição 

da morbimortalidade associada a estes casos no cenário 

da creche e pré-escola. É importante que o professor para 
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além da obrigação com a educação da criança, também es-

teja preocupado com a segurança e o bem-estar da mes-

ma13. Portanto, não oferecer alimentos como grãos, frutos 

com sementes e caroços, manter objetos pequenos fora do 

alcance das crianças e oferecer brinquedos que sigam as 

recomendações para cada faixa etária consistem em medi-

das preventivas eficazes14, conforme indicado pelos profis-

sionais deste estudo. 

Embora haja o conhecimento acerca da supervisão, de 

forma a prevenir que os alunos passem por situações de 

engasgo, apenas a vigilância não traz a garantia de que não 

venham a acontecer, visto que se trata de uma ocorrência 

comum e, bem como descrito pelos educadores deste es-

tudo, que costuma ocorrer durante a alimentação e brin-

cadeiras, onde objetos como brinquedos, moedas e botões 

são comumente aspirados15. 

Em uma pesquisa realizada acerca do conhecimento e 

atitude de professores em uma escola primária no Iraque, 

com relação aos primeiros socorros 60,2% afirmaram que o 

atendimento foi prestado de forma imediata por eles frente 

à ocorrência de obstrução de vias aéreas15-17. Logo, diante 

desta ocorrência os profissionais de educação necessitam 

estar aptos para atuar adequadamente, prestando os pri-

meiros socorros. Para tal, necessitam saber reconhecer 

os sinais de OVACE, que variam de acordo com a idade e 

tamanho do material aspirado. Em geral, as crianças apre-

sentam os sinais descritos pelos participantes do estudo, 

tosse, falta de ar, cianose, agitação dos membros, incluindo 

levando as mãos a garganta, e perda de consciência em ca-

sos mais graves, além disso, a literatura aponta também a 

ocorrência de sibilância, náusea, afasia e disfagia18. 

Os primeiros socorros consistem em procedimentos, 

iniciais e imediatos, prestados fora do ambiente hospitalar 

após algum acidente a fim de preservar a vida em uma si-

tuação de risco eminente e/ou em condições de urgência 

e emergência, de forma a garantir a vida e evitar o agrava-

mento das condições da vítima até a chegada de uma as-

sistência qualificada12. 

A carência de preparo impede a prestação de socorro à 

vítima no momento do acidente, situação evidenciada nas 

respostas dos participantes deste estudo. O despreparo 

dos professores gera, por consequência, insegurança para 

atuar diante de uma criança em situação de engasgamento, 

podendo, desta forma, ocorrer ausência de prestação de 

socorro, manipulação incorreta da vítima e ainda a solici-

tação excessiva, e por vezes desnecessária, do socorro es-

pecializado em emergência8,13. Tal circunstância é evidente 

em algumas das respostas dos profissionais da educação 

infantil ao realizar emprego do termo ‘tapas’, ao invés de 

‘batidas ou golpes’, o que pode denotar desconhecimen-

to quanto à pressão de aplicação da região hipotenar da 

mão do socorrista na região entre as escápulas da criança 

pequena.

Os conhecimentos básicos para a primeira assistência 

em injúrias é de suma importância dada a relação que o ma-

nejo adequado tem com a redução de riscos para a vítima19. 

No entanto, grande parte dos estudos apontam um conheci-

mento deficiente ou insuficiente dos professores acerca das 

condutas adequadas frente a um acidente infantil12,15, dado 

similar aos achados atuais. Resultados semelhantes tam-

bém emergiram de estudo realizado na Índia, no qual 13% 

dos professores tinham baixo nível de conhecimento sobre 

primeiros socorros na escola e 87% conhecimento modera-

do, evidenciando a falta ou pouco preparo dos mesmos para 

agir adequadamente na prestação do socorro imediato17. 

Frente ao exposto, infere-se que embora os profissio-

nais da educação tenham um conhecimento preventivo 

sobre a OVACE, que também é primordial, no que se refe-

re a atuação frente a tal contexto, ainda apresentam inse-

gurança e desconhecimento. Logo, é primordial a inclusão 

de profissionais de saúde, principalmente o enfermeiro, no 

ambiente escolar, para ensinar através de ações educati-

vas medidas preventivas, noções de primeiros socorros e 

hábitos saudáveis, almejando capacitar os educadores para 

implementar condutas corretas, seguras e benéficas, em 

nível escolar, em casos de acidentes leves ou graves13,15. A 

finalidade é minimizar os acidentes e oferecer um atendi-

mento pré-hospitalar menos traumático, com aumento das 

chances de sobrevida e de recuperação mais rápida das ví-

timas, no caso específico, as crianças13.

Estudo realizado na China analisou o conhecimento de 

professores seis meses, nove meses e quatro anos após um 

treinamento de primeiros socorros em crianças e concluiu 

que embora o conhecimento se reduza com o passar do 

tempo, a intervenção educativa melhorou a apreensão do 

conhecimento a curto e longo prazo20 ratificando a rele-

vância e necessidades destas práticas educativas a fim de 

sensibilizar e ampliar os conhecimentos dos educadores no 

que tange a temática.

A pesquisa tem limitações dado o contexto geográfico 

definido, restringindo os resultados a uma única instituição 

educacional no município do Rio de Janeiro, com particu-

laridades locais, não sendo possível generalizar os dados. 

Portanto, faz-se necessário a realização de estudos seme-

lhantes na rede de educação, com mais participantes e em 

realidades sociais diversas, a fim de agregar mais conheci-

mentos sobre o fenômeno estudado para a elaboração de 

práticas educativas na área.
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Como contribuições, o estudo, através da avaliação do 

conhecimento dos profissionais de educação em situações 

de obstrução de vias aéreas por corpo estranho, permi-

te ampliar as discussões sobre a temática e o campo de 

atuação do enfermeiro, a partir de ações educativas com 

estes educadores para prevenção de injúrias não intencio-

nais no ambiente escolar. Portanto, pode contribuir, prin-

cipalmente, para intervenções adequadas diante dessas 

circunstâncias, visando à prestação de primeiros socorros 

com segurança e qualidade, com consequente redução da 

mortalidade infantil por essa causa evitável.

CONCLUSÃO
O estudo evidenciou que os profissionais de educação 

infantil, participantes deste estudo, possuem autoconfian-

ça para descrever a importância das ações preventivas e de 
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a aplicação do Índice de Concordância (IC) ≥ 0,80. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da 
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INTRODUÇÃO
A preocupação com a prevenção e diminuição da ocor-

rência de eventos adversos na assistência à saúde vem 

ganhando repercussão no cenário mundial. Avaliada como 

um dos principais eventos desse tipo ocorridos no ambien-

te hospitalar, a queda é considerada de elevada gravida-

de em virtude de que suas consequências podem variar de 

leves, como escoriações e hematomas, às graves, como 

traumas e até mesmo óbitos. A ocorrência de quedas leva 

à danos psicológicos, ao aumento do tempo de internação 

e dos custos hospitalares e ao descrédito da equipe de en-

fermagem e da instituição1-4.

Durante o período de internação os pacientes encon-

tram-se mais vulneráveis por estarem em um ambiente 

desconhecido e em processo de restabelecimento da saú-

de. Essa vulnerabilidade é agravada pela condição periope-

ratória, uma vez que durante os períodos cirúrgicos além do 

uso de dispositivos hospitalares como cateteres e sondas, 

os pacientes também podem apresentar distúrbios hemo-

dinâmicos5. Estudo demonstrou associação estatística sig-

nificativa entre o fator de risco Condições pós-operatórias 

e o Diagnóstico de Enfermagem (DE) “Risco de quedas”. Tal 

associação sugere que pacientes em período pós-operató-

rio apresentam 18 vezes mais chance de apresentar esse 

diagnóstico6.

Na busca pela construção de um ambiente seguro tor-

na-se necessária a presença e atuação sistematizada da 

equipe de enfermagem, por meio da implantação do pro-

cesso de enfermagem (PE), da utilização de linguagens 

padronizadas e dos sistemas de classificação2,4,5,7. Estas 

estratégias organizam a assistência, favorecem a identifi-

cação do perfil e dos riscos do paciente, facilitam a pres-

crição e implementação de intervenções preventivas e au-

xiliam no processo de tomada de decisão terapêutica mais 

adequada8.

Intervenção de enfermagem é definida pela Nursing 

Interventions Classification (NIC) como qualquer trata-

mento realizado pelo enfermeiro, baseado em seu conheci-

mento clínico e com o objetivo de potencializar os resulta-

dos do paciente. Através da ligação entre as intervenções 

da NIC e os diagnósticos da NANDA –Internacional (NANDA 

–I) as intervenções podem ser classificadas em prioritárias, 

sugeridas ou opcionais9-11. 

A NIC oferece muitas possibilidades, por isso vários es-

tudos de validação têm sido realizados buscando-se sub-

sídios e evidências clínicas que tragam melhores práticas 

para grupos específicos de pacientes, como por exemplo 

os que se encontram no período perioperatório, exigindo 

cuidados, intervenções e atividades particulares11.  

Assim, o objetivo desse estudo é validar, junto aos enfer-

meiros especialistas, as intervenções de enfermagem para 

a prevenção de quedas em pacientes no perioperatório. 

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa metodológica de validação 

de conteúdo, por enfermeiros especialistas, utilizando o 

método de análise de mapeamento cruzado entre as in-

tervenções de enfermagem para a prevenção de quedas 

em pacientes no perioperatório encontradas na literatura 

com as intervenções padronizadas da Nursing Interventios 

Classification (NIC)9.

O estudo ocorreu no período de novembro de 2018 a 

janeiro de 2019. Para a busca e seleção dos enfermeiros es-

pecialistas utilizou-se uma adaptação do sistema de pon-

tuação de Fehring12, sendo considerados aptos os enfer-

meiros que apresentaram experiência no tema da pesquisa 

e obtiveram uma pontuação mínima de cinco pontos.  Os 

participantes foram selecionados por meio do Currículo 

Lattes (atualizado há pelo menos seis meses) disponibiliza-

do pela Plataforma Lattes do Portal do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e por 

indicação ou recomendação de sujeitos anteriores - amos-

tragem “bola de neve”13. 

Foram selecionados 100 enfermeiros com currículos 

que atendiam aos critérios de inclusão da pesquisa e de-

pois mais 09 que foram indicados, totalizando um quanti-

tativo de 109 especialistas. Em sequência foi enviado um 

e-mail para cada enfermeiro contendo uma carta-convite 

com informações sobre o título, o objetivo da pesquisa e a 

importância da sua participação no estudo, bem como os 

instrumentos e as orientações para preenchê-los. Como se 

pode verificar pela figura 1, apenas 13 especialistas respon-

deram e entregaram os instrumentos no prazo estabeleci-

do de 15 dias, compondo assim a amostra final da pesquisa.

A amostra foi selecionada por intencionalidade com in-

clusão de enfermeiros com titulação de doutores e mes-

tres, experiência assistencial ou ensino/pesquisa em enfer-

magem perioperatória e/ou diagnósticos/intervenções de 

enfermagem, para validar o mapeamento cruzado que foi 

realizado no decorrer desse trabalho.

Para coleta dos dados foi elaborado um instrumento 

com questões relativas à caracterização dos participantes 

e outro referente ao mapeamento cruzado. Este último traz 

as intervenções da NIC agrupadas de acordo com o nível 

de categoria sugerido da ligação NANDA-I/NIC e contém 

cinco colunas: a primeira, correspondente às atividades 

da NIC; a segunda, às atividades mapeadas na literatura; 

a terceira e a quarta para o enfermeiro especialista validar 
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codificação das variáveis e dicionário com informações de 

cada uma delas.  

Após a construção do banco de dados, procedeu-

-se a validação de conteúdo com aplicação do Índice de 

Concordância (IC) para verificação do nível de concordân-

cia entre os especialistas. O IC mede a proporção ou por-

centagem de juízes que estão em concordância sobre de-

terminados aspectos do instrumento e de seus itens14. Para 

validação, utilizou-se o Índice de Concordância dos Itens e 

o Índice de Concordância Geral. O IC das intervenções foi 

obtido somando-se o IC de cada atividade e calculando-se 

a média dos resultados. 

As atividades e intervenções com IC igual ou superior a 

0,80 foram consideradas sugeridas e as que apresentaram 

IC entre 0,50 e 0,79 foram consideradas opcionais adicio-

nais. Aquelas que obtiveram IC menor ou igual a 0,49 foram 

descartadas. Estes pontos de corte foram determinados 

de acordo com a ligação NANDA-I/NIC e são convenções 

estabelecidas para determinar confiabilidade9.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética do 

Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal 

da Paraíba, sob parecer de nº 2.559.757 e CAAE: 

85295918.0.0000.5188. Todos os participantes assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

RESULTADOS
Em relação à caracterização dos especialistas (n=13), 

percebeu-se a participação de enfermeiros de todas as re-

giões do país, sendo 38,5 % residente na região sul. Dentre 

eles 76,9% são mulheres e a idade variou entre 29 e 63 anos.  

100 enfermeiros 
selecionados pelo 

currículo

03 e-mails foram
devolvidos

automaticamente

04 especialistas
responderam que não
poderiam participar

06 especialistas
responderam que iriam

participar mas não enviariam
o material

83 especialistas não
deram retorno algum

9 enfermeiros 
indicados

(técnica “bola de neve”)

População
109 enfermeiros

Amostra
13 enfermeiros 

especialistas

Figura 1. Processo de seleção dos especialistas

as atividades com as opções “Concordo” ou “Discordo” 

e a quinta para as sugestões ou observações, caso fosse 

necessário. Esses dois instrumentos foram enviados por 

e-mail para cada enfermeiro especialista juntamente com 

outras orientações visando a facilidade de participação e 

preenchimento dos mesmos (Figura 2).

Carta Convite
Convidando o enfermeiro especialista, explicando o objetivo da pesquisa 
e a importância da sua participação;

Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) 

   

Para que o enfermeiro especialista possa garantir sua participação 
voluntária na pesquisa; 

Instrumento para 
caracterização dos 

enfermeiros especialistas   

Contém questões de identificação, de formação acadêmica e 
de experiência profissional; 

Instrumento para validação 
do mapeamento cruzado  

Contém todas as intervenções que foram encontradas na literatura 
e mapeadas com as intervenções da NIC; 

Compilado das intervenções 
e ações da NIC  utilizadas Para o enfermeiro especialista consultar e tirar alguma dúvida;

Resumo sobre mapeamento 
cruzado e como foi realizado  

Para o enfermeiro especialista consultar e tirar alguma dúvida.

Figura 2.  Orientações enviadas por e-mail para os enfermeiros 
especialistas selecionados

Para análise dos dados foi utilizado o método quantita-

tivo com técnicas de estatística descritiva. As informações 

foram armazenadas e compiladas em um banco de dados 

em planilha eletrônica do programa Microsoft Office Excel 

2010, com dupla digitação no sentido de eliminar erros e 

garantir a confiabilidade e organizados por meio de uma 
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Todos detêm título de mestre e 84,6% de doutor. Possuem 

entre 03 e 36 anos de experiência profissional e 84,6% de-

les tem mais de 5 anos de atuação na área tema da pes-

quisa. Quanto ao uso das classificações de enfermagem, 

58,3% utilizam as três classificações: NANDA, NIC e NOC. 

No que se refere às áreas de atuação, verificou-se que 

30,8% atuam, simultaneamente, no ensino, na pesquisa e 

na assistência (Tabela 1).

 A tabela 2 expõe o valor do IC para as intervenções ava-

liadas no estudo, demonstrando que todas apresentam va-

lores acima de 0,49 - nenhuma foi descartada.  No geral, o 

valor do IC para as intervenções presentes no instrumento 

foi de 0,84 pontos.

Das 26 intervenções avaliadas, 01 apresentou índice de 

concordância máximo (IC=1,00). Dentre as demais, 18 tive-

ram IC ≥ 0,80 e 07 ficaram com IC entre 0,79 e 050. 

Em relação as atividades validadas, seis apresenta-

ram unanimidade de concordância entre os especialistas. 

Essas atividades estão distribuídas em cinco intervenções 

(Quadro 1).

Dentre as 84 atividades NIC que foram elencadas, a 

atividade “Fornecer uma superfície para dormir perto do 

chão, conforme necessário”, que está incluída na interven-

ção prevenção contra quedas, foi descartada, por que ob-

teve IC de 0,38. 

Tabela 1. Caracterização dos enfermeiros especialistas

IDADE SEXO LOCAL FORMAÇÃO ÁREA DE ATUAÇÃO TEMPO DE ATUAÇÃO
(ANOS)

CLASSIFICAÇÃO DE 
ENFERMAGEM QUE 

TRABALHA

29 M GO Doutorado Ensino/Pesquisa 1 a 5 NANDA

30 F RS Mestrado Assistência 1 a 5 NANDA

31 M RS Doutorado Ensino/Pesquisa/Assistência +5 NANDA/NIC

31 F RS Mestrado Ensino/Assistência +5 NANDA/NIC/NOC

33 M MA Doutorado Ensino/Pesquisa/Assistência +5 NANDA/NIC/NOC

33 F SP Doutorado Assistência +5 NANDA/NIC/NOC

35 F RJ Doutorado Ensino +5 NANDA/NIC/NOC

40 F RS Doutorado Pesquisa/Assistência +5 NANDA/NIC

43 F CE Doutorado Ensino/Pesquisa/Assistência +5 NANDA/NIC/NOC

51 F PR Doutorado Ensino/Pesquisa/Assistência +5 NANDA

57 F PA Doutorado Ensino/Pesquisa +5 NANDA/NIC/NOC

58 F MG Doutorado Ensino/Pesquisa +5 NANDA/NIC/NOC

63 F MG Doutorado Ensino/Pesquisa +5 NANDA

Tabela 2. Distribuição das intervenções de enfermagem de acordo 
com o Índice de     Concordância (IC) realizado pelos enfermeiros 
especialistas 

Intervenção IC

Intervenções de enfermagem SUGERIDAS

Controle da Hipoglicemia 1,00

Monitoração de Sinais Vitais 0,96

Controle da Hipoglicemia 0,92

Identificação de Risco 0,89

Controle do Ambiente: Segurança 0,86

Prevenção contra Quedas 0,84

Posicionamento: Cadeira de Rodas 0,84

Melhora do Sono 0,84

Controle da Dor 0,81

Controle de Medicamentos 0,80

Assistência no Autocuidado: Transferência 0,80

Intervenções de enfermagem OPCIONAIS 
ADICIONAIS

Terapia com Exercício: Controle Muscular 0,76

Assistência no Autocuidado: Uso de Vaso Sanitário 0,76

Controle da Eliminação Urinária 0,69

Intervenções de enfermagem FORA DA LIGAÇÃO 
NANDA-I/NIC:

Continua...



ARTIGO 28Risco de queda no perioperatório: validação de intervenções e atividades de enfermagem

Olga Benário Batista de Melo Chaves, Jacira dos Santos Oliveira, Simone Helena dos Santos Oliveira, Maria Auxiliadora Pereira,  

Iolanda Beserra da Costa Santos, Natana de Morais Ramos

Enferm. Foco 2020;11(6):199-206 203

classificando-as como intervenções sugeridas. As outras 

07 intervenções obtiveram nível de concordância entre 

65% e 77%, sendo classificadas como opcionais adicionais. 

No geral, o valor de concordância para o mapeamento foi 

de 84%. Estes índices encontrados são corroborados por 

outros estudos5,14,16 de validação de mapeamento que en-

contraram números semelhantes. 

A intervenção controle da hipoglicemia obteve índice 

de concordância de 100% entre os especialistas. As ativi-

dades mapeadas nessa intervenção foram: determinar re-

conhecimento de sinais e sintomas de hipoglicemia e mo-

nitorar os níveis de glicose no sangue, conforme indicado. 

Pesquisa feita em um hospital de ensino mostrou que os 

enfermeiros consideram a hipoglicemia como um dos fato-

res de risco intrínsecos para quedas, devendo ser avaliado 

e controlado17. 

Na NIC a intervenção está classificada como opcional, 

ou seja, aplica-se somente a alguns pacientes9. Porém, ao 

analisar o perfil e as condições as quais o paciente cirúrgi-

co está submetido: jejum prolongado, estresse, mobilidade 

física prejudicada e ansiedade18, percebe-se que essa inter-

venção, para esse grupo específico de pacientes, precisa 

ser considerada sugerida, em concordância com a valida-

ção dos especialistas.

A intervenção Controle da Sedação, apesar de não es-

tar contemplada na ligação NANDA-I/NIC para o DE “ris-

co de quedas”, apresentou índice de concordância elevado 

entre os especialistas (IC=0,98). Durante o período perio-

peratório, o paciente está sujeito a intercorrências e insta-

bilidades devido ao uso de um grupo particular de medica-

mentos – os sedativos.   Estudo realizado em um hospital 

universitário, relatou que 52,8 % dos fatores de risco mais 

frequentes à queda foi o uso de sedativos18 e outra pesqui-

sa concluiu que o uso de narcóticos e/ou opiáceos foi um 

dos fatores de risco que mais se destacaram, juntamente 

com história de quedas, condições pós-operatórias, e uso 

de anti-hipertensivos6. Esses achados demostram que as 

atividades validadas nessa intervenção precisam ser imple-

mentadas, trazendo segurança e confiabilidade à assistên-

cia de enfermagem durante todos os períodos operatórios.

Contenção física foi a terceira intervenção melhor 

avaliada pelos especialistas (IC=0,98), apesar de, segundo 

a NIC, não apresentar ligação com o DE “risco de que-

das”. Este resultado vai de encontro à outro estudo onde a 

atividade “implementar cuidados com a contenção mecâ-

nica” pertencente a esta mesma intervenção, apresentou 

baixa prevalência (3,3%)1. Entretanto, uma investigação 

sobre quedas realizada em um hospital de ensino do sul 

do Brasil revelou que os enfermeiros utilizam a contenção 

Quadro 1. Atividades com IC máximo (IC=1,00)

Atividades

Prevenção contra quedas 

Educar familiares sobre os fatores de risco que contribuem para as 
quedas e como podem diminuir estes riscos

Monitoração de Sinais Vitais.

Observar tendências e amplas oscilações na pressão arterial

Controle da Hipoglicemia

Determinar reconhecimento de sinais e sintomas de hipoglicemia

Monitorar os níveis de glicose no sangue, conforme indicado

Controle da Sedação

Monitorar o paciente quanto aos eventos adversos do medicamento, 
incluindo agitação, depressão respiratória, hipotensão, sonolência 

indevida, hipoxemia, arritmias, apneia ou exacerbação de uma condição 
preexistente

Contenção Física

Monitorar a cor, temperatura e sensação das extremidades restringidas 
de modo frequente

Intervenção IC

 Controle da Sedação 0,98

 Contenção Física 0,98

 Assistência no Autocuidado: Vestir-se/Arrumar-se 0,92

 Desenvolvimento de Funcionários 0,88

 Ensino: Indivíduo 0,87

 Supervisão 0,86

 Ensino: Pré-Operatório 0,84

 Cuidados Pós-Anestesia 0,84

 Banho 0,77

 Controle da Nutrição 0,74

 Controle do Ambiente 0,72

 Cuidados com Lesões 0,65

GERAL 0,84

DISCUSSÃO
O processo de validação proporciona fidedignidade e 

validade comprovada aos estudos e instrumentos avalia-

dos e, para isso, deve-se lançar mão de especialistas qua-

lificados e com amplo conhecimento na temática15. Os es-

pecialistas que participaram desta pesquisa atenderam aos 

critérios e apesar da taxa de abstenção elevada – já espera-

da e evidenciada pela literatura15, conseguiram por meio da 

sua expertise conferir credibilidade aos resultados obtidos.

Os especialistas analisaram a correspondência de 

214 cuidados da literatura com 84 atividades NIC dis-

tribuídas em 26 intervenções de enfermagem. O nível de 

concordância foi 80% obtido em 73,1% das intervenções, 
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mecânica em pacientes agitados, desorientados e sem 

acompanhantes como forma de prevenção desse evento 

adverso17. A técnica de contenção física, apesar de muito 

utilizada na prática clínica, é controversa e envolve dis-

cussões relacionadas ao impacto psicológico e dignidade 

do paciente4. A Resolução No. 427 do Conselho Federal 

de Enfermagem determina que a contenção mecâni-

ca deve ser realizada em último caso para prevenção de 

dano imediato ou iminente, de forma humanizada, sob su-

pervisão do enfermeiro e fundamentada em protocolos 

institucionais19.

As intervenções, Terapia com Exercício: Controle 

Muscular, Assistência no Autocuidado: Uso de Vaso 

Sanitário e Controle da Eliminação Urinária apesar de se-

rem consideradas sugeridas pela NIC, apresentaram IC < 

0,80 e foram classificadas como opcionais adicionais pelos 

enfermeiros especialistas. 

Os especialistas que discordaram da intervenção 

Terapia com exercício: controle muscular alegaram não 

utilizá-la por atribuírem essa atividade ao fisioterapeuta. 

Entre os que discordaram da intervenção Assistência no 

Autocuidado: uso de vaso sanitário, 03 afirmaram que as 

atividades elencadas já haviam sido incluídas em outra in-

tervenção e 01 não identifica a atividade “facilitar a higiene 

íntima após o término da eliminação” como estratégia de 

prevenção de quedas. Em relação a intervenção Controle 

da Eliminação Urinária o maior número de discordâncias 

(03 especialistas) refere-se ao fato da estipulação, nas ati-

vidades da literatura, de horários fixos para a enfermagem 

acompanhar o paciente ao banheiro. Eles alegam que essa 

rotina de horários pré-estabelecidos não é exequível tanto 

pelo dimensionamento da equipe como pelas particularida-

des de cada paciente.

A atividade “Educar familiares sobre os fatores de risco 

que contribuem para as quedas e como podem diminuir es-

tes riscos” foi uma das seis atividades que obteve índice de 

concordância de 100%. Em outro estudo20, essa mesma ati-

vidade foi validada por 80% dos especialistas. Ela faz parte 

da intervenção prioritária prevenção de quedas e refere-se 

à orientação e conscientização dos acompanhantes/fami-

liares, tornando-os ativos e colaborativos nesse processo 

preventivo. Esta prática educativa foi o segundo cuidado 

mais prescrito por enfermeiros de um hospital do sul do 

Brasil1 e também está incluída nas ações preventivas do 

Protocolo de Prevenção de Quedas do Programa Nacional 

de Segurança do Paciente (PNSP)21.  

	 “Observar tendências e amplas oscilações na 

pressão arterial” foi outra atividade que recebeu índice má-

ximo de concordância. Listada na intervenção prioritária 

Monitoração de sinais vitais, essa prática faz-se necessária 

devido as alterações hemodinâmicas as quais o paciente 

cirúrgico está sujeito. A hipotensão postural aparece como 

um dos fatores mais preditores de quedas e pode ser evita-

da através de orientações como solicitar ajuda ao levantar, 

levantar-se progressivamente e sentar-se no leito com os 

pés apoiados no chão antes de sair da cama4. Dessa forma 

a equipe de enfermagem necessita estar atenta quando o 

paciente cirúrgico for liberado para deambular, orientan-

do-o e supervisionando esse momento18.

A atividade “Fornecer uma superfície para dormir perto 

do chão, conforme necessário”, integrante da intervenção 

Prevenção contra queda foi a única descartada (IC= 0,38). 

Dos oito especialistas que discordaram, cinco entenderam 

que o fato de colocar um colchão ao lado da cama do pa-

ciente pode interferir no controle de infecção hospitalar e 

também aumentar o risco de queda no momento que o pa-

ciente levantar da cama.  

Em relação às sugestões feitas pelos especialistas, 

elas versaram, de forma geral, sobre a não padronização 

da linguagem nas atividades encontradas na literatura e a 

repetição de atividades semelhantes em mais de uma in-

tervenção. Na literatura é possível identificar estudos que 

demonstram que os enfermeiros realizam ações de cuida-

dos para prevenção de quedas, entretanto não conhecem 

ou utilizam minimamente ferramentas que padronizem e 

facilitem esses cuidados17.

Como limitação do estudo pontua-se o número reduzi-

do de especialistas no assunto que aceitaram participar da 

validação de forma integral e em tempo hábil.

As intervenções de enfermagem, associadas ao diag-

nóstico de Risco de quedas, dentro do ambiente periope-

ratório, são de fundamental importância para a consoli-

dação da sistematização da assistência de enfermagem. 

Acreditamos que as intervenções validadas nesse estudo 

poderão compor um plano de cuidados, com uma lingua-

gem padronizada, para a diminuição desse tipo de evento 

adverso e consequentemente, para a melhoria na qualidade 

da assistência prestada ao paciente cirúrgico.

CONCLUSÃO
A validação das 26 intervenções propostas para a pre-

venção de quedas em pacientes no perioperatório permi-

tiu a classificação por especialistas, assim 19 intervenções 

foram consideradas sugeridas e 07 integraram o grupo 

das intervenções opcionais adicionais de acordo com a li-

gação NANDA-I/NIC. As que obtiveram melhor desempe-

nho foram: Controle da Hipoglicemia, Controle da Sedação 

e Contenção Física, demonstrando a necessidade de 
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intervenções que atendam as especificidades do paciente 

cirúrgico em todo o ciclo operatório.  

As atividades que obtiveram nível máximo de concor-

dância pelos especialistas estão voltadas para a educa-

ção do paciente e familiares sobre os riscos de queda, a 

verificação de sinais vitais, o controle da hipoglicemia e da 

sedação e os cuidados com a contenção física. Das 84 ati-

vidades listadas nessas intervenções, uma obteve IC insu-

ficiente e não foi validada. 

A enfermagem possui papel fundamental na prevenção 

de quedas em pacientes no perioperatório, desde a identi-

ficação dos riscos até o processo educativo de pacientes 

e familiares e capacitação das equipes. Portanto, faz-se 

necessário que os enfermeiros empoderem-se desse co-

nhecimento e pautem suas decisões e cuidados em evidên-

cias, realizando a aplicação prática dessas intervenções no 

âmbito hospitalar.

Deseja-se que os próximos estudos possam aper-

feiçoar a validação clínica das intervenções atendendo 
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Objetivo: Mapear o perfil microbiológico de contaminação dos celulares em profissionais de saúde que trabalham em Unidades de Terapia Intensiva de 

adulto. Métodos: Trata-se de uma revisão de escopo realizada no segundo semestre de 2019. As buscas foram feitas nas bases de dados Lilacs e Medline 

(PubMed), Cochrane Library e Google acadêmico com os descritores Cell Phone; Intensive Care Units; Health Personnel; Patient Safety e suas palavras-

chaves correspondentes. Resultados: Houve predominância de Staphylococcus coagulase negativa e S. aureus, incluindo cepas resistente à meticilina- MRSA 

(Methicillin- resistant Staphylococcus aureus) e bactécias Gram negativas. Conclusão: A contaminação dos telefones celulares com bactérias presentes 

na pele e fossas nasais evidenciou a baixa adesão às medidas de controle de infecções, como higienização das mãos e desinfecção de objetos. Identificou-

se que tal contaminação está aliada à falta de protocolos padronizados, o que contribui para o aumento de infecções relacionadas à assistência a saúde e 

compromete a segurança dos pacientes e dos próprios profissionais de saúde no ambiente hospitalar. Tal fato torna o controle de infecções hospitalares 

um grande desafio, sendo necessária a padronização de normas para o uso dos telefones celulares neste cenário, como também a realização de atividades 

educativas com os profissionais de saúde.

Descritores: Telefone celular; Contaminação; Pessoal de saúde; Unidades de terapia intensiva; Segurança do paciente.

CELL PHONE CONTAMINATION IN INTENSIVE CARE UNITS AND PATIENT SAFETY
Objective: To map the microbiological profile of cell contamination in health professionals who work in adult intensive care units. Methods: This is a scope 

review carried out in the second half of 2019. The searches were performed in the Lilacs and Medline (PubMed), Cochrane Library and Google academic 

databases with the keywords Cell Phone; Intensive Care Units; Health Personnel; Patient Safety and its corresponding keywords. Results: There was a 

predominance of coagulase-negative Staphylococcus and S. aureus, including methicillin-resistant strains- MRSA (Methicillin-resistant Staphylococcus 

aureus) and Gram-negative bacteria. Conclusion: The contamination of cell phones with bacteria present on the skin and nasal cavities showed the low 

adherence to infection control measures, such as hand hygiene and disinfection of objects. It was identified that such contamination is coupled with the 

lack of standardized protocols, which contributes to the increase in infections related to health care and compromises the safety of patients and health 

professionals themselves in the hospital environment. This fact makes the control of nosocomial infections a great challenge, requiring the standardization 

of rules for the use of cell phones in this scenario, as well as the carrying out of educational activities with health professionals.

Descriptors: Cell phone; Contamination; Health personnel; Intensive care units; Patient safety.

CONTAMINACIÓN CELULAR EN UNIDADES DE ATENCIÓN INTENSIVA Y SEGURIDAD DEL PACIENTE
Objetivo: Mapear el perfil microbiológico de la contaminación de los celulares en profesionales de la salud que trabajan en unidades de cuidados intensivos 

para adultos. Métodos: Esta es una revisión de alcance realizada en el segundo semestre de 2019. Se realizaron búsquedas en las bases de datos académicas 

Lilacs y Medline (PubMed), Cochrane Library y Google con los descriptores Cell Phone; Unidades de cuidados intensivos; Personal sanitario; Seguridad del 

paciente y sus palabras clave correspondientes. Resultados: Predominó Staphylococcus coagulasa negativo y S. aureus, incluidas las cepas resistentes 

a meticilina MRSA (Staphylococcus aureus resistente a meticilina) y bacterias Gram negativas. Conclusión: La contaminación de los teléfonos celulares 

con bacterias presentes en la piel y las fosas nasales mostró una baja adherencia a las medidas de control de infecciones, como la higiene de manos y la 

desinfección de objetos. Se identificó que dicha contaminación se combina con la falta de protocolos estandarizados, lo que contribuye al aumento de 

infecciones relacionadas con la atención médica y compromete la seguridad de los pacientes y los profesionales de la salud en el entorno hospitalario. 

Este hecho hace que el control de las infecciones nosocomiales sea un gran desafío, que requiere la estandarización de las normas para el uso de teléfonos 

celulares en este escenario, así como la realización de actividades educativas con profesionales de la salud.

Descriptores:  Teléfono cellular; Contaminación; Personal de salud; Unidades de cuidados intensivos; Seguridad del paciente.
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INTRODUÇÃO
As infecções hospitalares ameaçam a segurança dos 

pacientes hospitalizados, podendo levar a complicações 

que prolongam o tempo de internação, elevam as taxas 

de morbidade e mortalidade, além de aumentar os custos 

com procedimentos diagnósticos e terapêuticos1. Com a 

evolução tecnológica, houve o aperfeiçoamento de antimi-

crobianos, desenvolvimento de técnicas modernas de as-

sistência, e com isso o tratamento das doenças graves se 

tornaram mais efetivos2. Em contrapartida, as bactérias se 

tornaram multirresistentes aos tratamentos mais moder-

nos dificultando a eficácia terapêutica3.

Os microrganismos patogênicos podem ser facilmente 

veiculados de um paciente a outro pelos profissionais de saú-

de, por meio das mãos e contatos com objetos sem desin-

fecção adequada. Neste contexto, o uso de telefones celula-

res no ambiente hospitalar ao mesmo tempo em que facilita 

a comunicação da equipe, favorece a transmissão cruzada 

de microrganismos, principalmente na Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI), onde os pacientes são submetidos a procedi-

mentos invasivos e manipulados diversas vezes ao dia4,5.

A preocupação com a transmissão de microrganismos 

pelo uso de telefones não é recente. Em 1977, foi sugeri-

do pela primeira vez que os telefones poderiam transmi-

tir infecções6. Em 1978, Cozanitis et al.7 constaram a pre-

sença de bactérias potencialmente patogênicas, oriundas 

da garganta, mãos e nariz dos profissionais de saúde, em 

telefones de uma UTI. Em 2005, Borer et al.8 encontra-

ram Acinetobacter baumannii multirresistente nos tele-

fones celulares dos profissionais de saúde de um hospital 

em Israel e constataram que existe transmissão cruzada 

de microrganismos entre as mãos, telefones celulares e 

pacientes.

Apesar de muitas evidências científicas, a baixa adesão 

de muitos profissionais às medidas de prevenção e contro-

le de infecções, como uso adequado de equipamentos de 

proteção individual, higienização das mãos, limpeza e de-

sinfecção de objetos, contribui para o aumento de infec-

ções relacionadas à assistência a saúde e compromete a 

segurança dos pacientes no ambiente hospitalar. A falta de 

protocolos padronizados, sobretudo em relação a desin-

fecção de equipamentos, tem se tornado um grande de-

safio para os profissionais que trabalham nos serviços de 

controle de infecções hospitalares1,5.

Uma questão relevante nos dias atuais em relação ao 

risco de contaminação, refere-se à pandemia ocasiona-

da pela infecção do Coronavírus SARS-Cov2 causador da 

COVID-19, que trouxe à tona a importância de cuidar tan-

to da higiene pessoal como dos próprios objetos pessoais, 

dentre eles os telefones celulares, considerando que a do-

ença pode ser transmitida por objetos e superfícies que 

eventualmente estejam contaminadas9.

Tendo em vista a gravidade da situação no Brasil e no 

mundo, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

elaborou em 20173 o Plano Nacional para a Prevenção e o 

Controle da Resistência Microbiana nos Serviços de Saúde, 

com vigência até o ano de 2020, entretanto ainda não exis-

tem normas estabelecidas pela ANVISA com relação ao 

uso e desinfecção dos telefones celulares nas UTIs. O pro-

jeto de lei No. 2.136 de 2019 da Câmara dos Deputados10 

aborda a restrição do uso de aparelhos celulares nos ser-

viços de saúde em todas as Unidades Federativas do Brasil, 

mas ainda não houve aprovação pelos parlamentares.

Uma busca preliminar foi conduzida nas bases PubMed, 

Cochrane Database of Systematic Reviews e Joanna 

Briggs Institute Database e não foram encontradas revi-

sões sistemáticas ou de escopo sobre o assunto. De forma 

a sensibilizar os profissionais de saúde para a gravidade do 

problema exposto, este estudo teve como objetivo mapear 

o perfil microbiológico de contaminação dos celulares em 

profissionais de saúde que trabalham em UTI de adulto.

MÉTODOS
Revisão de escopo realizada segundo recomendações me-

todológicas do Joanna Briggs Institute (JBI)11 para revisões de 

escopo, e checklist PRISMA Extension for Scoping Reviews12 a 

fim de responder à pergunta de pesquisa “Quais as evidências 

do perfil microbiológico de contaminação dos telefones celu-

lares dos profissionais de saúde que trabalham em UTI de adul-

to?”, elaborada de acordo com o acrônimo PCC (População; 

Conceito; Contexto), onde P = Profissionais de saúde, C = 

Contaminação microbiológica de celulares, C = UTI de adulto.

Os critérios de elegibilidade foram baseados no de-

talhamento dos itens da pergunta PCC e tipo de estudo. 

Foram elegíveis os estudos que continham: População: 
Profissionais de saúde, independente da categoria profis-

sional ou nível; Conceito: Qualquer contaminação micro-

biológica, desde que seja em aparelho celular; Contexto: 
Foram considerados estudos realizados somente em UTI 

adulto; Tipo de estudo: Foram incluídos estudos originais 

(quantitativos ou qualitativos), independente do desenho de 

estudo. Não houve restrição de idioma e ano de publicação.

As buscas foram realizadas nas bases de dados Lilacs e 

Medline (PubMed), Cochrane Library, e Google acadêmico. 

Foram utilizados os seguintes descritores Mesh“Cell Phone”; 

“Intensive Care Units”; “Health Personnel”; “Patient Safety”e 

suas palavras-chaves correspondentes, com utilização dos 

operadores boleanos AND e OR. Também foram realizadas 
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buscas manuais nas referências dos estudos incluídos a fim 

de localizar pesquisas relevantes e buscas na literatura cin-

zenta, incluindo dissertações e teses não publicadas.

Após a pesquisa, todas as citações identificadas foram 

agrupadas e as duplicatas removidas. Primeiramente os tí-

tulos e resumos foram examinados com base nos critérios 

de inclusão para a revisão. Após esta etapa, foi feita a lei-

tura do texto completo dos artigos selecionados. As diver-

gências entre os revisores em cada etapa do processo de 

seleção do estudo foram resolvidas por meio de discussão 

ou com um terceiro revisor.

Os dados foram extraídos, usando uma ferramenta 

de extração de dados desenvolvida pelos revisores.  Os 

resultados foram apresentados em tabela contendo a 

distribuição dos estudos por primeiro autor, ano, obje-

tivos, método, amostra para análise, participantes, perfil 

microbiológico identificado nos telefones celulares, lo-

cal, além de um resumo narrativo descrevendo como os 

resultados se relacionam com o objetivo e a pergunta da 

revisão.

RESULTADOS
A figura 1 apresenta os detalhes do fluxo de seleção. 

Foram encontrados 88 estudos nas bases de dados, e 3 es-

tudos no Google acadêmico. Após analisados os critérios 

de elegibilidade e exclusão restaram 8 estudos13-20 que fo-

ram incluídos nesta revisão.

Em relação ao desenho de estudo, foram identificados 

seis estudos com delineamento transversal13-18, um estudo 

prospectivo monocêntrico19 e um observacional prospec-

tivo20. Dois estudos estavam no idioma português e foram 

realizados no Brasil15,16, seis estudos estavam no idioma in-

glês e foram realizados em outros países13,14,17-20.  O ano de 

publicação variou de 2009 a 2019. O método utilizado nos 

Tabela 1. Caracterização dos estudos sobre contaminação de celulares e perfil microbiológico

Primeiro 
autor/ Ano Objetivos Método Amostra

para análise Participantes
Perfil microbiológico 
identificado nos 
telefones celulares

Local

Ulger/ 200913

Determinar a 
contaminação dos 
telefones celulares e das 
mãos dos profissionais de 
saúde.

Estudo 
transversal

200 swabs foram 
coletados de 200 
telefones celulares 
e 200 swabs foram 
coletados da mão 
dominante dos 
profissionais

200 participantes: 
Médicos,
Enfermeiros e 
outros profissionais 
da equipe de saúde.

Staphylococcus aureus;
Streptococcus spp.;
CoNS (Coagulase 
negative 
Staphylococcus);
Enterococcus spp;
Gram negativos não 
fermentadores;
Coliformes;
Bolores;
Leveduras.

Turquia

Figura 1. Fluxograma da elegebilidade
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N. de relatos após eliminar os 
duplicados (n=87)

N. de relatos rastreados (n=87)

N. de artigos em texto completo
 avaliados para elegibilidade

 (n = 8)

N. de estudos incluídos 
na revisão = 8 estudos

N. de artigos em texto completo 
excluídos, com justificativa 

(n = 0)

N. de relatos excluídos 
(n = 79)

N. de relatos identificados 
no banco de dados de buscas 

(n=88)

N. de relatos identificados 
em outras fontes (n=3)

estudos para coleta de amostras microbiológicas dos apa-

relhos celulares foi a técnica do swab.

O perfil microbiológico mapeado nos telefones ce-

lulares dos profissionais de saúde que atuavam em UTI 

de Adulto não especializadas evidenciou contamina-

ção predominante por bactérias Gram positivas como 

Staphylococcus coagulase negativa e S. aureus, incluindo 

cepas resistente à meticilina- MRSA (Methicillin- resistant 

Staphylococcus aureus), bactécias Gram negativas e le-

veduras. Participaram dos estudos médicos, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem, fisio-

terapeutas e outros profissionais, como também acadê-

micos de enfermagem e medicina. A tabela 1 apresenta os 

principais resultados dos estudos.

Continua...
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Primeiro 
autor/ Ano Objetivos Método Amostra

para análise Participantes
Perfil microbiológico 
identificado nos 
telefones celulares

Local

Mohamad/ 
201014

Avaliar o papel dos 
telefones celulares em 
relação à transmissão de 
bactérias dos telefones 
celulares para as mãos 
de profissionais de saúde 
em Unidades de Terapia 
Intensiva.

Estudo 
transversal

136 swabs da mão 
dominante dos 
profissionais e  dos 
celularesao mesmo 
tempo.

136 participantes:
Médicos,
Enfermeiros e 
outros profissionais 
da equipe de apoio.

Staphylococcus aureus;
MRSA (Methicillin- 
resistant 
Staphylococcus aureus);
Enterococcus spp;
Gram negativos não 
fermentadores;
Coliformes;
Leveduras.

Arábia 
Saudita

Reis/201515

Investigar se há 
contaminação bacteriana 
por Staphylococcus nos 
telefones celulares da 
equipe multiprofissional 
de uma UTI e identificar 
se estes profissionais 
realizam algum tipo de 
desinfecção em seus 
aparelhos celulares.

Estudo 
transversal

50 swabs foram 
coletados de 50 
telefones celulares

50 participantes:
médicos, 
enfermeiros, 
técnicos em 
enfermagem, 
fisioterapeutas 
e acadêmicos de 
enfermagem e 
medicina.

CoNS (Coagulase 
negative 
Staphylococcus);
Staphylococcus aureus;
MRSA (Methicillin- 
resistant 
Staphylococcus aureus)

Brasil

Pires/201616

Identificar a presença e a 
resistência de amostras 
bacterianas encontradas 
nos aparelhos celulares 
dos profissionais da saúde 
de um hospital público de 
Porto Velho-RO.

Estudo 
transversal

Foram coletadas 
10 amostra em 
triplicata dos 
respectivos locais 
do aparelho 
celular: teclado, 
partes laterais e 
microfone

Fisioterapeutas, 
enfermeiros 
e técnicos de 
enfermagem.

70% das amostras 
houve crescimento 
bacteriano, 38% para 
Gram positiva, com 2% 
das amostras resistente 
a clindamicina, e 32% 
para bactérias Gram 
negativa sendo que 
5% das amostras 
foram resistentes para 
clindamicina.

Brasil

Kotris/201717

Identificar e investigar 
a diferença entre 
microrganismos presentes 
em telefones celulares de 
profissionais de saúde e 
estudantes de medicina, 
como também investigar 
a frequência e a forma de 
higienização dos telefones 
celulares.

Estudo 
transversal

110 swabs foram 
coletados de 110 
telefones celulares

110 participantes:
50 profissionais 
de saúde (Médicos 
e enfermeiros) e 
60 estudantes de 
medicina.

CoNS (Coagulase 
negative 
Staphylococcus);
Staphylococcus aureus;
Sarcinaspp.;
Bacillus spp.;
Corynebacterium spp;
Gram negativos não 
fermentadores;
Neisseria spp.

Croácia

Smibert/201818

Realizar a vigilância 
microbiológica dos 
telefones celulares e 
teclados pessoais e 
departamentais em uma 
grande Unidade de Terapia 
Intensiva e comparar 
esta análise com isolados 
clínicos de pacientes que 
estavam relacionados 
temporo-espacialmente.

Estudo 
transversal

Foram coletados 
swabs de celulares 
e teclados de 
computador.

45 telefones 
celulares pessoais 
dos médicos, 10 
telefones celulares 
departamentais, 
9 teclados de 
computador e 
94 isolados de 
amostras clínicas.

Acinetobacter spp.
MRSA (Methicillin- 
resistant 
Staphylococcus aureus);
Gram negativos.

Austrália

Missri/201919

Avaliar a prevalência da 
colonização bacteriana 
nos telefones celulares 
dos profissionais de saúde 
na Unidade de Terapia 
Intensiva e a eficácia 
de um produto para 
higienização.

Estudo 
prospectivo 
monocêntrico 

112 swabs foram 
coletados de 56 
telefones celulares

42 participantes: 
Profissionais da 
área administrativa 
(controle)
42 swabs foram 
coletados de 42 
telefones celulares

56 participantes:
Médicos,
Enfermeiros, 
auxiliares de 
enfermagem e 
outros profissionais 
da equipe de saúde.

CoNS(Coagulase 
negative 
Staphylococcus);
Staphylococcus aureus;
MRSA (Methicillin- 
resistant 
Staphylococcus aureus) 
e outros

França

Galazzi/201920

Avaliar a contaminação 
dos celulares dos 
profissionais de saúde 
da Unidade de Terapia 
Intensiva antes e após os 
turnos de trabalho.

Estudo 
observacional 
prospectivo

100 swabs foram 
coletados de 50 
telefones celulares

50 participantes: 
médicos, 
enfermeiros e 
outros.

CoNS (Coagulase 
negative 
Staphylococcus);
Bacillus spp.;
MRSA (Methicillin- 
resistant Staphylococcus 
aureus) e outros.

Itália

Continuação.
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DISCUSSÃO
Sabe-se que S. aureus é um coco gram positivo, fre-

quentemente encontrado na pele e fossas nasais de pes-

soas saudáveis. Entretanto, possui a capacidade de causar 

doenças como espinhas, furúnculos, celulites, e até infec-

ções graves como pneumonia, meningite, endocardite, sín-

drome do choque tóxico, septicemia, dentre outras. Neste 

contexto, destaca-se, no ambiente hospitalar, a importân-

cia da colonização nasal assintomática pelo S. aureus dos 

pacientes, profissionais de saúde e visitantes, que podem 

transmitir essa bactéria por contato21. Staphylococcus co-

agulase negativa tem sido frequentemente associado às in-

fecções de corrente sanguínea, especialmente em pacien-

tes graves ou com doenças hematológicas22.

Pacientes internados em UTIs apresentam risco 

elevado de desenvolverem infecções associadas ao 

Staphylococcus aureus devido aos procedimentos inva-

sivos, uso de antimicrobiano, feridas e lesões por pres-

são. Em muitos casos, a descolonização pode ser eficaz 

para evitar a disseminação da bactéria23, porém é im-

prescindível que os profissionais de saúde atentem para 

a higienização das mãos e dos objetos, como os telefo-

nes celulares, para evitar a transmissão cruzada. Tendo 

em vista que, a cada ligação ou mensagem de texto o 

telefone celular entra em contato com áreas altamente 

contaminadas do corpo humano como mãos, boca, na-

riz e orelhas, o que torna esses aparelhos móveis mais 

problemáticos do que os dispositivos imóveis quando se 

trata da prevenção e controle de infecções13.

A identificação de bactérias Gram negativas nos 

celulares também é muito preocupante, visto que tem 

aumentado o número de cepas resistentes a vários 

antimicrobianos na Unidade Terapia Intensiva, como 

Pseudomonas aeruginosa e Acinetobacter baumannii, o 

que torna o tratamento difícil ou até mesmo ineficaz le-

vando o paciente a óbito24.

A contaminação viral em celulares ainda é pouco es-

tudada. Em surtos anteriores por síndrome respiratória 

aguda (SARS) e a Sindrome respiratória do Oriente Médio, 

as instituições de saúde ficaram em evidência como locais 

com elevado grau de contaminação e trasmissibilidade. 

Faz-se necessário interromper esse ciclo para prevenir e 

controlar a transmissão das doenças infecto-contagiosas. 

Nesse contexto os profissionais de saúde são pontes de 

contaminação e transmissão, seja através do contato di-

reto ou por meio dos objetos utilizados por estes. Sendo 

assim tornou-se imprescindível, dada a crise global, diante 

da pandemia pelo novo Coronavírus dar atenção especial 

para os telefones celulares25.

Outros autores corroboram que existe uma lacuna de 

conhecimento sobre estudos de contaminação dos telefo-

nes celulares por vírus. Neste estudo, foi demostrado que 

vírus epidêmicos como o vírus influenza, rotavírus e noroví-

rus são capazes de aderir e contaminar superfícies inertes, 

bem como, dispositivos médicos próximos ao ambiente dos 

pacientes26. Neste sentido, novos estudos são necessários 

nessa temática.

Foi observado dentre os estudos selecionados para 

esta revisão, que nas considerações finais os autores 

fizeram recomendações em relação à necessidade de 

orientação dos profissionais de saúde sobre o uso e hi-

gienização dos telefones celulares dentro da UTI. A con-

taminação pode ser reduzida substancialmente pela de-

sinfecção regular com álcool à 70%27, que é um insumo 

acessível e de baixo custo. Kirkby e Biggs28 realizaram um 

estudo sobre higienização dos telefones celulares em 

UTI neonatal e recomendaram a higienização dos apare-

lhos no início da jornada de trabalho e antes de higienizar 

as mãos, corroborando com os resultados do estudo re-

alizado por Galazzi et al.20, que evidenciou telefones ce-

lulares de profissionais de saúde já contaminados antes 

do início do turno de trabalho.

A técnica de coleta de swab é bastante utilizada em 

análises microbiológicas e os swabs de vigilância em apa-

relhos celulares dos profissionais de saúde podem auxiliar 

na sensibilização dos mesmos sobre o risco de transmissão 

dos microrganismos29, particularmente no local de traba-

lho como UTIs onde os pacientes já apresentam maior ris-

co e suscetibilidade de adquirir uma infecção.

Esta revisão apresentou algumas limitações como pou-

cos estudos sobre o tema, desenhos metodológicos com 

menor nível de evidência, o que dificulta fazer maiores in-

ferências para a elaboração de protocolos eficazes sobre o 

uso e higienização dos telefones celulares dentro das UTIs. 

Apesar de alguns estudos sugerirem o uso do álcool à 70% 

na descontaminação, o seu uso frequente pode causar da-

nos aos equipamentos, o que reduz a adesão dos profissio-

nais de saúde a esse cuidado.

O uso de aparelhos de comunicação como celulares, 

tablets e computadores é bastante comum nos dias atuais 

por profissionais de diferentes áreas, incluindo os que atu-

am na saúde e eles auxiliam o acesso aos dados dos pacien-

tes e até mesmo seu emprego tem ocorrido em ambiente 

cirúrgico. Tal fato torna o controle de infecções um grande 

desafio, sendo necessária a padronização de normas para 

o uso desses equipamentos no ambiente hospitalar, como 

também a realização de educação permanente dos profis-

sionais de saúde que atuam diretamente na assistência. 
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Vale lembrar a responsabilidade ética de todos os 

profissionais de saúde quanto à segurança dos pa-

cientes, prevista em lei, e da importância da ação dos 

gestores, equipe de Controle de Infecção Hospitalar 

(CCIH) e de Educação Permanente em manter a vigi-

lância e preparo dos que estão diretamente ou indi-

retamente envolvidos no cuidado, incluindo também 

profissionais responsáveis pela limpeza do ambiente, 

profissionais do transporte, familiares acompanhantes 

ou os que estão presentes somente no momento de vi-

sita. Nesse sentido, no Brasil, conta com o Programa 

Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), instituído 

em 2013, o qual estabelece as estratégias, ferramentas 

e ações que devem assegurar a promoção da mitigação 

de ocorrência de eventos adversos, incluindo a preven-

ção e controle de infecção na atenção à saúde, o que 

também contribui para qualificar a assistência, seguin-

do as evidências científicas. 

CONCLUSÃO
O perfil microbiológico observado nos telefones celula-

res dos profissionais de saúde que trabalham em Unidades 

de Terapia Intensiva de Adulto foi em sua maior parte de 

bactérias como  Staphylococcus spp e bactécias Gram ne-

gativas. A contaminação dos telefones celulares com bac-

térias presentes na pele e fossas nasais dos profissionais 

de saúde demonstrada neste estudo evidenciou a baixa 

adesão às medidas de prevenção e controle de infecções, 

como higienização das mãos, limpeza e desinfecção de 

objetos, o que aliado à falta de protocolos padronizados, 

contribui para o aumento de infecções relacionadas à as-

sistência a saúde e compromete a segurança dos pacientes 

no ambiente hospitalar. 

Existe uma lacuna do conhecimento no que diz res-

peito à contaminação de celulares por vírus, assim como 

sobre a higienização da mesma. O que sem dúvida mostra 

a importância de novos estudos sobre a temática serem 

abordados.
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Objetivo: Descrever o registro da aplicação do Processo de Enfermagem por estudantes em uma Unidade de Internação Cirúrgica, visando identificar 

as principais fragilidades na sua implementação. Métodos: Estudo explicativo, documental, descritivo de abordagem mista, no qual foram avaliados 60 

prontuários registrados por estudantes de Enfermagem no Sistema TrakCare® e aplicado um questionário semiestruturado para verificar as fragilidades 

na implementação desse processo. Resultados: Apenas três das cinco etapas do Processo de Enfermagem foram registradas: Histórico, Diagnóstico e 

Prescrição de Enfermagem. As fragilidades identificadas para aplicação do Processo de Enfermagem pelos estudantes se relacionam à sua complexidade 

e a fatores organizacionais do processo de ensino e aprendizagem durante a graduação. Conclusão: É necessária a criação de estratégias que facilitem a 

vivência da aplicação do Processo de Enfermagem em sua totalidade, sobretudo por meio da elaboração conjunta de instrumentos e da aproximação precoce 

dos discentes com todas as etapas dessa metodologia assistencial na formação profissional.   

Descritores: Processo de enfermagem; Estudantes de enfermagem; Ciência; Enfermagem de centro cirúrgico.

IMPLEMENTATION OF THE NURSING PROCESS AMONG NURSING STUDENTS IN A SURGERY UNIT
Objective: To describe the registration and application of the Nursing Process by students in a Surgical Inpatient Unit, aiming to identify the main weaknesses 

in its implementation. Methods: Explanatory, documentary, descriptive mixed approach study, in which evaluated 60 medical records registered by nursing 

students in the TrakCare® System were evaluated and a  semi-structured questionnaire was applied to verify the weaknesses in the implementation of this 

process. Results: Only three of the five stages of Nursing Process were registered: Nursing History, Diagnosis and Prescription. The weaknesses identified 

for students’ application of Nursing Process relate to its complexity and to the organizational factors of the teaching and learning process during graduation. 

Conclusion: It is necessary to create strategies that facilitate the experience of applying the Nursing Process in its entirety, mainly through the joint 

development of instruments and the early approach of students with all stages of this methodology of assistance in professional training.

Descriptors: Nursing process; Nursing students; Science; Surgical center nursing.

IMPLEMENTACIÓN DEL PROCESO DE ENFERMERÍA ENTRE ESTUDIANTES DE ENFEMERÍA EM UNA UNIDAD DE CIRUGÍA
Objetivo: Describir el registro de la aplicación del Proceso de Enfermería por parte de los estudiantes en una Unidad de Hospitalización Quirúrgica, con el 

objetivo de identificar las principales debilidades en su implementación. Métodos: Estudio explicativo, documental y descriptivo de enfoque mixto, em el 

que se evaluaron 60 registros médicos registrados por estudiantes de enfermería en el Sistema TrakCare® y se aplicó un cuestionario semiestructurado 

para verificar las debilidades in la implementación de este processo. Resultados: Solo se registraron tres de las cinco etapas del proceso de enfermería: 

historia, diagnóstico y prescripción de enfermería. Como debilidades identificadas para la aplicación en el Proceso de Enfermería, los estudiantes están 

relacionados con su complejidad y con los factores organizativos del proceso de enseñanza y aprendizaje durante la graduación. Conclusión: Es necesario 

crear estrategias que faciliten la experiencia de aplicar el Proceso de Enfermería en su totalidad, especialmente a través de la elaboración conjunta de 

instrumentos y el enfoque temprano de los estudiantes con todas las etapas de esta metodología de asistencia en la formación profesional. 

Descriptores: Proceso de enfermería; Estudiantes de enfermería; Ciencia; Enfermería centro quirúrgico.
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INTRODUÇÃO
A Enfermagem, como ciência em desenvolvimento, 

encontra-se construindo uma base própria de conheci-

mentos científicos1. E embora sua cientificidade seja uma 

questão ainda debatida, a implementação do Processo de 

Enfermagem (PE) por meio da Sistematização da Assistência 

em Enfermagem (SAE) fundamenta a profissão como ciên-

cia pela aplicação de conceitos e teorias próprias1,2.

Com o desenvolvimento do PE, surgiram também as 

primeiras teorias de Enfermagem na década de 60, com o 

objetivo de estabelecer as bases da enfermagem como ci-

ência e firmá-la como profissão autônoma. Entre elas, no 

Brasil, a Teoria das Necessidades Humanas Básicas (TNHB), 

de Wanda de Aguiar Horta possibilitou a introdução de prá-

ticas fundamentadas no conhecimento científico3,4.

Por intermédio de Horta, o PE começou a ser implemen-

tado nos serviços de saúde com mais ênfase4. Desde então, 

vem sendo reconhecido como um importante instrumento 

para uma assistência de qualidade e incorporado nos currí-

culos dos cursos de graduação de enfermagem5.

O ensino de Enfermagem no Brasil tem suas diretrizes 

firmadas na Resolução CNE/CES No. 03/2001, que espe-

cifica que o profissional enfermeiro deve apresentar for-

mação generalista, humanista, crítica e reflexiva, pautada 

no rigor científico, intelectual e de princípios éticos6. Neste 

sentido, o PE apresenta-se como alicerce na formação do 

futuro profissional, pois pauta-se em uma visão holística 

das situações de saúde do paciente e orienta, de forma 

científica, a execução do cuidado, de modo a atender as 

necessidades afetadas7.

Atualmente, a Resolução No. 358/2009 do Conselho 

Federal de Enfermagem (Cofen) dispõe sobre a obriga-

toriedade da implementação da SAE em ambientes pú-

blicos e privados em que ocorre o cuidado profissional 

de Enfermagem; e norteia a operacionalização do PE em 

cinco etapas: Histórico de Enfermagem (HE), Diagnóstico 

de Enfermagem (DE), Planejamento de Enfermagem, 

Implementação e Avaliação de Enfermagem (AE)8.

O PE é possível mediante a implementação da SAE, 

que corresponde à metodologia baseada em planejamen-

to, organização e execução das ações individualizadas e 

sistematizadas9.

O Centro Cirúrgico (CC) é considerado umas das unida-

des mais complexas de um hospital, devido a sua especifi-

cidade e a possibilidade de riscos à saúde inerentes a essa 

prática terapêutica10.

Sendo o local em que eventos adversos ocorrem com 

maior frequência, a implementação do PE insere-se no 

contexto do CC como metodologia capaz de consolidar 

uma prestação de assistência qualificada e segura ao pa-

ciente cirúrgico; por estabelecer a comunicação eficaz en-

tre os membros da equipe e o paciente, reduzindo os erros 

durante os processos de cuidado11,12.

Desse modo, considerando a importância da formação 

para a implementação da SAE dentro do contexto cirúrgico, 

este estudo objetiva descrever o registro da aplicação do PE 

por estudantes em uma Unidade de Internação Cirúrgica, vi-

sando identificar as principais fragilidades na sua implemen-

tação para o reconhecimento de estratégias a serem utiliza-

das na superação das lacunas apresentadas pelo processo de 

ensino e aprendizagem na área profissional de enfermagem.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo documental retrospectivo, lon-

gitudinal, descritivo e explicativo, de abordagem mista, re-

alizado em duas etapas.

Foi desenvolvido em uma Unidade de Internação 

Cirúrgica da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 

Federal (SES-DF), que compõe um dos cenários onde os es-

tudantes transitam durante o programa educacional de de-

senvolvimento de habilidades profissionais em enfermagem.

Na etapa 1 do estudo, analisou-se um total de 60 pron-

tuários, registrados por 16 discentes durante o período de 

23/03/2019 a 01/07/2019. Na etapa 2, foram entrevistados 

12 estudantes que realizaram os registros durante a etapa 1. 

Foram desconsiderados os prontuários registrados por pro-

fissionais, estudantes de outras Instituições de ensino ou que 

estavam cursando outras séries. Para a coleta de dados da 

etapa 2, foram excluídos estudantes que não estavam cur-

sando a terceira série e aqueles que, mesmo contemplando os 

critérios de inclusão, se recusaram a participar da pesquisa.

Inicialmente, na etapa 1, realizou-se uma análise documen-

tal dos registros das etapas do PE, ou seja do HE, DE, resulta-

dos esperados (RE), Prescrição de Enfermagem e AE, por es-

tudantes, nos prontuários eletrônicos do Sistema TrakCare®. 

Para tanto, utilizou-se um instrumento denominado “Análise 

das etapas do PE em prontuário eletrônico”, construído com 

37 itens com base na Resolução do Cofen8 e nas etapas des-

critas por Tannure e Pinheiro3, por meio do qual foram verifi-

cados os registros realizados pelos estudantes, considerando 

preenchimento ausente, presente e incompleto.

Na etapa 2, realizou-se uma entrevista com a aplica-

ção de um questionário semiestruturado, elaborado para 

pesquisa, contendo seis questões utilizando-se como re-

curso a gravação de voz. As entrevistas tiveram um tempo 

médio de 5 minutos, os entrevistados foram identificados 

pelo codinome E, de estudante, seguido por um número, de 

acordo com a ordem em que foram entrevistados.
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RESULTADOS
A seguir, apresentam-se os dados provenientes da eta-

pa 1 desta pesquisa - Análise documental dos registros das 

fases do PE por estudantes de enfermagem nos prontuá-

rios eletrônicos do Sistema TrakCare®. Na tabela 1, obser-

vam-se os resultados da etapa do HE.

Na tabela 2, verificam-se os resultados dos registros da 

etapa do DE.

A tabela 3 apresenta o registro da etapa do Planejamento 

dos RE.

Na tabela 4, nota-se a descrição dos registros etapa da 

Prescrição de Enfermagem.

A tabela 5 revela o registro da etapa AE pelos estudan-

tes nos prontuários.

Os estudantes apontaram como sendo as principais 

fragilidades do HE a abordagem da integralidade do pacien-

te em seus aspectos biopsicossocioespirituais e o proces-

so de lembrança das perguntas que devem ser realizadas 

na coleta de dados junto ao paciente.

Os dados coletados durante a etapa 1 do estudo foram 

tabelados em planilhas Word 2007 e convertidos para aná-

lise de medidas de frequência. Para a análise quantitativa, 

foi considerada a frequência superior a 50% dos itens re-

gistrados como ausente, presente e incompleto.

Os dados provenientes das entrevistas foram avalia-

dos conforme a técnica de análise de conteúdo segundo 

Bardin13. Assim, as falas foram transcritas na íntegra, res-

peitando a fidedignidade dos discursos após sucessivas 

escutas e categorizadas para a interpretação e correla-

ção entre elas.

O Projeto de Pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação de Ensino e Pesquisa 

em Ciências da Saúde (FEPECS) da SES-DF de acordo com 

o Parecer nº 3.198.740. As entrevistas foram realizadas 

após a conscientização dos participantes sobre os obje-

tivos do estudo e assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, respeitando os termos da Resolução 

No. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

Tabela 1. Distribuição dos registros da etapa 1 - HE pelos estudantes de enfermagem em uma Unidade de Internação Cirúrgica

Nº
Item HISTÓRICO DE ENFERMAGEM

PRESENTE AUSENTE INCOMPLETO

n(%) n(%) n(%)

01 Identificação do cliente 49(82) 03(5) 08(13)

02 Necessidade de oxigenação 46(77) 01(1) 13(22)

03 Necessidade de Circulação 37(62) 01(1) 22(37)

04 Integridade cutânea 49(82) 04(5) 07(13)

05 Necessidade de percepção 53(89) 05(8) 02(3)

06 Necessidade de nutrição 21(35) 05(8) 34(57)

07 Necessidade de hidratação 35(59) 03(4) 22(37)

08 Necessidade de eliminação 52(87) 01(2) 07(11)

09 Necessidade de sono e repouso 39(65) 20(33) 01(2)

10 Necessidade de exercício e atividade física 16(27) 40(67) 04(6)

11 Necessidade de higiene e cuidado corporal 08(13) 51(85) 01(2)

12 Necessidade de integridade física 19(32) 22(37) 19(31)

13 Necessidade de comunicação 19(32) 37(62) 04(6)

14 Necessidade de Lazer e recreação 05(8) 55(92) ---(---)

15 Necessidade de abrigo 04(7) 15(25) 41(68)

16 Necessidade de regulação térmica 46(77) 14(23) ---(---)

17 Necessidade de religião e filosofia 07(12) 53(88) ---(---)

18 Necessidade de orientação no tempo e espaço 49(82) 07(12) 04(6)

19 Percepções e expectativas relacionadas ao processo de saúde e doença 04(7) 56(93) ---(---)

20 Necessidade de interação social 02(3) 55(92) 03(5)

21 Necessidade de locomoção/mobilidade e mecânica corporal 35(58) 20(33) 05(9)
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Tabela 2. Distribuição dos registros da etapa 2 - DE pelos estu-
dantes de enfermagem em uma Unidade de Internação Cirúrgica

Nº
Item

DIAGNÓSTICO 
DE 
ENFERMAGEM
N= 60

PRESENTE AUSENTE INCOMPLETO

n(%) n(%) n(%)

01 Fator 
relacionado 52(87) 08(13) 0(---)

02 Característica 
definidora 51(85) 09(15) 0(---)

03
Listados em 
ordem de 
prioridade

49(82) 11(18) 0(---)

Tabela 3. Distribuição dos registros da etapa 3 - Planejamento 
dos RE pelos estudantes de Enfermagem em uma Unidade de 
Internação Cirúrgica

Nº
Item

RESULTADOS 
ESPERADOS
N= 60

PRESENTE AUSENTE INCOMPLETO

n(%) n(%) n(%)

01 Claro e conciso 0(---) 60(100) 0(---)

02 Centrado no 
paciente

0(---) 60(100) 0(---)

03 Mensurável 0(---) 60(100) 0(---)

04 Relacionado 
ao título do 
diagnóstico

0(---) 60(100) 0(---)

05 Alcançável 0(---) 60(100) 0(---)

Tabela 4. Distribuição dos registros da etapa 4 – Prescrição de 
Enfermagem pelos estudantes de enfermagem em uma Unidade 
de Internação Cirúrgica

Nº
Item

PRESCRIÇÃO 
DE 
ENFERMAGEM
N= 60

PRESENTE AUSENTE INCOMPLETO

n(%) n(%) n(%)

01 Ação a ser 
realizada 46(77) 13(22) 1(1)

02 O que fazer 46(77) 14(23) 0(---)

03 Como fazer 26(43) 27(45) 7(12)

04 Quando fazer 18(30) 30(50) 12(20)

05 Onde fazer 7(12) 45(75) 8(13)

06
Com que 
frequência 
fazer

6(10) 50(83) 4(7)

07 Por quanto 
tempo fazer 0(---) 57(95) 3(5)

08 Responsável 2(3) 58(97) 0(---)

Tabela 5. Distribuição dos registros da etapa 5 - AE pelos estu-
dantes de enfermagem em uma Unidade de Internação Cirúrgica

Nº
Item

AVALIAÇÃO 
DA 

ASSISTÊNCIA 
DE 

ENFERMAGEM
N= 60

PRESENTE AUSENTE INCOMPLETO

n(%) n(%) n(%)

01
Avaliação do 
progresso do 

paciente
5(8) 55(92) 0(---)

[...] minha maior dificuldade é abordar essa questão 

psicossocial, psicoespiritual do paciente, porque a gen-

te foca mais na questão psicobiológica (E-5).

[...] às vezes a gente acaba esquecendo de pergun-

tar algo que seria importante [...] (E-11).

Na etapa do DE, foram relatadas as seguintes fragilida-

des pelos estudantes: escolha do diagnóstico prioritário e 

abordar o paciente holisticamente, considerando o julga-

mento formulado.

[...] a maior dificuldade mesmo é [...] elencar qual é o 

Diagnóstico prioritário [...] (E-11).

Pra mim no Diagnóstico de enfermagem é ter mais 

uma visão [...] além do [...] biológico do paciente (E-4).

Com relação à etapa dos RE, os discentes abordaram 

como fragilidades a pouca aproximação com a Classificação 

Nursing Outcomes Classification (NOC) durante a gradua-

ção, o déficit de conhecimento acerca do manuseio do livro 

e a indisponibilidade no local do estudo.

[...] a gente não tem muita aproximação com o NOC 

[...] a gente vê isso na terceira série, mas na segunda, na 

primeira fica esquecido [...] (E-4).

[...] eu tenho, tenho sim dificuldade de planejar os 

resultados, eu acho que isso se deve principalmente a 

gente não saber manejar o NOC [...] (E-7).

 [...] eu enxergo a dificuldade relacionada à própria 

disponibilidade de NIC/NOC aqui na faculdade que a 

gente também não tem muito acesso [...] (E-1).

As fragilidades de execução da Prescrição de 

Enfermagem relacionam-se à identificação da respon-

sabilidade dos profissionais na execução do cuidado 

prescrito, incluindo o que compete ou não ao enfermeiro 

prescrever; ao fato das prescrições não serem imple-

mentadas pelos discentes e profissionais; e a dificul-

dade no manejo da Classificação Nursing Intervention 

Classification (NIC).
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Eu tenho dificuldade em compreender qual a minha 

competência e qual a competência dos outros profis-

sionais (E-10).

 [...] muitas vezes a gente prescreve algumas coisas 

só que acaba que fica somente escrito. E não executa-

do, porque a gente passa um período curto acompa-

nhando esse paciente, então a gente prescreve algo só 

que [...] essa prescrição não vai ser executada poste-

riormente por alguém nem por nós mesmo (E-11).

 [...] a Prescrição de enfermagem, ela, ela também 

difícil [...] porque a gente não tem o hábito de pegar NIC 

e NOC, e ai, isso fica um pouco perdido (E-4).

Na etapa da AE, a principal dificuldade está relacionada 

ao acompanhamento do paciente durante o cenário, seja 

devido ao curto tempo que os estudantes passam no HPE 

ou ao fato de o intervalo entre um encontro e outro ser 

extenso, o que, somado à alta rotatividade de pacientes na 

unidade, dificulta um encontro posterior com o paciente 

para realização dessa avaliação.

A avaliação também é difícil por essa questão da 

gente só [...] somente dois dias no cenário [...] (E-5).

[...] não é realizado com frequência essa quinta eta-

pa. Porque o espaço de tempo entre um dia cenário e 

outro é muito grande. Então a gente não oportunidade 

de ver o nosso paciente novamente (E-12).

Os estudantes sugerem iniciar a aplicação de todas as 

etapas do PE mais precocemente durante a formação, a 

uniformização do ensino entre a teoria e a prática e as sé-

ries da graduação e a aplicação de estratégias que possibi-

litem a aplicação do método.

É minha sugestão é que desde a segunda série, né, 

comece esse ensino [...] do manuseio NIC e do NOC [...] 

(E-8).

 Eu acho que a primeira delas é que as séries consi-

gam unificar o Processo de Enfermagem (E-6).

[...] no próprio eixo de HPE, a gente fazer simula-

ções de pacientes reais e tentar aplicar o Processo de 

Enfermagem de uma maneira mais completa [...] (E-2).

[...] eu acho que essa é uma das dificuldades que tal-

vez a escola pudesse tentar trabalhar com os cenários 

[...] ajudar os servidores a colocar o PE em prática, por-

que a gente consegue identificar a importância, e gente 

não consegue identificar na prática. (E-6).

DISCUSSÃO
A partir das entrevistas, as falas foram agrupadas em 

cinco categorias de fragilidades dos estudantes na imple-

mentação do PE, segundo a Resolução do Cofen8: HE, DE, 

RE, Prescrição de Enfermagem e AE, e em uma categoria 

denominada contribuição para o ensino e aprendizagem do 

PE, apresentadas mais adiante.

A etapa do registro do HE apresentou maior frequência 

de preenchimento de dados das necessidades psicobio-

lógicas da TNHB. As necessidades psicossociais e/ou psi-

coespirituais apresentaram menor frequência quanto aos 

registros, o que pode estar relacionado à dificuldade dos 

estudantes em abordar os pacientes de forma integral e de 

acordo com as NHB.

Os discentes percebem a importância de um referencial 

teórico na implementação do PE, mas possuem dificulda-

des na articulação teórico-prática. Este resultado foi cor-

roborado por um estudo realizado sobre o raciocínio clí-

nico dos estudantes de enfermagem sob a perspectiva de 

educadores14.

Dessa forma, os achados desta pesquisa levam a inda-

gações acerca do modelo biomédico na prática do cuidado 

e de aspectos da formação profissional para a superação 

do modelo biologicista, sendo um grande desafio para os 

docentes e discentes da área da saúde15.

As fragilidades na abordagem da integralidade do cui-

dado ao indivíduo durante a graduação também foram 

identificadas em um estudo qualitativo realizado com es-

tudantes de enfermagem, em que se evidenciaram as difi-

culdades enfrentadas como inerentes aos próprios cam-

pos de estágio (superlotação) e ao processo de formação 

(fragmentação entre teoria e prática). E aponta-se, pelos 

estudantes, a aplicação da SAE como estratégia para ob-

tenção do cuidado integral16.

Considerando que neste estudo os entrevistados apon-

tam em sua formação dificuldades em abordar o cuidado 

de forma integral e de acordo com suas NHB, por outro 

lado, um estudo de análise documental assemelha-se com 

os resultados desta pesquisa, revelando que os profis-

sionais enfermeiros dão mais ênfase às necessidades de 

cunho biológico e evidenciando ser necessário ampliarem 

o olhar para outras necessidades do paciente17.

Objetivando a implementação do HE com entrevista e 

exame físico direcionado para as NHB dos pacientes, suge-

re-se a elaboração e aplicação de roteiros que possam ser 

utilizados nesta etapa3..

Portanto, nota-se que os estudantes têm realizado 

o registro incompleto do HE, o que contribui para uma 
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avaliação insuficiente e fragmentada, podendo resultar em 

DE e Prescrição de Enfermagem errôneas3.

Com relação à etapa do DE entre os discentes, per-

cebe-se que houve registros positivos evidenciados pelo 

preenchimento significativo do DE nos prontuários dos 

pacientes, indicando que a formação tem contribuído para 

sua identificação e registro.

Por outro lado, os resultados da análise qualitativa 

revelaram que a principal fragilidade encontrada na ela-

boração do DE está relacionada à identificação e escolha 

dos diagnósticos prioritários dos pacientes por parte dos 

discentes.

Dessa forma, os dados quantitativos da análise docu-

mental não confirmam esse resultado, pois, conforme veri-

ficado anteriormente, os DE apresentaram-se listados em 

ordem de prioridade em um percentual significativo dos 

prontuários analisados, evidenciando que, embora os estu-

dantes considerem difícil priorizar os diagnósticos, o fazem 

de forma satisfatória.

No entanto, esse resultado é refutado por pesquisas 

que revelam dificuldades, tanto dos estudantes quanto dos 

profissionais, na elaboração do DE, etapa considerada uma 

das mais complexas do PE17,18.

Segundo a North American Nursing Diagnosis 

Association International (NANDA-I), o diagnóstico prio-

ritário precisa ser identificado para determinar as priori-

dades de cuidados, ou seja, para compor a base das inter-

venções. Assim, devem-se considerar os diagnósticos mais 

críticos, na perspectiva do profissional e do paciente, o 

tempo e os recursos disponíveis para o tratamento19.

Ainda na etapa do DE, os sujeitos da pesquisa apontam 

fragilidades para abordar a integralidade dos pacientes, o 

que, provavelmente, é reflexo da coleta de dados que se 

mostrou fragmentada e com foco nas necessidades bio-

lógicas. Um estudo similar revelou que os diagnósticos 

psicossociais são identificados pelos estudantes mais 

dificilmente20.  

É importante salientar que, durante essa etapa, os da-

dos são analisados e interpretados de modo a direcionar 

o cuidado de enfermagem nas etapas subsequentes, por-

tanto, o não estabelecimento de DE prioritários, com base 

no nível de gravidade, pode culminar em um processo não 

resolutivo e danoso ao paciente3.

Na etapa do Planejamento dos RE, observou-se que 

não havia esse registro nos prontuários analisados, de-

monstrando que os estudantes não o realizam ou não o 

registram. Possivelmente, esse resultado se complementa 

com os achados qualitativos das entrevistas deste estu-

do, onde os discentes revelam o déficit de conhecimento 

no manuseio da NOC durante a graduação como sendo a 

principal fragilidade na aplicação da etapa, resultado simi-

lar a outro estudo que aponta o manuseio dos sistemas de 

classificação como uma dificuldade apresentada pelos es-

tudantes de enfermagem21.  

Assim, considera-se que a ausência da realização do 

Planejamento dos RE fragiliza a aplicação do PE, pois im-

possibilita a percepção de resolução do DE3.

Na maioria dos prontuários pesquisados, constava o 

registro da Prescrição de Enfermagem. Por outro lado, os 

itens “responsável”, “por quanto fazer”, “com que frequência 

fazer” e “onde fazer” foram pouco registrados, indicando 

que os estudantes não conseguem estabelecer de quem é 

a responsabilidade das prescrições entre os membros da 

equipe de enfermagem, assim como apresentam dificulda-

des para o aprazamento dos cuidados.

As falas dos estudantes complementam os dados 

quantitativos dos registros desta pesquisa, ao indicar a fra-

gilidade que existe na definição das competências dos pro-

fissionais de enfermagem na implementação da Prescrição 

de Enfermagem e revelar, ainda, a não execução do cuidado 

prescrito por eles e pelos profissionais.

As competências dos profissionais de enfermagem 

quanto à implementação do PE é reiterada na Resolução do 

Cofen8 que regulamenta, como incumbência do enfermeiro, 

a liderança na execução e avaliação do PE, sendo o DE e a 

Prescrição suas atividades privativas, enquanto ao técnico 

e auxiliar de enfermagem cabe a execução do PE sob super-

visão do enfermeiro, naquilo que lhes couber, ou seja, parti-

cipando das etapas do HE, Prescrição de Enfermagem e AE.  

Com relação à competência dos profissionais da equi-

pe de enfermagem na etapa da Prescrição, sabe-se que o 

Decreto No. 94.406/1987 dispõe sobre as atribuições que 

são privativas do enfermeiro e as que incubem aos técnicos 

e auxiliares de enfermagem22. Acredita-se que uma maior 

aproximação com este documento durante a graduação 

possa orientar as responsabilidades dos cuidados prescri-

tos pelos estudantes.  

Em uma pesquisa, observou-se resultado semelhan-

te, com relatos da realização da Prescrição apenas como 

exercício pedagógico, pois não era implementada pelos 

próprios estudantes ou pela equipe de enfermagem23.

Identificou-se que, na maioria dos prontuários, não 

havia registro da AE pelo estudante, devido à ausência de 

acompanhamento diário e ao intervalo extenso entre um 

encontro e outro com o paciente durante as práticas no 

cenário. Além disso, a alta rotatividade de pacientes admi-

tidos no setor de Clínica Cirúrgica também limita a realiza-

ção da AE pelos estudantes.



ARTIGO 30 Implementação do processo de enfermagem entre estudantes de enfermagem em uma unidade de internação cirúrgica

Rinaldo de Souza Neves, Flávia Santos Melo, Maria Laudelina de Assis Marques

Enferm. Foco 2020;11(6):214-21220

Isto dificulta a obtenção, por parte dos estudantes, da 

excelência na oferta de cuidados, pois, ao não realizarem a 

AE, não detectam os cuidados a serem mantidos e os que 

devem ser modificados e, ainda, os que podem ser finaliza-

dos, o que impede que aprendam com os resultados posi-

tivos e negativos3.  

Como sugestão para melhoria do ensino e aprendiza-

gem do PE, os estudantes relataram que iniciar o ensino de 

todas as etapas da metodologia mais precocemente ajuda-

ria a consolidar sua aplicação durante a graduação.

A inclusão do PE nos componentes básicos do curso é 

vista com a possibilidade de conduzir a uma aprendizagem 

pouco significativa por dificultar o desenvolvimento de com-

petências de saber, fazer e ser. Já sua inserção nos compo-

nentes profissionais da graduação favorece uma articulação 

teórico-prática, levando a um aprendizado significativo24.    

Os discentes sugeriram, ainda, a uniformização do en-

sino do PE entre as séries, aliando teoria e prática, neces-

sidade apontada também por estudantes de enfermagem 

participantes de outra pesquisa25.  

Propuseram, ainda, os estudantes a aplicação de di-

versas estratégias para o ensino e aprendizagem do PE, 

incluindo estudos clínicos reais e regulares e a execução 

de um projeto de intervenção nos cenários, visando à apli-

cação do PE também por profissionais, já que consideram 

desestimulador o fato de não visualizarem a sua implemen-

tação por enfermeiros nos cenários de atividades práticas.

A utilização de situações reais como estratégia de en-

sino do PE propicia aos estudantes uma intensificação do 

pensamento crítico, por terem a oportunidade de tomar 

decisões a articular teoria e prática25. Destarte, considera-

-se relevante aderir a essa estratégia.

Um estudo realizado com estudantes de uma universi-

dade pública brasileira revelou uma percepção similar deles 

no que se refere a não realização do PE por profissionais da 

área nos campos de estágio26. E sabe-se que os estudan-

tes aceitam melhor o PE quando conseguem visualizá-lo na 

prática profissional27.

Realizou-se a pesquisa com um número restrito de es-

tudantes, por um curto período de tempo, mediante a apli-

cação de instrumentos para coleta de dados ainda não va-

lidados. Além disso, a pesquisa foi realizada com discentes 

da terceira série do curso de graduação, onde não há uma 

continuidade na aplicação do PE nos cenários de ensino e 

aprendizagem da graduação em enfermagem.

As contribuições do estudo para a enfermagem incluem 

a identificação das principais fragilidades vivenciadas pelos 

estudantes na aplicação do PE nos cenários de práticas, o 

que possibilita uma reflexão dos docentes em relação ao 

processo de ensino e aprendizagem e a adoção de estraté-

gias que facilitem a implementação desse instrumento do 

cuidado de enfermagem em sua totalidade de forma contí-

nua, inter-relacionada, flexível e dinâmica.

CONCLUSÃO
Na análise documental, foi possível quantificar os re-

gistros das etapas PE nos prontuários eletrônicos, assim 

como as entrevistas realizadas permitiram qualificar e 

complementar os resultados para a discussão da pesquisa.

A implementação do PE entre os estudantes ocorre de 

forma fragmentada e incompleta, onde eles registraram 

três das cinco etapas, ou seja, o HE, o DE e Prescrição de 

Enfermagem. A etapa menos registrada e executada foi a 

AE e a etapa dos RE não foi realizada.  

Na etapa do HE, evidenciou-se a necessidade de traba-

lhar com os estudantes a utilização de roteiros durante a 

coleta de dados para um olhar integral do paciente, consi-

derando suas necessidades biopsicossocioespirituais. 

Os estudantes registram os DE dos pacientes nos pron-

tuários, entretanto, apresentam dificuldades em elencar os 

prioritários. Assim, percebe-se que a instituição de ensino 

contribui positivamente na formação dos estudantes para 

a realização do processo diagnóstico.

Os discentes elaboram os DE dos pacientes, mas não reali-

zam a etapa do RE. Isto se deve ao déficit de conhecimento da 

Classificação NOC na graduação, revelando a necessidade da 

inserção precoce dessa etapa em sua formação profissional.

Na implementação da prescrição dos cuidados, os estu-

dantes revelam desconhecimento das atribuições da equi-

pe de enfermagem em relação a essa etapa, como também 

a pouca valorização dos profissionais e discentes em sua 

execução.

A etapa da AE apresentou registros deficientes pelos 

estudantes, principalmente pela dificuldade de acompa-

nhamento diário dos pacientes cirúrgicos, tornando neces-

sário o estabelecimento de estratégias que possam viabili-

zar a sua aplicação de forma contínua.

Diante de todas as fragilidades identificadas no registro 

e implementação do PE entre os estudantes, sugere-se a 

inclusão precoce de todas as etapas na graduação, unifor-

mização do ensino desse método no curso e aplicação de 

diversas estratégias de aprendizagem que possam contri-

buir para a formação profissional.  
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Objetivo: Apresentar e analisar as notícias veiculadas em websites sobre a Enfermagem no atual momento de pandemia da COVID-19. Métodos: Foi realizada 

uma busca de notícias nos sites da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde, no período de janeiro a abril de 2020. Resultados: Foram 

encontradas 32 notícias, sendo 14 internacionais e 18 nacionais. As notícias foram classificadas em três categorias: “A importância da enfermagem no 

cuidado da pandemia da COVID-19”, “Suporte e treinamento para enfermeiros na pandemia da COVID-19” e “Investimentos e a enfermagem na criação de 

metodologias de atendimentos mais eficazes no controle do coronavírus”, sendo que este último foi a categoria com maior número de notícias. Conclusão: 

Ficou evidente que as mídias exercem um papel fundamental na disseminação de informações e destacaram, no presente estudo, o protagonismo da 

enfermagem em tempos de pandemia do COVID-19. As notícias encontradas nacional e internacionalmente reforçaram que a enfermagem atua na linha de 

frente nessas situações e por sua importância na saúde mundial, precisa ser mais valorizada.

Descritores: Enfermagem; Infecções por coronavirus; Mídias sociais.

FEATURED NURSING IN THE COVID-19 PANDEMIC: AN ANALYSIS IN SOCIAL MEDIA
Objective: To present and analyze the news published on websites about Nursing in the current pandemic moment of COVID-19. Methods: A search for 

news was carried out on the websites of the World Health Organization and the Ministry of Health, from january to april 2020. Results: 32 news items were 

found, 14 international and 18 national. The news were classified into three categories: “The importance of nursing in the care of the pandemic of COVID-19”, 

“Support and training for nurses in the pandemic of COVID-19” and “Investments and nursing in the creation of more effectives care methodologies in the 

control of the coronavirus ”, the latter being the category with the highest number of news. Conclusion: It was evident that the media play a fundamental 

role in the dissemination of information and highlighted, in this study, the role of nursing in times of pandemic of COVID-19. The news found nationally and 

internationally reinforced that nursing acts on the front line in these situations and due to its importance in global health, it needs to be more valued.

Descriptors: Nursing; Coronavirus infections; Social media.

ENFERMERÍA DESTACADA EN LA PANDEMIA COVID-19: UN ANÁLISIS EN MEDIOS DE COMUNICACIÓN  SOCIALES
Objetivo: Presentar y analizar las notícias publicadas en sitios web sobre Enfermería en el momento actual de la pandemia de COVID-19. Métodos: Se 

realizó una búsqueda de notícias en los sitios web de la Organización Mundial de la Salud y el Ministerio de Salud, de enero a abril de 2020. Resultados: Se 

encontraron 32 notícias, 14 internacionales y 18 nacionales. Las noticias se clasificaron en tres categorías: “La importancia de la enfermería en la atención de 

la pandemia de COVID-19”, “Apoyo y capacitación para enfermeras en la pandemia de COVID-19” y “Inversiones y enfermería en la creación de metodologías 

de atención más eficaces en el control del coronavirus ”, siendo esta última la categoría con mayor número de novedades. Conclusión: Era evidente que los 

medios de comunicación juegan un papel fundamental en la difusión de información y destacaron, en este estudio, el papel de la enfermería en tiempos de 

pandemia de COVID-19. Las noticias encontradas a nivel nacional e internacional refuerzan que la enfermería actúa en primera línea en estas situaciones y, 

debido a su importancia en la salud mundial, debe ser más valorada.

Descriptores: Enfermería; Infecciones por coronavirus; Medios de comunicación sociales.
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INTRODUÇÃO
A importância social e de atuação da enfermagem é 

atualmente destacada e reconhecida pelo público em ge-

ral, principalmente no período em que está em curso a 

pandemia da COVID-19. O desempenho da equipe de en-

fermagem está voltado para a recuperação de pessoas in-

fectadas pelo novo coronavírus. E, nos diferentes cenários 

de trabalho, os enfermeiros são desafiados e mostram sua 

importância e seu papel junto a equipe de saúde1.

A palavra pandemia foi utilizada pela primeira vez por 

Platão, assumindo um significado geral de qualquer fato 

que alcançasse toda a população2. Com o passar do tempo, 

foi definida como “uma epidemia de grandes proporções, 

que se espalha a vários países e a mais de um continente”3.

Ao longo da história, diversas doenças foram catego-

rizadas como pandêmicas, dentre as quais vale destacar a 

gripe espanhola, posterior à primeira guerra mundial, que 

foi responsável pela morte de mais de cinquenta milhões de 

pessoas4; a cólera5 e, mais atualmente, a COVID-19.

Desde o início da atual pandemia COVID-19, causada 

pelo SARS-CoV-2), foi notória a grande preocupação dos 

países atingidos, da mídia e das organizações de saúde, 

diante de uma doença com altas taxas de transmissibili-

dade, que se alastrou rapidamente e que trouxe diferen-

tes impactos em inúmeras instâncias da sociedade e do 

Estado6. Destaca-se que no mundo, até a terceira semana 

de abril de 2020, foram confirmados 2.649.680 casos de 

COVID-19 e 184.643 óbitos, com taxa de letalidade de 7%. 

Nesse mesmo período, no Brasil, foram confirmados 46.195 

casos, 2.924 óbitos, e taxa de letalidade de 6,3%7.

Diante do atual cenário pandêmico e de isolamento so-

cial, duas figuras se destacaram no Brasil e no mundo: o pa-

pel da mídia social, em todos os seus pilares, por meio de we-

bsites de revistas, jornais, blogs e outros formatos on-line; e 

a atuação de enfermeiros e da equipe de enfermagem, tanto 

no âmbito nacional quanto internacional. A primeira figura 

surge como um veículo de informações rápidas, quase que 

instantâneas, que busca atualizar e levar notícia à população 

em tempo real, enquanto que a segunda, representada pelos 

profissionais da enfermagem desempenham seu papel fun-

damental no controle da pandemia e na assistência direta e 

indireta aos pacientes testados positivos para a COVID-19.

Vale destacar que a enfermagem marcou sua presença 

em contextos de pandemias e epidemias, tanto no Brasil 

quanto no mundo. Como exemplo, houve a epidemia de fe-

bre tifoide no Brasil, no final da década dos anos de 19608, e 

a “Gripe Espanhola” entre os anos de 1918-1919 no mundo9, 

que evidenciaram a atuação de enfermeiros no cuidado dos 

doentes.

Assim, precisamos reforçar que a “preparação para 

qualquer potencial crise de saúde pública deve incluir a 

garantia de que os enfermeiros tenham treinamento, re-

cursos e apoio para ajudar o máximo que puderem”. Assim, 

devemos investir em enfermeiros, pois estes profissionais 

são fundamentais para o controle de uma pandemia4,9.

Sabendo da importância dessas figuras e levando em 

consideração o momento atual vivido pela sociedade, le-

vantou-se as seguintes perguntas norteadoras: Como as 

mídias sociais, nacionais e internacionais, estão contri-

buindo para evidenciar o protagonismo da enfermagem em 

momentos de pandemia do novo coronavírus? E quais são 

os principais temas relacionados à atuação da equipe de 

Enfermagem no combate à COVID-19?

Nesse sentido, este estudo tem como objetivo apresen-

tar e analisar as notícias veiculadas sobre a Enfermagem, 

em momentos de pandemia da COVID-19, nos websites da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), a nível internacional 

e pelo Ministério da Saúde (MS), no Brasil. 

O processo de Busca das Notícias Nas Mídias Sociais 
Em meio à pandemia de COVID-19, muitas notícias sobre 

a enfermagem circularam tanto no Brasil, como no mundo 

desde o momento que a OMS foi alertada sobre os primei-

ros casos de pneumonia na cidade de Wuhan, na China, em 

31 de dezembro de 2019. Em 30 de janeiro de 2020, a OMS 

declarou que o surto do novo coronavírus constituía uma 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

e, em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada 

pela OMS como uma pandemia7.

Nesse sentido, com o intuito de juntar, ler, compreen-

der, sintetizar e discutir as informações divulgadas, foi re-

alizada uma busca em sites de referência nacional e inter-

nacional. Para isso foi escolhido o banco de dados da OMS 

(https://www.who.int), um site representativo para a saúde 

de forma global, e o banco de dados do Ministério da Saúde 

do Brasil (https://saude.gov.br/).

Foram selecionadas as notícias divulgadas que conti-

nham o tema “enfermagem/enfermeiro(a)” e “COVID-19”, 

publicadas nos idiomas português e inglês, nos respectivos 

banco de dados e divulgadas no período compreendido en-

tre 01 de janeiro a 30 de abril de 2020.

Desenvolvimento
No período proposto, após exclusão de duplicatas e 

notícias que não abordavam a temática, foram encontra-

das 32 notícias, sendo 14 notícias da OMS e 18 veiculadas 

no site do MS. Tanto na OMS quanto no MS, a maioria das 

notícias foram publicadas no mês de abril; apenas quatro 

https://saude.gov.br/


ARTIGO 15 A Enfermagem em destaque na pandemia da COVID-19: uma análise em mídias sociais

Pedro Henrique de Souza Domingues, Andréa Mathes Faustino, Keila Cristianne Trindade da Cruz

Enferm. Foco 2020;11(6):225-31228

notícias foram publicadas no mês de março e uma em fe-

vereiro. Todas estavam relacionadas à participação do en-

fermeiro na linha de frente no cuidado ao paciente vítima 

de COVID-19, de forma direta ou indireta. O Quadro 1 apre-

senta o número de notícias, segundo as categorias das no-

tícias encontradas e selecionadas para compor a amostra 

da presente pesquisa. 

Quadro 1. Número de notícias segundo as categorias das notícias 
selecionadas de enfermagem e COVID-19, Brasília, 2020.

Categorias OMS* MS** Total

1° Categoria: A importância da 
enfermagem no cuidado da pandemia do 
COVID-19

06 05 11

2° Categoria: Suporte e treinamento para 
enfermeiros na pandemia do COVID-19

08 01 09

3° Categoria: Investimentos e a 
enfermagem criação de metodologias de 
atendimento mais eficazes no controle do 
coronavírus

00 12 12

Total 14 18 32

Legenda: *Organização Mundial da Saúde,** Ministério da Saúde.

Após leitura e análise minuciosa das notícias, os auto-

res as categorizam em três temas gerais: 1° Categoria: “A 

importância da enfermagem no cuidado da pandemia do 

COVID-19” (n=11), 2° Categoria: “Suporte e treinamento 

para enfermeiros na pandemia do COVID-19” (n=09), 3° 
Categoria: “Investimento e criação de metodologias de 

atendimento mais eficazes no controle do coronavírus” 

(n=12) (Quadro 2). 

Dentre as notícias divulgadas pela OMS, instituição res-

ponsável por desenvolver a saúde no mundo, todas se re-

lacionavam a duas das categorias “A importância da enfer-

magem no cuidado da pandemia do COVID-19” e “Suporte e 

treinamento para enfermeiros na pandemia do COVID-19”. 

Já o MS se sobressaiu na categoria “Investimento e cria-

ção de metodologias de atendimento mais eficazes no 

controle do coronavírus”, até porque trata-se do órgão do 

Poder Executivo Federal, responsável pela organização e 

elaboração de planos e políticas públicas voltados para a 

promoção, a prevenção e a assistência à saúde dos bra-

sileiros. Assim, é esperado que as notícias sejam voltadas 

para a proteção e recuperação da saúde dos brasileiros.

Quadro 2. Notícias veiculadas pela Organização Mundial da Saúde e Ministério da Saúde sobre a enfermagem e a COVID-19 segundo a 
data, título e tema geral de categorização, Brasília, 2020.

N° Data Título Categoria

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE – OMS

1 07/04/2020 First ever State of the Worlds Nursing report launched amid COVID19 pandemic 2° 

2 04/2020 Year of the Nurse and the Midwife 2020 2° 

3 07/04/2020 Support Nurses and Midwives through COVID - 19  2° 

4 02/04/2020 World Health Worker Week 2020 2° 

5 07/04/2020 WHO and partners call for urgent investment in nurses 2° 

6 07/04/2020 Thanks Health Heroes - World Health Day 2° 

7 05/04/2020 World Health Day 2020 2° 

8 07/04/2020 Civil Society Briefing in Observance of World Health Day 2020 1° 

9 24/04/2020 WHO supports Ukrainian and Italian health systems through conflict and COVID - 19 2° 

10 06/04/2020 WHO Director-General’s opening remarks at the media briefing on COVID - 19  1° 

11 04/2020 Thanks Health Heroes 1° 

12 07/04/2020 World Health Day 2020 1° 

13 07/04/2020 WHO Director-General’s remarks on World Health Day 1° 

14 07/02/2020 WHO reaffirms commitment to nursing and midwifery. Emergency nursing in Jamaica Support Nurses 
and Midwives through COVID-19 

1° 

MINISTÉRIO DA SAÚDE – MS

15 28/04/2020 500 mil profissionais dispostos a atuarem no combate ao coronavírus 1° 

16 28/04/2020 Cadastro para bonificação de residentes será reaberto 3° 

17 24/04/2020 Postos de Saúde do SUS terão consulta virtual 3° 

18 22/04/2020 MS garante suporte psicológico a profissionais do SUS 3° 

19 21/04/2020 37 milhões a mais para tratamento de pacientes de hemodiálise 3° 

20 14/04/2020 Mais de 2 milhões de pessoas já utilizaram os serviços do TeleSUS 1° 

21 14/04/2020 Saúde na Hora: R$ 1,7 bilhão está disponível, mas apenas 7% dos municípios participam do programa 3° 

22 13/04/2020 Manaus será primeira cidade a receber profissionais de saúde	 3° 
Continua...
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É importante destacar que o ano de 2020 foi escolhido 

para a campanha mundial de fortalecimento da Enfermagem 

– “Nursing Now”, uma iniciativa da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) e do Conselho Internacional de Enfermeiros, 

com o objetivo de chamar a atenção dos governos dos pa-

íses integrantes da Organização das Nações Unidas (ONU), 

para que valorizem os profissionais de enfermagem. Trata-

se de um chamado anterior à situação da COVID-19 e a 

busca pela valorização da enfermagem se fortalece dia 

após dia durante a pandemia.

A importância da enfermagem no cuidado 
da pandemia do COVID-19

A maioria das notícias abordou o importante papel da 

enfermagem na pandemia do COVID-19. Segundo a OMS, 

a profissão ganhou destaque por estar na linha de frente 

para atendimento desses pacientes. Sabe-se que os enfer-

meiros(as) representam mais da metade de todos os pro-

fissionais de saúde no mundo, fornecendo serviços vitais 

em diferentes setores da saúde. Em todo o mundo têm se 

destacado sua compaixão, bravura e coragem nesse mo-

mento de pandemia de COVID-19. 

O papel do enfermeiro e sua equipe de trabalho ganham 

destaque por estarem diretamente associados com os cui-

dados às pessoas infectadas, em diferentes contextos de 

saúde. Seja em um pronto atendimento, em uma unidade 

de internação ou uma Unidade de Terapia Intensiva (UTI), lá 

estão desempenhando seu papel junto à equipe de saúde, 

muitas vezes sem os recursos que necessitam para exercer 

o cuidado adequado.

Relatório da OMS em parceria com o Conselho 

Internacional de Enfermeiros e “Nursing Now”, divulgado 

em 06 de abril de 2020, demonstra a existência de aproxi-

madamente 28 milhões de enfermeiros em todo o mundo. 

Apesar de existirem tantos profissionais, ainda há um dé-

ficit global de 5,9 milhões deles, principalmente em países 

da África, Ásia e na região leste do Mediterrâneo, além de 

algumas localidades na América Latina10.

O relatório em questão salienta que o enfermeiro é um 

profissional essencial na atenção primária e tem impor-

tante atuação na educação em saúde, bem como na pre-

venção, acompanhamento e controle de doenças dos pa-

cientes. Os profissionais enfermeiros também podem atuar 

na prevenção e combate à COVID-19, integrando a Força 

Nacional do Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, o MS 

avaliará as demandas e encaminhará os profissionais para 

integrar diferentes equipes de saúde pelo país. O cuidado 

prestado pela equipe de enfermagem é reconhecidamente 

diferenciado, promovendo melhora da saúde e satisfação 

dos pacientes10,11.

A pandemia, evidencia a força de trabalho da enfer-

magem no mundo e as lacunas existentes relacionadas à 

profissão. Além disso, permite pensar nas prioridades de 

investimento necessário para melhorar o desempenho, a 

capacitação e habilidades desses profissionais, na educa-

ção, no emprego e nas lideranças de enfermagem, de for-

ma a fortalecer a profissão em todo em âmbito mundial, 

melhorando a assistência10.

No Brasil, por meio de editais como o “Brasil conte co-

migo - profissionais”, até dia 29 de abril de 2020 foram ca-

dastrados 394 mil profissionais de 14 áreas, com capacita-

ção online sobre os protocolos clínicos do MS relacionados 

à COVID-19. Dentre eles, muitos enfermeiros se colocaram 

como voluntários para trabalhar na linha de frente de com-

bate ao vírus, em diferentes locais do país. 

No que tange à importância da equipe de enfermagem, 

algo notável no âmbito da saúde é a hierarquização do cui-

dado e as relações de poder. Nota-se que, por falta de co-

nhecimento, a sociedade partilha de um pensamento onde 

o profissional médico exerce atividades mais importantes, 

promovendo a ideia de um “poder” sobre os enfermeiros12. 

Todavia, em momentos de crises no sistema de saúde, 

N° Data Título Categoria

23 07/04/2020 MS já atendeu 471,6 mil pessoas à distância 1° 

24 03/04/2020 Governo do Brasil libera R$ 9,4 bilhões para combate ao coronavírus 3° 

25 02/04/2020 Cerca de 5 milhões de profissionais de saúde serão cadastrados 2° 

26 02/04/2020 Esclarecimento sobre fala do ministro na coletiva de imprensa do dia 31/3 1° 

27 01/04/2020 Alunos da área de saúde poderão ajudar no combate ao coronavírus 3° 

28 01/04/2020 Voluntários podem ajudar contra o coronavírus 3° 

29 27/03/2020 Saúde destina R$ 144 milhões para construção de Centro Hospitalar na Fio Cruz 3° 

30 19/03/2020 Postos de saúde adotam método que agiliza atendimento de casos suspeitos 3° 

31 23/03/2020 Município do Rio de Janeiro inaugura primeira unidade do Saúde na Hora 3° 

32 10/03/2020 90% dos casos de coronavírus podem ser atendidos nos postos de saúde 1° 

Continuação.
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percebe-se que não existe essa hierarquia, uma vez que a 

equipe de enfermagem desempenha um papel fundamental 

na assistência e atua em uma etapa diferente das ativida-

des desenvolvidas pelo profissional médico. 

Suporte e treinamento para enfermeiros 
na pandemia COVID-19

Segundo as notícias da OMS, o enfermeiro e sua equipe 

estão em contato direto com os pacientes que cuidam, ou 

seja, são profissionais com alta vulnerabilidade à COVID-19. 

Por isso, é necessário estabelecer protocolos específicos 

em todos os setores da saúde, de forma a reduzir os riscos 

de contágio durante o cuidado prestado. 

Nesse sentido, uma experiência chinesa pioneira na 

experiência com a COVID-19, relata as estratégias rela-

cionadas com o baixo índice de contágio em enfermeiros, 

como: treinamento para uso correto de equipamentos de 

proteção individual (EPI), higiene das mãos, desinfecção de 

enfermarias, gerenciamento de resíduos médicos, esteri-

lização de dispositivos de atendimento ao paciente e ge-

renciamento de exposição ocupacional13. Porém, no Brasil, 

nem mesmo os equipamentos básicos são ofertados aos 

profissionais. Entretanto, os enfermeiros e sua equipe (téc-

nicos e auxiliares de enfermagem) continuam a cuidar de 

pacientes contaminados pelo vírus e se expondo à conta-

minação e à transmissão da doença14.

Ainda em relação ao Brasil, a falta de EPIs foi escan-

carada nas primeiras semanas após o anúncio do primei-

ro caso de COVID-19. Embora o governo brasileiro tenha 

buscado providenciá-los, até abril de 2020 o país ainda não 

havia sido abastecido uniformemente, conforme noticiado 

em vários meios de comunicação. 

Iniciativas institucionais têm sido produzidas e divulgadas 

nas redes sociais, na forma de protocolos para o uso ade-

quado de EPIs. Porém, o Brasil possui diferentes realidades 

sociais, econômicas, populacionais e políticas que dificultam 

o acesso a EPIs e seus protocolos. Esse fato é evidenciado 

diante de uma evolução da COVID-19 descontrolada, com 

profissionais de enfermagem exaustos, vivenciando estresse 

mental, medo, angústia, ansiedade e tristeza na perda de seus 

colegas de trabalho e dos pacientes que cuidam. 

Sob esse contexto, faz-se necessário considerar a saú-

de mental desses profissionais. E durante a busca nos ban-

cos de dados, foram visualizadas notícias que abordavam o 

tema e a maneira como o Estado tem contribuído para dar 

ao profissional maior conforto psicológico. 

A OMS disponibilizou um guia para os profissionais de 

saúde que estão na linha de frente contra o vírus, com o in-

tuito de preservar ao máximo a saúde mental dos mesmos10. 

Mas ainda assim, não há o acompanhamento profissional 

adequado para estes enfermeiros e a equipe de enferma-

gem. Há de se destacar que, dentre a valorização dos pro-

fissionais em enfermagem, sua saúde mental pode resultar 

na qualidade de assistência prestada e precisa de atenção 

pelo Estado e estabelecimentos de saúde.

Investimento e criação de metodologias de atendimento 
mais eficazes no controle do coronavírus

Muitas estratégias surgiram diante das demandas 

da pandemia do coronavírus, especialmente no Brasil. 

Atendimentos virtuais como o TeleSUS, telessaúde e tele-

consultas surgiram como iniciativas voluntárias de profis-

sionais capacitados e pesquisadores de diferentes institui-

ções e tem possibilitado um atendimento eficiente e sem 

filas e aglomerações, conforme as recomendações duran-

te este período. Porém tratam-se de iniciativas pontuais e 

que não alcançam a população como um todo e nem de 

forma uniforme. 

O governo brasileiro tem investido em repasses diretos 

de recursos financeiros para estruturação dos serviços de 

saúde, além de aquisição de EPIs usados por profissionais de 

saúde, de testes de diagnóstico, medicamentos, ventiladores 

pulmonares, contratação de profissionais de saúde e habilita-

ção de leitos de UTI para tratar pacientes com a COVID-19. O 

investimento adequado no setor da saúde é fundamental em 

momentos de pandemia, como a que vivemos. 

Um outro aspecto publicado no site do MS foi a pos-

sibilidade de o governo brasileiro bonificar os profissio-

nais de saúde, incluindo a enfermagem, para incentivar e 

providenciar profissionais que atuem na linha de frente 

da pandemia. O que supriria as demandas de profissionais 

infectados que se encontram afastados devido a diversas 

condições de saúde, como o estresse mental, depressão, 

crises de ansiedade e, infelizmente, aqueles que morreram 

em consequência da COVID-19.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pontos comuns nas categorias das notícias encontra-

das e que estão presentes no dia-a-dia do profissional de 

enfermagem são: a falta de reconhecimento profissional, 

de estrutura adequada de trabalho, de número de profis-

sionais adequados, baixos salários, falta de EPIs e material 

de trabalho, refletindo diretamente no tipo e na qualidade 

do cuidado prestado. Assim, é importante reforçar a ne-

cessidade de se investir na valorização da profissão, na 

educação em serviço, rever as condições e qualidade do 

trabalho dos profissionais, os riscos ocupacionais e os sa-

lários, bem como investir na formação dos profissionais.  
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Fica evidente que as mídias exercem um papel funda-

mental na disseminação de notícias que evidenciam o pro-

tagonismo da enfermagem, em tempos de pandemia. Os 

principais temas encontrados durante a busca reforçam 

que a enfermagem atua na linha de frente nessas situações, 

e que precisa ser valorizada. Para além disso, notou-se que, 

nessas situações, os profissionais de enfermagem também 

precisam de cuidados. A saúde mental destes e de outros 

profissionais de saúde ganha destaque, pois influencia dire-

tamente na qualidade da assistência prestada.
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